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Decreto n':. 4.442, de 3 de janeiro de 1922— Autoriza o
Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o
credito especial de 29:435$027, para occorrer ao
pagamento cio que é devido ao capitão de fragata
pharmaceutico José Esteves da França Pinto, em
virtude de sentença judiciaria

Decreto n. 4.444, de 3 de janeiro de 1922— Concede,
repartiriamonte, a America e Maria, filhas solteiras
de João Glapp, conquanto o forem, um premio de
50 apólices da divida publica, inalienáveis

Decreto n. 4.456, de 7 de janeiro de' 1922— Crêa a
Caixa Nacional de Exportação do Assucar para
o estrangeiro

Decreto n. 4.462, de 11 de janeiro de 1922—-Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 1 :825$, para paga-
mento das diárias devidas ao funccionario addido,
encarregado do extmcto I

o Posto Fiscal do Acre,
Júlio Targino da Fonseca, durante o exercício
de 1921

Deere! o n. 4.466, de 14 de janeiro de 1922— Releva
da prescripção cm que incorreu, o direito de
Emilia de Bouza Burmester, para o effeito de re-
ceber a differença do meio-soldo e montepio que.

deixou de perceber no período de 9 de junho de
1905 a 1 de outubro de 1915

Decreto n. 4.471, de 14 de janeiro de 1922 — Releva da
prescripção em que incorreu o direito de D. Del-
minda Maria do Valle Caldas, afim de que suas
filhas possam receber a differença do montepio
e meid-soldo deixado por seu marido, (pnente-
coronel António Tupy Ferreira Cairias

Decreto n. 4.472, de 14 de janeiro de 1922 — Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério ria Fa-
zenda, o credito especial de 37:.S57$62i. para oc-

correr ao pagamento do que é devido a Eugénio
Olegário Pereira, em virtude de sentença judiciaria



VI

Pags

.

Decreto n. 4.474, de 14 de janeiro de 1922— Autoriza
o Governo a contractar com quem maiores van-
tagens offerecer em . concorrência publica a con-
stfucção de prédios destinados á residência de
funccionarios públicos, civis e militares e operá-
rios da União , • 5

Decreto n. 4.475, de 14 de janeiro de 1922— Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, um credito especial de 3:5981906, destinado
ao pagamento do que é devido a D. Carolina Le-
couílé de Azevedo e seus filbos, em virtude de
sentença judiciaria G

Decrelo n. 4.476, de 14 de janeiro de 102:'— Releva da
prescripção em que incorreu o direito de D. Ca-
semira do Nascimento Navarro á percepção da
differença de montepio deixado por seu marido e
relativa ao período de 20 de janeiro de 1898 a 31
de agosto de 1912 7

Decreto n. 4.479, de 17 de janeiro de 1922— Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 18:506$175, para
jtagamento da gratificação addicional de 30%
sobre os vencimentos, a que feem direito diversos
auxiliares da portaria da Casa da Moeda e relativa
ao período de 14 de setembro de 1913 a 31 de
dezembro de 1918 7

Decrek) n. 4.480, de 17 de janeiro de 1922 — Autoriza
; "Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 54:4381969, pare oc-
correr ao pagamento do que é devido a D. Maria
Pinheiro de Amorim Carrão, em virtude de sen-
tença judiciaria 8

Decreto n. 4.481. de 17 de janeiro de 1922 — Vuforiza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial do 35:362*482 para
pagar o que é devido a D. Elisa Carrão de Moura
Carijó e seus filhos menores, em virtude de sen-
tença judiciaria 8

Decreto n. 4 496, de 18 de janeiro de 1922 — Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 17:348$, para paga-
mento da despesa com os reparos de que carece o
rebocador Natal", do serviço da Alfandega do
Rio Grande do Norte 9

Decreto n. 4.505, de 20 de janeiro de 1922— Declara
aberto, pelo Ministério da Fazenda, o credito es-
pecial de 33:017.?513. para pagamento do que é de-

iudi
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Ferreira, em virtude de sentenga

Decrelo n. 4 506. de 20 de janeiro de 1922— Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 3:655$. para oecorrer
ao pagamento das diárias de 5$ devidas ao encar-

Zll °™extm
,

ctÃ V Posto Fiscal do Alto Juruá,Joaquim Manoel Teixeira de Moura Filho e rela-
tivas aos exercícios de 1920 e 1921 9
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janeiro dp 1922 -Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 229:862$384. para paga-mento do que é devido ao Mosteiro de sí Bento doRio de Janeiro, em virtude de sentença judiciaria 10
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Decreto. n. 4.508, de 20 de janeiro de 1922 — Autoriza
o Governo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o
credito especial de 12:6931296, para pagamento do
soldo que é devido ao capitão de mar e guerra
Augusto Carlos de Souza e Silva, relativos aos pe-
ríodos em que exerceu o mandato de deputado
federal 10

Decreto n. 4.512, de 24 de janeiro de 1922— Autoriza
o Poder Executivo a abrir o credito' especial de
22:000$, para prover ao pagamento dos alugueres
de armazéns da Alfandega de Porto Alegre, de fe-
vereiro a dezembro de 1920, e 'dá outras provi-
dencias : 11

Decreto n. 4.513, de 24 de janeiro de 1922— Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 37:733$333, para paga-
mento do augmento de aluguel dos armazéns ns. 1

e 3 da Alfandega de Porto Alegre 11

Decreto n. 4.514, de 24 de janeiro de 1922— Declara
aberto, pelo Ministério da Fazenda, o credito de
8:119$884, para pagamento da indemnização de-
vida á Companhia Transportes e Carruagens, em
virtude de sentença judiciaria 11

Decreto n. 4.515, de 24 de janeiro de 1922— Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 10: 5571746, para pa-
gamento do que é devido a D. Maria Júlia Men-
donça de Oliveira Roxo, em virtude de sentença
judiciaria 12

Decreto n. 4.519, de 24 de janeiro de 1922— Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 4.553S368, para pa-
gamento ao capitão de corveta Dr. Mário de Albu-
querque Lima, em virtude de sentença judiciaria 12

Decreto n. 4.529, de 27 de janeiro de 1922— Concede
á viuva e filhas solteiras do Dr. Frederico Augusto
Borges, ex-deputado á Constituinte Republicana,
uma pensão mensal de 500$, que lhes será paga
emquanto permanecerem no actual estado civil... 13

"Decreto n. 4.530, de 27 de janeiro de 1922— Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 351:520$067, ouro. a
quanto se. eleva, em moeda brasileira, o total das
facturas devidas á "American Bank Note Company" 13

Decreto n. 4.534, de 28 de janeiro de 1922— Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 4:365$235, para oc-
correr ao pagamento do que é devido ao Dr. Ataliba
Ribeiro da Costa Sobrinho e D. Evangelina Borges
Ribeiro da Costa, em virtude de sentença judiciaria 13

Decreto n. 4.535, de 28 de janeiro de 1922— Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 31:436$379, para paga-
mento de despesas não satisfeitas pelo fallecido

zelador do palácio Guanabara e encarregado do do
Catíete, Mário de Azeredo Coutinho 14

Decreto n. 4.536, de 28 de janeiro de 1922— Organiza
o Código de Contabilidade da União 14

Decreto n. 4.545, de 24 de março de 1922— Approva as

contas das despesas effectuadas com a recepção
dos reis da Bélgica 36
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Decreto n. 4.5 58, de 19 de junho de 1922— Autoriza-,

d Governo a promover o incremento e a defesa tia

pròduçção nacional, agrícola e pastoril e das in-

dustrias anriexás, por meio de medidas de emer-
gência e creação de institutos permanentes 36

Decrelo ri. 4.554, de 7 de agosto de 1922 — Releva a
prescripção em que incorreu D. Margarida Oclavia
Tibureio Carneiro, para receber a importância de
38:575$174, de differença de pensões que lhe com-
pete como viuva do general António Ernesto Gomes
Carneiro, no periodo de fevereiro de 1894 a 30 He
novembro de 1909.

.

". 30

Decrelo ti. 'i.555. de 10 de agosto de 1 922 — Provê ás
despesas publica-' no exercicio de 1922 10

Decreto n. í.536, de 17 de agosto de 1922 — Separa da
secção de reparos è obras, da Casa da Moeda, a
secção de electricidade, eme ficará constituindo uma
officina independente, e dá outras providencias... 96

Decreto ri. 4.561, de 21 de agosto de 1922— Autoriza
o Poder Executivo a mandai' construir até cinco
mil prédios, para os funecionarios públicos ou
operários da União, e dá outras providencias... 97

Decreto n. í .505, de 24 de agosto de 1922— Autoriza
Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-

zenda, o credito especial de I9:166|890, para
occorrer ao pagamento dó que é devido a José Es-
teves de Souza Azevedo Júnior, em virtude de sen-
tença judiciaria 98

Decreto n. 4.566. de 24 de agosto de 1922 — Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 6:070$180, piara oc-

,
correr ao pagamento do que é devido a D. Maria
Luiza da Cunha Berenguer, em virtude de sen-
tença judiciaria 99

Decreto n. 4.567, de 21 de agosto de 1922 — Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da
Agricultura, Industria e Commercio. o credito de
,<S50:000$. para attender ao pagamento dos prémios
estabelecidos pelo decreto n. 12.897, de 6 de março
ne 1918, e anteriores ao de n. 13.926, de 17 de
dezembro de 1919, e a emprestar á Carteira Agrí-
cola, que se constituir no Banco do Brasil, até omáximo de 400.000:000*. em apólices geraes da
divida publica, e dá outras providencias 99

Decreto n. 4.570, de 26 de agosto de 1922— Corrige
enganos com que foi publicada a lei 11. 4.555, de
10 do corrente 11117, que provê as despesas pumicas neste exercício....
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Decreto n. 4.581, de 12 de setembro de 1922— Auto-
riza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da
Fazenda, o credito especial de 7:529$891, para
occorrer ao pagamento dos vencimentos relativos

ao período de 13 de outubro de 1917 a 25 de no-
vembro de 1918' e que são devidos ao mestre da
lancha Luiz Rodolpho da. Alfandega de Manáos, José
Caiteté da Silva to?

"Decreto n. 4.582, de 12 de setembro de 1922— Auto-
riza .'o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da
Fazenda, o credito especial de 18:613$j>707, para
satisfazer ao pagamento do que, em virtude do
sentença judiciaria, é devido ao capitão de mar.

e guerra, pharmaceutico, Carlos Ramos 102

Decreto n. 4.585, de 26 de setembro de 1922— Concede
á viuva e filhos de engenheiro Edgard Gordilho,
fallecido em serviço do seu cargo na Inspectoria de
Portos, iMos e Canaes, uma pensão de 500$ mensaes 1 03

Decreto n. 4.589. de 4 de outubro de 1922— Isenta do
pagamento de direitos aduaneiros, impostos de

. consumo e quaesquer taxas, o material importado,
pelo Estado da Parahyba do Norte para construcção

'

dos esgotos e abastecimento de agua e installações
publicas e domiciliarias de sua capital :. 103

Decreto n. 4.590, de 4 de outubro de 1922— Autoriza
. o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-

zenda, o credito até â quantia de 5:100$, para pa-
gamento da differença de meio soldo e montepio
a que tem direito D. Rita Mesquita Pillar, viuva
do major Fabrício Baptista de Oliveira Pillar. . . . 103

Decreto n. 4.592, de 10 de outubro de 1922— Corrige
enganos com que foi publicada a lei n. 4.555, de
10 de agosto do corrente anno, que provê as des-
pesas publicas neste exercício 104

Decreto n. 4.595, de 18 de outubro de 1922— Auforiza
o Presidente da Republica a abrir, pelo Ministério
da Fazenda, o credito especial de 291:307$500.
destinado ao pagamento de juros de apólices,

- custeados pela verba 4a do orçamento do mesmo
ministério, para o exercício de 1920, e dá outras
providencias 105

Decreto n. 4.596. de 18 de outubro de 1922— Autoriza
o Governo Federal, por intermédio do Ministério
cia Fazenda, a entregar aos aviadores portuguezes
Saccadura Cabral e Gago Coutinho a importância
de 50:000$, como premio pela travessia do Atlân-
tico , 105

Decreto n. 4.599, de 19 de outubro de 1922— Concede
o montepio mensal de 100$ a D. Gemina Villela
Cavalcanti de Albuquerque, viuva do juiz de di-
reito em disponibilidade Alcibíades Cavalcanti de
Albuquerque, e aos seus dois filhos Alha e Ar-
chimedes 106

Decreto n. 4.600, de 27 de outubro de 1922— Corrige
enganos com que foi publicada a lei n. 4.555, de
10 de agosto ultimo, que provê as despesas pu-
blicas neste exercício ..•••• 106

Decreto n. 4.601, de 30 de outubro de 1922—Corrige
enganos com que foi publicada a lei n. 4.555, de
10 de agosto do corrente anno, que provê as des-
pesas publicas neste exercicio 107
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Decreto n. 4.607, de 20 de novembro do 1922— Cor-
rige enganos com que foi publicada a lei n. 4.555,.

de 10 de agosto do corrente anno 108

Decreto n. 4.608. de 22 de novembro de 1922 — Con-
cede a pensão mensal de 1:000$ a D. Maria Filo-
mena de Macedo Araújo, viuva do Dr. Urbano dos
Santos da Costa Araújo e dá outras providencias 108

Decreto n. 4.610, de 29 de rfovembro de. 1922— Manda
destacar, da totalidade dos direitos cobrados pela
Alfandega de Santos, uma quota correspondente a
2 %, papel, sobre o valor official dos produotos
importados pela mesma Alfandega, e dá outras
providencias 109

Lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922 — Orça a
Receita Geral da Republica. dos' Estados Unidos do
Brasil para o exercício de 1923 109

Decreto n. 15.239. de 3 de janeiro de 1922 — Abre ao
Ministério da Fazenda, o credito especial de réis
21:435$027, para pagar o que é devido ao capitão
de fragata pharmaceutico José Esteves da Franca
Pinto, em virtude de sentença judiciaria :.. 175

Decreto n. 15.240, de 3 de janeiro de 1922— Abre ao
Ministério da Fazenda, os credifos de 280:000».
ouro, e 100:000$, papel, supplementares á verba 29*,
«Reposições e restituições», do orçamento do
mesmo ministério, para o exercício de 1921 175

Decreto n. 15.244, de 4 de janeiro de 1922 —Autoriza
a emissão, por antecipação de receita, de bilhetes
do Thesouro até a importância de 50 mil contos
de réis durante o exercício de 1922 176

Decreto n. 15.245, de 4 de janeiro de 1922— Proroga .

por dois annos o prazo de que trata o decreto
n. 13.960, de 2 de janeiro de 1920 176

Decreto n. 15.246, de 4 de janeiro de 1922— Concede
isenção de direitos de importação para consumo e
expediente ás fructas frescas de procedência da
Republica Argentina 176

Decreto n. 15.247. de 4 de janeiro de 1922— Concede
reducçao de direitos de importação a alguns ar-
tigos de procedência belga 177

Decreto n._15.248. de 4 de janeiro de 1922— Concede
reducçao de direitos de importação a alguns ar-
tigos de procedência norte-americana 177

Decreto n. 15.253, de 7 de janeiro de 1922— Corrige
- ura engano com que foi publicada a lei n. 4.440

de 31 de dezembro do anno findo, que orça a re-
ceita da Republica para o exercício de 1922 177

Decreto n 15.257, de 7 de janeiro de 1922— Abreao
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pregados da Caixa Económica é Montepio de Sõc-
corro, de Minas Geraes. 178

Decreto n. 15.272, de 11 de janeiro de 1922— Abre ao
Ministério da Fazenda, o credito especial de réis
1 :825§, para pagamento das diárias devidas ao
funccionario addido, encarregado do extincto I

o

posto fiscal do Acre, Júlio Targino da Fonseca, du-
rante o exercício de 1921 179

Decreto n. 15.281, de 14 de janeiro de 1922-— Abre ao
Ministério da Fazenda, o credito especial de réis

37 :857$021, para occorrer ao pagamento do que ó
devido a Eugénio Olegário Pereira, em virtude de
sentença judiciaria 179

Decreto n. 15.285, de 14 de janeiro de 1922—.Abre ao
Ministério da Fazenda um credito especial de réis

3.: 5981906, destinado ao pagamento do que é de-
vido á D. Carolina Lecouflé de Azevedo e seus
filhos, em virtude de sentença judiciaria 180

Decreto n. 15-291, de 16 de janeiro de 1922— Corrige
enganos com que foi publicada a lei n. 4.440, de
31 de dezembro do anno findo, que orça a Receita
da Republica para o exercício de 1922 180

Decreto n. 15.292, de 17 de janeiro de 1922— Abre ao
Ministério da Fazenda, o credito especial de réis
18:506$175, para pagamento da gratificação addi-
cional» de 30 % sobre os vencimentos a que teem
direito diversos auxiliares da portaria da Casa da
Moeda e relativa ao período de 14 de setembro
de 1913 a 1 de dezembro de 1918 180

Peereto n. 15.293, de 17 de janeiro de 1922 — Abre
ao Ministério da Fazenda o credito especial de

, 54: 438$969, para occorrer ao pagamento do que é
devido a D. Maria Pinheiro de Amorim Carrão,
em virtude de sentença judiciaria 181

Decreto n. 15.294, de 17 de janeiro de 1922 — Abre
ao Ministério da Fazenda, o credito especial de
35:3621482. destinado ao ^pagamento do que é de-
vido a D. Elisa de Moura Carijó e seus filhos, em
virtude de sentença judiciaria l#l

Decreto n. 15.300, de IS de janeiro de 1922 — Abre
ao Ministério da Fazenda, o credito especial de
17:348$, para pagamento das despesas com os re-
paros de que carece o rebocador Natal, do serviço
da Alfandega do Rio Grande do Norte 182

Decreto n. 15.301, de 18 de janeiro de 1922— Abre
ao Ministério da Fazenda, o credito especial de
1:1001, ouro, para pagamento da gratificação de
25 % sobre os vencimentos, relativa ao exercício
de 1919 e a que teem direito os funecionarios da

_
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional em Londres 182

Decreto n. 15.305, de 20 de janeiro de 1922— Abre.
ao Ministério da Fazenda o credito especial de
12:6931296, para pagamento do soldo que é devido
ao capitão de mar e guerra Augusto Carlos de
Souza e. Silva, relativo a períodos em que exerceu
o mandato de deputado federal 182

Decreto n. 15.306. de 20 de janeiro de 1922— Abre
ao Ministério da Fazenda, o credito especial de
229:862$384, para pagamento do que é devido ao
Mosteiro de S. Bento do Rio de Janeiro, em vir-
tude de sentença judiciaria.. 183
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Decreto n. 15.307. de 20 de janeiro de 1922— Alue
ao Ministério da Fazenda, o credito especial de

3:655$, para ocoorrer ao pagamento das diárias

de 5$, devidas ao encarregado do exlincio I
o posto

fiscal do Alto íuruá, Joaquim Manoel Teixeira de
Moura Filho e relativas aos exercícios de 1920
e 1921 183

Decreto n. 15.308, de 20 de janeiro de 1922 — Abre
ao Ministério da Fazenda, o credito especial de
33:017$513, para o pagamento do que é devido a

D. Irinè Ferreira, em virtude de sentença judi-
ciaria

Deerelo n. 15.314, de 20 de janeiro de 1922 — Approva
as alterações feitas nus seus estatutos pelo Banco
Hollandez da America do Sul, com sede em
Amsterdam 184

Decreto n. 15.324, de 24 de janeiro de 1922— Abre
ao Ministério da Fazenda o credito especial de
4:553$368, para pagamento ao capitão de corveta
Dr. Mário de Albuquerque Lima, ' em virtude de
sentença judiciaria 184

Decreto n. 15.327. de 24 de janeiro de 1922— Abre
ao Ministério da Fazenda, o credito especial de
10:557$746. para pagamento do que è devido a

D. Maria Júlia Mendonça de Oliveira Roxo, em
virtude de Sentença judiciaria '...*... 185

Decrett» n. 15.329. de 24 de janeiro de 1922 — Abre ao
Ministério da Fazenda, o credito de 8:119$884, para
pagamento da indemnização devida á Companhia
de Transportes e Carruagens, em virtude de sen-
tença judiciaria 185

Decreto n. 15.3.30, de 24 de janeiro dr 1922 — Abre
ao Ministério da Fazenda, o credito especial de
37:733.fi333. para pagamento do augmenlo de alu-
guel, dos armazéns 1 e 3 da Alfandega de Porto
Alegre 185

Decreto n. 15.331, de 24 de janeiro de 1922— Abre
ao Ministério da Fazenda, o credito especial de
22:000$, para prover ao pagamento dos alugueis
de armazéns da Alfandega de Porto Alegre de fe-
vereiro a dezembro de 1920. e dá outras provi-
dencias

, Igg

Decreto n. 15.336, de 27 de janeiro de 1922 Abre
ao Ministério da Fazenda, o credito de 2-1651677
para occorrer ao pagamento do soldo relativo ao
período de 9 de janeiro a 9 de fevereiro de 1915
e que o marechal graduado e reformado Rodolpho
Orustavo da Paixão deixou de reeeber por estar
lunccionando no Congresso Nacional 186

Decreto n. 15.337, de 27 de janeiro de 1922— Abre
- ao Ministério da Fazenda o credito especial de

351 :520$067, ouro, a quanto se eleva, em moeda
brasileira o total das facturas devidas á AmericanBank Note Company 186

Decreto n. 15.339, de 28 de janeiro de 1922— \bre

q!./«o™ 10 da Fazenda
>

o credito especial de

ÍLÚ»
6|o79

\ Pa/a
,
Pagamento de despesas não sa-

tisfeitas pelo fallecido zelador do palácio Guana-bara e encarregado do do Cattete, Mário de AzevedoCoutinho mqj
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Decreto n: 15 . 340, de 28 dè janeiro de 1922 — Abre
ao

,
Ministério da Fazenda, o credito especial de

4:365$235, para oceorrer ao pagamento de que é
devido ao Df. Ataliba Borges Ribeiro da Costa
Sobrinho, em virtude de sentença judiciaria 187

Decreto n. 15.341,, de 30 de janeiro de 1922— Regula
o pagamento da despesa pública relativa ao exer-
cício de 1922, até que o Congresso Nacional resolva
a respeito 188

Decreto n. 15.342, de 31 de janeiro de 1922— Approva
as instrucções para a cobrança amigável da divida
activa sem multa 189

Decreto n. 15.347, de 2 de fevereiro de 1922— Corrige
enganos com que foi publicada a lei n. 4.440 1

, de
31 de dezembro de 1921, que orça a receita da
Republica para o exercício de 1922 190

Decreto n. 15.348, de 2 de fevereiro de 1922— Con-
cede autorização á Companhia «Lloyd Industrial
Sul Americano », para operar em seguros de acci-
dentes 190

Decreto n. 15.353, de 8 de fevereiro de 1922— Approva
as alterações feitas nos estatutos do Banco Allemão
Transatlântico pela assembléa geral ordinária, rea-
lizada em 10 de janeiro de 1921 191

Decreto n. 15.355, dè 8 de fevereiro de 1922— Auto-
riza o Ministro da Fazenda a emittir apólices da
divida publica interna do valor de um conto de
réis cada uma, até a importância de 1.160:000$,
por quanto foram avaliados o terreno e prédio da
rua General Canabarro n. 338, destinados ao Or-
phanato Osório 192

Decreto n. 15.357, de 9 de fevereiro de 1922—< Approva
as alterações feitas . por The London and River
Plate Bank, Limited, com sede em Londres, nos
respectivos estatutos, em assembléas realizadas em
27 de fevereiro e 19 de março de 1920 192

Decreto n. 15.358, de 9 de fevereiro de 1922— Con-
cede ao Banco. Francez e Italiano para a America
do Sul ^Banque Française et Italienne pour 1'Amé-
rique du Sud) autorização para estabelecer agen-
cias em Albuquerque Lins, Chavantes, Ourinhos,
Bebedouro e Monte Azul) no Estado de S. Paulo,
e em S . Matheus, no Paraná 192

Decreto n. 15.362, de 11 de fevereiro de 1922— Ap-
prova a nova tabeliã dos vencimentos annuaes dos
empregados da Caixa Económica e Monte de Soc-
corro do Estado da Bahia 193

Decreto n. 15.363, de 11 de fevereiro de 1922— Abre
ao Ministério da Fazenda, o credito de 35:0771419
para oceorrer ao pagamento de differença de pen-
sões de montepio a que tem direito D. Casemira
do Nascimento Navarro, relativas ao período de 20
de janeiro de 1898 a 31 de agosto de 1912 194

Decreto n. 15.388, de 7 de março de 1922— Fixa o
* numero de delegados regionaes e fiscaes destinados

ao serviço de fiscalização das operações cambiaes
e bancarias -. 194

Decreto n. 15.397, de 14 de março de 1922— Approva
as alterações dos estatutos do London and Brazi-

lian Bank, Limited, feitas em assembléa gerai de
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195
19 de abril e extraordinária de 11 de maio, ambos

do anuo passado

DecnHo n ' 15.401, de 17 de m;

as alterações dos estatutos da Com]
guros Terrestres e Marítimos « ?ai

ern Lisboa, Portugal, feitas por escriptura pública

de 28 de julho de 1919 i?5

Decreto n. 15.-405. de 22 de março de 19; i/a

o Ministro da Fazenda a emiti ir apol

publica interna até a importância de 1.800:1"

para custear as despesas com i mento das
estradas .li' ferro de Balurilé e Sobral r

195

Decreto n. 15.414. de 25 de marco de 1925

ao Ministério da Fazenda o ci l$820

para pagar a DD. Ottilia Caldas Ramalho, Joanna
Tup.v Caldas e Adautina Caldas Rodrigues a diííe-
rença do montepio e meio soldo deixados por
fallecido pae, o teneute-ooronel António Tupy
Caldas, referente ao período de 1 de outubro de
1897 a 31 de dezembro de 1908 196

Decreto n. 15.416. de 27 de março de I bre ao
Ministério da Fazenda o credito de 220:0001 paca
um empréstimo em dinheiro, -deslinado ao 1

pagamento da conslrucção do quartel da 2a linha
do Exercito, no Estado do Rio de Janeiro 196

Decreto n. 15.420. de 29 de março de 1922— Autoriza
o Ministro da Fazenda a emittir apólices da di

pub}iea interna até a importância de 3.9Í9:000$,
para attender a despesas com a constru
estradas a cargo da Empreza Construcíora Rio
Grande do Sul 197

Decreto n .
lê. 121. de 29 de nmrço ;

ao Ministério da Fazenda o credito de 1.984:25
supplementar ;í verba 4" do orçamenio do mesnjd
Ministério, dó exercício de 1921. para pagamento
de juros das apólices emittidas par;: o ao
domínio federal da Estrada de Ferro Sapucahy. . . 197

Decreto n. 15.424, de 31 de março de 1922 — C
o decreto n. 9.628, de 19 de junho de 1912. ipio
concedeu autorização á sociedade anonyrnâ «Banque
Françâise pour le Brésil et l'Amerique du Sud».

- sede em Paris, para 1'unccionar nesta Repu-
193

Decreto li. 15.425, de 31 de marco de 1922 —
o decreto n. 11.349, de 11 de novembro de 1914,
que concedeu á sociedade anonyma de peoujios
nuilmm «Sul Mineira», com sede em Santa Rifa
de Cássia, Minas Geraes, autorização pura fúnc-
eionar na Republica e approvou, com altera-
seus estatutos »qú

Derreto n. 15.426. de 1 de abril de 1922 -^ Àpprova
as alterações feitas nos estatutos da «Banque
française et Italienne pour rArnerique du Si
pelas assembleas realizadas em 21 de dezembro
de 1918 e 30 de abril de 1919, augmentando o seu
capital para 50 milhões de francos

; ft)8

Decreto n. 15.427, de 5 de abril de 1922— Abre ao
Ministério da Fazenda o credito de 4.648 -4318333
destmadô a indemnizar o Banco do Brasil da di-
vida contratada pela Faculdade de Medicina do Rio
ue Janeiro para a cpnslrucção do seu novo edifício 199



Decreto, n. 15.430, de 5. de abril de 1922— Autoriza
o Ministro da Fazenda a emittir apólices da divida
publica interna da União, do valor de 1:000$ cada
uma, até á importância de 250:000$, destinadas á
acquisição de um terreno para os Correios e Te-
legraphos, em Santos . 199

Decreto n. 15.432, de 5 de abril de 1922— Cassa o
decreto n. 9.154, de 29 de novembro de 1911, que
autorizou a sociedade anonyma Zona da Matta,.
com, sede na cidade de Leopoldina, Minas Geraes,
a fuíiccionar na Republica e approvou, com altera-
ções, os seus estatutos 200

Decreto n. 15.436, de 8 de abril de 1922—Approva
as alterações dos estatutos do Brasilianische Bank
fúr Deutschland (Banco Brasileiro para a Allema-
nha), com sede em Hamburgo, Allemanha, feitas
em assembléa geral realizada a 17 de novembro
de 1924 e em reunião da directoria effectuada a 3
de dezembro do mesmo anno 200

Decreto n. 15.437, de 8 de abril de 1922— Abre ao
Ministério da Fazenda o credito especial de réis

1 :804$882, para pagar ao escripturario da Escola
de Aprendizes Artifices do Pará, António Alexandre
:da Cruz, as gratificações addicionaes que deixou de
receber no período de 22 de maio de 1916 a 22
de maio de 1917 201

Decreto n. 15.438, de 10 de abril de 1922— Approva
as clausulas do contracto a ser firmado com o Es-
tado do Rio Grande do Sul para harmonização e
consolidação dos termos de accôrdode encampação
da Rede de Viação Férrea Federal, que esteve
arrendada á « Compagnie Auxiliaire de Chemins de
Fer du Brésil », e de tranferencia da mencionada
rede, em arrendamento, ao dito Estado 201

Decreto n. 15.442, de 13 de abril de 1922—-Approva o
novo regulamento para a cobrança e fiscalização do
importo sobre quantias em gyro nos jogos permitti-
dos, alterando o de que trata o decreto n. 14.808,
de 17 de maio de 1921 210

Decreto n. 15.450, da 25 de abril de 1922 — Autoriza a
celebração do contracto com a Companhia Nacional
de Construcções Civis e Hydraulicas, para a constru-
cção de 600, "'00 de muralha de cáes para 10,™00 de
profundidade de agua e de dois enrocamentos com
cerca de 53.711,m3 0'00 de volume, na ilha do Gover-
nador, destinados ao estabelecimento da zona franca
no porto do Rio de Janeiro 234

Decreto n. 15.465, de 2 de maio de 1922 — Autoriza o

Ministro da Fazenda a emittir apólices da divida
publica interna, da valor de 1 :000$, até a importân-
cia do 15.000:000$, para occorrer ás despezas com
a execução das obras de ampliação do porto do Rio
de Janeiro 249

Decreto ri. 15.467, de 6 de maio de 1922 — Concede á
Ctunpanhi.a Lloyd Industrial Sul Americano, au-
torização para operar em seguros terrestres e

marítimos ,

250

Decreto n. 15.470, de 10 de maio de 1922. — Autoriza

a emissão do apólices da divida publica interna, do

valor de 1:000.$, na importância, de 8.000:000$
(oito mil contos de réis), para occorrer aos paga-
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mentos dos trabalhos de 01 " 1'orneeinien-

tos a que se refere o deerelo n. 15.152. de 2 de

dezembro de 1921, e abi spertivo credito.... 351

Decreto ri. lõ. 471. de 10' de maio de 1922 — Proroga

por dois annos, os prazos estipulados no decreto

n. 12.735, tle 5 de dezembro de 1917 251

Deerelo n. 15.483. de 17 de maio de 1922 — Approva as

alterações feitas nos estatutos da Companhia de

Seguros LIoyd Sul-Americãno 252

Decreto n. 1*5.484, de 17 de maio de 192-2 — "ibre ao

Ministério da Fazenda o credito de 150:000$, para

attehder ás despesas a effectuar com os estudos

concernentes á ligação das linhas férreas e telegra-

phicas do Brasil com os das Republicas do Paraguay
e da Bolívia 252'

Decreto n. 15.488, de 19 de maio de 1922 — autoriza o

ministro da Fazenda a emittir apólices da divida
publica, até a importância de 450:000$, para occor-
rer ás despezas de eonstrucção do ramal de Angra
dos Reis a Barra Mansa, da Estrada de Ferro
Oeste de Minas 252

Decreto n. 15.495, de 21 de maio de 1922 — Autoriza
o ministro da Fazenda a emittir apólices da divida
publica interna, até a importância de Ires mil
contos de réis, para occorrer a despezas com a c<

sfcrucçao de eèl radas de ferro 253

Decreto n. 15.496, de 24 de maio de 1922 — Revoga o
decreto que concedeu autorização á Companhia de
Seguros "Real Otorgada", para funecionar no Bra-
sil e cassa a respectiva caria patente 253

Decreto n. 15.503. de 31 de inaio de 1922 — Approva a
nova tabeliã dos vencimentos annuaes dos empre-
gados da Caixa Económica e Monte de Soccorro do
Rio de Janeiro .

.' 354

Decreto n. 15.507, de 6 de junho de 1922 — Concede
autorização para funecionar á Companhia de Segu-
ros Slrlla r ;i,i|inn ;l rum innilil !-;..- '

.

tutos 255
Deerelo 11. 15.511. de 7 de .junho de 1922 — Autoriza

Ministério da Fazenda a emittir apoliceá da divida
publica interna, até a importância de 7.500:000$
destinadas a custear a eonstrucção de um edifício
liara a' Camará dos Deputados 256

Decreto o. 15.513, de 7 de junho de 1922 — Concede ao
Banco Francez e Italiano para a America do Sul
(Banque França isr el Ilalienne pour 1'Amécique du
Suii). automação para abrir agencias em s. Manoel.
Amparo, Franca e ttapetininga, ne Estado de São
Paulo, e Rio Negro, no Estado do Paraná 250

Decreto n 15.518, de 13 de junho de 1922 — Estabelece
medidas que precisa/n a responsabilidade pelo des-
vio de mercadorias contidas em volumes desemba-
caiios com indícios de arrombamento ou violação. 25G

Decreto ti. 15.519. de 13 de junhi 1922 — \bro ao
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o cre-
dito de (?. 000:000$ e autoriza o da Fazenda a emit-
tir apólices da Divida Publica interna até a impor-
tância necessária para c ar em moela corrente

ro»'1 .!,'vl""'^
s ^' ''",us 1

'UL'Ç lo um edificio para aCamará dos Deputada e>gi»
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Decreto n. 15.524, de 14 -de junho de 1922 —.Approva o
regulamento para a arrecadação e fiscalização do
imposto sobre os vales para acquisição de brindes. 258

Decreto n. 15.525, de 14 de junho de 1922 — Approva
"as alterações feitas nos estatutos da Companhia
de Seguros "Confiança" 267

Decreto n 15.533, de 24 de junho de 1922 — Approva o
regulamento para o "Fundo Especial" destinado
à construcção e manutenção de leprosarios, a cargo
do Departamento Nacional de Saúde Publica 267

Decreto n. 15.554, de 8 de junho de 1922 — Approva o

. augmento do capital da "London Assurance Corpo-
ration", ,para operações no Brasil 269

Decreto n. 15.555, de 8 de julho de 1922 — Revoga os
decretos que concederam autorização á Companhia
de Seguros Terrestres e Marítimos Insurance Com-
pany of North America para funccionar no Brasil
e cassa a respectiva carta-patente .269

Decreto n. 15.562, de 12 de junho de 1922 — Abre ao
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de
17.000:000$ (dezesete mil contos de réis), sendo
réis 4.225:000$ (quatro mil duzentos e vinte e

'

cinco contos de réis) em moeda corrente e réis

12.775:000$ (doze mil setecentos e setenta e cinco
contos de réis) em apólices.- da divida publica do
valor de 1 :000$ (um conto de réis) cada uma, juros
de 5 % ào anno, para occorrer á despeza com a
acquisição da Estrada de Ferro de Bragança 270

Decreto n. 15.563, de 11
(
de fevereiro de 1922— Abre ao

Ministério da Fazenda o credito de 35:077$149, para
occorrer ao pagamento de differenças de pensões

. de .montepio a que tem direito D. Casemira do Nas-
cimento Navarro, relativas ao periodo de 20 de ja-
neiro de 1898 a 31 de agosto de 1912 270

Decreto n. 15.572, de 22 de julho de 1922 —Concede au-
torização para funccionar na Republica á Compa-
nhia "The Yokshire Insurance Company, Limited",
com sede na cidade de York, Inglaterra 280

Decreto n. 15.585. de 28 de julho de 1922 — Cassa a

autorização pára funccionamento da carteira de se-

guros de vida da .Companhia de Seguros «Portugal

e Ultramar", com sede em Lisboa, Portugal 281

Decreto n. 15.589, de 29 de julho de 1922 — Approva o

regulamento para a arrecadação e fiscalização do

imposto sobre a renda '

- 281

Decreto n. 15.597, cie 7 de agosto de 1922 — Approva a

resolução do conselho fiscal do Deutsche Ueber-
seeische (Banco Allemão Transatlântico)' com
sede em Berlim (Allemanha). em reunião realizada

a 28 de abril de 1922 e concernente ao augmento do

capital para as operações das suas filiaes no Bra-
sil •• 298

Decreto n. 15.610, de 16 de agosto de 1922 — Concede
autorização para funccionar na Republica á The
World Auxiliary Insurance Corporation, Limited,

com sede em Londres, Inglaterra 298

Decreío n. 15.611, de 16 de agosto de 1922 — Autoriza
o ministro da Fazenda a emittir cincoenta apóli-

ces da divida publica interna, no valor de 1 :000$

4223 .

2 —
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cada uma, inalienáveis, para pagamento do premio

concedido, repàrtidamente, a America e Maria, fi-

lhas solteiras de João Clapp

Decteto n 15.612, de 16 de agosto de 1905S - Approv»
D6Ct

a nova Lbelía dos vencimentos annuae^ dos.em-

pregados da Caixa Económica do Rio Oranae ao ^
sui ;;

Decreto n 15.615, de 16 de agosto de 1922 - Abre ao

Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de

3 .000:0001 (três mil contos de réis) em. apólices

dá divida publica, para occorrer ás despezas com

o prolongamento do ramal de Angra dos Reis a

Barra Mansa da Estrada de Ferro Oeste de Minas. 300

Decreto n 15.620, de 19 de agosto de 1922 — Autoriza

a cunhagem no paiz ou no estrangeiro de moedas

de alumínio e cobre dos valores de $500 e l», aes-

tinadas á commemoração do Centenário da Inde-

pendência

Decreto n. 15.629, de 24 de agosto de 1922 — Abre ao

Ministério da Fazenda, o credito especial de reis
y6-070$180, para occorrer ao pagamento do que é

devido a D. Maria Luiza da Cunha Berenguer c fi-

lhos, em virtude de sentença judiciaria 30

1

Decreto n. 15.632, de 25 de agosto de 1922 — Abre ao

Ministério da Fazenda o credito de 9:992$500,

ouro, e 60.072 :220f573, papel, para occorrer, nos

differenLes ministérios, ao pagamento do augmento

de que trata o art. 150, da lei n. 4.555, de 10 do

corrente mez, no periodo de junho a dezembro 302

Decreto n. 15.634, de 26 de agosto de 1922— Abre ao Mi-

nistério da Fazenda o credito especial de 56:14o$782,

para occorrer ao pagamento de differença de ven-

cimentos aos ministros do Tribunal de Contas e

aos representantes do Ministério Publico junto ao

mesmo Tribunal, a partir de 1 de junho ultimo... 302

Decreto n. 15.637, de 26 de agosto de 1922 — Abre, ao

Ministério da Fazenda, o credito especial de réis

19:166$890, para occorrer ao pagamento do que
é devido a José Esteves de Souza Azevedo Júnior,

em virtude de sentença judiciaria 303

Decreto n. 15.655, de 31 de agosto do 1922 — Abre, ao
Ministério da Fazenda, o credito especial de réis

2:098fl27, para occorrer ao pagamento do que é
devido a Eduardo Angelo Pestana de Aguiar, em
virtude de sentença judiciaria 303

Decreto n. 15.661, de 4. de setembro da 1922 — Abre, ao
Ministério da Fazenda, o credito especial de réis

595fl61 para pagamento de gratificação a que fez

jús Antenor Ferreira dos Santos, no periodo de 1

de. fevereiro a 30 de maio de 1917, na qualidade
de mestre serralheiro da Escola de Aprendizes Ar-
tífices no Amazonas

v
303

Decreto n. 15.662, de 4 de setembro de 1922 — Abre, ao
Ministério da Fazenda, o credito especial de 4:656$,
para pagamento de gratificação a que fez jus Ar-
thur Deodato Bandeira, no periodo de 1 .de janeiro
de 1913 a 28 de janeiro de 1914, como ajudante da
Inspectoria de Protecção aos índios, no Amazonas 304

Decreto n. 15.676, de 7 de setembro de 1922 — Abre,
pelo Ministério da Marinha, o credito de
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30.000:0001, para attender ás despesas com a "Re-
organização da Marinha" : 304

Decreto n. 15.677, de 8 de setembro de 1822 —•
Abre, ao

Ministério da Fazenda, o credito especial de réis

39:754$770, para attender ao pagamento do que é
devido a Francisco Jeronymo de Albuquerque Ma-
ranhão, em virtude de sentença judiciaria , 305

Decreto n. 15.680, de 12 de setembro de 1922 — Abre,
ao Ministério da Fazenda, o credito especial de réis

18:613$707, para satisfazer ao pagamento do que
é devido ao capitão de mar e guerra pharmaceú-
ticó Carlos Ramos, em virtude de sentença judi-
ciaria 305

DecreLo n. 15.681, de 12 de setembro de 1922 — Abre,
ao Ministério da Fazenda, o credito especial do réis

7:529$891, para occorrer ao pagamento dos venci-
mentos devidos ao mestre da lancha "Luiz Rodol-
pho", da Alfandega de Manáos, José Caiteté da Silva,

no período de 13 de outubro de 1917 a 25 de no-
vembro de 1918 305

Decreto n. 15.682, de 12 de setembro de 1922—Trans-
fere á Prefeitura do Districto Federal os terrenos
necessários ás obras de melhoramento e sanea-
mento da Lagoa Rodrigo de Freitas, inclusive as do
Parque Oceânico e as da zona de Leblon '.

. . 306

Decreto n. 15.689, de 20 de setembro de 1922 — Abre,
ao Ministério da Viação e Obras Publicas, o cre-
dito de 6.000:000$. em apólices da divida publica,
para attender a despesas com as estradas de ferro
federaes dos Estados da Bahia, Sergipe e norte de
Minas Geraes .'

. . . 306

Decreto n. 15.690, de 21 de setembro de 1922 — Con-
cede autorização para funccionar na Republica á
Companhia de Seguros Terrestres e Marítimos
"Great American Insurance Company", com sede
em Nova York, Estados Unidos da America do Norte 307

Decreto n. 15.691, de 21 de setembro de 1922 — Revoga
o decreto que concedeu autorização á Atlas Assu-
rance Company, Limited, com sede em Londres, In-
glaterra, para funccionar no Brasil e cassa a res-
pectiva carta-patente 308

Decreto n. 15.693, de 22 de setembro de 1922 — Ap-
prova o regulamento de portos organizados 308

Decreto n, 15.695, de 24 de setembro de 1922—-Abre,
ao Ministério da Viação e ©brasj\iblicas, o credito
de 6.700:000$, em apólices da divida publica, para
attender a despesas com a construcção do ramal

- de Paranapanema e da linha do Rio do Peixe 311

Decreto n. '13.689, de 27 de setembro de 1922:—Abrem
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito
de 2.000:000$, em apólices da divida publica, para
attender a despesas com a construcção dos ramaes de
Araranguá e de Urussanga 311

Decreto n. ,15.697, de 27 de setembro de 1922 — Autoriza
o ministro da Fazenda a emittir 15.000 apólices da
divida publica interna da União, destinadas ao cus-
teio das despesas com o ampliação do porto do Rio
de Janeiro 311
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27 de setembro de 1922 Ap-
Deorelo n

Prova as alterações dos es"tatutos"dô"BáDco "dos

Pv/1 r!

s Pub 100S
'
feitas Pela assembléa geralextraordinária, realizada em 8 de maio de 1922 . 312

Decreto n 15.700. d,. 28 do Setembro de 1922 — 4u-

de^m?súmo
lmi "''°. d

.".

agenteS ÍÍSCaPS ''.^'impostos

Decreto n. 15.702, de 2 de outubro de 1922 — Fixa o

Sanca do
fS8

S?-°
sm

'T dc ^caU^dacupiança Ho sello adhesivo o outros orooslos a oneestwerem sujeitos os papeis e documentos de trSÍ«porl-mantimo o fluvial ,.,l, f*CS?d?iS!S 313

M?rJf
15 - 7

J-'^ 4 de ouiubrO de 1922 - \,,1V aoS"° da Fazenda o credito até a qua a de5.100S, para pagamento da diffei-ença de meio •solo e montepio a que tem
1

direito D Rita MeMta
íÍÍFpSS* ?..^ Fabl>Í0Í° Ba^ ^OH-

Decreto n. 15.713, de 4 de nuluhva da i9^2 " ro^'
ã'

nS^Slâo^^^^"-^"
DeCr

e^ n/n
15

;

714
'

dc '' ''" ^tubro de 1922- Converte

Campos* Estado dé HErouTq Lh!;r^ eI mde

cias pj;
reaera
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38:575$174, para occorrer ao pagamento da diffe-
rença de pensão a D. Margarida. OcLavia Tiburcio
Carneiro, viuva do general António Ernesto Gomes
Carneiro, no período de fevereiro de 1894 a 30' de
novembro de 1909 .- 319

Decreto n. 15.740, de 18 de outubro de 1922 — Abre ao
Ministério da ,Fazenda o credito de 108:0001, sup-
plementar á verba 4

a do art. 122 da lei n. 4.555,
de IO de agosto de 1922 319

Decreto n. 15.741, de 18 rle outubro Je 1922—Autoriza
o ministro da Fazenda a emitiu' apólices da di-
vida publica interna da União, do valor de .réis

1:0001. juros de 5 % ao anno, inalienáveis, para
pagamento do premio de 25:000$ concedido ao
guarda-freiius da Estrada rte Ferro Central do Bra-
sil, Isaias Francisco Ferreira . . , ' 319

Decreto n. 15.766, de 30 de outubro ,de 1922 — Ap-
prova o regulamento relativo ao estabelecimento
de uma zona franca na ilha do Governador, no por-
to do Rio de Janeiro 320

Decreto n. 16.770, de 1 de novembro de 1922 — Modi-
fica o regulamento do Tribunal de Contas 325

Decreto n. 15.773, de 4 de novembro de 1922 — Abre,
ao Ministério da Fazenda o credito de 494:0691600,
para occorrer ás despesas decorrente da reorgani-
zação do Tribunal de Contas 372

Decreto n. 15.775, de 6 de novembro de 1922 — Re-
gulamenta o serviço de loterias _. 372

Decreto n. 15.783, de 8 de novembro de 1922 — Ap-
prova o regulamento para execução do Código de
Contabilidade Publica .... • 383

Decreto n. 15.791, de 8 de novembro de 1922 — Sup-
prime, no Thesouro Nacional, dez logares de ter-
ceiros escripturarios e dez de quartos escriptura-
rios, ora vagos 527

Decreto n. 15.793, de 9 de novembro de 1922 — Au-
toriza o ministro da Fazenda a emittir apólices da
divida publica, até a importância necessária para
pagamento, em moeda corrente, estipulado na clau-
sula XXV do contracto celebrado entre o Governo
Federal e a Companhia Nacional de Construcções
Civis e Hydrauiicas '

' 528

Decreto n. 15.806, de 11 de novembro de 1922 — Au-
toriza a emissão de 1.900:000$ em apólices da di-
vida publica interna da União, destinadas á con-
strucção de três sanatórios para tuberculosos, e dá
outras providencias 528

Decreto ri. 15.807, de 11 de novembro de 1922 — Re-
ctifica o decreto n. 15.717, de 10 de outubro ul-
timo, que concedeu autorização para funccionar
na Republica á companhia "Italo-Argentina de Se-
guros Geraes", com sede em Buenos Ayres, Repu-
blica ,Argentina • • • 529

Decreto n. 15.808, de 11 de novembro de 1922 — Con-
cede o direito de montepio a D. Maria da Gloria
Dutra Meneghezzi, viuva do inspector de quarta
classe, .em commissão, da Repartição Geral dos Te-
legraphos Arnaldo Meneghezz.i, e dá outras pro-
videncias .

529
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necrelo n 15 813 rlc 13 de novembro de 1922 — Ap-

proNa o novo regulamento sobre guias de expor- ^
tacão • •

•

Decreto n 15.814, de 13 de novembro de 1922 _- Ap-

prova a reforma de estatutos da Companhia de Se-

guros de Vida "Sul America

Decreto n. 15.815. de 13 cie novembro de 1922 — Au-

toriza o Ministério da Fazenda a ceder ura edifício

para servi de sede ao Instituto Histórico e Geo-

graphíco Brasileiro, e dcá outras providencias 536

Decreto n 15 837, de 14 de novembro de 1922 — Ap-

p ova' a refoga dos Estatutos do Banco do Brasil,

feita pela as=embléa geral extraordinária realizada

em 31 de outubro do corrente anno °<™

Decretou. 15,888,-de 14 de-novembro"de 1922 — Abre,

ao Ministério da Fazenda o credito de 9-386 -0001,

para pagamento á Companhia Nacional de Navega-

ção Costeira, em virtude do contracto de 18 de
:

se-

tembro de 1918 e a rt. 123. n. 21 da lei n. 4.555, de

10 de agosto de 1922 •• &d°

Decreto n. 15.840, de 14 de novembro de 1922 — Re-

voga a autorização constante do decreto n. l*-92l,.

de 17 de agosto de 1921, sobre a emissão de réis

14 O00-O00S em apólices da divida publica interna

destinada a occorrer ás despesas de construcçao

éias estradas de ferro contrariadas com The Great

Western of Brasil Railway Company, Limited, e

abre ao Ministério da Viação e Obras Publicas um
credito de igual "importância em apólices da divida

publica interna, para occorrer ás despesas resultantes

da adopção de providencias urgentes afim de garantir

o transporte, integral e opportuno, das safras de

1922, nas regiões servidas pela referida companhia 53"

Decreto n. 15.843. de 14 de novembro de 1922— Abre
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito,

em apólices da divida publica, até o máximo ne-

cessário para que possa tornar-se effectivo o adia-

mento, em moeria corrente, de 10.500:000$, á Leo-
poldina Railwav Company, Limited, para os fins

que indica • • • •
•)ófi

Decreto n. 15.844. de 14 de novembro de 1922 — Re-
solve a encampação da linha férrea de Curralinho
á Diamantina e a sua incorporação á Estrada de
Ferro Central do Brasil • 538

Decreto n. 15.845, de 14 de novembro de 1922 — Abre,
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre-
dito de 3.823:5431872. (três mil oitocentos e vinte
e Ires contos c quinhentos e quarentas três mil oito-
centos e setenta e dous réis), ouro, e o de réis
424:857-§795 (quatrocentos e vinte e quatro contos
oitocentos e cincoenta e sete mil setecentos e no-
venta e cinco réis), papel, em títulos da divida in-
.terna e externa de 7 %, valor nominal, para paga-
mento á Companhia Estrada de Ferro de Goyaz. 539

jf Decreto n. 15.846, de 14 de novembro de 1922 — Ap-
prova o regulamento para a construcçao de cincojV mil prédios para os funccionarios públicos ou ope-

Lj** rarios da União 540

Decreto n. 15.870, de 29 de novembro de 1922— Abre
ao. Ministério da Fazenda o credito supplementar
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de 12.009 :007$914, papel para occorrer ao paga-
mento do augmento de vencimentos, salários,
jornaes, diárias ou mensalidades de quê trata o
art. 150 da lei n, 4.555, de 10 de agosto findo.. 547

Decreto n. 15.872, de G de dezembro de 1922— Revoga
o decreto que concedeu autorização á Sociedade
Anonyma de Seguros "La Rural", com sede em
Buenos Aires, Republica Argentina, para funccio-
nar no Brasil, e cassa a respectiva carta-patente. . 547

Decreto n. 15.875, de 14 de dezembro de 1922— Cede
ao Dispensário da irmã Paula, para sua definitiva
íristallação, os lotes de terrenos ns. 143 a 146, sitos

á avenida Mem de Sá 547

Decreto n. 15.876, de 15 de dezembro de 1922— Abre
ao Ministério da Fazenda o credito especial de
30:000$ para occorrer ás despesas com a instal-
lação dos covos serviços do Thesouro Nacional... 548

Decreto n. 15:877, de 15 de dezembro de 1922 — Abre
ao Ministério da Fazenda o credito especial de
15:242$350 para occorrer ao pagamento do pessoal
da officina de electricidade e dos serventes do
quadro effectivo da Casa da Moeda no período de
22 da agosto a 31 de dezembro do corrente anno... 548

Decreto n. 15.878, de 15 de dezembro de 1922— Crea
uma mesa de rendas alfandegada em Guajará-
Mirim, Estado de Matto Grosso 548

Decreto n. 15.892, de 20 de dezembro de 1922— Auto-
riza o ministro da Fazenda a emittir apólices da
divida publica até a importância de 200:000$ para
occorrer ás despesas com a acquisição de dois
prédios destinados ,í Administração dos Correios do
Rio Grande do Norte 549

Decreto n. 15.893, de 20 de dezembro de 1922—Ap-
prova, com modificações, os estatutos da Companhia
Nacional de Seguro Mutuo Contra Fogo 549

Decreto n. 15.908, de' 29 de dezembro de 1922— Cede
á Associação Beneficente do Corpo de Sub-officiaes
da Armada, para sua definitiva insiallação, os lotes

de terrenos ns. 105 e 106, sitos á avenida Hen-
rique Valladares ..-....".. 550

APPENDICE

Decreto n. 15.133, de 23 de novembro de 1921 — Ap-
prova a deliberação da assembléa geral do Banco
Italo-Belga, realizada em 16 de junho de 1919,
augmenlando o seu capital social para cincoenta
milhões de francos

CIRCULARES
Ns

.

Pags

.

1 a 3 ' 553

4 a 6 554
7 a 10 555

11 a 13 556

14 e 15 • •• 557
16 558

17 e 18 559



XXIV

J9 a 21.
22 a 25.
26 e 27.
28. a 31.
33 a 35.
36
37 a 40.
41 e 42.
43 e 44.
45 e 46.
47 a 51.
52 o 53.
54
55 o 56.
57 a 59.,

Pags.

560
5 Cl

562
563
564
568
569
570
571
572
573
574
575
577
578



ACTOS DO PODER LEGISLATIVO

(De 3 ile janeira a 31 de dezembro de 1922)

. DECRETO N. 4-442 — de 3 de janeiro de 1922

Autoriza ô Ei&ecutivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o
credito especial de 29:4:j3$02T, para occorrer ao paga-
mento do que é devido ao capitão de fragata pharma-
ceulico José Esteves da França Pinto, em virtude de sen-
tença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faeo saber que o Congresso Nacional decretou e eu san-
cciono a seguinte resolução:

Art. li" Fica o Executivo autorizado a abrir, pelo Minis-
tério da Fazenda, o credito especial de 29 :43õ$027. para occor-
rer ao pagamento do que é devido ao capitão de" fragata
pharmaceutico José Esteves da França Pinto, em virtude de
sentença judiciaria.

Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência c 34" da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.444 — de 3 de janeiro de 1922

Concede, reparlidiuiienle, a America e Maria, filhais solteiras
' de João Clapp, eniquanto o forem, u<m premio de 30 apó-
lices da divida publica, inalienáveis

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço sabor que o Congresso Nacional decretou e eu san-
ÒDÍpn'0 a seguinte resolução:

Artigo único. Fica concedido, repartidamenle. a America
e Maria, filhas solteiras de João Glapp, emquanto o forem, uni
premio do 50 apólices da divida publica, do valor de 1:000$
cada uma, com os juros annuaes de 5 %, e inalienáveis, con-
1'ornie a legislação vigente: revogadas as disposições em con-
trario .

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1922, 101" da Indepen-
dência o 34" da Republica.

Epitacio Pessoa.

, Homero Baptista.
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DECRETO N. 4.456 — de 7 DE janeiro de 1922

Crêa a Caixa Nacional de Exportação do Assucar para o
estrangeiro

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil

:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução:

Art. 1.° Fica creada a Caixa Nacional de Exportação do

Assucar para o estrangeiro, que terá personalidade jurídica

e será dirigida por uma commissão de oito membros, sob a

presidência do Ministro da Fazenda e vice-presidencia do
Ministro da Agricultura.

§ 1." A sede da Caixa será nu Rio de Janeiro, tendo íi-

liaes em Recife, Maceió, Aracaju, Babia, Campos, Parahyba,

S. Paulo e onde convier.

§ 2." Os membros da Commissão Directora da Caixa se-

rão escolhidos entre as pessoas dedicadas á lavoura de canna
ou á industria e ao commercio de assucar, cabendo a indicação

de cinco desses membros aos respectivos interessados nos Es-
tados- de Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Babia e Rio de Ja-
neiro .

§ 3." As nomeações serão feitas pelo Presidente da Repu-
blica, por prazo de oito annos, sendo a designação feita todos
os dous annos para dous dos membros da commissão, de modo
que oê primeiros nomeados terão respectivamente exercício
por dous, quatro, seis e oito annos, tirando-se á sorte os que
devam ser substituídos em cada dous annos.

Art. 2." Os fundos da Caixa serão constituídos:

o) pelo producto liquido dp imposto de consumo de 30
réis por kilo de assucar de qualquer qualidade, cobrado em
todo o território nacional, desde a data da publicação desta
lei;

b) pelo producto da venda dos assucares que exportar a
Caixa para o estrangeiro;

c) pela parte que lhe fòr attribuida dos auxílios do Go-
verno para a defesa da producção nacional.

Art. 3." Desde que o preço de assucar crystal na praça
do Rio de Janeiro esteja abaixo de 600 réis o kilo. a Caixa ad-
quirirá as quantidades de assucar necessárias para que seja
mantido esse preço minimo e as exportará para o estrangeiro.

Paragrapho único. As compras serão distribuídas pro-
porcionalmente á producção dos vários Estados, levando-se
em conta a época das respectivas safras, os stocks existentes
e os typos de assucar produzido.

Art. 4.° A' Caixa competirá também promover a propa-
ganda do nosso assucar no estrangeiro e estimular a exporta-
ção de doces, confeitos, chocolates, etc, de producção na-
cional.

Y

Art. 5.° Annualmente apresentará a Commissão Directoraum relatório ao Congresso Nacional, .com todos os dados rela-
tivos ás operações da Caixa.

Art. 6.° Os membros da Commissão Directora são res-
ponsáveis pessoalmente pelos actos praticados na administra-
ção da Caixa e sujeitos ás penalidades previstas no Código
Penal para os detentores de dinheiros públicos.

Art
;

7._° O Governo expedirá os regulamentos necessários
á organização da Caixa creada por esta lei e procederá á sua



immediàta installação, abrindo para isso os necessários crtn
ditos.

Art. S.° Revogam-se -as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34" da Republica.

Epitacio Pbssôa.,

Homero Baptista.:

Simões Lopes,.,

DECRETO N. 4.462 — de 11 de janeiro de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 1 :82ô$, para pagamento das
diárias devidas ao funccionario addido, encarregado do
extincto 1" Posto Fiscal do Acre, Júlio Targino da Fon-
seca, durante o exercido de 19%\.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução:

Art. 1." E' o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 1 :825$, para
pagamento das diárias devidas ao funccionario addido, encar-
regado do extincto 1° Posto Fiscal do Acre, Júlio Targino da
Fonseca, durante o exercício de 1921.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.466 — de 14 de janeiro de 1922

Releva da prescripção em que incorreu o direito de Emília de
Souza Burmester, para o effeito de receber a differenga
do meio-soldo e montepio que deixou de perceber no pe-
ríodo 9 de junho de 1905 a 1 de outubro de 1915.

0°Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução:

Art. 1." Fica relevado da prescripção em que incorreu o
direito de Emilia de Souza Burmester, para o effeito de re-
ceber do Thesouro Federal a differença do meio-soldo e mon-
tepio que deixou de receber, referente ao periodo de 9 de
junho de 1905 a 1 de outubro de 1915; abrindo-se para tal fim
os necessários créditos.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

'Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.
,

Homero Baptista. !



DECRETO N. i . 4? I — de 14 DE janeiro de 1922

Relevada prescripção em que incorreu o direito de D. Del-

mintia Maria do Yalle Caldas, afim de que uvas filhas

possam receber a differença do montepio e meiO-soMo

deixado por seu marido, o tenente-coronel António

Tupy Ferreira Caldas.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil.:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu

saticcionó a seguinte resolução:

Art 1 ' Fica relevado da prescripção em que incorreu o

direito de D, Dèlminda Maria do Yalle Caldas, viuva do te-

nente-coronel do Exercito António Tupy Ferreira Caldas ]á

fállecida afim de que suas flihas Ottilia Caldas Ramalho,

Joamia Tupy Caldas e Adautina Caldas Rodrigues, possam

receber a differença do montepio e meio-soldo na importância

de 373-1333 mensaes, desde 1 de outubro de 1807. data da

morte do mesmo official em combato em Canudos, no kstarto

da Bahia, a 31 de dezembro de 1908. que não foi paga por ter

sido julgada presçripta; ficando o Governo autorizado a abrir

o necessário credito.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, li de janeiro de 1922, 101" da indepen-

dência e 34° da Republica.

• Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

' DECRETO N; 4.472— DE 14 de janeiro de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazen-
da, o credito especial de 37:8S7$62{, para òccorrer ao

pagamento do qne c devido a Eugénio Olegário Pereira,

em virtude de sentença judiciaria.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san-
cciono a seguinte resolução

:

Art. 1." Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 37:857$621, para
òccorrer ao pagamento do que é devido a Eugénio Olegário
Pereira, em virtude de sentença judiciaria.

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 14 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pesbôa.

HOrrierò Baptista.]



DECRETO N. i-.'ií74— de 14 de janeiro de 1922

Autoriza o Governo a contractar com quem maiores vanta-
gens offereccr em concurrencia publica a construccão
de prédios destinados ã residência de funccionarios pú-
blicos, civis e militares, e operários da União,

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancèiono a seguinte resolução:

Ari. l.°'Fica o iGovernn autorizado a contractar com quem
maiores vantagens offerecer, em concurrencia publica, tendo
João Maria da Silva .Tnnior preferencia, em igualdade de con-
dições, sobre a proposta que o Governo julgar conveniente, a
construccão de prédios, nesta Capital, destinados á residência
de operários e funccionarios de estradas de ferro, arsenaes.
repartições publicas federaes, officiaes do Exercito, da Ar-
mada e da Policia do Districto Federal, membros da Justiça
e do Ministério Publico Federal, e do mesmo Districto, fun-
ccionarios da secretaria do Senado, da Camará e da Corte de
Appellação, que offereçam garantia ao pagamento da amor-
tização e juros abaixo indicados.

§ 1." Na concurrencia publica, a proposta deverá ser ga-
rantida com o deposito do cem contos de réis, effectuado no
acto da apresentação.

§ 2.° Os prédios serão construídos mediante orçamento e
projectos, devidamente approvados pelo Departamento Na-
cional de Sande Pablica e pela Prefeitura Municipal e fisca-
lizados por funecionario nomeado pelo Ministério da Justiça
e Negócios Inferiores, á custa do contractante.

§ ?<." Construído o prédio em condições de ser habitado
pelo funecionario, que o houver solicitado, será, pago o seu
preço ao contractante em apólices da divida publica, a juro e
typo que o Governo achar opportuno. formando com ellas, com
o recebimento de contribuições e resgate um fundo especial.,

§ 4.° Na mesma data. o funecionario receberá a escriptu-
ra publica da mesma propriedade, passada pelo Governo, sob
hypotheea e que garanta o capital desembolsado, juros iião

superiores a 9 % ao anno e amortização conforme a proposta
para acquisição do prédio a construir.

§ 5." O contractante não gosará de favores de qualquer
espécie, seja da União, seja da municipalidade do Districto
Federal

.

§ 6.° Qs lucros de consfrucções se regularão pelos que ge-
ralmente se calculam nas obras por administração.

- § 7.° Para prevenir o caso do art. 2°. poderá o concessio-
nário celebrar contracto de seguro sobre o prédio e sobre a
vida do comprador afim de ficar garantido o pagamento das
contribuições futuras.

§ 8." Os pagamentos em apólices só serão iniciados de-
pois de empregados dous mil contos de réis em préTiios pela
empreza construetora.

? 9." As apólices serão resgatadas ao par. á proporção que
forem sendo pagas as prestações, operándo-se o resgate
sempre que estejam recolhidas ao fundo especial cincoenta
contos de réis.

§ 10. As prestações da acquisição de cada prédio serão
aalculadàs de modo a que se complete o pagamento em 20 an-
nos, sendo facultado, porém, aos adquirentes, reduzil-o.

§11. Os orçamentos para construccão dos immoveis serão
organizados pelo concessionário e approvados pelo Governo,



tomando-se por Base a média dós preços dos materiaes com-
prados pelo -Governo no semestre anterior.

§ 12. A garantia do contracto será representada por cau-

ção de cem contos de réis em dinheiro ou em apólices da di-

vida publica federal, recolhidos ao Thesouro Nacional.

! Art. 2." Si sobrevier o fallecimento ou a perda do empre-
go de qualquer funccionario que tenha ajustado a acquisição

de um prédio, antes de sua liquidação final, a empreza obri-

ga-se a pagar as prestações que, porventura, ainda faltem, de

modo que o Thesouro não soffrerá prejuizo. Para esse fim

o comprador firmará contracto particular com a empreza, poi»

occasião da compra, dando-lhe direitos de se apossar do pré-

dio em questão e alugal-o por sua conta e logo que esteja
' feito o pagamento de todas as prestações e seus respectivos

juros, por meio dos alugueis que o prédio possa dar, a em-
preza o devolverá como restituição e sem ónus algum, ao

comprador ou seus herdeiros.

Paragrapho único. O Thesouro Nacional descontará cin-

co por cento do que tiver "a pagar pelas construcções para se ga-
rantir contra qualquer eventualidade, ficando esse desconto
como fundo de reserva e á disposição da empreza, logo que
•ata esteja quite com o Thesouro, mas não poderá ser levan-
tado sinão em liquidação do contracto

.

Art. 3.» O Governo na hypothese de convir, contractará
nas" mesmas condições a construcção de prédios para installa-
ção dos serviços públicos federaes nesta Capital.

Paragrapho único. As verbas orçamentarias destinadas
aos alugueis dos prédios oecupados por psses serviços serão
empregados no custeio da amortização e juros das apólices pa-
ra pagamento do contractante

.

Art. 4." O Governo, no contracto autorizado, especificará
as demais condições necessárias á sua execução; assegurará
ao contractante o direito de desapropriação por utilidade pu-
blica dos terrenos necessários ás novas construcções e se obri-
gará a ordenar o mínimo annual de cinco mil contos em con-
strucções .

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 14 de janeiro de 1922, 101» da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.475 - de 14 de janeiro de 1922

'Autoriza o Poder Executivo a abrir, velo Ministério da Fa-™™a
> Ym ,

crefato especial de 3:f>9S$90G, destinado ao pa-r/amento do que e devido a D. Carolina Lecouflé de ize-
vedo e seus filhos, em virtude de sentença indiciaria.

sil

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra-

;
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc-

ciono a seguinte resolução:

»»• wrt
'- *i ^í

ca °,Pof,er Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, um credito especial de 3:598$906 des-
tinado ao pagamento do que a União Federal se acha a de-



ver, em virtude de sentença judiciaria, ã D. Carolina Lé-
couflé' de Azevedo e a seus filhos menores, Américo e Aluizio,

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.476 — de 14 de janeiro de 1923

tlètéyatia prescripção em que incorreu o direito de D. Case"
mira do Nascimento Navarro á percepção da differença de
montepio deixado por seu marido e relativa ao período
de 20 de janeiro de 4898 a 31 de agosto de 1912,.,

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra-
sil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc-
ciono a seguinte resolução:

Art. 1." Fica relevado da prescripção em que incorreu o
direito de D. Casemira do Nascimento Navarro á percepção
da differença de montepio deixado por seu marido, bacha-
rel António Caetano Seve Navarro, ministro togado do Su-
premo Tribunal Militar, no período de 20 de janeiro de 1898
a 31 de agosto de 1912, abrindo-se para esse fim o neces-
sário credito.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Eomero Baptista.

DECRETO N. 4.479 — de. 17 de janeiro de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 18:506$17S, para pagamento
da gratificação addicional de 30 % sobre os vencimentos,

a oue teem direito diversos auxiliares da portaria da

Casa da Moeda e relativa ao período de 14 de setembro de

1913 a 31 de dezembro de 1918.

O Presidente, da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane-

ciono a segufnte resolução:

Art. 1.° E' o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo

Ministério da Fazenda, o credito especial de 18:506$175, para

pagamento da gratificação addicional de 30 % sobre os ven-

cimentos de que são credores os auxiliares da portaria da

Casa da Moeda João da Costa Leite, Jovelino Elias Machado,

José Cupertino dos Santos, José Duarte Lisboa e José Sebas-



tião Pedro, é relativa ao. período do ií de setembro do 1913 a
SI de dezembro de 1918.

Ari. 2.° Rcvogam-so as disposições em contrario.

Rio do Janeiro, 17 do janeiro úo 1922, 101° da Indepen-
dência c 34° da Republica.

EpiTACtO PessOa.

Bom.ero Baptista.

DECRETO N. 4.480— ok 17 de .TWEir.n nr. 1022

Autoriza a Poder Executivo n abrir, pela Ministério da Fa-
zenda, o credito especial tíc :ii :i:lss!)ta>, futre oceorror ao
pai/ante a lo do t/tir é depido o D. Maria Pinheiro dp. Amrí-
rim ferrão, em Virtude de sentença jttttifiaria

.

O Prosidenle da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e ou
saneciono a seguinte resolução:

Ari. I." E' o Poder Eieeutivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 54:438$969, para
occorrer ao pagamento do que é devido a D. Maria Pinheiro
í\n Amorim Carrão, om virtude do sentença judiciaria',

Art. 2." Revogam-so as disposições em contrariei.

Ri* de Janeiro, 17 de janeiro do 1922. 101" ila indepen-
dência e .tí° da Republica.

Epitagio Pessoa.

Hpmeru Baptista, '

.

DECRETO N. 4.481 — de 17 de JANEino de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zeMa,o credito especial de 33 :36&$i82l, para pagar o que
< devido a D. Elisa Carrão de Moura Carijó e seus filhos
menores, cm virtude de sentença judiciaria.

O Presidente da Republica dos. Estados Unidos do Brasil:
Faço sabor que o 'Congresso Nacional decretou o eu sane-

ciono a seguinte resolução:

v,,.'-^- 1 -° E™° !íí?
der E*ec"tivo aulorizado a abrir, pelo

Ministério na Fazenda, o credito especial de 35 36 t>S48- ;' des-
tinado ao pagamento do que é devido a D. Elisa~Carrão deMoura Carijó e SPus filhos menores Jayme. Jorge Mada-lena, Violeta, Paulo „ Álvaro, em virtude de sentença judi-ciaria: revogadas as disposições em contrario

dencK S°
J
ní

e

Subiicí.
Janeír0 ** 1922

'

m " (h Tnfif^
. Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.



• DECRETO N. 4.496 — de 18 DE janeiro de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério, da Fa-
zenda, o credito especial de 17:348$, para pagamento da
despesa cora. ns reparos de que carece o rebocador Natal,
do serviço da Alfandega do Rio Grande do Norte

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil

:

Paço saber que o Congresso Nacional -decretou e eu
saneciono a seguinte resolução

:

Art. 1.° Pica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 17:348$, para
occorrer ao pagamento das despezas com os reparos de que
carece o rebocador Natal, do serviço da Alfandega do Rio
Grande do Norte.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 18 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO X. 4.505

—

de 20 de janeiro de 1922

Declara aberto, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial
de 33:0J7$'H_3, para pagamento do que é devido a dona
Irene Ferreira, cm virtude de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
saneciono a seguinte resolução

:

Art. l.° Fica aberto, pelo Ministério da Fazenda, o cre-
dito especial de 33:017$513, para pagamento a D. Irene Fer-
reira, filha do fallecido ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral Bernardino Ferreira da Silva, em virtude de sentença
judiciaria.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.506 — de 20 de janeiro de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, c credito especial de 3:65.!i$, para occorrer ao pa-
i/amento das diárias de 3,$ devidas ao encarregado do
extincto /" Posto Fiscal do Alto Juruá, Joaquim Manoel,
Teixeira de Moura. Filho c relativas aos exercidos de
11)20 e l!)2t

- O Presidente da Republica dos Estados Unidos def Brasil

:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
saneciono a seguinte resolução

:

Art. 1." Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
• Ministério da Fazenda, o credito especial de 3:655$, para
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occorrèr ao pagamento das diárias de 5$, relativas aos exer-

E™ de 1920 e 1921 e que são devidas ao encarregado do

SctoV Posto Fiscal do Alto Juruá, Joaquim Manoel Tei-

xeira de Moura Filho.
. . „„ t,*M ^in

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1922, 101» da Indepen-

dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.507 — de 20 de janeiro de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 229:862$38í, para pagamento
do que é devido ao Mosteiro de S. Bento do Rio de Ja-
neiro, em, virtude de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil

:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu

sancciono a seguinte resolução:
y
Art. 1.' Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo

Ministério da Fazenda, o credito especial de 229:862$384i, para

pagamento do que é devido ao Mosteiro de S. Bento do Rio

de Janeiro, em virtude de sentença judiciaria.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

líio de Janeiro, 20 de janeiro de 1922, 101* da Indepen-

dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.508 — de 20 de janeiro de 1922

Autoriza o Governo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o
credito especial de 12:693$296, para pagamento do soldo
que c devido ao capitão de mar e guerra Augusto Carlos
de Souza e Silva, relativo a períodos em que exerceu o
'mandato de deputado federal

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução:

Artigo único. Fica o Governo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 12:693$296, para
attender ao pagamento do soldo que é devido ao capitão de
mar e guerra Augusto Carlos de Souza e Silva, e relativo aos

períodos de 2 de maio a 31 de dezembro de 1915 e 1916,
quando exerceu o mandato de deputado federal; revogadas as
disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.



• DECRETO N. 4.512 — de 24 de janeiro» de 1922

'Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito especial de
2$:000$, para prover ao pagamento dos alugueres de ar-
mazéns da Alfandega à& Porto Alegre, de fevereiro a de-
zembro de 1920, e dá outras providencias

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc-
ciono a seguinte resolução:

Art. 1." Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o cre-
dito especial de 22:000$, para prover ao pagamento dos alu-
gueres de armazéns da Alfandega de Porto Alegre, de feve-
reiro a dezembro de 1920, correndo a despeza por conta da
sub-consignação «Despezas imprevistas», da verba 18* «Al-
fandegas», do orçamento de 1921, no exercício de 1920.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência o 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista. I

DECRETO N. 4.513 — de 24 de janeiro de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 37 :733$333, para pagamento
do augniento de aluguel dos armazéns ns. 4 e 3 da Al-
fandega de Porto Alegre

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc-
ciono a seguinte resolução

:

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 37:733$333, para
occorrer ao pagamento do augmento de aluguel dos armazéns
ns. 1 e 3 da Alfandega de Porto Alegre, sendo 30 :533$333, para o
de n. 1, no período de 20 de setembro de 1919 a 31 de de-
zembro de 1920, e 7:200$ para o de n. 3, no período de 1 de
janeiro a 31 de dezembro de 1920.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.514 — de 24 de janeiro de 1922

Declara aberto, pelo Ministério da Fazenda, o credito de
8:149$88í, para pagamento da indemnização devida d
Companhia Transportes e Carruagens, em, virtude de
sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso' Nacional decretou e eu
sanccíono a seguinte resolução:

Art. 1." Fica aberto, pelo Ministério da Fazenda, o cre-
dito de 8:119S884, para pagamento da indemnização devida



á Companhia de Transportes e Carruagens, em virtude de
sentença judiciaria, segundo o precatório dado e passado
na cidade do Rio de Janeiro em 10 de abril do 1920.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 2-1 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.515 — de 24 de janeiro de 1921

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 10:;>!>7$746. para pagamento
do que é devido a D. Maria Júlia Mendonça de Oliveira,
Roxo, cm virtude de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou o cu
saneciono a seguinte resolução:

Art. 1." Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 10:557$74C>, para
pagamento rio que é devido a D. Maria Júlia Mendonça de
Oliveira Roxo, em virtude de sentença judiciaria.

ArU 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 24 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 3i° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.519 — de 24 de janeiro de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 4:353$368, para pagamento
ao capitão de corveta Dr. Mário de Albuquerque Lima.
em virtude de sentença "judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu

sancciono a seguinte resolução:

...
A

(

rL L° F
|í

a ° f 0f,er Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 4:553*368 parapagamento ao capitão de corveta Dr. Mário de Albuquer-
que Lima, em virtude de sentença judiciaria.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

r- Onr
RÍ0 W1?9^' 2

u,
de J anoiro dfi 1922

>
101 ° da Indepen-

ciência e 34° da Republica.

• Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.



.
DECRETO N. 4.529 — de 2,7 de janeiro de 192.2

Concede á vinca c filhas solteiras do' Di: Frederico Augusto
Borges, ex-Deputado (a, Constituinte Republicana, uma
pensão mensal de S00$, que lhes será paga eniquanto per-
manecerem no actual estado civil

O Presidente d.â Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
Ganccjono a seguinte resolução

:

Ari,. 1.° E' concedida á viuva e filhas solteiras do Dr.
Frederico Augusto Borges. ex-Deputado á Constituinte Repu-
blicana, uma pensão mensal de 500$, que lhes será paga eni-
quanto permanecerem no actual estado civil.

Ari. 2," Revogam-sc ay disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1922, 101" da Indepen-
dência e 34" da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.530' — de 27 de janeiro de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 331 :ijí0$067, ouro, n Quanto,
se eleva, em moeda brasileira, o total das facturas devi-
das á American Bank Note Company

O Presidente cia Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
saneciono a seguinte resolução:

Art. 1.° Fica o Poder; Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda o credito especial de 351 :520$0G7,
ouro, a quanto se eleva, em moeda brasileira, o total das fa-
Ministerio da Fazenda, o credito especial de 351 :520$067,
e $154. 545,74, calculadas a I

a ao cambio de 27 d. por mil réis

ou 6890 a £ e a 2 1 a 1830, ouro, o dollar, e para occorrer a
cujo pagamento é este credito autorizado.

Paragrapho único. O pagamento em libras será effectuado
pelo cambio esterlino conveniente sobre Londres; e o em dol-
Jars pelo cambio conveniente em Nova York.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1922, 101" da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.534 — de 28 de janeiro de 1922

Autoriza o Poder Executivo « abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de í:36q$233, para occorrer ao
pagamento do que ê decido ao Br. Ataliba Borges Ribeiro

da Costa Sobrinho e D, Evangelina Borges Ribeiro da
Costa, cm virtude de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc-
ciono a seguinte resolução:

Art. 1." E' o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo

Ministério da Fazenda, o credito especial de 4:365$235, para,
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Cosia em virtude de sentença judiciaria.

\rf 2' RevQgam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1922, 101- da Indepen-

dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.,

DECRETO N. 4.535 — de 28 DE janeiro de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abris, w
k
\M™terioJa Fa-

zenda, o credito especial de 31 M69S79, paia
£^/"'«f

™°
de despesas não satisfeitas pelo falteado zelador d>> pa*a-

\ cio Guanabara e encarregado do do Cattete, Mano de Aze-

redo Coutinho

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil

:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc-

oion<>'a seguinte resolução:

Art. 1." Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo

Ministério da Fazenda, o credito especial de 31 :436$379, para

pagamento de despesas não satisfeitas pelo íallecido zelador

do palácio Guanabara e encarregado do Cattete, Mário de
Azeredo Coutinho.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência c 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.536 — de 28 de janbiko db 1922

Organiza o Código de Contabilidade da União

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil

:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc-
ciono a seguinte resolução:

CAIPrITULO I

CENTRALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONTABIUIMDS

Art. 1.° A Contabilidade da União, comprehendendo to-
dos os actos relativos ás contas de gestão do património na-
cional, á inspecção e registro da receita e despesa federaes, é
centralizada no Ministério da Fazenda, sob a immediata di-

recção da Directoria Central de Contabilidade da Republica e
fiscalização do Tribunal de Contas.

Paragrapbo único. As contabilidades seccionaes dos Minie-
terias, Correios. Telegraphps, estradas de ferro, linha» de na-
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vegaçâo e outros estabelecimentos industriaes da União ficani
subordinadas á Directoria Geral de Contabilidade da Republica,
cabendo a direcção dessas contabilidades a funccionarios de
Fazenda, conjmissionados pelo Presidente da Republica, em
decreto referendado pelo Ministro da Fazenda e pelo titular
do Ministério respectivo.

Art. 2.° A Directoria Central de Contabilidade da Repu-
.
blica organizará, orientará e fiscalizará todos os serviços de
escripturação das repartições federaes, expedindo as necessá-
rias instrucções, exigindo todos os elementos de informação e
exercendo inspecção por funccionarios designados para esse
fim.

Art. -3.° O registro das operações de contabilidade far-
se-á, excepto nas collectorias, pelo methodo das partidas do-
bradas, mediante formulas e modelos organizados pela Dire-
ctoria Central de Contabilidade da Republica.

Art. 4.° As Delegacias Fiscaes do Thesouro Nacional, as-
sim como todas as contabilidades seccionaes, organizarão, com
os elementos próprios e os fornecidos pelas repartições subor-
dinadas, balancetes mensaes, que serão enviados á Directoria
Central de Contabilidade da Republica até o ultimo dia do mez
seguinte áquelle a que se referirem as operações.

§ 1.° Nos balancetes mensaes a receita e a despesa serão
rigorosamente classificadas.

§ 2." Até 15 de janeiro as repartições subordinadas aos
diversos Ministérios enviarão ás respectivas contabilidades as

demonstrações das despesas empenhadas durante o anno finan-
ceiro findo. A' vista dessas demonstrações, a contabilidade
respectiva levantará a conta geral das despesas do respectivo
Ministério e a enviará, dentro de vinte dias, á Directoria
Central de Contabilidade da Republica, para organização da
conta das despesas . empenhadas, exigida no art.' 14, nu-
mero 8.

Art. 5.° A Directoria Central de Contabilidade da Repu-
blica organizará um balancete trimestral de todas as opera-
ções de contabilidade da União, e levantará, a 30 de novembro
de cada anno, o balanço geral do ultimo exercício finan-
ceiro.

Paragrapho único. Uma cópia de cada balancete trimes-
tral e do balanço geral será immediatamente remettida ao
presidente do Tribunal de Contas.

Art. 6." O chefe da Directoria Central de Contabilidade
da Republica e os chefes das contabilidades seccionaes serão
pessoalmente responsáveis pela exactidão e preparo oppor-

• tuno da escripturação, contas, balanços e demonstrações dos
actos relativos á receita e despesa federaes.

Art, 7." A falta de cumprimento dás obrigações impostas
pela disposições deste capitulo, assim como das ordens e in-
strucções expedidas pelas autoridades competentes para a
execução da contabilidade da União, sujeitará os infractores

ás penas do art. 40 da presente lei.

CAPITULO íí

DO EXERCÍCIO FINANCEIRO — ORÇAMENTO E CONTAS DA GESTÀO
FINANCEIRA

Art. 8.° O exercício financeiro começará em 1 de janeiro

e terminará em 30 de abril do anno seguinte.

Paragrapho único. O anno financeiro coincide com q
anno civil.

Art. 9/ Pertencem ao exercício somente as operações re-

lativas aos serviços feitos pela gu sara a União e aos direitos
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adquiridos por ella ou seus credores, dentro do annp finan-

ceiro.
Art. 10. O período addicional será empregado, até 31 de

março, na realização das operações de receita c despesa que
se não ultimarem dentro- do anuo financeiro; o daquella data

até 30 de abril, na liquidação e encerramento das contas do
exercício.

§ i.° Não se poderá dentro daquelle período empenhar
despesa nova por conta do exercício, sinão pagar apenas as

que tiverem sido empenhadas até a expiração do anno finan-

ceiro.

§ 2.° A despesa empenhada dentro do anno financeiro e

que não tiver sido paga até 31 de março será liquidada na
forma dos arts. 73 a 78.

Art. 11. Depois de 31 de março perderão o vigor lodos
os créditos orçamentários, bem como os supplementares e ex-
traordinários, na parte não empenhada.

Art. 12. Os créditos especiaes que, em virtude de dispo-
sição de lei, vigorarem por vários exercícios, serão regulados
nos primeiros, pelo systema da gestão, transportando-se do
um a outro anno financeiro os saldos apurados e as despesas
empenhadas até 31 de dezembro e não pagas; mas no ultimo
exercício, vigorarão, como os demais créditos, até 31 de
março

.

Art. 13. O Governo enviará á Camará dos Deputados, até
31 de maio de cada anno, a proposta de fixação da despesa,
com o calculo da receita geral da Republica, para -servir de
base á iniciativa da lei de orçamento.

§ 1.° E' licito ao Governo rectificar a proposta em men-
sagem* especial, emquanto dependente de discussão no Con-
gresso o projecto de orçamento.

§ 2.° Para a organização da proposta remetterão os di-
versos Ministérios ao da Fazenda, até 30 do abril, os ele-
mentos necessários áquelle fim.

Art. ií. A proposta do Governo será acompanhada dos
seguintes documentos:

I. Tabeliãs explicativas de todas as verbas da despesa
cie cada Ministério, de que constem discriminadamente as re-
lativas ao pessoal e ao material, com a menção das leis que
determinam ou autorizam as despesas; o confronto das verbas
propostas com as que vigoraram no exercício anterior; o mo- •

tivo da. divergência que o confronto demonstrar e, Leni assim,
a indicação da espécie em que deve ser realizada a despesa.

II. Quadros demonstrativos dos títulos de receita com
indicação das leis que os regerem, das rendas arrecadadas nos
três últimos exercícios e a média dessas arrecadações con-
frontada com o calculo da receita.

III. Quadros demonstrativos dos impostos effectiva-
mente pagos nos mesmos exercícios, em cada Estado da
União.

.
IV

.V-^
Ia

J
cã° das verbas do material, que, em virtude da

impossibilidade de serem os pagamentos effecluados no The-
souro ou nas suas delegacias, o devem ser nas repartições
interessadas, mediante adeantamentos sujeitos ao regimen do
comprovação posterior.

V. Relação das verbas para as quaes poderá o Governo
'

abrir créditos supplementares.

exercício.
VL Tabeliã dos créditos addicionaes abertos no ultimo

VII. Balanço e contas do exercício encerrado em 30 de

nÍPde CoS
anten°r

"
devidamente verificados pelo Tribu-

^ 7Il
I"

Bemonstra<% por Ministério, da despesa cmne-nbada durante o ultimo anno financeiro
ut-y^a cmP c-
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Art. 15. A .proposta terá a forma do projecto de lei, com
a especialização, em artigos successivos, na primeira parto
da despesa á fixar para cada 'Ministério o a discriminação da
espécie em que deve ser paga e a discriminação, na segunda
parte, do calculo da receita, conforme os differentes títulos
de renda, bem como da espécie a arrecadar, dividida a receita
geral da União em ordinária, extraordinária e especial.

Art. 16. A proposta do Governo dividir-se-á, quanto ao
orçamento da despesa, em duas partes: uma fixa, relativa ás
despesas permanentes e outra, variável, comprehensiva das
que dependerem de avaliação.

Art. 17. A receita ordinária comprehendcrá:
T. A renda tributaria.
II. A renda patrimonial, proveniente dos bens iinmo-

• veis da União, da ronda de capitães c da exploração dos bens
moveis

.

III. A renda industrial, oriunda das estradas de ferro,
linhas de navegação, serviços postaes, telegrapbicos e telepho-
nicos, arsenaes, officinas, institutos de instrucção c assistên-
cia, laboratórios, e quaesquer outros serviços industriaes da
União.

Art. 18. A receita extraordinária resultará:

T. ©o produeto de quaesquer operações de credito;
II. Da cobrança da divida activa;
III. Das rendas" eventuaes, taes como multas, restituições

á Fazenda, alienação de bens moveis ou immoveis o de dona-
tivos.

Paragrapho unico. A restituição de quantia indevidamente
paga pela Fazenda só será escripturada como receita extra-
ordinária ,si occorrer em exercicio differente do do pagamento.

Quando feitas' as duas operações no mesmo exercicio, mo-
tivarão uma annullação de despesa.

Art. 19. A receita especial abrangerá todas as rendas des-
tinadas a fundos especiaes.

Art. 20. As contas da despesa e receita de cada exercicio
financeiro «serão organizadas pela Directoria Central do Con-
tabilidade da Republica, até 30 de novembro do exercicio se-
guinte, e. em seguida, submettidas ao exame do Tribunal de
Contas. Si não as receber até o fim do anno em que terminar
o exercicio, o Tribunal de Contas as organizará de accôrdo
com os elementos que possuir.

Art. 21. As contas do exercicio financeiro comprehen-
derão

:

I. A conta do orçamento.
II. O balanço do património.

Art. 22. A conta do orçamento, que será organizada de
conformidade com as insijrucções e modelos expedidos pela
Directoria Central de Contabilidade da Republica, conterá:

I. A receita orçada, a arrecadada, a recolhida aos cofres
geraes e a por cobrar, bem como a discriminação da cobrança
por Estados e repartições.

TI." A despesa fixada na lei annua ou em créditos espe-
ciaes, suppleroentares e extraordinários e a effectávamente
realizada; as obrigações de pagamento assumidas no exercicio;
as que deixarem de ser pagas; os excessos de credito ou de-
bito em cada verba; bem assim a demonstração das despesas
de exercícios findos, com indicação da sua natureza e do
exercicio a que pertenciam.

III. O resultado synthetico da execução do orçamento.

Paragrapho unico. Em relação tanto á receita como á
despesa serão annexadas as tabelião parciaes necessárias para
esclarecimento das contas..

Fazenda 2
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Art. 23. O balando do iiatrimonio abrangerá:

I. Todos os bens immoveis da União, com indicação das

modificações operadas durante o exercício e a avaliação dos

bens moveis pelo inventario destes.

II. A divida activa c passiva.
.

III. A conta da Thesouraria, que exporá os moviroenw

de fundos, as emissões e reembolsos de effeitos, ae receitas

a despesas cm conta corrente e operações congéneres, molu-

sive qnaesquer pagamentos feitos, em nome do Phesouro Na-

cional, por estabelecimentos bancários.

Art 24 Examinada? polo Tribunal de Contas as conta?

do exercício financeiro serão enviadas ao Governa, para que

este, no prazo fixado, as remetta ao Congresso, com o projecto

de liquidação definitiva do exercício.

CAPITULO ra

PA RBCBITA PUBLICA

Art. 25. A arrecadação da receita federal orçada pelo

Congresso Nacional far-se-á, em dinheiro, pelas repartições

competentes, de accôrdo com os regulamentos expedidos o sob

a immediata fiscalização dos respectivos chefes, sendo pessoal-

mente responsável o funecionario que der causa a extravio do

rendas ou omissão de cobrança, por deleixo ou inexecução

dos preceitos regulamentares, e os superiores, em ordem We-
rarchiea, que deixarem de promover a effectiva responsabili-

dade dos seus subalternos.

Art. 86. Não será admittida compensação da obrigação

de pagar ou recolher rendas do Estado com direito creditório

contra o Thesouro Nacional, salvo disposição expressa de lei

em contrario.
Art. 27. A arrecadação da receita proveniente de im-

posto dependerá sempre da inserção deste na lei de orçamento.
Qualquer outra fonte de receita, porém, creada em lei ordi-

nária, deverá ser arrecadada, embora não contemplada na re-

ferida lei de orçamento.
Paragrapho único. No caso de alteração ou creaçao de

impostos, taes dispositivos só entrarão em vigor 30 dias após a
publicação da lei no Diário Official, procedendo-se á cobrança
nesse periodo de accôrdo com as taxas anteriores, salvo se a

mesma lei fixar prazo maior ou se tratar de tarifas aduanei-
ras, caso este em que o prazo minimo será de três mezes.

Art. 28. As rendas da União, que não forem arrecadadas
até 31 de março do periodo addicional, constituirão divida
activa, que deverá ser registrada para se proceder ;í 3qa co-
brança immediata.

Art. 29. Os funecionartos encarregados da arrecadação
ou cobrança de rendas da União serão responsáveis pela ef-
fectiva percepção das rendas que lhes competirem arrecadar.

§ i.° Antes de obterem baixa das certidões ou títulos de
arrecadação não realizadas, deverão provar que praticaram
opportunamente todas as diligencias necessárias para a co-
brança .

§ 2.° No caso de apurar-se a negligencia na falta de ar-
recadação de qualquer quantia, por parte dos recebedores ou
dos Tunccionarios incumbidos da fiscalização, serão elles soli-
dariamente responsabilizados pelo Tribunal de Contas, a cuja
Jurisdicção. neste particular, ficam sujeitos.

§ 3." Os funecionarios meumbidos da cobrança executiva
dos créditos da União devolverão ás repartições competentes
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as certidões recebidas que não forem cobradas, no prazo de
três annos a contar de 31 de dezembro do anuo da remessa.
Devidamente relacionadas,, as certidões serão remettidas, até

31 de maio de cada anno, ao Tribunal de Contas, que verificará

as diligencias effectuadas e. no caso de omissão ou negli-

gencia, promoverá, de accôrdo com o § 2o
, a responsabilidade

daquelles funccionarios

.

§ 4." As relações serão devolvidas ás repartições compe-
tentes, que classificarão as dividas inscriptas em três grupos:
1°, de provável cobrança; 2o , de cobrança duvidosa; 3', de
cobrança impossível, promovendo os meios necessários ao re-

cebimento das pertencentes ás duas primeiras classes.

Art. 30. Serão recolhidas dentro de 48 horas, aos co-
fres do Thesouro ou suas delegacias, as rendas arrecadadas
pelas repartições federaes do Districto Federal ou das Capi-
tães dos Estados e dentro dos prazos fixados pelo mesmo
Thesouro e suas delegacias, em tabeliãs registradas pelo Tri-
bunal de Contas, as arrecadadas pelas demais repartições.

As alterações nesses prazos, feitas em virtude de regu-
lamentos especiaes, ficarão dependentes do registro do Tri-
bunal de Contas, para entrarem em vigor.

§ 1." O recolhimento far-se-á directamente aos cofres
do Thesouro e das delegacias, ou por intermédio das reparti-
ções postaes e agencias bancarias, mediante autorização do
Ministro da Fazenda.

§ 2.° Consideram-se, para todos os effeitos, recolhidos
aos cofres competentes os saldos entregues ao Correio ou aos
bancos autorizados na forma do paragrapho anterior.

Caberá ao thesoureiro dos Correios ou aos bancos a que
se refere este paragrapho fazerem, dentro dos prazos legaes,

a entrega ao Thesouro e suas delegacias das importâncias
remettidas, ficando sujeitos ao juro de um por cento ao mez,
pelo tempo que d**r a indevida retenção.

§ 3.° O recolhimento de rendas, cuja arrecadação houver,
sido confiada a particulares, far-se-á no prazo dos respe-
ctivos contractos.

Art. 31. Todos quantos, tendo obrigação de recolher as
rendas, as retiverem em seu poder além dos prazos marca-
dos, ficam sujeitos ao pagamento do juro de um por cento ao
mez pela mora.

§ 1.° Aquelles que perceberem vencimentos mediante
percentagem sobre a renda arrecadada, além de pagar aquelles
juros, perderão a percentagem, relativa á importância inde-
vidamente retida, e aquelles que tiverem vencimentos fixos
pagarão, além dos mencionados juros, a multa correspondente
a tantos dias de vencimentos quantos forem o do retarda-
mento da entrega.

!§ 2." Não se admittirá prova de força maior para exone-
ração de responsabilidade pelo extravio dos saldos não reco-
lhidos nos prazos fixados. •

Art. 32. Os fieis e prepostos dos responsáveis por di-
nheiros públicos entregarão, diariamente ou no dia do re-
gresso de commissões externas, os saldos de suas caixas aos
seus chefes, ficando estes responsáveis pelos alcances veri-
ficados nessas caixas, ainda que seja allegada força maior,
si não houver sido observada esta disposição.

Art. 33. Os agentes responsáveis por dinheiros públicos
não serão exonerados da responsabilidade de fundos perdidos
ou furtados sinão mediante prova de força maior e de have-
rem sido observadas todas as cautelas e prescripçõcs regula-
mentares, excluindo culpa mesmo leve dos agentes.

Paragrapho único. Sem prejuizo de ulterior decisão do
Tribunal de Contas, as autoridades fiscaes ordenarão p rècs-»



Ihimento provisório das importâncias que supponham, com
'justas razões, desviadas dos cofres públicos, sob pena de juros

da mora, suspensão de funcções e cobrança executiva salvo

deliberação em contrario do Ministro da Fazenda. . *

Art. 34. As importâncias entradas, a qualquer „ titulo,

nos cofres das repartições publicas, serão levadas á conta do

Thesouro Nacional e devidamente escripturadas na sua conta-

bilidade.

Art. 35. Os depósitos feitos a qualquer titulo nos cofres

federaes terão eseripturação especial.

§ l.° As importâncias provenientes das Caixas Economi»

cas vencerão juros, pela taxa annualmente fixada em acto d»

Ministério da Fazenda, desde a data da entrada no Thesouro

e suas delegacias até á véspera do dia de sua restituição

áquelles estabelecimentos, e de taes operações se fará eseri-

pturação methodica.

§ 2.* A importância de juros devidos aos depósitos de

quantias não recolhidas ao Thesouro e suas delegacias será

imputada á responsabilidade do thesoureiro das Caixas Eco-

nómicas.,

§ 3.° Os depósitos de diversas origens serão escripturados

sob o mesmo titulo e forma, procedendo-se ao cancellamento

periodieo daquelles Que por qualquer motivo se tornarem

bens^da União.

§ 4.° Pelos depósitos oriundos de ordem judicial cobrará

o Thesouro e suas delegacias o premio de 1 %, que será de-

duzido proporcionalmente ás quantias que se forem resti-

tuindo..,

§ ^.° Os valores não amoedados pertencentes á Fazenda
Nacional, e de que se fará sempre registro, ficarão sob a

guarda e responsabilidade dos thesoureiros das repartições em
que estiverem depositados.

§ i6.° Os bens e valores não amoedados, pertencentes a
terceiros e recolhidos a repartições publicas, serão vendidos
ei'i hasta publica, decorridos cinco annos de seu recebimento,

devendo as importâncias respectivas ser levadas á conta de
depósitos e creditadas aos respectivos possuidores.

Essas importâncias prescrevem a favor da Fazenda de-
corridos 30 annos da data do recebimento do deposito.

Não se incluem neste dispositivo os títulos da divida pu-
blica, os valores em caução, nem os recolhidos em virtude de
ordem judicial.

Art. 36. Os saldos não applicados da receita destinada á
constituição de fundos especiaes serão transferidos para de-
pósitos no fim de cada exercício, emquanto não concluídos ou
extinctos os serviços a que se referirem.

Art. 37. O saldo da receita de depósitos de cada exer-
cício será applicado na acquisição de títulos da divida pu-
blica, que çoderão ser alienados, a juizo do Governo, para
attender á restituição dos mesmos depósitos.

Art. 38. Como recurso de receita poderá o Thesouro,
quando autorizado na lei de orçamento, e até á importância
fixada na autorização, emittir pela thesouraria geral ou pelas
delegacias nos Estados ou em Londres bilhetes resgatáveis
dentro do exercício financeiro.

§ 1." As emissões de ta.es bilhetes serão registradas no
Tribunal de Contas, após a respectiva operação, ficando o
Thesouro obrigado a enviar mensalmente ao mesmo Tribunal
quadros demonstrativos dos bilhetes emittidos e resgatados.

§ 2.° A emissão do bilhete só se fará após a entrada da
respectiva importância nos cofres públicos..
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» CAPITULO IV

DA DESPESA PUBLICA

Art. 39. A despesa da União será effectuada de accôrdó
com as leis orçamentarias e especiaes votadas pelo Con-
gresso, constituindo crime de responsabilidade os actos do
Presidente da 'Republica e dos Ministros de Estado que contra
ellas attentarem.

Art. 40. Os funccionarios administrativos que pratica-
rem, sem ordem escripta dos ministros, actos contrários a
taes leis, incorrerão, além da responsabilidade criminal, em
multas de 200$ a 10:.000$, que serão impostas pelo Tribunal
de Contas e cobradas por meio de descontos da quinta parte
dos vencimentos.

No caso de os haverem praticado por ordem escripta dos
ministros, para se isentarem dessas multas, deverão os
funccionarios dar, dentro de oito dias, conhecimento do facto
ao Tribunal de Contas, que procederá como julgar de direito,
fazendo, em todo caso, communicação delles ao Congresso .Na-
cional .

Art. 41. A execução das leis de despesa far-se-á estri-

ctamente segundo as discriminações das tabeliãs explicativas,
de que trata o art. 14, n. I, ou das demonstrações enviadas
ao Congresso para concessão de créditos addicionaes, obser-
vadas as alterações feitas pelo Poder Legislativo.

§ 1.° Publicadas ás leis de despesa, lançará o Tribunal
de Contas, em seus registros, os créditos nellas votados, e or-
ganizarão os Ministérios as tabeliãs de distribuição de cré-
ditos ás diversas repartições, indicando as estações pelas
quaes se devem realizar os pagamentos das despesas.

§ 2.° Nas mesmas tabeliãs indicarão os ministros as ver-
bas pelas quaes poderão os chefes de serviços expedir ordens
de pagamento a serem cumpridas no Thesouro Nacional, me-
diante registro do Tribunal de Contas.

Art. 42. Dentro de 10 dias, contados da publicação das
leis da despesa, as tabeliãs de distribuição de créditos serão
remettidas ao Tribunal de Contas, que, de preferencia a qual-
quer outro serviço, as examinará e lhes dará registro, também
no prazo de 10 dias, si estiverem regularmente organizadas,
transmittindo ao Thesouro, dentro de três dias, as tabeliãs que
houverem sido registradas e devolvendo as que o não forem,

.
dentro do mesmo prazo.

Art. 43. Nò caso de não serem registradas a tempo as
tabeliãs, o pagamento do pessoal, inclusive ajudas de custo e
gratificações legaes, será feito a titulo provisório, de acciôrdo
com as distribuições anteriores, até o registro das novas ta-
beliãs.

Art. 44. No caso de erro, falta na distribuição ou insuf-
ficiencia dos créditos distribuídos, os chefes das repartições
pagadoras solicitarão aos Ministérios a concessão dos créditos
reputados necessários.

Art 45. Aos funccionarios das directorias de Contabili-
dade dos Ministérios e aos do Tribunal de Contas, com exer-
cício nas mesmas repartições, inclusive aos que faltarem' ao
serviço e sem excepção de categoria, será applicada uma
multa correspondente aos vencimentos que tiverem de re-
ceber durante todo o tempo que exceder aos prazos marcados
no art. 42, para a organização de créditos e seu registro e de-
volução .

Art. 46. O empenho da despesa não poderá exceder ás

quantias fixadas pelo Congresso Nacional (excepto no caso de
pensões, vencimentos e percentagens marcados em lei, ajudas



de custo, oommunicaçôes ou transportes necessários aos ser-

VÍCO
para

1

Sapho único. Embora haja credito consignado no

orçamento, as encommendas de material no estrangeiro, para

oSuer Ministério só poderão ser feitas com prévia

ar-auiescencia do Ministro da Fazenda,acquiescen^d
Ninguem perceberá vencimento ou gratificação

pelos cofres do Estado, sob qualquer titulo ou pretexto, sem

aue seia expressamente autorizado por lei.

Art. 48 Os chefes de repartições que ordenarem forneci-

mento ou prestação de serviços de custo excedente ás quan-

tias previamente fixadas polo Congres* Nacional fiçarão

sujeitos ás penalidades do art. 40, impostas pelo Tribunal de

Contas por occasiSo do exame das dividas relacionadas

§ 1 ° No caso de necessidade impreterível, deverão soli-

citar autorização escripta do Ministro competente, que a

dará si julgar conveniente, nos mesmos papeis de que con-

starem a insufficiencia dos créditos e a razão da despesa.

6 2* Nas penas do art. 40 incorrerá o funccionario que

imputar a qualquer rubrica do orçamento despesa nella não

comprehendida, secundo as tabeliãs definitivas.

§ 3.* E' vedado aupmentar os créditos votados com
quaesquer recursos ou rendas dos serviços, inclusive mul-

tas,,que constituirão renda eventual.

§ 4." Os chefes das contabilidades ministenaes, das dos

Correios Telegraphos e outros estabelecimentos mdustriaes

da União, enviarão ao Ministro da Fazenda e á Directoria

Central de Contabilidade da Republica, até o dia 5 de cada

mez e sob as penas do art. 40, a relação das despesas empe-

nhadas no mez anterior, de que tiverem conhecimento.

Art. 49. Ao empenho da despesa deverá preceder con-

tracto, mediante concurrencia publica:

a) para fornecimentos, embora parcellados, custeados por

credito superiores a 5:0O0$000;

ò) para execução de quaesquer obras publicas de valor

superior a 10:000$000.

Art. 50. A concurrencia publica far-se-á por meio de

publicação no Diário Official, ou nos jornaes offioiaes dos

Estados, das condições a serem estipuladas e com a indicação

das autoridades encarregadas da adjudicação, do dia, hora e

logar desta.

51. Será dispensável a concurrencia:

a) para os fornecimentos, transportes e trabalhos públi-
cos que, por circumstancias imprevistas ou de interesse na-
cional, a juizo do Presidente da Republica, não permittirem
a publioidade ou as demoras exigidas pelos prazos de con-
currencia:

b) para o fornecimento de material ou de géneros, ou
realização de trabalhos que só puderem ser effectuados pelo
produotor ou profissionaes especialistas, ou adquiridos no
logar da producção;

,c) para a acquisição de animaes para os serviços mili-
tares:

d) para arrendamento ou compra de prédios ou terrenos
destinados aos serviços públicos:

e) quando não acudirem proponentes á primeira con-
currencia .

Neste caso. si houverem sido estinulados preços máximos
ou outras razões de preferencia, não poderá ser no contracto
aquelle excedido ou estas modificadas, salvo nova concur-
rencia.

8 1.° Verificada, em primeiro logar, a idoneidade dos
concurrentes, será escolhida, salvo outras razões de preferen-
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cia antecipadamente assignaladas no edital, a proposta mais
barata, que não poderá exceder de 10 % os preços correntes
da praça.

Poderá ser preferida mais de uma proposta quando a
concurrencia se fizer por unidade e o menor preço desta, em
relação á mesma qualidade, diversificar em cada uma da-
queílas

.

§ 2.° Aos concurrentes será licito reclamar contra a in-
clusão ou exclusão de qualquer concurrente na lista de ido-
neidade, mediante prova dns factos que allegarem.

§ 3." As propostas serão entregues lacradas, abertas e
lidas deante de todos os concurrentes que se apresentarem
para assistir a essa formalidade. Gada um rubricará a de todos
os outros e antes de qualquer decisão serão publicadas na in-
tegra .

§ í* Haja ou não declaração no «ditai, presume-«e sem-
pre que o Governo se reserva o direito de annullar qualquer
concurrencia, por despacho motivado, se houver justa causa.

Art. 52. Para os fornecimentos ordinários ás repartições
publicas, poderá o Governo estabelecer o rsgimen de Cdncur-
rencias permanentes, inscrevendo-se nas contabilidades dos
Ministérios e nas repartições interessadas nos fornecimento!?,

os nomes dos negociantes que se propuzerem a fornecer os ar-
tigos de consumo habitual, com a indicação dos nrpços offpre-

eidos, qualidade e mais esclarecimentos reputados necessá-
rios.

§ 1.° A inscripção far-se-á mediante requerimento ao
chefe da repartirão nn nn Ministro r>nnfm"rw dntprminacãn

regulamentar, acompanhado das informações necessárias ao

julgamento da idoneidade do proponente, indicação dos arti-
gos « preços dos fornecimentos pretendidos.

§ 2." Julgada dentro de 10 dias a idoneidade do propo-
nente, será ordenada a sua immediafa inscripção si este se sub-
ordinar ás condições exigidas para o fornecimento.

§ 3.° Os preços offerecidos não poderão ser alterados an-
tes de decorridos quatro mezes da data da inscripção, sendo
que as alterações communicadas em requerimento só se tor-

narão effectivas após 15 dias do despacho, que ordenar a
sua annotação.

§ 4." O fornecimento de qualquer artigo caberá ao pro-
ponente que houver offerecido preço mais barato, não podendo,
em caso algum, o negociante inscripto recusar-se a satisfazer

a encommenda, sob pena de ser excluido o seu nome ou fir-

ma do registro ou inscripção e de correr por conta delle a

differença.
Art. 53. Em todos os fornecimentos feitos ás repartições

publicas federaes serão preferidos, em igualdade de condições,

is proponentes nacionaes.
Art. 54. Para a \alidade dos contractos, serão necessárias

as seguintes formalidades:

a) 'que sejam celebrados por autoridade competente para

empenhar despesa, em virtude de lei ou delegação, observadas;

as condições desta;
b) que sejam realizados para a execução de serviços au-

torizados na lei e dentro do quantitativo e duração dos cré-

ditos, á conta dos quaes deva correr a despesa;

c) a citação expressa, em suas clausulas, da lei que os

autoriza e a verba ou credito por onde deve correr:

d) que nelle se faça a indicação minuciosa e especificada

dos serviços a se realizarem e dos objectos a serem forneci-

dos e os respectivos preços:
e)' que guardem conformidade com as propostas pre-

feridas:
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ZZ™??n*S°TiSâfcL . condição au* houver sido

fixada no edital de eoncurrencia:
.

^

ff) eme seiam lavrados nas repartições ás quaes interesse

o serviço ou nos Ministérios, salvo nos casos em que, por lei,

devam ser lavrados por tabellião, e traduzidos legalmente em

vernáculo, si lavrados em lingua estrangeira;

h) que respeitem as disposições do direito commum e da

legislação fiscal; _ .. , i_

í) que sejam registrados pelo Tribunal de Contas.

Para°rapho único. Nos contractos para arrendamento de

prédios e obras de grande vulto, custeados por verbas orça-

mentaria» será permittido prazo maior de um anno, no limite

máximo de cinco annos. considerando-se, neste _caso, empe-

nhadas, desde o inicio do exercício, as prestações a serem

pagas no seu curso.

\rf 55 Nos acto? de prorogação, suspensão ou rescisão

8oè contractos deverão ser respeitados todas as formalidades

exigidas para a legalidade dos mesmos, inclusive registro pelo

Tribunal de Contas.
Art 56. As cauções que deverão ser estatuídas em todos

os contractos com a 'Fazenda Nacional só poderão ser resti-

tuídas após autorização do Tribunal de Contas, mediante prova

de execução ou rescisão legal dos contractos.

\rt 57. A relevação de multas applicadas em virtude

de lei ou de contractos celebrados com a administração pu-

blica depende de assentimento prévio do Tribunal de Contas.

AH. 58. Dos fornecimentos e serviços feitos ao Estado

serão entregues, aos interessados, conhecimentos de que con-

stem minuciosamente o nome do credor, o material fornecido

ou serviço feito, o nome do funecionario que recebeu o forne-

cimento ou que verificou o serviço e o preço estipulado.

§ 1." Os conhecimentos serão destacados de livros-talões,

devidamente authenticados. em que serão lavrados termos de

abertura e encerramento, respectivamente, no primeiro e no

ultimo dia útil do anno financeiro.

§ 2." A prestação de serviços por funecionarios, empre-
gados e operários será verificada pelas folhas de ponto o dados
estatísticos, de conformidade com os regulamentos das re-

partições e serviços a que pertencerem.

Art. 59. Ao pagamento de credores da União por serviços

ou fornecimentos feitos precederá o seguinte processo:

a) os credores apresentarão dentro do 30 dias. da dal

n

do fornecimento ou da realização do serviço, as respectivas
contas, em três vias. acompanhadas dos conhecimentos de que
trata o artigo anterior, e de que se lhes dará recibo;

6) os chefes das repartições, logo que receberem as contas,
ordenarão que se proceda á verificação da entrada do material
p da respectiva escripturação. ou da prestação do serviço e.

isso apurado, que se faça a classificação da despesa no verso
das contas e o devido lançamento destas na escripturação das
despesas empenhadas, o nue tudo se fará, dentro de oito dias,

sob pena de multa imposta na forma do art. 40;
c) liquidada a despesa, requisitarão aquelles chefes, den-

tro de dous dias. o pagamento da mesma, ou enviarão as con-
tas, acompanhadas dos conhecimentos que as comprovam, ás
repartições competentes para que. dentro de oito dias. requi-
sitem o pagamento:

d) as requisições de pagamento serão remeti idas directa-
mente ao Tribunal de Contas, ou as suas dPlegações, que,
dentro de cinco dias, sobre ellas decidirão e, no caso de re-



gistral-as, as rèmetterão ao Thesourò ou ás suas delegacias,
afim de serem cumpridas, e, no caso contrario, devolvel-as-ão
aos ordenadores, com os motivos de recusa de registro.

Art. 60. Para que possam ser cumpridas, as ordens de
pagamento deverão satisfazer ao3 seguintes requisitos

:

a) serem expedidas por autoridade competente e diri-
gidas á estação que houver de cumpril-as, com indicação por,

extenso do nome do credor e da importância do pagamento.
Nas ordens collectivas dever-se-á indicar o numero de

credores a serem pagos, nomeados em relação, e, bem assim,
a importância total dos pagamentos;

õ) haver sido a despesa imputada ao titulo orçamentário
devido ou computada ém credito addicional, previamente re-
gistrado, e deduzida dos saldos correspondentes;

c) haver sido a despesa liquidada ú vista de documentos
que a comprovem, respeitado o processo estabelecido por lei;

d) guardarem conformidade com as clausulas dos con-
tractos de que dependerem;

e) serem registradas pelo Tribunal de Contas ou por suas
delegações.

Art. 61. Não dependem de registro prévio do Tribunal
de Contas as despesas relativas a vencimentos e ajudas de
custo de funecionarios transferidos de umas para outras re-
partições e de pensionistas que solicitem o pagamento em
estação pagadora diversa daquella em que recebiam, devendo,
neste caso, apresentar a necessária guia.

Essas despesas serão, porém, registradas a posteriori.

§ 1.° Os pagamentos de despesas de material e pessoal
pertencentes a uma circumscripção poderão ser feitos em
outras, mediante moArimenfo do fundos.

§ 2.° Esses pagamentos independem de nova distribuição
ide credito, mas ficam sob a fiscalização das delegações do
Tribunal de Contas, que os poderão impugnar.

Art. 62. As ordens de pagamento a menores, interdictos

ou ausentes serão expedidas em favor dos seus representantes
legaes, provada a representação por meio de documentos.

As ordens de pagamento a herdeiros do credor deverão
ser acompanhadas de documentos que os habilitem a recebei'

legalmente a importância devida.
Art. 63. Das três vias das contas exigidas pelo art. 59,

lettra a, a primeira acompanhará a ordem de pagamento, a
segunda será enviada ás Directorias de Contabilidade dos re-
spectivos ministérios, para que escripturem e fiscalizem a des-
pesa directamente ordenada pelas repartições subordinadas, e

a terceira será archivada na repartição interessada no for-
necimento.

Paragrapho único. A remessa das segundas vias ás Dire-
ctorias de Contabilidade, pelas repartições que, em virtude de
autorização dos Ministros, puderem requisitar directamente
pagamentos do Thesourò nu das delegacias, fará na níesma
data ria expedição das ordens de pagamento e, no caso de des-
posa, cuja ordenação fôr reservada aos Ministros, tal remessa
será conjunctamejnte com a da primeira via.

Art. 6í. O Thesourò e as suas delegacias communiearão
mensalmente ás Directorias de Contabilidade dos Ministérios,
um rol das requisições de pagamentos expedidas pelos orde-
nadores secundários, que forem mandados cumprir.

Art. 65. Sob responsabilidade estricta dos pagadores,
nenhuma ordem de pagamento será cumprida som haver sido
previamente registrada pelo Tribunal de Contas ou por suas
delegações.
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Caso 03 pagadores effectucm qualquer pagamento sem o

preenchimento dessa exigência, serão as importâncias pagas

levadas á conta de alcance dos mesmos pagadores.

8 1 ° O registro do Tribunal de Contas libera os paga-

dores de qualquer reponsabilidade quanto ao aspecto legal

da despesa; ficam, porém, responsáveis pela validade dos pa-

gamentos que effectuarem directamente ou por meio de fieis

§ 2 o "Verificada a nuliidade do pagamento, por falia dfc

idoneidade legal da pessoa que houver recebido, ou inobser-

vância de formalidades regulamentares, 08 pagadores deverão

entrar, dentro de oito dias. onm a importância indevidamente

paga. sob pena de suspensão e mais medidas acautelatorias dos

direitos da Fazenda Nacional.

Art. 66. Embora registrada pelo Tribunal de Contas, sub-

siste inteira a responsabilidade dos Ministros e chefes de re-

partição e directores de contabilidade, quanto á regularidade

e conveniência da despe«a que empenharem e do respectivo

processo de liquidação.

ç 1." Por occasião da tomaria do contas dos pagadores, o

Tribunal de Contas responsabilizará os ordenadores secun-

dários que houverem requisitado pagamentos illearaes não su-

jeitos a registro prévio

§ 2." E' licito aos Ministros sustarem o pagamento de des-

pesa registrada pelo Tribunal de Contas, sem que assista

qualquer direito de reclamação fundada no registro.

Art. 67. O pagamento do material será feito no The-

sourq Nacional ou em suas delegacias.

No caso de se tornar difficil aos credores do Estado o re-

cebimento directo nessas repartições, serão expedidos che-
ques, na importância das contas processadas, para serem pagos
em qualquer estação pagadora ou agencia bancaria, indepen-
dente de distribuição de credito, feitos os necessários suppri-
mentm.

Art. 68. O Tribunal de Contas e as suas delegações
communicarão mensalmente ás estações paeadoras as impor-
tâncias, discriminadas por verbas, das ordens do pagamento
registradas c. bem assim, dos créditos distribuídos que pos-
sam ser applicados indopendontr- do registro prévio dos man-
dados de pagamento.

Paragrapho único. Nos balancetes serão taes importân-
cias indicadas em confronto com os pagamentos effectuados.

Art. 69. Os Ministérios poderão requisitar do Thesouro
Nacional ou de suas delesaeias adensamentos de miantias a
serem entregues a funecionarios públicos, para effectuarem
pagamento de despesas, nos seguintes casos:

a) quando se tratar de serviços extraordinários e urgen-
tes, que não permittam delongas na satisfação das despesas;

b) quando se tratar de despesa a ser pasra em logar dis-
tante de qualquer estacão pagadora ou no exterior:

c) quando se tratar de despesas miúdas e de prompto
pagamento, nas diversas repartições publicas:

d) quando se tratar de despesas de navios de guerra
ou expedições militares:

c) quando o adeantamento for autorizado em lei.

Art. 70. As ordens de adeantamento sorão escripturadas
como desnesa effectiva e lançadas nos débitos dos responsá-
veis pm livros de. contas correntes.

No caso de restituição de saldos, proceder-se-á de ae-
côrdo com o art. 18, paragrapho único.

Art 71 . Da applicacão dada aos qdeahtamcntos proata-
rão os funecionarios contas A repartição comoefente, dentro
de 90 dias do recebimento, sob pena de multa de 1 % ao mez,
calculada sobre o total do adeantamento até á data da en-



trégà dá conta è restituição dos saldos, salvo caso de forca
maior. *

Paragrapho único. Si; além disso, os responsáveis não
apresentarem as contas até 30 dias apés o anno financeiro, o
adeantamento será considerado alcance, annullando-se. a es-
cripturacão da despesa e promovendo-se contra elles o exe-
cutivo fiscal.

Art. 72. O pagamento do pessoal, inclusive salários, diá-
rias, gratificações, auxilios para aluguel de casa e pensõe?
será effectuado em todas as repartições em que existam pa-
gadorias. mediante distribuição de credito ao Thesouro e ás
delegacias.

O Thesouro e as delegacias farão mensalmente os sup-
primentos necessários após a apresentação das contas da ap-
plicacãn dos snpprimentos feitos do penúltimo mez.

Art. 73. Os credores cpie não tiverem sido pagos al,é o
dia 31 de marco, do prazo addicional ao anno financeiro, sé

o serão pelo processo abaixo determinado para as dividas de
exercícios findos.

Art. 74. Por divida de exercícios findos entende-se a
oue provier de fornecimento ou serviço feito á União no de-
curso do anno financeiro de exercício encerrado.

O anno da entrada do fornecimento nas repartições, ou da
época da realização do serviço, determinará o exercício a que
pertence a divida.

Art. 75. As dividas de exercícios findos. ,iá registradas*

pelo Tribunal de Contas e suas delegacias, serão, logo aoós
o termo dó ex-ércicio. escripturadàs como divida fluctuante.
em conta nominal do credor, a lhe ser paga desde que se

apresente á estação pagadora, independentemente de nova pe-
tição. *

§ 1.* Os registros de divida fluctuante serão periodica-
mente revistos para a exclusão das dividas 'prescriptas

.

S 2." Tratando-se de dividas de exercícios findos con-
trahidas nas condições indicadas neste artigo, mas não re-
gistradas em (.empo opportuno nelo Tribunal de Contas, se-
rão liquidadas, á conta dos créditos para «Exercícios findos»,
mie deverão figurar no orçamento rio cada ministério, ou em
leis especiaes.

Art. 76. Para pag-amento das dividas de exercícios fin-

dos, solicitarão as delegacias, dentro de 30 dias após o termo
do prazo complomenlar do anno financeiro, os créditos ne-
cessários, .iustificando-os com a relação das dividas que não
houverem sido paeas.

Art. 77. O Thesouro e as Directorias de Contabilidade
dos Ministérios providenciarão immediatamente sobre a dis-

tribuição dos créditos que se fizerem necessários pelas ver-
bas «Exercícios findos».

Art. 78. Os documentos relativos a obrisacões assumidas
além dos créditos votados, ou som credito, serão enviados pe-
las repartições nue as eontr-aoirem ás Contabilidades dos Mi-
nistérios, para serem liquidadas e relacionadas.

S \.° Os Ministérios snbmetterão ao Tribunal de Contas,

até 15 de inibo de cada anno, as dividas relacionadas dos

exercícios findos.
8 2° O Tribunal de Coptas verificará a -woeedeneia das

dividas relacionadas e imporá aos funecionarios. que as con-

frahiram. n= penalidades de rmo tr^fa n Vt- <'«u\ fazendo as

comniu^icacõps necessárias á execução da« mesmas.
S 3 ° TTrpa voz ora minada'-' nelo Tribunal iodas as di-

vidas relacionadas, remetferé elle ao Ministério da Fazenda
os processos de dividas consideradas procedentes, devolvendo
aos Ministérios os pertinentes a dividas que por qualquer mo-
tivo houverem sido excluídas,
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Não será motivo de exclusão a inobservância de forma-
lidade que possa ser suppr-ida por occasião do pagamento, ou
erro de calculo inferior a mil réis. •

§ 4.° O Ministério da Fazenda, á proporção que for re-
cebendo as relações das dividas de cada ministério, fará a
exposição justificativa dos créditos a serem solicitados ao
Congresso Nacional, em mensagem do Presidente da Repu-
blica, eabendo-Ihe enviar os processos demonstrativos das di-
vidas, quando isso for solicitado.

§ 5.° Concedido o credito, terá esle applicação restricta
ás dividas relacionadas.

Art. 79.. Verificada a deficiência da? verbas orçamenta-
rias, organizará o Ministério da Fazenda, á vista de informa-
ções dos demais ministérios, a proposta geral dos créditos
supplementares necessários á manutenção dos serviços pú-
blicos, durante o exercício financeiro.

Paragrapho único. A proposta, que será acompanhada
de uma conta corrente, explicativa da applicação da verba ou
credito esgotado, indicará as importâncias votadas para q
exercício anterior e para o vigente, e as que se fizerem ne-
cessárias como supplemento ás verbas deficientes, e, bem
assim, as condições do exercício financeiro.

Art. 80. O Poder Executivo poderá abrir créditos ex-
traordinários, supplementares e especiaes que se fizerem na-
cessanos nas seguintes condições:

§ 1.° Os créditos extraordinários serão abertos em qual-quer mez do exercício, para oceorrer ás despesas em caso de
calamidade publica, epidemias, rebellião, sedição 'ou guerra

Precederá á abertura do credito parecer do Tribunal de
contas, e a applicação do credito não se fará sem o registro
prévio do mesmo, pelo Tribunal, que delle dará conhecimentolC»n"r^° Nacional, dentro de 48 horas, si estiver funecio-nando p Congresso, ou, em caso contrario, dentro de oito diasdo inicio das sessões parlamentares

.

§ 2." Os créditos supplementares serão abertos decorridos
10 mezes do exercício financeiro, para supplementacão das

Tribunafde
a
Con f^ °' 2 C'° "H 14

>
de^? *S oJ-ribunal de Contas, e até a importância annualmente fixada
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Art. 82. Cada 'Ministério fará levantar, no mais breve
prazo possível, o inventario do material permanente ou de
consumo existente nas repartições que lhe forem subordina-
das, determinando as providencias necessárias para a escri-

pturação regular desse material e das alterações que soffre-

rem por acquisição, consumo, inutilização ou venda, á vista

de doeumentos hábeis á comprovação destes faetos

.

§ 1.° A escripturação será feita, em cada repartição, se-
gundo modelos previamente organizados pela Directoria Cen^
trai de Contabilidade da Republica, com indicação da pro-
veniência do material, a sua natureza, seu preço e. seu
destino.

§ 2 .
° A' vista da escripturação, que será mensalmente

conferida com os documentos de entrada e sahida, e dos ba-
lanços semestralmente dados no material de cada repartição,

serão levantadas as contas dos responsáveis pelo material, re-
lativas a cada anno financeiro, as quaes serão submettidas
até 31 de março do anno seguinte, ao julgamento do Tribunal
de Contas.

§ 3.° O Tribunal de Contas exercerá vigilância sobre a
acquisição, a conservação e o emprego do material, indicando
aos Ministérios ou ao Congresso as providencias a esse fim
convenientes.

Para esse effeito e por funocionarios que designar, po-
derá fazer inspecções salteadas na escripturação e assistir aos
balanços semestraes.;

CAPITULO VI

DOS RESPONSÁVEIS POR BENS PUBLIOOM

/ — Das cauções

Art. 83. Os funocionarios encarregados de pagamentos,
arrecadação ou guarda de dinheiros públicos ou responsá-
veis por quaesquer bens da União só entrarão em exercício
após haverem prestado as cauções fixadas em regulamentos,
ou, em falta destes, em tabeliãs organizadas triennalmente
pelos Ministérios e registradas pelo Tribunal de Contas.

§ 1." Do registro é conteúdo das tabeliãs dará o Tribu-
nal conhecimento ao Thesouro, para que sejam aceeitas novas
cauções ou alteradas as existentes, de accôrdo com a nova
fixação

.

§ 2." No caso de se tornarem precisas alterações nas ta-
beliãs, antes de findo o triennio. fal-as-ão os ministros, com-
municando o acto ao Tribunal de Contas, para o respectivo
registro

.

§ 3.° Será responsável solidariamente pelo alcance, até

o limite da caução regulamentar, a autoridade que houver
permittido o exereicio de qualquer funceionario, indepen-
dente de caução, salvo o caso de substituição necessária do
responsável por fallecimento ou falta imprevista deste.

Art. 84. A caução a que se refere o artigo anteeendente
será sempre pignoratícia e eonstituida por apólices da di-

vida publica federal, cadernetas das caixas económicas fe-

deraes ou dinheiro, salvo:

a) tratando-se de importância superior, a 50:000$, em
que é permittida a garantia hypothecaria;

b) quando inferior a 10:000$ e o permittirem regula-

mentos especiaes, caso em que poderá ser acceita a sim-

ples caução fideijussoria, dada por associações de classe ou
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outras instituições de notória idoneidade, tiscalizadas pe o

SveraÒ" cí cujo capital integral não seja inferior a matado

do valor das fianças por ellas prestadas.

Art 85 As cauções de valor superior a 10:000$ serão

obrigatoriamente prestadas no Thesouro e suas dependências.

Vs de importância inferior, rcaes ou fideyussor.as po-

darão ser prestadas nas repartições de que os funccionarios

dSnXdewm, tornando-sc eífectivas,. quando .reaes, pelo
.
sim-

plírdeposito._ O recibo deste constituirá o instrumento bas-

tante a caução^ ^^.^ excepto M que forem COastituidas

por bypothecas, não dependerão do julgamento do Iribunai

de Contas, cabendo, porém, a este verificar si foram, presta-

das por todos os responsáveis por bens públicos.

II— Da tomada de contas

Art. 87. Todos os responsáveis, de direito ou de facto,

por dinheiros, valores e outros bens da União, ou pelos quaes

deva esta responder, ainda mesmo que residam fora do paiz,

ficam sujeitos á jurisdicção do Tribunal de Contas, que, de

accQrdo com a lei, fixará a situação desses responsáveis para

com a Fazenda Nacional, exceptuados os ministros de Estado.

Art. 88. No mez de janeiro de cada anuo, os Ministérios

enviarão ao Tribunal de Contas uma relação completa e cir-

cunstanciada de todos quantos tenham recebido, adminis-

trado, despendido ou guardado bens pertencentes á União,

discriminados os respectivos responsáveis pelas repartições a

que pertencerem.

§ 1.° Tendo presentes as ditas relações, o Tribunal as

examinará, em confronto com os regulamentos e actos rela-

tivos ao numero de responsáveis de cada repartição, expe-

dindo instrucções para que se lhes tomem as contas.

§ 2.° O Tribunal fará publicar no Diário Official as re-

lações enviadas pelos Ministérios, para que cheguem ao co-

nhecimento dos que nella fpram ou deixaram de sej contem-
plados admittindo no prazo de 30 dias reclamações contra a
indevida inclusão ou exclusão.

§ 3." O Ministério Publico perante o Tribunal de Contas
terá registro dos responsáveis sujeitos á tomada de contas,

para que possa promovei' o inicio do respectivo processo nos
seguintes casos:

a) de não ter tido começo passados 60 dias das épocas
fixadas na lei ou regulamento;

b) quando o responsável deixar o cargo;
c) si se verificarem administrativamente faltas nos va-

lores confiados á guarda do responsável e por qualquer meio
tenham delias conhecimento os representantes e auxiliares
do Ministério Publico.

Art. 89. A tomada de contas dos responsáveis será feita

annualmente. A dos exactores e pagadores terá por base a
escripturação, em livro de contas correntes, das operações da
receita e despesa, constantes de balancetes organizados e li-

quidados mensalmente.
§ i.* Os balancetes mensaes, que todos os. exactores ou

estações arrecadadoras e pagadoras devem remetter ás respe-
ctivas repartições de contabilidade, serão acompanhados de
guias de receitas, das primeiras vias dos documentos da
despesa e dos termos de verificação das caixas, assignados
estes pelo exactor e por duas pessoas idóneas designadas
pela autoridade competente, de preferenoia funocionarios.
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federaes ou estaduaes, que tenhain assistido á verificação dos
mesmos valores '.

§ 2." A liquidação dos balancetes mensaes sei'á feita sem
demora e á vista dos documentos da receita e despesa dos
termos de balanço que os acompanharam; concluirá por uma
demonstração summaria da receita e da despesa e da situação
d» responsável perartte a Fazenda Publica.

§ 3." A demonstração assim organizada, acompanhada
dos documentos que llic serviram de base, será submettida
ao exame dos delegados do Tribunal de Contas, das .juntas
de Fazenda ou dos chefes das repartições, os quaes, verifi-
cando a legalidade do todas as operações delia constantes,
mandarão, registral-a em livro de contas correntes, para o fim
de se levantar em tempo opportuno a tomada annual das
contas

.

No caso de se apurar qualquer illegalidade ou desvio de
bens públicos, será intimado o responsável para que entre
com a respectiva importância dentro de 30 dias, sob pena de
suspensão do exercício do cargo.

§ 4.° As pessoas designadas para a verificação dos va-
lores e assignãtura dos termos de balanço de caixas são
solidariamente responsáveis á Fazenda Publica pelos pre-
juízos que lhe acarretarem por inaptidão, culpa ou negli-
gencia. Para esse cffeito ficam ellas sujeitas ao Tribunal de
Contas e subrogadas, quando tenham pago á Fazenda, nos di-
reitos desta contra o exactor, até a concurrencia da somma
que desembolsarem.

Art. 90. Emquanto não estiver organizado o serviço
mensal de tomada de contas, que deverá estar installado em
Iodas as repartições de contabilidade da União, no prazo de
um anno da data da presente lei, e no caso de não haverem
sido por qualquer motivo tomadas as contas annualraente,
deverá o Tribunal promover a tomada de contas dos respon-
sáveis, a qual assentará nos documentos e na escripturação
que regularmente tenha sido feita.

S ).' A tomada de contas deverá ter inicio, improro-
gavelmente, no prazo de dòus mezes, após o termo da gestão

dos responsáveis.
Para o cumprimento deste preceito, deverão os chefes

de repartições communicar ao Ministério Publico do Tribunal
de Contas a exoneração ou o fallecimento de qualquer func-
cionario sujeito á tomada de contas, informando o período
e a natureza da gestão a ser liquidada.

§ 2.° No caso de desfalque ou desvio de bens da União, a
tomada de contas deverá, ser iniciada immediatamente, afim
de se apurar a situação do responsável.

§ 3." Ao iniciar-se o serviço annual de tomada de contas,
de que trata o art. 89. e, no ca«o de existirem gestões anteriores
ainda não liquidadas, serão dados balanços nos bens con-
fiados aos responsáveis, lavrando-se os necessários termos e

inventários, que servirão de base á escripturação exigida pelo
citado artigo.

A gestão anterior deverá ser opportunamente liquidada,
sem prejuízo da tomada annual das contas.

Art. 91 . Embora julgadas definitivamente pelo Tribunal
de Contas, serão apuradas, em processo organizado nas respe-
ctivas secções de contabilidade dos Ministérios ou das repar-
tições superiores a que pertencerem os responsáveis:

a) as contas dos responsáveis por valores e dinheiros em-
pregados nas forças do Exercito em movimento;

6) as dos responsáveis por funcções exercidas a «bordo dos
navios e hospitaes da Armada;



c) as dos empregados dos Correios, Telegraphos e das es-

1 radas de ferro e companhias de navegação, pertencentes á

União, que receberem ou guardarem dinheiros, bens ou va-
lores da União ou pelos quaes deva esta responder.

Art. 92. As despesas secretas com diligencias polieiaes,

feitas pela thesouraria da Policia da Capital Federal, por
conta dos adeantamentos para tal fim concedidos, ou quaesquer

outras da mesma natureza que a lei de orçamento entenda

crear, serão annualmente verificadas, logo após o encerra-

mento do exercício, por uma commissão especial, nomeada
pelo presidente do Tribunal de Contas, a qual fará uma syn-

dicancia completa na mesma thesouraria, para verificar a com-
provação das mesmas despesas e, em relatório secreto, exporá
ao Tribunal o resultado do seu exame.

Art. 93. A tomada de contas dos administradores de ca-
patazias das alfandegas, fieis de armazém, almoxarifes e com-
missarios da Armada, guardas de deposito de trem bellico e

de quaesquer outros valores pertencentes á União, terá por
base os inventários realizados ao encetar e ao terminar o
responsável a sua gestão, que não poderão ser dispensados.

Paragrapho único. No caso de extravio ou perda, por caso
fortuito ou força maior, dos inventários a que faz referencia
este artigo, servirão de assento, para a tomada de contas, os
termos de verificação que serão feitos semestralmente por fun-
ccionarios designados pela autoridade competente e constarão
também de termos lavrados nos livros dos responsáveis e por
estes assignados.

Art. 94. Além do inventario a que se deve proceder,
sempra que houver mudança ou substituição de responsáveis
pela guarda de bens ou valores pertencentes á União, será
lavrado um termo de responsabilidade, que será assignado
pelo que termina e pelo que começa a gestão.

Paragrapho único. Quando, por motivo de força maior,
ifor

>

impossível ao responsável substituído assistir aos inven-
tários ou assignar o termo de responsabilidade a que se refere
este_artigo, podem delegar a terceiros essa incumbência c
o não fazendo, proceder-se-á ao inventario á sua revelia,
sendo o termo de responsabilidade authenticado pela assi-
gnatura da autoridade a que for subordinado o responsável.

Art. 95. Nas contas dos responsáveis por géneros, mer-
cadorias, moveis, semoventes, utensílios, medicamentos, so-
bresatentes, ferramentas, máteriaes, matéria prima, animaes,
ele, não devem ser compensadas as faltas dos artigos deuma qualidade pelas sobras das dos outros, sendo estas sobras
consideradas como pertencentes á Fazenda 'Nacional.

§ 1.° Quando forem, porém, da mesma natureza fiscal e
taq semelhantes que se possam confundir os géneros ou ma-
íi

aes
il
u ? faltam com os acerescimos, o tomador de contas

Pôde admittir compensação das faltas com as sobras pecapor peça, medida ou peso, segundo \ sua qualidade, de con-
formidade com os preços de acquisiçW si forem do mesmo

avalía °~o'

n
°

CaS
° na° P°der Ser é

1
te verificado
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§2.° Não se compensarão as faltasse os valores verifica-dos em processos de tomada de contas referentes a gestões di-versas, ainda quando seja idêntica a proveniência das «eonSíT&S
°H
b * feiCã0/e. espécie da responsafmdade quff-dJNa-tureza do cargo de que tal responsabilidade promana.

,, A1
!
1- 9°: A exoneração da -responsabilidade decorrente

Sso íorf,ífo
eiwf° °U dimir»"CSo deí bens públicos pírcaso foi tinto, força maior ou natural perecimento, verificar-



se-ã mediante prova rigorosa do facto, de que resulte con-
vicção de inmyputabilidade do agente, por dolo ou culpa,
mesmo leve, oriunda de negligencia ou descuido, assim em
usar de meios adequados no recebimento, guarda, conserva ou
entrega dos bens a el!e< confiados, como na escripturacão re-

gular que deve manter.

Art. 97. Organizados os processos de tomada de con-
tas, serão elles remettidos ao Tribuna! de Contas para julga-
mento, afim de ser o responsável julgado quite, em credito
ou em debito com a Fazenda Nacional. Neste ultimo caso, não
acudindo o responsável ou seus herdeiros ou fiadores, proce-
der-se-á á alienação administrativa da caução, proseguindo-se
na execução da sentença.

Art. 98. A alienação administrativa da caução, será re-
querida pelo representante do Ministério 'Publico ao Tribunal
e, sendo concedida, expedir-se-á ordem á repartição compe-
tente para recolher immediatamente aos cofres públicos, oomo
renda eventual, a totalidade da caução ou parte desta, suffi-

oiente a cobrir o alcance, juros da mora e quaesquer despe-
gas que porventura devam ser indemnizadas, ficando o res-
tante da caução escripturada no cofre de depósitos públicos,
em nome do seu possuidor.

§ t.° 'Recolhida aos cofres públicos a importância da cau-
ção, será o facto eommunieado immediatamente ao Tribunal,
mediante a transmissão do talão do recebimento.

§ 2.° A' vista desta communícação, expedir-se-á quita-
ção ao responsável, si a Fazenda Federal houver sido integral-
mente indemnizada; em caso contrario, será feita a conta da
importância a ser ainda recolhida, enviando a mesma conta
no representante do Ministério Publico, com uma cópia do
accórdão para o effeito do artigo seguinte.

Art. 99. O representante do Ministério Publico, rece-
bendo os documentos a que se refere o artigo anterior, re-
mettel-os-á ao procurador da Fazenda Publica competente
para promover a cobrança de parte do alcance não indemni-
zado, cabendo-lhe, porém, fiscalizar o andamento dos respe-
ctivos feitos e representar sobre qualquer irregularidade ve-
rificada, devendo ter para isso os necessários registros das,

sentenças em execução.

Ari. 100. O procurador seccional ou fiscal, a quem com-
petir por lei a cobrança executiva, promoverá a execução da
^eni,ença do Tribunal, podendo solicitar do respectivo repre-
sentante qualquer esclarecimento necessário ao processo ju-

dicial, ficando obrigado a prestar ao Ministério Publico do
Tribunal as informações que lhe forem solicitadas.

Art. 101. Incorrerá em crime de responsabilidade, pu-
nível com as penas do art. 207 do Código Penal, o renresen-
tante da Fazenda que não iniciar o executivo fiscal no prazo
de 15 dias do recebimento dos documentos para a cobrança
do alcance.

Paragrapho único. Para o effeito da apuração dessa res-

ponsabilidade, dado o não cumprimento pelo procurador fis-

cal ou pelos procuradores seccionaes do disposto no artigo

precedente, o presidente do Tribunal representará ao procura-
dor geral da Republica, denunciando o facto, e tanto este como
o presidente do Tribunal incorrerão em idêntica responsabi-

lidade, si, dentro de igual prazo, não derem as providencias

que lhes incumbem para a punição dacruelle.

Logo que seja iniciado o executivo fiscal, o representante

da Fazenda participará immeditamante o facto ao presidente

do Tribunal, ao qual communicará qualquer incidente ano
suste o andamento . da execução.



DISPOSIÇÕES GERAE9

Art. 102. A Directoria Central de Contabilidade da He
publica, creada no art. f desia lei, exercerá as funooões se-

guintes:

Quanlo ao orçamento

a) preparação da8 propostas orçamentarias da receita e

despesa da União;
b) abertura da escripturação a priori, em contas espe

ciaes, que registrarão, não sómcnto os créditos orçamentá-

rios, como os supplementares. extraordinários ou especiaes;

c) fiscalização da contabilidade do empenho das des-

pesas;
d) escripturação das despesas autorizadas a liquidadas

para pagamento, depois de examinados os processos pela Di-

rectoria da Despesa;
e) demonstração do destino dos credite* orçamentários,

quando se trate de pedido de créditos supplementares.

> Quanto ao património

a) centralização de todos os lançamentos referentes ao

activo e passivo da União e constantes dos balanços das re-

partições subordinadas;
h) fiscalização permanente da contabilidade do patri-

mónio;
c) centralização da contabilidade de Iodas a» operações

relativas ás dividas interna, externa e fluetuante, bein como
de todas as operações de credito que modifiquem o patri-
mónio;

,

d) organização dos balanços annuaes do património.

Quanto á receito < despesa

a) centralização de Lodos os balanços de receita e des-
pesa remettidos mensal mente pelas repartições subordinadas'
com o visto do delegado do Tribunal de .Contas;

b) fiscalização da observância ás regras de contabilidade
em quaesquer repartições publicas ou estabelecimenios in-
dustriaes, civis ou militares, da União;

c) organização e estatistica permanente de todos os da-
dos relativos á receita e a despesa publicas;

d) organização das contas a serem apresentadas ao Con-
gresso;

e) organização dos balanços geraes ou definitivos da re-
eom o visto do delegado do Tribunal de Contas;

Em relação a receita orçamentaria:

I, a previsão orçamentaria, discriminadamente por para-
graphos;

II. a arrecadação effecliva, lambem discriminada:
IR. a differença a mais ou a menos da previsão sobre a

arrecadação;

_
IV, os saldos por cobrar, que passaram a constituir divida

activa do exercício.

Em relação á despesa orçamentaria:

I, os créditos orçamentários, supplementares, extraordi-
nários e especiaes;
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íír
a? des^S3? t'"'^ P°r cripta Sns créditos votados:m, o» saldos da despesa empenhada, que passaram aconstituir divida fluctuante; H ^ *

IV, as sobras de créditos sem applicação.

Art. 103. A_ Directoria Geral de Contabilidade l>ubli«a
passara a denominasse Contabilidade do Ministério da Fa-zenda, realizando somente os serviços dessa natureza no mes-mo ministério. T«S
e™í

A
í
t; 10

,
4, Pam toma,l8 «« contas em atrazo até a pre-

sente lei entrar em execução, serão nomeadas sommissões es-
peciaes, .que as tomarão mediante exame arithmetico e con-
frontação dos documentos justificativos das despesas, dando-
se quitação aos responsáveis, quando regulares as contas.

Paragrapho único. Si for apurado alcance, será, então,
processada a conta de aocôrdo com a legislação em vigor.

DI9P09IÇÕBS TRANSITÓRIAS

Art. 105. Até que seja definitivamente organizado, o quadro
do pessoal da Directoria Central de Contabilidade da Repu-
blica será o seguinte, com os vencimentos da tabeliã annexa:

1 contador-chefe;
1 sub-contador;
3 guarda-livros chefes de seeçfio;

9 guarda-livros ajudastes;
1 secretario;
1 protocollista;

3 daetylographos;
18 auxiliares technicos;

1 continno-archivista;
3 serventes.

§ i.° As primeiras nomeações dos funccionarios deste
quadro seião feitas em commissão, por espaço de três annos,
devendo as mesmas recahir, obrigatoriamente, nos funcciona-
rios de que sp compõe actualmente o quadro da secção de ©s-
cripturaçao por partidas dobradas do Thesouro Nacional,
desde que, a juizo do director da Directoria Central de Con-
tabilidade da Republica, tenham demonstrado capacidade te-
chnica. Somente após esse peviodo e verificada a plena exe-
cução dos serviços creados por esta lei serão providos com as
nomeações effectivas aquelles funccionarios que tiverem pro-
vado a sua competência.

§ ?.* Para o provimento das vagas restantes no tjuadro
tcehnico terão preferencia:

a) os funccionarios de Fazenda e, apôs elles, os de con-
tabilidade dos outros ministérios e os addidos que, também
a juizo do director da Directoria Central de Contabilidade da
Republica, tenham trabalhado, demonstrando aptidão no ser-
viço de escnpturação por partidas dobradas;

b) os addidos nas mesmas condições.

Art. 100. O Governo organizará as instrucções provisó-
rias que forem necessárias para a execução da presente lei,

devendo, outrosim, expedir, de aecôrdo com os preceitos
desta e dentro de um armo — o Regulamento Geral de Conta-
bilidade Publica.

Art. 107. Aos actuaes directores dos serviços de conta-
bilidade são asseguradas todas as vantagens do cargo, poden-
do, entretanto, o Governo, transferil-os.' de umas para outras

repartições, conforme lhe parecer conveniente.
Art» 108 , Reyogam-se as disposições em contrario., <



TABETXÀ Á Q<-'E SE UEFEP.E O ART. 105

'

1 contador-chefe . . . 12:000$000
i sub-contador .... 10:000$000
3 guarda-livros chefes

de secção ., . . . 8:000$00O
9 guarda-livros ajudan-

tes 6:4OO$O0O
18 auxiliares techni-

cos ... ...... 4:800$000
1 secretario ..... 6:400$000
1 protocollista .... 2:800$000
3 dactylographos . . . 3:2W$000
1 continuo-archivisla . 2:400$000
3 serventes 1:600$000

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de
dencia e 34° da Republica.

Ordenado Gratificação Vencimento

por cargo

6:000$000 18:000$000
5: 0003000 15:000$000

4:i000$000 12:000*000

3:200$000 9:600$000

2:400$000
3 :200$000
1:400$000
1 :600$000
1:200$000
8005000

19212, 101°

7:200$000
9:600$000
4:200$000
í :800$000
3:600*000
2: 400*000

ila Indepen-

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.545 — de 24 de marco db 1922

Approva as contas das despesas effectuadas com a recepção
dos reis da Bélgica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil

:

Paço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução

:

Art. 1.° Ficam approvadas as contas das despezas effe-
ctuadas com a recepção dos Reis da Bélgica, autorizadas pelo
decreto n. 4.084, de 29 de julho de 1920, apresentadas á con-
sideração do Poder Legislativo pelo Sr. Presidente da Repu-
blica, em mensagem de 12 de setembro de 1921. na impor-
tância de 12.252 :637$851.

Art. 2." Revogani-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34" da Republica.

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.548 — de 19 de junho de 1922

Autoriza o Governo a promover o incremento e a defesa da
producçao nacional, agrícola e pastoril, e das indtistrias
annexas, por meio de medidas de emergência e creaçâo de
institutos permanentes

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil

:

„ .
Paço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc-

ciono a seguinte resolução:

mi^rt
" K Fi<5a

,
° Go

y
eri10 autorizado a promover o incre-

l\T}£r?ac
e eSa da Praduccao nacional, agrícola e pastoril, e

industrias annexas, por meio de medidas de emergência «
creação de institutos permanentes

uieuiuas ae emer&encia, e
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CAPITULO í

Ari. 2.° As medidas de emergência são as seguintes: '

I. O Governo limitará a importação do xarque prove-
niente da produceão. e dos portos estrangeiros ao máximo
igual á média de sua importação no ultimo triennio.

Paragrapho único. Esta limitação vigorará emquanto o
preço da venda do xarque não exceder para mantas especiaes
a 28500 e para patos e mantas a 1$900 o kilo.

Ií. Ficam incorporados á legislação ordinária os artigos
ns. 51 e 55 da lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921.

III. Fica vedado aos frigoríficos o emprego de sal, ania-
gem, etc, importados com isenção de impostos, no fabrico de
sarque, perdendo os que infringirem este artigo o direito ás
mesmas isenções

.

Paragrapho unifco. O Governo regulamentará este artigo
para sua fiel execução.

IV. O Governo promoverá nas estradas de ferro de pro-
priedade da União, por elle administradas ou arrendadas e
nas que gozarem áe subvenção ou outros favores federaes, o.

abaixamento das tarifas para o transporte do gado em pé e
productos delle derivados.

V. O Governo Federal entrará em accôrdo com compa-
nhias de navegação que gosarem de subvenção ou favores do
Rstado, para a adaptação de navios ao transporte de carnes e
outros productos que devem ser conservados pelo frio.

VI. O Governo concederá transporte gratuito para os re-
pi-uductores nacionaes que hajam de ser exportados de uns
para outros Estados da União, ou destes para o estrangeiro.,

VII. Fica o Governo autorizado a reduzir a 50 % a actuai
taxa sanitária sobre importação e exportação do gado em pé.

VIII. O Governo providenciará de accôrdo com a lei nu-
mero 4:440, de 31 de dezembro de 1921 (art. 2°, n. X) e pela
íúrma que julgar mais conveniente, sobre a organização de
serviços frigoríficos conjugados, comprehendendo transportes
marítimos, terrestres e camarás de armazenamento, destina-»

dos a facilitar o escoamento dos productos e das industrias

pastoril e agrícola, para o consumo interno e exportação. Para
esse fim o Governo fará os accôrdos que sejam necessários
com os Estados de S . Paulo, Minas Geraes, Rio Grande do Sul,

Go>az, Matto Grosso, Paraná, Pará e outros, e Prefeitura do
Districto Federal.

IX. O Governo fica autorizado, por intermédio do Banco
do Brasil, a abrir credito aos governos dos paizes consumido-
res, para o fim de nos adquirirem os productos das industrias
agrícola e pastoril.

X. O Governo Federal prestará auxílios á industria pas-
toril, algodão, cacáo, borracha, matte e assucar, nos termos
de decreto n. 4.182, de 13 de novembro de 1920, e do n. XIT
do art. 2o da lei n. í . 440, de 31 de dezembro de 1921, entrando
em accôrdo com o Banco do Brasil para operar até o limite

máximo de 50 mil contos, sob as seguintes condições:

1. Sobre letras emittidas por fazendeiros, criadores, in-

vernistas ou industriaes nessas especialidades, garantidas:

a) por hypothecas de suas propriedades ruraes pelo

ira.7o máximo da lei e amortizáveis em 10 %, semestral-

mente;
b) pelo penhor dos rebanhos pelo prazo de um anno, re-

íormavel, após esse prazo, por igual período:
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c) por endosso de duas firmas de fazendeiros ou cria-

dores de comprovada idoneidade.

2 \ somma emprestada nas condições das lettras a e b

nunca' poderá exceder á metade do produeto da avaliação dos

bens immoveis nu dos rebanhos, cuja avaliação será feita por

perito de nomeação do Banco do Brasil.
_

3 As operações desta natureza serão effectuadas por

meio de contracto ou declaração em duas vias. estipulando as

amortizações e prazo dentro dos quaes deverão ser liquidados

ficando nullo o contracto sempre que a quantia levantada

não iôr applicada ao fim a que se destina.
. .

4 Para provarem a sua qualidade de fazendeiro, cria-

dor invernista ou industrial nessa especialidade, deverão os

interessados lazel-o mediante exbibição dos seguinte do-

cumentos: titulo de posso, recibo de pagamento dos impostas

'.erritoriaes ou de industrias e profissões.

Art. 3." Considera-se vencido o contracto de que trata o

n. 3. do artigo anterior, sempre que a quantia levantada

não iôr applicada ao fim a que se destinar.

Art. 4." Ficam isentos da taxa de viação o gado em pé,

vaccum ou suíno, a carne c todos os seus produetos o sub-

pruduetos. ...

Art. õ.° Fica mantido, em seu inteiro «teor, o dispositivo

dos-arts. 2" do decreto legislativo n. 3.347, de 3 de outubro

de 1917, e 45 da lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920,

pelo prazo dê mais cinco annos.

, CAPITULO II

Art. 6." Fica creaclo o Instituto de. Defesa Permanente
do Café, o qual terá personalidade jurídica e será adminis-

trado por um conselho, composto do Ministro da Fazenda.
como presidente; de Ministro da Agricultura, como vice-pre-

sidente, e mais cinco membros nomeados pelo Presidente da

Piepublica, entre pessoas de notória competência em assum-
ptos agrícolas, commerciaes e bancários.

Paragrapho único. Alam da presidência, o Ministro da

Fazenda, ou, na sua falta, o Ministro da Agricultura, terá o

direito de veto das deliberações que forem contrarias ás dis-

posições expressas desta lei.

§ 1." O Instituto de Defesa Permanente do Café terá sua
sede na Capital Federal, e suecursaes nos mercados que O Go-
verno julgar necessário", sendo assistido por pessoal technico.

contractado especialmente para o serviço interno e externo nos
differentes mercados.

§ 2." Não aproveita at> Instituto de Defesa Permanente
do Café o disposto no art. 10 da Constituição Federal, em
favor da União.

§ 3.° A defesa permanente do café consistirá em:
I. Empréstimos aos interessados, mediante condições,

prazo e juros módicos determinados pelo conselho e garantia
de café, depositado em armazéns geraes ou armazéns officiaes

da União ou dos Estados.
II. Compra de café para retirada provisória do mercaoo,

quando o conselho julgar opportuna para a regularização da
otferta.

III. Serviço de informação é propaganda do café para
augmento do consumo e repressão das falsificações.

§ 4." O fundo para a Defesa Permanente do Café será de
300.000 :0O0$OO0.



§ 5.* Esse fundo será constituído pelos recursos seguintes:

c) lucros que forem apurados na' liquidação do stock;

b) lucros líquidos de outras operações de defesa do café;

c) contribuição dos Estados;
d) operações de credito internas ou externas, si o Poder

fxecutivo as obtiver em condições favoráveis de prazo e ju-
ros' e sendo necessário;

,
/

e) emissão de papel-moeda para completar o fundo da
defesa, ficando o Poder Executivo expressamente autorizado
para esse fim por esta lei.

§ 6.° A emissão terá como lastro a parte do fundo ouro.
de garantia de papel-moeda que não está garantindo as emis-
sões realizadas em virtude do decreto n. 3.546, de 22 de ou-
tubro de 1916, e na proporção de 80 "U para o café "que fôr
miqmrido pele Conselho ou «warrantado» pelos particulares.

§ 7." Uma vez liquidadas as operações, serão incineradas,
mensalmente, as notas correspondentes ás importâncias emit-
l.idas;

§ 8." No caso de exigir a defesa do café a «warrantagem>,
desse produeto, comprado pelo Conselho para obtenção de
maiores recursos para essa defesa, a «warrantagem» será feita

na base máxima de 50 % dos preços correntes do café.

Art. 7.° Révogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 19 de junho de 1922, 101° da. Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Somero Baptista.

DECRETO N. 4.554 — de 7 de agosto de 1922

fíeleva a prescripção em que incorreu D. Margarida Octavia
Tiburcio Carneiro, para receber a importância de réis

'38:57!i$174, de differença de pensões que lhe compete
como viuva do general António Ernesto Gomes Carneiro,

no período de fevereiro de 1894 a 30 de novembro ãe
1909

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Fayo saber que o Congresso Nacional decretou e eu san-

cciono a seguinte resolução:

Artigo único. Fica relevada a prescripção ein que in-

correu D. Margarida Octavia Tiburcio Carneiro, para receber

a importância de 38:575$174. proveniente da differença de

pensões que lhe compete como viuva do general António Er-
nesto Gomes Carneiro, no período de fevereiro de 1894 a 30

de novembro de '1909, abrindo-se para isso o necessário cre-

dito e revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1922. 101° da Independência
e 34" da Republica.

Epitacio Pessoa,

Homero Baptista.



DECRETO N. 4.555 — DE 10 de agosto de 1922

Provê ás despesas publicas no exercido cie 1922

O Presidente da Republica des Estados Unidos do Brasil

:

Fago saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc-

ciono a" seguinte resolução

:

Art. Io. Na effectuacão das despesas publicas, o Poder

Executivo observará, nó corrente exercício, as disposições

desta lei dentro dos limites das quantias de 85.931 :211$579.

ouro, e 831.193:7628780. papel, fixadas nas respectivas ta-

beliãs.

Art.
'2o

. E' o Poder Executivo autorizado a despender, pelo Ministério

da Justiça e Negócios Interiores, com os serviços designados nas seguintes

verbas, as quantias de réis 3.201 :020*317, ouro, o 94.809 :042$556, papel.

Verbas Total

Ia— Subsidio do Presidente da Republica 120:000$000

2a— Subsidio do Vice-Presidente da Republica 48 : 000*000
3»_ Gabinete do Presidente da Republica 79 : S00S00O
4»— Despesa com o palácio da Presidência da Repu-

blica 265:000*000

fí
»_ Subsidio dos Senadores 968:625*000

6» -^-Secretaria do Senado 1.521:515*530

7a— Subsidio dos Deputados
8a— Secretaria da Camará dos Deputados 1 . 780:267*118
9»— Ajudas de custo aos membros do Congresso Na-

cional .• 275:000*00(1

10»— Secretaria de Estado 748:066*118
11°— Gabinete do Consultor Geral da Republica 38 : 600*000
12»— Justiça Federal 2.309:364*118
13*— Justiça do Districto Federal t .767 :835$11S
14*— Ajudas de custo a magistrados 7 :000*000
15'— Policia do Districto Federal 8.661 :759*090
16»— Policia Militar do Districto Federal 1 1 . 234 :578*870
17»— Casa de Detenção 1 . 183 :189*514
18*— Casa de Correcção 682 :034*858
19»— Archivo Nacional 217 :826*118
20»— Assistência a Alienados 4.604 :056*574
21»— Departamento Nacional de Saúde Publica 15.082:036*950
22»— Secretaria do Conselho Superior de Ensino 39 :778*000
23»— Subvenções a Institutos de Ensino Official 5.290 :870*250
24»— Escola Nacional de Bellas Artes 392 :965$448
25»— Instituto Nacional de Musica 439 :472*438
26»— Instituto Benjamin Constant 549 :960*03l
27»— Instituto Nacional de Surdos-Mudos 173 :13ô*118
28»— Bibliotheca Nacional 590 :224*618
29»— Obras 657 :840*000
30»— Serviço eleitoral 400 :000*000
31»— Corpo de Bombeiros 3. 126 ^86*257
32»— Administração, Justiça e outras despesas no Ter-

ritório do Acre 3 . 100 :839*000
33»— Instituto Oswaldo Cruz 1 .714 :541$600
34»— Serventuários do culto catholico 45 :000$000
35»— Magistrados em disponibilidade 75 :000$000
36»— Substituições > 100 :000*000
37» — Subvenções 4.054 :775*000
38»— Ewntuaes 530 :000*000
39»— Percentagens sobre vencimentos 4 . 142 :793$200
40» — Saneamento e prophylaxia rural no Districto

Federal e nos Estados : 14. 448 :000$0O0

NOTA — As tabeliã» explicativa» furam publicadas na integ.a no "Diário
Official" de 12 de agosto de 1932 e bem assim em avulso.



Ari 3°. £' o Poder Executivo autorizado:

1. A adquirir dos herdeiros do pintor brasileiro Pedro Américo os
quadros por este deixados, dispondo para isso de quantia nunca su-
perior a 65:000$ e abrindo o necessário credito. Alguns desses quadros
poderão ser cedidos, mediante pagamento, ao Estado da Parahybaj
onde nasceu o pintor.

2. A, consolidando as disposições vigentes sobre casas de emprés-
timos sobre penhores, expedir novo regulamento para as mesmas, ado-
ptando as medidas que julgar convenientes.

3. A contractar irmãs enfermeiras para o serviço dos hospitaes do
Departamento Nacional de Saúde Publica.

4. A despender até 150:000$ com o transporte de objectos, acqui-
sição de moveis, etc, necessários á installação do Museu Histórico, de
que trata o art. 3° do decreto legislativo n. 4.492, de 18 de janeiro de 1922,
e bem assim com o pagamento de seu pessoal nos seis últimos mezes do
exercício passado e abrindo para isto o credito necessário, sem prejuízo
da resalva estabelecida no referido decreto, quanto ao referendum do

5. A, sem augmento da subvenção, restabelecer no Collegio Pedro II
o Curso do Bacharelado, de accôrdo com a Congregação, aproveitando
o dito instituto como Faculdade de Letras, que será incorporada á Uni-
versidade do Rio de Janeiro.

6. A auxiliar com a quantia de 20:000$ a creche da Casa dos Expostos;
nesta cidade, com a obrigação de receber crianças menores de 18 mezes,
que forem enviadas pela Policia do Districto Federal, podendo abrir

o respectivo credito.

7. A auxiliar com a quantia de 20:000$ a Liga da Defesa Nacional,
com sede nesta Capital e filiaes nos Estados, para a manutenção do ser-

viço de distribuição gratuita de publicação de propaganda civica e pa-
triótica pelas escolas publicas do paiz.

8. A reformar a Policia do Districto Federal, de modo a tornal-a

efficiente com a adopção de providencias aconselhadas pela expe-
riência, submettendo á approvação do Congresso as medidas que deter-

minarem augmento de despesa.
9. A entrar em accôrdo com os Estados, afim de ser estabelecido

um regimen de subvenção destinado a diffundir o ensino primário, com
as seguintes bases:

a) os Estados accordantes se eompromettem a applicar, pelo menos,
10 % de sua receita na instrucção primaria;

6) a subvenção da União variará de 10 a 60 % da importância
despendida pelo Estado accordante ;

c) a subvenção será relativa ás escolas primarias e ás normaes jul-

gadas em condições de equiparação ao typo que a União adoptar

;

d) a fiscalização desse serviço competirá á União e aos Estados, faci-

litando estes a acção daquella
;

e) a fiscalização por parte da União poderá ser confiada a fiscaes de
nomeação do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, com a grati-

ficação de que trata o decreto n. 13.014, de 4 de maio de 1918

;

/) para occorrer ás despesas resultantes da execução deste dispo-

sitivo o Governo poderá abrir créditos não excedentes ao máximo de
300:000$, por Estado accordante.

10. A introduzir as modificações que julgar convenientes no regu-

lamento do Instituto Oswaldo Cruz, consolidando os regulamentos do
Instituto Vaccinogenico Federal e dos serviços de medicamentqs officiaes,

e o daquelle Instituto, sem augmento de despesa.
11. A organizar o serviço de enfermeiras da Saúde Publica no Brasil

e a installar, para isso, uma escola profissional annexa a um dos hospitaes

do Departamento Nacional de Saúde Publica, devendo, porém, cingir as

respectivas despesas aos créditos nesta lei votados.
12. A abrir o credito necessário para installação"e custeio, no período

de maio a dezembro do corrente anno, do Hospital Geral de Assistência,

que vai funccionar no antigo Asylo de S. Francisco de Assis, não podendo,
porém, esse credito exceder de 800:000$000.

13. A abrir o credito de 4:200$, ouro, para occorrer ao pagamento de

premio de viagem concedido peia Faculdade de Direito do Recife ao ba-

charel Mário Severo de Albuquerque Maranhão, ' alumno laureado da

turma do anno de 1919 e o de igual quantia, ouro, para occorrer ao pa-
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ganiento do premio de viagem, concedido pela Faculdade de Medicina

da Bahia ao Dr. Euvaldo Diniz Gonçalves.

14 A abrir o credito necessário para completar os vencimento do

escrivão do 3o districto policial do Districto Federal, com exercício no

30", na importância de 4:800$ annuaes

15 \ despender até a importância, de 40:000$, com o maestro Heitor

Villa-Lobos, para, dentro de um aimo, exhibir até 12 concertos, dos quaes

seis de orchestra, seis de musica de camera, constituídos com producç5«<

musicaes suas e dos mais notáveis artistas brasileiros, a sua escolha, nas

capitães da França, Allemanha c Itália, e. si possível, ainda ntt da In-

glaterra e Hespanha. , _
16 -V nomear para o cargo de assistentes ria Inspectoria da *isca-

lisação do Exercício da Medicina, Pharmacia. Arte Dentaria e Obste-

trícia, ou aproveitar em qualquer das dependências do Departamento

Nacional de Saúde Publica os médicos que exerceram o cargo de verifi-

cadores de óbitos da Policia Civil e que foram transferidos para esse de-

partamento, por portaria do Sr. ministro do Interior, datada de 1 de no-

vembro de 1920, e que contarem mais de 10 annos d( serviço, ficando

abertos os necessários créditos.
, .

. 17. A auxiliar com a quantia de 20:000$ a impressão da A faina

Brasileira, de que é autor o general A. P. . Gomes de Castro.

18. A abrir o credito de 5:300$. para pagamento do escrivão da Po-

licia do Districto Federal António da Silveira Serpa, relativo á differença

entre os vencimentos de seu cargo e os que lhe foram pagos no período de

9 de janeiro de 1917 a 14 de junho de 1921. em que serviu em delegacias

do quadro de Ia entrancia. ,., , •

Art. 4o . Fica prorogado por um anno o prazo de validade do ultimo

concurso para segundos-tenentes médicos, pharmaceuticos e dentistas

da Policia Militar do Districto Federal, realizado em 25 de janeiro de

1921.
Art. 5o . De accôrdo com a lei e regulamentos que regem o Depar-

tamento Nacional de Saúde Publica, competem exclusivamente ao La-

boratório Bromatologico da Inspeotoria de Fiscalização de Géneros Ali-

mentícios as analyses de todos os produetos alimentícios, quer naeionaes.

quer estrangeiros, importados no Districto Federal, só podendo ter sahida

da Alfandega do Rio de Janeiro os que forem devidamente inspeccionados

e analysados pela referida Inspectoria de Fiscalização de Géneros Ali-

mentícios.

Art. 8o . Para custeio dos serviços creados pelo decreto n. 13.014, de

4 de maio de 1918 (nacionalização do ensino primário), mantenha-se a

consignação de 857:025?, assim distribuída:

Paraná 216 :000$000

Santa Catharina 342 :000$000

Eio Grande do Sul 252 :000$000

Serviço de fiscalização da subvenção e inspecção das es-

colas nos três Estados 47 :025$000

Art. 7o . Fica aberto o credito de 50:000$ para occorrer as despesas

de installação, funecionamento e impressão dos trabalhos da Conferoncia

Americana da Lepra, a realizar-se no Rio de Janeiro, sob os auspícios

do Departamento Nacional de Saúde Publica, em agosto de 1922.

Art. 8o . E' mantida a autorização conferida ao Governo Fedei ai,

pelo art. 3o , n. 6, da lei n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921. relativa ás peni-

tenciarias agrícolas.

Art. 9í. Para os trabalhos preparatórios do monumento ao general

Bartholomeu Mitre, cuja primeira pedra fôi official e solemnemente col-

locada na praia de Botafoao pelo Presidente da Republica, fir-a aberto o

credito de 20:0005000
Art. -10. As quotas e percentagens dos juizes, procuradores e solioi-

tadores só serão pagas depois de finda a execução da sentença.
Art. 11. O saldo verificado mensalmente nas folhas de pagamento

do pessoal da Guarda Civil e da Inspectoria de Vehiculos, em conse-
quência de faltas ao serviço, multas, dispensas e licenças, será applicado
ao pagamento dos reservas das respectivas corporações, bem como em
gratificações por serviços extraordinários prestados pelo mesmo pessoal,

a juízo do chefe de Policia; e o saldo em idênticas condições da Inspe-
ctoria de Investigação e Segurança Publica em prémios aos investigadores
que mais se distinguiram.
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Àrt. 12. Para impressão e publicação dos trabalhos do Código Civil
o Governo abrirá créditos no corrente exercício até 100:000S000.

Art. 13. Fica revigorado o credito, ainda não utilizado, de que trata
o decreto n. 14.453, de 3 de novembro de 1920, que autorizou a emissão de
4.000:000$ em apólices para as despesas com a construccão e instal-

lação do edifício destinado ao funecionamento da Justiça local do Dis-
tricto Federal.

Art. 14. Afim de attender á requisição feita ao Congresso Nacional
pelo Supremo Tribunal Federal, o Poder Executivo abrirá os créditos
precisos á execução do contracto de publicação da jurisprudência e Anime»
do mesmo Tribunal, celebrado a 2 de março de 1921, o qual fica approvado
para todos os effeitos, sendo elevada a 30$ a contribuição movei por
pagina editada, e bem assim para acquisição do material typographico
constante da relação apresentada a 2 de dezembro de 192Í e protocol-
lada sob n. 3.719.

Art. 15. As cintas ou envoltórios apropriados destinados ao uso
individual das roupas, nos estabelecimentos de habitação collectiva,

nos termos dos arts. 787, 801, 802, 803, 806 e 807 do decreto n. 15.003,

de 15 de setembro de 1921, só poderão ser usados depois de authenticados
pelo Departamento da Saúde Publica.

Para<írapho único. Essa authenticação somente poderá ser requerida
pelas lavanderias -ou estabelecimentos licenciados que satisfaçam as

exigências contidas no art. 802 do alludido decreto n. 15.003.

Art. 16. O provimento das vagas de médicos ajudantes do porto do
Rio de Janeiro, de que trata o art. 1.191, § 5o, do decreto n. 15.003, de
15 de setembro de 1921, será feito na conformidade do art. 77, lettra/, do
alludido decreto, respeitados os direitos dos actuaes interinos que exercem
as referidas vagas como effectivos, nomeados na vigência do decrete
n. 14.354, de 15 de setembro de 1920.

Art. 17. Aos officiaes de justiça das varas criminaes e das pretorias

desta Capital é concedida a diária de 2$, para passagens e transporte,

augmentada a verba respectiva da necessária importância.
Art. 18. Os inspectores e sub-inspectores da Prophylaxia Rural

poderão ser designados pelo Governo para exercerem commissBes nos
Estados, não perdendo por essas os lugares que exercerem na Pro-
phylaxia Rural do Districto Federal.

Art. 19. A contar de 1 de junho do corrente anno os vencimentos
dos corpos docentes das Escola Polytechnica, faculdades de Medicina
e de Direito e Collegio Pedro II serão pagos na seguinte razão:

Professores enthedraticos 14 :400$000
Professores substitutos de trabalhos graphicos e de de-

senho 9 :600$000
Preparadores e assistentes 7 :200$000

Professores de artes 6 :000$000

§ 1°. São supprimidas as gratificações do decreto u. 3.990, de 2 de

janeiro de 1920.

§ 2o
. Fica o Governo autorizado a abrir os necessários créditos.

Art. 20. Fica o Governo autorizado a crear quatro escolas de in-

strucção primaria na região demarcada para o estabelecimento do novo
Districto Federal, sendo uma em Corumbá e outra em Planaltina, e

duas outras ruraes, em pontos julgados mais convenientes. Todas estas

escolas serão mixtas.
Art. 21. O mestre mecânico electricista da Policia Militar do Dis-

tricto Federal, como funecionario civil effectivo, perceberá vencimentos

divididos em dous terços de ordenado e um terço de gratificação.
• Art. 22. O Governo poderá conceder o auxilio de 200:0008 ás ins-

tituições privadas de beneficência, ou aos governos estaduaes e muniçipaes,

para installar ou completar installações de hospitaes geraes, destinados

á assistência gratuita de tuberculosos.

Paragrapho único. Só será concedido aqueile auxilio aos hospitaes

com lotação minima de 100 leitos e que offereçam, a critério do Departa-

mento Nacional de Saúde Publica, condições technicas necessárias.

Art. 23. O Governo concederá á Commissão Rio Branco, organizada

nesta cidade a 10 de fevereiro do corrente anno, a quantia de 100:0008

com o fim de auxiliar a construccão de um monumento condigno sobre

o tumulo do barão do Rio Branco abrindo o? necessários créditos.



Art. 24. E' prorogado por mais um anuo o prazo para validade dos
concursos realizados em 1921 no Departamento Nacional de Saúde Pu-
biica.

Paragrapho único. Os médicos que fizeram concurso em 1921 para
os hospitaes de isolamento poderão ser aproveitados no corrente exer-
cício, nas vagas que se verificarem.

Art. 25. O Governo poderá abrir o necessário credito para paga-
mento dos vencimentos a que tem direito e que deixou de receber o ter-
ceiro official da Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores,
Augusto Leal Coelho da Rosa, durante o tempo em que esteve á dis-
posição da Prefeitura do Departamento do Alto Purús. no Território
do Acre.

Art. 26. O Presidente da Republica é autorizado a despender, pelo
Ministério das Relações Exteriores, a quantia de 2.496:220$, papel, e a
de 5.363:053$543, ouro, com os serviços designados nas seguintes verbas:

VMw
Tot%,

1* (papel) — Secretaria de Estado i , J21 :120$000
2» (papel) — Empregados em disponibilidade 25 'lOOSOOO
3» (papel) — Extraordinárias no interior 90 ioOOSOOO

£ ™£ ~^aS'^--« •• 50:000$000
5» (papel) — Recepções officiaes 200 :000$000

6"— Congressos e Conferencias:

' 1* consignação (papel) 40 :0oo$000
2» consignação (°u*>) 250 :000$000

7»— Serviço telegraphico e postal:

1\ consignação (papel) 120-0001000
2» consignação (ouro) .......Y. lSSoOO

8» (ouro)— Repartições internacionaes 321 ;000$89â

9» (ouro) — Corpo.Diplomático —Pessoal:

Total

^5S5Sj? 39:0008000

AnftoS"* 49:000*000bE 36:000$000BE 54:000$000

Cbte 39:000$000

çS 44:000$000

CoíonVbia
33:000$000

Cuba e America Central'. YYYYYYY. 30 SlOOOEquador "\"
S-jSSSSSi

Estados Unidos da America.- .' .' .'

! \ g SggjggS
fiS^w^Vo" 73 :000$000Grâ-Bretanha

73:000$000

Heloanha 24:000$000

HotCT 39:000$000

Kalk
• 36:000$000jS 63:000$000

Mericô 44:200*000

Noroeaa 28:000$000

|£2mv 28:000$000

{B*™* 40:000$000

Portúiiai
39:000$000

Poknk 60:0000$00

auítaSé
' 36:000*000

lu^eDinaniarca.;:;;;:;;;;;; HSggggg«v^a
:
:::::::::::::: ISVenezuela ** :000*000veaezuela

24 .qoojooo



Verbas - Total

Étecretarios de Legação 55:0008000
Eventuaes de vencimentos do

0001000
550S000
6118110
000*000

Porcentagem sobre vencimentos.. 319
Material 278
Expediente 101 2.041:361$! 10

10* (ouro)— Corpo Consular — Pessoal:

Allemanha
Argentina
Áustria
Bélgica ,

Bolívia
Chile
Dantzig (Estado Livre de)
Egypto
Estados Unidos da America
Finlândia ».

França e possessões
Gran-Bretanha e possessões
Hespanha
Hollanda
Itália

Japão •

México
Noruega
Paraguay
Peru
Portugal.
Romania
Suécia.
Suissa
Tcheco-Slovaquia
Uruguay
Addidos commerciaes
Inspectores de Consulados
Auxiliares de Consulados
Eventuaes de vencimentos de

pessoal
Porcentagens sobre vencimentos.

.

Material— Expediente, aluguel de
casas, contínuos, porteiros de
Consulados e remessa de segun-
das vias de Facturas Consulares
á_ Estatística Commercial, espe^.

cificados de accordo com a lei

n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917.
Aluguel de ChanceUarjas
Expediente.
Facturas Consulares
Despesas dos Vice-Consulados não
remunerados

42:0008000
60:0008000
6:0008000
28:0008000
28:0008000
12 -.0008000

8:0008000
6:0008000
65 :0008000
6:0008000

100 :0008000
105 :0008000
36 :0008000
20:0008000
56 :0008000
19 :50O8000
6 -.0008000

8:0008000
12 :0008000
20 :0008000
38:0008000
6:0008000
9 -.2808000

18 :0008000
6:0008000
74 :5008000
72:0008000
42:0008000
340:8008000

83 =0008000
298 :2208000

104 :022$534
53 :9808000
2 :2698000

6 :1208000 1 . 810 :691$534

Verbas

11» (ouro) — Ajudas de custo ,

12» (ouro) — Extraordinárias no exterior.

13a— Expansão económica:

1* — Consignação (papel).
2» — Consignação (ouro)

14» (papel) — Commissões de limites. . .

.

Total

320 :000$000
300 :0008000

80:0008006
200 :0008000

770:0800000

Art. 27. O Governo poderá nomear addidos commerciaes subordi-

nados aos regulamentos, mas propostos e pagos pelos Estados, sem ónus

para a União, e sem os mesmos direitos dos mantidos por esta,
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Art. 28. Osactuaea auxiliares de Consulado queforem brawlairoanatos

e tiverem, na data desta lei, mais de cinco annosde serviço, n» oarreira

consular, poderão, a iuizo do Governo, ser nomeados cônsules de 2» clasae,

independentemente de concurso.

Em igualdade de condições terão preferencia para essas nomeações

auxiliares de Consulado que tiverem servido na America, As», Africa e

Oc6° nift
'

'Art 29 Ficam approvadas as tabeliãs de aposentadoria, constantes

do art. 22 do decreto n. 14.057, de 11 de fevereiro de 1920, e do art. 30 do

decreto n. 14.058, da mesma data.

Art. 30. Fica o Poder Executivo autorizado a despender pelo Muhé-

terio da Marinha, no exercício de 1922 com os serviços designados nas

seguintes verbas, a quantia de 4.100:000$. ouro, e 84.073:707*686, papel:

VerbM '«^

!•_ Repartições de Marinha 2.407 :071*000

^-Officiaes e Sub-Officiaes 13 . 822 :790$000

3»— Marinheiros, Foguistas e Taifa 6.378:6041000

4»-Batalhão Naval * 418:7661700
5»— Arsenaes e Directoria do Armamento 4 . 926 :493»687

g.— Superintendência de Navegação 1.032 :780$000

7»-Ensino Naval 1 . 137 :738$984

8»— Material 31.092 :092f000
9»— Addidos 236- :223t000
10"— Pesca e saneamento do littoral 400 :000$000

11»— Munições de bocca (rações calculadas em 365
dias, do pessoal abaixo discriminado) 12 . 723 :467$000

12»— Classes inactivas 4.407 :868$165

13a— Despesas extraordinárias 6.091 .*616SO00

14»— Despesas em ouro 4 . 100 .•OOOÍOOO

Art. 31. E' o Poder Executivo autorizado:

1. A distribuir á Pagadoria da Marinha, que depois prestará ao

Thesouro as respectivas contas, as quotas destinadas a despesas miúdas
e asseio de cada uma das repartições do Ministério, que funocionam
nesta Capital.

A' mesma Pagadoria, e sempre com a obrigação, por parte desta,

da prestação de contas ao Thesouro, poderá o Governo distribuir, em
duas parcellas semestraes, as consignações da verba 14» «Despesas em
ouro » e as seguintes da verba 8a : «Material para reparações », «Obras »,

«Material de consumo », «Combustível ». «Renovação dos navios da
esquadra », «Aviação », «Radiotelegrapbia ». «Serviços Accessorios »,

«Fardamento », «Quotas para a Escola Naval » e «Reorganização

da Marinha ».

2. A adquirir, quando julgar opportuno, um navio-escola e uma
embarcação destinada a serviço hydrographico, podendo abrir os ne-

cessários créditos até 6.000:0003000.
3. A empregar as dotações ouro e papel das verbas 14a e 8*, sub-

consignações «Reorganização da Marinha i>, no serviço financeiro das

operações de credito, que fica autorizado a fazer, dentro ou fora do
paiz, para applicar o respectivo produeto, que será distribuído á Con-
tabilidade da Marinha, em serviços destinados á referida reorganização.

4. A realizar contractos além do exercício, por tempo não exce-

dente de três (3) annos, quando versarem sobre construcções, acqui-

sição e reparos de material de guerra, força e luz, alugueis de casas e

locação de serviços.

5. A despender até o máximo de 40.000:000$, papel, em dous
ou mais exercícios, na conclusão das obras do dique da ilha eufe

Cobras, construcção e equipamento de officinas, na mesma ilha ou em
logar que ao Governo parecer mais conveniente, podendo, para esse fim

abrir os precisos créditos, ou realizar as operações de credito que julgar

necessárias, limitada, entretanto, a lõ.000:000S a somma a ser despen-
dida no exercício de 1922.

6. A adquirir, quando julgar mais opportuno, as unidades navaes
que considerar indispensáveis ao serviço da esquadra, abrindo para
esse fim os créditos necessários ou realizar as operações de credito
que reputar convenientes, até a quantia de 100.000 ;000$000.



7. A abrir o credito até 7.234 :000$000, ouro, correspondente a
S 4.000.000.00, para pagamento ao Governo dos Estados Unidos da Ame-
rica do Norte, dos concertos èffeetuados no couraçado Minas Geraes
no Arsenal de Brooklin— N. Y., á vista das contas apresentadas.

8. A organizar a Directoria do Expediente, equiparando-a ás repar-
tições congéneres dos outros ministérios, podendo supprimir a classe
dos quartos officiaes, que não existe naqueLLas, e aproveitar, na ultima
classe do novo quadro, os funccionarios dessa categoria.

9. A permittir ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul orga-
nizar e manter um serviço de praticagem da barra do Rio Grande do
Sul, para os fins previstos no regulamento approvado pelo decreto nu-
mero 6.846, de 6 de fevereiro de 1900, art. 7o, lettra d.

Paragrapho único. Esse serviço ficará annexo ao porto do Rio Grando
e será regido pelas disposições do termo de accôrdo de 29 de setembro
de 1919, transferindo ao Estado do Rio Grande do Sul os contracto*
da Compagnie Française du Port de Rio Grande do Sul, relativos ao
alludido porto e barra, e do termo de accôrdo de 10 de maio de 1920,
modificativo da3 clausulas VII e XV do de 29 de setembro. As em-
barcações que tiverem necessidade de pratico poderão recebel-o da
Associação de Praticagem ou do Serviço de Praticagem do Estado-

10. A transferir definitivamente ao Estado do Rio Grande do
Sul o serviço de balisamento cego e luminoso dos canaes interiores,

pelo mesmo Estado abertos e conservados, nas linhas de navegação
entre Porto Alegre e Rio Grande e entre Pelotas e Jaguarão, ficando o
mesmo Estado obrigado a respeitar as convenções internacionaes que
sobre o assumpto existam ou venham a ser adoptadas pelo Governo
Federal.

11. A reorganizar e augmentar o quadro do pessoal artístico da
Directoria do Armamento, de accôrdo com as necessidades actuaes, al-

terando denominações dos officiaes e as classes, grupando-os em sec-

ções, de modo mais conveniente, sem que o accrescimo de despesa ex-

ceda de 67:270$, annualmenté, para o que abrirá o necessário

credito.

12. A completar o quadro do pessoal marítimo da Directoria do
Armamento, em cumprimento do regulamento desta repartição e em
obediência aos das Capitanias dos Portos, sem que o accrescimo de
despesa exceda de 82:700$, annualmenté, para o que abrirá o neces-

sário credito.

13. A reorganizar o serviço da aviação naval, de modo a melhor
attender á defesa aérea do littoral da Republica.

Emquanto não fôr organizado o Quadro de Aviação, é considerado
como de embarque, em navio prompto, o tempo de serviço prestado na
Aviação Naval pelos officiaes, sub-officiaes e praças, pertencentes á

Marinha Nacional.
14. A organizar uma tabeliã regulando o abono das gratificações

de incumbências e especialidades aos inferiores e praças, em substituição

ás constantes do guia actualmente em vigor, dentro das dotações «Di-

versas gratificações » e «Diversas quotas », consignadas respectivamente

nas verbas 3a , «Marinheiros, foguistas e taifa » e 4*, «Batalhão Naval ».

15. A mandar proceder ao balisamento e sondagem da costa norte

do Brasil, entre a ponta do Maguary, na ilha de Marajó, c a foz do rio

Oyapook, no Estado do Pará, ordenando a coilocação dos pharóes pre-

cisos á navegação, podendo para isso abrir os créditos necessários.

Art. 32. Os funccionarios aposentados do Ministério da. Marinha
passarão a ser pagos pela respectiva Pagadoria, devendo ser transferido

do Ministério da Fazenda para a Directoria de Contabilidade daquelle

ministério o necessário credito.

Art. 33. Ficam extensivas ao Ministério da Marinha, no que lhe

for applicavel, as disposições da tabeliã 11a , «Ajudas de custo do or-

çamento do Ministério da Guerra », bem como o dispositivo do mesmo
orçamento referente a diárias.

Art. 34. Fica prorogado até 31 de dezembro deste anno o actual

concurso de pharmaceuticos da Armada.
Art. 35. Os officiaes que exercerem funcçãò de cargo inherente á

patente mais elevada só perceberão a gratificação de que trata a 2* parte

do art. 3o da lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910, quando forem

providos nesses cargos em virtude de portarias ou designação em ordem

do dia.
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Art. 36. Pica restabelecida a autorização constante do numero IV
do art. 7o da lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920.

Art. 37. Para a execução do que dispõe o art. 43, n. V, da lei nu-
mero 3.454, de 6 de janeiro de 1918, poderá o Governo abrir créditos
até o máximo de 200:000$, para custear as despesas de adaptação ou
preparo dos terrenos, a que se refere a alludida autorização, no sentido
de auferir das operações sobre elles maiores vantagens ou lucros.

Art. 38. Ficam revigorados no exercício de 1922 os saldos verifi-
cados nos créditos abertos pelos decretos na. 14.110 e 14.867 de 24 rf<>

março de 1920 e 11 de junho de 1921.
'

Art. 39. Fica revigorada a autorização contida no n. 11 do art 7o
da lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920, afim de occorrer ás despesas rea-
lizadas no estrangeiro, em exercícios anteriores, inclusive os concertos
do encouraçadotf. Pavio, que deixaram de correr pelo credito aberto pelo
decreto n. 14.586, de 30 de dezembro de 1920, por haver terminado a
vigência deste, com o encerramento do de 1920, cujo saldo não noude
ser aproveitado.

*~u«.s

Art. 40. Os operários, aprendizes e serventes dos Arsenaes de Ma-rinha da Republica, bem como os da Directoria do Armamento aue seinvalidarem para o serviço, por moléstia ou avançada idade, comprovadaem inspecções de saúde serão dispensados do ponto com as seguintes
vantagens: até 15 annos de serviço, um terço dos vencimentos; com maisde 15 annos e menos de 25 annos, metade dos vencimentos; e mais deIb annos, dous terços dos vencimentos

:

cíp ÂJ^J?** eSeÍt?S
' «»«wf«n«>«HÍ como vencimento o numero

tt éffSidade ;

0Peran°' :ipreDd12 °U SerVente Perceber mensalmente

HmJL^ÍLÍ Valides fôr verificada por accidente em serviço,

ÍSSto
,

!S3ESS?.
qualquer tempo

'
*«*«*> ° **«-*» *&

Art. 41. Fica o Governo autorizado a contractar uma missão deofficiaes estrangeiros para a instnícção da Armada, devendToStÕ
ÍSJ^ JUnt°

•
° E^o-Maior como assWnte ^Cco-T^bri?os créditos necessários para a execução desse serviço, de accôrdo com «regulamentação que expedir. (A autorização éToncrbfda nos m«mostermos da que se adoptou para o Exercito )

^u" u,aa nos mesmos

ctuaídos pela decida parte^dfsoldo
ag0St° de 1921

'
8erft° effe"

a expedição de cartas ou títulos respecrivoT ° CUr$° e re8ulando

Govelno-d^nSl53^o^EfíZ£T
»°"?*? **>

gratificação de 6:000$ annuaes porejef^iL 1? ^ per
?eberâo uma

de 2» classe.
oDtençao da carta ou titulo de motorista

™^ta^íiK^™aits^»que c
?ntinuem a «««

chinistes de 2» classe
q J tiverem, mas serão considerados ma-

bordo^cl^^^ a
chinas.

classe
' ° 9uaI sera responsável pelas ma-

conce^K^ «,** —hinas será
responsabilidade de quaW raacffSn^„^^d\^ ^^^ *
motorista de 2» classe!

macinna emquanto nao obtiver carta de

-"^£JSLâ^^.^^£^SS??%% «-*«**- • ^gi-
ao exercício dessa profissão

* EsC0,a de Motonstas, mas também
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§ 3». • O Governo abrirá não só os créditos necessários ao pagamento
dos vencimentos fixados acima, mas também necessários á installacão
e funccionamento da Escola. -

v

Nas primeiras nomeações, terá o Governo a faculdade de prover
livremente os cargos da administração e do professorado da Escola

Art. 44. Ficam extensivos ao pessoal dos corpos docentes das Escolas
JNaval e Naval de Guerra, observado em seus termos o dispositivo do
art. 11 da lei n. 2.290 de 1910, os augmentos consignados nesta lei para
os corpos docentes dos institutos de ensino superior da União abrindo
o Governo para esse fim o credito necessário.

Art. 45. Aosofficiaes, sub-officiaes e inferiores, embarcados e arran-
enados, se abonará, para melhoria do rancho, um quantitativo mensal,
que será recolhido ao cofre do navio, para o referido fim.

, «
A
F
t-

.
46-

.
Fica rev°gado, com relação á Marinha, o decreto n 3 990

de 2 de janeiro de 1920. '

Art. 47. Fica o Poder Executivo autorizado

:

§ 1°. A modificar o art. 68 do regulamento da Escola Naval, ap-
provado peio decreto n. 14.127, de 7 de abrií de 1920, de modo a* per-mite que repita o anno uma só vez no curso o aspiramtc que, submettido
a exame de março, f ôr reprovado em duas ou mais cadeiras ou mais de
duas aulas, como faculta o art. 66 do mesmo regulamento ao aspirante
que faz exames em primeira época.

§ 2o . A dispensar durante três annos aos candidatos á matricula
no curso de machinas os exames de physica e chimica e de historia na-
tural

§ 3o
. A pernuttir que repitam o anno os ex-aspirantes que não

estavam incursos no dispositivo do n. 1 do art. 60 do regulamento citado
e foram eliminados da matricula por terem sido reprovados em mais
de uma cadeira ou cm mais de duas aulas nos exames de marco do cor-
rente anno, facultados peio art. 6S do mesmo regulamento.

Art. 48. Fica o Governo autorizado a despender, durante o exer-
cício de 1922, pelo Ministério da Guerra, com os serviços abaixo
designados, as quantias de 1.700:000$000, ouro, e 12S 175-730S128

Total

932$500
027S500
9S0S000
370S966
736$765
967S500
1458000
8321922
050J600
667S715
ooosooo
2848000

Ia— Administração Central 3 . 294
2a— Estado Maior cio Exercito 337
3a— Justiça Militar

'

955
4a— Instrucção militar 5 970
5a— Arsenaes, Intendências e Fortalezas 2 . 600
6a— Fabricas 1 .379
7a— Serviço de Saúde ..[ 1.227
8a— Soldos e gratificações de officiaes 32.048
9a— Soldos, etapas e gratificações de praças de pret 34.762

10a— Classes inactivas 13 . 538
11a— Ajudas de custo. ..'. ^ ....... ... 500
12a— Empregados addidos 92
13a— Obras militares 1 . 015
14a— Material

, .

.

29^049
15a— Commissâo em paiz estrangeirou ouro) 200
16a— Reorganização do Exercito 1 . 500

Art. 49. E' o Poder Executivo autorizado:

1. A manter addidos militares em paizes estrangeiros, correndo a
despesa pela verba respectiva «Commissâo em paiz estrangeiro ».

2: A vender os produetos das fabricas de pólvora do Piquete e da
Estrella, sendo as importâncias recebidas pelos estabelecimentos res-
pectivos e ahi recolhidas para opportuna utilização em beneficio da pró-
pria fabrica ou de sua produeção, prestadas contas ao Thesouro Federal,
por intermédio da Directoria de Contabilidade da Guerra.

3. A abrir créditos até 2.000:0008, papel, destinados á acquisiçâo
de mateiral para os estabelecimentos industriaes do Ministério da Guerra
e au desenvolvimento necessário aos respectivos serviços, com o intuito
da» substituição progressiva das compras no exterior pelo fabrico no paiz.

4. A proseguir no auxilio de 90:000$, para conservação da estrada
de rodagem de Guarapuava á foz do Iguassú e a despender a quantia cie

Fazenda 4

474$000
000S000
0001000
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500:000* nas linhas telegraphicas e estradas de Ponte Por I, no Erftedo

de *5* A°a££
S

credito até 120:000$ para publicação do álbum de uni-

formes.
^^^ transacções com o fim de adquirir o prédio que pertenceu

á Marqueza de Santos, sito á avenida Pedro Ivo, na Capital Federai.

7 A entrar em accôrdo como os governos dos Estados para o hm

de serem contractados professores públicos estaduaes para as escolas

reeimentaes, abrindo o necessário credito. ,.._,.,.
8 A ceder gratuitamente á Municipalidade do Rio de .Janeiro, nas

Broximidades da estação da Estrada de Ferro Central do Brasd, Ricardo

de Albuquerque, em zona designada pelo Ministério da Guerra, uma

área de terreno de cem mil metros quadrados, approximadamente, parn

um cemitério. _ ,

,

., , ,. .
v

9 A despender até 2.000:000$ (dous nul contos de réis), em compras

de aviões e de peças de avião para o serviço do Exercito Naciorfal.

Da verba concedida neste artigo pelo menos 20 % (vinte por cento)

serão destinados á acquisiçâo de material fabricado no Brasil.

10. A elevar os effectivos do Exercito até ao limite da lei de nxaçao

de forças, abrindo para isso os necessários créditos, não excedendo,

porém o limite da arrecadação da taxa de sorteados, no Exercito.

lí. A fazer a melhoria da reforma do segundo sargento do Exercito,

Manoel Luiz da Paz, com as vantagens concedidas pelo art. 23 da lei

n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910, aos inferiores, voluntários da

Pátria, inutilizados por ferimentos recebidos na campanha do Paraguay.
' 12. A abrir os créditos necessários para occorrer á despesa de dif-

íerença entre os vencimentos dos docentes dos estabelecimentos de en-

sino do Ministério da Guerra, constantes da verba 4», «Diversas van-

tagens » e os que lhes cabem pela elevação concedida na presente lei aos

docentes dos estabelecimentos de ensino do Ministério da Justiça e Ne-

gocias Interiores.

13. A, sem creação de logares, sem alteração de vencimentos nem

augmento'de despesa, fazer nos regulamentos de processo militai- as

modificaçfles que a experiência já tenha aconselhado, ad referendum do

Congresso.

Art 50. Ficam revigorados os saldos dos créditos abertos pelos

decretos ns. 13.417, de 13 de janeiro de 1919; 13.452, de 27 de janeiro

de 1919" 14 101, de 17 de março, rectificado pelo de n. 14.235, de 23

de junho, tudo de 1920; 14.123, de 31 de março de 1920; 14.851, de 1

de junho de 1921; 15.109, de 12 de novembro de 1921, e 11.596, de 2 de

junbo de 1915.

Art. 51. O Governo habilitará . as collectonas com os recursos ne-

cessários para pagar diárias e transportes dos sorteados das sedes dos

municípios aos centros onde devem servir, pagando adeantadamente

as referidas diárias.

Art. 52. As quantias distribuídas aos corpos e estabelecimentos

militares para adquirir material, serão por estes empregadas, mediante

a prestação de contas, dispensada a concurrencia publica, desde que o

material a adquirir não exceda de 3:000$000.

Art. 53. Emquanto não estiver organizado o serviço de subsistência,

o Governo poderá fazer administrativamente a alimentação da tropa,

de modo que a dotação da verba 9", « Etapas », se mantenha nos li-

mites fixados nesta lei.

Art. 54. Os generaes e coronéis que contarem 40 annos de serviço

terão, durante seis mezes, a partir da dita desta lei, o direito de solici-

tarem suas reformas, com todos os vencimentos do posto immediato.

Art. 55. Os actuaes officiaes reformados, que ficaram inutilizados

em serviço de campanha e que forem julgados pela Junta Superior de

Saúde do Exercito incapazes de promovei' quaesquer outros meios de

subsistência, terão direito á assistência do Asylo de Inválidos da Pátria

percebendo, nesse estabelecimento e sem distincção de posto, um quan-
titativo para abmentação equivalente a/ três etapas.

Art. 56. Aos officiaes e praças reformados do Exercito é extensivo

o direito que teem os effectivos a medicamentos fornecidos pelas phar-

macias e laboratórios militares.

Art. 57. A reforma das praças de pret do Exercito, da Armada, da
Policia e do Corpo de Bombeiros será concedida com soldo por inteiro

si contarem mais de 20 annos de serviço; no posto de segundo tenente e
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o respectivo soldo os sargentos-ajudantes e intendentes e os primeiros
sargentos que tenham mais de 25; e no posto immediato, também com
o respectivo soldo, os segundos' è terceiros sargentos, cabos de esquadra
e soldados, que contarem mais de 25 annos.

Art. 5S. Ficam revigorados os seguintes artigos de leis annuas:
art. 85 da lei n. 3.454, de 8 de janeiro de 1918; art. 11, da mesma lei;
art. 42 da mesma lei; art. 23 da lei n. 4.242, de 5 de janeiro de
1921, ns. IV, V, VIII e XVII; art. 3o da lei n. 1.687, de 13 de agosto
de 1907, quanto á prorogação de prazo para pagamento do soldo devido
a voluntários da Pátria; art. 23, n. I, 24, 25, 26, 28, 29, 31, 35 e 36 da lei

n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921.

Art. 59. Ficam commettidos ao director do Serviço Geographico
Militar os encargos de:

a) dar ao credito votado a applicação que julgar mais conveniente
afim de que no decurso do respectivo exercício financeiro as consignações
tanto de material como do pessoal relativas á organização, installação
e execução dos serviços, obras de adaptação, officinas, bem como qu&es-
quer outras despesas sejam reguladas e empregadas na medida das ne-
cessidades dos serviços, quer normaes, quer extraordinários

;

6) determinar a execução de trabalhos remunerados que tenham
por objectivo o tratamento de serviços ou de intallaçOes ou que forem
considerados de utilidade publica, podendo para esse fim contractar ou
obter, mediante concurso, ou premio de estimulo, os melhores originaes
para ediçOes cartographicas, pedagógicas, etc;

e) dar á renda proveniente de trabalhos remunerados a applicação
mais conveniente á ampliação e aperfeiçoamento das installaçOes e ser-

viços;

d) legalizar as despesas e rendas do Serviço Geographico Militar,
organizando para esse fim um regimen especial de escnpturaçãd, sob
sua exclusiva e directa orientação e fiscalização, e conforme as conve-
niências de clareza e exactidão de todos os registros ou lançamentos, de
maneira a poder fornecer opportunamente á Directoria Geral de Con-
tabilidade da Guerra os elementos seguros para a respectiva tomada
de contas;

e) o saldo do credito que for verificado no encerramento do exer-
cício financeiro respectivo, constituirá economia licita do Serviço Geo-
graphico Militar, a qual será applicadaem auxiliar o custeio dos trabalhos
de campo, de gabinete e de laboratório, no inicio do exercício financeiro,

seguinte

;

/) o credito votado para o Serviço Geographico Militar será dia-

tribuido de uma só vez no começo de cada exercício, não podendo ser

retardado sob o fundamento de alguma exigência do andamento do pro-
cesso de tomada de contas, relativo ao exercício anterior.

Art. 60. Fica revogado o art. 45 da lei n. 4.242, de 5 de janeiro de
1921, autorizado o Governo a abrir o credito necessário até 600:0005
para attender ao pagamento dos offioiaes cujo direito o Governo já re-

conheceu como incluído nos benefícios daquelle artigo da lei.

Art. 61. O Governo poderá abrir créditos até 100:000$ para paga-
mento da remuneração de 1:000$ de que trata o art. Io da lei n. 2.556,

de 26 de setembro de 1894, ás praças effectivas que completarem 20
annos de serviço e cujo pagamento não tenha incorrido em pre-

scripção.

Art. 62. Os alumnos da Escola de Veterinária do Exercito, que ter-

minarem o curso da referida escola, serão nomeados segundos tenentes

veterinários do Exercito, nas vagas que existirem e que se derem no
quadro de veterinários do ^Exercito, independente de concurso, obede-
cendo para isso á ordem da classificação intellectual obtida pelos alumnos
durante o referido curso.

Art. 63. Ê o Presidente da Republica autorizado a despender, no
Ministério da Viação e Obras Publicas, no exercício de 1922, com os ser-

viços designados nas seguintes tabeliãs, as quantias de 275.069 :997$766,
papel, e 10.473 :712$712, ouro.

Verbas Total

1» — Secretaria de Estado 797 :705$000

2» — Correios:

Papel 36.954 :690$000

Ouro 350 :000$000
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g» -_ Repartição Geral dos Telegraphos:

pflnpi 30.460 :509$000

Ouro.'.'.'.'.'.'
'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.... 420 :000SO0O

4" — Subvençfies:

Panel 2.997 :632$0O0

Ouro.'.'.'.'.'
.'

.

'.
'. '. '.

'.

.'. '.'. ' '
' 158 :913$66»í

5* — Garantia de juros:

paDel 1.981 :371$215

Ouro.'.'.'.'.'.'.'.'.'.
'.'.'.'. 7. 133 :004$046

fi* — Estradas de Ferro Federaes:

Estrada de Ferro Central do Brasil 92.058 :6628500

Estrada de Ferro Oeste de Minas 13 . 730 :863$000

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil 1.5 . 793 :5SO$000

Rede de Viação Cearense 3.590 :747$400

Estrada de Ferro Therezopolis 1 . 942 :440$000

7» _ Inspectoria Federal de Obras contra as Seccas... 2.022 :800$000
8* — Repartição de Aguas e Obras Publicas 7 . 053 :720$000
g» _ Inspectoria Federal de Portos, Rios e Canaes. . . 8 :426 : 1208000

10*— Inspectoria Geral de Illuminação:

Papel 2.729 :172$500
Ouro 2.409 :395f000

1 1»— Inspectoria Federal dos Estados 2 . 500 :000?000

12a — Inspectoria Federal de Navegação

:

Papel 433:7508000
Ouro 2 :400$000

13" — Fiscalização de serviços diversos 60 :000$000
14» — Eventuaes 200 :0008000
15* — Empregados addidos 1 . 007 :1458000
16" — Obras e serviços extraordinários por conta da

receita geral 47 . 379 :000$151

Fundo para as obras contra as seccas do nordeste
brasileiro

:

Papel 1 1 . 274 :480$000
Ouro 1 . 618 :815$000

Art. 64. O Governo poderá despender por conta de operações de
credito ou outros recursos extraordinários as quantias seguintes para
construcção e exploração de estradas de ferro

:

Estrada de Ferro Central do Piauhy — construcção,
inclusive custeio da parte em trafego provisório —
material 3.550 :000$000

Estrada de Ferro de Petrolina a Therezina— con-
strucção, inclusive custeio da parte em trafego
provisório — material 3.600 :000|000

Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte—
construcção do prolongamento — material 3 . 000 :000S000

Ramal de Paranapanema e Linha do Rio do Peixe

—

para pagamento de obras e fornecimento, se-
gundo contracto 6.700 :000?000

Ramaes de Araranguá e de Urussanga— para paga-
mento de obras e fornecimentos, segundo o con-
tracto.... .......... 2.000 :000$000

Rede estratégica do Rio Grande do Sul— inclusive as
linhas de Jaguary, por São Thiago do Boqueirão
a S. Borja, São Thiago do Boqueirão a São Luiz
de Uniões, São Sebastião a D. Pedrito, Alegrete
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a Quarahy e Basílio a Jaguarão, para pagamento
de obras e fornecimentos, segundo o contracto . „ 6 . 000 :000$000

Estrada de Ferro de Therezopolis 1 . 000 :000$000
Estrada de Ferro de Mossoró — prolongamento, de-

pois de realizada a aequisição do trecho inicial, nos
termos do numero XXXIII, art. 83, da lei

n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921, que para este
effeito continuará em vigor 1 . 500 :000|000

Ramal de Marianna a Ponte Nova 1 .000 :000$000
Estradas de Ferro Federaes dos Estados da Bahia,

Sergipe e Norte de Minas Geraes— para paga-
mento das obras previstas no § I o da clausula
XXXIX e clausula LXIII do contracto da re-

visão, celebrado em virtude do decreto n. 14.068,

de 19 de fevereiro de 1920 6.000 :000$000
Ramal de Montes Claros da E. F. Central do Brasil. . 2.000 :000$000

' Para iniciar, por occasião do Centenário da Indepen-
dência, a construcção do prolongamento da E. F.
Central do Brasil, de Pirapóra a Belém do Pará,
a partir de Pirapóra 1.000

Ramal de Mangaratiba a Angra dos Reis 1.000
Prolongamento do ramal do Matadouro a Sepetiba.

.

500
Ramal de Belém a Itaguahy 500
E. F. Noroeste do Brasil— continuação das obras da

ponte sobre o rio Paraná e outros serviços da
mesma estrada 4.000 :0008000

Ramal de Angra dos Reis a Barra Mansa e prolonga-
mento do ramal que parte do kilometro 110 da linha
de Sitio, na E. F. Oeste de Minas 3 . 000 :000$000

Estrada de Ferro de Cruz Alta a Porto Lucena—
material 1.000 :000$000

Construcção do ramal de Coroatá ao Tocantins 2 . 500 :000$000
Para a conclusão do edifício em construcção para os

Correios e Telegraphos da cidade de S. Paulo.. 2.900:0008000

Art. 65. Da verba material, annual mente consignada para os ser-

viços da Estrada de Ferro Central do Brasil, vinte por cento serão, de
ora em deante, distribuídos á thesouraria da mesma estrada, afim de
que a respectiva directoria, exercitando a attribuição que lhe é conferida

pelo art. 4°,- § 4o
, do regulamento em vigor na- mesma estrada, possa ad-

quirir os materiaes de caracter urgente e indispensáveis ao regular

andamento dos serviços do trafego, da locomoção e da via-permanente.

§ Io . Taes acquisições serão feitas sempre mediante concurrencia
publica ou administrativa, a prazo curto e para entrega immediata.

§ 2°. Qualquer que seja o regimen da compra adoptado, ficará

sempre dependente de approvação do ministro da Viação e Obras Pu-
blicas.

Art. 66. Ficam revigorados, para o exercício de 1922, os saldos dos
seguintes créditos, autorizados por leis anteriores:

a) o saldo que existir em 31 de dezembro de 1921, do credito de
18.200:0008, aberto pelo dec. n. 14.198, de 2 de junho de 1920 e desti-

nado ás obras de ampliação do porto do Rio de Janeiro, continuando
em vigor o art. 2" do decreto n. 4.030, de 10 de janeiro de 1920

;

6) o saldo que existir em 31 de dezembro de 1921, do credito de

8.930:0008, aberto pelo decreto n. 14.144, de 17 de abril de 1920, para
aequisição de material de transporte de passageiros e mercadorias para

a Estrada de Ferro Central do Brasil
;

c) o saldo que existir em 31 de dezembro de 1921, do credito de

8.000:0008, de que trata o n. LVI do art. 83 da lei n. 1.242, de 5 de ja-

neiro de 1921, e destinado & aequisição, adaptação o\\ construcção de

prédios para Correios e Telegraphos.

Art. 67. Terão direito a passe livre annual nas linhas correspon-

dentes da Estrada de Ferro Central do Brasil os engenheiros da Irispe-

ctoria Federal das Estradas, incumbidos da fiscalização das vias férreas

tributarias daquellas mencionadas estradas.

Art. 68. Continua em vigor o n. XIII do art. S3 da lei n. 4.242,

de 5 de janeiro de 1921, que autoriza o Governo a proseguir a construcção

da Estrada de Ferro de Tocantins, para isso adquirindo por GQmpra os
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82 kilometros em trafego e as obras Já construídas e ainda nâo men-
suradas, de propriedade da Companhia das Estradas de Ferro do Norte

do Brasil e todo o acervo desta, contractando com a mesma ou com
quem maiores vantagens offerecer, fazer pele Mrma ouc julgar mais

conveniente, a dita construcção, e bem assim a promover a navegação

do alto e baixo Tocantins e seus affluentes, podendo para esses fins

realizar as necessárias operações de credito.

Art. 69. Fica o Governo autorizado a noutraetar a construcção c

arrendamento, com a Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jero-

nymo, do prolongamento de sua estrada de ferro, do kilometro 22 até

attingir as bacias carbonífera? e as de minério do ferro e outras na di-

recção da serra de Herval e com cerca de 190 kilometros, de accôrdo

com os estudos definitivos e plantas feitas nossa extensão e approvadas
pelos decretos ns. 883, de 30 de maio de 1892, c 380. do 6 de maio de
1893, tudo no regimen do decreto n. 12.478, do 23 de maio de 1917, que
autorizou o contracto de construcçSo da Fstrada de Ferro de TubarSo
a Araranguá, para servir as minas do oarvSo do Araranguá, no Estado
de Santa Catharina, abrindo, para esse fim, os necessários créditos, e

emittindo as apólices dentro das seguintes condieCes

:

a) a companhia cederá ao Governo os estudos definitivos na ex-

tensfio de 189.195 kilometros, approvados pelos decretos n. 883, de 30
de maio de 1892, e 389, de 6 de maio do 1893, desistindo a companhia
da respectiva concessão, e recebendo o valor dos estudos e concessão
pelo preço, conforme consta dos balanços da companhia, que será pago
pelp Governo Federal em apólices emittidss para esse fim :

b) a Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jeronymo desis-

tirá sçm direito a reclamação alguma, da garantia de juros de 6% sobre
o capital empregado na construcçSo de 200 kilometros o concedido pelo
decreto n. 906, de 18 de outubro de 1890, complemento do decreto
n. 60/), de 24 de julho de 1S90

;

e) as medições dos trabalhos realizados serSo pagas em apólices de
accôrdo com a tabeliã approvada pelo Ministério da Viação e Obras
Publicas, que será igual á melhor tabeliã em vigor para as obras da mesma
natureza

;

_
d) os trabalhos deverão ter inicio, no máximo, sei? mezes após a

aseignatura do contracto com o ministério e a respectiva emissão de
apólices.

Art. 70. Ficam prorogados, pelo prazo de cinco annos, os prazos
concedidos á Companhia do Porto o Fstrada de Ferro Nordeste de
S. Paulo para execução das obras do porto de Ubatuba e da Estrada de
Ferro Ubatuba a Paraizopolis, concessão sem favores especiaes da União
«dos Estados de que tratam os decretos n. 12.362, de 10 de janeiro do
1917, e n. 12.723, de 21 de novembro de 1917. e bem assim es prazos
a
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e XXUI do citado decreto n. 12.723, de 21 de novembro de 1917, re-
ferentes á fiscalização.
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Art. 74. A faculdade de que trata o art. -2° da lei n. 4.262, de 13 de
janeiro de 1921, comprehende também a telephonia sem fio, dentro dos
limites do território nacional. .

Art. 75. Continua em vigor o art. 87 da lei n. 4.242, de 5 de janeiro
de 1921, que revigorou o art. 75, n. X, da lei n. 3.232, de 6 de janeiro de
1917, relativo á celebração de contractos de alugueis de casas e conducção
de malas por três annos.

Art. 76. Ficam revigorados para o exercício de 1922 os seguintes
créditos

:

Ó saldo do credito de 177:200$, em apólices, aberto pelo decreto
n. 14.899, de 27 de junho de 1921, para continuação das obras do edificio
destinado aos Correios.

O saldo do credito de 150:000$ aberto pelo decreto n. 14.676,
de 18 de fevereiro de 1921, para acquisição de mobiliário para a Dire-
ctoria Geral dos Correios.

O credito de 250:000$, em apólices, aberto pejo decreto n. 15.132,
de 23 de novembro de 1921, para a conclusão das obras do edificio dos
Correios.

O saldo que existia em 31 de dezembro de 1920 do credito de
10.000:000$, de que trata a verba 18" do art. 52 da lei n. 3.991, de 5 de
janeiro de 1920, e destinado ao pagamento de obras e materiaes para
estradas de ferro.

Art. 77- Fica o Governo autorizado a rever e a alterar o actual con-
tracto da Companhia Nacional de Navegação Costeira, nas seguintes
bases:

a) os planos dos navios que a Companhia tiver de constituir para
seu serviço serão sujeitos previamente aos Ministérios da Marinha e da
Viação e Obras Publicas, devendo os navios construídos desenvolver a
velocidade minima de 12 milhas por hora, ter ventilação eléctrica, ap-

parelhos hydraulicos para carga e descarga, apparelhagem de assistência

e salvamento, machinas de desinfecção, bombas e apparelhos de telegra-

phia sem fio, na forma dos regulamentos em vigor

;

6) além das viagens determinadas no seu contracto, a Companhia
poderá fazer outras viagens entre o Sul e o Norte, até Belém do Pará,

e logo que seja possível até Manáos, com subvenção calculada contra»

ctualmente, sendo que a subvenção para as linhas autorizadas e contra-

ctadas terminará cinco annos após á que se refere o contracto entre a
Companhia e o Governo, de conformidade com o art. 162, n. III, § Io

,

da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918.

Art. 78. Continua em vigor a autorização dada ao Poder Executivo
no art. 83, n. VII, da lei n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921.

Art. 79. Continuam em vigor as autorizações constantes do n. IV
do art. 53 e os arts. 58 e 60 da lei orçamentaria n. 3.991, de 5 de ja-

neiro de 1920, revigorada pelo art. 84 da lei n. 4.242, de 5 de janeiro de
1921 (execução pela verba Sa das canalizações destinadas ao estabeleci-

mento d'agua a Sepetiba, Bangu, Villa Nova do Realengo, Mogarça e

Matto Alto, em Guaratiba, Rio das Pedras e ilha do Governador).

Art. 80. Terão passagens gratuitas em todos os transportes marí-

timos, fluviaes e terrestres, mantidos pela União e por conta desta, nas

empresas dos mesmos transportes subvencionados por. ella ou que gosem
de garantias de juros ou tenham contracto de arrendamento com o Go-
verno Federal:

a) os funceionarios públicos, quando em objecto de serviço

;

b) os membros do Governo, o Vice-Presidente da Republica e os

membros do Poder Legislativo.

Art. 8.1. Continua em vigor a disposição do art. 69 da lei n. 2.842,

de 3 de janeiro de 1914, a qual determina que as sobras dos créditos des-

tinados a vencimentos fixos doa- funceionarios postaes poderão ser ap-

piicadas nos pagamentos dos auxiliares admittidos para suppnrem as

faltas dos empregados afastados do serviço, por licenças e outros

motivos. j
Art. 82. Continua em vigor o art. 53, n. V, da lei n. 3.991, de 5 de

janeiro de 1920 (autoriza a despender até_S0:000$ para a desobstrucçâo

do rio Cuyabá, podendo abrir o necessário credito),
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Art. 83. Fica revigorado o credito aberto pelo decreto n. 15.073, de
26 de outubro de 1921, e constante da lei n. 4.242, de 5 de janeiro de
1921, relativo ao prolongamento das estradas de ferro do Ceará.

Art. 84. Para o effeito das respectivas taxas, fica o serviço telegra-
phico entre o Rio de Janeiro e Friburgo e*quiparado ao serviço telegra-
phieo entre Petrópolis e esta Capital.

Art. 85. Fica extensiva aos funccionarios do Telegrapho a disposição
do art. 9o da lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1913, determinando que as
sobras dos créditos destinados a vencimentos fixos dos funccionarios
postaes poderão ser applicadas nos pagamentos dos auxiliares admittidos
para supprirem as faltas dos empregados afastados do serviço por licença
ou por outros motivos.

Alt. 86. Continua em vigor o n. XXIT do art. 53 da lei n. 3.991 de
5 de janeiro de 1920, revigorado pelo art. 94 da lei n. 4.242, de 5 de ja-
neiro de 1921. Concede ás companhias ou empresas de navegação exis-
tentes no paiz, os favores concedidos ao Lloyd Brasileiro, emquanto era
sociedade anonyma, excepto a subvenção, com a condição de que façam
exclusivamente a navegação de cabotagem. Essas empresas ou compa-
nhias não poderão alienar navio algum ou retiral-o da cabotagem sem
prévia autorização do Governo; outrosim ficam sujeitas ás obrigações
em contractos congéneres, inclusive a fiscalização.

Art. 87. Fica revigorado o art. 170 da lei n. 3.654, de 6 de janeiro de

Art. S8. Em obediência ao art. 158 do decreto n. 13.940, <lo 2."» de
dezembro de 1919. o Governo organizará, dentro das normas já pre-
scriptas, a Caixa de Pensões dos Empregados Jornaleiros da Estrada de
berro Central do Brasil, creada pelo derreto n. 8.610, de 15 de março de

Art, 89. Ficam mantidos os termos de fiança dos empregados da
Estradade Ferro Central do Brasil, assignados na Secretaria daquella
repartição, pelas associações de classe cm favor dos seus associados antesde 1 «de janeiro de 1920.

* Art. 90. O Governo fará estudar, projectar e orçar linhas de hvdro-
aviões nos nos em seguida mencionados, podendo, para isso abrir cré-
ditos ate o máximo de 400:000$, afim de solicitar do Congresso Nacional
os créditos precisos á construcçào e aparelhamento das mesmas linhas.

§ K As linhas deverão ser estabelecidas nos rios 8. FrarisciscoParaná, Paraguay e Grande e seus principaes afluentes, para montantee para jusante dos pontos em que estes rios são atravessados ou alcan-çados pelas estradas de ferro Central do Brasil, Noroeste do Brás 1 eOeste de Minas ás quaes ditas linhas deverão ficar subordinadas
S £ . Us estudos, projectos e orçamentos deverão ser realizadospor uma commissão composta de três engenheiros, representaies re -

pectivamente de cada uma das estradas de ferro menciÓiIada" è de'do„s
officiaes aviadores indicados, respectivamente, pelos Ministérios XGuerra e da Marinha todos sob a chefia e direc, ão do engtnheiro repre-sentante da Estrada de Ferro Central do Brasil
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gados já habilitados em cuncurso, sendo para os restantes aproveitados,
a critério do Governo, os demais auxiliares que no serviço da repartição
tenham dado provas de competência, sendo preferidos os mais antigos.

Art. 97. Fica o Governo autorizado:

1. A conceder novos prazos para o cumprimento dos contractos
de construcção de estradas de ferro, feitos de accôrdo com a lei n. 2.943,
de 6 de janeiro de 1915, sem ónus para o Thesouro Federal, e assignados
durante o período da guerra, porém, os novos prazos, para todos os ef-

feitos, serão contados a partir de 1 de janeiro de 1922, como si taes
contractos fossem assignados nesta data, não excedendo de dous annos.

2. A despender 300 :000$, papel, para fazer o serviço de esgotos na
ilha do Governador, installanclo-o nas mesmas condições do da ilha de
Paquetá.

3. A dar organização definitiva ao- serviço de reflorestamento das
zonas servidas pela Estrada de Ferro Central do Brasil, incorporando
desde já, ao quadro do pessoal technico da mesma via férrea, com a ca-
tegoria e as vantagens de que gosam os engenheiros residentes, o technico
do Ministério da Agricultura que iniciou e está dirigindo, nas fazendas
já adquiridas por aquella estrada, o plantio de eucalyptus e outras es-

sências destinadas ao supprimento de dormentes e lenha.
4. Fica o Governo autorizado a abrir os necessários créditos ou a

realizar as operações financeiras que forem precisas para adquirir o se-

guinte material de transporte de passageiros para as linhas de bitola

larga da Estrada de Ferro Central do Brasil:

10 carros para bagagem e chefe de trem.
10 carros para serviço de correio.

20 carros de passageiros de 2a classe.

16 carros de passageiros de Ia classe.

8 carros dormitórios.
2 carros " restaurants ".

5. a) A encampar as obras do porto da Victoria, nas condições
em que se acham, com todo o seu material fluctuante, e, bem assim, as
carreiras para embarcações, terrenos, prédios e, finalmente, tudo quanto
pertencer á companhia cessionária e se referir áquellas obras

;

6) a abrir, para effeito da disposição anterior, os necessários cré-

ditos
;

c) a proseguir na execução e conclusão das obras, por intermédio
da Inspectoria de Portos, Rios e Canaes, ou a entrar em accôrdo com o
governo do Estado para arrendamento ou conclusão dos trabalhos, me-
diante condições que forem accordadas e na forma do que já se tem pra-

ticado em outros portos

;

d) a effectuar também as operações de credito que forem precisas

para cumprimento do que já está estabelecido na letra c deste artigo.

6. A subvencionar com a quantia de 100:000$ annuaes, reparti-

damente, o serviço de navegação regular nacional para passageiros e

cargas que se estabelecer no alto e no baixo Paraná e seus afnuentes,

sendo naquelle trecho entre os portos de Tibiriçá e Guayra e neste, entre

Porto Mendes e a cidade de Foz de Iguassú, no Estado do Paraná, e

Posadas, na Republica Argentina, sendo 50:000$ para cada trecho, de-

vendo a empresa realizar duas viagens entre os dous primeiros portos

e quatro também mensaes entre os dous últimos portos.

7. A, mediante concurreneia publica, contractar o serviço de na-

vegação da bacia do rio Amazonas, podendo elevar a subvenção até

1.500:000$, e assegurando preferencia á actual concessionaria, a "Amazon
River ", em igualdade de condições aferidas na referida concurreneia,

visto estar quasi ao termo o contracto explorado por essa empresa.
8. A transferir ao Estado da Bahia a concessão sobre o serviço

telephonico da capital daquelle Estado, entrando em accôrdo com os

actuaes concessionários do dito serviço sem ónus para a União.

9. A abrir o credito de 600:000$, sendo 100:000$ para alargamento
e dragagem do canal de accesso ao porto de Macahyba, no rio Jundiahy,

e 500:000$ para a execução dos trabalhos urgentes de que carecem os

portos de Macáo e Arêa Branca, de accôrdo com o relatório apresentado

á Inspectoria Federal de Portos', Rios e Canaes, pelo engenheiro Manoel
Carneiro de Souza Bandeira, em novembro de 1918.

10. A crear uma agencia de Correio de 3a classe na sede da Colónia

Nacional de Oyapock, podftndo par» isso abrir os créditos necessários.
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11. A contracta* com a Empresa de Navegaçfio Bahiana pelo prazo
que Julgar conveniente, a contar da data do respectivo contracto e a
subvenção nunca superior a 400:000? annuaes, o serviço da navegação
costeira do Estado da Bahia, estipulando as clausulas que julgar neces-
sárias ao cumprimento dos direitos e obrigações contractuaes.

§ 1.° No contracto que fôr celebrado 6cará estabelecido que os
fretes e passagens serão razoavelmente estipulados.

§ 2.° A empresa obriga-se a não vender navio algum sem a auto-
rização do Governo Federal.

12. A pagar á Empresa de Navegação. Bahiana, pela verba não
utilizada do orçamento vigente em 1921, pela rescisão feita por decreto
de 17 de agosto ultimo, a titulo de auxilio, a subvenção de agosto a 31
de dezembro do corrente anno pelos serviços que, a juízo do Governo,
provar ter a referida companhia prestado nos termos do contracto
rescindido.

13. A prorogar por mais cinco annos o prazo constante do decreto
n. 7.148, de 8 de outubro de 1908, para a Companhia Mogyana de Es-
tradas de Ferro e Navegação construir o prolongamento de sua linha
até á cidade e porto de Santos, observadas as mesmas disposicCes do
alludido decreto n. 7.14S, supra citado.

14. A despender até á quantia de 5.000:0003 por conta do depo-
sito feito em virtude do decreto n. 7.877, de 28 de fevereiro de 1910 na
construcção da Estrada de Ferro de Govaz e de Roncador em direcção
a Goyaz.
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23. A contractar, mediante concurrencia publica e de accôrdo com
a lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1869, e outras em vigor, os melhora-
mentos do porto de Cananéa,.no Estado de S. Paulo, e a construcçãe
de docas e diques de alvenaria e cantaria, ou de madeira, para carga e
descarga de mercadorias de importação e exportação, e de uma zona
franca; e bem assim a construcção a ser levada á conta de capital da
empresa, de edifícios para alfandega, correios e telegraphos nacionaes
e armazéns para warranlagem de mercadorias, dando-se preferencia em
igualdade de condiçOes a empresas organizadas segundo as leis brasi-

leiras, com sede no Brasil.

24. A celebrar com a companhia de navegação Lloyd Brasileiro con-
tracto por prazo não excedente de 10 annos para a execução de serviço
de navegação costeira e transa tlantica, mediante a subvenção de
4.000:000$, para os serviços costeiros, e 2.000:000$, para os trans-
atlânticos, paga metade ém ouro e metade em papel, concedendo

. á mesma companhia o direito de preferencia para o transporte de
cargas e passageiros do Governo, nas linhas transatlânticas, e os fa-

vores e regalias de que gosava o Lloyd Brasileiro e que se tornaram
extensivo: a outras empresas de navegação, menos a franquia tele-

graphica, que será substituída pela concessão do pagamento pelas
menores taxas, podendo o Governo alterar a proporção em ouro e
papel de accôrdo com a taxa cambial.

25. A rever os actuaes contractos de navegação subvencionada,
de forma a melhor distribuir entre as empresas favorecidas as linhas e

escalas pelos differentes portos, de Republica.

26. A reorganizar, dentro da dotação concedida, os serviços da Es-
trada de Ferro Oeste de Minas, expedindo novo regulamento para os
mesmos.

27. A mandar proceder na Estrada de Ferro Oeste de Minas aos
estudos necessários para a construcção do ramal de Bio Claro a Passa
Três e dahi a S. João Marcos e Itaguahy, pedindo opportunamente ao
Congresso a verba necessária para essa construcção.

28. A renovar o contracto de navegação entre S. Luiz e Belém,
S. Luiz e Recife e interior do Maranhão, celebrado com o governo deste
Estado, podendo modificar as linhas e mantendo a subvenção de 270:000$
do contracto, que termina em 2 de abril de 1922.

29. A entrar em accôrdo com o governo do Estado do Rio Grande
do Sul para o fim de ceder a este a pedreira de Monte Bonito e o re-

spectivo ramal férreo, mediante condições, que serão estipuladas no con-

tracto entre a União e o governo do Estado.
30. A executar ou contractar as obras dos portos de Ilhéos e Can-

navieiras, no Estado da Bahia, e Amarração, no Estado do Piauhy.
31. A contractar com quem maiores vantagens offerecer, a juizo

do Governo, o serviço de navegação do baixo Tocantins, desde Belém
até Alcobaça, podendo subvencionar este serviço até o máximo de
50:000$ annuaes, e pelo prazo máximo de 10 annos.

32. A abrir nova concurrencia para o serviço de navegação entre

Belém do Pará e a capital da Guyana Franceza, autorizado pela lei

n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920, podendo modificar o itinerário das

viagens e prolongar a navegação até Georgetown.
33. A tomar as medidas que julgar necessárias para amparar a ma-

rinha mercante nacional contra trusts de companhias estrangeiras de

navegação.
34. A modificar o contracto da rede estratégica do Rio Grande do

Sul, substituindo a linha de Basílio a Jaguarão pela linha de Jaguary a
S. Borja por S. Thiago do Boqueirão.

35. A contractar com o Lloyd Brasileiro a navegação entre Mon-
tevideo e Corumbá, mediante a subvenção de 800:000$ annuaes; a de

Porto Esperança a Corumbá com quem mais vantagens offerecer,

mediante a subvenção de 80:000$ annuaes; e a subvencionar com 120:000?

annuaes a navegação de Corumbá a Cuyabá.
36. A abrir os necessários créditos até á importância de 1.000:0001

para a acquisição de material para a Estrada de Ferro Central do Piauhy.

37. A concluir a construcção da Estrada de Ferro de Jacuhy, no Rio

Grande do Sul, e a fazer o seu prolongamento até o porto de Mauá no

mesmo Estado, podendo para isso abrir os necessários créditos até á

importância de 800:000^000.
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38 A adquirir os mecanismos que forem necessários á montagem

de uma installação "Trent" para tratamento do carvão nacional des-

tinado á viação férrea da União, depois de verificada a sua efficiencia

pelas experiências feitas no Ministério da Agricultura, Industria e Gom-

mercio.
39 A promover melhoramentos nos serviços de íUuminação publica

e particular da Capital Federal, podendo para esse fim revero contract»

em vigor, alterar condições e clausulas, dilatar prazos, mantida a isenção

de direitos, presentemente em vigor, e assegurando-se os direitos do pa-

trimónio nacional, adquiridos por força da concessão, e devendo as taxas

ser fixadas em moeda corrente, expressamente garantida a revisão pe-

riódica das tarifas, sob bases technicas.

40. A mandar lastrar o leito de bitola larga da Estrada de l<erro

Central do Brasil, de Joaquim Murtinho a Bello Horizonte, podendo para

esse fim fazer as necessárias operações de credito até á importância de

500:000$000. .

, o T - , r>
41. A mandar concluir os estudos do porto de ». João cta Barra,

no Estado do Rio de Janeiro, podendo abrir os créditos necessários.

42. A entrar em accôrdo com a Companhia listrada de Ferro de

Victoria a Minas, para o fim de encampar o ramal de Curralinho a Dia-

mantina, e a incorporal-o â Estrada de Ferro Central do Brasil, podendo

fazer as operações de credito e abrir os créditos necessários.

43. A restituir á Caixa Especial de Obras de Irrigação de Terras

cultiváveis no Nordeste Brasileiro, as importâncias pela mesma des-

pendidas na construcção e apparelhameitto das estradas de ferro e portos.

,44. a) A entrar em accôrdo com os governos dos Estados do Rio

de Janeiro e de Minas Geraes, no sentido de adquirir destes Estados

direito á reversão das linhas férreas, a elles pertencentes, trafegadas

actualmente pela" The Leopoldina Railway Company, Limited", em
troca da obrigação, a assumir pelo Governo Federal, de executar as obras

e melhoramentos precisos á maior efficiencia da actual rede férrea a cargo

daquella companhia, nelles incluídos o material rodante e de tracção,

ora necessários, podendo despender, em taes obras e mellioramentos, até

o máximo de 90.000 :000S000.

§ I o . O Governo Federal poderá, ,-i assim julgar conveniente, dis-

pensar os Estados do Rio de Janeiro e de Minas Geraes de cederem á
União o direito de reversão das linhas férreas de que trata este artigo,

desde que:

1) Os governos dos dous Estados fiquem obrigados a contribuir

com parte dos pagamentos que o Governo Federa! haja de fazer á com-
panhia, por conta da garantia a que se referem os as. 1 e 2 do § I o do n. 4
da lettra 6 deste artigo, combinados com o n. 2 do § 2o do n. 4 da mesma
lettra b. A contribuição de cada Estado não devera ser inferior a que.

resultar da divisão da parcella de capital referida no citado n. 2 do § 2o

do n. 4 da lettra b, em partes proporcionaes ás extensões de linhas férreas

ora em trafego na rede da Leopoldina e que hajam de reverter, respecti-

vamente, aos governos Federal e dos Estados do Rio de Janeiro e de
Minas Geraes.

2) Os governos dos dous Estados cedam ao Governo Federal, du-
rante todo o prazo de que trata o n. 1 da lettra b deste artigo o direito
exclusivo de fiscalizar os serviços da companhia, que ficará subordinada
tão somente ás obrigações e vantagens decorrentes desta lei. Esta dis-

posição será também applicavel no caso do accôrdo referido na lettra a
deste artigo.

3) Os governos dos dous Estados accèdam em permittir que a. re-
versão, aos respectivos Estados, das linhas a elles pertencentes tenha
logar somente ao fim do prazo mencionado no n. 1 da lettra b deste
artigo.

§ 2o . Nos accôrdos que promover, o Governo Federal terá em vista
interessar os governos dos Estados do Rio de Janeiro e de Minas Geraes,
tanto quanto possível, nas responsabilidades que tiver de assumir, em
virtude do disposto neste artigo.

§ 3o
. Em qualquer caso, ficarão sendo de propriedade plena da

União as linhas novas que hajam de ser construídas por força do dis-
posto neste artigo.

6) A entrar em accôrdo com a "The Leopoldina Railway Company,
Limited", no sentido de contractar com esta companhia o trafego da «úa
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rede actual e das linhas que forem construídas em virtude do disposto
neste artigo, observadas as seguintes condições:

1) O prazo do contracto 'de trafego será de 60 annos, contados da
data da respectiva assignatura.

2) A companhia transferirá a União a propriedade plena das es-
tradas que lhe pertencem e, bem assim, de todas as dependências e ma-
terial existente na data da transferencia, sem outros ónus para o Governo
além dos especificados nesta lei.

3) A companhia ficará obrigada a despender, dentro do prazo de
. quatro annos da data do contracto, em obras e melhoramentos da rede
actual, inclusive em augmento do material rodante e de tracção, indi-
cados pelo Governo Federal e mediante orçamentos por este approvados
até a importância de que trata a lettra a.

4) Quando a renda bruta da rede, actual e futura, proveniente da
arrecadação de fretes, passagens e taxas accessorias, bem como de qual-
quer outra receita da rede, não attingir ao minimo necessário ao serviço
do trafego, o Governo Federal garantirá á companhia a differença entre
aquella renda e este minimo.

§ Io . Entende-se como minimo necessário ao serviço do trafego a
somnia das seguintes parcellas

:

Io
,
juro máximo de. 5 % e de 6 % ao anno, em moeda brasileira,

respectivamente, sobre as duas parcellas do capital total definidas no
§ 2° do n. 4

;

2o
,
amortização de todo o capital, correspondente ao prazo do con-

tracto ;

3o ,
despesas de custeio e de conservação da rede, limitadas ao má-

ximo de 75 % da renda bruta, devendo ser fixada no contracto a per-
centagem definitiva.

§ 2o
. Entende-se como capital, para os effeitos do contracto, a

somma das seguintes parcellas:

Io, a importância reconhecida pelo Governo Federal e acceita pela
Companhia como até agora effectivamente applicada na rede férrea, ora
pertencente e a cargo da "The Leopoldina Railway Company, Limited",
delia deduzidas as amortizações já effectuadas e os fundos de reserva
destinados a futuras amortizações. Esta disposição apenas tem por fim
limitar o máximo a que poderá attingir a primeira parcella, podendo o
Governo, de accôrdo com a Companhia, fixar no contracto esta parte do
capital em importância inferior á que resultar da applicação do principio

constante da primeira parte deste numero
;

2o, a somma das importâncias que forem pela Companhia despen-
didas na execução das obras e melhoramentos constantes do n. 5 da
lettra b deste artigo.

5) Quando a renda bruta da rede, actual e futura, renda bruta
definida no n. 4 anterior, exceder ao minimo necessário ao serviço do
trafego, a Companhia participará de uma porcentagem sobre o excesso.

Essa porcentagem será crescente com o excesso, até ao máximo de 50 %
delle, segundo uma tabeliã que será fixada no contracto.

6) Os preços unitários dos orçamentos das obras e melhoramentos
a executar serão formados, levando-se em conta a porcentagem necessária

ao pagamento dos seguros por accidentes de trabalho e, bem assim, de
qUaesquer outras despesas decorrentes das leis que regulam ou vierem
a regular as questões do trabalho. A composição dos preços de trans-

porte (tarifas) deverá ser feita, attendendo-se também ás porcentagens
precisas áquelle pagamento. As quotas relativas ás porcentagens men-
cionadas neste numero serão depositadas em estabelecimento de credito

acceito pelo Governo, ou no Thesouro Nacional, se o Governo assim o

entender e mediante juros que forem convencionados, como fundo

especial áquelle destino, sem embargo da responsabilidade, que caberá

á Companhia, de pagar, por conta de suas rendas, as differenças porven-

tura verificadas em qualquer tempo.

7) O Governo Federal poderá dar á Companhia, durante o prazo do

contracto, isenção de direitos para o material seguinte, que haja de
_
ser

importado com destino á construcção e ao trafego, desde que não exista

producção similar no paiz em quantidade sufficiente, a juizo do Governo:

1. Cimento.
2. Pontes, peças de ponte, ossaturas metallicas e, em geral, quaes-

quer obras metallicas destinadas á construcção.
s
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3. Trilhos, accessorios de trilhos, apparelhos do mudança de via e,

ova geral, quaesquer accessorios metallicos de linha. .

'.

4. Fios e postes metallicos para linhas telegraphicas e l«lephonicas,

bem como os apparelhos telegraphicos e telephonicos com todos os
acessórios.

.

5. Arame farpado e liso para cercas.

6. Ferro e aço em barra, em chapas e em obra, salvo ferramentas,
quaesquer que sejam.

7. Peças metallicas de wagões e de carros de passageiros, inclusive
as ligas conhecidas como n metees patentes ».

8. Wagões metallicos.

9. Locomotivas, tenders e peças respectivas.

10. Machinas motrizes e operatrizes.

11. Tintas e vernizes.

12. Combustíveis e lubrificantes.

§ Io. Embora conste do contracto a relação dos materiaes men-
cionados neste numero, ao Governo deverá ficar reservado o direito de,
em qualquer tempo, eliminar da dita relação qualquer dos materiaes
referidos, desde que exista producção similar no paiz em quantidade
sufficiente. Esta providencia será tomada por decreto do Poder Exe-
cutivo.

§ 2o . A Companhia será obrigada a manter sempre em dia, afim de
que possa ser examinada em qualquer tempo, a escripturação relativa ao
movimento do material importado com isenção de direitos, não podendo,
em caso algum, dispor desse material para fins diversos dos que deter-
minaram a concessão do favor, sem expressa autorização do Ministro
da Viação e Obras Publicas, o qual ordenará o pagamento prévio
dos direitos devidos á Fazenda Nacional, se o dito material houver
de ser cedido a entidade que não goze de isenção de direitos, em virtude
de lei. A falta do exacto cumprimento, por parte da Companhia, do que
se contam neste § 2 o será punida com a expedição do decreto do Poder
Executivo, cassando, á Companhia, os favores constantes deste numero.

. 8) Quando a Companhia deixar de executar, dentro dos prazos que
no contracto forem fixados, sem motivos de força maior, acceitos pelo
Governo, quaesquer das obras e melhoramentos constantes do n. 3 deste
artigo, ao Governo ficará reservado o direito de ordenar a execução de
ditas obras e melhoramentos, por conta do que haja de pagar á Com-
panhia, em virtude do disposto no n. 4 também deste artigo.

9) O Governo poderá incorporar á rede actual da Companhia a
Estrada de Ferro de Therezopolis, sem alterar nenhuma das disposições
deste artigo.

10) Os pagamentos que pelo Governo hajam de ser feitos á Com-
panhia, em consequência do disposto neste artigo, serão effectuados se-
mestralmente, após tomada de contas, a qual deverá estar concluída no
prazo máximo de dous (2) mezes, contados da data de terminação de
cada semestre.

11) As importâncias que, pela Companhia, forem pagas ao Governo
para despesas de fiscalização, serão assim consideradas: as que se refe-
rirem & construcção, como incluídas na parcella do capital de que trata
o n. i", § 2, do n. 4 deste artigo, e as que se referirem ao trafego, como
incluídas nas despesas de que trata o n. 3 do § Io do n. 4 também deste
artigo.

12. Continuarão em vigor as disposições do actual contracto daCompanhia com o Governo Federal, relativas a transportes gratuitos ecom abatimento ou que não contrariarem o disposto neste artigo
As tarifas de transporte, que serão approvadas pelo Governo, serão

revistas de três (3) em três (3) annos.
13) O Governo estabelecerá as penalidades que julgar applicaveis

as infracções do contracto que vier a assignar com a Companhia, em
consequência deste artigo.

14) O Governo poderá estabelecer no contracto quaesquer outras
providencias que entender assecuratorias de sua boa execução e bem
assim, as condições de resgate antecipado do alludido contracto, si esse
resgate vier a ser em qualquer tempo conveniente aos interesses dá União

.15) Os serviços da rede férrea, actual e futura, serão considerados
serviços federaes e não poderão ser tributados pelos governos estaduaes

C^wmhliL
3

'
CU,0S terntor103 forem ata^38sados pelas linhas férreas da
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18) Na hypothese da lettra ã deste artigo, poderá ò Governo ceder
aos Estados do Rio de Janeiro e de Minas Geraes Uma parte do que vier

a arrecadar; por conta do disposto no n. 5 da lettra 6 também deste ar-
tigo. A parte que poderá ser cedida aos dous Estados não deverá
exceder, no total, de vinte por cento (20 %) do que couber á União.

c) A entrar em accôrdo com a "The Great Western of Brasil Railway
Company, Limited", no sentido dé rever o contracto por esta companhia
assignado com o Governo, em 23 de setembro de 1920 (decreto n. 14.326,
de 24 de agosto de 1920) c, bem assim, o termo de additamento ao
mesmo contracto» as3Ígiiado em 11 de dezembro de 1920; observadas
as seguintes condições ;

1) Nenhuma alteração será feita no prazo do contracto, cuja revisão
é autorizada por este artigo.

2) O Governo procurará, tanto quanto fôr possível, e em tudo o
.
que fôr applicavel, respeitar, na revisão a fazer, os princípios e regras
estabelecidos na lettra & anterior para o accôrdo a firmar com a "The
Leopoldina Railway Company Limited".

Paragrapho único. O Governo, attendendo á natureza da prodúcção
transportada nas linhas da "Great Western", poderá admittir, para des-
pesa de custeio de conservação da rede, o máximo de oitenta por cento
(80 %) da renda bruta. No capital a considerar, deverá ser incluída a
quota a despender, a juizO do Governo, em obras e melhoramentos da
rede actual, nelles incluídos o material rodante e de tracção, hoje neces-
sários.

3) Si as novas linha3 e prolongamentos forem construídos nos
termos do actual contracto e do respectivo termo de additamento,
ambos nesta lettra já referidos, nenhum pagamento poderá ser feito á
companhia, por conta da applicação, á dita companhia, do disposto nos
ns. 4 e 5 da lettra 6 anterior, antes de deduzida, da garantia men-
cionada nestes números, a parte que couber ao capital pelo Governo
despendido nas novas linhas e prolongamentos.

Paragrapho único. O Governo poderá também, si assim julgar con-
veniente, rescindir o contracto ora em vigor, respeitadas a regras nelle

estipuladas para essa rescisão.

4) As tarifas e classificação geral de mercadorias para os géneros de
prodúcção dos Estados servidos pela rede da companhia serão organi-

zadas de modo que aquella prodúcção tenha melhor tratamento do que
as demais mercadorias, devendo o Governo respeitar, tanto quanto pos-
sível, as regras e princípios a tal respeito estabelecidas antes do acto de
2 de maio de 1919

;

d) A entrar em accôrdo com o concessionário da linha férrea de
Bom Jardim a Sertãosinho, no Estado de Pernambuco, no sentido de
ser levada por diante a construcção daquella Unha, podendo incorporal-a,
si assim julgar conveniente, á rede da "The Great Western of Brasil Rail-

way Company Limited";
e) A realizar as operações de credito e abrir os créditos que forem

necessários ao cumprimento do que dispõe este artigo, e á execução das
providencias que julgar urgentes, afim de garantir o transporte integral

e opportuno das safras do anno de 1922 nas regiões servidas pela " The
Leopoldina Railway Company" e pela "The Great Western of Brasil

Railway Company, Limited".

45. A rever os actuaes contractos de concessão, construcção,
exploração oú arrendamento de estradas de ferro e portos, com o fim de
facilitar a normalização dos transportes, modificar ou substituir as
linhas eontractadas, podendo mesmo prorogar, rescindir ou encampar os
contractos que julgar conveniente e fazer para a execução do disposto

nesta alinea as operações de credito e abrir os créditos necessários.

46. A mandar proseguir nos serviços de construcção do trecho da
Estrada de Ferro de Goyaz, annexada á Estrada de Ferro Oeste de Minas,
de S. Pedro a Uberaba, passando por Araxá, fazendo, para esse fim, as

necessárias operações de credito até a importância de 1.000:0001000.

47. A mandar proceder aos estudos de uma variante da Estrada de
Ferro D. Thereza Christina afim de evitar o viadueto sobre a lagoa de
Imaruhy, tendo em vista o aproveitamento do material do referido via-

dueto, podendo despender com estes estudos até a quantia de 50:000$, e

leval-os a effeito directamente oú pela companhia arrendatária.



48. A adquirir um elevador para a Administração dos Correios da
Bahia, podendo dispender com a acquisição e installação do mesmo a

importância de 40:0008000.
49. A despender com a acquisição e reparação de lanchas, escaleres,

baleeiras, etc, afim de substituir convenientemente as que servem pre-

sentemente no embarque e desembarque de malas postaes nos portos da
Republica, a importância de 150:0008000.

50. A dispender para installação da Administração dos Correios de
Pernambuco, no novo prédio adquirido pela União, com a acquisição do
mobiliário, e bem assim com a adaptação do dito prédio, a importancie
de 120:0008000.

51. A melhorar ou substituir os apparelhos de radio-telegraphia no
Amazonas, alli existentes ha mais de 12 aimos, e a encampar a rode e

serviço do cabo sub-fluvial da Amazon Telegraph Company Limited, da
forma que julgar mais conveniente, abrindo, para esse fim, os créditos

necessários.

52. A despender até 15.000:000$ com as obras urgentes para a me-
lhoria do abastecimento de agua desta Capital, abrindo para isso os
necessários créditos até aquella importância.

53. A dispensar a Companhia Docas de Santos da construcção do
edifício para a Alfandega de Santos, desde, que a Companhia conclua
o edifício destinado aos Correios e Telegraphòs, cujas plantas e
orçamentos foram approvados por decreto n. 15.393, de 7 de março
de 1922.

54. A promover e contractar o arrendamento dos Serviços do Cáes
do Porto do Rio de Janeiro mediante concurrencia publica.

55. A installar as fiscalizações dos portos, de Porto Alegre e Co-
rumbá, que estão dadas em concessão aos respectivos Estados e bem
assim daquelles cuja construcção ou exploração venha a ficar con( la-
ctada com os Estados ou empresas concessionarias, de aceôrdo com o
art. 4o

, § 3'
;
do Regulamento da Inspectoria Federal de Portos, Rios e

Canaes*abrindo para esse fim os necessários créditos.
56. A adquirir até 200.000 malas para os serviços de trafego postal,

abrindo para esse fim os necessários créditos.
57. A despender com a desobstrucção do rio Una, em Pernambuco,

na parte navegável, e fixação de sua barra, até a quantia de 100:0008000.

58. A mandar construir linhas telegraphicas, ligando :

o) a cidade de Ituassú a Conquista, no Estado da Bahia
;

b) a cidade de Ituassú a Bom Jesus dos Meiras
;

c) a cidade do Rio Branco á de Macahuba, no Estado da Bahia
;

d) a cidade de Carinhanha á de Santa Maria da Victoria, cambem
no Estado da Bahia

;

e) a cidade de Tubarão á de S. Joaquim da Costa da Serra, no Es-
tado de Santa Cathrina.

Paragrapho único. A despesa com esses serviços correrá por conta
da verba global destinada á construcção de novas linhas telegra-
phicas.

59. A tomar as medidas necessárias para o desenvolvimento eco-
nómico das terras margmaes ao traçado da Estrada de Ferro Noroeste
do Brasil, podendo effectuar accôrdos, fazer contractos e operações de
credito com o objectivo de povoar rapidamente as zonas servidas por
essa via férrea. r

60. A conceder á empresa Lloyd Maranhense e á Companhia Fluvial

íín
rn^nSe

'
medlante

J

as condições que estipular, a subvenção até
100:0008 annuaes a cada uma. *

o ,
6
V,^ arrendar ao Estado de Santa Catharina a Estrada de Ferro

Santa Oatharina, na parte em trafego de Blumenau a Hansa, a navegação
fluvial de Itajahy a Blumenau, e tratar o prolongamento da referida
estrada ate a estação do Trombudo e o porto da cidade de Itajahv de
accorclo com os estudos e locação já feitos e approvados pelo Governo,
fazendo para tal fim as operações de credito que julgar convenientes!

62. A renovar o contracto de navegação entre a S. Luiz e Belém,
b. Uuiz e Natal, celebrado com o Governo do Maranhão, podendo mo-
dificar as linhas e augmentar de 30:000$ a actual subvenção

_bâ. A rever o projecto e fazer a construcção da linha férrea da es-
tação de Santa Cruz da Estrada de Ferro Central do Brasil, ao ponto -

mais conveniente da linha do Centro, entre o rio S. Pedro e Queimados
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financeiras, que entender necessárias
qualquer operações
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68. Para cumprimento do disposto no art. 159 do regulamento ar.provado com o decreto n. 13.940, de 25 de dezembro de 1919 pTra a eTtrada de Ferro Central do Brasil, durante o perlou de tomo que fôrnecessário, a JUizo do Ministério da Viação e Obra T^bS concedera Caixa de Pensões do Pessoal Jornaleiro da mesma Estrada 'como sub-

ua ^stiaxla. Jiste lavor cessará desde que o património da Caixa con-stituído pela subvenção, pelas contribuições e quaesquer outras reXattinja á cifra que fôr julgada suficiente pelo Governo
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70. A mandar proceder aos estudos definitivos de uma estrada deferro ligando as bacias do Alto Paraguay e do Guaporé^odendo abrircréditos para este fim até 300:000$000:
Pouencio abrir

71. A renovar, com o governo do Estado do Maranhão o contractode navegação a que se refere o decreto n. 11.524, de 17 de março de 1915
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1» — Secretaria de Estado 00"? -Qsn<ínnn
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.1 — herviço de Povoamento 7. 134 :5oo$oOO
' 4*— Jardim Botânico:
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t 502:320$000
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1 :778$000
> — Ferviço de Inspecção e Fomento Agrícolas. ... 5 . 653 =8008000
o — i*colas de Aprendizes Artífices 2 . 495 =4008000

L ~ Ç^ÇO^eologico e Mineralógico 2 . 648 =0008000
8 — Junta Commerçial. 116 =4368000
y°— JJirectona Geral de Estatística 563 :100$000
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10»— Observatório Nacional:

Panei 393*00$000

Ouro 30*001000

11»— Museu Nacional 934*801000
12» — Escola de Minas 649 :750$000

13* — Serviço de Informações 266 :200$000

14» — Serviço de Industria Pastoril 9.676 *74$000
18*— Serviço de Protecção aoi índios 1.060 :650$000

16*— Ensino Agronómico 5. 339 :580$000

17»— Estação Sericicola de Barbacena 4 .758 :46O$000

18* — Directoria de Meteorologia 1.385 *74$000
10»— Empregados addidos 1.167:040*000
20»— Instituto de Chimica 696 :400$000

21*— Junta dos Corretores 29:4001000
Sdks
22*— Subvenções e auxilio»:

Papel 4.595*001000
Ouro 360 *02$352

28*— Obras 300 .-0001000

24*— Escola Normal de Artes e Offioios Wenoeslau
Brai 483 :920$000

25*— Serviço do Algodão ".
. .

.

1.528*40$000
26* — Serviço de Sementeiras 850:0001000
27*"— Instituto Biológico de Defesa Agrícola 338 :000$000
28*— Serviço de Expurgo e Beneãciamento de Cereaes 145 :000$000
29* — Eventuaes 250 :000*000
30*— Superintendência do Abastecimento 140 *00$000
31*— Percentagens sobre vencimentos salários 900*001000

Art. 99. E' o Governo autorizado:

1, a receber por doação da Camará Municipal de Ribeirão Preto

(Estado de S. Paulo), os prédios e terrenos do antigo Posto Zoote-

ohnico Federal, daquelle município, afim de restabelecel-o ou alli crear

outra instituição congénere, podendo abrir créditos até a importância

de 50:000$, para attender aos reparos necessários aos alludidos prédios

e terrenos, e até 100*00$, para a manutenção dos serviços, durante o
actual exercício;

2, a despender até a importância de 1.000:000$ para occorrer não
só as despesas de transportes de famílias de immigrantes agricultores

europeus, de qualquer porto da Europa a qualquer porto brasileiro,

onde estiverem organizados os serviços de recebimento, desembarque,
hospedagem e sustento de immigrantes, concorrendo os Estados, que
os recebam, desde que os mesmos se destinem á lavoura particular,

com uma quota das alludidas despesas, fixada pelo Ministério da
Agricultura, de accôrdo com os respectivos governos estadoaes mas
ainda ás despesas de recebimento, desembarque, hospedagem, sustento
e transporte no paiz de immigrantes e trabalhadores nacionaes, que
não puderem correr por conta dos recursos ordinários do Serviço de
Povoamento, bem assim, á fundação, reorganização e custeio de núcleos
coloniaes e centros agrícolas de trabalhadores nacionaes, na forma dos
regulamentos em vigor

:

3, a estender á industria de extracção e beneãciamento do petróleo
e seus derivados as disposições do decreto n. 12.943, de 30 de março
de 1918, com as modificações que julgar acertadas introduzir no mesmo
decreto, tendo em vista as condições technicas, económicas e finan-
ceiras peculiares á exploração dessa industria, e as garantias que devam
ser concedidas á União para que se tornem effectivos os favores por ella
offerecidos

;

4, a montar em Bagé um Posto Experimental de Veterinária, para
realizar a immunização do gado importado por aquelle ponto da fron-
teira e os demais serviços, estudos e pesquizas comprehendidos nas alí-

neas 58 a 62, art. Io do regulamento do Serviço de Industria Pastoril;
utilizando-se para esse fim dos terrenos offerecidos pela Associação Rural
de Bagé, e podendo abrir os créditos necessários até a importância de
200:000$000;

5, a abrir os neeessarios créditos até a importância de 500:000$
para a execução das medidas da defesa sanitária vegetal que forem in-
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stituidas nos termos' do regulamento approvado pelo decreto n. 15.168
de 21 de dezembro de 1921;

'

Paragrapho único. Por conta desses créditos deverão correr as des-
pesas com a completa apparelhagem do Instituto Biológico de Defesa
Agrícola e com a construcção do pavilhão do Serviço de Vigilância Sa-

:
nitaria Vegetal do porto do Rio de Janeiro.

6, a mandar pagar a quantia de 30:000$ ao bispo D. António Malan,
votada no vigente exerci«io financeiro para o serviço de cathechese dos
índios do Araguaya, e que o mesmo deixou de receber, por engano ha-
vido na redacção da referida lei orçamentaria.

.

7, a reorganizar sob a jurisdicção do Ministério da Agricultara
Industria e Commercio, o serviço de expansão económica e propaganda
no estrangeiro, dando-lhe a organização e denominação que julgar con-

• venientes, observados os seguintes preceitos

:

o) serão fundidos no novo serviço os elementos esparsos já exis-
tentes na administração, tendentes ao mesmo objectivo— pessoal e cré-
ditos— quer figurem no orçamento do supracitado ministério, quer nos
de outros inclusive o Serviço de Propaganda da herva-matte na Europa
que por iniciativa dos Estados do Paraná e de Santa Catharina e sob os
auspícios do Ministério da Agricultura está sendo executado desde 1920;

b) na constituição dos novos quadros de pessoal do serviço reor-
ganizado, deverão ser aproveitados não somente os funecionarios a
que allude a disposição antecedente, eomo os addidos ou effectivos dos
Ministérios da Agricultura, Industria e Commercio e Relaçttes Exte-
riores, de aptidBes comprovadas, a juizo do Governo, sem embargo
de poderem ser preenchidos livremente os logare3 de natureza technica;

c) para a execução do presente artigo poderá o Governo abrir os
necessários créditos, até os limites de 500:000$, papel, e 500:000$, ouro,
dos quaes se deduzirão os derivados do aproveitamento dos recursos de
que trata a disposição a ;

8, a abrir os necessários créditos para pagamento ás municipali-
dades e particulares que já o requèram ou requererem, de auxílios pela
construcção de estradas de rodagem, feitas até 31 de dezembro de 1924,
uma vez verificado terem sido as mesmas constituídas de accôrdo com
as condições estipuladas pelo Ministério da Agricultura;

9, a conceder .ás duas primeiras fabricas que, no prazo de dous annos
se fundarem na região cacaueira da Bahia, sendo uma na zona Ilhéos-
Itabuna e outra na zona Cannavieiras-Belmonte, bem como á pri-
meira que Be installar na região cacaueira do Pará, para fabricação de
chocolate e aproveitamento de todos os sub-produetos do cacau, a
garantia de juros de 6 % ao anno, durante cinco annos, sobre o capi-
pital effectivamente empregado nas respectivas installaçòes, isenção d»
direitos de importação para o material e um premio de 10 % do ca-
pital empregado, comtanto que o dito premio não exceda de 200:0005000.

Para gosar desses favores, darão as fabricas em primeira hvpo-
theca, ao Governo, todas as suas installaçòes e terrenos respectivos;
demonstrarão que estão aproveitando industrialmente todos os sub»
produetos do cacau, podendo o Governo exigir o aproveitamento de
qualquer delles, que, a seu juizo, não esteja sendo feito;

10, a fazer no regulamento da Escola de Minas de Ouro Freto a»
modificações, reclamadas pela conveniência do ensino, sem augmento
de despesa, nem^ alteração do quadro do pessoal;

11, a organizar as bolsas de mercadorias nas diversas praças com-
merciaee do paiz para os effeitos da classificação dos produetos expor-
táveis e outros fins attinentes á regularização e aperfeiçoamento das
diversas producçOes nacionaes;

12, a continuar a applicar nas obras da installação da Fazenda-
Modelo de Criação de Ponta Grossa, no melhoramento de seus campos
e culturas e no augmento de seus reproduetores, o produeto da venda,
ao Ministério da Marinha, do material de ferro que tinha sido impor-
tado para as ditas obras e que, por conveniência do serviço publico,

foi cedido a este ultimo Ministério;

13, a entrar em accôrdo com os poderes do Districto Federal para
delles obter o necessário consentimento, afim de installar nas depen-
dências do Hospital Veterinário Municipal a Policlínica Veterinária da
Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinária ou outras cli-

nioaa de novo ensino, abrindo credito até 60.*000$000;
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14 a abrir os créditos até a importância de 50:000$ para liquidar

as despesas feitas com a hospedagem e transporte da missão algodoeira

(Missão Pearse) durante sua visita, ao Brasil em 1JW1;

15 a abrir os créditos necessários para a concessão ás idóneas de

artefactos de borracha dos favores previstos no art. 47, letra o, da lei

n 4.242, de 5 de janeiro de 1921;

16 a conceder ás empresas que se propuzerem a ínstallar, no paiz

fabricas de cimento nas quaes empreguem calcareo e carvão nacionaes.

isenção de impostos de importação e expediente para o material neces-

sário â construcção, apparefflamento e funcionamento das referidas

fabricas, bem como para o gesso bruto ou em pó destinado á producção

e fretes reduzidos nas estradas de ferro e companhias de navegação fe-

deraes, quer para os seus produetos quer para o material destinado

á fabricação; para gosarem dos alludidos favores deverão as empresas

submetter previamente ao Ministério da Agricultura as plantas e pro-

jectos das installações a fazer e sujeitar-se á fiscalização do mesmo Mi-

nistério e as obrigações que, em contracto, forem estipuladas
;

17 a abrir créditos até a importância de 300:000$ (trezentos

contos 'de réis), para as três primeiras installações particulares de se-

lecção de sementes que se organizarem ou já estiverem em via de orga-

nização, uma vez que estejam localizadas em terreno c clima ade-

quados,' a juizo do Governo, obedeçam ás prescripções technicas do

Ministério da Agricultura e se submettam á sua fiscalização, na forma

das mstrucções que forem expedidas pelo mesmo Ministério
;

18, a dispender até a quantia de 100:000$, com a creaçfio no lo-

tado de Matto Grosso, município de Cuyabá, de um campo de sementes,

de accôrdo com o decreto n. 14.325, de 24 de agosto de 1920, recebendo

para isso do governador do Estado o actual Campo de Demonstração,

sito no mesmo município, com todas as suas bemfeitoriasj prédios, ma-
chinas agrícolas, animaes de trabalho, ctc.

19, a abrir os créditos necessários para cumprimento do disposto

no art. 47, letra b, da lei n. '.242, de •"> de janeiro de 1921
;

20, a elevar o empréstimo feito á Companhia Industrial de Al-

podão e Óleos até completar 75 '

, (setenta e cinco por cento I das des-

gesas effectuadas no estabelecimento de usinas de beneficiamento de

algodão, fabricas de óleo, refinaria e serviço e installações annexos, em
diversos Estados do Nordeste. <> antigo e novo empréstimos serão uni-

ficados^ o Governo terá como garantia a primeira hypotheca de todos

os bens da companhia na data do empréstimo;

§ I o
. Para amortização, e até final liquidação, comprehendidos,

os juros da lei, a Companhia Industrial de algodão e Óleos entrará para
os cofres públicos com a importância de 10 r

[ (dez por cento)das tran-

sacções commerciaes que eneetuar em qualquer das dependências de

suas installações, e a contar do prazo de 6 (seis) mezes após a realização

do empréstimo autorizado.

§ 2o
. Para attender á presente autorização, o Governo abrirá pelo

Ministério da Agricultura o credito necessário.

21, a, dentro dos recursos da verba própria, elevar até 40 libras

esterlinas ou o correspondente em dollais, a subvenção mensal conce-

dida aos ex-alumnos de estabelecimentos de ensino technico profissional

e outros, que se acham no estrangeiro ou forem mandados, no corrente

anno, para aperfeiçoamento de seus conhecimentos:

22, a entrar em accôrdo com a Prefeitura do Districto Federal,

para que esta lhe faça entrega, de um dos edifícios em construcção nos
terrenos escolhidos para a Exposição do Centenário, afim de nelle se

installar a Directoria de Meteorologia em trocado velho edifício do morro
do Castello, onde ora funeciona a mesma repartição:

23, a mandar pagar por conta da verba «Obras », titulo «Material »

as obras executadas no Museu Nacional por occasião da visita dos reis

da Bélgica, em 1920, sob a fiscalização do engenheiro Francisco Vieira
Boulitreau, na importância total de 29:968$081.

Art. 100. Fica revigorado o credito aberto pelo decreto n. 13/914,
de 10 de dezembro de 1919.

Art. 101. Ficam revigorados os créditos abertos em virtude do
decreto legislativo n. 4.017, de 9 de janeiro de 1920, podendo ser trans-
ferido para o exercício de 1922 o saldo do credito aberto no anno an-
terior.
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Art. 102. São extensivos, no que lhes forem applicaveis, a quaesquer
empresas ou companhias, que devidamente se organizarem no paiz, até
31 de dezembro de 1922, para explorarem a industria do azoto, extra-

indo" do ar atmospherico e sua applicação á fabricação de adubos chi-

micos, os favores concedidos aos concessionários de usinas siderúrgicas,

desde que celebrem contractos com o Governo Federal e as installa-

ções tenham capacidade minima annual para 3.000 toneladas de adubos
chimicos.

Paragrapho único. O Governo, em decreto que deverá expedir logo

depois de publicada a presente lei, especificará os favores a conceder,

nos termos deste artigo, e estabelecerá as condições a que deverão
obedecer os contractos acima alludidos.

Art. 103. E' mantida a autorização do decreto n. 3.560, de 16 de
outubro de 1918, relativa á reorganização do Serviço do Povoamento,
substituindo, porém, os arts. 3°, 4°, 5o , 7o e 8o

,
pelo seguinte:

O Governo dividirá e distribuirá o serviço do novo departamento
como julgar mais consentâneo com os seus fins. O pessoal será o estri-

ctamente necessário para o serviço e se classificará de accôrdo pom
as normas já seguidas em outras repartições do Ministério da Agricul-

tura.

Art. 104. No uso da autorização contida na lei n. 4.264, de 8 de
janeiro de 1921, o Governo poderá, mediante as garantias e nas con-

dições que forem convenientes, auxiliar a Confederação Syndicalista

Cooperativista Brasileira para que esta em cumprimento dos seus es-

tatutos, possa ampliar a sua acção de propaganda, organização e des-

envolvimento dos syndicatos profissionaes e sociedades cooperativas

de consumo, na conformidade da lei n. 1.637, de 5 de janeiro de 1907,

e de accôrdo com a portaria do Ministério da Agricultura, Industria

e Commercio, de 27 de agosto de 1920, que regulamentou a propa-
ganda e organização dos syndicatos profissionaes e sociedades coope-
rativas.

Art. 105. Os Estados, cujas redes meteorológicas tenham sido fun-

dadas no regimen do decreto n. 7.672, de 18 de novembro de 1909, con-

tinuarão a gosar das vantagens adquiridas, sendo a respectiva quota
de custeio calculada de accôrdo com a tabeliã que acompanha o regu-

lamento em vigor.

Art. 106. Continuam em vigor

:

a) os saldos das consignações da verba do Serviço de Industria

Pastoril, dos exercícios de 1919, 1920 e 1921 destinadas á importação
de reproductores de raça, afim de attender ao pagamento dos auxilios

concedidos a diversos criadores, de accôrdo com a legislação então
vigente, podendo ser igualmente applicado no pagamento de importação
feita pelo Governo para os estabelecimentos do Ministério;

b) o saldo do credito de 50:000$ (cincoenta contos de réis) da
verba 22a « Subvenções e Auxilios », n. VII « Para os trabalhos pre-

paratórios do 2o Congresso Americano de Expansão Económica e Ensino
CommereiaJ, a realizar-se no Rio de Janeiro em 1922 » — podendo o

Governo conceder franquia telegraphica e postal para a correspondência
do mesmo Congresso

;

c) os saldos dos 'créditos abertos pelos decretos ns. 14.002, de 14

de janeiro de 1920, 14.067, de 19 de fevereiro de 1921, e 14.958,

de 31 de agosto de 1922, bem assim os saldos dos créditos do Ser-

viço de Industria Pastoril registrados pelo Tribunal de Contas para

execução do decreto n. 14.711, de 5 de março de 1921, que reorganizou

o mesmo Serviço;

d) os saldos dos créditos do Serviço do Algodão destinados ás Es-

tações Experimentaes de Iguarapé-Assú, Coroatá e Pendência e os

dos créditos do Ensino Agronómico e do Serviço do Povoamento des-

tinados, respectivamente, á fundação de novas Estações Experimen-
taes e de Patronatos Agrícolas

;

e) o credito aberto pelo decreto n. 15.016, de 21 de setembro de

1921, que ficará á disposição do Ministério da Agricultura, Indus-

dustria e Commercio para ser applicado na acquisição do material ae-

rologico necessário aos trabalhos da Directoria de Meteorologia do

mesmo Ministério;

/) as disposições constantes do art. 47, lettras o, 6, c, d, e, f, a,

r, s,t e w dos arts. 48, 49, 60, 58, 63 e 69 a 7S da lei n. 4.242, de 5 de

janeiro de 1921

;
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<,) os art*. 65, 62, 64, 66, 67 e 68 da lei n. 2.242, de 6 de Janeiro

de 1921, com as seguintes modificações:

Supprimindo-se no primeiro as palavras «nos terrenos vagos do

Cães do Porto »; substituindo-se no segundo a data final «1921 »por

«1922 »; snbstituindo-se no terceiro as datas 1919 c 1920 por «1»2U »

e «1921 »; substituindo-se no quarto a data 1920 por «ltTCl » e sup-

primindo-se as palavras «de São Paulo e outras»; acrescentando

no quinto, depois da palavra «Algodão » o seguinte: «Serviço de Se-

menteiras, pelos fornecimentos feitos nos termos do § 13, art. 20 do

regulamento approvado pelo decreto n. 14.325, de 24 de agosto de

1920 » e no ultimo, finalmente, depois da palavra « Governo », o se-

guinte: «observadas as disposições regulamentares em vigor ».

Art. 107. Caso a Directoria Geral de Estatistioa, no uso das at-

tribuioSes que lhe confere o regulamento baixado com o decreto n. 11-476

de 6 de fevereiro de 1915, por iniciativa própria ou em virtude de

accôrdos celebrados com os respectivos governos, julgue conveniente

enviar delegados, em caracter permanente ou n&o, a determinados es-

tados ou a municípios, serfio concedidos a esses delegados e aos auxiliares

que porventura tiverem, o uso da franquia telegraphica e da faculdade

de requisitar passagens em estradas de ferro e empresas de navegação,

sempre que isso, a juízo do director geral, seja necessário ao desem-

penho das commissôes de que forem incumbidos.

Art. 108. E' concedido o premio de 200:000$, a cada uma das três

primeiras fabricas de aço eléctrico estabelecidas no Brasil, dotadas, por-

tanto, de forno eléctrico e laminador, com capacidade de produzir de

oito a dez toneladas de aço em 24 horas.

§ 1». No caso de qualquer das três primeiras fabricas produzir

ou elevar a sua producção em 24 horas acima de 10 toneladas, ser-

Ihe-á concedido, além do premio estabelecido pelo art. 108, cor-

respondente á producçáo mínima de oito e máxima de 10 toneladas,

o premio, pago uma só vez, de 12:000$ por cada tonelada acima

de dez.

{ 2». Os favores acima estabelecidos, só se tornarão effectivos, si

jm installao&es respectivas e as condiçêes económicas e financeiras das

fabricas offerecerem garantias, a juizo do Governo, de seu perfeito e

regular funccionamento.
Art. 109. Logo que fique concluída a impressão mandada fazer

na Imprensa Nacional, do Diccionario das Plantas Úteis do Brasil,

elaborado pelo naturalista Manoel Pio Corrêa, o Governo, feitas as

distribuições officiaes que forem convenientes, entregará 50 exemplares

ao autor da obra e exporá á venda os exemplares restantes, fixando,

a seu critério, o preço de cada exemplar e applicando a renda assim
obtida em publicações de interesse agrícola ou agro-pecuario da au-
toria do mesmo naturalista ou de outros funccionarios technicos do
Ministério da Agricultura.

Art. 110. Aos autores do novo processo mixto para tratamento
de minérios auríferos de que trata o decreto n. 12.252, de 26 de outubro
de 1921, ou á empresa por elles organizada, é autorizado o Governo
a conceder os favores abaixo especificados, desde que installem uma
officina para o fim alludido, empregando o seu novo processo mixto
ou outros processos mais aperfeiçoados, com a capacidade mínima para
tratar 100 toneladas de minério diariamente :

o) isenção de direitos de importação e expediente para os machi»
nismos e materiaes necessários á construcção e custeio da sua fabrica,
que ficará igualmente isenta de quaesquer taxas ou impostos fe-

deraes que venham a ser creados sobre estabelecimentos similares,
durante o prazo de 30 annos, contados do inicio do seu funcciona-
mento;

b) transporte de minério de ouro a ser tratado em sua officina
ao preço mínimo possível, estabelecido de accôrdo com a administração
da estrada de ferro que tiver de servir á mesma officina

;

c) direito de desapropriação, na forma das leis vigentes, para
construcção, de ramaes férreos, linhas de adducção de agua ou de energia
eléctrica de que precisar para sua officina, bem como para as demais
obras e installaçóes, cujos estudos e planos definitivos forem, expres-
samente, para tal fim, approvados pelo Governo

;

d) empréstimo do capital de installação, até o máximo de 2.000:000$
(dous mil contos de réis), mediante primeira hypotheca dos terrenos e
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todas as suas installaoOes e benfeitorias, uma vez verificada a efi-
ciência dò processo' na dita officina. Esse empréstimo vencerá o Juro
annual de 5 % e será amortizado em 10 prestações annuaes iguaes,
que comprehendam os juros respectivos, a contar do segundo anno da
data da hypetheca.

O primeiro pagamento será feito dentro de 60 dias depois daquelle
prazo de dous annos, e os outros dentro de 60 dias depois de findo
cada um dos annos subsequentes. O pagamento poderá ser feito em
dinheiro ou em ouro produzido pelos concessionários, calculado pelo
seu titulo e ao cambio do dia do pagamento. O capital das installaçfles

será avaliado por três peritos do Ministério da Agricultura, Industria
e Commercio, á vista dos documentos apresentados e do exame pro-
cedido nas installaçSes, depósitos de material e outros bens, cousas

«

direitos.

| Io . No contracto que fôr celebrado para a concessão desses fa-

vores serão impostas aos concessionários as seguintes obrigaçUes '

a) concluir, dentro de dous annos, da data do registro do con-
tracto, pelo Tribunal de Contas, todas as installaçOes necessárias ao
pleno funccionamento da officina e haver iniciado a sua producção com
perfeita regularidade

;

b) vender ao Governo Federal todo o ouro que produrir, com o
titulo igual ao legal da cunhagem, ao preço correspondente ao oambio
do dia;

c) entregar ao Governo, sem ónus de espécie alguma, as instal-

laçOes mecânicas e demais propriedades immoveis referentes & officina

de tratamento, ao cabo de 30 annos da data do registro do contracto
pelo Tribunal de Contas;

d) submetter-se á todas as disposições do decreto n. 4.265, de
15 de Janeiro de 1921, e as dos seus respectivos regulamentos

;

e) sujeitar-se a fiscalização do Ministério da Agricultura, a cujos
representantes, para esse fim designados, deverão fornecer todas as in-

formações pedidas sobre os processos empregados, producção da offi-

cina, pessoal operário e condiçOes financeiras da empresa;
f) sujeitar-se ás multas que lhe forem impostas pela fiscalização

por falta de cumprimento de qualquer de suas obrigaçfles. Essas multas
serão de 1:000$ a 5:000S, segundo a gravidade da falta, e do dobro nas
reincidências.

§ 2°. A falta de pagamento nos prazos respectivos, das prestaçfjes

pára amortização do empréstimo, importará na caducidade do con-
tracto, incorrendo os concessionários nessa hypothese, na obrigação es-

tipulada na clausula TIL
Art. 111. A Inspectoria do Serviço de Protecção aos índios, no

Estado do Amazonas, sob cuja administração se acha a fazenda de São
Marcos, no Rio Branco, poderá, mediante autorização da respectiva
Directoria, permutar por animaes aptos á reproducção, os bovinos da
mesma fazenda que, pela idade e por outros motivos, não se prestarem
áquellè fim. Dos actos de permuta serão lavrados termos, devidamente
testemunhados, nos quaes se fará menção dos animaes entregues e re-

cebidos, dos valores aos mesmos attribuidos, das raças a que perten-

cerem e das idades, sexos e signaes característicos, de modo a serem
feitos com rigorosa exactidão os necessários assentamentos de carga <

descarga nos livros competentes. Os preços attribuidos aos animaes da
fazenda dados em troca de outros não poderão ser inferiores aos obtidos

na localidade, por animaes de corte, de peso e qualidades equivalentes.

A referida Inspectoria poderá, nas mesmas condiçOes vender, para o
corte, animaes da dita fazenda, aos preços correntes no mercado, ou
trocal-os por forragens e outros artigos ou materiaes necessários aos

serviços a seu cargo, observadas as formalidades acima_ indicadas, de
modo que se possa constatar em qualquer tempo a regularidade da trans-

acção. No caso de venda as importâncias arrecadadas serão recolhidas

á Delegacia Fiscal do Thesouro em Manáos, ficando a sua applicaçffio

sujeita ás regras estabelecidas no art. 67 e. seus paragraphos da lei

n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921.
Art. 112. Das subvençCes e auxílios destinados ás escolas de ensino

technico profissional, agronómico, veterinário, commercial e demais

estabelecimentos de ensino subvencionados pelo Ministério da Agricul-

tura, estipulados no n. IX, da verba 22», com excepção das_ decorrentes

de lei especial, será deduzida a quota de 10 % para auxiliar as des-



pesas com a inspecção e fiscalização dos mesmos estabelecimentos,
de accordo com as instrucções expedidas pelo ministro.

A.rt. 113. A disposição constante do art. 78, da lei n. 4.242, de
5 de janeiro de 1921, fica exíensiva ao pagamento da merenda do
aprendizes das Escolas de Artífices do Ministério da Agricultura

u-.-j^ -

,

114
- E ' c°ncedido ás Caixas de Credito Rural, de responsa-

bilidade limitada, systema Raiffeisen:

o) franquia de taxa para as remessas de dinheiro pelo Correios
para qualquer ponto do paiz, destinadas a estabelecimentos congéneres
ou representantes;

_
b) isenção do imposto de 5 % cobrados 'sobre hypothecas, em que

sejam parte as mesmas caixas..
'

Art. 115. Continua em vigor unicamente para ser applicado á re-
organização do Ensino Agronómico, do Ensino Technico Profissional
do Jardim Botânico e da Directoria Geral de Contabilidade da Secre-
taria de Estado, o disposto no art. 28,n. III, da loi n. 3.901 de 5 de in-
neiro de 1920. '

Art. 116. A disposição do art. 19 e seus paragraphos, da presente
lei, que rixa os vencimentos dos corpos docentes de institutos de ensino
apphca-se ao corpo docente da Escola Superior de Agricultura.

Art. 117. Para a execução dos serviços previstos nos seus estatutos
inclusive para o custeio da Rensla da Sociedade eonsigne-se apenas ásubvenção de 12:000* a favor da Sociedade Fluminense de Agricultura
e Industrias Ruraes supprimida a de 25:500S, para manter um Corpode Sementeiras modelado pelo do Ministério e sujeito á fisacalizacão
technica do Serviço de Sementeiras, visto estar provada a inexequibili-dade do commettimento, por deficiência de recursos. A sociedade ficaobrigada a comprovar perante o Ministério da Agricultura a apdicaçaodada a parte da subvenção recebida em 1921, podendo applirar. no exer-
cício de 1922,o saldo verificado na subvenção de 1921, na execução dos

peS!
preV1St0S nOS seus estat"t°s> inclusive com o pagamento' do seu

» o^^L
1
^
8

'
Continua

,

m em vi8°r, unicamente em relação á carne verdee ao leite fresco os poderes outorgados ao Governo pela lei n. 4 034 de

Jecreto
J

n
n
T4

O
0Í «Kl

e/Spe"ficados ™ regulamento approvado peioaecreto n. 14.02/, de 21 do mesmo rnez e anuo

dido em /clll ^v^n* VÍgOT
- ? ?

aldo do auxilio de 20:000* conce-dido em 1921 á Escola Commercial da Bahia, afim de ser applicado noactual exercício aos mesmo fins para que foi concedido.
appUCaC1° no

neimdp'lQ9i
Continua em vigor o art. .50 da lei n. 4.242, de 5 de ja-

Sciados4snr^° ° ^TE" autorizado » completar os 'empréstimos
]4 iniciados ãs firmas, companhias ou empresas para montagem de urinase prensagem de algodão no Nordeste

montagem cie uzinas

de Apicultí!ra
E ' C0nsiderada de utilidade publica a Sociedade Paulista

exercido d^i^Z^-^ í
1» Hraublioi autorizado a despender, no

f em nanei ww™^™ da Fazenda
-'

em ouro
>
60.710:744$656.

gumtes terbasf ' '°m °S Serv,ços esP^ificados nas sei

Verbas

i. t
Tot* 1— Juros, amortização e mais despesas da divida

externa :

Em moeda esterlina 4 Qft0 9fi]
„ „

Em moeda nacional ao cambio de 27 d.' (ouro) \ ] 55 S4S :334$837
2« — Juros e amortização do empréstimo externo

para o resgate de títulos das estradas de ferro
encampadas

:

Valor do empréstimo em circulação (libras). ... 11 29f, lfiOJuros de 4 % e commissão. ... ' J~ siliy oEm moeda nacional ao cambio de 27d.'.V.'.'
'.

'. [
."

.'

4.056 :576$570
3» — Juros e amortização da divida interna 40 643 -184S0004» - Juros de empréstimos internos «

' 7J4 ^WSOOOH' — Inactivos, pensionistas e beneficiários dos mon-
'

-

1W5UU0
tepi°"

• 29 , 971 sOOOKXW



8005000
ooosooo
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3038000
6851900

6* — Thesouro Nacional

:

Ouro. '

; 93 :033$248
Papel 3.496 :015$000

7a— Tribunal de Contas 1 .331 :270$000
8»— Recebedoria do Districto Federal 1 .096 :700§000

9*— Caixa de Amortização :

Ouro 100 :000$000
Papel 583 :520$000

10»— Casa da Moeda 1 . 842 :173$700
11"— Imprensa Nacional e " Diário OfBcial" 6 . 846 :350$000
12» — Laboratório de Analyses 997 :310$000

13" — Directoria de Estatística Commercial

:

Ouro 12
Papel 798

14»— Inspectoria de Seguros 453
15» — Administração e custeio dos próprios nacionaes. 510
16» — Delegacias Fiscaes 3.795
17»— Alfandegas 13.600
18» — Agencias aduaneiras, mesas de rendas, postos e

registros fiscaes 2.071 i

19» — Collectorias 6.011 :000$000
20» — Empregados addidos ou extinctos 3.220 :076$196
21*— Fiscalização e mais despesas dos impostos de

consumo, transporte e de sello 7 .672 :000$000
22» — Ajudas de custo 230 :000$000
23* — Juros de bilhetes do Thesouro 3.000 :000$000
24» — Juros do empréstimo do cofre de orphãos 300 :000$000
25»— Juros dos depósitos das Caixas Económicas e

Montes de Soccorro 13.000 :000$000
26»— Juros diversos 50 :000$000

27» — Commissões e corretagens :

Ouro 100 :000S000
Papel ? 118 :000$000

28»— Despesas eventuaes :

Ouro 300 :O00S0OO
Papel 150 :0008000

29» — Reposições e restituições :

Ouro 160 :000$000

Papel 600:0001000

30» — Exercícios findos :

Ouro 50 -.OOOSOOO

Papel 1 . 500 :000$000

31» — Substituições 100 :0008000

32» — Obras 6.630 :000$000
33»— Inspecção das Repartições de Fazenda e outros

serviços extraordinários 244 :000|000
34» — Percentagens sobre vencimentos 4 . 155 :000$000

35a — Inspectoria Geral dos Bancos 594 :920$000

APPLICAÇÃO DA RENDA ESPECIAL

1 . Fundo de resgate do papel-moeda $

2. Fundo de garantia do papel-moeda $

3. Fundo para a caixa de resgate das apó-
lices das estradas de ferro encampadas 5>

k . Fundo de amortização dos empréstimos
internos . .

.' $

5, Fundo para as obras de melhoramentos
CiOS pWtOS ......... i i . . » . >.:'.'.' ».'.m>. •?
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Art. 123. E' ò Poder Executivo autorizado:

1 A abrir no exercício de 1922, créditos supplementares

até o "máximo de 5.000:000$, para attender ás despesas com

as verbas indicadas na tabeliã B, que acompanha a pre-

spnfe lei. ..... r
2 \ mandar fazer, ria Imprensa Nacional, a impressão

da Revista do Instituto Histórico e Geoaraphiro Brasileiro e

a encadernação dos livros da bibliotheca do mesmo Instituto.

bem assim a publicação, no Diário Officieã, do expediente e

das arfas das sessões da referida associação.

3. A mandar construir, em terreno do oáes do Porto, de

•propriedade da União, novo edificio para a Alfandega do Rio

âp Janeiro, abrindo, para isso. o credito respectivo. O Minis-

fcerio da Fazenda fará. oara esse fim, as operações de cre-

dito que julgar necessárias.

4. A despender até 30:000$. com a acmusicão de uma
lancha automóvel nara o serviço de fiscalização do imposto de

consumo do sal. no porto de Cabo Frio:

n) descender até 12:000$, annualmenfe, com o pessoal,

combustível, lubrificante p a consprvacãn da dita lancha.

sendo 7-?00$ pnm o pessoal (um motorista. 3:600$, e dois

marinheiros. 3:fino*1 p 4:8009 com o material:

f>> desnender. anmialmente. até 800$. com a manufpncão
do nos'n dp plantõps dos agentes fiscaes encarregados da fis-

calização do imposto de consumo do sal no referido porto de

Caibo Frio. sendo 600$, com o aluguel do prédio e 200$ com o

pxpediente.

5. A vender os terrenos da Fazenda do Monte Sinai, com-
prehendidòs entrp as vprtpnfps para o rio PanfAnna p as d ; -

visas dtas oronripdadps confinantes nos vallp« do Ribeiro dp
TTbí p do cocesro do Sertão, fpndn nrpfprencia os empregados
p operários da T.inha Auxiliar da Estrada de Ferro Central do
Brasil, ahi rpsidentes.

6. A adquirir, no correr do exercício financeiro, por
orpeo mie não pycpda dp spíseenfos réis o metro ouadrado. os

terrenos da narfp necidental da ilha do Governador, ifl des-
apropriados nor utilidade publica pelo decreto n. 803. dp 13

de outubro de V$'90. sobre uma parte dos nnaes ia a União
tem dominio. nor bavel-o comprovado em virtude dp autori-

zação legislativa constante do dpcrpfo n. 13.819, dp sntpmbrn
<1p 1918, corrpndo as despesas desta aeqoisicSo nor conta do
credito aberto pelo decreto n. 15.039, de 6 de outubro de
1921. ou de credito especial, que para tal fim fica. o Poder
Executivo autorizado a abrir.

7. A mandar pagar a gratificação addicionai concedida
pelo decreto n. 3.990. de 2 de janeiro de 1920. independente-
mente do processo do exercício findo, abrindo para isso os
npcessaríos créditos.

8. A substituir o posto fiscal de Montenegro, na Guyana
Brasileira, nor uma. Mesa de Rendas alfandegada, com a or-
ganização da. dp Antonina, no Fstado do Paraná.

9. A restituir ao Estado do Maranhão a importância do
imposto pago por uma prensa de algodão, motor e accesso-
rios para a mesma prensa importados, da Inglaterra directa-
mente pelo Estado para seu serviço, abrindo, para esse fim,
o necessário credito.

10. A mandar avaliar, na Casa da Moeda, a collecçSo de
medalhas brasileiras pertencentes aos herdeiros do professor
Dr. Domingos de Grtes e Vasconcellos, ou outras de numismá-
tica nacional que lhe forem apresentadas, para adquirir as
mais importantes delias, que lhe forem offerecidas em con-
dições mais vantajosas.

§ 1.° A collecção adquirida será incorporada ao patri-
mónio nacional no gabinete de numismática da Casa da Moeda,



— 75 —

que remetterã. . á secção de numismática da Bibliotheca Na-
cional todos os exemplares duplicados que não existirem nessa
secção.

§ 2° O Poder Executivo abrirá, para esse fim, os neces-
sários créditos.

11. A supprimir os logares de escrivães nas collecto-
rias cujo movimento não os exigir.

12. A crear. na Gasa da Moeda, uma secção especial de
fabrico do papel-moeda, podendo contraetar no estrangeiro
pessoal idóneo e abrir os créditos necessários.

13. A mandar fazer serviços extraordinários para que
sejam impresso? com urgência todos os volumes da introduc-
çfio Geral do Diccionario Histórico, Geographico e Ethnogra-
phico do Brasil, que o mesmo instituto preparou para com-
memorar o centenário da Independência e faz parte do pro-
aramma official

.

Art. 124. Fica o Governo autorizado a rever o regula-
mento expedido com o decreto n. 13.868. de 12 de novembro
de 1919, que reorganizou o Tribunal de Contas, para modifi-
cal-o de accôrdo com as seguintes bases:

a) elevação do corpo insfructivo de mais cem escriptu-
rarios, sendo vinte primeiros, trinta segundos, trinta terceiros
e vinte quartos. As primeiras nomeações, realizado o accesso
por antiguidade dos actuaes funccionarios ás classes supe-
riores, serão feitas mediante concurso, na conformidade da
legislação em vigor, como ncs casos de vagas;

b) as delegações do tribunal, de que trata o art. 25 do
regulamento viarenfe, serão ora-anizadas desde que seja am-
pliado o quadro rio pessoal insfructivo, nos termos do dis-
posto na lettra a rtesfp artigo, junto ás delegacias fiscaes nos
Estados e Delegacia Fiscal em Londres, assim como junto ás
repartições de contabilidade, fiscaes e pagadoras dos ministé-
rios. Correios, Telegraphos. estradas de ferro administradas
pela União e outras repartições congéneres. Essas delegações
serão organizadas pelo tribunal em camarás reunidas, esco-
Ihendo-se para esse fim os funccionarios mais competentes
do corpo instructivo;

ç) a fiscalização financeira exercida pelas delegações e a
tomada de contas dos responsáveis serão feitas de accôrdo com
a legislação em vigor;

d) o tribunal por si e por suas delegações instituirá

exame prévio sobre o empenho da despesa publica, nas re-
partições federaes, exceptuados os casos do art. 114 do re-
gulamento n. 13.868. <de 12 de novembro de 1919;

<?) na Capital Federal o empenho da despesa será feito

nos ministérios e lançado no respectivo livro anos o exame
feito nela delegação do tribunal. Do empenho serão extrahidas
ires guias, destinando-se uma ao próprio ministério, outra á

parte que tiver de fazer o fornecimento ou prestar o serviço

e a ferceh^a ao Ministeterio da Fazenda. As segundas e ter-

ceiras vias serão entregues á parte contractante, que se in-

cumbirá de promover o seu registro no livro próprio do
Registro iGeral de Empenho de Despesas do Ministério da Fa-
zenda, encregando-se a segunda via. devidamente carimbada, á

narte. para ser annexada á respectiva ordem do pagamento,
ficando a terceira via no Ministério da Fazenda para a sua
escripturação e archivo;

f) o tribunal não registrará nenhuma ordem de paga-
mento que deva correr por verba do material, sem que á

mesma ordem esteja annexa a segunda via da aruia do_ em-
penho da despesa, devidamente carimbada pelo Ministério -da

Fazenda:
firl fora da Capital Federal, o empenho da despesa será

feito o lançado no livro próprio após o exame do delegado do
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tribunal. Do empenho serão extrahidas duas guias ficandouma na própria repartição, sendo a outra entregut ; parteinteressada que deverá apresental-a opporlunamente ,nra%erannexatfa á ordem de pagamento. Os delegados s "ao, wt
S?2i

Cle ^Partições fiscalizadas pelas delegacõeTdo trSuíílsao obrigados a enviar ao Ministério da Fazenda no começode cada mez. a relação dos empenhos feitos no mez anterfor

dfrSiçt^iíeny a I:0W* >m^ ^^38
por pÍ£SpMS

t°trÉk!tZÂMÂfJ: »ffBÍque manterá ou não o acto do seu delegado O eáistro ™hprotesto poderá realizar-se. resolvido o recurso nos íasos epela forma previstos na legislação em vigor

c -.-
J

? ^latorio dos auditores será feito oralmenle nas»?ásw? rare £«*£ -£ -

"

i"tio í.i.sbiis, do 13 de novembro de 1919.

un 1a^ommS %^^rcó£s,T1,

)

P aulonzado a or»anizai'

neceteo^r^efflrao Kslot^^ "^^
siíeiro

'

um IdfLk, em^^^8* ^00 ° < ;^aphieo Bra-
mesma afsociaS de^de que e°sta fejK?* Para séde da
nacional o terreno aue nns^n1 transfira ao património
nesta Capital, osTre tos mu

™

lt
>™ lie° Moi

J° do *enado.
actualmente mstallada

Q Um no predl° em Que é

Banco
5

díI^n dZ ^rttcavr^^^ indemnizar o
dicina do Rio de Janeiro nar^*^ pola

- Cidade de Mc-
ficio.

cueiro paia a construcçao de seu novo edi-

diffejéncí
a
d
b
e

Í

\°encTmen
S

tos
10

a SffS^ í Pimento da
togados do Supremo TWbuLu ffimí^

6™ direi(o os ministros
banal de Conlas e os rSeinfã ffi '

.°
S mims(l'os do Tri-

junto ao mesmo Tr^bunaf que esf n ?LJPma%BÍo Publico
aos desembargadores da Gôv^leXi^^ "' P°r leÍ

'

e n4/fârfdUy^^^^ a termo, rever
respeito, os regulamentos ™ v,-£

lad
°i
8, "° que lhes disser

dorias e Caixas de Liquidação
g S°bre Bolsas de Me«5a-

?f\4foVVlrs^ os terrenos e
insta lla Cao na Ilha das cffiE e outros ponto

'& qUe Va° ter

de 13 de novembro de.&, et0 leei8lativo n. 4.182,



A metade do saldo que se verificai' na arrecadação —
ouro :— será applicada de preferencia no resgate das apólices
emit Lidas para aquelle fim.

20

.

A converter em collectorias as Mesas de Rendas fe-
deraes de Camaragybe, Pilai1

, Porto Calvo e S. Miguel de
Campos, no Estado de Alagoas, e S. Sebastião de Tijucas,
em Santa Catharina, sem prejuízo dos actuaes serventuários
que satisfizerem as exigências legaes.

21

.

A abrir os créditos necessários para os pagamentos
dos prémios devidos ás firmas e emprezas constructoras de
navios que assigiiaram no Thesouro o termo a que se refere
o § I o , n. III, art. 162, da lei da receita de 1918, e que já
deram inicio ao cumprimento da obrigação que contrahiram.
Os prémios de que trata a referida lei serão pagos parcella-
damente, por navio já- construído e sobre os que forem sendo
julgados em condições de navegação marítima ou fluvial.
Caso o constructor não seja também armador, o premio só
será pago áquelle, si este tomar o compromisso de não ven-
der o navio premiado ao estrangeiro, sem prévia autorização
do Governo e sob pena de entrada para os cofres públicos de
quantia igual ao premio. Os estaleiros nacionaes que tiverem
recebido auxílios do Governo amortizarão as respectivas di-
vidas com o abatimento minimo de 6 % e máximo de 24 %
sobre o valor das facturas das obras, abatimento de que
tratam os arts. 162, III, § 2 o

, da lei n. 3.454, de 6 de ja-
neiro do 1918, que fica assim interpretado, e 96, .§ 2°, da lei

n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921; podendo o Governo abrir
também os créditos necessários para a entrega de novos
adeant amentos, nos termos dos contractos celebrados.

22. A conceder á Associação Beneficente do Corpo de
Sub-Oíficiaes da Armada, para sua definitiva installação, um
terreno na explanada do antigo morro do Senado. No caso
de dissolução da associação, o terreno reverterá ao Governo
da União, sem qualquer ónus.

23. A permittir á Associação Funerária dos Operários
da Imprensa Nacional imprimir os seus relatórios annuaes e
respectivo expediente, não excedendo a despesa de 400$
annuaes

.

24. A, si for preciso á execução das obras projectadas
no porto de Natal o terreno cedido ao Centro Náutico Po-
tengy, na rua do Commercio, naquella cidade, onde é situado
o mesmo Centro, abrir o credito necessário para construir e

installar em nova sede a referida associação, ou para inde-
mnizal-a da importância dos melhoramentos feitos á sua sede
actual.

Art. 125 . Todos os trabalhos graphicos e de encadernação
necessários ao serviço publico serão executados pela Imprensa
Nacional e pelas typographias das differentes repartições,

salvo urgência comprovada, cujo retardamento acarrete em-
baraço ou prejuízo ao serviço.

Art. 126. Aos directores e chefes de repartições e ser-

viços do Ministério da 'Fazenda poderão ser feitos suppri-

mentos de fundos necessários á compra de combustível, ma-
térias primas para officinas e artigos de consumo e de ex-

pediente, bem assim o supprimento necessário ás despesas

miúdas e de promplo pagamento, devendo ser feita trimestral-

mente a comprovação das respectivas despesas.

Art. 127. Para que se possa conseguir o limite fixado

pelo art. I
o

. § 3 o
, do decreto n. 4.182, de 13 de novembro de

1920, fica o Governo autorizado a incinerar, quando julgar

opportuno, as' sommas de papel-moeda de aue puder dispor,

sem prejuízo das despesas publicas.

Art. 128. Aos directores da Secretaria do Senado e da

Camará dos Deputados, mordomia do Palácio da Presidência

da Republica e Secretario do Supremo Tribunal Federal serão

entregues, em quatro prestações iguaes, adeantadas, no co-
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mW(1 ri,,. , npzes de iauoiro, abril, julho e outubro, mediante

emasicl) éqwklente ás quantias destinadas ao material das

2S^repartições incluídas na presente lei, e, integral-

mente as concedidas em créditos concernentes a mesma verba

— Alaterial.
u.ansíerido o saldo das quotas lotericas

do Instituto Salesiano do Dislncto Federal, correspondente

aos SES de 1919, 1920 e 1921,, depositado no Theeouro fe-
deral para a liscola Agrícola salesiana de b. cabnel, Hio

Nesió tAmazonas), podendo ser pago no corrente exercício .,

Art 130. Continua em vigor o art. 117 e respectivo

Daiagrapho, da lei n. 4.242, de j de janeiro de 1921

Art 131 As associações constituídas por serventuários

Dublicos' civis ou multares, jornaleiros o operários, com in-

tuitos beneficentes, que so admitiam como sócios os membros

da respectiva classe e unicamente com ostes operam, quando

pratiquem operações de depósitos de dinheiro a juros, adean-

tamentos e empréstimos, comprehendidos no art. 3 do re-

gulamento annexo ao decreto u. 14.728, de 16 de marco ds

1921 poderão ser dispensadas as contribuições e encargos

pecuniários a que se refere o mesmo regulamento, deade que

o requeiram á liispectoria Geral dos Bancos, sem prejuízo da

1'iscanzaçao a que, por esse motivo, continuam sujeitas.

Art. 132. Ê\ iacultada á Inspector ia Geral dos Bancos

dispensar ua puulieaçao mensal uos balanceies os estabeleci-

mentos sujeitos a fiscalização bancaria, a que se reíere o

decreto n. 14. ,2b, de lo de março de 1921, coustituidos como
sociedades em nome conectivo ou em coinmauuita, quando uao

tenham deposiLo de qualquer natureza, a vista ou a prazo, e

unicamente operem com capital próprio. A mesma faculdade

é extensiva a outros estabelecimentos que, operando nestas

condições, não sendo constituídos como sociedades anonymas,
como sociedades limitadas ou como cooperativas baseauas no

anonimato, uao se achem obrigadas a essa publicação por

disposição de leis vigentes.
Ari. 133. A quota parle que, por multas ou dividas

fiseaes, couber a funccionarios ua União, bem assim a pessoas

estranhas ao serviço publico, so será entregue aos interessa-

dos, depois de recolhida ás repartições arrecadadoras respe-

ctivas e uma vez esgotados os prazos para a interposição dos
recursos administrativos ou de passarem em julgado, na in-

stancia superior, as decisões recorridas, ficando responsáveis
os chefes daquellas repartições pela observância deste dis-

positivo.
Art. 134. A metade do produclo de apprehensão, que

for julgada procedente, será adjudicada ao apprehensor,
quando for funccionario aduaneiro, como determina o art. 12
da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915, somente no caso de
effectuar elle a prisão do conduetor das mercadorias appre-
hendidas, nos termos do art. 630, § 3

o
, alíneas 1' a 4", /' e 9*

da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas.
Mo caso contrario, ser-lhe-ão adjudicados somente dez

por cento do produeto liquido, cabendo á Fazenda Nacional o
restante.

Art. 135. Afim de serem pela Prefeitura completadas as
obras de melhoramentos e saneamentos da Lagoa Rodrigo de
Freitas, inclusive as do Parque Oceânico e as da zona do
Leblon, projectadas e iniciadas pela mesma Prefeitura: Fica
o Governo autorizado a transferir á referida Prefeitura os
terrenos de propriedade da União ahi existentes e que sejam
necessários áquellás obras, obrigando-se o Districto Federal
pelo pagamento da differença entre o valor dos terrenos trans-
feridos e o que despender no saneamento dos mesmos.

Art. 136. As vagas que de ora em deante se verificarem
nos quadros do pessoal das portarias dos differentes minis-
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Lerios serão preenchidas observando-se o seguinte: a de
ajudante pelos contínuos e correios, e as de contínuos « cor-
reios pelos serventes, sendo uma por antiguidade e outra por,
merecimento, tendo-se em vista as habilitações de cada um.i

Art. 137. As funcções de thesoureiro das agencias das
Caixas Económicas passarão a ser desempenhadas, nasi dele-
gacias ou alfandegas a que forem annexas, pelos tbesoureiros
ou pagadores dessas repartições.

Art. 138. Fica revigorado o disposto no art. 116 da lei

n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921.
Art. 139. E' o Governo autorizado a crear uma mesa de

rendas alfandegadas em Guajará-Mirim, no Estado de Matto
Grosso, com jurisdicção nos rios Mamoré e Guaporé, e dire-
ctamente subordiuada á Alfandega de Manáos, dando-lbe o
Governo a feição que melhor convier ao serviço fiscal da
nossa fronteira com a Bolívia naquella região, ficando auto-
rizado a abrir os necessários créditos para esse fim.

Art. 140. A publicação do Annuario do Conselho Superior
do Ensino será feita na imprensa Nacional.

Art. 141. Na disposição permanente do art. 121 da lei

n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915, que regula as aposentado-
rias dos funceionarios íederaes, seja feita, para os devidos
effeitos, a seguinte corrigenda : « Si contarem mais de 25 8
menos de 35 annos de serviço publico, com o ordenado ac-
crescido de tantos addicionaes, equivalente cada um a cinco
por cenlo sobre esse mesmo ordenado, quantos forem os
annos de serviço, ou fracção de anno, excedente dos 25 annos.

>

Art. 142. Os officiaes aduaneiros que já exerciam o cargo
antes de ser promulgado o decreto legislativo n. 3.705, de 8
de janeiro de 1919, contarão o interstício, exigido por lei para
a prestação do concurso de segunda entrancia, da data da
promulgação desse decreto; e os nomeados depois dessa pro-
mulgação, até á data da promulgação da presente lei, con-
tarão o mesmo inrerstieio da data da sua posse no respectivo
f-argo.

Art. 143. Fica revigorado para o exercício de 1922 o
saído existente do credito aberto pelo decreto n. 14.505, de
30 de novembro de 1920.

Art. 144. As despesas dos estabelecimentos subvenciona-
dos ou auxiliados pela União serão examinadas e julgadas
pela directoria de contabilidade do ministério respectivo, me-
diante exliibição de balancetes pelos referidos estabeleci-
mentos. Havendo duvida sobre a legitimidade de qualquer
despesa, poderá a directoria de contabilidade do ministério,

a que estiver affecto o auxilio ou subvenção, exigir o do-
cumento originário comprobatório da despesa, o qual será

devolvido depois de examinado, e não poderá ser pago
nenhum auxilio ou subvenção sem que haja sido approvado
pelo ministério respectivo o balancete relativo á applicação

da pagamento correspondente ao exercício anterior.

Art. 145. E' reconhecido a D. Aracy Constant Botelho de
Magalhães, única filha solteira do Dv. Benjamin Constant

Botelho de Magalhães, emquanto solteira, o direito de resi-

dência effectiva no prédio de que trata o art. 8° das dispo-

sições transitórias da Constituição Fedjeral, e, bem assim,

fica transferido á mesma D. Aracy, também emquanto solteira

e sem prejuízo dos montepios militar e civis, a que tem di-

reito, a pensão especial concedida á sua mãe, já falleoida,

viuva do referido Dr. Benjamin Constant.

Art. 146. E' o Poder Executivo autorizado:

1 . A mandar cunhar, no paiz ou no estrangeiro, moeda de

alumínio e cobre, dos valores de 500 réis a 1.000 róis, desti-

nadas á commemoração do Centenário, as quaes substituirão,

as notas de 1$ e 2$, que serão incineradas.;
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2. A ceder ao Dispensário da Irmã Paula, onde julgar
mais conveniente, um terreno para sua definitiva installação.

Art. 147. No caso de venda por parte da Prefeitura doa
terrenos beneficiados na Lagoa IRodrigo de 'Freitas, metade
do produeto da venda reverterá para a União, depois de de-
duzidas as despesas de execução do saneamento e melhora-
mento dos ditos terrenos.

Art. 148. E' autorizada a Prefeitura do Districto Federal
a cobrar taxas de utilização do litloral nos logares que, a ex-
pensas suas, tiver beneficiado, construindo cáes, ou collocando
guindastes ou outros meios que facilitem o desembarque de
géneros e mercadorias, destinadas ás suas feiras.

Art. 1 i9 . Para attender á necessidade de tornar mais in-
tensa e efficiente a fiscalização das rendas, poderá o Governo
augmentar o numero de agentes fiscaes dos impostos de con-
sumo, sendo três no interior do Amazonas, dois no do Pará,
cinco no do Maranhão, dois no do Piauby, dois no do Geará,
três no do Rio Grande do Norte, seis no da Parahyba, um na
Capital e sete no interior de Pernambuco, um na Capital e
seis no interior de Alagoas, um na Capital e um no interior
de Sergipe, três no interior da Bahia, três no do Espirito
Santo, três no do Rio de Janeiro, seis no Districto Federal, um
na Capital e dois no interior de -Minas Geraes, 10 no interior
de S. Paulo, dois no do Paraná, um no de Santa Catharina,
10 no do Rio Grande do Sul, três no de Goyaz e três no de
Matto Grosso, de conformidade com a tabeliã de vencimentos,
que será opportunamente organizada, respeitadas as vantagens
actuaes.

Art. 150. A contar de 1 de junho deste anuo, é suspenso
o pagamento da gratificação a que se refere a lei n. 3.990,
de 2 de janeiro de 1920, excepto na parte a que allude o § 1°

deste artigo, e o Poder Executivo abrirá os necessários cré-
ditos para cada ministério, repartição ou serviço, afim de
que sejam augmentados os vencimentos dos funecionarios
civis, inclusive os commissionados e addidos ou de logares ex-
tmetos, bem assim os das Secretarias do Senado, Gamara e
Supremo Tribunal Federal, e os salários, jornaes, diárias ou
mensalidades dos operários, trabalhadores, diaristas e mensa-
listas da Lnião, nas seguintes proporções: 60 % aos que per-
ceberem mensalmente até 100$, e dahi em diante menos
«íin.

soi)re
.
6ada 100$ uu fracção que forem excedendo, até

000$ ou mais, que terão sido desde modo augmentados de
00 % no primeiro cem, 50 % no segundo, 40 % no terceiro,
.30 % no quarto. 20 % no quinto e 10 % no sexto e em todos
os cem ou fracções excedentes. Esses augmentos, de caracter
provisório, vigorarão até que pelo Poder Legislativo seja
decretada a tabeliã definitiva, ainda que os beneficiados es-
tejam licenciados, desde que seja para tratamento de saúde.Si. As vantagens permanentes dos serventuários pu-
niicos. que percebem mensalmente até 10>»§, serão definiti-vamente accrescidas de metade da gratificação concedida pela

Í£L£i« ,5
2
„
de Janeiro de 1920, isto é, de 25 %; as queS ?"L

d
e
a^el e limite

? íé 1501, inclusive, serão tambémaugmentados de duas quintas partes da mesma gratificação,

imJ«' rJft ' ;
l-', Stíl

'ao fiados em 180$ as que forem infe-

seHo oníiT™ e ,superiores a 150$000. Ditas elevações

smonto nr v
QaS wSes 9«e servirão ao calculo de au-gmento provisório ora determinado.
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cos e Consular e os funecionarios
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OCCUParem Cai^° °U COm"

verno mratSnf vigor a au^rização concedida ao Go-\erno para suppnmir os empregos dispensáveis, que forem
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vagando, ficando revogadas Iodas as -disposições que per-
nil liem considerar addidos. os empregados de logares extin-
ctos com menos de 10 annos de exercício.

§ i.° E vedada a nomeação de pessoa extranha para qual-quer emprego do quadro ou commissão, emquanto restar ad-
Uittp rie qualquer nalureza em condições de preencher asvagas qe jogares indispensáveis, que forem socorrendo -

. Orunccionano atídido ou de logar extincto, nomeado para exer-
cei qualquer cargo em commissão, apenas perceberá a diffe-
rença que porventura houver entre os vencimentos oue lheCompetirem como addido ou de logar extincto e os da com-
missão de que lòr investido.

§ 5.° Excepíuani-se do dispositivo do paragrapho ante-rior os cargos da magistratura e do Ministério Publico, os te-
pnniçps, os dos corpos diplomático e consular, os de chefe de
serviço e os de confiança ímmediata do Governo, que conti-
nuarão a ser preenchidos na conformidade da legislação em

v .n,.L
6
>ni

?' íihmmo
f
ào3' anuo das Escolas Militares terãommo"" rm ' nsal d

f W e os aluirmos do 1" e 2° annos- ffl™jpas escolas.. terão o vencimento mensal de 50$OiO.O..

^óárJíi n'
S

r
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,

ciaes « Uíaças do Exercito
-Vu, oiul Policia Militar, Corpo de Bombeiros o correspon-
dentes da Marinha Nacional, terão os seguintes augmentos
mensaes:

Policia Militar e Corpo de Bombeiros:

Oíficiaes generaes c coronel...'
De lenente-cnronel a capitão
De 1° tenente a aspirante ....'....,
Sargento ajudante e assemelhados
1" sargento ç assemelhados
2o sargento è ássehíelhados
3
o sargento e assemelhados

.

Cabos e assemelhados
Anspeçadas e assemelhados .'.'.".'

Soldados engajados

Marinha

:

Vdce-almiSãitíes, eonfra-almiran
mar e guerra

Capitães de fragata, capiti
tenentes

capitães de

; corveta e capitães-

Primeiros tenentes, segundos tenentes e guardas-
marinha

;

Sub-officiaes. sub-machinistas. sargentos-ajudan-
t'es do Corpo de Marinheiros e do Batalhão
Naval

Sub-commissarios, primeiros
tos auxiliares e'spècíâlis'1

gundos sargentos mestrf
de musica i

i

rim dros è

foguistas '

segundos sargen-
nrihieiròs e se-

e contra-mestres
jgundos sargentos

Primeiros c segundos sargentos do Corpo de Mari-
nheiros e do Batalhão Xaval

Cabos r^iguisí as. marinheiros nacionaes

Marinheiros foguistas de I
a classe....

Marinheiros foguistas de 2 a classe e músicos de
1" classe

Marinheiros foguistas de 3 a classe
Fa.endí.

3008000
2508000
2001000
1508000
1008000
708000
60$000
508000
301000
308000

3008000

2508000

2008000

1508000

íooaooo

908000

S0$000

708000

608000

558000



Marinbeiros músicos de 2* classe, cabos do Corpo

de Marinheiros e do Batalhão Naval e cabos

Ioguistas extranumerarios ,.
50$000

Marinheiros músicos de 3* classe, corneteiros e

tambores de I
a classe, marinheiros nacionaes

de 1" classe e ioguistas extranumerarios

de t* classe 401000

Corneteiros e tambores de 2 a classe, marinheiros

nacionaes de 2
a classe, corneteiros, tambores

e soldados do Batalhão Naval 35*000

Foguistas extranumerarios de 2° classe, cornetei-

ros e tambores de 3* classe e marinheiros-

grumetes , ,

30*000

Art. 151. Fica revigorado o credito aberto pelo decreto

n. 14.483, de 18 de novembro de 1920. VTTrJ ,.
Art. 152. Fica revigorado o art. 96, n. XVI, da lei u. 4.242,

de 5 de janeiro de 1921, e bem assim o credito aberto pelo de-

creto n. 15.039, de 6 de outubro do mesmo anno, para attender

ás despezas de que trata o contracto celebrado em virtude do

decreto n. 15.450, de 25 de abril de 1922, que íica approvado,

devendo o trabalho a que eile se refere ser iniciado dentro

do prazo de três mezes a contar da data desta lei.

Art. 153. Fica approvada a denominação dada pelo

art. 13 do decreto n. 15.210, de 28 de dezembro de 1921, ao

órgão centralizador dos serviços de oontabilidade da Repu-
blica. - toM*%*

Art. 154. Os augmentos de vantagens concedidos por esta

lei aos serventuários públicos de qualquer classe serão pagos
a contar de 1 de junho, não se comprehendendo neste dispo-
sitivo as alterações anteriormente determinadas e cujos cré-

ditos só agora são consignados nas verbas respectivas, que
serão pagos durante todo o exercício.

Art. 155. Fica incorporada aos vencimentos dos íunecio-

narios das Delegacias Fiscaes do Thesouro .Nacional, nos Es-
tados, a gratificação que percebem, até agora a titulo de addi-
cional, sem prejuízo da gratificação provisória concedida por
esta lei, a qual deverá ser calculada sobre o total dos venci-
mentos, inclusive a gratificação que lhes é agora incorporada.

Art. 156. O disposto no n. IV do art. 132 da lei nu-
mero 3.089, de 8 de janeiro de 1916, fica alterado pela se-
guinte forma:

Nenhum íunecionario publico effectivo, addido ou em
disponibilidade, poderá ser procurador de partes perante
qualquer repartição administrativa.

Art. 157. Os directores do Thesouro Nacional, das Secre-
tarias de Estado e das Directorias Geraes de Contabilidade da
Guerra e da Marinha, quando contarem mais de 30 annos de
effectivo serviço federal, dos quaes cinco annos, pelp menos,
no ultimo cargo, terão direito, a contar da data em que hou-
verem preenchido essas condições, e emquanto permaneoerem
na actividade, á gratificação addicionãl de 40 % sobre seus
respectivos vencimentos

.

Paragrapho único. O pagamento dessa gratificação, desde
a data em que for devida, será feito, na vigência da presente
lei, pelas verbas "Eventuaes", dos ministérios comjpetentes,
e, nos exercícios vindouros, com os recursos especiaes que,
para tal fim, deverão ser incluídos nas propostas de orça-
mento.

Art. 158. Fica a Sociedade "Credito Urbano" autorizada
a elevar ate 12 % ao anno a taxa referida no art. I

o
lettra A

do decreto n. 3.234, de 5 de janeiro de 1917, em virtude do
qual se organizou a dita empreza, alterando proporcionalmente
as taneuas annexas ao mesmo decreto, respeitadas as demais
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Art. 159. A pensão de 36$ concedida a D. Enedina Tiburcia
de Dacia pelo decreto legislativo n. 4 . 333, de 15 de setembro
de 1921, refere-se ao soldo de seu pae, Henrique Félix Dacia,
alferes de voluntários da Pátria, do 53° Corpo, morto no
combate de Humaytá, na campanha do Paraguay, devendo
assim ser interpretado o artigo único do citado decreto nu-
mero 4.333.

Art. 160. As guias de exportação, de que trata o art. 190
do Regulamento da Marinha Mercante e Navegação de Ca-
botagem, a que se refere o decreto n. 10.524, de 23 de outu-
bro de 1913, ficam extensivas a todas as mercadorias nacio-
naes ou nacionalizadas, que sahirem de um para outros por-
tos nacionaes e as que sahirem de qualquer localidade do
território nacional para o exterior do Brasil.

§ 1." As mercadorias sabidas de um para outro porto
do Brasil ou de uma localidade para outra de qualquer outro
Estado do Brasil, em transito pelas Republicas visinhas, fi-

cam sujeitas ás guias de exportação de que trata o artigo
anterior

.

§ 2." No regulamento que o Governo expedirá por inter-
médio do Ministério, da Fazenda, dentro dos trinta primeiros
dias depois de promulgada a presente disposição, fica elle
autorizado

:

a) a applicar multas até um conto de réis e do dobre em
caso de reincidência por qualquer infracção do citado regu-
lamento;

í

6) a adaptar as guias ás necessidades da organização da
estatística de exportação para o exterior e por cabotagem;

c) a crear modelos especiaes para as guias, exigindo do
exportador e dos demais interessados todas as informações
necessárias ao serviço da estatística de exportação.

Art. 161. As estradas de ferro federaes ou não deverão
remetter semestralmente á IRtepartição de Estatística Commer-
cial do Ministério da Fazenda relação compleeta e discrimi-
nada das mercadorias e animaes transportados de um para
outro Estado da Republica, obedecendo ás instrucções que
para tal fim forem expedidas pelo Ministério da Fazenda.

Art. 1'62. A Mesa de Rendas Federaes de Mossoró passará á
denominar-se Mesa de Rendas de Areia Branca, Estado do
Rio Grande do Norte, e fica elevada a Mesa de Rendas Al-
fandegada, subordinada á Alfandega de Natal, n® Mesmo Es-
tado, e com as attribuições que lhe forem applicaveis. con-
feridas á Mesa de Rendas de Antonina, Estado do Paraná, pelo
art. 136 da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Me-
sas de Rendas.

Paragrapho único. A despesa do pessoal e do material e
numero e classe dos empregados são os da tabeliã abaixo,

devendo ser aproveitados, nas respectivas categorias, todos os
empregados da Mesa de Rendas, que ora é extincta, ficando o
Governo autorizado a abrir o credito necessário.

Pessoal

:

1 administrador . . 3 :000$
1 escrivão . 2:400$ 5:400$

4 officiaes aduaneiros (dous
terço9 de ordenado e um
terço de gratificação), a
1:800$ 7:200$

1 patrão . . . .... ...... 1:200$
J, machinista . . 2 :400$
1 fogista . ,. , ., 1:200$
2 marinheiros, a 900$000 -... 3:600$
4 remadores, a 900^000 3:600$ 22:8001009
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Material

:

Ãcquisiçào de uma lancha e escaler.... -» : 0MS
Aluguel de casa 7 lrno«
.Combustível e lubrificantes •.•• l .ouu»

EXPSção
C"St^.l

d'SP"^"-- m " ^^ 30:400*000

\rt 103 \s despesas quê deviam correr pelas diversas

verbas orçamentarias e que foram realizadas desde 1 começo

do actual exercício alé á publicação desta lei seca., levadas a

conta dos respectivos créditos nella consignados, e terão re-

gistro a posteriori por parte do Tribunal de Contas, obser-

vando-se em seu processo as formalidades exigidas pela le-

gislação em vigor, exceptuada a do empenho prévio, que nao

podia ser feito pela inexistência de lei de orçamento.

Paragrapho único. Em relação ás despesas a effectuar

no resto "do exercício, observar-se-á o seguinte:

I Quanto ao pessoal: Os pagamentos continuarão a ser

feitos do mesmo modo que até agora e sem interrupção, como
si as dotações orçamentarias a elles destinadas houvessem

sido integralmente, distribuídas ao Thesonro e ás demais re-

partições" incumbidas de realizal-as, desde o começo o para

occorrer ás despesas de todo o exercício. Isto mesmo deverá

constar das tabeliãs explicativa* que terão de ser organizadas

e submeltidas ao registro do Tribunal de Coutas:

TI— Relativamente ao material: Enhar-se-á no regimen

normal togo que seja publicada esta lei. Para esse fim. será

declarado "nas tabeliãs explicativas a registrar peto Tribunal

de Conías o quantum da* importâncias .já pagas pelo Thcsouro
c dos créditos já distribuídos ás delegacia- fiscaes r outras

quaesquer estações pagadora*, de modo que aquelle Tribunal

.seja possível escripturar os saldos verificados em rada unia

das verbas orçamentarias, ficando assim habilitado a resolver

sobre o registro das ifespesas que Uvcroni de correr pelas

mesmas verba* até ao fim do exercício.

III — As despesas decorrentes <U' contractos celebrados
pelos differenfes ministérios ate a publicação desta lei. para
fornecimento de material durante o exercício ás varias re-

partições i' serviços públicos, contractos de mie o Tribunal de

Contas deixou de loma" conhecimento por la! t a de lei serão

registradas como despesas i omprovadae, unia vez que 'Stejain

regularmente processadas e classificadas nas consigna õcs da*
verbas orçamentaria.* a que devem ser imputadas.

No tocante a fornecimentos a serem contractados depois
daquella data. serão observadas a^ disposições das leis- ante-
riormente em vigor.

Art . 164. Ficam ápprovados os créditos na somina fie:

frs. 340.320.546,00; 0.871 :493§610, ouro, e 231 . 901 : 199$120,
papel, constantes da labella .1 desta leu

Ari. 165. Revogajn-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, J0 de agosto de 1922, 1 o 1" da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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TABELLA .A.

(Leis ns. 589, de 9 de setembro de 1850, art. 4°, § 6", e 2.348,
.- de 25 de agosto de 1873, art. 20)

Créditos abertos de I
o de janeiro de 1920 a 30 de abril de 1921,

por conta do exercício de 1920

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Decreto n. 14.072, de 19 de fe-

vereiro de 1920

Abre ao Ministério da Justiça e

Negócios Interiores o credito

especial de 12:600g, ouro, para
subvencionar, no estrangeiro,

o aperfeiçoamento da educação
artística da senhorita Maria de
Verney Gampello e da senhora
Lydia de Albuquerque Salgado.

Papel

I2:ô00$000

Decreto n. Í4.07S, de 19 de fe-

vereiro de 1920

Abre ao Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores o credito ex-
traordinário de 3.395:6388200,
para auxiliar as populações
flagelladas de diversas zonas
do paiz, para assegurar a de-
fesa sanitária dos portos e para
proceder á prophylaxia de mo-
léstias que reinam em vários

pontos do território nacional. :?. 395: 638$200

Decreto n. 14.125, de 7 de abril

de 1920

Abre ao Ministério da Justiça e
Negócios Interiores o credito

especial de 415:000$, para
pagamento do pessoal da Inspe-

ctoria de Investigação e Segu-
rança Publica 415:0008000

Decreto n. 14.126, de 7 abril de

de 1920

Abre ao Ministério da Justiça e

Negócios Interiores o crediío

especial de 109:9868001, para
pagamento ao pessoal do Ga-
binete da Identificação e Es-
tatística . , , . , . , iOOiMMQQ*
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Deereto n. Í4.366, de 17 de $e-

tembro de 1930

Abre ao Ministério da Justiça e Ne-

gócios Interiores o credito ex-

traordinário de 1.289:213$088,

para pagamento de despesas

com a defesa sanitária dos

portos da Republica e com -••

propbyiaxia de moléstias que
reinam em vários pontos do
território nacional ....

p»p«i

1.289: 21 3S088

Decreto n. 14.374, de 33 de te-

tembro de 1930

Abre ao Ministério da Justiça e

Negócios Interiores o credito

especial de 315:090$, para au-

xiliar, no corrente anno, as

despesas com a manutenção
das escolas creadas em zonas

de núcleos coloniaes, no Estado
de 'Santa. Catharina. . . . 315:0901000

Decreto n. 14.393, de 9 de outubro

de 1930

Abre ao Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores os créditos de
195:3005, 657:200S, 18:000$ o
2 : 500S , supplementares ás ver-

bas ns."5, 7, 6 e 8 do art. 2o

da lei de orçamento do exer-

cício de 1920, e destinados ao
pagamento das despesas com
a prorogaçao da actual sessão

legislativa até 3 de outubro
deste anno 883:0O0S000

Decreto n. 14.410, de 13 de outubro
de 1930

Abra ao Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores o credito es-
pecial de 3.421:3293347, para
oecorrer englobadamente, com
os créditos votados na verba
21* do art. 2« e na verba 9» do
art. 52 da lei orçamentaria
vigente, ao pagamento do pes-
soal e do material do Departa-
mento Nacional de Saúde Pu-
blica 3.421:329(347

Decreto n. 14.539, dé 16 de de-
zembro de 1930

Abre ao Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores por conta do
exercício de 1920, o credito
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supplementar de 1 . 738 : 5008
ás verbas 5a, 6», 7a « 8» do
art. 2» da lei orçamentaria
vigente, para despesas com a
prorogação da actual sessão do
Congresso Nacional até 3 de
dezembro corrente . . . .

Papel

1.738:8008000

Decreto n. 14.541, de 16 do detém-
bro de 1920

Abre ao Ministério da Justiça e
Negócios Interiores o credito
especial de 334:0868025, para
occorrer ao pagamento das
despesas decorrentes da incor-
poração do Instiuito Vaccinico
Municipal ao Instituto Oswaldo
Cruz, do custeio no corrente
exercício e á construcção do
Instituto Vaccinogenico . . 334:0368025

Decreto n. 14.620, de 11 de janeiro
de ml

Abre ao Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores por conta do
exercício de 1920, créditos sup-
plementares, na importância
total de 797:5488386, ás ver-
bas 5a, 7», 6» e 8» do art. 2o

da lei n. 3.991, de 5 de janei-
ro de 1920, para despesas com
a prorogação da sessão do Con-
gresso Nacional âtè 31 de de-
zembro findo 797:5488886

Deàretó n. 14.678, de 16 de feve-
reiro de 19S1

Abre ao Ministério da Justiça e
Negócios Interiores o crédito
especial de 349:2908, para
auxiliar as despesas effectua-
das, em 1920, com a manu-
tenção das escolas creadas em
zonas de núcleos coloniaes, no
Estado do Rio Grande do Sul . 349:2908000

12:6008000 13.048:6818047

MINISTÉRIO DA MARINHA

Decreto n. 14.368, de 18 de setem-

bro de 1920

Abre, pelo Ministério da Marinha,
o credito de 115:4368010, para
occorrer a despesas com a

p»p«i
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acquisição dô sobresalentes

para os navios da Armada, á
conta da verba cMunições na-
vaes» do orçamento em vigor.

Papel

115:4368010

Decreto n. 14.586, de 30 de de-

zembro de -1920

Abre, ao Ministério da Marinha,
os créditos de 6.858:883$610,
ouro, e 784:4318601, papel,

para pagamento <le despesas

de caracter extraordinário. . 6.858:8838610 784:4318601

Decreto n. 14.769, de 13 d>: abril

de 1921

Abre, pelo Ministério da Marinha,
credit s supplementares ás ver-

bas 4a e 5a do orçamento para
o exercicio de 1920, destinados
ao pagamento do pessoal da
Justiça Militar

6.858:8838610

2:017S200

901:8848811

MINISTÉRIO DA GUERRA

Decreto n. 14.070, de 19 de fevereiro de 192!)

Abre, ao Ministério da Guerra, o credito de
62:8268314, destinado ao pagamento ao major
do Exercito Manoel Corrêa do Lago de diffe-

rença de vencimento a que tem direito ( Recti-
ficado pelo decreto n. 14.112, de 24 de março
de 1920), passando a importância a ser de . .

Papel

620:0458631

Decreto n. 14.472, de 11 de novembro de 1920

Abre, ao Ministério da Guerra, o credito especial

de 75:1708676, para occorrer ao pagamento de
soldo vitalício a mais 16 voluntários da Pátria. 75:1708676

Decreto n. 14.4S5, de 19 de novembro de 1920

Abre, ao Ministério da Guerra, o credito especial de
31:4248 para pagamento de despesas feitas com
o transporte e tratamento na Europa do I

o

tenente Mário Barbedo 31:4248000

Decreto n. 14.564, de 22 de dezembro de 1920

Abre, ao Ministério da Guerra, o credito de
12.152:6708 para attender ás desposas da verba
9a do acuil orçnmeito 12.152:6708000

12.321:3108307
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS

Decreto n. 14.003, de 14 dejaneiro
de 1920

Papel

Abre, ao Ministério da Viação o

Obras Publicas, o credito sup-
plementar de 44: 581 $, para
pagamento do pessoal da
agencia especial dos Correios
de Pelotas, no Estado do Rio
Grande do Sul 44:5818000

Decreto n. 14.053, de 10 de
fevereiro de 1920

Abre, ao Ministério da Viação e
Obras Publicas, o credito ex-
traordinário dê 5.000:0008
para a continuação das obra s

destinadas a minorar os soffri-

mentos dos sertanejos do nor-
deste, actualmente assolado
pelo flagello da secca 5.0OO:O00S000

Decreto n. 14.087, de 3 dt março
de 1920

Abre, ao Ministério da Viação e
Obras Pubticas, o credito de
44:581$, para pagamento do
pessoal da agencia especial dos
Correios de Pelotas, no Estado
do Rio Grando do Sul 44: 581 $000

Decreto n. 14.091, de 8 de março
de 1920

Abre, ao Ministério da Viação e
Obras Publicas, o credito de
1.300:000$, para attender ás

despesas com a manutenção do
trafego das linhas de Formiga
e de Araguary, da Estr.ida de
Ferro de Goyaz i. 300:0008000

Decreto n. 14.116, de 26 de março
de 1920

Abre, ao Ministério da Viação e

Obras Publicas, o credito de
250:000$, para cccorrer a des-

pesas com o pessoal e o ma-
terial destinados A mudança da
estação inicial da Estrada de
Ferro Rio do Ouro da Ponta do
Caju para a Praia Formosa
(Alfredo Maia) ,.-*., . « . . . âSOiúOOSOOQ
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Detreto n. 14.154, dt 30 d» abril

de 1980

Oaro

Abre, ao Ministério da Viação e
Obras Publicas, o credito de
Frs. 140.320.646,00, destinado

ao pagamento â Gompagnie
Française du Port de Rio Gran-
de do Sul, de que trata a clau-

sula XXXIX do termo de trans-

ferencia assignado em virtude

do decreto n. 13.691, de 9 de Fr*,
julho de 1919 i4O.320.S46.00

Deereto n. 14.169, de 15 de maio
de 19t0

Abre, ao Ministério da Viação e
Obras Publicas, o credito de
834:4325966, destinado a oc-
correr ao pagamento dos tra

balhos a serem executados no
corrente anuo, de conformi-

J
dade com o § 1° da clausula II

das que baixaram com o de-
creto n. 14.107, de 22 de
março de 1920 834:4328900

Decneto n. Í4.111, de 15 de maio
de 1990

Abre, ao Ministério da Viação e
Obras Publicas, o credito de
9.863:5738821, para occorrer
a despesas com a rescisão do
contracto de construcção o
arrendamento da Estrada de
Ferro Central do Rio Grande
do Norte 9.863:B73S8âl

Deereto n. 14.324, de SI de junho
de 1920

Abre, ao Ministério da Viação c
Obras Publicas, o credito de
200.000.000 de francos belgas,
para occorrer ao pagamento
da reversão da rede ferro-
viária, arrendada á «Gompa-
gnie Auxiliaire de Chemins de
Per au Brésil», nos termos do
decreto n. 14.222, de 18 de Frs.
junho de 1920 200.000.000.00

Decreto n. 14.226, de 21 de junho
de 1920

Abre ao Ministério da Viação e
Obras Publicas o credito de
30:0009 destinado ao paga-
mento de indemnisações de-
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Onro

vidas a proprietários da ter-

renos e benfeitorias desapro-
priadas pela Estrada de Ferro
Central do Brasil para a con-
strucção do ramal de Santa
Barbara

. . .

Pftpd

30:000)J009

Decreto n. 44.344, 47 de agosto

de mO
Abre, ao Ministério da Viação e

Obras Publicas, o credito de
500:000$, para attender ás
despesas com a Estrada de
Ferro Central do Rio Grande
do Norte 500:000g000

Decreto n. 44.436, de 26 de ou-
tubro de 4920

Abre, ao Ministério da Viação e
Obras Publicas, o credito de
400:000$, destinado â acqui-
sição de prédios e terrenos,
desapropriações e construcções
de um edifício para Correios e
Telegrapnos, na capital do Es-
tado da Parahyba do Norte . 400:0008000

Decreto n. 44.438, de 26 de outu-
bro de 1920

Abre, ao Ministério da Viação e
Obras Publicas, o credito de
1.600:000$, destinado ao pa-
gamento de todas e quaesquer
despesas que hajam de ser
feitas para a constracçáo do
edifício da Administração dos
Correios, na capital do Estado
de S. Paulo 1.600:0003000

Decreto n. 44.509, de 4 de dezem-
bro de 4920

Abre, ao Ministério da Viação e
Obras Publicas, o credito

de 2.800:000$, destinado ao
custeio e à normalização do
trafego da linha de Ara-
guary, da Estrada de Ferro de
Goyaz 2.800:0008000

Decreto n. 44.540, de 4 de dezem-
bro de 4920

Aire, ao Ministério da Viação e

Obras Publicas, o credito de
1.610:000$, para attender ás

despesas com o custeio da
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linha de Formiga a Patrocínio,

incorporada á Estrada de

Ferro de Goyaz

Papel

1.616:0005000

Decreto n. 14.583, de 30 de de-

zembro de -1920

Abre, ao Ministério da Viação c

Obras Publicas, o credito de

7.000:000$, para occorrer ao
pagamento, em apólices, do
preço total da encampação do
ramal de Curralinno a Diaman-
tina, nos termos do decreto

n. 14.452, de 3 de novembro do
corrente anno 7.000 :O00S000

Total papel 31.283:1683780

Francos francezes
» belgas .

140.320.546,00

200.000.000,00

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, INDUSTRIA E COMMERCIO

* Decreto n. 14.065, de 16 de fevereiro de 19i0

Abre o credito de 6.000:000$, para occorrer, no
corrente anno, ás despesas com o inicio dos

trabalhos do recenseamento geral da população
da Republica conjunctamontecomos recensea-
mentos agrícola e industrial do pai/. ....

Papel

0.000:0005000

Decreto n. 14.067, de' 19 <'e tenreiro de 1920

Abre o credito de 30O:0O0S, para atiender, no cor-

rente anno, ao custeio da Superintendência do
Abastecimento 300:0003000

Decreío n. 14.099, de 15 de marro de 1920

Abre o credito de 64:7088500, destinado ao paga-
mento de publicações relativas à conferencia
trabalhista, reunida em Washington, em con-
sequência do Tratado de Paz 64:7083500

Decreto n. 14.217, de 16 de junho de 1920

Abre, ao Ministerio|da Agricultura, Industria e Con-
mercio, o credito de" 600:0005, para o inicio dos

trabalhos relativos á fundação de um centro
agrícola na zona do Oyapoct, no Estado do
Pará, e localização de 300. famílias do na-

cionaes 600:0003000

6.964:7083500
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'ministério da fazenda

Decreto n. 14.097, de 15 de marco de 19W

Abre, nos termos da lei n, 3.990, de 2 de janeiro
de 1920, o credito especial de 31.787:9828679,
destinado ao pagamento do augmento de ven-
cimentos dos funccionarios públicos civis e mi-
litares

Papel

31.7á7:982§679

Decreto n. 14.100, de 11 de março de 1920

Abre o credito especial de 100.000:000$, papel,
na forma do art. 2o , n. IX, da lei n. 3.979,
do 31 de dezembro de 1919 íOO.OOO:000SO00

Decreto n. 14.1%%, de SI de março de 1920

Abre o credito especial de 28.0t:>849S, para
attender ás despesas com'; o pagamento de
pessoal e material decorrentes da reorgani-
zação do Laboratório Nacional de Analyses. 28:012$498

Decreto n. 14.189, de 14 de abril de 1920 .

Abre, ao Ministério da Fazenda, o credito especial
de 6:723)5677, para occorrer ao pagamento
da pensão de meio soido, devido a D. Leopol-
dina de Mattos Porto, e relativo ao período
de 15 de janeiro de 1894 a 17 de junho de
1906 ....... 6:7235677

Decreto n. 14.146, de l20 de abril de 1920

Abre, ao Ministério da Fazenda, o credito de
11:5468853, para pagar, no periodo de 16 de
janeiro a 31 de dezembro do corrente anno,
os vencimentos que competem aos ex-escri-

pturarios do Laboratório Nacional de Analyses
incorporados á classe dos 40S escripturarios da
Alfandega do Rio de Janeiro por força da lei

n, 4.050, de 13 de janeiro ultimo. . . . 11:5468853

Decreto n. 14.199, de 2 de junho de 1920

Autoriza a emissão de apólices da divida publica,

na importância de 40.000:C00S, para occorrer

ao custeio da construcção das estradas de
ferro federaes dos Estados da Bahia, Sergipe

e norte de Minas . . . , 40.000:0008000

Decreto n. 14.232, de 23 de junho de 1920

Abre, ao Ministério da Fazenda, o credito de
247:1698961, necessário á verba 8a — Rece-
bedoria do Districto Federal — do orçamento
do mesmo ministério, do corrente exercício . 247:169196*
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Decreto n. U.993, de 9 de agonia d* i990

Papo!

Abre, ao Ministério da Fazenda, o credito de

1.300:000$, suppleraenfar á verba 5m — Ina-

ctivos, pensionistas, etc. — do vigente orça-

mento do mesmo ministério

'

1.3OO:00O$0O0

173.381:4335668

KBOAPITULAÇÀO
Ministérios :

Ouro - Papel

Interior e Justiça 12:6008000 13.048:6818047
Marinha 0.858:8838610 901:8848811
Guerra 12.321:3108307

Viação
(frs.francezes 140. 320. 546,00 1

31.283:1688787v
|frs. belgas. 200.000.000,00/

Agricultura 6.9*4:7088500
Fazenda 173.381:4358668

6.871:4838610 237.901:1898120

TABELLA B
Verbas io orçamento para aa quaea o Soverno poderá abrir oredíto

aupplementar no exeroiolo da 1922, de aocôrdo com aa leis na. 589,

de 9 de setembro de 1850, 2.318, de 25 da agosto de 1873, e 429,

de 10 de dezembro de 1893, art. 8o, n. 1, art. 23 da lei n. 490,

de 16 de dezembro de 1897, e lei n . 560, de 31 de dezembro de

1893, art. 54, n. 1.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Soccorros públicos:

Subsídios e ajuda de custo aos Deputados e Senadores —
pelo que fôr preciso durante as prorogações, sessões extraor-
dinárias e devido ao preenchimento de vagas.

Secretarias do Senado e da Gamara d09 Deputados —
Pelo serviço stenografphico e da redacção e publicação d09
debates durante as prorogacõe».

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

Extraordinárias no exterior.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Hospitaes — Pelos medicamentos e utensílios.
Classes inactivas — Pelo soldo de officiaes e praças.
Munições de bocca — Pelo sustento e dieta das guarni-

ções dos navios da Armada..
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Munições navaes — Pelos casos fortuitos de avaria, nau-

frágios, alijamento de objectos ao mar e outros sinistros.
Frete — Para commissão de saque, 'passagens autorizadas

por lei, fretes de volumes e ajudas de custo.
Eventuaes — Para tratamento de officiaes e praças em

portos estrangeiros e e<m Estados onde não ha hospitaes e

enfermarias, e para despesas de enterramento e gratificações
extraordinárias determinadas por lei.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Serviço de Saúde — Pelos medicamentos e utepsilios a
praças de pret.

Soldo, etapa e gratificações de praças — Pelas aue oo-
eorrerem além da importância consignada.

Classes inactivas — Pelas etapas das praças invalidas e
soldo de officiaes e praças reformados.

Ajudas de custo — Pelas que abonarem aos officiaes
que viajam em commissão de serviço.

Material — Diversas despesas pelo transporte de tropas.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS

Garantia de juros de estradas de ferro e portos — Pelo
que exceder ao decretado.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Juros e amortização e mais despesas da divida externa.
Juros da divida interna fundada — Pelos que ooeorre-

iem no caso de fundar-se parte da divida fluctuante ou de
se fazerem operações de credito.

Juros e amortização dos empréstimos intarnos.
Juros da divida inscripta, eto. — Pelos reclamados alem

do algarismo orçado.
Inactivos, pensionistas e beneficiários dos montepios —

Pelas aposentadorias, pensão, meio soldo, montepio e funeral,

quando a consignação não fôr sufficiente.
Caixa de amortização — Pelo feitio e assignatura de

notas.
Recebedoria —Pelas percentagens aos empregados quan-

do as consignações não forem sufficientes.
Alfandega — Pelas percentagens aos empregados, quando

as consignações excederem ao credito votado.
Mesas de renda e collectorias — Pelas percentagens aos

empregados, quando não bastar o credito votado.
Fiscalização e mais despezas de impostos de consumo e

de transporte — Pelas percentagens, diárias, passagens e

transporte

.

Ajuda de custo — Pelas que forem reclamadas alem da

quantia orçada.
Juros diversos — Pelas importâncias que forem precisas,

além das consignadas.
Juros de bilhetes do Thesouro — Idem, idem.
Commissões e corretagens — Pelo que fôr necessário

além da somma concedida.
Juros dos empréstimos do Cofre dos Orphãos — Pelos

que forem reolamadqs, si a sua importância; excedei a dq

credita votado..
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Juros dos depósitos das Caixas Económicas e dos Montes
de Soecor.ro — Poios que forem devidos além do credito
votado

.

Exercícios findos. — Pelas aposentadorias, pensões, or-
denados, soldos e outros vencimentos marcados em lei c ou-
tras despezas, nos casos do art. 11 da lei n. 3.230, de 3 de
setembro de 1884.

Reposições e restituições — Pelos pagamentos reclama-
dos, quando a importância delles exceder á consignação.

Rio de Janeiro. 10 de agosto de 1922. — Homero Baptista.

DECRETO N: L'556 — DE Vi m: vgosto de 1928

Separa da secção de reparos e obras, da Casa da Moeda, a se-
cção de electricidade, que ficará constituindo uma offi-
cina independente, < dá outras providencias

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Paço saber quê o Congresso Nacional autorizou r eu
saneciono a seguinte i esolução :

Ari.. 1". Fira separada da secção de eiparos e obras, da
Casa da Munia, a secção de electricidade, qué [içará consli-
tituindo uma officina independente, equiparada ák demais of-
ficinas, com o pessoaO constante da tabeliã annexa, fioandu o
uKwfre e o ajudante incluídos n iadrn dos Funcc,ionarios lo-
chnicps.

§ l." Fica fazendo parte desta officina ã secção de galva-
noplastia e fabricação de galvanos, actualmente pertencente á
officina de impressão.

§ :'." Para os cargos creados serão aproveitados os em-
pregados que já veém exercendo a especialidade de electri-
cistas.

Art. 2o
. As diárias dos serventes das officinas rio quadro

effectivo da Casa ria Munia serão de 6$500.
Art. 3o

. E' considerada extensiva ao pessoal technieo da
Casa da Moeda a disposição do art. 13 do decreto n. 1.680. de
I í de novembro de 1902.

Ait. í". Fira o Poder Executivo autorizado a abrir ob
créditos necessários para a execução da presente lai.

Ail. 5." Revogam-ge a-< disposiçães em contrario.

TABEI.LA A QUE SE REFERE O ARTIGO PRIMEIRO

Diária Mensal

1 mestre 550$000
1 ajudante 450$000
1 operário especial 1 1S000 330S000
2 operários de 1" classe . 9$500 570$000
2 operários de 2a classe 7$000 420$000
3 operários de > classe 5$000 450S000
4 aprendizes de 1» classe 3$000 360$000

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO N. 4.561— de 21 de agosto de 1922

Autoriza o Poder Executivo a mandar construir ata cinco mil
prédios, para os funccionarios públicos ou operários da
União, e dá outras providencias

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil :

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução :

Art. 1." Fica o Poder Executivo autorizado a mandar
construir, por contracto ou administrativamente, até cinco
mil prédios, do valor máximo de 10:000$, cada um, que irão
.sendo vendidos a funccionarios públicos ou operários da
União.

§ 1.° A venda dos prédios assim construídos poderá ser
effectuada, mediante pagamento em prestações mensaes, que
serão descontadas nas respectivas folhas, de modo a ser in-
tegralizado o mesmo pagamento dentro de 15 annos, sendo,
então, feita a transferencia da propriedade.

§ 2.° O preço de cada prédio será no seu custo, accrescído
apenas dos juros e mais despezas na proporção da importân-
cia com que houver sido onerado o Thesouro Nacional em vir-
lude da operação de credito de que trata o art. 3o

.

§ 3.° Em caso de falta, antes da liquidação do emprésti-
mo, de herdeiro ou herdeiros do official ou funccionario fal-

lecido, com direito á pensão alludida no art. I
o

, alinea a, e
existência de outro ou outros sem esse direito, é permittido a
estes transigirem com o prédio, afim de liquidarem a divida
restante, transacção que terá assistência obrigatória do re-

presentante do Governo, o qual agirá com poderes especiaes,

para esse fim. Não verificada essa hypothese, o prédio será
vendido em hasta publica para as competentes indemnizações,
entregue o saldo, quando houver, a quem de direito.

Art. ,2.° E' tambe.ni facultado ao Governo fazer emprésti-
mos ao funccionario ou operário da União que possuir o ter-
reno iyecessario e quizer fazer a construcção de um prédio
para sua residência, passando neste caso a propriedade a
conslituir património publico até serem solvidas as obriga-
ções que contrahir, cujas- condições não poderão exceder ás

bases estabelecidas no § 1" do art. I
o

.

Paragrapho único. Os empréstimos de que trata este ar-
tigo não poderão exceder de 25 :000$000.

Art. 3." E' o Governo também autorizado:

a) a emprestar aos officiaes de terra e mar e aos fun-
ccionarios públicos federaes, até 100 vezes a importância
mensal do montepio e meio soldo daquelle e do montepio
destes, no momento do empréstimo, a quantia pedida, em re-
querimento do próprio interessado, destinada á acquisição ou
construcção de uma casa;

b) a emittir apólices de 100$, aos juros de 6 % ao anno,
pagos semestralmente, amortizáveis em 12 annos é seis mezes,
por sorteio mensal, por meio dos quaes será feito o emprésti-
mo a que allude a alinea anterior.

Paragrapho unieo. Só serão emittidas apólices no valor
de cada empréstimo requerido e attendido.

Art. 4.° No próprio requerimento o official ou funccio-
nario publico federal fixará a consignação mensal de 1 % do
valer do empréstimo requerido, consignação que lhe será
descontada em folha, como garantia da transacção, correspon-
dendo á amortização e aos juros das apólices recebidas nos
termos do artigo anterior.

Fazenda «• 7
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\rí 5 V casa assim adquirida ou construída, será ina-

lienável era vida do official ou funccionano constituindo

hZ de 'sua família cuja pensão acima declarada responderá

SeE div da quT acima restar na occasião do fallecimento

Art 6» Todos os impostos e taxas a que o prédio estiver

suieito por leis e regulamentos federaes, estaduaes e mum-

c"Daes serão pagos directamente pelo official ou funccionano,

fr^^ndo ao Governo, porém, o direito de descontar integral-

mente dos relpectivos vencimentos, as quant1as correspon-

dentes, uma "veTque deixe elle de effectuar o pagamento

dentro do prazo legal

off
.

c
.

ai ^ ^ ad irir u

«nnatruir casa em importância superior ao valor do empres-

to mas não responderá o immovel perante terceis e con-

se™ ará a clausula^de inalienabilidade e bem de farinha, a que

se refere
J/^^rtiiagio do empréstimo pôde ser anteci-

pada.

Art. 9.° Fica autorizado o Poder Executivo:

a) a realizar operação de credito até trinta mil contos,

cujoítituS deverão se? resgatados no prazo de 20 annos;

b) a providenciar, no regulamento que expedir sobre

todas as medidas fiscaes e administrativas necessárias á exe-

íucão desTa lei organizando è provendo os serviços que se

tomem prícisos, Safa o que fica
P
autorizado a abrir creditoa á

custa das emissões referidas no art. 1 ,
alínea o,

c) a suspender a cobrança ou reduzir as taxas de im-

postos de importação sobre o material imprescindível a con-

strucções. que não seja apphcavel a
.habitações de luxo, con

forme a discriminação que será feita no r^ 1^™ '.,*.,*

isentar dos impostos de sello, de transmissão de propr <iad

e de qualquer outro que julgar conveniente os. contractos que

tiverem de ser celebrados em virtude desta lei;

d) a ceder terrenos de sua propriedade, em conectes

razoáveis e bem assim installacões que facilitem as con-

strucções

.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1922, lOi» da Indepen-

dência e 34" da Republica.

ftMTAGIO PBSSÔA.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.565 — de 24 db aqobto db 1922

4 utoriía o Poder Executivo a aprir, pelo Ministério da Fa-

zenda o credito especial de 19:166$890, para occorrer <w

pagamento do que é devido a José Esteves de Souza Aze-

vedo Júnior, em virtude de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil

:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu

sancciono a seguinte resolução:

Art 1 ° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo

Ministério 'da Fazenda, o credito especial de;9:166$890, para
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occorrer' ao pagamento do que é devido a José Esteves fioSouza Azevedo Júnior em virtude de sentença judiciaria

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1922, 101» da Indepen-

dência e 34° da Republica. y

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista,

DECRETO N. 4.566 — os 24 de agobto de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazen-
da, o credito especial de 6:070$180, para occorrer ao pa-
gamento do que é devido a D. Maria Luiza da Cunha Be-
renguer, em virtude de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução:

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 6:070$180, para
occorrer ao pagamento do que é devido a D. Maria Luiza da
Cunha Berenguer e filhos, em virtude de sentença judiciaria.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1922, 101* da Indepen-
dência e 34* da Republica.

EPITAOIO PB8SÔA.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.567— de 24 dh aoosto de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério da Agricul-
tura, Industria e Commercio, o credito de 850:000$, para
attender ao pagamento dos prémios estabelecidos pelo de-
creto n. 12.897, de € de março de 1918, e anteriores ao de
n. 13.926, de 11 de dezembro de 1919, e a emprestar á
Carteira Agrícola, que se constituir no Banco do Brasil, até
o máximo de 400.000:000$, em apólices geraes da divida
publica, e dá outras providencias

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc-
l ciono a seguinte resolução:

Art. 1." Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Agricultura, Industria e Commercio, o credito
extraordinário de 850:000$, para attender ao pagamento dos
prémios estabelecidos pelo decreto n. 12.897, de 6 de março
de 1918, e anteriores ao de n. 13.926, de 17 de dezembro
de 1919.

Art. 2.° Fica o Poder Executivo igualmente autorizado a
emprestar á Carteira Agrícola que se constituir no Banco do
Brasil, a prazo e juro que fôr convencionado, até o máximo
de 400.000:000$, em apólices geraes da divida publica, que
emittirá para esse fim.

§ 1.° A Carteira Agrícola acima referida poderá emittir
letras (hypothecarias, de juro não excedente de 5 % e na pro-



— 100 —

porção máxima de 50 % dos seus títulos hypolhecarios ap-
provados pelo fiscal do Governo.

§ 2." A mesma Carteira, mediante a commissão que fôr

estipulada, encarregar-se-á de lançar ao publico as letras hy-
potheearias emittidas pelos bancos de credito agrieolfe (JUe se

fundarem nos Estados com garantia dos respectivos governos,
uma vez que não excedam o capital realizado de rada uni.

Art. 3.° A disposição constante do artigo anterior e re-

spectivos paragraphos vigorará, a titulo provisório, até que o

Congresso resolva sobre a organização definitiva do. credito

agricõla no paiz.
Art. 4.' Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 24 de agosto de 1922, 104° da Indepen-
dência c 31° da Republica.

Epitacio 1'KSSÒA.

J. Pires da Ria.

Homero Baptista.

, DECRETO N. 4.570 — DE 26 de agosto de 1922

Corrige enganos com que foi publicaila a lei n. 4.535, de 10 do
corrente mez, que provê as despezas publicas neste exer-
cício

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Em vista do que expoz a Mesa da Camará dos Deputados,
em mensagens de 10 e 19 do corrente, encaminhadas, respecti-

vamente, com os officios ns. 238 e 249, da mesma data, do 1'

secretario da referida Camará:

Faço saber:

Que a lei n. 4.555, de 10 de agosto corrente, que provê
as despezas publicas neste exercício, deve ser executada com
as seguintes correcções

:

No art. 2 o
, verba 8 a — Secretaria da Camará dos Depu-

tados — onde se 16 " 10 Oífíiciaes " n " 13 segundos otfficiaes",

deve-se ler «10 pfficiaes» e «3 segundos officiaes», conserva-
dos os respectivos totaes.

No mesmo artigo, verba 26* — Instituto Benjamin
Constant — onde se lê. «12 aspirantes ao magistério, com a
gratificação de 360?—4:330$», deve-se ler: «12 aspirantes ao
magistério, com a gratificação de 360-$ — 4:320$», e onde se
lê «um cabelleireiro, gratificação 900$», deve-se ler «um cabel-
leireiro, gratificação, 960$», conservados os respectivos totaes.

Ainda no mesmo artigo, verba 3 7* — Subvenções — no
Districto Federal — onde se lò — «Hospital Marítimo Militar
dos Reis», deve-se ler «Hospital Marítimo Muller dos Reis»; no
Estado de S. Paulo, onde se lê — «Hospital Santa Cruz da Pa-
rabytinga», deve-se ler «Hospital S. Luiz de Parabytinga». e

onde-se lê — «Hospital Jacurahy». deve-se ler — «Hospital
Jacarehy»; no Estado da Parabyba. onde se lê — «Asylo de
Mendicidade da Parabyba», deve-se ler «Asylo de Mendicidade
Carneiro da Cunha».

No art. 3°, deve-se acerescentar o seguinte dispositivo,

sob o n. 17, que por omissão deixou de ser incluído: «E' o
Poder Executivo autorizado: n. 17: a despender até a quantia

de 5:000$ com a confecção do busto 'eim bronze do general
Joaquim Xavier Curado, conde de S. João das Duas Barras,
devendo este trabalho artístico ser collocado no Instituto His-
tórico do Rio de Janeiro. . /. ...... i

,
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' No art. 48, verba 1" — Administração Central, consigna-

ção «Secretaria de Estado da Guerra», em vez de «242:420$»,
deve ,ser «248:180», elevado- assim o total da mesma verba a
3.299:933$500.

No mesmo artigo, verba 3" — Justiça Militar — onde se
16 «3 ministros togados», deve-se ler «í ministros togados»,
conservada a mesma dotação.

No mesmo artigo, verba 4a — Instrucção Militar — con-
signação — «Diversas vantagens», no total dessa consignação,
onde se lê 2.315 :858$500», deve-se ler «2.345:868$000», re-
duzindo-se o total da verba a 5.910 :370$496, visto ter havido
erro de somma.

Nb mesmo artigo, verba 9a—Soldos, etapas e gratificações
de praças de pret — onde se lê — «34.762 :071$260». deve-se
ler «34.762:0501600».

Ainda no mesmo artigo, verba Í.4" — Material, — con-
signação «Serviço de Saúde», onde se lê «992:000$», deve-se
ler «1.022:000$», elevando-se o total da verba a 29.049:474$,
ficando, assim, o total da despeza, papel, do Ministério da
Guerra, fixado em 128.220 :468$998.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1922. 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica,

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.573 — oe 31 de agosto de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 2:0$9$'I27, para occorrer ao

pagamento do .•,<'"' '
: devido a Eduardo Agnello Pestana de

Aguiar, em virtude de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
saneciono a seguinte resolução:

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 2:089$127, para
occorrer ao pagamento do que é devido a Eduardo Agnello
Testana de Aguiar, em virtude de sentença judiciaria.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.579 — db 8 de setembro de 1922

Autoriza o Poder E.recutivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial cie Sd-.lõSifinO, para ai tender ao
pagamento do que é devido a Francisco Jeronymo de Al-
buquerque Maranhão, em. virtude de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Paço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
saneciono a seguinte resolução

:

Artigo único. E' o Poder Executivo autorizado a abrir,

pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 39:754$77Q,
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para attender ao pagamento do que é devido a Francisco Je-
ronymo de Albuquerque Maranhão, em virtude de sentença
judiciaria; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 8 de setembro de 1922, 101° da Inde-
pendência e 34" da Republica.

Epitacio PES8ÓA.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.581 — de 12 de setembro de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 7:529$891. para occorrer ao
pagamento dos vencimentos relativos ao periodo de 13 de
outubro de 1911 a 25 de novembro de 1918 e que são de-
vidos ao mestre do lancha "Luiz Rodolpho" da Alfandega
de Mandos, José Caiteté da Silva

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução:

Art. 1.° E' o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 7:529$391. para
occorrer ao pagamento do= vencimentos relativos ao periodo
de 13 de outubro de 1917 a 25 de novembro de 1918 o que
são devido? ao mestre da lancha Luiz Rodolpho, da Alfandcc-a
de Manáos, Amazonas. José Caiteté da Silva.

Art. 2.° Revogam-se a? disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 12 de setembro de 1922. 101* da1 Inde-
pendência e 34* da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.582 — de 12 de setembro de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 18:^13^707. para satisfazer
oo pagamento do que, em virtude de sentença indiciaria.
é devido ao capitão d? mar e guerra, pharmaceutico,
Carlos Ramos

O Presidente da Republica do= Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso 'Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução:

Art. 1.° Fica' o Presidente da Republica autorizado a
abrir, pelo Ministério da Fazpnta o credito especial de
18:613*707. nara satisfazer ao pasramento do que. em vir-
tude de sentpnça judiciaria, se acha a União a dever ao ca-
pitão de mar e guerra, pharmaceutico. Carlos Ramos.

Art, 2.° Revogam-ce as disposições em contrario.
Rio de Janeiro. 12 de setembro de 1922. 101° da Inde-

pendência e 34° da Re»publica. -

Epitacio Pessoa,

Homero Baptista.



— 103 r-3

DECRETO ÍN, 4.585 — de 26 de setembro de 1922

Concede^ á viuva e filhos do engenheiro Edgard Gordilho, fal-
lecido em serviço' do .seu cargo na Inspectoria de Portos,
Rios e Canaes, unia pensão de S0ff$ mensaes

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil

:

Paço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san-
eeiono a seguinte resolução:

Ai«t. 1.° E' concedida á viuva e filhos do engenheiro
Edgard Gordilho. fallecido em serviço de seu cargo na Inspe-
ctoria de Portos, Rios e Canaes, uma pensão de 500$ men-
saes .

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pbssõa.,

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.589 — de 4 de outubro de 1922

Isenta do pagamento de direitos aduaneiros, impostos de con-
sumo e quaesquer taxas, o material importado pelo Estado
da Parahyba do Norte para construcção dos esgotos e
abastecimento de agua e installações publicas e domicilia-
rias de sua capital

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san-
cciono a seguinte resolução:

Art. 1.° Fica isento do pagamento de direitos aduaneiros,
impostos de consumo e quaesquer taxas o material impor-
tado pelo Estado da Parahyba do Norte para construcção dos
esgotos e abastecimento de agua e installações publicas e do-
miciliarias de sua capital.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34" da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.590 — de 4 de outubro de 1922

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito até a quantia de 5:100$, para pagamento
da differenca de meio soldo e montepio a que tem direito

D. Rita Mesquita Filiar, viuva do major Fabrício Baptista
de Oliveira Pillar

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san-

cciono a seguinte resolução

:

Art. l.° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo

Ministério da Fazenda, o credito até a quantia de 5:100$, para

pagamento de differenca de meio soldo e montepio a que tem



direito D. Rifa Mesquita Pillar, viuva do major Fabrício Ba-
ptista de Oliveira Pillar, desde a data da sua morte, em com-
bate, no Capão de Laranjeiras, no município de S. Francisco
de Assis, no Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 4 de outubro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 31° da Republica..

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.592 — de 10 de outubro DE 1922

Corrige enganos com que foi publicada a lei n. 4-535, de 10 de
agosto do corrente anilo, que provê as despezas publicas

neste exercício

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

em vista do que expoz a Mesa da Gamara dos Deputados, em
' mensagem de G de outubro corrente, encaminhada com n offi-

cio n. 321, da mesma data, do 1° secretario da referida Ca-
mará :

'Faço saber que a lei n.i 4.555. de 10 de agosto ultimo,
que provo ás despezas publicas nesle exercicio, deve ser exe-
cutada com as seguintes correcções:

No art. 63. verba 12". «Inspectoria Federal de Navegação»,
onde se lè: «1 fiscal regional de 2 a classe, com sede em São
Luiz#, deve-se ler: «1 fiscal regional de 3

a
classe, em São

Luiz».
No arf. 75. onde se lê: continua em vigor o art. 871 da

lei, etc, deve-se lêr: «continua em vigor o art. 86 ria lei», etc.

Mo art. 77. alinea a. onde se lê: «os planos dos navios
quei a companhia tiver de constitui]-, ele», deve-se lêr: «os
planos dos navios que a companhia tiver de construir», etc.;

e na alinea b, do mesmo artigo, onde se lê: «cinco annos após
á que se refere», etc, deve-se lêr: «cinco annos após o prazo
a que se refere», etc.

No art. 85. onde se' lê: «disposição do art. 9», deve-se
lêr: «disposição do art. 69».

No art. 87, onde se lê: «lei n. 3.464», deve-se lêr: «lei
n. 3i4í5 1».

No art. 90. onde se lê: «á construcção, o apparelhamento
das mesmas linhas», deve-se lêr: «á construcção e apparelha-
mento das mesmas linhas»; e no § I

o desse mesmo artigo,
onde se lè: «para pisante dos pontos», etc, deve-se lêr: «para
jusante dos pontos», etc. o onde se lê: «alcanados pelas es-
tradas», deve-se lêr: «alcançados pelas estradas».

No art. 97. n. 9. onde se lê: «Inspectoria Federal de
Portos Rios e Casaes». deve-se lêr: «Tnspectoria Federal de
Portos, Rios e Canaes»; no n. 16, letra b, onde se lê: «na-
cional ou estrangeiro, deve-se lêr: «nacional ou estrangeira»"
no n. IS, desse mesmo artigo, onde se lê: «do rio Parahyba»
deve-se lêr: «do no Parnahyba»; e no n. 53. desse mesmo
artigo, onde se lê: «decreto n. 15:393. de 7 de março de 19 2».
deve-se lêr: «decreto n. 15.393. de 8 de março de 1922».

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1922, 10»i° da Inde-
pendência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista,
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DECRETO N\ 4.595 — de 18 de outubro de 1922

Autoriza o Presidente da Republica a abrir, pelo Ministério
da Fazenda, o credito especial de 291 :3O7$500, destinada
ao pagamento de juros de apólices, custeados pela verba
4* do orçamento do mesmo ministério, para o exercido
de 1920, e dá outras providencias

O 'Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil

:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san-
cciono a seguinte resolução:

Art. 1.° Fica o Presidente da Ptepublica autorizado a
abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de réis
291 :307$5O0), destinado ao pagamento de juros de apólices,
custeados pela verba 4 a do orçamento do mesmo ministério
para o exercício de 1920.

Art. 2." Ficam equiparados ás letras e notas promissó-
rias referidas no art. 15 do decreto n. 14.635, de 21 de ja-
neiro de 1921, os títulos do empréstimo contractado pelo The-
souro com o Banco do Brasil em 31 de julho do corrente
anno

.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.590 — de 18 de outubro de 1922

Autoriza o Governo Federal, por intermédio do Ministério da
Fazenda, a entregar aos aviadores portuguezes Sacadura
Cabral e Gago Coutinho a importância de S0-.000$000,

como premio pela travessia do Atlântico

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:'

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução

:

Art. 1.° O Governo Federal, por intermédio do Ministério
da Fazenda, entregará aos aviadores portuguezes Sacadura
Cabral e Gago Coutinho a importtncia de 50:000$000, como
premio pela brilhante travessia do Atlântico, de Portugal ao
Brasil.

Art. 2.° O Governo fará as operações de credito que fo-

rem precisas.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Bomero Baptista,
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DECRETO N. 4.599 — de 19 de outubro de 1922

Concede o montepio mensal de 100$ a D. Gemina Villela

Cavalcanti de Albuquerque, viuva do juiz de direito em
disponibilidade Alcibíades Cavalcanti de Albuquerque, e

aos seus dons filhos Alba e Archimedes

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc-

eiono a seguinte resolução

:

Artigo único. E' concedida, a contar da data da presente

lei. a D. Gemina Villela Cavalcanti de Albuquerque, viuva

do juiz de direito em disponibilidade Alcibíades Cavalcanti

de Albuquerque e aos seus dous filhos Alba e Archimedes.

este durante a menoridade, o montepio mensal de cem mil

réis. descontadas as quotas de contribuição devidas, o revo-
gadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34" da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.600 — de 27 de outubro de 1922

Comiae enaanos com que foi publicada a lei n. 4.555. de 49

de agosto ultimo, que provê as despezas publicas neste

exercício

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

em vista do que expoz a Mesa da Camará dos Deputados, em
mensagem de 25 do corrente, encaminhada com o officio nu-
mero 362. da mesma data. do I

o secretario da referida ca-
mará.

Faço saber que a lei n. 4.555, de 10 de aposto ultimo,
que nrovê as despezas publicas neste exercício, deve ser exe-
cutada com as seguintes correcções

:

No orçamnto do Ministério da Agricultura. Industria e
Commercio

:

No art. 98, no total papel, onde se lê — «49.173:704$»
deve-se ler — «49.173:904$000».

Na verba 1* — Secretaria de Estado — credito de «Mate-
rial», na columna «papel», onde se IA — «896:780$». deve-se
ler — «123:1008000».

Na verba 9* — Directoria Geral de Estatística Pessoal —
I — Directoria — 4 serventes, onde se lê —. «salário mensal
de 200$», deve-se ler — «salário mensal de 150$, de accôrdo
com o respectivo credito.

Na verba 11* — Museu Nacional — Pessoal — onde se lê
— «2» serventes de 1*. deve-se ler — «12» serventes de 1».

Na mesma verba, credito de «Pessoal», onde se lê —
«297:280$», deve-se ler — «297:480$». de accôrdo com a
somma das parcellas e. no total da mesma verba, onde se lê— «492:880$», deve-es ler — «493:080$000».

Na verba 12'' — Escola de- Minas — em «Material». 5"
sub-consignação, onde se lê — «4:600$» deve-se ler —
«4:0008000».

Na verba 13a — Serviço de informações — em «Pessoal»— 1 porteiro, onde se lê — «2:800$ e 1:400$», deve-se ler —
«2:000$ e 1:000$0000», de accôrdo com o respectivo credito.
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Na- verba 14? — Serviço de Industria Pastoril — em «Pes-
soal», consignação IX, onde se lê — «2» inspectores de fabri-
cas de 2a

. classe, deve-se ler — «3» inspectores de fabricas âa
2° classe; na mesma verba, no credito de «Pessoal», onde se
lê — «4.171:480$», deve-se ler — «4.195:480$», ainda na
mesma verba, em «Material», consignação I, sub-consignação
9, onde se lê — «e conter enfermaria veterinária, e para esse
fim», deve-se ler — «e conter enfermaria veterinária, e sen-
do para esse fim».

Na verba 16a — Ensino Agronómico — na sub-verba— Escola Superior de Agricutlura e Medicina Veterinária —
Pessoal, onde se lê — «464:440$», deve-se ler — «465:440$»;
na mesma, verba, na subverba VII — Fundação de Novas Es-
tações Experirríentaes — 3a consignação, onde se lê — «(as
da I

a sub-consignação menos a do Pará)», deve-se ler —
«(as da I

a sub-consignação, menos a do Pará, a de Santa Ca-
tharina e a de Bagé)».

Na verba 17 a — Estação Sericicola de Barbacena — em
«Material», na somma papel, onde se lê — «114:200$», deve-
se ler — 103:500$000».

Na verba 22" — Subvenções e auxílios — consignação
IX, sub-consignação 46, onde se lê — «8:250$», deve-se ler —
«8:500$»; na mesma verba, sub-consignação 84, onde se lê —
«24:500$», deve-se ler — «25:500$»; ainda na mesma verba,
f^ub-consignação 110, onde se lê — «24:500$», deve-se ler— «25:500$»; e na mesma verba, ainda na somma da eolumna
papel, onde se lê—«4.630:500$», deve-se ler—«4.595 :000$000».

No artigo 108, § I
o

, onde se lê — «pelo art. 139», deve-
se ler — «pelo art. 108».

No art. 110, § 2o
, onde se lê — «clausula III». deve-se

ler — «clausula C».

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1922, 101 o' da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 4.801 — de 30 dr outubro de 1982

Corrige enganos com que foi publicada a lei ri. 4.SSS, de 49

de agosto do corrente anno, que provê ás despesa* publi-

cas neste exercido

O Pre9idente da Republica dos Estados Unidos do BrfÉSH,

em vista do que expoz a Mesa da Camará dos Deputados, efidí

mensagem de 27 do corrente mez, encaminhada com o officio

n. 369, da mesma data, do I o secretario da referida Camará.

Paço saber que a lei n. 4.555, de 10 de agosto do corrente

anno, deve ser executada com as seguintes correcções:

No art. 63, onde se lê: "275.069 :997$766", deve-se lêr:

"287.603 :997$766".
No total, papel; da verba 16—Obras e serviços extraordiná-

rios-, por conta da receita geral, onde se lê: «47:379 :090$151»,

deve-se lêr: "62.863:090$151".
No art. 87, onde se lê: "lei n. 3.4«4", deve-se lÃr: ''lei

n. 3.454.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1932, 101* da Indepen-

dência e 34° da Republica,
Epitacio Pbssôá.

Homero Baptista.
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DECRETO N. 4.607— de 20 de novembro de 1922

Corrige enganos com que foi publicada a lei n. 4.568; de 10
de agos/o do comente anno

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil
em vista do que expoz a Mesa da Gamara rios Deputadofi emmensagem de M do corrente, encaminhada com o officio
n. 421, da mesma data, do I" Secretario da referida Camará
laço saber:

Que a lei n. 4.555, de 10 de agosto do corrente anno,
que provê ás despesas publicas neste exercício, deve ser exe-
cutada com as seguintes correcções:

No Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Na verba 6", onde se lê «1 .521 :115$530», deve-se lêr-
«1.521:5158530»:

Na verba 8", onde se lê «1.780:267$ 11 8», deve-se lêr*
« 1.780 :2G7S7 18».

•

t9.m:7m090>''
0Tl*e 8° IÔ «s - (5fil:7™S090». deve-se lêr:

«li:23
a
4?5&70»'-°

nde 3elê «11 - 214:666?9 lfl». deve-se lêr:

Na verba 21"
,
em «Material», da rubrica «Inspecforia de

t

e
^°?on r

«
hia

1

Samta
í'i
a

'
Educação e Propaganda», onde se lê«166:500$», deve-se lêr: «156:5008»: em «Material» da «Inspe-

i

on
Ãí

lo
-,

rXoph Tlaxia d
?A
Lepra e Doenças Venéreas»? ondl sele «621:740$». deve-se lêr: «611 :740$»: na rubrica «Hospital

£e Jfl^te' 0nde s " lê «l-208:874$450», deve-se lêr:

f» *
:

>
'

,o0>>: na rubrica «Inspectoria dos Serviços de
ÍVp°í }™«

]a>
»

na S0
?A
ma ''" Pessoal superior, onde se li«460.2008», rlevc-sr êr; «455:880$»; na sub-cónsignacâo Jg^r

nei
:il.aicantes a 220$»,_onde se lê «l&.-eÓWdtS

« fefisn^;
' »a c0nsi o,lae;i0 «mensalistas», onde se lê

«2 695 .680$», deve-se lêr: «2.694:7208», e, no total desta ru-brica, onde se lê «3.948:675$», deve-se lêr: 3 938-7158»- nán
?~!' lc^* berxic-° de Finalização do Leite»' onde se lê«171:000$», deve-se lêr: «190:600$»; na rubrica

°
Serviço deFiscalização de Carnes Verdes», onde se lê «233-425$ í

deve
lLu^J227:

T°°*Vna rubn>a «Inspectoria de Pro4ylS
fommf dó ™í™£.

le <<288:340^ deye-se lêr: «288:360$V?m
lêr «6SS olnt

a
' n^r

1

;
10

/''
ondí

,'
81 lê «286=200$», deve-se

<15'0S9 ?n
8
,vÍ°rn' V°

t0,a
•
seraI desta verba

>
°nde se lê«lo. 082. 0361950», deve-se lêr: «16.067 :691$950»

«4.05
N

4

a

:77lSoo»
37

' °
nde ?e ' ê «-P**:™*' deve-se lêr:

pend?n
O
cia

de
eÍvrRlpub

d
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OVembrO d
° 1922

'

101\da*
Arthur da Silva Bernardes.

R- A. Sampaio Vidal.

DECRETO N. 4.608 - de 22 dk novembro de 1922
C°nCe

uL?* pe
Á
nsão

.

me
'.w«i de i:000$ a D. Maria Filomena drí

O Presidente da Republica dos Eslados Unidos do Brasil-

«ioniTle^Vo^resoSçSf
30 ""^^ "«"^ « °a s'^
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omauanto viver, a pensão mensal de um conto de réis, a qual,

pot sua morte 'reverterá ás suas filhas, que forem soltaras,

abrindo para isso o Governo os necessários créditos.

Art. 2.» Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1922, 101° da In-

dependência e 34° da Republica.

Arthur da Silva Bernardes.

R. A. Sampaio Vidal.

DECRETO N. 4.6Í0 — de 29 DE novembro de 1922

^ sobre o valor official dos productos importados pela

mesma Alfandega, e dá outras providencias

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber:

Que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a se-

guinte resolução: '

Arf 4° Da totalidade dos direitos cobrados pela Altan-

por áqueWa' Alfandega e que terá applioaçao especial, de ac

côrdo comjstjtó^
a ess6 titujo arrecadadas serão de,ti-

nadal exclusivamente á construcçao do novo edrficio da refe

rida Aljç^atóc^ ^SXft^ft^^SS&tW^toj
construcçao dínovo edifício por fórma qua af]£a refe"jj
seja trimestralmente paga ao constructor ate o Imal ao pa

gamento.do ™£e&£™kutoT^ P%essó f™ Passará a

ser destacada desde que as obras tenham tido micioe voltara

a ser englobada desde que tenha concluído o pagamento ao

novo edifício, ficando em deposito no Thesouro ate os eus

^lín^XiMÊSdo para as obras desse edifício

goza^ t

de
2
iseoçãO

g

d^_dire
a
itos.

gposiçõeg ^^__
Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1922, 101* da Inde-

pendência e 34» da Republica.

Arthur da Silva Bernardes.

Raphael A. Sampaio Vidal.

LEI N. 4.625 de 31 de dezembro de 1922

Orça a Receita Geral da Republica dos Estados Unidos do

Brasil para o exercício de UJJ

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc-

ciono a lei seguinte: 'timam

Art. 1.° A Receita Geral da Republica dos Esta^ Umd°s

do Brasil é orçada em 82.859:055$, ouro, e 719.565.500*.
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papel, e a {destinada i applicação especial em 14.727:265$
ouro, e' 58.459:500$, papel, que serão realizadas com o pro-
duoto do que for arrecadado dentro do exercício de 1923
sob os seguintes titulos:

Receita ordiaería

I

11ENDA DOS IMPOSTOS

IMPORTAÇÃO, ENTRADA, SAHIDA E ESTADIA DE NAVIOS
E ADDICJONASS

. . Direitos de impor

-

iacão para coo.su-
tac — Decreto nu-
mero 3.017, ie lõ
de março de 1900,
-e LL. ns. 1.144,
de 30 de dezembro
de 1903; 1.313, de
30 de dezembro d*
1M)4; 1.452, de 30
de dezembro de
1905; 1.616, de 30
de dezembro d»
1906; 1.837, <de 31
de dezembro de
1007; 3.321, de 30
de daurabro de
1010; 2.624, de 31
de dezembro de
de dezembro de
1911; 2.719, de 31
1912; 2.841, de 31
de dezembro de
1013; 2.919, de 31
de dezembro de
1914; 3.070 A, de 31
de dezembro de
1915; L. n. 3.213.
de 30 de dezembro
de 1916; L. nu-
mero 3.446, de 31
de dezembro de
19H7; L. n. 3.644,
de 31 de dezembro
de 1018; L. nu-
mero 3.979, de 31
de dezembro de
1919; L. n. 4.230,
de 3L de dezembro
de 1920; L. nu-
mero 4.440, de 31
de dezembro de
1921; e mais as se-
guintes alterações:
n. 28, classe 3â, re-

Ouro Papel
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dija-se assim: —
Pelles e couros, de .

.

qualquer qualidade,

com ou sem lã, ou
pêlo: verdes, kilo-

gramma 200 réis,

razão 30 %; seeeos,

salgados, ou salga-

dos — seccos, kilo-

gramma 300 réis,

razão 30 %; no nu-
mera 621, inclua-se

o seguinte — Ro-
cha asphaltica: ki-

logramma, 5 róis,

razão 5 %; o nu-
mero 570 passará a
ser o seguinte: Em
fio crú, branco ou
tinto para tecer:

Em meadas ou bo-
binas de papel ou
papelão, direitos 5$,

razão 20 %," em
carreteis de madei-
ra, direitos 2$50X);

razão 20 %. Em fio

de borra de seda,

direitos 600 réis,

razão 20 %. Em fio

frouxo para bordar

e torcido (retroz e

torcal) : em meadas
ou bobinas de pa-
pei ou papelão, di-

reitos 10$000, razão

20 %; em carreteis

de madeira, direi-

tos 4$, razão 20 %.
Taras (qualidade do
envoltório) : Em
caixas, caixinhas de
papelão ou envol-

tórios semjelhantes,

incluídos os carre-

teis e bobinas de

papel, papelão ou
madeira; abatimen-
to, bruto; redija-se

da seguinte forma
a parte do n. 757,

que se refere a pe-
cas para edificação

de casas ou arma-
zéns, e para con-

strucção de barcos,

etc: As peças para
edificação de casas

ou armazéns e gran-

des depósitos para

óleo combustível, e

para construcção de

barcos ou v a § o *
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miúdos, pontes, cer-
cas e postes telegra-
phicos ou telephoni-
cos, e outras obras
semelhantes, arma-
das ou desarmadas,
inclusive esteiras de
metal distendido,

barras deforma-
das e outras peças
próprias para con-
strueções de cimen-
to armado, pagarão
$100 (cem réis) por
kilogramma, razão
40 %; e inclua-se
no n. 001 o seguin-
te: Cartões perfu-
ráveis Holieritti,

impressos ou não,
brancos ou de cor,

e de formato c es-

pessura que os tor-

nem exclusivamente
applicaveis ás ma-
chinas tabuladoras
e separadoras Hol-
lerith, kilogramma

é400 réis, razão 5 %

;

no n. 1.009, inclua-
se: machinas tabu-
ladoras Hollerith, e

semelhantes, uma
10,0$; razão 5 %;
idem separado-
ras Hollerith, uma
60$, razão 5 % ;

idem, perfuradoras
Hollerith, uma 5$,
razão 5 %; onde
convier : 'Navalhas
de qualquer feitio:
Gillette e semelhan-
tes, dúzia, 12$,razão
40 %. Não especifi-
cadas : Com cabo de
osso, de madeira.
chifre ou metal or-
dinário, dúzia 3$200,
razão 40 %; com
cabo de marfim,
madrepérola ou tar-
taruga, dúzia 20$
razão 40 % Nota —
As laminas simples
para navalhas Gil-
lette e semelhan-
tes pagarão a taxa
de $400 por .dúzia,
e as destinadas ás
navalhas não espe-
cificadas a de réis
11500, na razão cie

20 % . As caixas ou
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estojos em que vêem
acondicionadas as -

navalhas e laminas
devem pagar con-
forme a matéria de
que são feitas, em
separado; assim
também as peças
avulsas que vierem
nos estojos; e sub-
stitua-se a lettra H
dos números 1.008

e 1.009, relativos a
machinas motrizes e
operatrizes, pela se-
guinte: H — Ma-
chinas hydraulicas
de rodas, de cylin-
dros e embolo e
turbinas : pesando
até 2.000 kilos, ki-
logrammo 330 réis,

razão 10 %; pe-
sando mais de 2.000
kilos até 10.000 ki-
los, kilogrammo 270
réis, razão 10 %;
e pesando mais de
10.000 kilos, kilo-
grammo 180 réis,

razão 10 %. Accres-
cente-se ao artigo
232 da classe 11*

das tarifas alfande-
garias, os seguin-
tes productos, que
não estão classifi-
cados: Extractos
molles ou seccos

:

de Malt, kilo, 1$;
de Boldo, kilo, 5$;
de Hamamelis, kilo.

5$; de Kola, kilo,

5$; de Pichi, kilo,

5$; de Valeriana,
kilo, 5$; extractos
Ijhysiologicos ou in-
tractos de qualquer
qualidade, kilo, 8$;
incluam-se nardasse
11* da Tarifa os se-
guintes productos

:

rhyocol ou sulío-
iayacolato de po-
tássio, kilo, 6$;ure-
tana, kilo. 48000.
Pagarão unicamen-
te 2 % ad valorem,
na importação, os
machinismos e co-
lorantes destinados
a manufactura de
botões, em que seja
utilizada como ma-
teria-prima a jarina
(marfim vegetal da

Fazenda
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bacia amazonica)

.

A o c r e s cente-se á
classe 11*, art. 178,

da Tarifa: beta-
chlorine-gaz, 12
réis por kilo, razão
25 °lo\ será de 300
réis por kilogram-
ma, razão 30 %, o
imposto de impor-
tação a cobrar so-
bre as farinhas de
cevada, aveia e cen-
teio e sobre as fé-
culas, pós nutriti-
vos desses produ-
ctos e do trigo (ami-
do) ; 400 réis sobre
asssucar de uva e
glucose e de 90O
réis sobre as fari-
nhas, féculas e pós
nutritivos, de milho,
arroz, batata, sagú,
polvilho, amido ou
fécula amidacea e
semelhantes: paga-
rão 200 réis por
kilo, razão 25 %,
os oxydos de chum-
b o amarello o u
massicote e verme-
lho,minio ou zarcão
e vitroso, lithargy-
rio ou fezes de
ouro; accrescente-
se ao art. 669 da Ta-
rifa: vergalhões de
cobre de diâmetro
nunca inferior a 14
millimetros e nunca
superior a 15 mil-
limetros de rollos,

de 50 ou 100 kilos.

latão ou cobre bru-
to . em barras de
2*x3"X24"; me-
taes velhos, em li-

malhas, pedaços e
restos de cofre, la-

tão e bronze e peda-
oos de arame velho
dos mesmos, iatão
bruto em barras de
2" X 3" X 24", 2
réis por kilogram-
ma, quando impor-
tado por indus-
triaes ou fabrican-
tes, como matéria-
prima, destinada á
m a n u f a ctura de
seus productos; o
oleado composto
com borracha so-
mente do Pará será
classificado no. ar-
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figo 466 da Tarifa,;
oa elevadores elé-
ctricos pagar&o:
pesando até 1.500
kilos, oada kilo-
grammo, 500 réis;
de mais de 11500
kilos, cada kilo-
grammo 400 réis,
razão, 15 %, peso
liquido. Nota — Os
elevadores, mesmo
quando venham
sem motor, pagarão
a mesma taxa aci-
ma estabelecida; o
gesso em pedra ou
sulfato de cal (se-
lenita) pagará por
kilogrammo 50 réis,
razão 20 %, o gesso
em pó ou calcinado
(Plâtre) pagará 100
réis por kilogram-,
mo, razão 50 %; o
chlorureto de cal
pagará 100 réis por
kilogrammo; fi -

cam classificadas
nas classes 1.006
e 1.009 da Ta-
rifa todas as ma-
ohinas motrizes e
operatrizes, incluí-
das em outros arti-
gos da mesma Ta-
rifa ... . 81.000:0001000 56.000 :000$0Q0

2. 2 %, ouro, so-
mente sobre os nú-
meros 93 e 95 (ce-
vada em grão), 96,
97, 98, 100 e 101
da classe 7* da ta-
rifa (cereaes) im-
portados nas Alfan-
degas dos Estados,
nos termos do ar-
tigo I

o da L. nu-
mero 1.452, de 30
de dezembro de
1905 — Lei nume-
ro 1.144, de 30 de
dezembro de 1908,
art. 1-, n. 9, e L.
n. 1.452, de 30 de
dezembro de 1905,
art. 1°, n. 2, art. 1°,

n. 1, da L. n. 1.813, v
de 30 de dezembro
de 1904; n. 2, da
L. n. 1.616, de 30
de dezembro de
1906 e L. n. 3.544,
de 31 de dezembro
de 1908; L. nu-
mero 4.440, de
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31 de dezembro de
1921

Expediente dos gé-
neros livres de di-
reitos de consumo— Decreto nume-
ro 2.647, de 19 de

de 1860,
e 626; L.

ae 26 de
de 1867,

6; D.

setembro
arts. 625
n. 1.507
setembro
art. 34,
n. 1.750, de 20 de
outubro de 1869;
LL. ns. 2.940, de
31 de outubro de
1879, art. 9*, n. 2;
3.018, de 5 de no-
vembro de 1880,
art. 16; L. n. 126
A, de 21 de novem-
bro de 1892, art. 1";

L. n. 191 A, de 30
de setembro de
1893, art. I

o
, e L.

n. 265, de 24 de
dezembro de 1894,
açt. I

o
, n. 2; L.

n. 428, de 10 de
dezembro de 1896;
L. n. 640, de 14 de
novembro de 1899,
art. 1*. n. 2, e L.
n. 4.230, de 31 de
dezembro de 1920;
L. n. 4.440, de 31
de dezembro de
1921

4. Dito das Capata-
zias — Decretos
ns. 2.647, de 19 de
setembro de 1860,
arts. 696 e 697;
1.750, de 20 de ou-
tubro de 1869. art.
1*. § 4

o
; 5.321, de

30 de junho de
1873, art. 9o

; Lei
n. 126 A, de 21 de
novembro de 1892,
art. 1°; L. n. 265.
de 24 de dezembro
de 1894, art. 1*,

n. 3, e L. n. 3.070
A, de 31 de de-
zembro de 1915;
e lei n. 4.440, de
31 de dezembro de
1921

5. Armazenagens.

—

Decretos ns. 5.474,
de 26 de novembro

Ouro Papal

800:000$000

1 . 500 : 000$000 1 . 200 :00U$0O»

400:000$000
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de 1872; 6.053, de
13 de dezembro de
1875, art. 4°; L.
n. 2.940, de 31 de 1

outubro de 1879.
art. 18, n. 1; D.
n. 7.553, de 26 de
novembro de 1879;
L. n. 3.271, de 28
de setembro de
1885, art. I

o
, § 4o

,

n. 3; D. n. 9.559,

de 20 de fevereiro
de 1886; D. n. 191,
de 30 de janeiro
de 1890; L. n. 126

-A, de 21 de no-
vembro de 1892,
art. I

o
; L. n. 265,

3e 24 de dezembro
de 1894, art. I

o
,

n. 4; L. n. 2.035,
de 29 de dezembro
de 1908; art. I

o
,

n. 5, da L. n. 2.210,

de 28 de dezembro
de 1909, art. I

o
,

n. 5, da L. n. 2.321,
de 30 de dezembro
de 1910; art. I

o
,

n. 5, da L. 2.719,
de 31 de dezembro
de 1912; art. I

o
,

n. 5, da L. n. 2.841,
de 31 de dezembro
de 1913, e L. nu-
mero 4.230, de 31
de dezembro de
1920, art. 4o

; L.
n. 4.440, de 31 de
dezembro de 1921.

6. Taxa de estatísti-

ca — Lei n. 489,
de 15 de dezembro
de 1897, art. I

o
,

n. 5; D. n. 3.547,
de 8 de janeiro de
1900, e L. n. 3.979,
de 31 de dezembro
de 1919; L. nume-
ro 4.440, de 31 de
dezembro de 1921.

7. Imposto de pha-
róes — Decreto n.

6.053, de 13 de de-
zembro de 1875,
art. 2o

; L. n. 2.940,

de 31 de outubro
de 1879, art. 18,

n. 2, § 2°; D. n.
7.554, de 26 de no-
vembro de 1879; L'.

Papel

800:0001000

700:000$000
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n. 488, d» 1B *
dezembro de 1897,

art. 1', e L. nu-
mero 2.035, de 39
de dezembro de
1908; art. 1*. n. 7,

da L. n. 2.210, de
28 de dezembro de
1909; art. i\ n. 7,

da L. n. 2.321 de
30 de dezembro de
1907, • art. 1* n. 7,

da L. 2.719, de 31

de dezembro de
1912; L. n. 4.440,

de 31 de dezembro
de 1921

8. Dito de docas —
Leis ns. 2.972, da
20 de outubro da
1877, art. 11, § 5*, e
2.940, de 31 de ou-
tubro de 1879, ar-

' tlgo 18, n. 2; D.
n. 7.554, da 26 de
novembro de 1879;

L. n. 3.018, de 5

de novembro de
*1880, art. 5*, e L.
n. 489, de 15 de
dezembro de 1897,
art. i", n. 7; L. nu-
mero 4.440, de 31
de dezembro de 1921.

9. 10 % sobre o ex-
pediente dos géne-
ros livres de direi-
tos de consumo —
Lei n. 25, de 30 de
dezembro de 1891,
art. 1* n. 8; Lei
n. 265, de 24 de
dezembro de 1894,
art. !•; L. n. 489,
de 15 de dezembro
de 1897, art. 1"

a. 8; L. n. 741, de
26 de dezembro de
1900, art. 1», n. 8;
L. n. 593, de 29 de
dezembro de 1902,
art. 1*, n. 7; L. nu-
mero 3.979, de 31
de dezembro de
1919, © L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921

300:0008000

15:0008000

150:0001000 120:000*0*0

IMPOSTO DE ©ON-
SUMO

10. Sobre fumo — De-
creto n. 5.890, de 10
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de fevereiro de
1906; L. n. 2.919,
de 31 de dezembro
delSMjL. n. 3.070 A,
de 31 de dezembro
de 1915; Leis nú-
meros 3.213, de 30
de dezembro de
1916, 3.979, de 31
de dezembro d a

1919, e 4.230, de
31 de dezembro de
1920; L. n. 4.440, de
31 de dezembro de
1921; com as se-
guintes alterações:— As taxas do im-
posto de consumo
sobre charutos pas-
sarão a ser as se-
guintes: Nacionaes,
por unidade, até
150$ o milheiro,
$010; de mais de
150$ o milheiro até
400$, $030; de
mais de 400$, $050;
Estrangeiros : por
unidade, $300. As
taxas do imposto
de consumo sobre
cigarros e cigarri-
lhas ficam substi-
tuídas pelas seguin-
tes : II, cigarros e ei-
garrilhas nacionaes,
por vintena ou fra-
cção: até o preço
na fabrica de $120
e no varejo de
$200, $020; Idem
de mais de $120 até
$400 e no varejis-
ta, no máximo de
$500, $100; Idem
de mais de $400,
sem limite de pre-
ço para o varejista,

$150; m. Cigarros
e cigarrilhas de
procedência estran-
geira, por vintena
ou fracção, $400i;
IV. Rapé, por 125
grammas, ou fra-
cção, peso liquido.
$100; V.Fumo ma-
nipulado, isto é des-
Xiado, picado, mi-
gado, ou em pé,
por 25 grammas,
ou fracção, peso
liquido, $060; VI.
Fumo em oorda,
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11

folha ou pasta, es-

trangeiro, por ki-

logramma ou fra-
cção, peso liquido,

$300; Vn. Os ci-

garros e cigarrilhas
fabricados com fu-
mo preparado na
própria fabrica,

além das taxas de
$020, $100 c $150.
pagas em estampi-
lhas appostas aos
mesmos, pagarão,
por verba, lançada
pela repartição ar-
recadadora nas guias
de acquisição das
mesmas estampi-
lhas, mais a taxa
de $050, por vin-
tena ou fracção,
correspondente ao
fumo empregado;
VIU. O fumo em
corda, em folha, ou
em pasta, estran-
geiro, quando fôr
manipulado, isto é

- desfiado, picado,
migado ou reduzi-
do a pó, em fabrica
nacional, ficará su-
jeito ao regimen e
tributação do fu-
mo de producção
nacional, indepen-
dente do imposto
pago nas alfande-
gas

Sobre bebidas —
Decreto n. 5.890,
de 10 de fevereiro
de!906;art. l°,n.ll
da lei n. 2.321,
de 30 de dezembro
de 1910; art. 41 da
lei n. 2.719, de 31
de dezembro de
1912; art. 45 da
lei n. 2.841, de 31
de dezembro de
1913; lei n. 2.919
de 31 de dezembro
de 1914; lei nu-
mero 3.070 A, de
31 de dezembro de
1915; leis núme-
ros 3.213, de 30 de
dezembro de 1916
3.979. de 31 dè
dezembro de 1919
4.230, de 31 de
dezembro do 1920,
e 4.440, de 31 de

50.350:0008000
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dezembro de 1921;
com as seguintes
alterações : cerve-
ja: — de alta fer-
mentação: por
meia garrafa, $080;
por meio 1 i t r o

,

$12C; por garrafa,
$160; por litro,

$240. De baixa
fermentação : por
meia garrafa, $100;
por meio litro,
$150; por garrafa,

$200; por litro,

$300 . Amer-picon.
bitter, fernet, ver-
mouth, ferro-quina
Bisleri, vinhos qui-
nados, amaro-felsi-
na e outras bebidas
semelhantes, ab-
syntho, aguardente
de França, de Ja-
maica, do Reino,
ou do Rheno, bran-
dy, cognac, laranji-
nha, eucalypsintho,
genebra, k i r s c h

,

rhum, wisky e ou-
tras semelhantes

:

por meia garrafa,
$300; por meio li-

tro, $450; por gar-
rafa, $600; por li-

tro, $900. Licores,
conservas ou doces,
de qualquer quali-
dade, para uso de
mesa ou não, como
os de banana, bau-
nilha, cacáo, laran-
ja e semelhantes, á
americana, a n i z

,

herva-doce, hespe-
ridina, kumel e ou-
tros que se lhes as-
semelhem: por
meia garrafa, $300;
por meio litro,
$450; por garrafa,
$600; por litro,
$900. Bebidas de-
nominadas, e como
taes rotuladas, vi-
nho de canna, de
fructas e seme-
lhantes : por meia
garrafa, $100; por
meio litro, $150;
Dor garrafa. «200;
por litro, $300.
Quando rotuladas
ou inculcadas como
sendo de typo es-
trangeiro : por meia
garrafa. $200; por
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meio litro, 9300; por
garrafa, $400; por
litro, $000. Vinho
nacional, natural
de uva ou de qual-
quer outra fructm
ou planta, inclusive
o vinho e o sueco
de caju nio fer-

mentado e sem ál-
cool de qualquer
natureza: por meia
garrafa, $020; por
meio litro, $030;
por garrafa. $040;
por litro, $060;
Álcool que não se-

ja de uva, canna,
mandioca, milho,
ou batata: de qual-
quer grão por
meia garrafa $200.
por meio litro

„ $300, por garrafa
$400, por litro

$600: crappa e
aguardente pura de
canna ou de man-
dicoa. nacionaes, e
álcool de uva, can-
na, mandioca, mi-
lho ou batata, des-
de que contenham
qualquer substan-
cia que lhes modi-
fique" o estado na-
tural ; aguardente e
bebidas semelhan-
tes, nacionaes, de
fruetas e plantas:
por meia garrafa
$240, por meio li-

tro $360, por gar-
rafa $480. por li-
tro $720 fifi.000:000$000

12. Sobre phosphoros
—Decreto n. 5.890,
de 10 de fevereiro
de 1906: L. n. 3.070
A. de 31 de dezçm-
bro de 1915; L.
n. 3.213. de 30 de
dezembro de 1916.
e L. n. 4.440, de 31
de dezembro de
1921 20.000:000$000

13. Sobre sal — De-
creto n. 5.890, de
10 de fevereiro de
1906- art. 1*. n. 13.
da L. n. 2.321, de
30 de dezembro de
1910; art. 41 da
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L. ri. 2.719, de Si

de dezembro de -

1912; art. 4», d»
L n. 2.841, de 31

de dezembro de
1913; L. n. 2.918,

de Si de dezembro
de 1914; LL. nú-
meros 3.070 A, de
31 de dezembro
de 1915; 3.213, de
30 de dezembro de
1916; 3.979, de 31

o> dezembro de
1919, art. 49, e^L.

íe'íS»*de
81
lSlí: -..,-.-... «-500:000.000

14. Sobre calcado —
Decreto n. 5.890,
de 10 de fevereiro
de 1906; L. nume-
ro 2.919, de 31 de
dezembro de 1914;
L. n. 3.070 A, de
31 de dezembro de
1915; L. n. 3.213,
de 30 de dezembro
de 1916; e L. nu-
mero 4.440, de 31
de dezembro de
1921, com as se-
guintes alteraçOes:
I — Botas compri-
das de montar, 2$.
II—Botinas coíhur-
nas de couro, etc.,

vendidas no vare-
jista, com preço
marcado nas mes-
mas, pelos fabri-
cantes, até 25$: até
0,22 de comprimen-
to, par, $300; de
mais de 0,22 de
comprimento, par
$600. Idem, idem,
idem, idem, acima
de 25$, ou sem pre-
ço marcado pelo fa-
bricante : até 0,22
de comprimento.par
$500; de mais de
0,22 de comprimen-
to, par, 1$000. m—
Botinas de tecidos
de seda, etc, até
0,22 de comprimen-
to, par, 1$; de mais
de 0,22 de compri-
mento, par, 2$000.
IV—Sapatos e bor-
zeguins de couro,
etc., vendidos no
varejista, com preço
marcado nos mes-
mos, até 18$; até
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0,22 de comprimen-
to, par, $150; de
mais de 0,22 de
comprimento, par,
$300. Idem, idem,
acima de 18$, ou
sem preço marcado
pelo fabricante : até
0,22 de comprimen-
to, par, $300; de
mais de 0,22 de
comprimento, par,
$600. V — Idem,
idem, de qualquer
tecido de seda, etc.

:

de qualquer com-
primento, par, réis
1$500. VI— Chine-
las e sandálias de
couro, etc . , par,
$100; VII — Chine-
las de seda, etc,
par, $500. VIII —
Sapatos de qualquer
espécie, próprios
para banho, etc.
par, $100. IX—Sa-
patos, galochas, etc,
de borracha : até
0,22 de comprimen-
to, par, $100; de
mais de 0,22 de
comprimento, par,
«S200. X—Perneiras
de couro, par, $600;
idem de panno e
polainas, 1$000 . .

15. Sobre perfumarias— Decreto n. 5.890,
de 10 de fevereiro
de 1916; L. 2.841,
de 31 de dezembro
de 1913; L. nume-
ro 2.919, de 31 de
dezembro de 1914;
L. n. 3.070 A, de
de 31 de dezembro
de 1915; L. nume-
ro 3.213, de 30 de
dezembro de 1916;
L. n. 3.979, de 31
de dezembro de
1919, e L. 4.440, de
31 de dezembro de
1921, com as se-
guintes alterações,
por objecto, a sa-
ber : 7. de preço afé
2$ a dúzia, $030:
II, de mais de 2$
até 5$ a dúzia, $060:
III, de mais de 5$
até 10$ a dúzia,
$700: IV, de mais de
10$ até 15$ a dúzia.
$200; V, de mais de

6.500 :000$000
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15$ até 20$ a du-
zia, $300; VI, de
mais de 20$ até 25$
a dúzia, $400; VII,
de mais de 25$ até
30$ a dúzia, $500;
VIII, de mais de 30$
até 45$ a dúzia,
$600; IX, de mais de
45$ até 60$ a dú-
zia, 1$; X, de mais
de 60$ até 120$ a
dúzia, 2$; XI, de
mais de 120$ até
150$ a dúzia, 3$;
XII, de mais de 150$
até 200$ a dúzia,
5$; XIII, de mais de
200$ até 300$ a dú-
zia, 7$; XIV, de
mais de 300$ até
400$ a dúzia, 8$;
XV, de mais de
400$ até 500$ a dú-
zia, 9$; XVI, de
mais de 500$ a dú-
zia, 10$000

16. Sobre conservas —
Decreto n. 5.890,
de 10 de fevereiro
de 1916; L. n. 2.919,
de 31 de dezembro
de 1914; L. nume-
ro 3.070 A, de 31
de dezembro de
1915; L. n. 3.213
de 30 de dezembro
de 1916, e L. n.
4.440, de 31 de de-
zembro de 1921; ac-
crescentando-se o
seguinte : chocolate
commum, de refei-
ção, puro ou com
qualquer outro in-
grediente, em pó ou
em massa

17. Sobre vinagre —
Decreto n. 5.890,
de 10 de fevereiro
de 1906, e Leis ns.
2.719, de 31 de de-
zembro de 1912;
2.841, de 31 de de-
zembro de 1913;
2.919, de 31 de
dezembro de 1914;
3.070 A, de 31 de
dezembro de 19Í5,
e L. n. 4.440, de
31 de dezembro de
1921

18. Sobre velas — De-
creto n. 5.890, de
10 de fevereiro de
1906; L. n. 2.919,

Papei

6.000:000^000

5.500:0001000

800:0001000
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Oin
de 31 de dezembro
de 1914; L. nume-
ro 3.070 A, de 31
de dezembro de
1915, e L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921.

19. Sobre bengalas —
Decreto n. 5.890,
de 10 de fevereiro
de 1906; L. nume-
ro 3.070 A, de 31
de dezembro de
de 1915, e L. nu-
mero 4.440, de 31
de dezembro de
1921

20 Sobre tecidos —
Deoreto n. 5.890,
de 10 de fevereiro
de 1906; LL. ns.
2.841, de 31 de de-
zembro de 1913;
2.919, de 31 de de-
zembro de 1914;
-3.070 A, de .31
de dezembro de
1915; L. n. 8.211,
de 30 da dezembro
da 1916; L. 3.979,
de 31 da dezembro
de 1919, e L. n.
4.440, da 31 de
dezembro da 1921;
com as seguintes
alterações : I — Te-
cidos da algodão,
por metro ou fra-
cção: Grús, |025;
brancos, 1040; tintos
ou estampados,
$060; n — Tecidos
da cânhamo, juta
ou outra* fibra*
não especificadas,
simples ou mixtas,
por metro ou fra-
cção: Grua, $040;
brancos, tintos ou
estampados, $050;
n — Tecidos da li-

nho puro, por me-
tro ou fracção: Crus,

$100; brancos, $150;
tintos ou estampados,
$200; IV-— Tecidos
de linho com ou-
tras fibras ou com
algodão, por metro
ou fracção : Crus
$060, brancos, tintos
ou estampados $100,
bordados crus, bran-
cos, tintos ou ea-

700:000*000

$Q:OQQ$000



tampados, $150; V—
Tecidos denomina-
dos alpacas, flanel-
las, cassas, lilaz, du-
rantes, damascos,
merinos, princetas,
serafinas, gorgorão,
riscado, royal, setim
da China e outros
semelhantes; os de
ponto de meia ou
malha, tojiquins, rls-
ieos, velludos, baetas.,

baetõee, baetilhas e
semelhantes, por me-
tro ou fracção: De
lã e algodão ou de
lã e linho ou outras
fibras $200, de 16
pura, $250; VI—Te-
cidos denominados
casemiras, cassine-
tas, cheviôtí, ílanei-
las americanas, sar-
jas, diagonaes e ou-
tros semelhantes, por
metro ou fracção:
De lã e algod&o ou
de lã e linho ou ou-
tras fibras $300, de
lã pura, $400; VII—
Tecido» de borra
d* seda e semelhan-
tes simples ou com
mescla de outra ma-
téria, menos a seda,
por 100 grammas
ou fracção: Lisos
$400; bordados ou
lavrados, $500; Vin— Tecidos de seda
vegetal ou animal,
por 100 grammaa
ou fracção : Com
mescla de outra ma-
téria, superior a
50 %, $400; com
mescla de outra ma-
téria, em partes
iguaes, $500; pura
ou com mescla de
outra matéria, in-
ferior a 50 %, $600;
IX— Brocados, lha-
mas, telas e outros
tecidos próprios pa-
ra vestes sacerao-
taes e ornamentos
de igreja, por 100
grammas ou fra-
cção: Lavrados ou
bordados de ouro
ou prato entreiin»
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21,

ou falsa, com ou
sem matizes, $500;
idem, idem com as-
sento ou fundo de
ouro ou prata en-
trefina ou falsa,

$700; idem, idem
com ramos soltos ou
1içados, de ouro ou
prata, com ou sem
matizes, $860; idem,
idem com assento
ou fundo de ouro ou
prata, 1$300; X —
Volantes, lhamas, vi-
drilhos e outros
tecidos semelhantes,
urdidos com ouro
ou prata falsos, con-
stantes do n. 480, da
actual tarifa dasal-
fantegas, por 100
grammas ou fracção,
$240; XI— Tapetes,
por metro ou fra-
cção: De lã com
outra matéria, de

i

algodão, lmho juta,

cânhamo e matérias
semelhantes, sim-
ples ou mixtos, $200;
de lã pura, $300;.

.

Sobre artefactos de
tecidos — Lei nu-
mero 2 919, de 31
de dezembro de
1914; L. n. 3. 070
A, de 31 de dezem-
bro de 1915; L. nu-
mero 3.U79, de 31
de dezembro de
1919 e L. n. 4.440.
de 31 de tir-zem-

bro de 1921; I —
Cobertores de se-
da simples ou com-
posto, 5$; VII —
Collarinhos para ca-
misas, por unidade:
De algodão puro,
§100; de lã ou li-

nho, simples ou
compostos, $200; de
borra de seda ou de
seda, com outra mis-
tura. $300, seda pu-
ra, $500; VIII—Pu-
nhos para camisas,
prtr par: De algo-
dão puro, $200; de
lã ou linho, simples
ou mixto, $300; de
borra de seda, ou de

46.000 :000$000
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seda,
.
com outra

matéria, $500; de
seda pura, 1$000; X— Gravatas, por
unidade: De algo-*

dão puro, $100;
de lã ou linho,

simples ou mixto,
$200; de borra de
seda, ou de seda,
com outra matéria,
$400; de seda pu-

.

ra, $600 . Aceres-
cente-se depois do
n. XIV; XV — Ca-
misas de homem e
de meninos, não in-
cluindo as de dor-
mir e as de ma-
lha, que continua-
rão' a ser taxadas
pelo n. V, sendo
aquellas delle reti-
radas: De peito de
algodão puro, $200;
de peito de algodão
com linho ou de lã

pura ou cota outra
matéria, exceptuada
a seda, $400; de
peito de linho pu-
ro, $600; de peito
de borra de seda,
ou de seda com ou-
tras matérias, 1$000;
de peito de seda
pura, 1$500. Quan-
do as. camisas tive-

rem os punhos pre-
gados, pagarão mais
50 %, que corres-
ponde á taxa dos
punhos avulsos. Ac-
crescente-se na clas-
se de artefactos de
tecidos : Pyjamas de
qualquer tecido, pa-
ra qualquer fim e
para ambos os se-

. xos, por unidade :de
algodão puro, sim-
ples, $200; ditos
guarnecidas com
bordados ou alama-
res, $240; de algo-
dão com linho ou
de lã pura ou com
outra matéria, ex-
ceptuada a seda,
$3no; ditos guarne-

i idos com bordados
ou alamares, $360;
de linho puro, sim-
ples-, $ã00; ditos
guarnecidos com

Fazenda
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bordados ou alama-
res, $600; de borra,

de seda ou de se-

da com outras ma-
térias, enfeitados ou
não, 1|200; de seda
pura, enfeitados ou
não, 2$000

12. Sobre vinhos es-

trangeiro? —Decre-
to n. 5.890, de 10 de
fevereiro de 1906,

L. n. 2.919, de 31

de dezembro de

1914 eL. n. 3.071,

de 31 de dezembro
de 1919 e L. nu-
mero 4.440, de 31

de dezembro de
1921, com as se-

guintes alterações*
' L Até 14* de ál-

cool absoluto: por

me' a garrafa, $100;
por meio litro,

$IC0; por garrafa,

•$200; por litro.

$300. TI. De mais
de 14° de álcool ab-
soluto, até 24": por
meia garrafa, $200;
por meio litro $300;
por garrafa $400;
por litro, $600. III.

De mais de 24" de
álcool absoluto: por
meia garrafa, $400;
por meio litro,

$600; por garrafa,

$800; por litro,

18200. IV. Cham-
pagne e outros vi-

nhos espumosos se-

melhantes : por
meia garrafa, 1$500;
por meio litro,

2"2F0; por garrafa,

3$; por litro, 4$500.

23. Sobre papel de for-
rar casas—Lei nu-
mero 2.919, do 31 de
dezembro de 1914,

L. n. 3.070 A, de 31

de dezembro de
1915, L. n. 3.213,

de 30 de dezembro
de 1916 e L. nu-
mero 4.440, de 31

de dezembro de
1921

24. Sobre cartas de jo-

gar — Decreto nu-
, mero 5.890, de 10

4.500:000*000

8.000:000$000

50:000$000
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de fevereiro de 1906
e L. n. 8.070 A, de
1915 e L. n. 4.440,
de SI de dezembro
de 1921; com as se- »

guintes alterações:
I. Sobre as com-
muns, de qualida-
de inferior, por ba-
ralho, 1$500. Ií. So-
bre os de ipocker,

làsquenet, bridge,
etc., ou de qualida-
de suporior, por
baralho, 3$. III. Os
baralhos de tama-
nho minúsculo, de
qualquer qualidade,
por baralho, 1$0OO. .., 1.800 :000$000

25. Sobre chapéoe — ••

Decreto n, 5.890f

de 10 de fevereiro
de 1906; leis nú-
meros 2.719; de 31
de dezembro de
1012; 2.841, de SI
decembro de 191$;
2.919, de 31 de de-
zembro de 1914;
3.070 A, de 31 de
dezembro de 1915;
3.213. de 30 de de-
zembro de 1916, e
n. 4.440, de 31 de
dezembro de 1921;
©om as seguintes
alterações : por
unidade, para sol
ou chuva: I, eom
cobertura de li,

ete., eto., etc., $800;
para cabeça, por
unidade: TI, de
crina, ete., ete.,

eto., $500; VII, de
feltro de castor,
ete., etc., eto.,

$300; vm, de pa-
lha do Chile, ete.,

etc., etc., exceptua-
dos os de palha de
carnaúba, até o
preço de 80$000,
$660; de mais de
80$, 3$; X, de fel-

tro de It, etc., ete.,
ete., $600; XI, de
qualquer tecido de
seda, ete., $800;
para senhoras e
meninas, por uni-
dade; XII, de preso
até 106000, $500;
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XIII, de mais de

10$ até 50$, 2$;

XTV, de mais de

50$, 4$; bonets e

gorros, por unida-
de; XV, de feltro

de lã, etc, etc,

etc. $200; XVI, de
feltro de castor,

etc., «te, $500

26. Sobre discos para
gramophones —iLei

n. 2.919, de 31 de
dezembro de 191-4,

L. n. 3.070 A, de
1915, e L. n. 4.440,

de 31 de dezembro
de 1921

27. Sobre louças e vi~

dros—Lei n. 2.919,

de 31 de dezembro
, de 1914, L. numero

3.070 A. de 31 de
dezembro de 1915, e

L. n. 4.440, de 31

de dezembro de

1921
t

28. Sobre ferragens —
Lei n. 3.070 A, de

31 de dezembro de

1915, e L. numero
4.440, de 31 de de-
zembro de 1921 .

29. Sobre café torrado
ou moido—Lei nu-
mero 3.213, de 30

de dezembro de
1916, e L. n. 4.440,

de 31 de dezembro
de 1925 ; com a se-

guinte alteração

:

por 250 grammas
' ou fracção, peso li-

quido, 20 réis . .

30. Sobre manteiga —
Lei n. 3.2313, de
30 de dezembro de
de 1921, com a se-
guinte aleração

:

por 250 grammas
ou fracção, peso li-

quido, 20 réis ....

31 . Sobre jóias, obras
de ourives e obje-
ctos de adorno
(imposto de' 2 %).

32. Sobre mofeis—(Led

n. 3.979, de 31 de
dezembro de 1919,
e L. n. 4.440, de 31

de dezembro de

,500:000$000

60:000*000

1.500:000$000

l.«O0:000$000

2.250 :0O0$00O

1.050:000$0(H)

í. 000:000*000
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1921; com as se-
guintes alterações

:

até o preço de 55,
$100; até o preço
de 20$, $200; até o
preço de 40$, $400;
até o preço de 70$,
$500; até o preço
de 100$, 1$000; até
o preço de 200$,
2$000; desde 200$,
ppr fracção ou por
centena que ac-
crescer, mais 1$000.

33. Sobre armas de
fogo—Lei n. 3.979,

de 31 de dezembro
de 1919, e L. nu-
mero 4.440, de 31
de dezembro de
1921

34

.

Sobre 1 a mpadas
eléctricas! — Lei
n. 3.979, de 31 de
dezembro de 1919,
e L. n. 4.440, de 31
de dezembro de
1921

35. Sobre queijo ou re-
queijão, typo Mi-
nas, commum, 100
réis por kilo ou
fracção de kilo;
typos de outras
especiesv 200 réis

por kilo ou fra-
cção de kilo; quei-
jo desnatado, 200
réis por kilo ....

36. De cinco réis sobre
cada kilowatt luz e
de 2 réis sobre cada
kilowatt força, ou
se o regimen de
consumo fòr a for-
fait 5 % sobre os
preços, arrecadados
na forma que fôr
prescripta em re-
gulamento e com
isenção para o
consumo m e nsal

abaixo, em cada
caso, de 20 kilo-
watts mensaes . .

.

37. Sobre tintas — a)

de qualquer côr ou
qualidade, próprias
nara escrever, de
que trata o n. 173
da classe 10' da
Tarifa das Alfande-

1.300:000$000

30O:OOO$OOO

400:000$000

1.500:000$000

3.000:000$000
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gas; 6) preparadas
a óleo ou a agua,
discriminadas no
mesmo n. 173 da
classe 10* da Tarifa
das Alfandegas; e)

vernizes, de que tra-
tam os ns. 175 e 177
da classe 10" da Ta-
rifa das Alfandegas;
d) matérias ou sub-
stancias de tintura-
rias ou pinturas, dis-
criminadas nos nú-
meros 136 140, 141,

143, 144, 145, 146,

150, 154, 156, 157,

158, 150, 165 e 167
da classe 10a da Ta-
rifa das Alfandegas,
a saber: I. Tintas
de escrever, 100
grammas ou fra-
cção, peso bruto,
$020; II. Tintas pre-
parada» a óleo ou a
agua, por 250 gram-
mas ou fracção, peso
Í)ruto, $100; m.
Vernises, por 250
grammas ou fra-
cção, peso bruto,
$200; TV. Matérias
ou substancias de
tinturaria ou pintu-
ra, por 250 gram-
mas ou fracção, pe-
so bruto, $050 4.000:0004000

m
imposto 30wk

oulaçAo

38. Sello — Decreto
numero $.444, den de janeiro de
1000; Leis w. 813,
de 23 de decembro
de 1001; 913, de 9
de deiembro de
«*»; 1.144, de
30 de dezembro
de 1903; 2.841, de
31 de dezembro de
1913; 2.919, de 31
de desembro de
1914; 3.213, de 30
de dezembro de
1916; 3.966, de 25
de decembro de
1019; $.979, de 31



de dezembro de
1919; art. 27, e
4.230, de 31 de de-
zembro de -19210; e
L. n. 4.440. de 31
de dezembro de
1921; com as se-
guintes alterações:
ficando elevado a
l$00O o sello das
petições que forem
apresentadas em
qualquer reparti-
ção da UniSo, do
Districto Federal
ou Território do
Acre, e nos juizos

ou tribunaes judi-
ciários, respectivos,
inclusive os da jus-
t i ç a local do
Districto Federal;
accrescentando - se

aos documentos su-
jeitos ao sello o se
guinte: cada tran-
scripção, em regi-
stros hypothecar :

ns,

de escripturas de
compra e venda,
dação in solutun
e actos equivalenT
tes, pagará o sei- -

lo de 1$00Ò, re-
lativo a cada im-
portância de 1 tlWOS
ou fracção dessa
importância; o sel-
lo do cheque fica
ampliado ao que se
destinar a ser pago
em praça diversa
da em que foi

emittido; ficando
também sujeitos ao
sello abaixo as no-
meações . de offi-

ciaes de 2* classe
da reserva do Exer-
cito de I

a linha, das
armas e serviços:
2o tenente, ROígOOO
1* tenente, 90?000:
capitão, 1008000:
major, 125$; tenen-
te-coronel 150$,
obrigados os offi-

ciaes já nomeados
a pagar esse sello

para legalização de
suas patentes; os
tran sferidos do
Exercito de 2" li-

nha pagarão adif-

Ouro Papel
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ferença. Para a ad-
missão nos quadros
referidos não vale

a certidão de ha-
ver concluido o cur-

so de Faculdade
superior, mas a ex-
hibição do respecti-
vo diploma, devida-
mente sellado, ou
a sua publica-
fórma

39. Transporte — De-
creto n. 7.897, de
10 de março de
1910, L. n. 2.919.
de 31 de dezembro
de 1914, L.n. 3.213,
de 30 de dezembro
de 1916, L.n. 3.979,
de 31 de dezembro
de 1919, e L. nu-
mero 4.440, de 31

/ de dezembro de
1921; com as se-
guintes alterações.
Passará a ser de
4$ por bilhete o

è
maximo do impos-
to de transporte a
cobrar sobre os bi-
lhetes que dão di-
reito a circular nas
estradas de ferro
construídas pela
União, pelos Esta-
dos, ou por com-
panhias e empre-
zas particulares,

subvencionadas ou
não; § 1." Passará
a ser também de
15 % o imposto de
transporte sobre os
bilhetes de séries
ou assignaturas e
as cadernetas kilo-
metricas; § 2.° O
imposto de trans-
porte sobre os bi-
lhetes para as via-
gens para a Ame-
rica do Sul é o se-
guinte : : I

a classe

40$, por passagem,
no preço mínimo;
69?, por passagem,
no médio, e 80$,
por passagem, nos
camarotes de luxo;
§ 3.° O imposto de
transporte sobre os
bilhetes para as

60:000$000 78.000:000$000.
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viagens para os de-
mais portos é o se-
guinte : I

a classe

60$, por passagem,
no preço minimo;
90$, por passagem
no médio, e de
120$, por passa-
gem, nos camaro-
tes, de luxo 20.000 :000$000

40. Taxas de viação —
Lei ja. 4.230, de 31
de dezembro de
1920, e L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921 18.000:0001000

IV

IMPOSTO SOBRE A
RENDA

Dividendos e quaes-
quer outros pro-
dictos de acções
(inclusive as im-
portâncias retira-
das do fundo de
reserva ou de outro
qualquer, para se-
rem, a conta de
qualquer verba do
balanço, ou sob
qualquer titulo, en-
tregues aos accio-
nistas, ou para pa-
gamento de entrada
de acçõas novas ou
velhas) de compa-
nhias ou sociedades
anonymas e com-
manditas por ac-
ções: e sobre juros
de obrigações e de
debentures de com-
panhias ou socie

—

dades anonymas e
oommanditas por
acções, e sobre o
lucro liquido das
sociedades por quo-
tas de responsabili-
dade limitada, sofc

nham taes compa-
nhias, sociedades e
commanditas sua
sede no paiz ou no
estrangeiro : sobre
o lucro liquido das
ras^s bancarias e

das casas de penho-
res; sobre bonifica-



— iíi

T***

f}õem ou gratifica-

ções «os directores,

panhias, emprezas
panhias, empresas
õu sociedades ano-
nymas— ate 7 %,
5 »/»; de mais de
7 %, 6 % «obre o
que accrescer; de
mais de 12 %, 7 %
sobre o que accres-
cer.—Lei n. 126 A,
de 81 de novembro
de 1892; L. n. 265,
de 24 de dezembro
de 1894; D. n. 2.559,

de 22 de julho de
1897; L. a. 489, de
15 de dezembro de
1897; L. n. 2.841, de
31 de dezembro de
1913. e L. n. 2.919,
de 31 de dezembro
de 1914; L. n. 3.644,
de 31 de dezembro
de 1918, Leis nú-
meros 3.979, de 31
de dezembro de 1919
e 4.230, de 31 de
dezembro de 1920;
L. n. 4.440, de 31
de dezembro de
1921

42. 5 % sobre os juros
dos créditos ou
empréstimos ga-
rantidos por hy-
pothecas, excepto
os que recahirem
sobre quaeaquer
contractos cele-
brados com ban-
cos de credito real,

ambora realizem
operações banca-
rias de outra na-
tureza . — Leis. nú-
meros 3.213, de 30
de dezembro de
1916, 3.644, de 31
de dezembro de
1918, e 4.440, de 31
fie dezembro de
1921

48. 5 % sobre prémios
de seguros maríti-
mos e terrestres e
2 % sobre prémios
de seguros de vida,
pensões, pecúlios
etc, que serão pa-
gos pelas respeoti-
vas oorapanhiaa.—

12.000 :000$000

2.100:000$000
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Ow»
Lei» nt. 2.919, de
31 d* desembro de.
1914, e 3.070 A.
d» 31 de dezembro
de 1915, • 4.440, de
31 de dezembro de
19Í1..... .

44. 10 */• sobre os lu-
cros fortuitos, va-
lore» sorteados,
valores distribuí-
dos em sorteios, por
clube de mercado-
rias, prémios con-
cedidos em sorteio,
mediante pagamen-
to em prestaçOes
p o r associações
constructoras.—Leis
ns. 2.919, de 31 de
dezembro de 1914,
3.070A, de 31 de
dexembro de 1915,
e n. 8.213, de 30
de dezembro de
1916, L. n. 3.644,
de 31 de dezem-
bro de 1918; Lei
numero 3 .979,
de 31 de dezembro
de 1919, eL. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921

45 . Lucro liquido da
industria fabril, não
comprebendida em
o numero 41 — até
100:000?, 3 %; de
mais de 100 até
300:000$, i% sobre
o que accrescer; de
mais de 300 até
500:000?, 5% sobre
o que accrescer; de
mais de 500:000$,
a taxa sobre o ex-
cedente será de 7 %— Leis ns. 3.979,
de 31 de dezembro
de 1919, 4.230, de
31 de dezembro de
1920, e 4.440, de
31 de dezembro de
1M1

46. Lucro liquido de
commeroio, verifi-
cado em balanço,
não comprehendi-
do no n. 41 — até
100:000$, 3 %; de
mais de 100 até
300:000$, 4% sobre
o que accrescer; de

YtoMi

2.800:000$000

400:0001000

7.200:0001000
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mais de 300:000$
até 500:000$, 5 %
sobre o que accres-
cer; de mais de
500:000$, a taxa
sobre o excedente
será de 7 %.— Lei
n. 4.230, de 31 de
dezembro de 1920 e

4.440, de 31 de de-
zembro de 1921 . .

47. Imposto sobre as
operações a termo,
sendo a metade
paga pelo compra-
dor e a outra me-
tade pelo vendedor,
a saber: 100 réis
por sacca de café:
um real por kilo de
algodão; 50 réis por
sacca de assucar. —
Leis n. 4.230, de

> 31 de dezembro de
1920, e 4.440, de
31 de dezembro de
1921

48. Imposto sobre o
íucro das profissões
liberaes, na razão
de.até 100:000$ por
anno, 3 % ; de mais
de 100:000$, até
300:000$, 4 %; so-
bre o que accrescer,
5 %.—Lei n. 4.440,
31 de dezembro de
1921

49. Imposto sobre ven-
cimentos — 5 ']

bre c>< subsídios do
Presidente da Re-
publica, Vice-Presi-
dente da Republica,
Senadores e Depu-
tados, e sobre os
vencimentos, soldos
e gratificações dos
professores e dos
militares e igual-
mente sobre todas
as gratificações ex-
traordinárias ou es-
peciaes, ajudas de
custo ou quaesquer
outras vantagens
concedidas a func-
cionarios mensalis-
tas, diaristas e jor-
naleiros da União,
exceptuados os que
recebem augmentos
provisórios do ar-

38.000 :000$000

6.000 :000$000

1 .000:0001000
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tigo 150 da lei nu-
mero 4.555, de 10
de agosto de 1922 .

Ourp Papel

10.000:000$000

IMPOSTO SOBRE LOTERIAS

50. Imposto de 3 y2 %
sobre o capital das
loterias federaes e
quota fixa a ser
paga pela actual
concessionaria—Lei
n. 126 A, de 21 de
novembro de 1893,
art. 3o

; L. n. 265,
de 24 de dezembro
de 1894, e L. n. 428,
de 10 de dezembro
de 1896;L. n. 559,de
31 de dezembro de
1898, art. I

o
, n. 30;

L. n. 640, de 14 de
novembro de 1899,
art. I

o
, n. 29; D.

n. 3.638, de 9 de
abril de 1900. o Lei
n. 741, de 26 de de-
zembro de 1900.
art . I

o
, n. 28, artigo

2o
, § 14, da Lei

n. 93, de 29 de
dezembro de 1902;
e Lei n. 4.230, de
31 de dezembro de
1920; L. n. 4.440, de
31 de dezembro de
1921

51 . Imposto de 5 % das
loterias estaduaes e
sobre as rendas das
loterias federaes que
excederem de réis
15.000:0001000 por
anno

1.000:0001000

800 :000$000

DIVERSAS RENDAS

52. Prémios de depósi-
tos públicos — Lei
n. 99, de 31 de ou-
tubro de 1835, ar-
tigo 11, n. 51; In-
strucções n. 131, de
1 de dezembro de
1845; DD. ns. 498,
de 22 de janeiro de
1847, e 2.551, de 17
de março de 1860,
art. 76; D. n. 2.846,
de 19 de março de
1898, e lei n. 3.979,
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de 31 de dezembro
de 1919, lei nu-
mero 4.440, de 31
de dezembro de
1921

53. Taxa judiciaria —
Decretos ns. 225,
de 30 de novem-
bro de 1894, e
2.163, de 9 de no-
vembro de 1895; D.
n. 539, de 19 da
dezembro de 1898;
D. n. 3.312, de 17

de junho de 1899,

e lei n. 4.230, da
31 de dezembro da
1920, art. 30, lei

n. 4.440, de 31 de
dezembro de 1921..

54

.

Taxa de aferição da
hydrometros. . . .

55.' Rendas íederaes no
Território do Acre.

56. Exportação— 10 %
sobre a exportação
d e borracha n o
Território do Acre;
e 10 % sobre a ex-
portação da casta-
nha do mesmo ter-
ritório

57. Taxa de sorteados
não incorporados

—

Lei n. 4.230, de 31
de dezembro da
1920, 4.370, de lt
de dezembro da
1921

Papal

1*0:000*000

300:0001000

6 :000$000

10:000$000

1.650: 0001000

». 000:0001000

n
RENDAS PATRIMO-

NIAIS

DOS PRÓPRIOS NACfO-
NAM

58. Renda dos próprios
naoionaes — Lei
de 15 de novembro
de 1831, art. 51,
§ 15; L. de 12 de
outubro de 1833,
art. 3#, e LL. nú-
meros 3.070 A, de
31 de dezembro de
1915, e 3.213, de
30 de dezembro de
1916, L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1021 , ........ 500:0001000
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59. Rendas das villaa
proletárias

60. Rendas dos núcleos
coloniaes da União— Leis ns. 3.979,
de 31 de dezembro
de 1919 e 4.440, de
31 de dezembro de
1921

61. Renda da Fazenda
de Santa Cruz e
outras — Leis nú-
meros 191 A, de 30
de setembro de
1893, art. 1° e L.
4.230, de 31 de de-
zembro de 1920,
art. 26, e lei nu-
mero 4.440, de 31 de
dezembro de 1921.

68. Producto do arren-
damento das areias
mrnaziticas, poden-
do ser exportadas
pelo contractante as
areias monaziticas
beneficiadas medi-
ante pagamento de
taxa dupla da fixa-
da para as areias
brutas, uma vez que
da exportação que
realizar resulte au-
gmento do total da
renda que actual-
mente se arrecada

—

Contracto de 18 de
dezembro de 1916,
lei n. 3.644, de 23
de dezembro de
1918. Lei n. 3.979,

de 31 de dezembro
de 1919, e lei nu-
mero 4.440, de 31
de dezembro de
1921. . .

63. Foros de terrenos
de marinha — Leis
de 15 de novem-
bro de 1831, ar-
tigo 51, §§ 14 e 15;
de 12 de outubro
de 1833, art. 3»; In-
strucções de 14 de
novembro de 1832;
LL. de 3 de ou-
tubro de 1834; ar-
tigo 37, § 2o ; 1.114,

de 27 de setembro
de 1860; 1.507, de
26 de setembro de
1867, art. 34, n. 83;

Fap*i

100:0001000

100:000*000

70:0001000

100:0001000



— iU —

D. n. 4.105, de 29
de fevereiro de
1868, e L. n. 3.348,

de 20 de outubro de
1887,

' art. 8°, § 3";

e L. n. 4.440, de 31

de dezembro de
1921

64. Laudemios — De-
cretos ns. 467, de
23 de agosto de
1846; 656, de 5 de
dezembro de 1849,

e 1.318, de 30 de
janeiro de 1854,

art. 77, e L. nu-
mero 4. 440, de 31

de dezembro de
1921

65. Taxa de occupação
dos terrenos de
marinha e arren-
damento de terre-

nos de mangue —
Decretos ns. 14.595

e 14.596, de 31 de
dezembro de 1920.

.

Papel

?O:0U0$UO0

150:OOQ.?000

300:000*000

III

RENDAS INDUSTRIAES

66. Renda do Correio
Geral — Decretos
ns. 3.443, de 12
de abril de 1865,
artigos 11 a 20;
3.532 A, de 18 de
novembro de 1865;
3.903, de 26 de ju-
nho de 1867; 7.229.
de 29 de março de
1879, e 7.841, de 6
de outubro de .1880;

lei n. 489, de 15
de dezembro de
1897, art. I

o
, nume-

ro 12, e lei n. 640,
de 14 de novembro
de 1899, art. I

o
,

n. 11, e lei nume-
ro 1.616, de 30 de
dezembro de 1906.
n. 15, lei n. 2.035.
de 29 de dezembro
de '1908, art. I o

,

n. 16. da lei nu-
mero 2.210, de 28
de dezembro de



19.09; art. I
o
, n. 43

da lei ii. 2.719,
de 31 de dezembro
de 1912, e art. I

o
,

n. 43, da lei nu-
mero 2.841, de 31
de dezembro de
1913, lei n. 2.919,
de 31 de dezem-
bro de 1914, e lei

n. 3.070 A, de 31
de dezembro de
1915, e leis nume- •

ros 3.213, de 30
de dezembro de
1916; 3.979, de 31
de dezembro de
1919, art. 39, e

4.230, de 31 de de-
zembro de 1920, s

• lei n. 4.440, de de-
zembro de 1921 23.000:0001000

67. Renda dos Telegra-
phos — Decretos
ns. 2.614, de 21
de julho de 1860,

4.653, de 28 de de-
zembro de 1870, e
372 A, de 2 de
maio de 1890: lei

n. 489, de 15 de
dezembro de 1897,
art. I o

, n. 13; lei

n. 559, de 31 de
dezembro de 1898,
art. 1\ n. 12; lei

n. 640, de 14 de
novembro de 1899,
art. I

o
, n. 12; lei

n. 741, de 26 de
dezembro de .1900,

. art. I
o
, n. 12; lei

n. 958, de 29 de
dezembro de 1902,
art. 1°, n. 10; lei

n. 1.616, de 30 de
dezembro de 1906,
art. 16; lei nu-
mero 2.035, de 29
de dezembro de
1908, art. I

o
, n. 17,

da lei n. 2.210, de
28 de dezembro de
1909, art. 1", n. 44,

da ler n. 2.321, de
30 de dezembro de
1910, e art. I

o da
lei n. 2.524, de 31
de dezembro de
1911, n. 44, e ar-
tigo I

o
, n. 44, da

lei n. 2.719, de 31

Fazeada, 10
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de dezembro de
1912, decreto 9.616,

de 13 de junho de

1912, e lei n. 2.841,

de 31 de dezem-
bro de 1913, art.1'

n. 44; lei n. 2.919,

de 31 de dezem-
bro de 1914; lei

n. 3.070 A, de 31

de dezembro de
1915; leis ns. 3.213,
de 30 de dezem-
bro de 1916, 3.446,

de 31 de dezem-
bro de 1917, 3.6144,

de 31 de dezembro
de 1918, 3.948, de
20 de dezembro de
1919, 4.230, de 31

de dezembro de

„ 1920, 4.334, de 15

de setembro de

1921, e lei n. 4.440,

de 31 de dezembro
de 1921

68.* Dita da Imprensa
Nacional e Diário
Official — Lei nu-
mero 3.229, de 3

de setembro d e

1884, art. 8*, n. 2;

D. n. 9.361, de 21

de fevereiro d e

1885, lei n. 3.446,

de 31 de dezembro
de 1917, e lei nu-
mero 4.440, de 31

de dezembro de
1921

69 Dita \ da Estrada
de Ferro Central
do Brasil — De-
cretos ns . 3 . 503,

de 10 de julho,

3.512, de 6 de se-

701, de 30 de agos-
tembro de 1865, e

mero 3.446, de 31

de dezembro de
1917 e D. nume-
ro 13.877, de 13 de
novembro de 1919,

d e dezembro d e
1921

1.500:000*000 30.000 :00O$0O0

600:0001000

70. Dita da Estrada de
Ferro Oeste de Mi-
nas

95.000:0001000

6.500:0001000

71. Rendas da Estrada
de Ferro Noroeste
do Brasil (ex-Ita-
pura a Corumbá)
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Ouro
— Lei n. 3.644, de
31 de dezembro
de 1918, lei nume-
ro 4.440, de 31 de
dezembro de 1921.

72. Dita da Estrada de
Ferro do Rio do
Ouro . .

73. Dita do ramal fér-
reo de Lorena a
Piquete .;....

74. Dita da Rode de
V i a o ã o Cearen-
se — Jei nume-
ro 3.070 A, de
31 de dezembro de
1915, L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921

75 Dita da Estrada de
Ferro Santa Ga-
tbarina — Lei nu-
mero 3.644, de 31
d e dezembro d e
1918 e lei n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921

76. Dita da Estrada de
Ferro Therezopolis— Lei n. 3.979, de
31 de dezembro de
1919. L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921 .

77 Dita da Estrada de
Ferro de Goyaz —
Lei n. 4.230, de 31
d e dezembro d e
1920. L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921

78. Dita da Estrada de
Ferro Central do
R i o Grande d o
Norte — Lei nu-
mero 4.230, de 31
ú e dezembro d e
1920, L. n. 4.440,
de 31 de dezem-
bro de 1921

79 Dita da Estrada de
Ferro S. Luiz a
Therezijna — Lei
n. 4.230, de 31 de
dezembro de 1920,
L. n. 4.440, de 31
de dezembro d

e

1921 . . .'...,

80. Dita da Casa da
Moeda — Decre-

Parel

5.500:000$000

500:000$000

25 :000$000

3.500:0001000

250:000$000

600 :000$000

1.630:000$000

550:0001000

800 :000*000
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to n. 5.536, de 31

de janeiro de 1874,

arts. 43 e 53, e lei

n. 2.035, de 29 de

dezembro de 1908,

L. n. 4.440, de 31

d e dezembro d e

1921

81. Dita dos Arsenaes— Decreto n. 5.118,

de 19 de outubro

de 1872, 5.622, de

2 de maio de 1874

e 7.745, de 12 de

setembro de 1890,

L. n. 4.440, de 31

d e dezembro d e

1921

82. Dita dos Institu-

tos dos Surdos-Mu-
dos e Benjamin
Constam — Decre-

tos ns. 4.046, de

19 de dezembro de

1867. art. 11, c

5.435, de 15deou-
» tubro de 1873, ar-

tigo 18, lei numero
4.440, de 31 de de-

zembro de 1921 .

.

83. Dita dos Collegios

Militares

84. Dita da Casa de
Correcção — De-
cretos n. 678. de 6

de julho de 1850, e

L. n. 628, de 17

de setembro de
1851, art. 9o

, n. 24;

L. n. 652, de 23
d e novembro d e

1899, e D. n. 3.647,

de 23 de abril de
1900, L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921

35. Dita arrecadada nos
consulados — Lei
n. 126 A, de 21
novembro de 1892,
art. I

o
; DD. nú-

meros 2.832 e

2.847, de 14 e 21
de março de 1898,
L. n. 559, de 31 de
dezembro de 1898,

art. I
o
, n. 24 e L.

n. 3.213, de 30 de
dezembro de 1916,
L. n. 4.440, de 31
d e dezembro d e
1921

50:000$00O

50:000$000

3: 0001000

20:000$00O

40:000$000

2.500:000$000
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86 K Dita da Assistência
a Alienados — Lei
n. 3.396, de 24 de
novembro de 1888,
art. 10, e L. nu-
mero 126 A, de 21
d e novembro d e
1892, art. I

o
; D.

n. 1.559, de 7 de
outubro de 1893;
D. n. 2.467, de 19
de fevereiro, d e

. 1897; D. n. 2.779,
de 9 de dezembro
de 1897, e D. nu-
mero 3.238, de 29
de março de 1899,
L. n. 4.440, de 31
d e dezembro d e
1921 .

87. Renda do Labora-
tório Nacional de
Analyses e outros— Lei n. 489, de
15 de dezembro de
1897, art. 2°, n. 6;
D. n. 3.770, de 28
d e dezembro d e
1897, e L. n. 813,
de 23 de dezembro
de 1901, art. 5", L.
n. 4.440, de 31 de
dezembro de 1921 .

88 . Contribuição das
companhias e em-
prezas de estradas
de ferro, das com-
panhias de seguros

r nacionaes e estran-
geiros e estabeleci-
mentos bancários e
outras — Lei nu-
mero 126 A, de 21
de novembro de
1892, art. 1»; lei

• n. 741, de 26 de
dezembro de 1900,
arf, I

o
, n. 32; ar-

tigo 1°, n. 34 da lei

n. 2.210, de 28 de
dezembro de 1909;
art. I

o
, n. 63 da lei

n. 2.321, de 30 de
de 1910 e art. 51
da lei n. 2.749, de
31 de dezembro de
1918 L. n. 4.440,
de 31 d,e dezembro
de. 1921

89. Renda dos Postos
Zootechnicos —Lei
n. 3.644, de 31 de
dezembro de 1918,
L. n 4.440, de 31

80:000*008

300:000*000

LJ .000:000$000
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de dezembro de
1921

90. Dita da Escola Su-
perior de Agricul-
tura, aprendizados— Lei n. 3.644, de
31 de dezembro de
1921 .

91 . Ditas das Escolas de
Aprendizes Artífi-

ces — Lei n. 3.644,

de 31 de dezembro
de 1918, L. numoro
4.440 de 31 de de-
zembro de 1921 . .

92. Dita do Instituto

de Gbimica — Lei
n. 3.544, de 31 de
dezembro de 1918,
Lei n. 4.440, de
31 de dezembro de
1921

93. Dita do Deposito
Publico — Lei nu-
mero 3.979, d« SI

de dezembro de
1919, L. n. 4.440,

da 31 de dezembro
d» 1921 .....

94. Dita do Serviço
Medico Legal —
Lei n. 3.979, de
31 de dezembro de
1919, L n. 4.440,

de 31 de dezembro
de 1921

95. Dita da Policia
Marítima — Lei
n. 3.979, de 31 de
dezembro de 1919,
L. n. 4.440, de 31
de dezembro de
de 1921

96. Dita da Colónia
Correccional — Lei
n. 3.979, de 31 de
dezembro de 1919,
L. n 4.440, de 31
de dezembro de
1921

97. Dita da Escola 15
de Novembro —
Lei n. 3.979. de
31 de dezembro de
1919, L. n. 4.440,-
de 31 de dezembro
de 1921

98. Dita do Archivo
Publico — Lei nu-
mero 3.979, de 31

Our» Papal

140:0001000

15:00O#O00

70:0001000

15:0008000

15:0001000

5:000$000

3: 0001000

24:000$000

15:0008000
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de dezembro de
1919, lei n. 4,440,

de 3í de dezembro
de 1921

99. Dita da Fabrica de
Pólvora da Estrella— Lei n. 3.979, de
31' de dezembro de
1919, L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921

100. Dita de Aprendi-
zados Agrícolas —— Lei n. 3.979, de
31 de dezembro de
1919, L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921

101. Dita de Fatenda»
Modelo de Criação— Lei n. 3.979, de
31 de dezembro de
1919, L n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921

102. Dita dos Campo*
de Demonstração

—

Lei n. 3.979, de
31 de dezembro de
do 1919, L. nu-
mero 4.440, de 31
de dezembro de
1921

103. Rendas de Estações
de Experimentação— Lei n. 3.979, de
31 de dezembro de
1919, Lei n. 4.440.
de 1921

104. Dita da Escola de
Veterinários — Lei
n. 3.979, de 31 de
dezembro de 1919,
L. n. 4.440, de
31 de dezembro de
1921

105. Dita da Estação
Sericícola de Bar-
bacena — Lei nu-
mero 3.979, de 31
de dezembro de
1919, L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
1921

106. Dita dos Centros
Agrícolas — Lei
ri. 3.979, de 31 de
dezembro de 1919.
L. n. 4.440, de 31
de dezembro de
de 1921

Papel

17:000?000

10:0O0$000

50:000$O00

40:000$000

4:0O0$0OO

5 :000|000

10:0008000

1 :000$00G

:000$0136
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107. Dita da Fabrica de
Pólvora sem Fu-
maçia — Lei nu-
mero 3.979, de 31
de dezembro de
1919, Lei n. 4.440,
de 31 de dezembro
1921

Papel

17:000$00<J

RECEITA EXTRAORDI-
NÁRIA

108. Montepio da Mari-
nha — Plano de 23
de setembro de
1795. L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921

109. Dito Militar — De-
creto n. 695, de 28
de agosto de 1890,

, L. n. 4.440, de 31
de dezembro de
1921

110. Dito dos emprega-
dos públicos —De-

* cretos ns. 942 A, de
31 de outubro de
1890, 956, de 6 de
novembro, 981, de
8 de novembro,
1.036, de 14 de
novembro, 1 . 045,
de 21 de novembro,
1897, art. 37; de-
vembro, 1902, de
28 de novembro de
1890, 1.318 F, de 20
de janeiro, 1.120, de
21 fevereiro, e 139,
de 16 de abril de
1891; L. n. 490, de
16 de dezembro de
1897, de 27 de no-
creto n. 8.904, de 16
agosto de 1911, e
L. n. 3.070 A, de
31 de dezembro de
1915, L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921

111. Indemnizações — L.
n. 317, de 21 de
outubro de 1843,
art. 25, n. 44, L
n. 4.440, de 31 de
dezembro de 1921

112. Juros de capitães
nacionaes — Lei
n. 779, de 6 de se-

3:000$000 400:000$000

<3:000$060 900:0001000

30:000$000 1.800:000$000

125 :000$000 1 .800:000$000
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113

tembro de 1854,
art. 9o

, n. 10, Lei
n. 4.440, de 31 de
dezembro de 1921

Imposto de indus-
trias e profissões
no iDistricto Fe-,
deral — Lei nu-
mero 2.719, de 31
dezembro de 1894,
art. 5°, e L. n.359,
de 3 de dezembro
de 1895, art. í",

§52; D. n. 2.792, de
11 de janeiro de
1898, e L. n. 1.452,
de 30 de dezembro
de 1905, art. 1°, nu-
mero 65 e art. I

o
,

n. 65, da lei nu-
mero 265, de 24 de
de dezembro de
1913; lei n. 2.919,
de 31 de dezembro
de 1914, e lei nu-
mero 4.440, de 31
de dezembro de
1921 .

114. Taxa sobre .o con-
sumo de agua —
Decreto n. 3.645,
4 de maio de 1866;
L. n. 2.639, de 22
de setembro de
1875; D. n. 8.775,
de 25 de novembro
de 1882; L. n. 489,
de 15 de dezembro
de 1897; D. nu-
mero 2.794, de 13
de janeiro de 1898,
LL. ns. 2.919, de
de 31 de dezembro
1914, 3.979, de 31
de dezembro de
1919, e L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921

1J5 Taxa de saneamen-
to da Capital Fe-
deral — Luis nú-
meros 3.213, de 30
de dezembro de
1916, e 3.446, de 31
de dezembro de
1917, e L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921

116. Contribuição do Es-
tado de S. Paulo
para pagamento
dos juros, amorti-
zação e respectivas
commissões do em-

1.000:000$000 1.500:000$000

7.200 :000$000

6.000:0001000

2.500 :000$000
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117

préstimo de libras

3.000.000
, Venda de géneros

e próprios nacio-
naes—Lei n. 3.070
A, de 31 de dezem-
bro de 1915, e Lei
n. 3.644, de 31 de
dezembro de 1018, e

L. n. 4.440, de 31

de dezembro de
1921 . . . • «

118. Juro» d» emprés-
timos ao Banco do
Brasil . .

119. Renda do Gabinete
Policial de Identi-
ficação — Lei nu-
mero 3.979, de 31

de dezembro de
1919, L. n. 4.440, de
31 de dezembro de
1921

íáo. Renda do serviço

de patentes de in-
venção—Lei nume-
ro 3.979, de 31
de dezembro de
1919, Lei n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921

121 . Amortização dos em-
préstimos realiza-
zados pelo Gover-
no, por deducções
mensaes de 10 %,
ou mais, sobre o
total dos adeanta-
mentos feitos aos
funccionarios dos
Correios e de Fa-
zenda, no Estado
de Minas Geraes,
para construcção de
casas em Bello Ho-
rizonte — Lei nu-
mero 1.617, de 30
de dezembro de
1906, art. 35, n. XII,
lei n. 2.356, de 31
de dezembro de
1910, lei n. 2.768,
de 15 de janeiro
de 1913. decreto
n. 10.094, de fe-
vereiro de 1913.
L. n. 3.979, de 31
de dezembro de
1919. L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921

122. Juros de 2 % so-
bre as quantias re-
quisitadas pela

Ouro

2.560:3201000

Papel

4.500:0001000

1.700:0009000

!! :000í
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Carteira da, RedeB-

conto — Lei Puro!?7
ro 4.440, de 31

da dezembro de

de 1921

123 Fundo de garantia

do registro Torrens
Importância das

percentagens e mul-

tas a que se referem
• os arts. 60 e_ 61 do

decreto n. 451 B de

31 de maio de 18W)

Fa»el

2.000:0001000

RECURSOS

124. PrestacSas de réis

10.000:000$ do con-

tracto de emprésti-

mo ao Banco do

Brasil, em 1915, e

de 5! 000:000$ do

contracto de em-
préstimo de 1917 —
Lei n. 4.440, de 31

d e dezembro d e

1921
15.000:000$000

125 Bmissão de tiíulos

da divida interna

para estradas de

ferro — Lei nu-
mero 3.070 A, de

31 de dezembro de

1915, L. n. 3.644,

de 31 de dezembro
de 1918, L. 4.440,

de 31 de dezembro
de 1921

15.000:0001000

Total 91. 646:3209000

deduzir da receita ge-

ral:

fc ouro, da totalida-

de dos direitos de

importação para
consumo para a

renda com appli-

cação especial

Qtfota de 2 %, destinada

ao fundo para as

obras contra as

seccas da nordeste

brasileiro

7.149:2501000

"^MT^mÕÕÕ 73lT5757iO0$000

.638:0151000

Total da receita geral.. 82 . 859 :055$000

14.009 :500$000

719.665 :500$000
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RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAE

FUNDO DE RESGATE DO
PAPEL-MOEDA

Papel

Renda em papel, pro-
veniente do arren-
damento das estra-
das de ferro da
União— Lei n*. 427,
de 9 de dezembro
de 1896, art. 4",

ns. 1 a 6; D. nu-
mero 2.413, de 28 de
dezembro de 1896;
'C. de 25 de setem-
bro de 1897; íD. nu-
mero .2.830, de 12
de março de 1898;
C. de 15 de março
de, 1898; D. n. 2.836.
de 17 de março de
1898; C. de 12 de
abril de 1898; D.
n. 2.850, de 21 de.

marco de 1898; Lei
n. *581, de 20 de
julho de 1899, ar-
tigo I

o
; Lei n. 4.440.

de 31 de dezembro
de 1921

Producto da cobrança
da divida activa da
União em papel —
Decreto de 20 de
fevereiro e Instru-
cções de 12 de ju-
nho de 1840; Lei
n. 581, de 20 de
julho de 1899, ar-
tigo I

o
, L. n. 4.440,

de 31 de dezembro
de 1921

Todas e quaesquer
rendas eventuaes
percebidas em pa-
pel pelo Thesouro— Lei n. 514. de
28 de outubro de
1848, art. 9o

, n. 64
eart. 43 ;L. n. 628,

' de 17 de setembro
de 1851, art. 32;
D. n. 2.647, de
19 de setembro ds
1860. art. 689, e
690; LL. ns. 1.114,
de 27 de setembro

800:000$000

500:000$000
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§ 3o
, 1.507, de 26 de

setembro de 1867,
arts. 27 e 30; D.
n. 4.181, de 6 de
maio de 1868; L.
n. 2.348, de 25 de
agosto de 1873, ar-
tigo L2eL. n. 3.348,

de 20 de outubro
de 1887, art. 8o

, §
I
o

; L. n. 581, de
20 de julho de
1899, art. I

o
, L.

n, 4.440, de 31 de
de dezembro de
1921

Dividendos das
acções do Banco do
Brasil pertencentes
ao Thesouro— De-
creto n. 1.455, de
30 de dezembro de
1905, art. 2o para-
grapho único'; L.
n. 4.440, de 31 de
dezembro de 1921.

5.000:0008000

10.000":000$000

2. FUNDO DE GARANTIA DO
PAPEL-MOEDA

1. Quota de 5 %, ouro,
sobre todos os di-
reitos de importa-
ção para consumo'— Lei n. 581, de
20 de julho de
1899, art. 2', e L.
n. 813, de 23 de
dezembro de 1901,
art. 8o

; L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921 7.149:250$000

2. Cobrança da divida
activa, em ouro... 60:O008u00

3. Todas e quaesquer
rendas eventuaes,
em ouro — Lei
n. 581, de 20 de
julho de 1899, ar-
tigo 2o

; L. n. 4.440,
de 31 de dezembro
de 1921 10:000$0.00

Arrendamento das mes-
mas estradas— Lei
n. 746, de 29 de
dezembro de 1900,

àrt. 29, n. 25; L.
n. 4.440. de 31 de
dezembro de 1921. 3.000 :000$000
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4 FUNDO DE AMORTIZAÇÃO

DOS EMPRÉSTIMOS
INTERNOS

Depósitos

:

Saldo ou excesso entre os

recebimentos e as

restituições

10.000:000$000

5. FUNDO DAS OBRAS DE

MELHORAMENTOS DOS

PORTOS, EXECUTADAS

a' custa da uniAo:

Porto do Rioi
de; J«£firo

Lei n. 3.314, de 16

de outubro de 1885,

art. 7», § *°; 1«

n. 953, de 29 de

dezembro de 1902,

art. 22, n. XXV;
lei n. 3.213, de 30

de dezembro de

1916, e lei n. 3.644,

de «1 de dezembro

de 1918 ; lei nu-

mero 4.440, de 31

de dezembro de

1921

Parahyba — Decreto nu-

mero 7.270, de 31

de dezembro de

1908, lei n. 3.644,

de 31 de dezembro

de 1918, e lei nu-

mero 4.440, de 31

de dezembro de

1921 •• ••

Ceará — Decreto nu-

mero 7.270, de 31

de dezembro de

1908. lei n. 3.644.

de 31 de dezembro

de 1918, e lei nu-

mero 4.440, de 31

de dezembro de

1921

Eio Grande do Norte
i

—

•

Decreto n. 7.270,

de 31 de dezembro

de 1908, lei nu-
mero 3.644, de 91

de dezembro de

1918 e lei n. 4.440,

de 31 de dezembro
de 1921. •• •• •••

Santa C^to^na- De-
creto n. 7.*70, da 81

5. «00:0001000 6.600:0001000

20:000tO00

40:0005000

10:0001000
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Papel

de dezembro de
1908, lei n. 3.644,
de 31 de dezembro
de 1918 e lei nu-
mero 4.440, de 31
de dezembro de
1921..

Matto Grosso — Decreto
n. 7.270, de 31
de dezembro de
1908, lei n. 3.644,

de 31 de dezembro
de 1918 e lei nu-
mero 4.440, de 31
de dezembro de
1921 . .

— Deereto nur
mero 7.810, de 12
de janeiro de 1910;
decreto n. 10.150,
de 2 de abril de
1913; decreto nu-
mero 10.252, de 4
de junho de 1913;
lei n. 3.644, de 31
de dezembro de
1918; e lei n. 4.440,

de 31 de dezembro
de 1921

Parnahyba —Decreto nu-
mero 7.810, de 12
de janeiro de 1910;
decreto n. 10.150,
de 2 de abril de
1913; decreto nu-
mero 10.252, de 4
de junho de 1913;
lei n. 3.644, de 31

de dezembro de
1918; e lei n. 4.440,

de 31 de dezembro
de 1921 . ,

Aracaju — Decreto nu-
mero 7.810, de 12
de janeiro de 1910;
decreto n. 10.150,
de 2 de abril de
1913; decreto nu-
mero 10.252, de 4

de junho de 1913;
lei n. 3.644, de 31
de dezembro de
1918, e lei n. 4.440,

de 31 de dezembro
de 1921 .

Manáos

Santos . . ;.,...=,....!..... —m

50 -.000*000

20:000*000

100:0008000

10:000*008

20:000*000

25:000*000

25:000*000
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FUNDO PARA AS OBRAS
CONTRA AS SECCAS
DO NORDESTE BRASI-
LEIRO (Lei n. 3.965,

de 25 de dezembro
de 1919, e lei nu-
mero 4.440, de 31

de dezembro de
1921

Papel

1. 638:015$00O 14.009 :500$000

CUSTEIO DA PROPHYLA-
XIA RURAL E OBRA DE
SANEAMENTO DO IN-
TERIOR DO BRASIL,

(Leis ns. 3.987, de
2 de janeiro, 4.230,

de 31 de dezembro
de 1920, art. I

o
,

n. 10, lei numero
4.440, de 31 de de-
zembro de 1921, e

decreto n. 15.442,

/ de 13 de abril de
1922, art. 2); pa-
gaiid" as especia-
lidades pharmaceu-
ticas indicadas no
n. IV, do art. 1',

*do decreto numero
14.713, de 8 de
março de 1921 : —
de mais de 120$ até

240$, cada unidade
1$; idem, de mais
240$ a dúzia até •

360$, cada unidade
2$; idem de mais de
360$ a dúzia até
480$, cada unidade
3$; idem de mais
de 480$ a dúzia até

600$. cada unidade
4$; idem de mais
600$ a 700$ a dúzia,
cada unidade 5$;
idem de mais de
720$ a 840$ a dúzia,
cada unidade 6$;
idem de mais de
840$ a dúzia até
960$, cada unidade
7$; idem de mais de
960$ a dúzia, cada
unidade 8$, ficando
isentos dos direitos
aduaneiros os medi-
camentos reconheci-
damente authenticos
e approyadas pelo
Departamento Na-
cional de Saúde Pu-
b 1 i c a, conhecidos
pelos nomes de ar-
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serioberizol,
.
salvar

-

san, nco-salvarsan, -

'

nov ar se no be nz ol,

neosilber - salvarsan
•silbersalvarsan e

sulfarsenol 5.000:000$000

14.727 :265$000 58.459:500$000

Art. 2.° E' o Presidente da Republica autorizado:

I. A eniittir. como antecipação da, receita, no exercício de
1923, bilhetes do Thesouro, até a somraa de 50.000:000$, que
serão resgatados até o fim do mesmo exercício.

II. A receber e restituir, de conformidade com o disposto
no art. 41 da lei n. 628. de 17 de setembro de 1851, os dinhei-
ros provenientes dos cofres de orphãos, de oens de defuntos e
ausentes e do evento, de prémios de loterias, de depósitos das
caixas económicas e montes de soccorro e dos depósitos de
outras origens. Os saldos que resultarem do encontro das en-
tradas com as sahidas poderão ser appiicados ás amortizações
rios empresimos internos e os excessos das restituições serão
levados ao balanço do exercício.

III. A cobrar do imposto de importação para consumo
60 %, ouro, e 40 %, papel, sobre quaesquer mercadorias, abo-
lidas as distineções do art. 2\ n. 3, lettfas a e b, da lei nu-
mero 1.452, de 30 de dezembro de 1S05.

A quota de 5 %, ouro, da totalidade dos direitos de impor-
tação para consumo, será deduzida da receita geral e destinada
ao fundo de garantia.

•IV. A cobrar, de accôlrdo com a legislação vigente e o dis-
posto nos respectivos contractos para o fundo destinado ás
obras de melhoramentos dos portos (executadas á custa da
União ou pelo regimen de concessão) :

I
o

, a taxa até 2 %, ouro, sobre o valor official da impor-
tação do porto do Rio de Janeiro e das Alfandegas do Recife,
Bahia, Rio Grande do Sul, Maranhão, Ceará, Rio Grande do
JMbrte, Parahyba, Espirito Santo, Paraná, Santa Catharina,
Matto Grosso, Alagoas, Parnahyba, Aracaju e Pará, exceptua-
das as mercadorias de que trata o n. 2. do art. I

o
; devendo a

importância arrecadada nos portos cujas obras não tiverem
sido iniciadas ser escripturada no Thesouro, separadamente,
para ter applicação ás mesmas obras opporfunamente.

2 o
, a taxa de um. a cinco réis por kilogrammo de mercado-

rias que forem carregadas ou descarregadas, segundo o seu va-
lor, destino ou procedência dos outros portos.

Paragrapho único. Para accelerar a execução das obras
referidas poderá o Presidente da Republica acceitar donativos
ou mesmo auxílios a titulo oneroso, offerecidos pelos Estados,
municípios ou associações interessadas no melhoramento, com-
tanto que os encargos porventura resultantes de táes auxílios
não excedam do produeto da taxa indicada.

V. A. de accôrdo com a lei n. 2.857, de. 17 de junho de
1914, fazer operações de credito no interior ou no exterior do
paiz, poderio emittir titules ordinários ou de natureza espe-
cial, com juros em papel ou em ouro, resgatáveis como for

mais conveniente, em prazo curto ou longo, assim como em-
pregal-os na liquidação dos compromissos do Thesouro. agindo
de accôrdo com as necessidades do paiz, e devendo assegurar,
tiè modo efficiente, o ulterior resgate dos títulos que forem
emittidos.

VI. A rever os regulamentos relativos aos impostos
aduaneiros, aos de circulação, consumo e renda, adoptando os

Fazenda 11



— 162 —

processos e providencias que julgar necessários para melhor
arrecadação, mantidas as disposições dos arts. 134, 141, 142,

160 a 163, 204. 229 e 233 do decreto n. 14.648, de 26 de ja-

neiro de 1921, e as multas nelle estabelecidas. Poderá, tam-
bém, alterar o actual regimen de cobrança „da quota ouro das

Alfandegas, por meio de vales emittidos pelo Banco do Brasil.

VII. A adoptar uma tarifa difíerencial para um ou mais
géneros de producção estrangeira, podendo a reducção ir até

o limite de 20 %, limite que, para a farinha de trigo, poderá
ir até 30 %, desde que taes reducções sejam compensadoras de
concessões feitas a géneros de producção brasileira, especial-

mente a borracha e o fumo, podendo igualmente adoptar aggra-

vações até o mesmo limite de 20 %, quando necessárias aos in-

teresses e á defesa do commércio e da producção brasileira.

VIII . A rever todos os contractos celebrados entre a União
e particulares para execução de obras ou quaesquer servi-

ços, podendo entrar em accôrdo quanto aos que houverem
sido celebrados com rigorosa observância da lei, com os re-

spectivos contractanles, para rescisão dos mesmos contra-
ctos ou modificações de percentagens, prazos e outras condi-
ções, de modo que sejam diminuídos os ónus ou augmenta-
das as vantagens do Thesouro.

IX. A isentar dos direitos de importação, mediante as ne-
cessárias cautelas fiscaes, os machinismos destinados ás duas
primeiras fabricas que forem estabelecidas no paiz para o apro-
veitamento das matérias lannantes extrahidas de essências d»
nossa flora.

X. A cobrar o imposto de sello proporcional sobre as vendas
meçcantis. a prazo ou á vista, cffectuadas dentro do paiz, po-
dendo applicar, no todo ou em parte, as disposições adoptadas
sobre a matéria no I

o Congresso das Associações Commerciaes
do Brasil, realizado nesta Capital em 1922, ou outras que jul-
gar convenientes, de modo a tornar obrigatória a assignatura
pelos compradores.

1.° As taxas serão cobradas na base máxima de 2$ por conto
de réis nas vendas a prazo e na base máxima de 500 réis por
conto de réis nas vendas á vista.

2.° Na regulamentação desta lei, o Governo poderá estabe-
lecer multas não excedentes de 5:000$000.

3." O pagamento do presente imposto só terá inicio de-
pois de 31 de janeiro, ficando o Governo autorizado a ouspen-
der, na data em que elle entre em vigor, o imposto sobre lucros
líquidos do commércio e da industria, de que trata a lei nu-
mero 4.230, de. 31 de dezembro de 1920.

Art. 3.° Ficam isentos de direitos de consumo o de importa-
ção, pagando apenas a taxa de 2 % de expediente, os machinis-
mos, apparelhos e instrumentos, e os respectivos pertences e ac-
cessorios, apropriados aos trabalhos de lavoura, assim como
tractores e carros para cultura agrícola mecânica e transporte
em estradas de rodagem, e adubos naturaes ou chimicos des-
tinados a fins agrícolas, importados por syndicados agrícolas,
por agricultores ou não. sem dependência de deposito prévio ou
de audiência do Tribunal de Contas.

Paragrapho único
.
Gosarão de idênticos favores e da isen-

ção das taxas de expediente as fruetas frescas de procedência da
Republica Argentina ou de outros paizes americanos, desde que
elles, por sua vez, offereçam vantagens tributarias á impor-
tação de produetos brasileiros. Verificada a existência das van-
tagens alludidas, o Governo expedirá os actos necessários para
que se torne effectiva a isenção com todas as devidas cautelas
fiscaes

.

Art. 4.° E' concedida á Associação Jockey-Club do Rio
de Janeiro, declarada de utilidade publica pelo decreto nu-
mero 4.586, de 27 de setembro de 1922, isenção de quaea-



quer direitos e taxas aduaneiras para. todo o material que
importar afim de construir, installar e apparelhar, dando-
lhes completo funccionamento, seu prado de corridas e de-
pendências, nos terrenos marginaes da Lagoa Rodrigo de Frei-
tas, em virtude do accôrdo celebrado com a Prefeitura dto
Districto Federal, conforme escriptura assignada em 26 de
julho do referido anno.

Paragrapho único. O dispositivo do artigo anterior ex-
clue a applicação de qualquer dispositivo legal de caracter
restrictivo, inclusive os do art. 8 o do decreto n. 8.592, de 1911

.

Art. 5.° Fica isento do imposto de importação o mate-
rial que a Companhia Melhoramentos do Maranhão impor-
tar para dar execução ao contracto celebrado com o Governo
Federal, referente ás obras das pontes e obras accessorias
da Estrada de Ferro de S. Luiz á Therezina.

Art. 6.° Para as obras executadas pelos Governos dos Es-
tados e dos municípios e pelas emprezas que por delegação
ou concessão delles ou do Governo Federal e do Districto
Federal, explorarem serviços de agua, luz, força, viação e tele-
phone, os direitos a pagar por importação do material ne-
cessário para exploração e conservação dos referidos servi-
ços serão de 25 % sobre os impostos, a titulo de expediente,
devendo as requisições ser feitas em qualquer caso pelo
Governo dos Estados e dos municipios. Quando* se tratar da
primeira installação a taxa será de 5 %. A reducção acima
referida comprehende também o material destinado á oon-
strucção de portos que a Únro haja transferido aos Estado».

Art. 7.° O carvão de pedra, importado por emprezas
que exploram serviço de fabricação e fornecimento de gaz,
pagará 2$500 por tonelada, razão 50 %

.

Art. 8." Pagarão exclusivamente 2 % ad valorem, de ex-
pediente, os machinismos e accessorios que se destinarem
á montagem de usinas para a transformação de madeira e pa-
lha de arroz em pasta para fabricação de papel, e bem assim
as maehinas e accessorios destinados á manufactura desse
artigo

.

Art. 9.° Os machinismos e accessorios destinados á extra-
cção de óleos e ceras vegetaes, quando importados pelos pró-
prios usineiros ou por quem pretenda montar fabricas para tal

fim, pagarão apenas 2 % ad valorem de expediente

.

Art. 10. Os materiaes cujos despachos com reducção de
direito, em virtude de leis anteriores de Receita, tiverem sido

autorizados, no anno de 1920, pelo Ministério da Fazenda e
julgados legaes pelo Tribunal de Contas, ainda não introduzi-
dos no paiz, pagarão as taxas declaradas nas referidas leis

.

Art . 11. Pagarão somente 3 % ad valorem duas estufas

completas para plantas e três installações para o ensino e
pratica de lacticínios, adquiridas pela Escola de Engenharia
de Porto Alegre, para o ensino technico profissional que mi-
nistrar em seus estabelecimentos.

Art. 12. As maehinas, apparelhos e accessorios necessários

ás installações para distillação de álcool industrial nos cam-
pos experimentaes creados para esse fim, com auxilio do Go-
verno Federal, nos termos do decreto legislativo n. 4.555, de
10 de agosto de 1922. pagarão tão somente 3 % ad valorem,

que será o da factura.
Art. 13. O regimen da importação do papel destinado ás

revistas será o mesmo vigorante no exercício de 1921 e pre-
scripto, temporariamente, para o exercício de 1922, pela cir-

cular n. 5, do Ministério da Fazenda, de 26 de janeiro do
mesmo anno.

Paragrapho único . Fica o Poder Executivo autorizado a
cancellar nas alfandegas os termos de responsabilidade assi-

gnados durante o exercício de 1922, pelas emprezas jorna-
lísticas que despacharam papel assetinado çouché * semelhan-
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tes, destinados ás revistas, em virtude da referida circular

n. 5, do Ministério da Fazenda.

Art. 14. A contribuirão de caridade cobrada nas alfan-

degas da Republica fica mantida em 100 réis por kilo de
vinho e mais bebidas alcoólicas e fermentadas, observadas as
disposições seguintes

:

Quanto á cidade de Santos: para a Santa Casa da Mise-
ricórdia, 70 réis; para a Associação Protectora da Infância
Desvalida, oito réis; para a Caixa Beneficente dos Funcciona-
rios da Alfandega de Santos, quatro réis; para a Sociedade
Humanitária dos Empregados no Commercio de Santos, qua-
tro réis; para a Associação Protectora da Instrucção Popular,
dous réis; para a Cruz Vermelha Brasileira (filial de Santos),
dous réis; para a Assistência á Infância de Santos (Gotta de
Leite), dous réis; para a Sociedade Auxilio aos Necessitados,
um real; para o Aiylo de Inválidos, dous réis; para a Socie-
dade Amiga dos Pobres (Albergue Nocturno), um real; para a
Associação Feminina Santista, um real; para a Confraria São
Vicente de Paulo, um real, e para a Escola de Commercio José
Bonifácio, dous réis.

No Estado de Pernambuco : para os Hospitaes da Santa
Casa de Misericórdia do Recife, 60 réis; para o Hospital da So-
ciedade Beneficente da Cidade de Nazareth, 20 réis; para o
Instituto de Protecção á Infância, 10 réis e para a Liga contra
a Tuberculose, 10 réis.

No Estado da Parahyba: para o Hospital da Santa Casa da
Parahyha do Norte. 50 réis; Asylo de Mendicidade Carneiro da
Cunha. 20 réis; instituto de Assistência á Infância, 15 réis, e
Orphanatu D. Ulrico, 15 réis.

No Eslado da Bahia: para os Hospitaes da Santa Casa de
Misericórdia 60 réis; o restante dividido em partes iguaes pelo
Lyceu Salesiano. Collegio dos Orphãos de S. Joaquim, Insti-
tuto de Protecção á Infância, Collegio de S. Vicente de Paulo,
Asylo Conde Pereira Marinho, Associação Senhoras de Ca-
ridade, Collegio Sallete, Asylo Bom Pastor e a Santa Casa da
Feira de SanfAnna.

Art. 15. Os machinismos e apparelhos apropriados uni-
camente á fabricação do álcool de mais de 35° pagarão 50 %
dos impostos de importação ora fixados na tarifa aduaneira.

Art. 16. A taxa de caridade sobre vinhos e demais bebida>
alcoólicas e fermentadas, que se arrecada na Alfandega de
Belém, fica elevada a 100 réis por kilogramma e será distri-
buída, em partes iguaes, á Santa Casa de Misericórdia e á Casa
de Saúde Marítima daquella capital.

Será repartido pela mesma forma o produeto da taxa
especial, a que se refere o art. 607 e seus paragraphos, da
Consolidação ãa< Leis Aduaneiras, arrecadadas na mesma al-

fandega .

Art. 17. Os jornalistas profissionaes, em effectivo exer-
cício, que exhibirem carteiras de identidades passadas pela As-
sociação Brasileira de Imprensa, ou pelo Circulo de Imprensa
gosarão do abatimento de 50 % nas passagens simples ou de
ida e volta, em todas as ferro-vias federaes e navios do Lloyd.

Art. 18. Sempre que qualquer Estado arrendar estradas

de ferro federaes. ser-lhe-ha concedida dispensa de caução,
assim como isenção de direitos aduaneiros para o material
destinado ao custeio e conservação das sobreditas estradas.

Art. 19. Fica extincto o imposto sobre o jogo, e sem ef-

feito o decreto n. 15.442. de 13 de abril de 1922. e disposi-
ções que o autorizaram.

Art. 20. No porto de Recife, quanto ás embarcações que
não tenham accesso ao ancoradouro interno e fiquem no La-
marão, são estabelecidas, para as visitas durante o dia, co-
bradas pela metade, as taxas marcadas para as visitas du-
rante a noite, com idêntica applicação, de accôrdo com o dis-
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posto rio art. 18 da lei ri. 3.979, de 31 dé dezembro de 1919,

§ 1°, que continua em vigor.

Paracrapho unieo. Neste caso a tabeliã, já estabelecida

desde o exercício de 1921, não será alterada.

Art. 21. Os navios, vapores, paquetes ou outras embar-

cações, que entrarem nos portos da Republica antes das 19

horas e que só sejam franqueados á visita da alfandega depois

de*sa'hora, ficarão sujeitos á metade das taxas marcadas para

as -visitas consideradas extraordinárias, independente de re-

ouerimeulo das respectivas companhias.

Art 22 A contribuição de caridade que se arrecada na

Alfandega da Capital Federal, por kilo de vinho e mais be-

bidas alcoólicas e fermentadas, fica elevada a cem réis, e será

distribuída, em quatorze quotas, pelas instituições abaixo

enumeradas, na forma seguinte:

Três è meia quotas á Sanla Casa de Misericórdia;

Três quotas ao Hospital Marítimo Muller dos Reis;

Duas e meia quotas ao Hospital dos Lázaros;

Uma quota ao Departamento da Creança no Brasil.

As restantes distribuídas e.m partes iguaes ás institui-

ções seguintes

:

Maternidade mantida pela Escola de Medicina; Cruzada

contra á Tuberculose. Instituto de Protecção e Assistência a

infância Asylo de S. Luiz para a Velhice Desamparada, Dis-

pensário S. Vicente rio Paulo, Asylo Gonçalves, de Araújo

Sccíedade Amantes da Instrucção, Escola Profissional e Asylo

nira O"o« Adultos Casa de Santa Ignez, Sociedade Benefi-

cente Un°tivaf Patronato de Menores da Lagoa, Sociedade

Cruz Vermelha Brasileira. Associação Pro-Matre AssistênciaSa Thereza Lyceu de Artes e Officíos, Asylo Bom Pastor,

Sa Bi 5á contra l Tuberculose, Patronato> Menores,

e Orphanato do Collegio da Immaculada Conceição de Bota-

f0g
°\rt 23 As transferencias de licenças de fabricação dos

nrpducto« nharmaceiiticòs nacionaes, de propriedade de.la-

mas legalmente constituídas e approvadas pelo poder compe-

Wonrr morte dos responsáveis pelo seu preparo ou por,

nuaSner c.utra razão, serão feitas mediante um termo la-

&?. %n livrb especial e assignado pelo novo responsável,

JSÍ proprMario7o' producto e° pelo chefe do serviço phar-

maceutico. , ,. „„„
Para-rar.no único. Pela transferencia de cada licença

*erãr.devítíos 5$ de emolumentos, cobrados em sello no pro-

prio termo.

Art. 24. São isentos do imposto sobre os juros dos cré-

ditos nu empréstimos garantidos por hypotbeea os juros
,

dos

enrarestimTs feitos sob garantia de propriedades agrícolas
er"

plià o effeito da mesma isenção são J^'«3*B£

1raCt
Ar

a
t'. 25. E' creada a taxa de 2 %, paga por meio de estam-

pilhas do imposto de consumo sobre as jóia*cobras de ourives

e os objectos de adorno, incidindo na reíeinda ^™J S rendas

^ vareio e em grosso, para as quaes, cada negociante devera

LuTlivro especial, de modelo fixado pela admmistraçao

onde Terão rançadas as operações sujeitas á taxa creada por

esta lei, observando-se o ^^^^íofSs 4r eMdatnom"
summaria do artigo ou artigos, preços taxas percemua ,

e endereço da pessoa que realizar a compia.
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§ i.° O Governo, no regulamento que expedir dentro do
prazo de 90 dias da dafa desta lei, estabelecerá quaes os obje-
ctos que deverão ser considerados próprios para adorno.

§ 2° O pagamento das taxas será feito no dia 15 e no
ultimo dia de cada mez. por meio de sellos appostos em li-

vro apropriado que instituirá, em seguida á somma das ope-
rações, sendo o sello inutilizado com a data e assignatura
pelo negociante ou seu representante legal.

§ 3.° Ao comprador é obrigado o fornecimento de re-
cibo pelo vendedor.

§ 4.° Sempre que a administração fiscal entender con-
veniente, fará d confronta dn livro de que trata este artigo
com a escripta commercíal do commerciante, para apurar a
percepção das laxas fiscaes,

§ 5.° O Governo é autorizado a expedir regulamento para
a execução do disposto neste artigo, estabelecendo muitas, até
o máximo de 5:000$. e todas as medidas de caracter fiscal
que assegurem a exacta colleota das taxas creadas.

Art. 26. O emprego do papel sellado será facultativo até
que sobre sua execução delibere o Congresso.

Art. 27. A taxa indiciaria, a que se referem o decreto
n. 2.103. de de novembro de 1895; a lei n. 3.644, de 31
de dezembro de 1918. art. 117, e a lei n. 4.230. de 31 de
dezembro de 1920, art. 30, será cobrada por verba lançada
na respectiva guia que expedirá o escrivão do feito, por elle
assignada. e deverá escriptural-a no competente livro a seu
cargo, no qual poderá a repartição fiscal, incumbida da ar-
recadação, requerer, a todo o tempo, os exames que se fi-
zerem necessários, para procederem contra os infractores; e
incidirá a recusa do= juizes em responsabilidade, que pro-
movertf o Ministério Publico, para ar imposição dsa respe-
ctivas penas.

Art. 28. Do § 3» do art. 50 do derreto n. 14.339, de 1 de
setembro de 1920. elimine-se a palavra «borrão».

Art. 29. O Governo fixará um prazo, não excedente a
seis mezes. da data desta lei. para a venda, nos estabelecimen-
tos commerciaes. das mercadorias sujeitas ao imposto de con-
sumo, que tiveram as respectivas taxas auermentadas pela pre-
sente lei e mie se encontrarem, na data da mesma, naquelles
estabelecimentos, que, findo o tempo marcado, apresentarão,
no nrazo que for estabelecido, uma relação especificada dos
stocks existentes, afim de poder ser paga a respectiva diffe-
rença de imposto.

§ l.
e A repartição fiscal fará a verificação devida, expe-

dindo o Poder Executivo as instrucções necessárias, para o
exacto cumprimento do presente dispositivo.

$ 2.° O Governo poderá utílízar-se do stock de sellos do
consumo, de diversos valores e espécies, existentes na Casa
da Moeda, no sentido de aproveital-os nos produetos que. por
esta lei, tiverem augmenfados os impostos, podendo, para tal
fim, tomar todas as providencias que julgar necessárias.

Art. 30.. Os sellos de consumo destinados aos industriaes
do município de Nicfheroy passarão a *er vendidos pelo cot-
lector respectivo, mediante percentagem que não exceda *
quota actualmente pasra pnr ess'e serviço á Recebedoria do
Distripto Federal, deslipando-se. para todos os effeitos, a Hol-
lectoria de Nicfheroy dessa mesma recebedoria.

Art. 31. Pica instituído o imposto peral sobre a renda,
que será devido, annualmenfe. pnr toda a pessoa nhysica nn
jurídica, residente no território do paiz. e. incidira", em cada
caso, snbre o conjunto liquido dos rendimentos de qualquer
origem

.

T. As pessoas não residentes no paiz e as sociedades com.
sede no estrangeiro paparão o imnosto sobre a renda liquida,
que lhes fôr apurada dentro do território nacional.
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II. .E' isenta do imposto a renda annual inferior à

6:000$ (seis conto? -cie reis), vigorando para a que exceder

dessa quantia a tarifa que for annualmente fixada pelo Con-
gresso Nacional.

III. Será considerado liquido, para o fim do imposto, o

conjuncto dos rendimentos auferidos de qualquer fonte, feitas

as deducções seguintes:.

a) impostos e taxas;

b) juros de dividas, por que responda o contribuinte;

à) perdas extraordinárias, provenientes de casos fortui-

tos ou forca maior, como incêndio, tempestade, naufrágio e

aecidentes semelhantes a esses, desde que taes perdas não

sejam compensadas por seguros ou indemnizações;

d) as despezas ordinárias realizadas para conseguir e

assegurar a renda.

IV. Os contribuintes de renda entre 6:000$ (seis contos

do réis) e 20:000$ (vinte contos de réis) terão dedueção de

2 % (dous por cenlnl sobre o montante do imposto devido por

pessoa que tenba a seu cargo, não podendo exceder, em caso

algum. -essa deduçção á 50 % (cincoenta por cento) da impor-

tância normal do imposto.
,

... .

V O imposto será arrecadado por lançamento, servindo'

de base a declaração do contribuinte, revista pelo agente do

fisco e com recurs'0 para autoridade administrativa superior

ou para arbitramento. Na falta de declaração o lançamento

se fará ex-officio. A impugnação por parte do agente do lisco

ou o lançamento ex-officio terão de apoiar-se em elementos

comprobatórios do montante da renda e da taxa devida.

VI A cobrança do imposto será feita cada anno sobre a

base do lançamento realizado no anno immediatamente an-

VII. O Poder Executivo providenciará expedindo os pre-

cisos regulamentos e instruecões. e executando as mecuaas

necessárias ao lançamento, por forma que a arrecadação do

imposto se torne effectiva em 1924. „„„««„
VIII. Em o regulamento, que expedir o Poder Executivo

poderá impor multas até o máximo de 5:000$ (oinco conto»

de réis)

.

Art. 32. Continua em vigor o art. 134 da lei n. 4.5E5, de

10 de agosto de 1922. ao ,.

Art. 33. A isenção de que trata o art. 60S da consoli-

dação das Leis das Alfandegas e Mesas de Renda, refere-se

unicamente ao porto do Rio de Janeiro.
.

Art. 34. Fica extensivo âs companhias ou sociedades

anonymas e em commandita por acções e ás de responsa-

bilidade limitada o sello proporcional a que está sujeito o re-

gistro do capital das sociedades commerciaes e o das nrmas

commerciaes inscriptas sob o nome individual.

Art. 35. As quotas de benefícios de lotenas. destinadas

pelo S, 12, lettra j, n. 1. do art. 31 da lei n. 2.321, de 30 de

dezembro de '1910. á distribuição equitativa, pelo Governo,

entre as instituições de ensino e caridade do Temtoiío do

Acre e em deposito no Thesouro Nacional, serão entregues

nesta repartição ao Governador do dito Território, ou ao seu

representante legalmente constituído, para a devida appn-

cação, de accôrdo com a lei.
.

Art 36 O prazo para a cobrança amigável, pelos pro-

curadores da Fazenda e cobradores do Thesouro, da divida

activa proveniente do imposto de industrias e protissoes e

taxas de pena de agua. hydrometro o saneamento, será de

dous annos. a contar do ultimo dia rln arrecadação a boeea

do cofre. A renda proveniente dessa cobrança será recolniaa

á Recebedoria do Districto Federal mediante guia de um doá

procuradores da Fazenda.
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Paragrapho único. As percentagens abonadas por dili-

gencias dos funccionarios da Directoria da Receita, distri-

buídas de accôrdo com o decreto n. 15.210, de 28 de de-
zembro de 1921. serão de 2,5 % sobre a totalidade das quantias
arrecadadas amigavelmente.

Art. 37. A quota de caridade que fôr arrecadada na Al
fandega de Manáos compjtira na proporção de 20 % é Santa
Casa de Misericórdia de S. Gabriel, no Rio Negro.

Art. 38. Na distribuição de benefícios das loterias fe-

deraes em 1923 se fará twfebem ás seguintes instituições:

Ao Lycou do Estado da Parahyba 15:0008000
Ao Orphanalo D. Ulrioo 3:000*000
Ao Asylo de Mendicidade Carneiro da Cunha... 4:0001000
'A' Santa Casa de Misericórdia da Capital da Pa-

hyba do Norte 15 :000$000
Ao Instituto de Protecção c Assistência á Infância 3 :000Í000
A' Escola Agrícola S. Gabriel. Rio Negro 20:000$000
À' Santa Casa de S. Gabriel, Rio Negro, Ama-

zonas 20:000800»
A's Missões Salesianas do Rio Negro, Amazo-

nas 20 :000.$000

Ao Instituto Salesiano de Manáos 20:000$000
Ao Hospital de Misericórdia de Joazeiro, no Es~

tado da Bahia, e Collegio de Nossa Senhora
de Salete. na Bahia 10:000800»

Ao Collegio Salesiano de Therezina, ao Piauhy 10:000$000
Ao Dispensário dos Pobres, de Fortaleza, Ceará 6:0008000

Art. 39. Nos despachos «</ valorem, levantada a duvida
sobK a exactidão do preço, constante da factura, será essa
duvida resolvida pela Commissão de Tarifas, que observara
o disposlo no art. 14 'las Preliminares da Tarifa. Recusado o
pagamento do imposto assim arbitrado e não usando a parte
da defesa e recurso legaes, a mercadoria será levada a leilão

e, depois de descontado» os direitos devidos á Fazenda, será o
saldo entregue ao importador.

Art. 40. Todas as publicações e impressões de que tratam
os diversos orçamentos, exceptuadas as das repartições que
dispõem de officinas próprias, serão feitas no Diário Officiul
e Imprensa Nacional, só podendo ser encommendadas a esta-
belecimentos particulares quando aquella repartição declarar
officialmente a impossibilidade de executar o pedido.

O custo daquellas publicações e impressões feitas no es-
tabelecimento official, será communicado ao Thsouro para
o effeito de ser levado á conta da verba consignada no orça-
mento da despeza e escripturada como renda da Imprensa
Nacional

.

Nenhuma outra despesa seja ella qual fôr, será custeada
com a verba destinada a impressões e publicações.

Art. 41. Continua em vigor o disposto no art. 3o
, § 8°, da

lei n. 3.070 A. de 31 de dezembro de 1915, modificado pelo
disposto no art. 3 o

, § 10. da lei n.- 3.213. de 30 de dezembro
de 1910. alterando-se a taxa ahi fixada, que passará a ser de
20 % sobre os vencimento tõtaes mensa.es e accrescent.ando-se
o seguinte: a renda assim produzida será toda. sem qualquer
excepção, recolhida no Thesouro Nacional.

Art. 42. Ficam abolidoo todos os abatimentos, isenções,
reducção ou dispensa de direitos, exceptuados os constantes
de contracto pelo Governo da União, os decorrentes, das Pre-
liminares da Tarifa das Alfandegas e os constantes desta lei:

exigindo-se para todos os casos, como para os de reducção de
direitos, a condição da importação directa.

Paragrapho único. As isenções e abatimentos de direitos,
mesmo os consignados na presente lei, ficam subordinados ao
disposto no art. 8° do decreto n. 8.592, de 8 de março de d 911.
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.'' Art.' 43. O imposto de sello proporcional sobre contractos
'de seguros e .resegúros marítimos e terrestres, apólices, es-
cripturas ou letras de riscos-, de que trata o § 6 o da tabeliã A,
annexa ao decreto n. 14.339, de 1 de setembro de 1920, será
arrecadado com um accrescimo de 20 % em todas as taxas.

Art. 44. Ficam augmentadas as taxas de hydrometro e

de pena d'agua, respectivamente, de 25 réis e de 25 %.
Art. 45. Os navios, vapores, paquetes ou outras embar-

cações, que entrarem nos portos da Republica depois das 19
horas, . ficarão sujeitos ás taxas já estabelecidas para as vi-
sitas extraordinárias, desde que as mesmas sejam, com ante-
cedência, requeridas pelos respectivos consignatários.

Art. 46. O prazo para pagamento á bocca do cofre do
imposto de industrias "e profissões e das taxas de penas
d;agua, hydrometro e de saneamento, no Districto Federal, só
poderá ser prorogado por trinta dias e por acto exclusivo dó
•Ministro da Fazenda.

Art. 47. Fica prorogado até 31 de dezembro de 1923 -o

piaso de que trata o n. 11 do art. 2, da lei n. 3.070 A,
de 31 de dezemhro de 1915, para o recebimento do sello de
patentes da Guarda Nacional pela actual tabeliã.

Art. .48. O fundo especial creado pelo art. 11 da lei

n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921, será applicado, quando
o Governo julgar oppoiríuno, com a Prophylaxia da lepra,

das doenças venéreas e do câncer, inclusive a requisição de
terrenos, acquisição, construcção e manutenção de estabeleci-
mentos de isolamento e dispensários, propaganda hygienka,
acquisição e fabrico de medicamentos, podendo o Thesouro
fazer adiantamentos nunca estes excedendo á metade da per-
centagem para esse fim consignada.

O fundo especial mencionado neste artigo indemnizará o

Thesouro das quantias que tenha pago ou venha a pagar por
serviços ou despezas que devam correr por conta daquelle
fundo.

Art. 49. As quotas lotericas que teem sido votadas nos

orçamentos a partir de 1911 e o"e teem sido entregues, como
de direito ao Asylo de S. Vicente de Paulo, de Caxambu, con-
tinuarão a ser pagas á administração da referida instituição,

Art. 50. As companhias que extrahem carvão naciona 1

.

ou minério de ouro gosarão de isenção de direitos de impor-
tação de expediente parta todos os machinismos, matérias
primas e materiaes destinados aos serviços de exploração, bem
como para installação de usinas eléctricas para fornecimento
de força a terceiros em que o combustivel empregado seja

exclusivamente o carvão nacional ou suD-producto do carvão
.nacional.

Paragrapho unicq. As outras companhias de mineração
gosarão de isenção de importação, pagando 2 % de expediente,

para os machinismos, matéria prima e materiaes destinados

á exploração.
Art. 51. Continua em vigor o art. 21 da lei n. 4.440,

de 31 de dezembro de 1921 mandando cobrar a taxa de 30

réis sobre os vales emittidos nos invólucros, nos productos,

pelos negociantes e fabricantes, salvo quando se tratar de
sorteios de clubs de mercadorias já sujeitos ao imposto de

10 % sobre valores sorteados (art. 1°, n. '4(4) e já devida-

mente fiscalizados pela (Superintendência dos Clubs de Mer-

cadorias e Sorteios, de conformidade com o decreto n. 12.475,

de 23 de maio de 1917.
Art. 52. Os pequenos volumes sujeitos a frete, condu-

zidos pelos passageiros dos trens de subúrbios e de pequeno

percurso da Estrada de Ferro Central do Brasil e que pesem

no máximo até 30 kilos, ficarão sujeitos aos seguintes tri-

butos: 500 réis da I
a secção e mais 200 réis por secção além

da primeira, tomando-se esta a partir do ponto onde o pas-
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sageiro embarcar e addicionando-se, de accôrdo com a lei*

100 réis por volume i do imposto de viação federal, até q
destino.

Art. 53. O disposto no § 2° do art. 13 do regulamento
que baixou com o decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921,

deve sor entendido, com relação ás fabricas de cerveja de alta

fermentação, com o que preceitua o art. 83 do mesmo re-
gulamento.

Art. 54. Será cobrado com 50 % de abatimento o im-
posto do consumo sobre sf.l nacional destinado ao salgamento
de peixe, quando importado dos centros productores por co-
lónias ou syndicatõs de pescadores e por sociedades coope-
rativas de pescadores.

Art. 55. O óleo combustível, a gazolina e o kerozene,

quando importados a granel, ficam sujeitos ao certificado te-

chnico de que trata o decreto n. 3.592, de 8 de março de 1921

.

Art. 56. Confinún em vigor o art. 44 da lei n. 4.440, de
31 de dezembro de 1921.

Art. 57. Para o exacto cumprimento do que dispõ"e o

art. 62 da lei n. 4.440, de 3>1 de dezembro de 1921, em parte
executado, o Governo cobrará os emolumentos relativos ao :

J

actuaes praticantes ext.ranumerarios de conferente e con-

ductor de trem da Estrada de Ferro Central do Brasil, que
foram admittidos nesses cargos antes da promulgação da lei

n. .3.454, de 6 de janeiro de 1918, classificando-os na pri-

meira categoria do pessoal titulado, mantidos os preceitos de-

correntes da citada lei.

Art. 58. Ficam isentos de direitos de importação e ex-

pediente os materiaes e todos os artigos destinados â con-
strução e installação do Hospital do Centenário, no Recife.

Art. 59. Gosarão do abatimento de 50 % nas taxas con-
stantes da lei n. 3.070 A. de 31 de dezembro de 1915. as era-

.

velhas de ferro para pianos e as peças soltas, teclados, etc,
quandb importados por fabricas de pianos estabelecidas nó
paiz e que empreguem madeiras nacionaes.

Art. 60. Continua em vigor o art. 8o da lei n. 4.440, de
31 de dezembro de 1921.

Art. 61. E' concedida isenção de todos os direitos de im-
portação para todo o material que tenha sido ou venha a ser
importado pelo governo do Estado de Santa Catharina e des-
tinado á construcção da ponte metallica ligando a ilha de
Santa Catharina ao continente, no logar denominado Estreito.

Art. 62. Pagarão a taxa de 20$ (vinte mil réis) em es-

tampilhas de sello adhesivo, os alumnos das escolas supe-
riores da Republica que fizerem na 2* época os exames das
cadeiras de que são dependentes e os do anno em que são ou-
vintes.

Art. 63. O art. 200 do actual regulamento do Imposto
de Consumo fica substituído pelo seguinte : « As analyses dos
artigos apprehendidos ou quaesquer outras diligencias ne-
cessárias serão, pela repartição em que correr o processo, so-

licitadas directamente ao Laboratório Nacional de Analyses
ou a qualquer outra repartição de que dependa a providencia
dentro de IO dias. contados da data da apprehensão.»

Paragrapho único. A Directoria da Receita, antes de en-
caminhar os recursos á decisão superior, mandará proceder,
ror escripturario da sua confiança, ás diligencias que lhe
forem requeridas ou as que julgar necessárias para completo
esclarecimento da defesa ou da Infracção commettida.

Art. 6í<. Fica extincta a taxa do sello. especial para 09

attestados de sanidade de animaes, creada pelo art. 44 da
lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920, e decreto n. il4.711,

de 5 de março de 1921.
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Art. 65. Poderá o Governo, para evitar prejuízos in-
dustriaes ôu commerciaes, estipular prazos razoáveis para
entrarem em vigor as alterações de impostos ou taxas consi-
gnadas na presente lei.

Art. 66. E' extensivo aos presentes, dadivas, brindes,
photographias, liíhographias, chromos, que não tenham re-
lação directa com o objecto vendido e com este sejam offer-
tádos ao comprador, mesmo a titulo de reclame, o imposto a
que se refere o art. 21 e paragraphos da lei n. 4.44Q, de
3Í de dezembro de 1921.

. Art. 67. Continuam em vigor os arts. 29 e 45 da lei

n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921.

Art. 68. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1922, ,101 o da Indepen-
dência c- 34° da Republica.

Arthur da Silva Bernardes.

R. A. Sampaio Vidal.

-«*»«
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ACTOS DO PODER EXECUTIVO

(De 3 de janeiro a 29 de dezembro de 1922)

DECRETO N. 15.239 — de 3 de janeiro de 1922

Abre ao Ministério aa Fazenda, o credito especial de réis
24 :43S$027, para pagar o que é devido ao capitão de
fragata pharmaceutico José Esteves da França Pinto, em
virtude de sentença judiciaria.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no art. I
o do decreto legisla-

tivo n. 4.442, de hoje datado:

Resolve abrir, ao Ministério da Fazenda, o credito espe-
cial de 29:435$027, para occorrer ao pagamento do que é

devido ao capitão de fragata pharmaceutico José Esteves
da França Pinto, em virtude de sentença judiciaria.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.240 — de 3 de janeiro de 1922

'Abre ao Ministério da Fazenda, os créditos de 280:000$, ouro,
e 400:000$, papel, supplementares á verba 29', «Reposi-
ções e restituições», do orçamento do mesmo ministério
para o exercício de 4924.

O Presidente da' Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no art. 96, n. 1, da lei nu-
mero 4.242, de 5 de janeiro de 1921, e tendo ouvido o Tri-
fcunal de Contas na forma do disposto no n. IX do art. 32
do regulamento baixado com o decreto n. 13.868, de 12 de
novembro de 1919, resolve abrir, ao Ministério da Fazenda, os
créditos de 280:000$, ouro, e 100:000$, papel, supplementares
á verba 29 a

, "Reposições e restituições", do orçamento do
mesmo ministério para o exercício de 1921.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1922. 101" da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.,

Homero Baptista.,
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DECRETO N. 15.244 — DE 4 Dl JANÈIR» DÊ 1922

Autoriza a emissão, por antecipação de receita, de bilhetes

do Thesouro até a importância de 50 mil contos de réis

durante o exercido de 192-2.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra-
sil, usando da autorização contida no n. I, do art. 2° da lei

n. 4.440, de 31 de dezembro do anno próximo findo, de-
creta:

Art. i.° Fica o ministro da Fazenda autorizado .a emit-
f.ir, como antecipação de receita, no exercício de 1922, bi-

lhetes do Thesouro Nacional, até a somma de cincoenía mil
contos de réis (50.000:000$), que serão resgatados até o fim
do mesmo exercício.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 4 de janeiro de 1922, 101* da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

' DECRETO N. 15.245 — de 4 de janeiro de 1922

Proroga por dois annos o prazo de que trata o decreto
n. 13.960, de 2 de janeiro de 1930

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usantlo da autorização contida no n. VIII do art. 2° da lei

n. 4.446, de 31 de dezembro do anno próximo findo, resolve
proiogar por mais dous annos o prazo que o decreto n. 13.960,
de 2 de janeiro de 1920, estipulou para a suspensão ido troco,

por ouro, das notas da Caixa de Conversão, com excepção do
troco feito, por ordem do Governo, para attender, apenas, aos
encargos da divida externa da União.

Rio de Janeiro, i de janeiro de 1922, Wí° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio 'Pessoa,

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.246— de 4 de janeiro de 1922

Concede isenção de direitos do importação para consumo c
expediente ás fruetas frescas de procedência da Repu-
blica Argentina.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no art. 57 da lei n. 4.440, da
31 de dezembro do anno próximo findo, decreta:

Art. 1." As fruetas frescas de procedência da Republica
Argentina gosarão de isenção de direitos de importação para
consumo e expediente.

Art. 2.° Revogam-so as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 4 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa

Homero Baptista.



DECRETO N. 15.247 — de 4 de janeiro de 1922

Concede reducção de direitos de importação a alguns artigos de,

procedência belga

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização constante do artigo 64 da lei n. 4.440,
de 31 de dezembro do anno próximo findo, decreta:

Art. 1.° No corrente exercício, os artigos, abaixo mencio-
nados, de producção da Bélgica gosarão, nos direitos de importa-
ção para consumo, da reducção de 20 % : balanças, caixas fri-

gorificas, cimento, espartilhos, manufacturas de borracha do
artigo 1.033 da Tarifa, pianos, tintas do artigo 173. da Tarifa,
•excepto tintas para escrever e vernizes.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Eomero Baptista.

DECRETO N. 15.248 — DS 4 DE janeiro de 1922

Concede reducção de direitos de importação a alguns artigos

de producção norte-americana

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil.
usando da autorização contida no art. 64 da lei n. 4.440,
de 31 de dezembro do anno próximo findo,

Decreta :

Art. 1.° No corrente exercício, os artigos abaixo men-
cionados, de producção dos Estados Unidos da America do
Norte gosarão, nos direitos de importação para consumo, das

seguintes reducções : de 30 %, a farinha de trigo ; de 20%,
o leite condensado ; as manufacturas de borracha do artigo

1 . 033 da Tarifa ; os relógios ; as tintas do art. 173 da Ta-
rifa, excepto tinta para escrever ; os vernizes ; as maohi-
nas de escrever ; as caixas frigorificas ; os pianos ; as ba-
lanças ; os moinhos de vento ; o cimento ; os espartilhos ;

as fructas seccas ; a mobília escolar e as secretarias.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-

dência e 34° da R-epublica.

Epitacio Pessoa.

Eomero Baptista.

DECRETO N. 15.253 — de 7 de janeiro de 1922

Corrige um engano com Que foi publicada, a lei n. S.4Í0, de

34 de dezembro do anno findo, que orça a receita da
Republica para o exercido de 4922

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra-

sil, em vista da communicação feita pela Mesa da Camará dos

Deputados, em mensagem de 6 do corrente mez, encaminhada

Fazenda *""
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ao Ministério de Estado dos Negócios da Fazenda com o offi-

cio do I
o secretario da mesma Camará sob n. 9, da referida

data:

Faro saber que a lei n. 4.440, de 31 de dezembro do anno
próximo findo, que orça a Receita da Republica paia o exerci-

do de 1922, deve ser executada com a seguinte correcção:

No art. 49 — Onde se diz: "xarque exportado a partir de
janeiro de 1920", diga-se- "xarque exportado a parti: 1 de ja-
neiro de 1921".

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1922. 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.257 — de 7 de janeiro de 1922

Abre. ao Ministério da Fazenda, o credito especial de réisi

4.533 :0í6$820, para acquisição e adaptação de um edi-
fício para a Delegacia Fiscal do Thesouro em S. Paulo

' e outras repartições federaes na capital do mesmo Es-
tado

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no art. I

o do decreto legislativo
n. 4.417, á-e 28 de dezembro do anno próximo findo, resolve
abrir, ao Ministério da Fazenda, o credito especial de réis
4.533 :046$520, para acquisição e adaptação de um edifício
destinado á Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Esta-
do de S. Paulo, e outras repartições federaes existentes na
capital do referido Estado.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.2G2 — de 11 de Janeiro de 1922

Approva a nova tabeliã dos vencimentos annuaes dos empre-
gados da Caixa Económica e Montepio de Soccorro, de
Minas Geraes

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do (Brasil,

usando da faculdade que lhe confere o artigo &0, do Regula-
mento baixado com o decreto n. 11.820, de 15 de dezembro
de 1915, resolve approvar a seguinte tabeliã dos vencimentos
annuaes dos empregados da Caixa Económica e Montepio de
Soccorro, de Minas Geraes:

N. — Categoria — Ordenado annual — Gratificação annual —
Total, por classe

1 gerente .

"á primeiros escripturarios .

2 segundos ditos

1 thesoureiro (sem quebras)
1 fiel de thesoureiro . .., . .•

5:000$ 2 500$ 7:T>00$000
3:600$ 1 800$ 16:200$000
2:400$ 1 :200$ 7 :200$000
4:000$ 2 :000$ 6:0001000
1:600? 800$ 2:400$000
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N. — Categoria — Ordenado annual — Gratificação aimual —

i

Totais por classe

1 ayaliador 2:400$ 1:200? 3:600$000
1 archivista 2:000$ 1:000$ 3:000$000
1 porteiro 1:600$ 800'$ 2:400$000
1 continuo . 1:800$ — 1:800$000

50:100$000

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 19,22, 101° da Independên-
cia e 34° da Republica.

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.272 — de 11 de janeiro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda, o credito especial de réis
4:825$, para pagamento das diárias devidas ao funccio-
nario addido, encarregado do extincto i° posto fiscal do
Acre, Júlio Targino ua Fonseca, durante o exercício de

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no art. I

o do decreto legis-

lativo n. 4.462, de hoje datado, resolve abrir, pelo Minis-
tério da Fazenda, o credito especial de 1:825$, para paga-
mento das diárias devidas ao funccionario addido, encarre-
gado do extincto I

o posto fiscal do Acre, Júlio Targino da
Fonseca, durante o exercício de 1921

.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.281 — de 14 de janeiro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda, o credito especial de rêis\

37:837$621, para occorrer ao pagamento do que é devido

a Eugénio Olegário Pereira, em virtude de sentença judi-

ciaria s

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no art. I
o do decreto legislativo

n. 4.472, de hoje datado:

Resolve abrir, ao Ministério da Fazenda, o credito espe-

cial de 37:8S7$621, para occorrer ao pagamento do que ó de-

vido a Eugénio Olegário Pereira, em virtude de sentença ju-

diciaria.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 192'?, 101° da Independên-

cia e 34' da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO N. 15.285 —. de 14 de janeiro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda um, credito especial de
3:598$906, destinado ao pagamento do que é devido á

' D. Carolina Lecouflé de Azevedo e seus filhos, em virtude

de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

uzando da autorização contida no art. I
o do decreto legisla-

tivo n. 4.475, de hoje datado, resolve abrir, ao Ministério da

Fazenda, o crédito especial de 3:598$906, destinado ao paga-

mento do que a União Federal se acha a dever, em virlude de

sentença judiciaria, a D. Carolina Lecouflé de Azevedo e a

seus filhos menores, Américo e Aluizio.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-

dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.'291 — de 16 de janeiro de 1922

Corrige enganos com que foi publicada a lei n. S.4Í0 de 3i

de dezembro do anno findo, que orca a Receita da Repu-
blica para o exercido de 4922

*0 Presidente oa Republica dos Estados Unidos do Brasil,

em vista do que expoz a Mesa da Camará dos Deputados em
mensagem de 11 do corrente, encaminhada ao Ministério de
Estado dos Negócios da Fazenda com o officio n. 16, da mesma
data, do 1° Secretario da referida Camará:

Faço saber que a lei n. 4.440, de 31 de dezembro do
anno próximo findo, que orça a Receita da Republica para o

exercício de 1922, deve ser executada com as seguinte cor-
recções:

No art. 60 — Onde se diz: «... da lei n. 3.321, de 30 de
dezembro de 1910...», diga-se: «da lei n. 2.321, de 30 de
dezembro de 1910...

>

No mesmo artigo — Onde se diz: da alinea do art. 360
do Código Penal...», diga-se: «...da alinea do art. 369 do
Código Penal.

.

.»

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.292 — de 17 de janeiro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda, o credito especial de réis,

18:506íj>475, para pagamento da gratificação addicional de
30 % sobre os vencimentos a que teem direito diversos
auxiliares da portaria da Casa da Moeda e relativa ao pe-
ríodo de 44 setembro de 4943 a 34 de dezembro de 4948

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no art. I

o do decreto legis-
lativo n. 4.479, de hoje datado:

'Resolve abrir, ao Ministério da Fazenda, o credito espe-
cial de 18:506$175, para pagamento da gratificação addicional
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de 30 %, sobre os vencimentos, de que são credores os auxi-
liares da portaria' da Casa da Moeda, João da Costa Leite, Jo-
velino Elias Machado, José Cupertino dos Santos, José Duarte
Lisboa e José Sebastião Pedro, e relativa ao periodo de 14 de
setembro de 1913 a 31 de dezembro de 1918.

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1922, 101° da Independên-
cia e 34° da Republica,

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.293 — de 17 de janeiro de d922

Abre ao Ministério Ua Fazenda o credito especial de réis.

34:438$969, para occorrer ao pagamento do que é devido
a D. Maria Pinheiro de Amorim, Carrão, em\ virfude dé,

sentença judiciaria

O Prasidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no art. 1° do decreto legis-

lativo n . 4 . 480, de hoje datado

:

Resolve, abrir, ao Ministério da Fazenda, o credito espe-
cial de 54 :438$969, para occorrer ao pagamento do que é de-
vido a D. Maria Pinheiro de Amorim Carrão, em virtude de
sentença judiciaria.

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1922, i01° aa Independên-
cia e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.294 — de 17 de janeiro de 1922

Aire ao Ministério da Fazenda o credito especial de
35:362$í82, destinado ao. pagamento de que é devido a
D. Elisa de Moura Carijó e seus filhos, em virtude de

sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no decreto legislativo nu-
mero 4.481, de hoje datado, resolve abrir, ao Ministério da

Fazenda, o credito especial de 35:362$482, para occorrer ao

pagamento do que é devido a D. Elisa de Moura Carijó e seus

filhos menores Jayme, Jorge, Magdalena, Violeta, Paulo e Ál-

varo, em virtude de sentença judiciaria.

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-

dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO N. 15.300 — DE 18 DE janeiro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda, o credito especial de
17:348$, para pagamento das despezas com os reparos de
que carece o rebocador tNatal», do serviço da Alfandega do
Rio Grande do Norte

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no decreto legislativo nu-
mero 4.496. de hoje datado, resolve abrir, ao Ministério da
Eazenda, o credito especial de 17:348$, para pagamento das
despezas com os reparos de que carece o rebocador Natal, do
serviço da Alfandega do Rio Grande do Norte.

Rio de Janeiro. 18 de janeiro do 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

, DECRETO N. 15.301 — de 18 de janeiro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda, o credito especial de 1:100$,
ouro. vara pagamento da gratificação de 25 % sobre oà

vencimentos, relativa ao exercido de 1919 e a Que teem
direito os funreionarios da Delegacia do Thesouro Na-
Honal em Londres

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no artigo único do decreto le-
gislativo n. 4.401, de 20 de dezembro findo, resolve abrir,
ao Ministério da Fazenda o credito de 14:100$ (quatorze
contos e cem mil rê\s) ouro, para occorrer ao pagamento da
gratificação de 25 % sobre os vencimentos relativa ao exer-
cício de 1919 e a que teem direito o delegado e escripturarios
da Delegacia do Thesouro Nacional em Londres.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.305 — de 20 de janeiro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis
12:693$296, para pagamento do soldo que 6 devido ao
camião de m,ar e guerra Augusto Carlos de Souza, e Silva
relativo a períodos em que exerceu o mandato de depu-
tado federal

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Usando da autorização cfmtida un artigo único do de-
creto legislativo n. 4.508. de hoje datado, resolve abrir, ao
Ministério da Fazenda, o credito especial de 12:693$296, para
pagamento do soldo que é devido ao capitão de mar e guerra
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Augusto, Carlos de Souza e Silva, e relativo aos períodos de
2 de maio a 31 de dezembro de 1915 é 1916, quando exerceu
o mandato de deputado federal.

Rio de Janeiro, 20 do janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero. Baptista, >

DECRETO N. 15.306 — de 20 de janeiro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis\

229 :862$38í, para pagamento do que é devido ao Mos-
teiro de S. Bento do Rio de Janeiro, em virtude, de. sen~
tença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
vsando da autorização contida no artigo único do decreto le-

<:rètò' , legislativo, ri. 4.507, resolve abrir, ao Ministério da
Fazenda, o credito especial de 229:862$384, para pagamento do
que é devido ao Mosteiro de S. Bento do Rio de Janeiro, em
virtude de sentença judiciaria.

Rio de .Janeiro, 20 de janeiro, de 1922, 101° da Indepen-
aencia e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.307 — de 20 de janeiro de 1922

Abre ao Ministério' da Fazenda o credito especial de 3:6S5$i
para occorrer ao pagamento das diárias de 5$, devidas ao
encarregado do extincto 1° posto fiscal do Alto_ Juruâ,
Joaquim Manoel Teixeira de Moura Filho e relativas aos
exercidos de 1920 e 4921 ,

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no artigo único do decreto le-

gislativo n. 4.506, de hoje datado, resolve abrir, ao Ministé-

rio da Fazenda, o credito especial de 3:655$ para occorrer ao

pagamento das diárias de 5$, relativas aos exercícios de 1920

e 1921 e que são devidas ao encarregado do extincto 1° Posto
Fiscal do Alto Juruá, Joaquim Manoel Teixeira de Moura Fi-
lho.

Rio de Janeiro. 20 de janeiro, de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO N. 15.308 — de 20 DE janeiro DE 1922

Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis,

33:017$513, para o pagamento do que é devido a D. Irene
Ferreira, em virtude de sentença judiciaria-

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Na forma do disposto no art. I
o do decreto legislativo

n. 4.505, de hoje datado, resolve abrir, ao Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 33:017$513, para pagamento a
D. Irene Ferreira, filha do fallecido ministro do Supremo
Tribunal, Bernardino Ferreira da Silva, em virtude de sen-
tença judiciaria.

Rio de Janeiro. 20 de janeiro de 1922, 101» da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECPiETO N. 15.314 — de 20 DE janeiro de Í922

'Approva as alterações feitas nos seus estatutos pelo Banco
Hollandez da America do Sul, com sede em Amsterdam

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

attendendo ao que requereu o Banco Hollandez da America do
Sul, som sede em Amsterdam, e autorizado a funccionar na
Republica por decreto n. 12.386, de 31 de janeiro de 1917.
resolve approvar as alterações feitas nos estatutos do referido
Banco, pela assembléa geral extraordinária realizada em 17
de abril de 1'9B0, conforme consta da acta que a este acom-
panha.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.32't — de 2í de janeiro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de
í:S53$368, para pagamento ao capitão de Corveta
Br. Mário d.e Albuquerque Lima, em virtude de sentença
judiciaria

O Presidente da Republica dos .Estados Unidos do Brasil,
usando da autorizarão contida no art. I

o do decreto legisla-
tivo n. 4.519, de hoje datado, resolve abrir, ao Ministério da
Fazenda, o credito especial de 4:553$386. para pagamento do
que é devido ao capitão de corveta Dr. Mário de Albuquerque
Cima, em virtude de sentença judiciaria.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO ,N. 15.327 — de 24 DE janeiro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda, o credito especial dè

10-S57$746, para pagamento do que é devido a D. Maria

Juiia Mendonça de Oliveira Roxo, em virtude de sentença

judiciaria,

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Usando da autorização contida no art. I
o do- decreto le-

"•Mativo n. 4.515, de hoje datado, resolve abrir ao Ministé-

rio da Fazenda o credito especial de 10:557$746, para paga-

mento do que é devido a D. Maria Júlia Mendonça de Oliveira

Roxo, em virtude de sentença judiciaria.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-

dência e 34° da Republica.
Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.329 — de 24 de janeiro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda, o credito de 8-J19$88í, para

pagamento da indemnização devida á Companhia de

Transporte e Carruagens, em virtude de sentença judi-

ciaria-

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Na forma do art. 1° do decreto legislativo n. 4.514 de

hoje datado, resolve abrir, ao Ministério da Fazenda, o credito

de'8'119$884, para pagamento da indemnização devida á Com-
panhia de Transporte e Carruagens, em virtude de sentença

iudiciaria, segundo o precatório datado e passado na cidade do

Rio de Janeiro em 10 de abril de 1920.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-

dência e 34° da Republica.
Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.330 — de 24 de janeiro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda, o credito especial de

37:733$333, para pagamento do augmento de aluguel dos

armazéns í e 3 da Alfandega de Porto Alegre

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Usando da autorização contida no art. 1° do decreto le-

gislativo n. 4.513, de hoje datado, resolve abrir ao Ministé-

rio da Fazenda o credito especial de 37:733$333, para occor-

rer ao pagamento do augmento de aluguel dos armazéns 1 e

3 da Alfandega de Porto Alegre, sendo 30:533$333, para o de

n. 1 no período de 20 de setembro de 1919 a 31 de dezem-

bro de 1920,'e 7:200$ para o de n. 3, no período de 1 de ja-

neiro a 31 de dezembro de 1920.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-

dência e 34° da Republica.
Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO N. 15.331 — de 24 de janeiro de 1922

Abre. ao Ministério âa Fazenda o credito especial de
22:000$, para prover ao pagamento dos alugueis de ar-
mazéns da Alfandega de Porto Alegre, de fevereiro a de-
zembro de 1920, e dá outras providencias,

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil

:

Usando da autorização contida no art. I
o do decreto le-

gislativo n. 4.512, de, hoje datado, resolve abrir, ao Ministé-
rio da Fazenda, o credito especial de 22:000$, para prover ao
pagamento dos alugueres de armazéns da Alfandega de Porto
Alegre, de fevereiro a dezembro de 1920, correndo a despeza
Por

,
con

,

ta d
í?

sub-consignacão «Despézas imprevistas», da
verba 18° «Alfandegas», do orçamento de 1921, no exercício de
1920.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1922, 101 o da Indepen-
dência, e 34" da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.336 — de 27 de janeiro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 2:i63$677 para
oicorrer ao pagam,cnto do soldo relativo ao período de 9de janeiro a 9 de fevereiro de 1915 e que o marechal gra-
duado e reformado Rodolpho Gustavo da Paixão deixou
ae receber por estar funecionando no Congresso Nacional

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no art. 1° do decreto legisla-
tivo n 4.348, de 11 de outubro do anno próximo findo, re-
solve ahnr, ao Ministério da Fazenda, o credito de 2:165«G77
para pagar ao marechal graduado e reformado Rodolpho Gus-
tavo da Paixão o soldo correspondente ao período de 9 de ia-
neiro a 9 de fevereiro de 1915, em que esteve funecionando
no Congresso Nacional.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1922, 101° da Indeoen-
dencia e 34° da Republica.

x

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.337 — de 27 DE janeiro de 1922

Abre
,Kj

a%n
M
Ji«Í

sterio da Fazend<* o credito especial deJõi:510$067, ouro, a Quanto se eleva, em moeda brasi-
leira, o total das facturas devidas á American Bank NoteCompany

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no art. 1» do decreto legis-
lativo n. 4.530, de hoje datado, resolve abrir, ao Ministério
tta .cazejida, o credito especial de 351 :520$067. ouro, a quanto
se eleva, em moeda brasileira, o total das facturas devidas áAmerican Bank Note Company, de £ 7711-00-O e $154.545 74,



calculadas a I
a ao cambio de 27 d. por mil réis ou _,

e a 2" a 1$830, ouro, o dollar, e para occorrer a cujo pagamento
é "ste credito autorizado .. O pagamento em libras será effe-

ctuado pelo cambio esterlino conveniente sobre Londres, o o.

ein dollars pelo cambio conveniente sobre Nova York.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-

dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.
I

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.339 — de 28 be janeiro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis

3l:<í36$379, para pagamento de ãespezas não satisfeitas,

pelo fallecido zelador do palácio Guanabara e encarre-

gado do do Catteté, Mário de Azevedo Coutinho,

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil :,

Usando da autorização contida no art. I
o do decreto le-

gislativo n. 4.535, de hoje datado, resolve abrir ao Ministé-

rio da Fazenda o credito especial de 31:436§379, para paga-

menfo de despezas não satisfeitas pelo fallecido zelador do

palácio Guanabara e encarregado do do Cattete, Mano de Aze-

vedo Coutinho.

Ric de Janeiro, 28 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-

dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.340 — dk 28 de janeiro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de

/r.B6í>^Í35, para occorrer ao pagamento de que é devido

ao Dr. Ataliba Borges Ribeiro cia Costa Sobrinho, em vir-

tude de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Usando da autorização contida no art. 1° do decreto le-

gislativo n. 4.534, de hoje datado, resolve abrir, ao Ministé-

rio da Fazenda, o credito especial de 4:365§235, para occor-

rer ao pagamento do que é devido ao Dr. Ataliba Borges Ri-

beiro da Costa Sobrinho e D. Evangelina Borges RiDeiro da

Costa, em virtude de sentença judiciaria.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-

dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO N. 15.341 — de 30 de janeiro de 1922

Ueoula o pagamento da áespeza publica relativa ao exercício

rio 1922, até que o Congresso Nacional resolva a respeito

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Considerando que a despeza do pessoal dos differentes mi-

nistérios está prevista nas leis ou regulamentos de organização

dos respectivos serviços;

Considerando que o mesmo não acontece com a despeza

de material, que é propriamente de ordem orçamentaria ou
resultante de contractos;

Mas, considerando que, mesmo diante da situação exce-

pcional que resultou do veto opposto ao projecto de lei da des-

peza, por ter sido apresentado ao Poder Executivo quando já

iniciado o novo exercício, não quer o Governo arrogar-se á fa-

culdade de dispor discricionariamente dos dinheiros públicos;

Considerando que o Presidente da Republica não tem
competência para revigorar uma lei de despeza que já expirou,

mas nada impede, e antes o zelo bem attcndido pelo bom nome
da administração aconselha, que elle ponha á sua própria au-
toridade, nesse particular, limites conhecidos de toda a Nação;

Considerando que emquanlo o Congresso Nacional não vo-
tar a lei necessária, nenhum critério mais natural e acertado

íe ofíerece ao Governo para as dcspezas de material do que
as verbas incertas no orçamento vetado, não especialmente
visadas pelo veto, as quaes traduzem a vontade mais recente-
mente expressa e não impugnada do Poder Legislativo, re-
solve :

Art. 1." As despezas com o pessoal dos serviços dos dif-

ferentes ministérios serão pagas com os recursos da lei nu-
mero 4.440, de 31 de dezembro de 1921, e de accòrdo com as
leis e regulamentos que regem os mesmos serviços.

Art. 2." Emquanto o Congresso Nacional não se manifes-
tar sobre o veto opposto ao projecto de orçamento da despeza,
as despezas de materiai serão satisfeitas de conformidade com
as clausulas de contractos que lhes forem referentes ou as
consignações constantes daquelle projecto observado o crité-
rio dos duodécimos.

Paragrapho único. Segundo as mesmas consignações será
feito o pagamento dos juros de obrigação, titulos « emprésti-
mos da Nação

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

J. Pires do Rio.

Azevedo Marques.

J. P. da Veiga Miranda.

João Pandiá Calogeras.

Joaquim Ferreira Chaves

.
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DECRETO N. 15.342 — de 31 de janeiro de 1922

Approva as instrucções para a cobrança amigável da divida
activa sem multa

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no n. XVII do art. 2

o
,

da lei n. 4.440, de 31 de dezembro do anno findo:

Resolve approvar as instrucções que a este acompanham,
assignadas pelo ministro de Estado dos Negócios da Fazenda
e destinadas á cobrança amigável da divida activa sem multa.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

Instrucções para a cobrança amigável da divida activa sem
multa, de accôrdo com o dispositivo constante do art. 2",

n. XVII, da lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921, para
serem cumpridas e executadas pela Directoria da Receita
Publica do Thesouro Nacional.

Art. 1." As dividas provenientes dos impostos lançados,
de responsabilidade individual, no anno corrente, serão co-
bradas amigavelmente sem as multas de mófã a que já estão
sujeitas, nos prazos seguintes:

a) as dos impostos relativos ao exercício de 1918 e ante-
riores, até 31 de março;

b) as dos impostos relativos aos exercícios de 1919 e
'920, até 31 de maio do anno corrente;

c) ãs dos impostos relativos ao exercício de 1921, até 31
de agosto do anno corrente.

Ari. 2.° As dividas provenientes dos impostos e taxas
lançados, de garantia real no anno corrente, serão cobradas
amigavelmente, sem as multas de mora a que já estão su-
jeitas, nos prazos seguintes:

a) as dos impostos e taxas lançados, relativos ao exer-
cício de 1917 e anteriores, até 30 de abril;

b) as dos impostos e taxas lançados, relativos aos exer-
cícios de 1918 e 1919, até 31 de julho;

c) as dos impostos e taxas lançados, relativos aos exercí-
cios de 1920 e 1921, até 30 de setembro.

Art. 3." As dividas provenientes de taxas e impostos não
'ançarlos, relativos aos exercícios de 1920 e anteriores, serão
cobradas sem as multas de mora a que estejam sujeitas, até

30 de junho, e as do exercício de 1921, até 30 de setembro
do anno corrente.

Art. 4.° Os prazos fixados nestas instrucções poderão ser

I.rorogados pelo ministro da Fazenda, precedendo proposta
do director da Receita Publica, desde que as prorogações não
excedam do anno corrente de Í922.

Art. 5.° Os cobradores da Directoria da Receita Publica,

quando passarem recibo nas certidões de dividas pagas sem
as multas de mora. nellas farão, em logar bem visível, nota:

«cobrada sem multa, ex-vi das insl.ru cções de 31 de janeiro

<?e 1922».
Art. 6.° Os empregados incumbidos de escripturar os li-

vros de contas correntes dos cobradores e de lançar o abono
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dos pagamentos nos livros de lançamento farão, nesses li-

vros, nota idêntica á que se refere o artigo anterios.
Art. 7.° As certidões de divida; ajuizadas, que em vir-

tude destas instrucções passam a ser cobradas sem as multas
de mora, serão substituídas por outras extrahidas das rela-
ções e dos livros de inscripção de dividas, nos quaes, depois
do pagamento, serão feitas notas idênticas ás referidas nos
artigo* anteriores, solicitando-ee em seguida, á Procuradoria
da Republicar o cancellamento das certidões substituídas.

Ait. 8." O director da Receita, quando houver fundados
motivos para suspeitar da solvabilidade *do devedor ou por outros
motivos justificáveis e no intuito de acautelar os interesses
do fisco contra a fraude, .precedente proposta dos procura-
dores da Fazenda, poderá remetter para a immediata co-
brança executiva quaesquer certidões de divida, sem embarco
dos prazos nestas instrucções estabelecidos.

Art. 9.° Os casos omissos serã^ submettidos á delibera-
ção do director geral do Thesouro.

Art. 10. Ficam suspensas, durante o corrente anno, as
disposições contrarias a estas instrucções.

Thesouro Nacional, 31 de janeiro de 1922. — Homero
Baptista.

DECRETO N. 15.347 — de 2 de fevereiro de 1922

Corrige enganos com que foi publicada a lei n. i.HO, de 31
d% dezembro de 1921, que orça a receita da Republica
para o exercício de 1922

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Em virtude da communicação constante da mensagem
da Mesa da Camará dos Deputados de 25 do corrente, enca-
minhada ao Ministério de Estado dos Negócios d'a Fazenda
com o officio do primeiro secreitario da referida Camará, sob
n. 33, daquella data, faço saber que a lei n. 4.440, de 31
de dezembro do anno próximo findo, que orça a receita da
Republica para o exercício de 1922, deve ser executada coro
«s seguintes correcções:

No art. 27, depois das palavras «de óleo de algodão», em
vez de «palha de arroz e de trigo, etc», diga-se «e de palha
de arroz, etc.»

No art. 39. em vez de «Fica revogado o art. 45, elo.»,
diga-se «Fica revigorado o art 45, etc».

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1922, 101* da Indepen-
dência e 34' da Republica.

Epitacio Pessoa.

. Homero Baptista.

DECRETO N. 15.348 — de 2 DE fevfreiro de 1922

Concede autorização á Companhia «Lloyd Industrial Sul Ame-
ricano», para operar em seguros de accidentes

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
attendendo ao que requereu a Companhia «Lloyd Industrial
Sul Americano», sociedade anonyma com sede na Capital Fe-
deral, resolve conceder á mesma sociedade autorização para
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operar em seguros e re-seguros de accidentes materiaes ou
pessoaes e de responsabilidade civis, sob as seguintes con-
dições:

A companhia completará, no Thesouro Federal o deposito
de duzentos contos de réis, rios termos dõ regulamento appro-
vado pelo decreto n. 14.593, de 31 de dezembro de 1920.

n
O capital destinado á nova carteira será de quinhentos

contos de réis, de accôrdo com o art. 9o
, do regulamento nu-

mero 14.593, citado.

III

A nova carteira será inteiramente independente das já
exploradas pela companhia, não só quanto ao capital, como
também quanto á escripturação e reservas de accôrdo com o
art. 2", do referido decreto n. 14.593.

IV

A companhia fará uma reserva de previdência mantida
pela quota de 10 % dos lucros liquidos annuaes, apurados nos
balanços, até que attinja um terço do capital da nova carteira,

e, dahi em deante, com a quota de 5 %

.

A nova carteira será independente e separada da de se-
guros operários e o deposito já realizado, de cem contos da

réis, continuará a garantir exclusivamente os seguros autori-
zados e fiscalizados pelo Ministério da Agricultura, Industria
e Gommercio.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.:

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.353 — de 8 de fevereiro de 1922

Approva as alterações feitas nos estatutos do Banco AUemão
Transatlântico pela assemòléa geral ordinária, realizada

em iO de janeiro de I9%i

IO Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:'

Attendendo ao que requereu o Banco Allemão Transatlân-

tico, com sede em Berlim e autorizado a funecionar na Repu-
blica pelo decreto n. 8.847, de 26 de julho de 1911, resolve

approvar as alterações feitas nos estatutos do referido banco

pela assembléa geral ordinária, realizada em 10 de janeiro de

1921, conforme consta da acta que a este acompanha.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1922, 101» da Indepen-

dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO N. 15.355 — de 8 D6 fevereiro de 1922

Autoriza o Ministro da Fazenda a emittir apólices da divida

IvbUra interna do valor de um conto de réis cada uma
Itéaimportmcicide 2.160:000$, por Quanto foram ava-

Uados o terreno e prédio da rua General Canabarro nu-

mero 338, destinados ao Orphanato Osório

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no art. 2° do decreto legisla-

tivo n 4.235, de 4 de janeiro do anno próximo findo, de-

creta:

Art 1 ° Fica o ministro da Fazenda autorizado a emittir

apólices' da divida publica interna do valor de um conto de

réis cada uma, iuros de 5 % ao anno, inalienáveis, até a

mportancia de 2.160:000$, papel, por quanto foram avalia-

dos o terreno e prédio da rua General Canabarro n 338, an-

tigo 42 na Capital Federal, destinados á installaçao do Or-

Dhanato Osório

.

, _ ,

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1922, 101° da Indepen-

dência e 34° da Republica.

; Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

'DECRETO N. 15.357 — de 9 de fevereiro de 1922

Approva as alterações feitas por The London and River Plate

Bank Limited, com sede cm. Londres, nos respectivos

estatutos, em assembléas realizadas em 27 de fevereiro

e 19 de março de 1920

O Presidente da Republica aos Estados Unidos do Brasil,

attondendo ao que requereu a sociedade anonyma The Lon-

don and River Plate Bank, Limited, com sede em Londres,

Inglaterra, e autorizada a funecionar, na Republica pelo de-

creto n. 8.884. de 9 de agosto de 1911, resolve approvar as

alterações dos estatutos do referido banco, feitas em assem-

bléas geraes realizadas em 27 de fevereiro e 19 de março de

1920, e constantes da acta que a este acompanha.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1922, 101° da Indepen-

dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.358 — ide 9 de fevereiro de 1922

Concede ao Banco Francez e Italiano para a America do Sul
(Banque Fntnraise et Italienne pour l'Amérique du Sud)
autorização para estabelecer agencias em Albuquerque
Lins, Chavantes, Ourinlios, Bebedouro e Monte Azul,'

no Estado de S. Paulo, e em S. Matheus, no Paraná

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra-
sil attendendo ao que requereu o «Banco Francez e Italiano

para a America do Sul» (Banque Française et Italienne pour
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lAmerjque du Snd), sociedade anonymá com sede em Paris
Franra. autorizado a funccionar na Republica pelo decreto
r. 8.169,. de 25 de agosto.de 1910, resolve conceder no mes-nw r/toco autorização para estabelecer agencias em Albuquer-
que Lms, Ghavantes, Onrinhos, Bebedouro e Monte Azul no
gatado de S. Paulo-, e em S. Matbeus, no Estado do Paraná,
pelo prazo e mediante as condições constantes do referido
decreto n. S.Í69.

Rio de Janeiro. 9 de fe
cia e 3i° da Republica.

dro de 1922, 101" da Indepen-

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO W. 13.362 — de 11 de fevereiro de 1922

Approva a nova tabeliã dos vencimentos annuaes dos em-
pregados <ln Caixa Económica e Monte de Soccorro do Es-
tudo du Bahia

usando da fí

Preaidenf.il da Republica dos Bslados Unidos do Brasil,
ide que lhe confere n árf. 00 do regulamento

Daixado com o decreto n. 11.820. de 15 de dezembre de
].)i.). resolve approvar a seguinte tabeliã dos vencimentos
annuaes dos empregados da Caixa Económica e Monte de

vc do Estado da Bahia, proposta pelo respectivo con-
selho administrativo

:

Reconte i

6:S00$)00
Contador
Primeiros escripturarios 3:3303000
Segundos escripturarios 3-OOCstOOO
Terceiros escripturarios ....
Collaboradores 4:600$000
Thesoureiro (com mais de 1:200$ para
quebras) 5 :

,

£iei
.

s '.'..' 3:0003000
Perito avaliador 3:4665
Archivista 2:400„$000
Porteiro 3:000*000
Contínuos 1:600$)00

Rio de Janeiro, li de fevereiro de 1922. 101° da Indepen-
dência e 34° da 'Republica.

Epitagio Pessoa.

Homerê Baptista.



DE( í
_ DE li D ' :iRO DK 1922

Ahre ao Ministério da Fazenda, o c :;5:0]7$<ii9 para

'occorrerao
l

v
tépio a que tem direito D.Casemira do Nascvmento Na-

varro, relativas ao periodo de 20 de janeiro, de 1898 a 31

de agosto de 1912

O Preside. ,, ,los Estados Unidos do Brasil,

usando da '• *" do
,

decret
?

le&1^
tíS> n 4 476, de 14 de janeiro findo, o tendo ouvido o Tri-

bunal cl, Contas ma do regulamen o «Provado pel»

decreto n 13.868, de 12 de novembro de 1919, resolve ai)™cr
v , o credito de 35:077$419, para

correr
;

!

montepio

do
q
i". Premo Tribunal Militar, bacharel Aa-

tonio cari: ao período de 20 de

janeiro de 1898 a 31 de agosto de 1912.

Rio ,

oreiro de 1922, 101° da Indepen-

dência republica.

'
Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO V IP 388 — de 7 de marco dk 1

Fixa o numero de delegados regionaes e fiscaes destinados ao

serviç de 'ias operações cambiaes e ban<

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

na conformidade do disposto no art. 49 e do paragrapho umco

do art. 51 do regulamento approvado pelo decreto n. 14., -b,

de 16 de março do anno próximo findo, resolve:

Art 1 ° O numero de delegados regionaes e íiscaes desti-

nados ao serviço de fiscalização das operações cambiaes e ban-

carias, fica fixado na ícírma que se segue:

Um delegado regional em cada um dos Estados da União

e um na cidade de Santos. Estado de S. Paulo; 12 íiscaes paia

o Estado de S, Paulo; oito is para o : o ode do Sul;

cinco ditos para cada am dos seguintes Estados: Minas Geraes,

Pará Pernambuco e Bahia; quatro para cada um dos se-

guintes Estados: Paraná e Santa Catharina; 32 para a Capita:

Federal, e finalmente, sete ditos para a cidade de Santos.

Art. 2.° Nos Estados onde houver fiscaes o delegado re-

gional perceberá o vencimento annual de 9:600$000.

Art. 3." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1922, 101° da Indepen-

dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO N. 15.397 - de 14 de março de 1922

Approva as alterações dos estatutos do London anã BrazilianBank Limited, feitas em assembléas geral de 19 "de abrile extraordinária de 11 de maio, ambas do anno pasfado

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasilattendendo ao que requereu o London and Brazilian B*S.Lumted, com sede em Londres, Inglaterra, e au ór zado ifunccionar nesta Republica por decreto n. 13 008 de 4 demaio de 1918, resolve approvar as alterações feias nos esta-tutos do referido Banco pelas assembléas geral de 19 de abrile ex raordmana de 11 de maio, ambas do anno passado e.constantes da acta que a este acompanha. .

pa *saao
'

e

^&Vt^&^*Bi™Sm ' da Indepen"

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.401 — de 17 DE MARÇO DE 192'

ÁPPr
Z\Vrr?Z7%„f4- eStat

%
tOS *» Companhia de Segu-

Portugal feita, *Z IZ°
S
- fagres\ com séde em L^oa.

de 1919
T S P°r escriPtu™ publica de 28 de julho

ere^il.SSfWdJ^irair*8^^ P°r de"

Resolve approvar as modificações feitas em sens estafn

íSffiTssssr"" de ™te s °ito sffiísat

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.405 - DB 22 de março de 1922

AUt
°Publèn ™t£Z°

da,/aiê « emittir apólices da dividaPublica interna até a importância de 1.800:000$ para

?r^de
a
Bo?vriTe

^^^lento das estradas de

usando
P
rífÍn

e
tn

te da
.
RePubJica dos Estados Unidos do Brasil,usando da autorização contida no art. 82 da lei n 4 242 de

creto TITo?" nrti!^ e Para ^cuçao do'de-

dewefí":
outubro, também do anno passado,

apoias' k*M%L° m™ ist™ da Fazenda autorizado a emittir

l

P
Oftnl JJL

Vlda Pubhca eterna da União, do valor de.1.000* cada uma, juros de 5 %, ao^anno, até a importância de
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1.800:000?, pape!, para attcnder ás despezas com o prolon-
gamento das estradas de ferro de Baturité e Sobral, ramal de
Itapipoca, linha de ligação de Fortaleza a Sobral e ramal de
Icó.

Ari. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 22 de marco de 1922, 101° da Indepen-
dência e 31* da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.414 — de 25 de março de 1922

Abre ao Ministério <i« Fazenda o credito de 50:399$820 pura
pagar a J>l>. Ottilia Cuidas Ramalho, Jóanna Tupy Caldas
e Adautina Caldas Rodrigues a differença do montepio e
meio soldo deixados por seu fallecido pac, o tenente-
coronel António Tupy Caldas, referente ao período de 1

de outubro de 1897 a 31 de dezembro de 1908

O Presidente da Republica dos Estados Unilos do Brasil,

usando da autorização contida no art. I
o do decreto legislativo

n. 4.471, de 11 do janeiro findo:

Resolve abrir ao Ministério da Fazenda o credito de
50:399ftKjn para pagar a DD. Ottilia Caldas Ramalho, Joanna
Tupy Caldas e Ailartina Caldas Rodrigues a differença do
montepio e meio soldo deixados por seu fallecido pae, o

tenemte-coronel António Tupy Ferreira Caldas, referente ao
período de I de outubro de 1897. data da morte do mesmo
officiâl em combate de Canudos, no Estado da Bahia, a 31 de
dezembro de 1906, até quando não foi paga por haver sido

julgada prescripta.

[Rio de Janeiro. 25 de março de 1922, 101" da Indepen*
dencia e 34° da Republica.

EplTACIO PESSOA.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.416 — DE 27 de março de 1922

Abre ao Ministério dn Fazenda o credito de 220:000$ para
um empréstimo em dinheiro, destinado ao final paga-
mento da construcção do quartel da 2* linha do Exer-
cito, no Estado do Rio de Janeiro

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorizarão contida no decreto legislativo n. 4.278,
de 2 de junho do' anno próximo passado, resolve abrir ao
Ministério da Fazenda o credito de 220:000$ para um em-
préstimo em dinheiro, destinado ao final pagamento da con-
strucção do quartel da 2* linha do Exercito, no Estado do Rio
de Janeiro, devendo a Directoria do Património Nacional in-
screvel-o como próprio nacional. O referido empréstimo será
pago no fim de cinco annos.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO '\. 1-5.420 — de 29 dê março de 1922

Autoriza o ministro da Fazenda a émittvr apólices da divida
publica interna até a importância de 3 .97&:QQ0$0Q0, para
attender a despesas com a construcção /ias estradas a
carão da Envpreza- Constructora Rio Grande do Sul

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Usando da autorização contida no art. 82, da lei n. í'.2íti,

do 5 de janeiro do armo próximo findo, p para execução do
decreto n.' 15.200, de 27 de dezembro também do armo pas-
sado, decreta

:

Art. 1
." Fica o ministro da Fazenda autorizado a emittir

apólices da divida publica interna da União, do valor de um
Conto de rés cada uma, ao par, juros de 5 % ao anno, até a
imporíalncia de Ices mil novecentos e setenta e cinco contos'de
réis (3.975:000$000), papel, destinadas ao custeio da constru-
cção das estradasa cargo da Empreza Constructora Rio Grande
do Sul.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 29 de março de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO X. 15.421 — de 29 de março de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda o credito de I JSí:25O$000t

supplemeniar a verba i" do orçanietity da mesmo Minis-

tério, do exercício de Í92I, para pagamento de juros das

apólices emUtidas para a reversão ao domínio federal da
Estrada de Ferro S,apucahy

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida nó n. 1°, do art; 90 da lei nu-

mero í.242, de 5 de janeiro rio anno findo, e fendo ouvido o

Tribunal de Contas, na forma do disposto no n. IX do art. 32,

do regulamento approvado pelo derreto n. 13,868, do 12 de

novembro de 191 ', resolve abrir, ao Ministério da Fazenda, o

credito de 1 984"250| supplementar á verba t" do orça-

mento do mesmo ministério, do exercício de 1921, destinado

ao pagamento de juros das apólices emittidas para a reversão

ao domínio federal da Estrada de Ferro Sapucaliy.

Rio de Janeiro, 29 de março de 1922, 101° da Indepen-

dência e 34" da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista-



DECRETO N. 15.424 — de 31 db marqo de 1922

Cassa o decrefb n. 9 628, de 19 de junho de 1912. que con-
cedeu autorizaçw á sociedade anonyma «Banque Fran-
çfífse pour le fírésilet VAmerique du SudS* com sede em
Paris, para funccionar nesta Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil.

considerando haver a sociedade anonyma Banco Francez para
o Brasil, con - < n Paris, França, e autorizado a funccio-

nar nesta Republica, suspendido seus pagamentos, conforme
comrmiuicou ao Ministério da Fazenda a Inspeçtoria Geral dos
Banco*, em officio n. 322. de 16 de agosto próximo findo,

resolve cassar o decreto n. 9._628, de 19 de junho de 1912. que
concedeu á referida sociedade anonyma autorização para
funccionar nesta Republica e approvou, com alterações, os

respectivas estatutos.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1922, 101° da Indepen-
dência e 3V da Republica.

EPITACIO PB8BÔA.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.425 — de 31 de março de 1922

Cassa •' i. H .349, de 11 de novembro de 1914, que
éàncedeii <i sociedade anonyma dé pecúlios mútuos «Sul
Mineira» com *<<!< em Santa Rifa de Cássia, Minas Ge-
t*aès, autorização para funccionar na Reptiblica e appro-
vou, com alterações, seus estatutos

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil.,

considerando não haver ainda sociedade anonyma de pe-
culios mútuos «Sul Mineira», com sede ?m Santa Rita de Cás-
sia, Estado de Mina-; Geraés, iniciado suas Operações, con-
forme consta do processo encaminhado ao Ministério da Fa-
zenda con fficio n. 729, de 1 de novembro de 1920, da
tnspectoria de Seguros, resolve cassar o decreto n. 11.349, de
II de novembro de 1914, que conoédeu á referida sociedade
anonyma autorização para funccionar na Republica e appro-
vou. com alterações, seus estatutos.

Rio de Janeiro. 31 de março de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.426 — de 1 de abril de 1922

Approva as alterações feitas nos estatutos da «Banque Fran-
çaise et Italiewne pour VAmerique dv Sud» pelas as-
sembléas realizadas em 2/ de dezembro de 1918 e 30 de
abril de 1919.. augmentando o seu capital para 50 mi-
lhões de francos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
att«ndendo ao que requereu a Banque Française et Italienne
pour 1'Amérique du Sud, com sede em Paris, França, e au-
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de franc
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lecreto ri. 8.169, de
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: ' s toma-
ibro de 1918 e 30
uaes g seu capital

: " e cinco para cincoenfa mi-
artigos dos seus estatutos,

«idos na forma que se segue:

fúsado em cincoenta milhões
mil acções de quinhentos

propriedade do activo social e
lucros reservados ás acções, a
iiero das acções emittidas.
lento do capital social, si as-

i uru premio acima do par, a
smio, depois de deduzidas as
ta assim como o premio de

le sobre "as cincoenta mil
ão da sociedade, para o

.1 pertence exclusivamente aos

1922, 101° da Indepen-

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N.

Abri ao

-427 — DE 5 DE ABRIL DE 1922

Fazenda o credito de í.848:í34$333
mc.o do Brasil da divida con-
!íedicina do Rio de Janeiro

o seu. vovó edificiú

O Presidente da P
usando da
tivo n . 3.9E
Ministério da Fa
a indee
culdade de Medicina ú

seu novo edifício, revt
a propriedade do refer

a dos Estados Unidos do Brasil,

ia no art. I
o do decreto legisla-

embro de 1919. resolve abrir ao

credito de 4.648:431$333, destinado
• Brasil da divida contrahida pela Fa-
Rio de Janeiro para construcção do

tendo, porém, ao património nacional

ieio.

Rio de Janeiro, 5 de ab
e 34° da Republica

.

de 1922, 101° da Independência

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.430 — de 5 de abril de -1922

' Fazenda a emittir apólices da divida

'nião. do valor de 4 :000$ cada uma,
o

; :
• A acquisição

untos

O Presidente )1ica dos Estados Unidos do Brasil.

usando da £ da no n. LVI, do art. 83 da lei

n. 4,242, de ;iro do anno próximo findo, e para exe-
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cução do decreto n. 15.143, de 20 de novembro também do
anno passado, decreta

:

Ari.. 1." Fica o ministro da Fazenda autorizado a -emiti ir

apólices da divida publica interna da Lnião do valor ile

1:000$ cada uma. juros. dé 5 % ao anuo, até a importância
de 250:000$, papel, para a acquisição de um terreno destinado
á construcção de um prédio para os Correios e Telegraphos de
Santos, Estado de S. Paulo.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1922, 101° da Independência
e 34* da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 1Õ.Í32 — de 5 de abril de 1922

Cassa o decreto n. 9.184, de 29 de novembro de i9ii, que
autorizou a sociedade anonyma Zona da Matta, com sede
'»a cidade de Leopoldina, Minas Géraes, a funecionar na
Republica e ãpprovou, com alterações, Os seus estatutos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

considerando haver a sociedade anonyma de pecúlios Zona
da Matta. com sede na cidade de Leopoldina, Estado de Minas
Geraes, suspendido suas operações, conforme consta do pro-
cesso encaminhado ao Thesouro Nacional pelo officio da
Inspectoria de Seguros sob n. 122. de 25 do corrente, resolve

cassar o decreto n. 9.154, de 20 de novembro de 1911, que
concedeu á referida sociedade autorização para funecionar na
Republica e ãpprovou. com alterações, os seus estatutos.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1922, 101° da Independência
e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.436 — db 8 de abril de 1922

Appmvçt as alterações dos estatutos do Brasilianische Bank
fiir Deuti lanço Brasítèvro para a Allemanha),
com sede em Hamburgo, Allemanha, feitas em assembléa
geral realizada a 17 de novembro de 1921 e cm reunião
da directoria effectuada a 3 de dezembro do mesmo anno

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
attendendo ao epie requereu o Ranço Brasileiro para a Alle-
manha (Brasilianische Bank fur Deutschland. . sociedade
anonyma com sede em Hamburgo e autorizada a funecio-
nar no Brasil pelo decreto n. 10.030, de 7 de setembro de
1888. resolve apprbvar as alterações feitas nos seus estatutos
em assembléa geral realizada a 17 de novembro de 1921 e em
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'reunião da directoria offectuada a 3 de dezembro do mesmo
aimo, pelas quaes fica elevado o seu capital de Mks. 15.000.000
para Mks.- 25.000.000, passando a quota do capital destinado a
operações das suas fiíiaés no Brasil de Mks. 2.500.000 para
Mks. 15.000.000.

Rio de Janeiro, 8 tfe abril de ií)'22. 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista
.

,

DECRETO N. 15.437 — de 8 de abril de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis
1 :80&$882, para pagar ao escripturario da Escola de
Aprendizes Artífices do Pará, António Alexandre da Cruz,
as gratificações adáicionaes que deixou de receber no
perioáo de 22 de maio de 1916 a 22 de maio de 1917

O Preseidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Usando da autorização contida no art. 1° do decreto le-
gislativo n. 4.144. de 6 de outubro de 1920, resolve abrir o
credito especial de 1:804$882 para pagar ao escripturario da
Escola de Aprendizes Artifices do Pará, António Alexandre
da Cruz, as gratificações audicionaes que deixou de receber
no período de 22 de maio de 1916 a 22 de maio de 1917.

Rio de Janeiro. 8 de abril de 1922, 101° da Independência
e 34" da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO X. 15.438 — de 10 de abril de 1922

Approva as clausulas do contracto a ser firmada com a Es-
tado do Rio Grande d Sul para harmonizarão e conso-
lidação dos lermos de accôrdo de encanvpaçãoo da Rede
de Viação Férrea Federal, que estere arrendada, á "Com-
pagnie Auxilia ire de Cite mins de Fer au Brésil", e de
transferencia, da mencionada rede, em arrendamento, ao
dito Estado

O Presidenlo da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

dando cumprimento á clausula VIU. do decreto n. 14.222,
do ÍS de junho rio 1920 e á clausula idêntica do termo de ac-
côrdo de 12 di' julho do mesmo anuo, relativos á encampação
da rede ferro-viaria arrendada á "Compagnie Auxiliaire cie

Ghemins de- Fér au Brésil e á sua transferencia ao Governo
do Estado do Rio Grande do Sul. conforme "autorização
constante do n. XXVI, art. 53, da lei n. 3.991. de 5 de ja-

neiro de 1920, decreta:

Artigo único. Fica autorizado o contracto com o Estado
do Rio Grande do Sul. para harmonizar o disposto nos .ter-

mos de arròrilo de 12 de julho de 1920, celebrados entre a

União, a "Qompagníe Auxiliaire de Chemins de Fer au Bré-
sil", r o Estado do Rio Grande do Sol. sobre a encampação
e transferencia ao mesmo Estado da rede ferro-viaria arren-

dada á alludida companhia, com os contractos a que se re-

ferem os decretos ns. 2. 830. de 2 de março de 1898, 5.548,
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de S rio junho de 1005. 6.673, de 3 de outubro de 1907, e

9 101 de 8 di bro de 1911. consolidadas as suas dispo-

sições tudo na conformidade rias clausulas que com este

baixam, M Ministro de Estado da Viação e

Obras Public:

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1922, 101° da Independên-

cia e 34" da Republica.

Epitacio Pessoa.

J. Pires do Rio.

Homero Baptista. -

Clausulas a que se refere o decreto n. 15.438, desta data

, do Rio Grande do Sul. objecto

,1 C0] ias linhas em Irafego de-

dadas ao E is lermos de ac-

eôrclo de i de 1920 e bem assim das linhas federaes

qnstrucçãd e eta irafego provi-

sorio

„ Nessa conformidade, íicam constituindo a dita rede as

seguintes linhas :

I, liuha-troDco de Porto Alegre a Druguayana,
r,cnnlam .„

oin i
". com 762.94b .17

II. ramal do Rio dos Sinos a Taquara, em tra-
n „, mrn

fego definitivo, com 53.001 .OU

III. ramal de Montenegro a Caxias, em tra-
cn .„ rJ

fego definitivo, com ' 116.59! ,51

IV, ramal de ligação á margem do Taquary,
em trafego definitivo, com 2.108 ,4í>

V ramal de Santa Cruz, em trafego definitivo,
' com :.:. 30.311^46

VI, ramal do Paredão, em trafego definitivo,

com ••.••«•'
VII. linha de Santa Maria a Marcellmo Ra-

mos, em trafego definitivo, com 535.234m,42
VIII linha do Cacequy ao Rio Grande, em

trafego definitivo, com 490.037m ,03

IX, ramaí do SanfAnna do Livramento, em ; •: '

n
trafego definitivo, com 158.58a ,70

X ramal Pelotas-Fluvial, em trafego defini-

tiva com 2.717-.65

XI, r: nal da Cosia do Mar. om trafego defi-

o. com ,17.2»r,05

XII, linha Dilermando de Aguiar-Jaguary-San-
tiago-S. Borja-S. Luiz. em trafego pro-
visório e em construcção, com 415

.
62 O"' .00

XIII, ramal de Cruz Alta-Ijuy-Santo-Angelo
Porto Lucena, em trafego provisório, em
construcção e em estudos, com a extensão

provável de 249 .000-00

XIV, ramal de Basilio-.Jaguarão, em constru-

cção, com H3.000"M)0
XV, ramal de S. Sehasfião-D. Pedrito-Livra-

mento, em construcção. com 160. 000m .00

XIV ramal do Basilio-Jaguarão, om constru-

cção. com:..' : 117.000m,00

XVII, ramal Carlos Barbosa-Alfredo Chaves,

em trafego provisório e em construcção,

com 129.0nrr-.ui.

XVIII. ramal Taquara-Canella, em trafego

provisório e em construcção, com 60>.000m,00
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A rede actual comprehende, pois", um trafego, inclusive

o provisório, de 2.435*m,705 e terá, no futuro, um trafego
provável de 3.415km,703.

Fica entendido que as estradas em construcção e iera
trafego provisório serão concluídas definitivamente por conta
da União ou do Estado, conforme se trate de estradas fe-
deraes ou estaduaes.

Essas linhas e íamaes serão entregues ao trafego, por
trechos successivos. á medida que ficarem concluídos.

II

O contracto vigorará da data do seu registro pelo Tri-
bunal rle Contas atá 15 de março de 1980.

III

A renda liquida das linhas é apreciada como a differençà
entre n receita brula e as despesas geraes de custeio, e será
repartida em partem iguaes entre a União e o Estado.

I. Constilue renda bruta a somma de todas as rendas or-
dinárias, extraordinárias e eventuaes, arrecadadas pela viação
férrea

.

II. Constituem despesas de custeio:

a) todas as relativas ao pessoal e material dos serviços
do trafego da rede, inclusive a conservação ordinária e ex-
traordinária do material rodante e de tracção e das linhas e
respectivas obras de arte, edifícios e dependências, machinis-
mos, utensílios e ferramentas das officinas e das turmas;

6) as provenientes de seguros e accidentes nas estradas;
de icendios casuaes, inundações e outros casos de força
maior, as indemnizações de damnos e prejuízos nos casos de
furtos o roubos, extravios, avarias e incêndios culposos, quan-
do ficar excluída a responsabilidade da administração;

c) mediante prévia autorização do Governo Federal, as
resultantes áe- ampliações (e alterações em edifícios e suas de-
pendências, as de prolongamentos de desvios, postos de em-
barque de animaes, e, em geral as de obras novas de pequeno
custo, quando rigorosamente necessárias;

a) a quota de fiscalização por parte do Governo Federal,
fixa em 60:000$ annaes. durante todo o prazo deste con-
tracto, e recolhida á Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional
em Porto Alegre, por semestres adeantados.

3. Constituem despesas em conto, de capital:

a) as que o Governo do Estado realizar com os melhora-
mentos previstos na clausula seguinte, até o equivalente da
importância, em moeda nacional, de 200.000.000 de francos
belgas, que o f4overno Federal despendeu com a encampação
da rede. Essa equivalência será verificada, semestralmente,
nas tomadas de contas, tendo-se em vista as taxas de cambio
em vigor nas datas em que o Estado houver realizado os pa-
gamentos correspondentes:

b) outras despesas que a União autorizar, por esta conta,

depois de applieada a somma prevista na lettra a.

IV

O Estado obriga-se a adquirir o material e executar os

melhoramentos abaixo especificados, por conta do seu capi-

tai, até o limite prefixado na clausula antecedente, n. 3:

fll substituição dos trilhos desgastos e dos de peso infe-

rior a 25 ts
. por metro corrente por outros de peso de 25tg

.

ou superior, preferivelmente de 32kE .240;
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h elevação rio numero cie dormentes a 1.600 por kilo-

metro de linha:

c) cercamento rias linhas existentes:

d
i

acquisição de locomotivas; de cairos de administra-

ção, rio passageiros, (íofutí Lovios, restaurantes, de bagagem e

correio; vagões para animaes, ditos fechados fe abertos para

mercadorias, ditos para explosivos; ludo |nâ proporção do
desenvolvimento uormal ili> trafego;

p nova estação de passageiros p cargas em Porto Alegre:
/' estação de Iriagera! em Gravatahy, com os depósitos

para mercadorias e material rodaiite;

g) nova estação marítima de passageiros, no porto do
Rio Grande1

;

h ampliação da pstação de Santa .Maria e outras, que o

neceási tarem;
i novas officinas, cm Santa Maria mi onde fôr mais

conveniente, apparelhadas com as necessárias machinas e fer-

ramentas:
./ acquisição de machinas e ferramentas para as offi-

cinas de Santa Maria, do Rio Grande e Gravatahy;
/, novos desvios mu Porto Alegre, lim Grande, sanin

Maria, Livramento, i ruguayana e oufras estações;

I) novos desvios entre as estações que distarem mais de
20 kilomelros entro si:

* ih augmento ilos liõpositos em Bagé, Gacequy e Passo
Putítío;

n um desvio em 1'ni.uuayana com as installações neces-
sárias para o serviço do trafego fluvial;

o inellioria das condições lechnicas das linhas do Riò-
Graine á Bagé. de- Sanla Maria a Passo Fundo, de Montene-
gro a Caxias e lo Porlo Uegre p Cigação;

miirn- melhoramentos que a União p-o estado, de
rmiimum aceôrdn, considerarem necessários:

tj) ohras de ceslauração e reparação extraordinárias, exe-
cutadas e a executar, nas linhas p respectivas obras de arte.

edifícios e suas dependências, maehinismns das officinas e
material rodante e de tracção, ficando entendido que nessas
obras se comprehendem apenas as primeiras realizadas de-
pois da transferencia da viação férrea ao Kslado e que foram
reconhecidas e classificadas como taes indo Governo federal,
mediante uma relação completa que será submottida á sua
approvação, dentro do prazo de três mezes, a contar ria pre-
Sénfe dal a.

A execução (tos mellioramentos especificados na clausula
antecedente, com excepção da lettra </. ficará subordinada ao
critério da maior tiecessidad la maior utilidade, verifica-
rias por um;: eommissão composta de teehnieos federaes e es-
laduaos, em face das exigências do trafego e desenvolvimento
económico do Estado.

f'ei!a a verificação acima indjeada dentro de seis mezes.
a contar desta data. serão submett idos dentro de jgual prazo á
approvação do Governo Federal os projectos e orçamentos dos
melhoramentos considerados mais necessários ou mais ulois
e que. uma vez approvados, serão executados no prazo de três
annos, salvo prorogação concedida pelo Governo Federal.

VI

o Estado obriga-se:

a a exhihir, sempre que lhe fôr exigido, os livros da re-
ceita e despeza do custeio da viação e do seu movimento de
despachos;
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b) 'a prestar todos os esclarecimentos, e informações eme

lhe forem reclamados, em relação ao trafego "e cm geral'
sobre qualquer serviço, pelos engenheiros fiscaes^ou outros
funccíonarios 1'ede'raes devidamente autorizados;

c) a apresentar annualmente, no menor prazo pòssiveí e
dentro do primeiro trimestre, o relatório dos serviços e Decor-
rências do ânno anterior acompanhado dos respectivos quadros
estatísticos.

VII

Será faeullado ao Estado:

a) o direito de preferencia, em igualdade do condições
para construçção, uso e. goso dos prolongamentos e ramaes
que concorrerem para o desenvolvimento e facilidade do Lra-

.
.lego. respeitados os direitos adquiridos por concessões ante-
riores :

• jô) o direito de construir ou encampar, de accòrdo com a
União, quaesquer outras linhas ou prolongamentos reconheci-
dos de utilidade ao desenvolvimento do trafego ila rede.

VIII

O Estado manterá em perfeito estado* de conservação as
linhas, edifícios, officinas e mais dependências da rede. liem
corno o material rodante. sob pena de responder perante aUnião por .prejuízos, perdas e damnos.

Sempre q.ue a União entender, em casos extraordinários,
mandara inspeccionar o estado das estradas e suas depen-
dências.

Essa inspecção se realizará por uma cnmmissão de pe-
ritos designados, em numero igual, pelas partes contraclantes.
e as suas resoluções ou conclusões serão tomadas por maioria
de votos. No caso d,' empate ou de não ser possível apurar
o voto da maioria, sfvú a questão submettida á decisão do
juízo arbitral, constituído na forma da clausula XXVII.

Os serviços e oliras que a commissão de peritos ou laudo
arbitral houver resolvido serão executados pelo Estado, dentro
dos prazos que lhe forem marcados, salvo força maior.

Si. findos os prazos marcados, os trabalhos não estiverem
iniciados ou terminados, poderá a União mandar exeeutal-os
á custa do Estado, ou rescindo' o contracto si o tacto se veri-
ficar depois de B9 de julho de 1950, reservando-se, neste caso,
para a União, as quantias correspondentes ás obras o serviços
que deixarem de ser executados.

IX

Quando tiver de execular, á custa do Estado, os serviços
e obras a que se refere, a clausula VIII, ultima alinea, poderá
a União oceupar, temporariamente, a rede, nu lodo ou em
parle, mediante indemnização igual ã metade da renda liquida
média do quinquennio anterior á oceupação ou dos annos an-
teriores, si não houver ainda decorrido um quinquennio.

X

o Eslado manterá em dia o inventario pelo qual recebeu
a rede. áccrescentando-lhe o material que, adquirir o obras
que realizar, em conta de capital, excluído o material im-
proslavel.

Findo ou rescindido o contrario, o Estado restituirá a
rede por esse. inventario, com os acereseimos ou deducções
que cila houver soffrido.
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Todo o material considerado imprestável e que não possa

ler outro destino, será vendido, precedendo autorização da

União, e a importância dessas vendas será escripturada como

renda eventual.

XI

\ rede da viação ferre* de. que tratam as clausulas I e

VII '(exceptuadas as linhas de propriedade do Estado), com as

respectivas estações, officinas, depósitos e mais edilicios, de-

pendências e bemfeitorias, a linha telegraphíéa c todo o ma-

terial fixo e rodante, assim nano o material em ser do almo-

xarifado necessário a&s differentes misteres do trafego da

rede i' devendo corresponder ás necessidades de um tri-

mestre reverterão ao domínio da União a quinze (15) de

março de 1980, mediante a indemnização determinada na

clausula seguinte.

XII

Revertendo a rede ferro viária á União em consequência

de encampação ou rescisão do contracto, por parte da mesma
União, ou por expiração do prazo de arrendamento, será o

Estado do Rio Grande, do Sul indemnizado da differença entre

o capital que tiver empregado na acquisição do material e nos

melhoramentos especificados nas clausulas IVeV.ea totali-

dade da parte da renda liquida que houver percebido nos

termos da clausula 111

.

Nenhuma indemnização, porém, será devida ao Estado, no

fim do prazo do arrendamento, si a União, em qualquer mo-
mento, jul.^a. necessário um augmento de tarifas com o fim de

garantir a amortização, dentro daquelle prazo, do capital em-
pregada pelo Eslado. e este a isto se oppuzer.

XIII

O trafego não poderá ser interrompido, salvo caso de

força maior, sol» pena de responder o Estado perante a União

por perdas, daremos e prejuízos e sujeitar-se a interpellação

judicial pela violação do contracto.

Paragrapho único. Depois de 29 de julho de 1950, a

União poderá rescindir o contracto nos seguintes casos:

a) cessação parcial ou total do trafego, sem motivo jus-

tificado;

b) falta de boa conservação da rede e suas dependências.

XIV

Os estudos, projectos, orçamentos e construcções que se

fizerem em virtude do que. dispõe a clausula VII, deverão

observar as condições geraes, tabeliãs de preço e especifica-

ções approvadas pelo Governo Federal e sujeitas a revisões

annuacs promovidas pelo Estado.

As despezas com quaesquer obras e melhoramentos que

se fizerem de accôrdo com o contracto serão computadas nas

tomadas de contas semeslraes (clausula XVIII) pelo custo real,

mediante apresentação das facturas, folhas de pagamento e

outros documentos comprobantes

.

O material importado do estrangeiro, cujo custo não seja

possível determinar pela tabeliã de preços, será calculado de-

finitivamente pelo valor das facturas, competentemente le-
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galizadas, accreseidas das i - implementares, devida-mente comprovadas pelo Estado e reconhecidas pela TTnião
ií^se. custo calculado em ouro, será convertido em papel,

a nl' i"°
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. XVI

hiviJíS W7fTÍ 1

traní
il
301

;í

e
f

8'i'atuitos. senão para pessoal eobjectos da fiscalização federal e da administração da redequando em serviço; para o material necessário aos serviços

r,X n
01 '-amGnt0

?
dVTd ° : para as sementes e plantas enviadas

pela Omao e. pelos Estados afim de serem distribuídas gratui-tamente pelos lavradores do Estado do Rio Grande do Sul-para as malas do correio e seus conductores; para o pessoalzelador dm linhas felegraphicas federaés e. para o respecUvo
material; para quaesquer quantias pertencentes ao erário fe-deral ou estadual.

XVTI

?om os abatimentos abaixo especifi-Serãó transportados
caclos. sobiv as tarifas:

. De 50 % :

.

a) as autoridades p.olieiaes ou judiciarias e escoltas po-
liciaes. com as respectivas bagagens, quando em diligencia
umas e outras;

cos alimentícios enviados pela União e pelos
õs, nos ea.-ns de calamidade publica;

c) uuando encaminhados pela União ou pelo Estado, os
colonos, suas bagagens, ferramentas, utensílios e instrumentos
agrar

i

De 25 % :

d) os materiaes destinados a obras de saneamento, exe-
cutadas pelo Estado ou pelos seus municípios;

' e) os materiaes para consirucção de linhas ferroas no
Estado;

De 15 %:

/) o pessoal e o material de. forças federaés e estaduaes,
quando em serviço;

g) autoridades administrativas e funccionarios federaés
e estaduaes, quando em serviço.
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XVIII

V-, tomadas de contas para fixação <l" capital realizado p,

verificação ria renda liquida serão feitas por semestre vencido.

o processo para a tomada de contas será raentico ao que

estiver estabelecido para as estradas de ferro que gnsarem

de garantia 'li- juros, na- leis, regulamentos o instrueções em
vigor, emquanto não fol-em adoptadas uniras disposições.

No primeiro se stre de cada anno as rendas liquidas

serão apuradas provisoriamente e só na tomada de eontas do
2" semestre far-se-á a apuração definitiva, pela qual se regu-
lara, então, a partilha 'la renda liquida do anno.

o Estado organizará mensalmente, segundo modelos for-

necidos pela [nspectoria Federal das Estradas, o inventario

das despezas de custeio e o submetterá á fiscalização, dentro
ilo menor prazo possível, acompanhado dos documentos com-
probantes, devidamente classificados por divisão de serviço;
<. liem assim, a deanohstração da receita arrecadada, compe-
tentemente elucidada pelo quadro completo 8a renda das

estações.

\l\

Ficará o Estado constituído em mora, ipsu jure, e obri-
gado aí) pagamento do juro de '.) '< ao anno si não r Iher
aos cofres iia Delegacia Fiscal em Pj>rto Uegre, no prazo de
30 dias do encerramento das tomadas de contas,. a parte da
remia liquida que couber a I mão. ou. nos .primeiros 'do/ dias
de cada semestre, a quota de fiscalização de que trata a clau-
sula «II. lettra d .

XX

O Estado obriga-

n a manter ou admittir trafego mutuo, quando convier.
com as linhas Térreas e fluviaes. naeinnaes e estrangeiras, e

bem assim com a Repartição Geral do- Telegraphos, sujeitas
as respectivas bases a approvaçãó da União;

u a acceitar como definitiva e sem recurso a decisão da
União sobre as questõeâ que se suscitarem relativamente ao
uso reciproco da- linhas federaes e das que pertencerem a
qualquer empreza, ficando entendido que qualquer accôrdo
sobre trafego mutuo não prejudicará o direito da União ao
exame das respectivas estipulações e modificação destas
quando a- considerar lesivas dos seus interesses.

? XXI

Será licito ao Estado, com assentimento da T*niãn. ce-
lebrar ajustes para a arrecadação, pelo pessoal da rede, de
impostos federaes, estadoaes e municipaes, ou para execução
iie outros serviços públicos.

Exceptuados esses caso-, não poderá o Estado commetter
ao pessoal qualquer encargo ou trabalho estranho ao serviço
ferro-viarío

.

XXTI

O Estado, de. accôrdo com os contractos que lhe foram
transferidos, gnsará de isenção' completa de direitos adua-
neiro- para todo material que importar para os serviços da
rede.

O Estado fica dispensado da obrigação de prestar caução
pelo contracto íart. 22 da lei n. 4.440, de 1 de janeiro do
1922)

.
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Fica entendido que os serviços dã r-èdc catão ,tambem
isentos de impostos federaes, estãdoaes ,e municipaes, na
forma da Constituição e dás leis.

XXIII

O Governo Federal, observado o disposto na legislação
geral, poderá conceder ramaes ou desvios para uso particular,
que partam das eslações ou de qualquer ponto das linhas da
rede, desde que os interessados se sujeitem ás medidas do se-
gurança impostas pelo Estado e sem prejuízo deste, na con-
formidade cias instrucções que para o effeito vigorarem.

XXIV

Fica estabelecida a revisão obrigatória e triennal de todas
as tarifas, sem prejuízo da faculdade concedida á União ou
ao Estado de, em qualquer tempo, promover a revisão de
uma ou mais tabeliãs, para o fim de augmentar ou diminuir
a receita de .qualquer transporte.

Quando uma das partes contract antes se oppuzer a qual-
quer augmento ou fizer, qualquer reducção de tarifas sem an-
nuencia da outra parte, será responsável pelo prejuízo resul-

tante da differença de renda verificada nas tomadas de
contas semestraes, na conformidade das disposições seguintes:

a) no caso de recusa do augmento proposto e prejuízo

será a differença entre a renda bruta percebida e a que
seria arrecadada, applicando-so a tarifa rejeitada á tonelagem
transportada;

b) no caso de reducção e prejuízo será a differença entro

a renda bruta percebida e a que seria arrecadada pela tarifa

anterior applicada á tonelgem transportada.

Ern ambos os casos o prejuízo será deduzido da renda
liquida actual ou futura, que couber á parte responsável, em
beneficio da parte prejudicada.

Fica assegurada ao Estado a faculdade de, em qualquer
momento, elevar as tarifas, independentemente das condi-

ções e formalidades estabelecidas nesta clausula, até o li-

mite necessário para cobrir o deficit que se verificar nas

despezas de custeio; ciando conhecimento do seu acto á

União...

XXV

O Estado apresentará dentro do primeiro semestre., a

contar da data do registro do contracto pelo Tribunal cie

Contas, um projecto de quadro do pessoal da rede. Deste

quadro constará a tabeliã de vencimentos do pessoal, onde,

em columnas distinctas, figurarão o máximo e o mimmo dos

vencimentos, diárias e salários próprios de cada categoria

de empregados.

XXVI

O Estado não poderá transferir o contracto, nem poderá

traspassar a outrem o trafego total ou parcial da rede sem.

prévia annuencia da União.

XXVII

As duvidas te questões que sé suscitarem, "entre a União

e o Estado relativamente aos serviços contractados e a íntei-

Fazeflda
ií
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ligencia e execução de uma ou mais clausulas deste contracto
serão definitivamente decididas por árbitros, nomeado 5 um
pela União, outro pelo Estado e um terceiro, para desempa-
tador, por ambas as partes contractantes, ou sorteado, no
caso de divergência, dentre dous nomes respectivamente por
ellas escolhidos.

XXVIII

O contracto não dará logar a despeza a cargo do Governo
Federal

.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1922. — /. Pires do Rio.

DECRETO N. 15.442 — de 13 de abril de 1922

Approva o novo regulamento para a cobrança e fiscalização do
imposto sobre quantias em gyro nos jogos permittidos,
alterando o de que trata o decreto n. 14.808, de 17 de

, maio de 1921.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no § 3
o do art. 59 da lei n. 4.440,

de 31 de dezembro do anuo próximo findo, resolve approvar
o novo regulamento, assignado pelo Ministro de Estados dos
Negócios da Fazenda, e alterando o de que trata o decreto nu-
mero 14.808, de 17 de maio do anno próximo passado, desti-

nado á cobrança e fiscalização do imposto sobre quantias» em
gyro nos jogos permittidos.

Rio de Janeiro, 13 de abril de Í922, 101* da Independência
e 34* da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

Regulamento para os jogos de azar permittidos e para a co-
brança e fiscalização do imposto de 4 % sobre as quantias
em gyro nos mesmos jogos.

TITULO I

DA autorização dos jogos

Art. í.° Aos clubs, casinos e estabelecimentos congéneres
das estações hydro-mineraes e thermaes do interior do paiz,

poderá ser concedida autorização para realizarem jogos per-
mittidos por este regulamento, nos termos do art. 14 do de-
creto n. 3.897, de 2 de janeiro de 1920, modificado pelo ar-
tigo 1°, IV, ns. 48 e 46, da lei n. 4.230, de 31 de dezembro do
mesnin anno, e art. 59 e seus paragraphos da lei n. 4.440,
de 31 de dezembro de 1921, desde que satisfaçam as exigências
do presente regulamento.

Art. 2.* Para os effeitos da autorização, só se consi-
deram estaçõtes 'hydro-mineraes' e thermaes as localidades' do
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interior do paiz pár'a onde, durante certa época do anno,
affluem numerosas pessoas attrahidas para 'o uso de aguas
mineraes ou medicinaes.

Art. 3." A autorização será sempre temporária, por prazo
nunca inferior a 12 mezes, nem superior a 15 annos, sendo da
competência do Ministério da Fazenda concedel-a, uma vez
preenchidas todas as formalidades exigidas neste regulamento.

§ 1." Nenhuma autorização será dada fora das normas pre-
scriptas no presente regulamento.

, § 2.° A carta de autorização fixará o prazo da concessão,

a espécie dos jogos permittidos, as medidas de fiscalização

por parte dos agentes da autoridade, as condições de admissão
nas salas de jogos, as horas da. abertura e encerramento e a

duração das estações.

§ 3." Nas salas destinadas ao jogo é vedado o ingresso a

pessoas menores.

§ 4.° A autorização poderá ser cassada em caso fle in-

observância das clausulas preestabelecidas, a pedido justifi-

cado da municipalidade local, ou quando assim entender o

pcder publico, sem que assista aos concessionários direito a
qualquer indemnização.

Art. i.° Todo ao/uelle que pretender autorização para jo-
gos em club. casino ou qualquer outro estabelecimento dessa
natureza deverá apresentar petição escripta ao Ministério da
Fazenda, especificando os jogos e as condições em que os
quer explorar.

Art. 5." A petição será instruída com os seguintes do-
cumentos :

a) folha corrida passada na localidade a que se referir o
pedido e nos tribunaes judiciários superiores, e quaesquer
outros documentos que attestem a idoneidade do pretendente
á concessão;

6 N uma planta ou croquis do edifício existente ou que
tenha em vista construir, com discriminação minuciosa das
suas diíferentes dependências, divisões e demais condições,
não só hygienicas, mas ainda concernentes ao fim a que se
destina o prédio;

ç) regulamento ou regimento interno a ser observado no
eslítbelecimento;

d) prova de que nada deve aos cofres públicos federaes,
esladuacs ou municipaes.
estaduaes ou municipaes.

De posse da petição o ministro da Fazenda poderá de-
terminar uma syndicancia, para bem conhecer da idoneidade
do requerente. Nãp havendo duvida quanto a esta, e tendo
sido observados lodos os requisitos regulainem ares, será con-
cedida a autorização e lavrada a respectiva carta, para usar
e gosar da automação solicitada, sujeilando-se a todas as
prrvcnprõe:- lesaes, que brn c fielmente cumprirá, sob as pe-
nas comminadas neste regulamento.

Art. 6.° Gana club, casino ou qualquer outro estabeleci-
mento que pretenda a concessão — seja ou nào organizado
como sociedade — terá como responsáveis um director ou
pr-s idente e um gerente, que deverão preencher os requisitos
do art. 5o

, lettra a. Os nomes, profissões e domicílios dos mes-
mos serão declarados á repartição fiscal competente, onde se
fará o registro das suas firmas ou assignaturas.

Art. 7.° Nenhuma autorização será concedida para jogo
serti prévio desposito da importância de 50:000$ a 200:000$.
em apólices da divioa publica federal ou dinheiro, nos cofres
do Tbesouro Nacional.



U 212 — '
"'

Art. 8." O regulamento ou regimento interno a que se
refere a lettra c do art. 5

o podará ser ou não approvado pelo
ministro da Fazenda; e, na hypothese de ser negada appro-
vação, deverá n peticionário satisfazer as exigências da admi-
nistração publica, si depender dessa formalidade apenas o
deferimento da concessão. Esse regimento será affixado na
sala dos jogos, em logar bem visível.

Art. 9." O prédio para funecionamento do club ou casino
deverá ser próprio ou arrendado por um prazo nunca inferior
ao da concessão, devendo satisfazer todas as exigências de
solidez, hygiene, elegância e conforto. Para tal fim o preten-
dente á concessão apresentará um exame feito por technicos
e approvado pela municipalidade local.

Art. 10. O prédio destinado aos jogos e mais diverti-
mentos poderá ser contiguo ao do hotel, desde que existam
entradas distinctas e separadas, ficando, em qualquer caso, o
primeiro submettido á ccmDleta vigilância dos agentes de au-
toridade publica.

Art. 11. S<5 será transferível a terceiros a autorização con-
cedida para jogos com permissão do Governo e mediante as
condições por este impostas.

^
Art. 12. O Governo, observado o disposto no art. 3 o

,
pó-

nei a prorogar a autorização ao concessionário que, rigorosa-meme cumprir as obrigações e disposições do presente regu-
lamento.

Art. 13. O concessionário não poderá admittir nas salas
ae jogo empregados que não apresentem attestados polieiaes
de bom comportamento ou folha corrida.

Art. 14. Nos clubs e casinos lincenciados, os jogos nãopoderão começar antes das 13 horas, nem terminar depois dasS°,h°ras. Poderão ser effectuados em três sessões, a pri-

SS"94 £l f
1£
L horas»

a segunda das 19 ás 24 e a terceiraoas z\ as quatro horas.

"
TITULO II

nos jogos PERMirriDos

Art. 15. Os jogos de azar permittidos são somente 03
seguintes:

a)' roleta;
b) baccará à deux-tableaux;
c) chemin de fer;
d) pharaon ou campista:
e) petits chevaux e suas variadades.

™™ Art" * 6- A
!
ém dos directores dos clubs ou casinos, só-
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aos jogos nas respectivas salas.
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Àrt. 20. Os 'croíipiers é qualquer outro empregado das
salas de jogo não poderão receber gorgetas ou espórtulas dos
jogadores.

Art. 21. Os máximos das apostas e os mínimos das bancas
são obrigatoriamente affixados nas salas dos jogos.

Art. 22. As bancas serão reforçadas na proporção de
suas necessidades.

Art.. 23. E' facultado a qualquer pessoa verificar os ta-
lões de acquisição de fichas do valor da banca.

Art. 24. concessionário dos jogos é sempre responsá-
vel pelo pagamento de qualquer aomma ganha, de accôrdo
com as disposições, contidas neste regulamento.

Art.. 25. Em nenhuma hypothese os máximos das apos-
tas fixados neste regulamento poderão ser ultrapassados

.

AH. 26. Os clubs e casinos licenciados teem o direito de
adoptar ' em suas bancas um máximo de apostas inferior ao
estabelecido neste regulamento.

Paragrapho único. Uma vez- fixado este máximo não po-
derá ser alterado sem ordem da Inspectoria Geral dos Jogos
Permittidos

.

Art. 27. Os apparelhos dá roleta, petits chevaux e suas
variedades e as caixas do pharaon, baccará e chemin de fcr
(sabot) serão controlados pelo Governo.

Art. 28. O controle do Governo consiste no exame mi-
nucioso por technicos, que farão gravar em locaes visíveis

uma marca garantidora da perfeição, precisão e lisura dos
apparelhos e sabots.

Art. 29. Todos os jogos autorizados obedecem rigorosa-
mente ás normas estabelecidas no presente regulamento.

Art. 30. Este regulamento hão rege sinão os jogos per-
mittidos a que se refere o art. 15, não se applicando aos jogos
do dominó, damas, xadrez, gamão e outros semelhantes, nem
aos jogos carteados que não forem de azar, taes como bisca,

boston, besigue, whist, piquet, manilha, bridge, solo, paciên-
cia, voltarete, eto

;

DO JOGO DA ROLETA

Art. 31. A roleta é um jogo de azar, cuja sorte é dada
por uma bola de marfim, em um cylindro composto de 36 nú-
meros e um zero.

Art. 32. O apparelho é collocado no centro de uma
grande mesa, dividida em dous tableavx. tendo cada um os
respectivos números dispostos na maneira pela qual se verá
no quadro adeante.

Art. 33. A roleta compõe-se de um cylindro movei, cer-
cado por um plano inclinado, fixo. A parte interna, movei,
é ligeiramente convexa e dividida em casas separadas uma
das outras verticalmente em todo o circulo.

Art. 34. São 37 casas rigorosamente divididas em par-
les iguaes, numeradas de um a trinta e seis e mais um zero.
Os 36 números são alternativamente vermelhos e pretos e o
37°, isto é, o zero, não tem côr.

Art. 35. A sorte é dada por uma bola de marfim que,
sem nenhum embaraço, entre em qualquer das casas.

Art. 36. O cylindro é posto em movimento por quatro
braços dispostos em cruzeta montada sobre uma columna de
metal

.

Art. 37. O plano inclinado que cerca o cylindro é munido
de losangos e de barras em relevo — batedeiras — que servem
para impedir a regularidade da bola, logo que ella, perdendo
s. sua força de impulsão, vae alojar-se em uma das 37 casas.

Este plano inclinado tem o formato perfeito de uma bacia..
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Art. 38. E' o seguinte o schema do tableau da roleta.

1*D 2ÍQ3ÍD.

|o 1 I 2 3 a
z

Ul

a

D
4 5 6

n
7 8 9

10 11 12

l<
13

A
14 15

I ™

1

1

-
1 z

16 17 18

19 20 21

I
o

22 23 24-

25 26 27

1.2
J-o
J» M
Sn

28 29 30

31 32 33

34 35 36

J1ÍC 2tC[3*C

Art. 39. Os togares marcados vermelho, preto, par, im-
par, grande e pequeno servem para collocar as paradas feitas
em cada uma das cfiances simples.

Art. 40. Os 37 quadros de 1 a 36 e zero são destinados
ás apostas dos respectivos números. As três casas marcadas
1* C, 2* G e 3* C, ao pé das três columnas, servem á aposta
dos números dispostos na columna vertical; os três quadros
collocados acima do zero, marcados 1* D, 2* D e 3' D indi-
cam o local da aposta na primeira, segunda ou terceira dúzia.

Art. 41. A roleta é jogada entre um banqueiro e um in-
determinado numero de pontos.

Art. 42. O banqueiro ou, como mais commummente se
chama croupier, tem a seu cargo o manejo do cylindro.

Art. 43. O croupier annuncia, em voz alta, o valor da
banca e apresenta á mesa as fichas adquiridas, correspon-
dentes áquelle valor.

Art. 44. Iniciado o jogo com as apostas feitas, o croupier
movimenta o cylindro e impulsiona a bola em sentido con-
trario ao movimento do cylindro. Quando a bola fôr perden-
do o impulso e, antes de tocar nas batedeiras, o croupier pro-
nuncia as seguintes palavras: «Feito o jogo» ou simplesmente
«Feito». Desde este instante nenhuma aposta mais poderá ser
admissível.

Art. 45. Cahindo a bola em uma das casas, o croupier
annuncia em voz alta o numero sorteado, sem pôr as mãos no
apparelho, só o fazendo depois da verificação pelos interessa-
dos. O apparelho deve, por si só, ir parando lentamente.

Art. 46. Os ajudantes dos croupiers retiram as paradas ga-
nhas fazendo o croupier o. pagamento dos ganhos, na seguinte
ordem: I

o
, grande ou pequeno; 2o

, vermelho ou preto; 3o
, par

ou impar; 4o
, dúzias; 5o

, columnas; 6o
, esguichos: 7°, rua;

»*, quadra; 9o
, semi-pleno, e 10°, pleno.

Art_. 47. E' prohibido ao croupier fazer os pagamentos de
nguraçoes differentes, conjuntamente. Taes pagamentos só



poderão ser .executados com a máxima clareza, isoladamente,
para cada uma das figurações.

Art. 48. As figurações ou combinações da roleta divi-
dem-se em chances múltiplas e chances simples.

§ 1.° As chances múltiplas são as seguintes, cujos paga-
mentos se effectuarão nestas condições:

1*, numero pleno (fig. A) trinta e seis vezes, inclusive a
parada;

2o
, semi-pleno ou dnus números a cavallo (fig. B) de-

zoito vezes, inclusive a parada;
3°, rua ou três números transversaes ao pleno (fig. C),

doze vezes, inclusive a parada;
4
o

,
quadra ou quatro números (fig. D), nove vezes, in-

clusive a parada;
5», esguicho ou seis' números (fig. E), seis vezes, ínclu-

.sive a parada;
6o

, dúzia ou columna, doze números (fig. F), três vezes,
inclusive a parada.

§ 2.° As chances simples, que só dão direito ao pagamento
de valor igual ao das apostas, são as seguintes:

I
o
, vermelho ou preto (fig. K e J), indicados pela côr do

numero sorteado;
2
o

,
par ou impar (figs. M e L)

;

3
o

, pequeno ou grande 'figs. Hei), comprehendendo-se
como pequeno de 1 a 18 inclusive, e como grande de 19 a 36,
inclusive.

Art. 49. As apostas a cavallo nas dúzias ou coli:mnas
(fig. G) ganham metade d? parada feita.

Art. 50. Quando a sorte recahe no zero, as apostas feitas

nas combinações ou chances, simples, perdem a metade ou
ficam presas até novo golpe decisivo. Tal constitue o partido
do banqueiro.

Art. 51. O minimo de cada aposta é de quinhentos réis,

excepto o caso do art. 172, n. 3, in fine, e o minimo de banca
é igual á importância máxima acceitavel em cada numero
pleno multiplicado por 35 vezes.

Art. 52. O máximo de cada aposta é de duzentos mil réis

em numero pleno e o equivalente em todas as figurações

para cada ponto.
Art. 53. Deve ser observado neste máximo a sejfuinte

tabeliã

:

I
o
, 200$ em cada pleno;

2o
, 400$ em cada semi-pleno;

3°, 600$ em cada rua;
4°, 800$ em cada quadra;
5o

, 1:200$ em cada esguicho;
6o

, 2:400$ em cada dúzia ou columna;
7 o

, 4:800$ a cavallo nas dúzias ou columnas;
8o

, 7:200$ em cada uma das chances simples, vermeino
ou preto, par ou impar, pequeno ou grande.

Art. 54. O minimo para cada chance simples e Dará cada

dúzia ou columna é de 5$000.

DO JOGO DE BAGCARÁ k DEUX TABLEAUX

Art. 55. O baccará é um jogo de azar no qual são em-

pregados dous baralhos completos de 52 cartas cada um.
Art. 56. O banqueiro tem as cartas e os pontos cono-

cam-se á sua esquerda e á sua direita.

Art. 57. As ca.rtas são contadas pelo que ellas repre-

sentam, isto é, o az, vale um. ponto, o dous vale dous poniob
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e assim por deantei. As figuras rei, dama e valete e o dez

nada valem, porque no baccará o maior ponto é nove, de qual-

quer maneira por que seja feito. Exemplo: cinco e quatro,

Ires e seis, re*i e novo ou dez e nove.
Art. 58. Os dous tableaux do baccará te-em o seguinte

formato:

\ \ \
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M

B

/.//^
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Art. 59. Indicam as lettras: A, o local destinado ao

panier (urna fechada que tem na tampa uma pequena abertura

para a passagem das cartas jogadas) ; B, o local do banqueiro;

G,/0 croupicr; D, o do sabot (caixa destinada ás cartas de-

pois de baralhadas); E, o local destinado ao jogo do segundo

tableau; F, idem do primeiro tableau. Os numedos 2 a 12

indicam a posição dos pontos.

Art. 60. O logar marcado BS 6 reservado a quem se

levantar da banca, si os tableaux estiverem completos.

§ 1.° Somente doze pontos podem sentar-se á mesa e só

estes teem direito a pegar em cartas. Os demais que qui-

zerem jogar, estando de pé, poderão fazel-o collocando suas

apostas na linha central dos tableaux. As paradas são pagas
na ordem da cnllocação.

§ 2.° Os pontos que estiverem jogando de pé e quizerem
occupar logar á mesa deverão pedir ao empregado do club ou
casino o respectivo numero de ordem.

Art. 61. Todas as bancas serão apregoadas e adjudi-
cadas a quem offerecer maior lance. No caso de lances iguaes

decidir-se-ha pela sorte.

Art. 62. O minimo da banca é de quinhentos mil réis e

o minimo da parada é de cinco mil réis.

Art. 63. Cada banqueiro tem o direito de cartear dous
baralhos e se quizer continuar é obrigado a fazer banca
franca.

Art. 64. Logo que termine o segundo baralho a banca
será novamente posta em leilão.

Paragrapho único. No caso de igualdade de condições,
terá preferencia o banqueiro que terminar o baralho.

Art. 65. Não pode haver banco sinão no inicio do pri-
meiro baralho de cada banca, e, no .caso de três empates suc-
cessivos, o banco não pôde continuar e a partida segue o seu
curso nos dous tableaux.

Art. 66. Todo o banqueiro que recusar o banco, no que
está em seu direito, renunciará dessa maneira ao primeiro
baralho, que será Queimado.

Art. 67. O banco deve ser dado alternativamente ao pri-
meiro e segundo tableau.

§ 1." Terão preferencia a fazel-o em primeiro logar o
banqueiro que deixou a banca e depois, successivamente, os
pontos que forem mão nos tableaux ns. 1 e 2.

§ 2.° Na falta destes a preferencia será concedida ao
ponto que jogar em pé e que tiver fallado em primeiro logar.



Nesta hypothese, o tabléau, ao qual cabia o banco, conserva o'

seu direito.

Art. 68. O banco não pôde ser carteado sinão entro o
banqueiro e o ponto que. tiver feito.

Art. 69. O banqueiro é obrigado a acceitar qualquer, pa-
rada até á somma que estiver na banca.

§ 1.° Feitas as paradas, o banqueiro; tem q direito de
deixar de dar o golpe.

§ 2.° Si durante a partida o banqueiro suscender a banca
§ 2.° Si durante a partida o banqueiro suspender a banca

com lucro, deve deixar a suite.

§ 3.° O banqueiro que tomar a suite é obrigado a apre-
sentar somma igual á levantada pelo seu antecessor. E'-ihe
facultado pedir aos pontos que façam suas paradas, depois do
que dará o golpe, si lhe convier, ou fará banca igual á da

• banqueiro que o precedeu.
,

Art. 70. Uma banca poderá ser sempre augmentada e
nunca diminuída.

Art. 71. Quando o banqueiro declarar abonaao o golpe
é obrigado a entrar com a importância do abono, em fichas,

antes de dar o golpe, e tem direito de exigir que todas as pa-
radas se conservem taes .quaes estavam no momento em que
as acceitou.

Art. 72. Si houver concurrentes para a continuação de
uma banca, a suite será dada aos primeiros pontos sentados

á direita do banqueiro, obserVando-se sempre a mão.

Paragrapho único. O tableau n. 1 tem preferencia ao de

n. 2 e, si nenhum dos pontos pretender ver a suite, esta se-

rá dada áquelle que jogar de pé e que primeiro a tiver pre-

tendido.

Art. 73. O banqueiru que deixa a suite tem direito a fa

zer o primeiro banco.
Art. 74. .Depois que o croupier declara — «Feito o .jogo»,

— não serão mais admissíveis apostas novas nem a retirada

das que já tiverem sido feitas.

Art. 75. Ao começar cada baralho o croupier, antes de

passar as cartas ao banqueiro, é obrigado a baralhal-as es-

crupulosamente, tendo-as sempre com a face voltada para o

panno.

§ 1.° Todo o ponto tem o direito de baralhar cartas, mas
obedecendo ao numero de ordem.

§ 2.° Si algum ponto houver baralhado as cartas, o crou-

pier deverá baralhal-as de novo antes de collocal-as no sabot.

Art. 76. O banqueiro não pôde queimar carta alguma,

excepto as que forem encontradas voltadas, mostrando o seu

valoí.

Art. 77. Quando na distribuição das cartas forem encon-

tradas duas ou mais colladas, o golpe será annullado e o ba-

ralho queimado.
Art. 78. iO banqueiro perderá o golpe quando der irre-

gularmente as cartas, de modo que não possa ser restabele-

cido com toda a evidencia.

Paragrapho único. Dado este caso queimar-se-ha o ba-

ralho.

kvt. 79. Si o banqueiro esquecer-se de tirar as suas car-

tas, os pontos podem retirar as respectivas apostas. O ban-

queiro continuará o golpe tirando para si apenas uma carta,

como se houvesse baccará.

Paragrapho único.. O baralho neste caso será forçosa-

mente queimado.



" _ 218 —

Àrt. 80. Depois que os pontos tiverem pedido ou re-
ousadn cartas, si o banqueiro tirar duas, os pontos teem di-
reito de obrigal-o a confundir essas duas cartas com as delle.

Destas quatro cartas o banqueiro será obrigado a queimar a
que mais favorecer seu ponto.

Art. 81. No caso- excepcional em que as três cartas
restantes formam o ponto nove, far-se-ha então o menor pcnto
com as quatro cartas.

Art. 82. O estado e condições da banca devem ser an-
nunciados a cada golpe pe'o crottpier.

Art. 83. Si ao distribuir as cartas o banqueiro voltar
alguma que pertença ao ponto, será obrigado a mostrar a es3e
ponto uma de suas cartas.

Art. 84. O banqueiro e os parceiros devem annunciar
com clareza o seu ponto, mostrando as cartas.

Art. 85. Si na distribuição das cartas uma delias fôr ao
chão, conservará o seu valor. Si cahirem ambas de um dos
tableaux ou a.? do banqueiro, perderão ellas o valor, sendo o

golpe considerado baccará.
Art. 86. O banqueiro só pôde pedir carta para o tableau

para o qual não annunciou o seu ponto, si se enganar na de-
claração de seu ponto, não poderá pedir mais carta para esse
tableau

.

Art. 87. Si ao dar cartas o banqueiro voltar as duas de
urn dos tableaux fica obrigado a mostrar as suas a esse
tableau

Paragrapho único. Quando o tableau pedir carta, elle a
dará coberta, sob pena de perder o golpe.

Art. 88. Si o croupier ao passar as cartas descobril-as,
3 batiqueiro, si os pontos pedirem carta, deverá dal-a coberta.

Paragrapno umco. Si o banqueiro mostrar a carta ou
si o ponto não pedir carta, ficará obrigado a obedecer á se-

guinte regra:

1

V

TABELLA
PONTO DOS PONTOS

1 2 3 4 5 6 7 8 9 NÂO
.»)

çe
LU
=3

=c
03
CD

t/5
CD
(—

CD
CL

3 T T T T T T T T F T

4 F F T T T T T T F F T

5 F F F F T T T F F T

6 F F F F F F T T F F T

Legenda : T. significa — tirar ; F. significa— ficar

O. significa — a vontade

Art. 89. O ultimo golpe do baralho só será valido si elle
se compuzer de dez cartas, salvo accôrdo prévio entre os pon-
tos e o banqueiro.

Art. 90. Ao começar a partida, a mão de cada tableau
pertence ao ponto collocado immediatamente á direita e á
esquerda do banqueiro. Depois do golpe perdido, a mão passa
ao ponto immediato. Ne caso de mudança de banqueiro a mão
conservar-se-ha com a pessoa que a tinha antes.
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Art. 91. Quando, por engano, a mSo não receber as cartas,

ellas poderão voltar a si, si tal lhe convier.
Art. 92. Todo. o ponto que recusar a pegar em cartas,

deverá ceder seu logar a quem o pretender.
Art. 93. Um logar não poderá ser marcado sinão en-

quanto durar um baralho.
Art. 94. Todo o ponto sentado á mesa tem direito a

pegar em cartas, ainda mesmo que se sente depois do inicio

da partida.
Art. 95. O ponto, depois de vêr suas cartas, deve collo-

cal-as sobre o tableau, até que o banqueiro mande mostral-as.
Art. 96. E' prohibido conservar as mãos sobre as cartas,

de modo a embaraçar ao croupier verificar a exactidão das
paradas e das cartas.

Art. 97. O golpe será perdido para o ponto que, fazendo
banco, commetta alguma falta ao pegar as cartas. Neste
caso, o baralho será queimado ou não, á vontade do banqueiro.

An. 98. E' facultativo pedir a cinco. E' formalmente
prohibido ficar a quatro ou pedir a seis.

Art. 99. O ponto que, por engano, pedir carta, é convi-
dado a ceder o logar.

Paragrapho único. No caso de reincidência, sefá formal-
mente prohibido de pegar nas cartas.

Art. 100. Para se saber si o ponto quer ou nao carta,
deve-se usar das palavras «sim» nn «nr>o»; o ponto deve fa!ar
antes do banqueiro. Isto feito, o banqueiro voltará suas cartas
de maneira que todos possam verificar seu ponto.

Art. 101. Não é permittido filar cartas.
Art. 102. As apostas não podem ser feitas senão zm

fichas

.

Art. 103. Toda a parada deve ser bem clara; quando se
pagar uma aposta e o seu dono a não arrecadar por não estar
mais presente, entregar-se-ha a mesma em deposito á caixa
do club ou casino.

Paragrapho único. Nenhum ponto poderá collocar fichas
sobre o tableau e dizer: «joga tanto ou quanto».

Art. 104. O croupier que dirige o jogo é quem regula
as apostas e faz os pagamentos.

Art. 105. Os pontos só poderão jogar a cavallo nos dous
tableaux quando a banca for franca ou quando a sua impor-
tância dér para fazer face a todos os pagamentos.

Art. 106. Os pontos que apostam o saldo :1a banca a ca-
vallo, completam os dous tableaux.

Art. 107. Os pontos de um tableau que jogarem no ou-
tro são os últimos a serem pagos.

Art. 108. Si as fichas da banca não derem para todoá os
pagamentos, dividem-se em duas partes: uma para o primeiro
tableau e a outra para o segundo; o factor indivisive! volta
ao primeiro.

Paragrapho único. Si um dos tableaux não representar
a metade do valor da banca, a differença passará para o
outro.

Ari. 109. As falsas pedidas de cartas são formalmente
prohibidas.

Art. 110. Todo o ponto tem o direito de pedir a verifi-

cação do baralho depois de qualquer banca.

DO JOGO DE «CHEMIN DE FER»

Art 111. O chem.in de fer é um baccard generalizado e

joga-se com seis baralhos de 52 cartas cada um.
Art. 112. No começo de cada partida o croupier baralha

convenientemente as cartas e diz: «Senhores, as cartas pas-
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sam». Si qualquer dos jogadores tomal-as para baralhar, o
que está no seu direito, o croupier, ao recebel-as, deverá ba-
ralhar de novo. Em seguida fará cortar pelo jogador sentado
d sua esquerda e collccará os baralhos no sabot, passando-o
ao jogador sentado ao B. S.

Art. 113. Este será o banqueiro que, recebendo o sabot,

annunciará a sua banca, cujo valor é representado em fichas.

§ 1." O croupier collocará as fichas da banca no centro do
tableau, offerecendo o banco.

§ 2.° Terá preferencia ao bar/:o aquelle que estiver senta-
do á direita do banqueiro e ao banco seguinte aquelle que ti-

ver perdido o anterior, ainda que as carias passem a novo ban-
queiro.

§ 3.° Depois de dar aos pontos o tempo necessário para
fazerem suas apostas, o croupier dirá: «Feito.». E desde esse

momento nada mais se poderá jogar.
Art. 114. Dadas as cartas, o ponto falará antes do ban-

queiro. Si tiver 8 ou 9, deverá bater; si não, dirá simples-
mente: sim ou não.

Art. 115. Não havendo banco terá direito a tomar cartas
o jogador que tiver feito a parada maior, mesmo que não es-

teja sentado.
Art. 116. Todas as paradas serão figuradas na linha cen-

tral de cada tableau, mesmo que estejam de pé os jogadores.
Paragrapho único. As apostas serão pagas pela ordem em

que se acharem collocadas, começando pelo jogador que tiver

tomado cartas.

Art. 117. Recebendo as cartas o ponto deverá bater si

tiver oito ou nove; não tendo, pedirá ou recusará carta, res-
pondendo sim ou não.

Paragrapho único. O ponto que ficar a menos ou pedir a
mais de cinco ou que deixar de bater, tendo oito ou nove, per-
derá a sua aposta, annullando-se o golpe para os demais joga-
dores .

Art. 118. O banqueiro dará carta descoberta e será obri-
gado a seguir a regra do bacará, ficando a três quando dér
oito e pedindo a seis quando dér seis ou sete; da mesma sorte
não poderá tirar a seis quando o ponto recusar carta.

Art. 119. Perdendo o banqueiro, as cartas passarão ao
parceiro immediato.

Art. 120. Ganhando o banqueiro, jogará no golpe seguinte
o dobro da somma feita no golpe anterior.

Art. 121. Não querendo o banqueiro continuar, deverá
declarar a suite antes de destacada a primeira carta.

§ 1." Qualquer jogador poderá ver a suite, pondo sobro a
mesa somma igual á que estava em banca.

5 2.° Havendo dous ou mais concurrentes que se tenham
manifestado ao mesmo tempo, proceder-se-ha nos termos do
art. 113 e seus paragraphos.

§ 3.° Não havendo pretendente á suite a banca será adju-
dicada ao maior lance, podendo o próprio banqueiro concorrer
ao leilão.

Art. 122. Perdendo o banqueiro ou não havendo preten-
dente á mão., as cartas passarão ao jogador immediato ao ban-
queiro primitivo, que declarará em banca a somma que lhe
convier.

Art. 123. E' prohibido aos banqueiros acceitarem asso-
ciados.

Art. 12-í. O parceiro que recusar a banca será sempre o
ultimo a receber as suas apostas.

Art. 125. Será nullo o ultimo golpe do baralho si contiver
menos de sete cartas.

Art. 126. Esgotadas as cartas do sabot procede-se de
accôrdo com o art. 142, e começará nova partida, devendo cor-



. íar o noyo baralho o jogador collocado á esquerda do ban-
queiro. Neste caso não será obrigado a deixar toda a somma
do ultimo golpe do baralho anterior, mas annunciará a que lhe

convier.
Art. 127. Todas as vezes que, por inadvertência, o ban-

queiro dér a descoberto qualquer das duas primeiras cartas do
ponto, será obrigado a descobrir uma das suas.

§ 1.° Si o banqueiro descobrir as duas cartas do ponto é

obrigado a voltar também as suas. Neste caso, a carta que o
ponto pedir ser-lhe-ha dada coberta, sob pena de ficar o golpe
perdido para o banqueiro.

§ 2.° Todas as vezes que o banqueiro descobrir uma ou
mais cartas do ponto poderá este diminuir ou retirar sua
parada.

Art. 128. O banqueiro que deixar cahir uma carta fora
do tableau perderá o golpe. O mesmo succederá quando as
cartas forem mal dadas.

Art. 129. O banqueiro que der a 8 ou 9 perderá o di-
reito de bater.

Art. 130. O jogador que deixar cahir uma carta fora
do tableau perderá a sua aposta, annullando-se o golpe para
os demais jogadores.

Art. 131. Todas as demais regras estabelecidas neste
regulamento para o bacará são applicadas ao chemin de fer..,

DO JOGO DE «PHARAON» OU CAMPISTA

Art. 132. Pharaon ou campista é um jogo de azar que
se pratica entre um banqueiro e um indeterminado numero
ce pontos.

Art. 133. São utilizados três baralhos completos de 52
cartas cada um, em um total de 156 cartas.

Art. 134. Antes do inicio do jogo as cartas são muito
bem baralhadas, fazendo-se chuva, em presença de todos,
depois do que são collocadas dentro de uma caixa fechada, a
qual tem uma abertura por onde passa uma carta de cada
vez (sabol)

.

Art. 135. O banqueiro ou carteador annuncia, em voz
alta, a importância da banca e o máximo das apostas.

Art. 136. A mesa do pharaon ou campista pôde ter um
ou dous tableaux, cujo schema ó o seguinte:

«

«

t *

»

4*4

euxQ »m !

a y

Banca Ponío

Art. 137. :São permittidas todas as figurações clara9 S

prohibidas todas as que se prestem a duvida, taes como as.

assignaladas por marcas cognominadas ferro- ^
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Art 138. As apostas são feifas sobre as cartas pintadas

no tableau.

Art. 139. As falas são terminantemente prohibidas.
Art. 1 40. Feitas a< apostas, ó banqueiro ou carteador re-

tira do sabnt uma carta, que colloca á sua esquerda e logo
após outra para a sua direita; cnm a primeira ganha o ban-
queiro e com a segunda ganham os pontos igual somma á
que apostaram naquella carta.

Art. 141- Saindo dovblé, isto é, quando são retiradas duas
cartas iguaes, exemplo: dous reis, dous azes, duas damas,
etc, o banqueiro assignalará a parada que o ponto fez sobre
a carta em que houve doublé, com uma marca especial até
final decisão, excepto no primeiro doublé, no qual não ha
perdas nem ganhos.

Art. 142. Cada ponto tem direito a escolher o primeiro
doublé quando lhe cnnvier. Esta vantagem concedida ao
ponto só pôde ser utilisada uma vez para cada sessão de jogo.

Art. 143- O banqueiro ou carteador é obrigado a prevenir
aos pontos quando faltarem apenas sete ou oito cartas para
findar o baralho. Para tal fim, quando é feito o eórte inicial
após o baralhamento, colloca-se uma carta virada antes das
sete ou oito finaes.

Art. 144. Não é permittido trocar a posição das cartas,
isto é, não pôde ir para a direita do carteador a primeira car-
ta a sahir ou vice-versa.

Paragrapho único. Quando tal se verificar o banqueiro 6
obrigado a pagar a todos os pontos as apostas feitas no mo-
mento.

Art. 145. O minimo da banca de oharaon cu campista é
de um conto de réis.

Art. 146- O minimo da aposta é de cinco mi, réis.
Art. 147. Ao banqueiro ou carteador é permittido ter a:>

lado um ou dous olheiros ou ajudantes.

DO JOGO «PETITS CHEVAUX» E SUAS VARIEDADES

Art. 148. — Petits chevaux, ou cavallinhos, é um jogo
de azar constituído por um apparelho contendo vinte e «eis pe-
quenos cavallos, fixos a uma verga de metal e collocados,um apôs outro, em uma pista circular e gyratona. A ve-ga
sustenta o cavallo. que tem cada um o respectivo numero.

Art. 149. O appa-flho compõe-se de uma mesa quadra-
da na qual se encontra installado o mechanismo de precisão
e de dous table.aux. No ient.ro da mesa encontra-se uma pe-
quena bacia de metal perfurada, em forno da qual se faz
gyrar uma bola de marfim, „ue atravessando uma das abertu-
ras da bacia, cae em um plateau fixo, de onde é expedida porum dos braços gyratona^, de metai, os quaes estão debaixo da
bacia. A bola, tomando assim novo impulso, projecta-se por
entre as aberturas de uma galeria circular, indo alojar-se em
uma das 26 casas do grande circulo movei, composto de 26
cavallos.

Art. 150. Cada cavallo tem um numero correspondente
de 1 a 26.

Art. 151. Os 24 primeiros números serão em duas oôres
differr-ntes e os números 25 e 26 não teem cor e constituem o
partido do banqueiro.

Art. 152. A mesa onde se acha installado o apparelho é
rollorada entre dous tohlraux destinado? ás apostas, podendo
funccionar com um só tableau.
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Ar't. 153. O schema do tableau dn pntits chevaux é o s<?-

íjuinte:
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Art. 154. São admissíveis as seguintes combinações ou
figurações exemplificadas no desenho supra: chances múlti-
plas e chances simples.

§ 1." As chances múltiplas são as seguintes, cujos paga-
mentos se effectuarão nestas proporções:

i°, numero pleno (fig. A), vinte e quatro vezes, inclu-
sive a parada;

2°, semi-nleno, dous números (fig. B), doze vezes, in-
clusive a parada;

3o
, rua, três números transversaes ao plano (fig. C,

oito vezes, inclusive a parada;
4e , quadra, quatro números (fig. D) seis vezes, inclusi-

ve a parada;
5°, esguicho, seis números (fig. E), quatro vezes, inclu-

sive a parada;
6o, columna, oito números (fig. F), três vezes, inclusivo

a parada.

§ 2.° As chances simples, que somente dão direito ao pa-
gamento de valor igual ao das apostas, são as seguintes;

1', cores (figs. J. K.);
2". par ou imnar (figs. M- L.)

;

3*, grande ou pequeno (figs. H. D; comprehendendO'
se corro pequeno de 1 a 12, inclusive, e com grande de 13 a

24, inclusive.

§ 3 o
. as apostas a cavallos nas columnas (fig. G) ganham

metade da parada feita.

Art. 155. Quando a sorte recahe nos números 24 ou 26
as apostas feitas nas combinações ou chances simnles perderr
metade de seu valor ou, então, ficam presas até novo golpe
decisivo.

Art. 156. O minimo de cada banca de petits chevaux é

fixada de aocôrdo com o art. 51.



Ârt. 157. O minimo de cada aposta ó de quinhentos réis,

excepto o caso do art. 172, n. 3, in fine.

Art. 158. O máximo de cada aposta é de duzentos mil

réis em numero pleno e o equivalente em todas as figurações

para cada ponto.
Paragrapho único. — Deve ser observado neste máximo

A seguinte tabeliã:

1*, 2005000 em pleno;
•2», 4005000 em cada semi-pleno;
3°, 6005000 em cada rua:
4*, 8005000 em cada quadra;
5o

, 1:200$000 em cada seis números, cada esguicho;
6°, 2:4005000 em cada columna;
7o

, 4:800$000 a cavallo nas columnas;
8°, 7:2008000 em cada uma das chances simples, cores,

par ou impar, pequeno ou grande.

Art. 159. O minimo para cada chance simples e para as

columnas é de cinco mil réis.

Art. 160. Os únicos apparelhos autorizados são os de 26
cavai los.

Art. 161. Só são admittidos apparelhos de precisão e

terminantemente prohibidos os apparelhos cuja sorte seja

dada por meio de agulhas, palhetas ou suas variantes.
Art. 162. Comprehende-se como variedade de jogo

petits chevaux o apparelho de precisão constituído de 19 ca-
vallinhos presos a 19 vergas horizontaes, de metal gyrando
independentemente uns dos outros, em torno de uma haste
vertical commum. Os cavallos são collocados em linha, em
uma pista circular, por "meio de uma manivella que acciona
uma barra movediça. Dada a partida, depois de um indeter-
minado numero de voltas os cavallos vão parando lentamen-
te, ganhando aquelle que mais perto ficar no poste vencedor.

Art. 163. O tableau desta variedade de petits chevaux é

o seguinte:
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Art. 164. Só são admissíveis as seguintes combinações
ou figurações, exemplificadas no quadro acima: chances múl-
tiplas e chances simples. . .

§ 1.° As chances múltiplas são as seguintes, cujos paga.
mentos se eífectuarão nestas proporções:

I
o
, numero pleno (fig. A), dezoito vezes, inclusive a pa-

rada;
2°, semi-pleno (fig. B), nove vezes, inclusive a parada,

§ 2." As chances simples, que somente dão direito ao pa-
gamento do valor igual ao das apostas, são as seguintes : .

I
o
, cores (fig. C)

;

2°, par- ou impar (fig. D).

Art. 165. O numero 19 constituo o partido da banca..
•

_
Art. 166. Não são permittidas outras figurações para esta

variedade.
Art. 167. O máximo da aposta e o minimo da banca são

os mesmos estabelecidos para a roleta.
Art. 168. Deve sei observada a seguinte tabeliã para o

máximo da aposta nesta variedade do petits chevaux:

I
o

, 200$ em pieno;
2

o
, 400$ em cada semi-pleno;

3
o
, 3:600$ em cada chance simples.

Art. 169. O minimo para cada chance simples é de cinco
mil reis.

Art. 170. Não é permittida qualquer variedade do jogo
Art 170. Não é permittida qualquer variedade do jogo

petits cnevaux fora dos característicos dos apparelhos descri-
ptos.

Art. 171. E' vedado aos empregados dos clubs ou casinos,bem como aos íiscaes, participar dos jogos, directamente ou
indirectamente.

TITULO III

DO IMPOSTO, SEU REGIMEN E INCIDÊNCIA

Art. 172. Independentemente de quaesquer condições im-
postas aos concessionários pelos Governos estaduaes ou mu-
meipaes e locaes, é devi cio o imposto de 4 % sobre as quan-
tias em gyro nos jogos permittidos, de accôrdo com o decreto
n. 3-987, de 2 de janeiro de 1920, art. 14, leis ns. 4.230 de
31 de dezembro do mesmo anno, art. I

o
, IV, n 48 e 4 440

de 31 do dezembro de 192Í, art. 59, § 3o
, observandó-se ó se-

guinte:

_

1°, os jogos só podem ser feitos por meio de fichas, de
emissão de cada estabelecimento, com marca especial do club
ou casmo, sendo prohibido não só a circulação de dinheiro
nas mesas, como apostas por palavras ou a credito e as quenao tiveram valor real visivelmente representado em fichas;

i„ À
n
»-nn

a
i«?

le
Jli

mei1
.

10 haverá cadernos de talões dos va-
lores de $d00, 2$, 5$, 10?, 20$, 50$, 100$, 200$, 500$ e 1-000$
que serão vendiaos ás pessoas que desejarem jogar. Esses ta-
lões serão authenticados e rubricados pelo fiscal do Governo,
que_farâ nelles assignalar, por meio de carimbos, a data e asessão (I

a
,

2" ou 3 a
) em que irão servir. Os talões só serão

ya idos nas sessões para que forem emittidos, devendo ser
lodos resgatados antes do inicio da sessão seguinte e no mes-mo dia da emissão;

3 o
,
adquiridos o S talões, que serão impressos em papel da

cor para íacil distmcção dos respectivos valores, o possuidor
delles trocal-os-ha por fichas do valor ou valores equivalentes.O casmo ou club poderá ter um typo especial de fichas des-/

Fazenda
15
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tmadas exclusivamente aos jogos de roleta e de pelits chevaux
entre senhoras, com o valor mínimo de $250,

4o
, o fornecimento das fichas será feito na sala dos jogos,

em local apropriado, separado do publico, ficando o serviço
a cargo de um empregado sob a responsabilidade directa do
presidente, director ou gerente do estabelecimento.

5°, o imposto de 4 % será pago de uma só vez no momento
da acquisição das fichas, seja pelo jogador, seja polo proprie-
tário do estabelecimento para as suas bancas;

6o
, haverá duas caixas, uma contendo exclusivamente ta-

lões para vencia cie fichas e outra contendo somente fichas.
Estas caixas funccionarão completamente separadas uína. da
outra, não podendo existir contacto entre os doús respectivos
empregados;

7
o

, o resgate das fichas será feito na caixa dos talões, pa-
gando-se integralmente a quantia equivalente, visto já ter sido
descontado o imposto;

8
o

, nos jogos bancados, os banqueiros deverão annunciar
em voz alta o valor da banca, antes do inicio de cada partida,
e apresentar á mesa as fichas adquiridas, correspondentes

áquelle valor;
9 o

, cada banca de jogo terá um gancho para alli serem
depositados os talões adquiridos e destinados áquelle jogo;

10, é facultado ao estabelecimento o uso das machínas re-
gistradoras em logar de talões;

11, os talões de acquisição de fichas serão exhibidos ao
fiscal, por occasião da conferencia e verificação do imposto
apurado. Após essa conferencia, deverão ser inutilizados.

12, finda a sessão, o fiscal apporá na parte interna de
cada4

ultimo talão destacado um carimbo com os seguintes di-
zeres: «Ultimo talão destacado na sessão de
de... de », rubricando essa declaração. Em se-
guida entregará os cadernos de talões ao director, presidente,
ou gerente do estabelecimento, a cuja guarda ficam con-
fiados;

13, após a ultima sessão, será organizado um boletim
(modelo ai em triplicata, contendo o movimento do jogo, o
imposto deduzido, com discriminação dos talões extrahidos e
seus valores. Por esse boletim organizar-se-ha a guia para
recolhimento do imposto, a qual será annexada á primeira
via. A segunda via do boletim ficará com o fiscal e a ter-
ceira no estabelecimento, devendo ser todos esses documentos
visados pelo fiscal;

14, cada estabelecimento deverá ter um livro de modelo
especial para escripturação, em devida ordem, dos cadernos
de talões de que dispuzer, para o serviço do jogo.

Art. 173. Todo o estabelecimento autorizado á exploração
de jogos deverá possuir um livro de registro (modelo B), de-
vidamente authenticado, onde fará o lançamento, diariamen-
te, do movimento dos jogos effectuados. Nesse lançamento o
fiscal do Governo, depois de verificar a exactidão, apporá se-
manalmente a nota de confere, que datará e assignará.

Art. 174. O fiscal ou fiscaes, de cada estabelecimento,
mensalmente encadernarão a via do boletim diário que fica

em seu poder, devendo exhibil-a á autoridade sempre que estas

o pedirem.

TITULO IV

DA ARRECADAÇÃO

Art. 175. O pagamento do imposto será feito nas esta-
ções fiscaes dos logares onde funecionem os clubs, casinos. ou
estabelecimentos licenciados.
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Paragrapho -único. O serviço de arrecadação ficará a
cargo dos chefes dessas repartições, devendo ser, permanente-
mente, inspeccionado por -funccionarios de Fazenda.

Art. 176'. Quando houver estação arrecadadora no local
da situação do club ou casino, o imposto será recolhido no
primeiro dia útil de cada semana, que se seguir ao funccio-
namento do jogo, mediante guia expedida na forma do ar-
tigo 17(2, n. 13. Não havendo estação fiscal na localidade, o
recolhimento' deverá ser feito no primeiro dia útil subsequen-
te á segunda semana, em que houver funccionado o estabele-
cimento.

Ari. J'77. O imposto não pago nos prazos do artigo an-
terior dará.logar à suspensão immediata das sessões de jogo,
durante cinco dias consecutivos, dentro dos quaes poderá ser
recolhido o tributo com a multa de 30 %. A suspensão será
imposta pelo fiscal, que comnumicará á estação fiscal respe-
ctiva e cessará, dentro desse espaço de tempo, logo que fôr
satisfeito o imposto. Decorridos os cinco dias, promover-se-
ha immediatamente a cobrança executiva, com a multa de
50 %, ficando revogada a autorização para todos os effeitos

legaes, com perda- do deposito para os cofres públicos.
Paragrapho único. Verificada esta ultima hypothese, o

chefe da repartição fiscal suspenderá o jogo no estabeleci-
mento e communicará immediatamente todo o occorrido á
Directoria da Receita, para que tenha logar o acto da defini-
tiva revogação da concessão peio Ministério da Fazenda.

TITULO V

DA INSPECÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 178. A inspecção e fiscalização competem á Dire-
cloria da Receita Publica do Thesouro Nacional, ficando a
superintendência do serviço a cargo da Inspectoria Geral dos
Jogos Permittidos.

Art. 179. O cargo de inspector geral só poderá ser
exercido por funccicnario de Fazenda, -empre em commissão,
ficando immediatamente subordinado á Directoria da Receita
Publica.

§ 1." Haverá tantos inspectores quantos o Governo julgar
necessários, precedendo á designação proposta do inspector ge-
ral e approvação da Directoria da Receita Publica.

§ 2-.° Os inspectores também serão funccionarios de Fa-
zenda, não podendo existir mais de dous em cada localidade.

Art. 180. Compete ao inspector geral:

o.) encaminhar competentemente preparados todos os
processos relativos aos clubs e casinos, sendo obrigatório o
seu prrecer em taes processos;

b) baixar instrucções esclarecendo duvidas sobre inter-
pretações regulamentares;

c) transferir fiscacs por conveniência do serviço ou não;
d) suspender os fiscaes até o máximo de quinze dias por

faltas commettidas no desempenho do cargo;
e) determinar ioda e qualquer medida ampliadora, escla-

recedora' do regimen da fiscalização, cobrança do im-
posto, etc.

;

/) representar á Directoria da Receita, alvitrando medi-
das que escapem ás suas attribuições.

Art. 181. Compete aos inspectores:

o.) assidua inspecção nos clubs e casinos licenciados em
horas incertas:

6) examinar toda a escripturação dos estabelecimentos li-

cenciados;
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c) representar ao inspector geral contra qualquer falta

encontrada;
d) icquisiíar o auxilio da força publica para impedir o

jogo em locaes não autorizada.

Ari. 182. Os cargos effectivos do inspector geral e dos
inspectores responderão pelas malversações no desempenho
das commissões.

Art. 183. Os cargos de fiscaes de jogo serão exercidos
em commissão.

a) por empregados de Fazenda;
b) por fiscaes especiaes.

§ 1." Serão feitas livremente pelo ministro da Fazenda
as nomeações e exonerações cfos fiscaes do jogo. que respon-
derão sempre civil e criminalmente pelas omissões, erros e

malversações no desempenho ftos seus cargos e pelos prejuízos
que acarretarem á Fazenda Publica.

§ 2." Em cada estabelecimento funecionarão de um a três

fiscaes, conforme as necessidades do serviço, percebendo cada
um deites a gratificação mensal de 1:000$(JOO.

§ 3.° Nenhum fiscal poderá servir no mesmo estabeleci-
mento em duas estações consecutivas.

Art. 184. Compete ao fiscal:

I
o

, assistir permanentemente aos jogos, fiscalizando ao
mesmo tempo a regularidade do seu funccionamento e a

exactidão de sua contabilidade;
2°, rubricar todos os livros de escripturarão e demais

documentos referentes ao jogo; e bem assim authenticar os
talões de que (rata o art. 172, n. 2;

3", verificar não estarem viciados os apparelhos e obje-
ctos destinados ao jogo;

4o
, examinar toda a escripta do estabelecimento;

5". cumprir e fazer cumprir todas as disposições do pre-
sente regulamento, notificando immediatamente qualquer in-
fracção que verificar;

G°, authenticar as guias e os boletins, depois da indispen-
sável conferencia com os livros e- documentos do estabeleci-
mento;

7 o
, organizar, em devida ordem, todos os documentos e

trabalhos a que é obrigado, em virtude deste regulamento;
8°, suspender, per motivos justificados e de. reconhecida

gravidade, o funccionamento dns jogos, por certo lapso de
tempo, ou durante toda a sessã I;

9o
, requisitar o auxilio da força publica, quando necessá-

rio fôr, para garantia do exercício de suas funeções, afim de
fazer cumprir os preceitos legaes, em caso de desobediência
ou obstinada recusa por parte dos contraventore=, cuja prisão
em flagrante poderá promover junto ao representante da auto-
ridade policial:

10, prohibir a entrada na sala dos jogos ás pessoas que
se tornarem suspeitas;

11. exercer, em geral, todos os actos necessários a fis-

calização dos jogos e a observância dos dispositivos legaes e

regulamentares;
12, organizar trimestralmente um mappa do movimento,

por dia, do jogo afim de ser apresentado á Inspectoria Geral;
13. communicar. por escripto, á autoridade superior a

exploração dns jogos não autorizados ou funccionamento de
casas clandestinas.

Art. 185. O fiscal deverá comparecer na sede dos clubs
ou estabelecimentos congéneres, antes do começo dos jogos, só
podendo retirar-se depois de findos estes, encerrados os res-
pectivos boletins e livros de registro e expedida a guia para
recolhimento de imposto.
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§ 1." Na. falta de comparecimento do fiscal, o presidente,
director ou gerente do estabelecimento communicará imme-
diatamente o facto ao chefe da repartição do local qw- pro-
videnciará, designando substituto occasional ao mesmo. O
substituto poderá ser qualquer funecionario de Fazenda, agen-
te fiscal do imposto..de consumo, . ou, na falta destes, pessoa
idónea, escolhida pelo chefe da repartição e perceberá a gra-
tificação que percebia o substituído.

. i § 2." O fiscal que deixar de comparecer ao serviço duran-
te três vezes, no mez, será dispensado dq, capgo..

Art. 186. Ao fisal é licito exigir, em qualquer momento,
que lhe sejam apresentados os cadernos de talões, os, livros de
registro e ainda, quaesquer outros, referentes á contabilidade
.do osl.abfi'lfícimpiit.0.

, . :

. Paragrapho único. Salvo :caso de suspeitas .graves, a

apresentação, .dos livros não deverá ser exigida durante as

partidas do. jogo. ...
Art.'187. Como elemento indispensável ,á boa fiscaliza-

rão, os clubs, casinos; nu ,estf)bclopimentos licenciados deverão
possuir, além dos cadernos de, talões, os livros de registro, os
de escripta .commercial, .• devidamente legalizados, .cujo exame
não, podem recusar aos fiscaes ou quaesquer funecionarios de
Fazenda, em acto de inspecção. . ,

A recusa desses livros será considerada como embaraço
opposto á 'fiscalização e deverá ser communicada pelo respe-
ctivo fiscal ou inspector ao ministro da Fazenda, afim.! de que
este

:

nse. da faculdade que lhe confere o art. 193 do presente
regulamento:

,
.
Art. 188. Até o dia 15 de cada mez, os fiscaes deverão

apresentar ao inspector geral uma demonstração extrahida dos
livros

, e documentos, do estabelecimento, contendo todo o mo-
vimento do -mez., anterior e a importância da renda recolhida
aôs, co.fres .públicos. A. essa demonstração deverão acompa-
nhar, os.;tàíõfs findos.

^Paragrapho único. Um mez depois de terminada a es-
tação, serão apresentados os relatórios concernentes ao perío-
do da fiscalização, com informações minuciosas sobre o esta-
belecimento fiscalizado, medidas .que possam ser adoptadas em
pro,yei,to da fiscalização e melhor methodo de, serviço ou, em
Jj.eneficio . publico. A esses relatórios acompanharão copias
dos boletins, .ma.ppas e quadros elucidativos, quanto ás- ope-
rações, do jogo e dos redditos do imposto, de A % e todos os
cadernos de talões para o

.
serviço do estabelecimento, quer

intactos, quer iniciados e não terminados e quer findos.
Art. !80. ,A fisrnlizncão do jogo sujeito ao imposto de

4 %,ê commettida também a todos, os funecionarios públicos
da União aos particulares cumprindo aos primeiros noti-
ficar directamente ás repartições fiscaes competentes as vio-
lações regulamentares, que verificarem, podendo os últimos
denunciar tàes violações ás referidas repartições.

Paragrapho único. A mesma fiscalização cabe aos agen-
tes dá força publica, por intermédio de todos os seus órgãos,
que deverão prestar, em qualquer occasião, o concurso que
for solicitado e julgado preciso, para o exacto cumprimento
do disposto no presente regulamento, e bem assim cabe aos
mesmos ^ge^tss primordialmente impedir o jogo clandestino
e o não autorizado.

TITULO VI

DO REGIMEN REPRESSIVO

Art. 1'90. Depois de entrar em vigor este regulamento
nenhum club, casino, associação ou sociedade de qualquer
espécie poderá fazer exploração de jogos sujeitos ao imposto
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de 4 %, sem a necessária autorização concedida pelo Gover-
no, incorrendo na multa de 5:000$ os que infringirem este
preceito regulamentar, sendo-lhes apprehendidos os objectos,

apparelhos e demais utensílios, empregados no jogo, bem
como o dinheiro em gyro.

Paragrapho único. Incorrerá também na multa de 5:000$
todo áquelle que apresentar um apparelho de jogo ou sabot
com qualquer vicio, ou por qualquer meio, tentar burlar u

exame

.

Art. 191. Os que, embora autorizados, não recolherem a

importância do imposto, nos prazos marcados, incorrerão na
perda de deposito de que trata o art. 7

o
e consequente da au-

torização, em cujo goso se acharem.
Art. 192. Incorrerão na multa de 5:000$, elevada ao

dobro, nas primeira e segunda reincidências, sendo nesta ul-

tima aggravada com perda de concessão, os proprietários de
club, calino e os directores ou pre«identes de sociedade ou
associação, que permittirem ou fizerem a venda de fichas
em dinheiro, com inobservância do art. 172 ou consentirem
que circule dinheiro nas mesas de jogo.

Art. 193. Aos concessionários, que oppuzerem qualquer
embaraço á fiscalização, será suspensa por tempo determi-
nado a licença concedida e definitivamente revogada, a juizo
do

y
Governo, nc caso de reincidência.

Art 194. Todas as demais infracções de quaesquer dis-

positivos do presente regulamento serão punidas com multas
do valor de 500$ a 5:000$000.

Paragrapho único. As penalidades acima estabelecidas
serãp impostas sem prejuízo da applicação das leis penaes.

Art. 195. As multas serão sempre elevadas ao dobro,
na hypothese de reincidência.

Art. 196. Os objectos, apparelhos e outros utensílios de
jogo, que forem apprehendidos, além do dinheiro, uma vez
que se torne definitiva, administrativamente, a decisão con-
demnatoria. serão vendidos em hasta publica, considerando-
ee o produclo desta como renda do imposto, para ter appli-
cação legal.

Art. 197. Servirá de base para imposição de pena, a no-
tificação ou denuncia, que deverão, quanto possível, conter a
indicação do dia, hora e local em que fór verificada a infra-
cção, do nome do infractor e da falta ou violação regulamen-
tar commettida, sendo juntas as provas materiaes, que pu-
derem ser recolhidas. Para os effeitos da parte final deste
artigo, á permittida a apprehensão pelos agentes da autori-
dade publica, aos objectos, apparelhos. utensílios, documen-
tos, livros ou papeis, dinheiro, referentes á infracção, os
<ruaes deverão acompanhar á notificação ou denuncia. Os ob-
jectos apprehendidns, devidamente relacionados, serão entre-
gues aos chefes das repartições, só sendn restituídos aos in-
teressado?, no caso de julgadas improcedentes as notificações
ou denuncias apresentadas.

Ari. 198. Sempre que se tratar de denuncia, a autori-
dade fiscal ordenará previamente uma syndicancia a respeito,
cujo resultado será relatado por escripto pelo agente ou agen-
tes de tal syndicancia, dentro do prazo de 48 horas.

Art. 199. O notificado ou denunciado será intimado pes-
soalmente, ou por edital publicado peia imprensa, a apresen-
tar allegaeões de defesa, no prazo de cinco dias, contados da
data da intimação. Sobre a defesa ouvir-se-ha o notificante
ou denunciante, dentro do mesmo período de tempo, e, não
sendo precisas outras diligencias, será proferido despacho no
processo no prazo máximo de 15 dias.

Art. 200'. Das decisões condemnatorias cabe recurso para
o ministro da Fazenda, precedendo deposito da importância
da multa, si o mesmo versar sobre esta penalidade. O prazo
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para o recurso será de cinco dias, a partir da publicação do
despacho, ou, .em falta desta, da intimação.

Paragrapbo único. Não prevalecerão definitivamente os
despachos favoráveis á parte sem que sejam confirmados
pelo ministro Fazenda, para quem haverá sempre recurso
ex-offieio. interposto no próprio despacho.

Ari. 20!. Findos ns prazos estipulados, não serão admit-
lidos nem a contestação, nem o recurso.

Ãvl. 202. Passada em julgado, administrativamente, a
decisão, ou pela falta do recurso ou praso marcado, ou pelo
não provimento do recurso interposto, ou ainda pela ausên-
cia do deposito para seguimento do recurso, tornar-se-ha
tífíectfva a .applicação da penalidade pelos meios legaes.

Art. 203. As multas serão impostas, observadas as gra-
dações máximo, médio e minimo, segundo a gravidade da in-
fracção apurada.

Ari. 20-4. Terão direito a 50 % cias multas, efíectiva-
ment.e arrecadadas, os autores das notificações ou denuncias
apresentadas contra os infractores.

Art. 205. As multas não pagas depois de se tornar de-
finitiva a decisão-, nos termos do art. 202, serão deduzidas
do deposito de que trata o art. 7°, e, na insufficiencia deste,
serão cobradas executivamente.

Art. 206. O julgamento dos processos de infracção será
feito, em primeira instancia, pela repartição arrecadadora.,

TITULO VII

DA ESCRIPTURAÇÃO

Art. 207. A escripturação do imposto de 4 % será feita

nas estações fiscaes a que elle fôr recolhido, á vista dos do-
cumentos apresentados pelos fiscaes e nota da arrecadação
respectiva:

I, nos livros auxiliares, ditos de receita, onde constarão
o nome do estabelecimento, data do recolhimento, numero do
certificado pelo qual foi feito e a importância do imposto.
Em columna de observações, annotar-se-hão o deposito , com
a data em que foi effectuado, as multas, porventura impostas,
e o mais que occorrer relativamente ao estabelecimento;

II, nos demais livros da escripta geral de cada reparti-
ção, onde a inscripção será feita sob o titulo: «Imposto de
4 % sobre os jogos permittidos — Fundo especial para o
custeio da prophylaxia e das obras de saneamento do. inte-
rior do Brasil.

5

TITULO vin

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 208. As despezas com a inspecção e arrecadação do
imposto de 4 % sobre os jogos licenciados, correrão por conta

da ronda produzida pelo mesmo imposto e as relativas ã fisca-

lização' serão pagas poios concessionários, que. para este fim,

recolherão aos cofres do Thesouro Nacional, antes do inicio

r!e cada estação, as importâncias destinadas ao custeio do
serviço.

Art. 209. Qualquer espécie de jogo que não comporte o

systema estabelecido neste regulamento, para garantia da ar-

recadação do imposto, motivará a elaboração de regras es-

peciaes julgadas convenientes pelo poder publico.
Art. 210. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1922. — Homero Baptista.
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DECRETO N. 15.450 — de 25 de abril de 1922

Autoriza a celebração de contracto com a Companhia Nacional

de Construcções Civis e Hyáraulicas, para a construcção

de 600™,00 de muralha de cáes para 10m,00 de profundi-

dade de agua e de dois enroeamentos com cerca dei

53.7H'ms,000 de volume, na ilha do Governador, desti-

nados ao estabelecimento da zona franca no porto do Rio

de Janeiro.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

de accôrdo com os decretos n. 15.038 e 15.039. de 6 de

outubro de 1921, expedidos em virtude da autorização con-

stante do art. 96, n. XVI, § 3 o
, da lei n. 4.242, de 5 de janeiro

do mesmo anno, decreta:

Artigo único. E' autorizada, na conformidade das clau-
sulas que com este baixam, assignadas pelo ministro de Es-
tado da Viação e Obras Publicas, a celebração de contracto
com a Companhia Nacional de Construcções Civis e Hydrau-
licas para a construcção de 600'"V0O de muralha de cáes pára
10m,00 de profundidade de agua e de dous enroeamentos eom
cerca de 53. 71 1™ 3

. 000 de volume, na ilha do Governador,
destinados ao estabelecimento da zona franca no porto do Rio
de Janeiro, de accôrdo com o edital de concurrencia publi-
cado no Diário Official de 8 de janeiro do corrente anno e â
vista do resultado da mesma concurrencia.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1922. 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

/. Pires do Rio.

Homero Baptista.

Clausulas a que se refere o decreto n. 15.450, desta data

A Companhia Nacional de Construcções Civis e Hydrau-
licas, com sede na cidade do Rio de Janeiro, á Avenida Rodri-
gues Alves n. 303, tendo pleno conhecimento não só das obras
que contracta, como das circumstancias locaes, obriga-se a
executar com a maior perfeição e solidez, a contento do Go-
verno e de accôrdo com as estipulações adeante, as obras se-
guintes, constantes do plano approvado pelo decreto nu-
mero 15.038, de 6 de outubro de 1921, e que serviu de base
á respectiva concurrencia publica:

a) construcção de 600™,00 (seiscentos metros) de mu-
ralha de cáes para 10 metros de profundidade de agua abaixo
do nivel da maré minima do porto;

ò) construcção de dous enroeamentos com cerca de
53_ 711 <m3)0QQ ( c,incoen t a e três mil setecentos e onze metros
cúbicos) de volume, taludes 2\

s
, destinados a proteger o

aterro

.

II

Muralha de cáes — A muralha de cáes será constiluida
por uma série de 46 arcadas de 7m,00 (sete metros) de vão,
ligando entre si 47 pilares de 6>»,00 (seis metros) de compri-



mento,, e por um enrocamento corrido- por detraz dos pilares
e arcadas.

a — Fundações — As fundações terão da cota — ÍCT.OC

a — 12m,00, uma largura de 8
m
,50 e um comprimento de

7
m
,00, devendo a largura augmentar proporcionalmente com

a profundidade em que fôr encontrado o terreno solido de
modo a manter as necessárias condições de estabilidade.

Essas fundações serão ,de concreto na proporção de 1.250
kilos de cimento para 2™3,500O de areia e 4m3,000 de pedra
britada,, serão executadas a secco com o auxilio do ar com-
primido em caixões amovíveis e serão enraizadas em terreno
solido.

No caso em que se torne necessária a excavação em rocha
no fundo do mar dentro da camará de ar para formar um

. embasamento conveniente para as fundações, a rocha que fôr

extrahida será utilizada empregando-a no meio do concreto.
As fundações de todos os pilares serão respaldadas na cota,— IO™ 00;

b — Pilares — Os pilares serão assentados immediata-
mente sobre as- fundações na cota — 10"\00 com uma lar-

gura de 7™, 50 e serão construídos até a cota de 0,00, tendo

ahi 7
m
,25 de largura.

Os paramentos laterial e posterior serão verticaes, e o

anterior terá um fructo de 1]40;
Os pilares serão formados de concreto na proporção de

1.300 kilos de cimento 3 ,n 3,00 de areia e 6m3,000 de pedra
britada e matacões de pedra embutidos no mesmo, como no
actual cáes do Rio de Janeiro, de modo que fiquem esses ma-
tacões bem envolvidos pelo concreto, e serão construídos a
secco a céo aberto, dentro de enseccadeiras collocadas sobre as

respectivas fundações. Na cota — l
m
,50 serão feitas, de um

lado e de outro dos pilares, as bases para o assentamento das
vigas que terão de cobrir os vãos entre dous pilares conse-
cutivos;

c — Arcadas — As arcadas serão formadas por vigas de
concreto de 9"\00 de comprido e l

m
,90 de altura e l

m
,50 de

largura, tendo a parte inferior em feitio de abobada de G
m
,65

de raio, 7
m
,00 de corda no nivel dos apoios e l

m
,00 de flexa.

O fecho dessa pseudo-abobada fica Om,50 abaixo do nivel das
marés mínimas.

Essas vigas serão feitas de concreto na proporção de
1.430 kilos de cimento, 2

m3,000 de areia e 4
m 3;0€ , de pedra

britada, reforçadas de aço perfilado com uma secção total de
264 centímetros quadrados para cada arcada, serão construí-
das a céo aberto em logar apropriado e collocadas sobre os

. pilares por meio de um guindaste fluctuante;

cl — Muralha continua — A muralha acima do nivel das
marés mínimas terá as seguintes dimensões : 3

m
,000 no nivel

do capeamento e 3
m
,18 no nivel das marés mínimas.

Essa muralha correrá por cima dos pilares e das arcadas,
será feita de concreto e matacões, tendo a face anterior re-
vestida de cantaria apicoada em fiadas de m

,40 de altura,
terminadas em uma pedra de capeamento de 0"",80 de al-
tura e l

m
,00 de largura, e será construída livre e inteiramente

a céo aberto;

e — Enrocamento — O enrocamento será respaldado na
cota de 0,00, onde terá 3

m
,00 de largura.

O talude posterior desse enrocamento será 1|1 (talude
normal das pedras jogadas) e o talude anterior tomará uma
declividade menor, não devendo de modo algum passar fora
do paramento exterior dos pilares na cota — 10m,00.

Enrocamento de protecção do aterro — Esse enrocamento
feito também com pedras irregulares de todo o tamanho terá
os taludes lateraes de 2|3.
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m
A contractante poderá adoptar na direcção administrativa

das obras o regimen que mais lhe convier e na execução
delias processos que não alterem, em sua essência, a juizo
da fiscalização, os typos constantes do projecto approvado,
que será observado fielmente.

rv

Fica reservado ao Governo o direito de introduzir nos
planos approvados as modificações que entender neces-
sárias, podendo alterar em parte ou no todo o mesmo pro-
jecto fazendo-o, porém, com a precisa antecedência. Si das
modificações resultar prejuízo á contractante, será ella in-

demnizada da respectiva importância, na falta de accòrdo,

por arbitramento, pelo processo estabelecido na clausula XLII,

A contractante fica responsável, por si. seus teres e ha-
veres, por todas as obrigações que lhe impõe o contracto.

Além disso, porém, prestara no Thesouro Nacional, antes
da assignatura do contracto, uma caução prévia de 120:000$
(cento e vinte contos de réis), que será reforçada mensal-
mente com uma quota igual a 5 % (cinco por cento) Ja ;m-
portarícia de cada conta mensal até perfazer a importância
de 500:000$ (quinhentos contos de réis), que será o valor
total da caução. Essa' caução será prestada em moeda na-
cional, sem juros, ou em títulos da divida publica brasileira e
será mantida integralmente, durante todo o prazo de sua
responsabilidade.

yi

A contractante fará, logo que seja assignado o contracto,
as encommendas dos materiaes para todas as installações e
tomará as demais providencias necessárias para que os tra-
balhos estejam iniciados dentro do prazo de três (3) mezes
a contar da data do registro do contracto pelo Tribunal de
Contas, e fiquem terminadas todas as obras que fazem parte
do mesmo contracto dentro de 24 (vinte e quatro) mezes, a
partir da mesma data.

vn

O Governo cederá á contractante, fora da zona que tem
de ser oceupada pelo cáes, e onde o tiver, á beira-mar, um
espaço de terrenos livres e desembaraçados de qualquer ónus,
com área sufficiente para depósitos, carreiras para embar-
cações, officinas para preparação e outros misteres necessá-
rios á contractante, não podendo a mesma utilizar-se desses
terrenos senão para os fins do contracto, e delles terá ella

uso e goso emquanto durarem as obras.

VIU •

Todas as obras e serviços que fazem objecto do contracto
serão considerados obras e serviços federaes e por tal su-
jeitos aos mesmos ónus e obrigações e no gozo das mesmas
isenções, vantagens e regalias que" cabem ás obras e serviços
da União.
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IX

A coíitractante fica sujeita ao pagamento de direitos
aduaneiros, de accòrdo com o que foi estabelecido pelo art. 31
da lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919.

X

No caso da contractante ultrapassar, por culpa ou negli-
gencia sua, o prazo marcado na clausula VI para a terminação
do cáes e do enrocamento, pagará por mez ou fracção do mez
de demora seis contos de réis (6:000$), que serão deduzidos
dos primeiros pagamentos 'a serem feitos ou da caução depo-
sitada. Esta multa será imposta, sem qualquer recurso, pelo
ministro da Viação e Obras Publicas, sob proposta da reepar-
tição competente.

XI

Até- dous mezes contados da data do registro do contracto
pelo Tribunal de Contas, o Governo deverá ter terminado a
dragagem de um canal de 200m,00 de comprimento, na cota— ll m,00. com a largura conveniente, ao longo do eixo da
muralha, e o entregará á contractante livre e desembaraçado,
afim de que a mesma possa iniciar o serviço de construcção
da muralha. Oito mezes depois, e nas mesmas condições,
deverá estar terminada a dragagem do canal ao longo do
eixo dos restantes 400m,00 de muralha, de modo que no pra-
zo d? 10 mezes. a partir da data do registro, acima mencio-
nada, esteja á disposição da contractante, inteiramente prom-
ptá para construcção a zona da muralha do cáes na totalida-

de da extensão contractada.

XII

Si não for possível ao Governo fazer entrega do alinha-
mento para a construcção do cáes nas condições da clausula
antecedente e provier dahi o atrazo no inicio ou no prosegui-
mento dos trabalhos, serão tomados em consideração esses
retardamentos para a applicação do disposto nas clausulas
"VI, X e XXXVII, que se referem aos prazos de inicio e termi-
nação das obras e respectivas penalidades no caso de infra-
cção. Também, si por qualquer outro motivo, o Governo orde-
nar a interrupção das obras por mais de oito (8) dias, terá a
contractante direito a uma prorogação dos prazos marcados
na clausula VI, na proporção do dobro da duraç?.o da interru-
pção ordenada, e além da referida prorogação, ao pagamen-
to de uma indemnização correspondente a" 10 % (dez por
cento) ao anno sobre o valor das intallações que ficarem
inactivas ou sem applicação e ás despezas de conservação e
guarda de taes installaç:õ'es durante o período da interrupção
real do serviço.

XIII

A fiscalização de todas as obras e trabalhos contractados
ficará a cargo de uma commissão fiscal, para esse fim desi-
gnada pelo Governo e com a qual a contractante entender-
se-ha directamente, sobre todos os assumptos concernentes
á execução do contracto, facilitando-lhe todos os meios para
o competente desempenho de sua missão'..
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XIV

Todas as ordens, inslrucçJões, ou, em geral qualquer es-

pécie de relações era objecto de serviço entre a .contractante

c o Governo, serão sempre por escripto, não podendo ne-

nhuma das partes contractantes allegar, em caso algum e

para qualquer fim. ordens ou declarações verbaes, que ne-

nhum valor terão para os effeitos do contracto.

XV

Toda a correspondência entre a contractante e o Governo
em objecto de serviço será entregue, de parte a parte, me-
diante recibo, e no caso de recusa deste, o objecto da corre-

spondência será publicado, para os devidos effeitos, pelo

Diário Official.

XVI

IQuando a contractante tiver reclamações ou objecções

a fazer conlra qualquer ordem da commissão fiscal, deverá

aprésental-as por escripto dentro de 4*8 horas nos dias úteis,

da data do recibo ou da publicação da mesma pelo Diário

Official.

XVII

A commissão fiscal terá o direito de exigir da contra-

ctante a dispensa e retirada do serviço de qualquer empre-
gado ou operário da mesma contractante aue embarace a fis-

calização dos trabalhos.

XVIII

Todo o material empregado nas obras será sempre de
primeira qualidade e nenhum poderá ser utilizado sem o

exame prévio e approvação da commissão fiscal; o que fòr

por ella recusado será immediatamente retirado do local das
obras

.

XIX

O representante da commissão fiscal que acompanhar
cada obra dará immediato aviso ao encarregado da. sua exe-
cução por parte da contractante de qualquer irregularidade,
imperfeição ou defeito que notar, quer na construcção, quer
no material. Si não fòr attendida a sua reclamação, o

chefe da commissão fiscal a reproduzirá por escripto. para
que a contractante corrija o defeito- notado, e emquanto não
o fizer, o trecho de obra correspondente deixará de ser re-
cebido para os effeitos da clausula XXV. isto é, não será

incluído nas medições, nem pago, emquanto não se achar a
contento da commissão fiscal.

XX

Os trabalhos ajustados pelo contracto . serão pagos, de
conformidade com os orçamentos annexos. nas importâncias
tctaes de 12:2303314 por metro corrente de cáes, 17$1Q0
por metro cubico de enrocamento. ficando esses preços su-
jeitos ás variações previstas na clausula XXI.
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XXI

De accôrdo com os orçamentos a que se refere a clau-
sula anterior, os quaes vêem reproduzidos no final do con-
tracto, e delle ficam fazendo parte integrante, serão modifi-
cados os preços finaes da muralha ou de enrocamento sem-
pre que os preços de unidade nelles constantes, quer para
salários do pessoal, quer para custo dos materiaes, compo-
nentes das obras, venham a soffrer alteração comprovada,
maior de 10 % (dez por cento) para mais ou para menos.

Nesses casos, e |por iniciativa da parte interessada, uma
vez verificado que a variação de preço é real e não provocada
directamente pela contractante, o referido .orçamento será
recomposto nos mesmos moldes do actual com os novos pre-
gos de unidade comprovados e as mesmas porcentagens, fi-

cando assim comlposto novo preço total, que vigorará dahi
em deante até nova composição pela mesma causa.

iFica bem entendido que semelhante concessão refere-se
apenas aos preços de unidade, quer para a diária do pessoal,
quer para o material, nada tendo que ver o Governo com a
maior ou menor quantidade de Ipessoal, material ou appare-
llíos que a contractante tenha de empregar para dar plena
execução ás obras segundo as especificações de construcção
constantes dos mencionados orçamentos e do desenho do pro-
jecto, rubricado por ambas as partes contractantes e que
também fica fazendo parte integrante do contracto.

Verificado que o custo do metro corrente da muralha
de cáes, de accôrdo com o orçamento da contractante réis

(12:230$314), corresponde ao custo da mesma muralha, se-

gundo o orçamento official (11 :501-$570), com uma porcen-
tagem ri? lucro e administração de 6,34 %, sempre que se tiiver

tío applicar o dispositivo desta clausula será refeito esse or-
çamento official com os novos preços de unidade e sobre
elle ajpplicada essa porcentagem de 6,34 % para obter o no-
vo preço do metro corrente de muralha a vigorar após a re-
composição de que trata esta clausula.

Do mesmo modo, verificado que o custo do metro cubico
de enrocamento, de accôrdo com a proposta do contractante

i, 17$100), correspondente ao custo do mesmo enrocamento, de
accôrdo com o orçamento official (15$000), com uma porcen-
tagem de lucro e administração de 14 %, sempre que se ti-

ver de applicar o dispositivo desta clausula será refeito

esse orçamento official, como acima ficou dito e sobre elle

applicad.a essa porcentagem de 14 % para obter o novo
preço do metro cubico de enrocamento.

XXII

Caberá á contractante prover-se á sua ciuta de pedrei-
ras, meios de transporte, machinismos a installações diver-
sas, materiaes de qualquer natureza, e tudo o mais que possa
precisar para a execução dos trabalhos, já estando tudo in-
cluído nos preços da clausula XX, os quaes comprehcndem
não só todas as despezas de material e mão de obra, como
também as eventuaes, a administração e o lucro da contra-
ctante, não havendo, portanto, porcentagem mais alguma a
additar áquelles preços.

XXIII

Para os demais trabalhos complementares, não previ?tos
nem no edital de concurrencia nem no contracto, serão feitos
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opportunamente ajustes esipeciaes com a contractante, para

a execução de taes trabalhos' e fornecimento dos referidos

materiaes. Si, porém, não houver accôrdo nesse sentido, en-

tre 'ú Governo e a contractante, para todos ou alguns dos

mencionados trabalhos ou fornecimentos, serão os respecti-

\os serviços executados' directamente pelo Governo. Para

esse fim a contractante entregará, livres e desimpedidos, os

locaese terrenos onde tenham de ser executados taes traba-

lhos, que deverão ser effectuados de forma que não prove-

nham delles embaraços ou prejuízos á contractante.

XXTV

A commissão fiscal poderá ordenar por escripto á con-

tractante o assentamento das fundações em terreno que, a

seu juizo, pareça estar nas condições convenientes; si a con-
tractante não concordar com este juizo, fará por escripto a

sua reclamação fundamentada, dentro de 24 horas. Si o Go-
verno não concordar com a reclamação e mantiver a sua
ordem escripta, ficará a contractante exonerada da respon-
sabilidade que lhe caberia pela clausula XXXIII, no trecho

impugnado.

XXV

O Governo pagará cada mez até o dia 20, em moeda
nacional papel, as obras executadas até o ultimo dia do mez
anterior, segundo a folha das medições devidamente feitas

com a assistência de um representante da contractante, ao
qual será fornecida uma segunda via da mesma folha com-
petentemente assignada e rubricada. A ordem de pagamento
da conta mensal das obras será expedida pelo Ministério da
Viação, dentro de oito dias, a contar da data em que a mesma
conta for organizada, de accôrdo com o disposto na clau-
sula XXX.

Para maior facilidade da contractante, o preço do metro
corrente da muralha de cáes será pago em três (3) prestações,
sendo a iprimeira de 40 %, quando respaldados os pilares,

afim de poderem receber as arcadas; a segunda de 30 %,
quando ligados os pilares e corrida a muralha até a 7

a fiada
de cantaria, inclusive, sobre a qual correrá c capeamento,
e a terceira dos 30 % restantes, quando a muralha estiver
inteiramente concluída, incluindo o enrocamento.

XXVI

'Para a applicação do disposto- na clausula anterior, as
medições serão feitas do seguinte modo: a) para o paga-
mento da primeira prestação, os pilares serão considerados
como tendo 13m,00 de comprimento, isto é, incluindo o vão
ar uma arcada, excepção feita do ultimo pilar, que terá
apenas 6

m
.00 de comprimento: b) para o pagamento da se-

ííimda prestação, a medida será feita directamente ao longo
da muralha; c) para o pagamento da terceira prestação, será
feita a medição ao longo do capeamento, na parte que tiver
por traz o respectivo enrocamento completo e respaldado,
até a cota 0,00, de accôrdo com o desenho official.

Finalmente, a medição do enrocamento de protecção do
mesmo para o local onde deve ser lançado.
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XXVII

O typo normal da muralha a que se refere o preço de
custo do melro corrente, estabelecido na clausula XX, é o ca-
racterizado pelo desenho annexo ao contracto, sendo a fun
dação do pilar fixada na cota — 12m,00 e a do enrocamento
na cota—

H

m
,00.

Após completa execução dos 600 m,00 de muralha de cáes
verificar-se-a a cota média das profundidades attingidas
pelas fundações de todos os pilares.

Si essa cota média fôr differente da fixada para a mu-ralha typo (12-00), será a differença para mais ou para
menos, acerescentada ao preço do metro correnle da muralha
de que trata a clausula XX, ou delle deduzida, de accôrdo com
o custo médio do metro de altura das fundações, estabelecido
no orçamento e de accôrdo com o augmento ou diminuição docubo do enrocamento, segundo o desenho typo.

Fica estabelecido que a cota a ser considerada para o en-

d^
aSl Sera fmpre

lm
'00 mais alta ^ue a das fundaçõesdos pi ares, sendo para esse fim fixadas officialmente as

cotas das fundações, a proporção que as mesmas forem sendo
GXGCUtHrCl&S

.

O pagamento da quantia correspondente a esse augmentoou diminuição da cota typo da muralha será feito por occa-
siao do ultimo pagamento que tiver de ser feito á contractante.

MW ,

As
,
despesas decorrentes do contracto serão levadas â

de ilt%Tte°i£?
ecial abert0 pel° decreto n - 15 - 039 de «

XXIX

mento onnJrZ^
estensa° da muralha do cáes e do enroca-"™

r
constrmdo em cada mez e recebido provisoriamente

clauaiSr^VT^dPníp^H
Ser

t

á feita
-

pe
?
a fórma P^scripta naclausula XXVI dentro dos três primeiros dias úteis de cada

mez, e registrada em livro especial que a contractante ru-bricara podendo por esta occasião fazer qualquer declaraçãoou reclamação a respeito.
:

! XXX

'Com os elementos mencionados na clausula antecedente,
«eia organizada pela repartição competente, até o dia 8 âconta mensal do pagamento, que, depois de examinada e con-
tenda pela contractante, será lançada em livro especial, no
qual declarara ella com sua assignatura achar-se de accôrdo.

XXXI

A contractante submetterá á Commissão Piscai uma lista
cio material fluetuante, machmismos e mais objectos desti-
nados as ínstallaçoes para a realização das obras do cáes e
enrocamento, não só o que já possuir, mas também o que
loi adquirindo, á proporção que os mesmos forem sendo em-
pregados no serviço. Essa lista virá acompanhada dos do-
cumentos que permitiam ao Governo determinar o eusto dt>
meaeiqnadb. •àp^a^elhãníèffio..; \

"" ~~ ~
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Terminadas as obras, ou rescindido o contracto em qual-
quer tempo, o Governo terá o direito de adquirir todo ou
parte do material, á sua vontade. Si fizer a acquisição da
totalidade, pagará o custo determinado por occasião da en-
trada em serviço de cada unidade do apparelhamento, com
um abatimento correspondente a 10 % (dez por cento) por
anno de uso da dita unidade. Si fizer a acquisição de parte
apenas do apparelhamento pagará o custo determinado como
acima, com um abatimento correspondente a 6 % (seis por
cento) por anno de uso.

Qualquer, porém, que seja o numero de annos de uso
do apparelhamento, o abatimento nunca ultrapassará 50 %
(cincoenta por cento) para o caso de compra total e 36 %
(trinta e seis por cento) para o caso de acquisição parcial.

xxxn

A contractante tem inteiro conhecimento e responsabili-
dade technica e profissional do projecto e deverá reclamar
sempre que, na construcção, qualquer circumstancia ou con-
dição lhe pareça nrejudicial á solidez e estabilidade de qual-
quer parte das obras.

XXXIII

A contractante assume inteira responsabilidade, pela con-
servação e estabilidade das muralhas do cáes, não só durante
a sua execução, como pelo prazo de dois annos, contados da
data da conclusão e do recebimento, devendo fazer as obras
de reparação e conservação que se tornarem necessárias, mesmo
que a sua importância exceda á caução que fica retida para
esse fim. Si intimada a realizal-a a contractante não cumprir
a ordem dentro do prazo razoável que lhe fôr marcado, o Go-
verno executará as obras por conta da contractante e des-
contará o valor respectivo da caução; e, no caso de ser esta
insufficiente, a contractante pagará o que exceder.

Ficam excluídos desta clausula as avarias e aecidenf.es
motivados por força maior ou que não provenham de de-
feitos, quer de projecto, quer da construcção.

XXXIV

Para o fim da clausula antecedente, o Governo, depois de
terminadas as obras, resolverá, dentro do prazo de 60 dias,

sobre a acqu ; sição do material das insfallações nos termos da
clausula XXXI. Si o valor dessa acquisição ajuntado á im-
portância da caução a que se refere a clausula anterior não
bastar para o pagamento do custo dos concertos realizados,
a contractante entrará para o Thesouro Federal com o que
faltar

.

XXXV

Findo o prazo da responsabilidade marcado na clausula
XXXIII. a muralha será examinada pela Commissão Fiscal,

acompanhada pelo representante da contractante e definiti-

vamente acceita. si fôr encontrada em perfeito estado de con-
servação e solidez, lavrando-se então o termo de recebimento
definitivo, o qual será assignado pelos mesmos, ficando, desde
então, a contractante exonerada de toda a responsabilidade
pbr essas obras.
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XXXVI

Pela inobservância das clausulas do contracto nela faltade cumprimento das ordens ou instruccões sobre serviço de-vidamente expedidas pela Commissão Fiscal, que não contranem disposições do contracto, fica a contractante sujeita ã
.

multas de 200? até 5:000* impostas como íôr^ estabelecidopelo Ministro da Viação e Obras Publicas, para o qual terásempre a contractante direito de recurso. Si estas multas não
' iorem pagas pela contractante dentro do prazo de oito dia\contados da data da intimação, será o seu valor deduzido dacaução ou de pagamentos devidos á mesma contractante?

XXXVII

A rescisão do conracto dar-se-á de pleno direito inde-pendentemente de acção ou interpellação judicial ou extrl-

casÒs:
6 P°r eCret° d° G0Vem0

'
em ^da um dos seguintes

Ha= *!í
Si

'
íi°do

1
° prazo marcado na clausula VI para o iniciodas obras, nao houver a contractante dado cumprimento ásobrigações constantes da mesma clausula-

uua^Iimento as

rf«b f'v?ua
irr?8'ularidade e falta de actividade na marchados trabalhos, de que resulte sua interrupção por rn^ifdP
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XL

O Governo rescrva-se o direilo de, sem prejuízo dos ser-

viços da contractante, lançar na área que tem de ser aterrada

as pedras e mais materiaes de entulho e exeavaçoes prove-

nientes das obras realizadas pela administração federal..

XLI

Serão considerados propriedades da União os mineraes,

fosseis e quaesquer outros objectos de valor artístico, seien-

tifico ou intrínseco que forem encontrados nas exeavaçoes.

XLII

As questões entre o Governo c a contractante, relativas

ao serviço desta, e as que disserem respeito á intelligeneia

de clausulas do contracto, serão devidamente encaminhadas
ao Ministro da Viação e Obras Publicas, que as resolverá com
a possível promptidão.

Si a contractante não se conformar com a resolução deste,

seguir-se-á em ultima instancia o arbitramento, escolhendo
cada parte um arbitro, dentro do prazo de três (3) dias; não
chegando estes a accôrdo, decorridos três dias, cada uma das
partes contractantes apresentará dois outros árbitros, e dentre
os quatro a sorte designará o desempatador, que resolverá a
questão no prazo de três dias.

Fica entendido que as questões previstas ou resolvidas
em clausulas do contracto, como as de multas, rescisão ou
outras, não são comprchendidas na presente clausula.;

XLIII tf

Fica expressamente entendido que todos os prazos é
'obrigações estabelecidos no contracto ficarão interrompidos
por qualquer motivo de força maior, no qual se comprehendc
a greve dos operários,,

, ,

";

XLIV

O sello proporcional do contracto será cobrado nas contas
mensaes da contractante, a que se refere a clausula XXV do
contracto

.

XLV

Ficará sem effeito este decreto, perdendo á contractante
a caução de cento e vinte contos de réis a que se refere a
clausula V, si dentro de 30 dias, contados da data de sua pu-
blicação no Diário Official, não fôr assignado o respectivo
contracto.

!: Rio cie Jà'ncii'0, 25: cie abril de 1922. ~ /. Pires do Rio. J



ÔRÇÃSlÉNTO DEFINITIVO PAIU O CONTRACTO

Muralha do cáes cm arcada*

I
a — Fundação de — 11,00 a — 12,00:

Cimento, 12.991,667 kilogram-
mas, a $268 3:4S1$767

Areia, 25,983 metros cúbicos a
15$000 3981745

Pedra britada, 41,573 metros
cúbicos a 16$000 665$168

Operário (ar livre), 37,67 dias
a 5$000 1S8$350

.Pedreiro (ar comprimido)
120 dias a 9$000 1 :080$000

Mestre (ar comprimid'0) oito
dias a 131000 1041000

Guindasteiros, oito . dias a
71000.......... «« 560000 „,.'•

5:965$030
Evontuaès, ferramentas e por-

das 5 % »...,.>•.. :« 2981250 [

Para fundação de um pilar... 6:263$280

Para fundação de 47 pilares
ou 600 metros lineares de
cáes 294:374$160

Ou por metro linear

2° — Fundação de — 10,00
a — 11,00:

Cimento 12.500 kilogrammas a
$268 , 3:350$000

Areia, 25 metros cúbicos, a
151000 375$000

Pedra britada, 40 metros cúbi-
cos a 16$000 64OI00O

Operário (ar livre), 37 dias
a 5$000 . . 1851000

Pedreiro (ar comprimido), 120
dias a 9$000 • I:080$000

Mestres (ar comprimido), oito •'.-•

dias a 13$000 ,„ : v ,: 104$000 ;
v !

.

Guindasteiros m m • oito dias a -'-">-'
•

~

'-:'.

7$ooo , , *........„*... ;, 56$000 l'U

5:790?O0O ;|7

Eventuaes, ferramentas e per-
das 5 % 2891500 !f"\

,i

Para fundação de um pillar... 6: 0791500

Para fundação de 47 pilares
ou 600 metros lineares de
cáes 285:736,?50O

Ou por metro line-ar .... ,. .- - 476$227

3
o — Pilares (acima da

cota — 10m,00)

:

,

Cimento, 46.826 kilogrammas
a 1268. , 12:549$363
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Areia, 108,06 metros cúbicos a
15$000 1:6201000

Pedra britada, 216,12 metros
cúbicos a 16$000 3:457$920

Matacões, 144,0825 metros
cúbicos a 171000 2:449$402

Pedreiros, 43 dias a 7$000... 301S000
Operários, 240 dias a 5$000.. 1 :200f000
Mestres, 18 dias a 12$000 2161000

21 :793$690

Eventuaes, ferramentas etc.

10 % 2:179$369

Para um pilar 23:9731050

Para 47 pilares ou 600 metros
lineares de cáes 1 . 126 :733$770

Ou por metro linear 1 :877|890

4o — Arcadas:

Cimento, 16802,5 kilogrammas
ja $268 4:503$070

Areia, 29.375 metros cúbicos a
15$000 440$625

Pedra britada, 47 metros cúbi-
cos a 16$000 752$000

Aço para reforço, 2.160 kilo-

grammas a 11000 2:160$000
Pedreiros, 10 dias a 7$000... 701000
Mestres, um dia a 111000 111000
Carpinteiros, 10 dias a 9$000. 90$000
Operários, 110 dias a 51000... 5501000
Aluguel official da cábrea "Ma-

rechal de Ferro", um dia
3:000$000í 3:0001000

11:587$695

Eventuaes, ferramentas, etc,
5 % 579$385

Total para uma arcada 12 :167$080

Total para 46 arcadas 559 :685$680

Madeira para 10 moldes desti-
nados a moldar as 46 arca-
das, 25 metros cúbicos a
a, 250$000 6 :250$000

Eventuaes, etc, 5 % 312$000

Total para 46 arcadas ou para
600 metros lineares de cáes 566:248$180
ou por metro linear 943$747

5o — Muralha superior;

Cimento, 390.000 kilogrammas •

a
a $

nn« •••; 104:520$000
Areia, 900 metros cúbicos a

15$000 113 ;500$000
Pedra britada, I.18OO metros

cúbicos a 16$000 28:800$0>00



•Postes de amarração, 25 a
2:000$000.

Escadas de marinheiro, 12 a
1:000$000

Arganeis, 50 a 30$000
Cantaria apicoada, 864 metros

cúbicos a 2505O0O
Cantaria de capeamento. 480

metros cúbicos, a 260$000.
Matacões, 1.200 metros cúbicos

a 17$000
Pedreiros, 5.000 dias a 7$000.
Canteiros, 1.500 dias a 12$000.
Operários, 12.500 dias a 5$000.
'Mestres, 400 dias a 12$000

Eventuaes, ferramentas, etc,
10 %

Total para 600 metros de cáes.

.

ou por metro linear

50:000$000

12:(
1 :500$00O

216:000$000

124:800$000

20:400$000
35:000$00O
18:000$000
62:500$O0O
4:800$Õ00

691 :820$000

69:182$000

761:002$000
1 :268$337

6
o — Enrocamento entre

pilares (até a cota — llm,00) :

Pedra commum, 227,43 metros
cúbicos a 18$000

Eventuaes, 5 % : : ; .

.

Para 46 vãos entre pilares ou
600 metros lineares de cáes
ou por metro linear. '. ...

.

4:093$740
204$685

4:298$425

197:727$550
329$546

7° — Enrocamento de ali-

vio (atei a cóta-llm,00) :

Pedra commum 52.800 me-
tros cúbicos a 1'8$000. . .

.

Eventuaes, 5 %

Para 600 metros lineares de cáes
ou por metro linear

950:300$000
47:520$00O

997:920$00O
1 :663$200

8o — Apparelhamento ma-
rítimo (incluindo custeio
e conservação)

:

Recobradores, 2 x 600 dias a
3501000

Lanchas, 2.600 dias a 250$000.
Chatas, 8 x 600 dias a 80$000.
Guindaste fluctuante, 2 % 600

dias a 200$000
Caixão amovível e respectiva

doca fluctuante f x 600'

dias a 1:000$000
Bnsecadeira e doca fluctuante,

1X600 dias a 1:000$000..

Eventuaes, 5 .%

4J20:000$000
300:000$00O
384:000$000

240:000$000

600:000$000

600:000$000

2.544 :000$00O

127:200$000
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Total para 600 melros lineares
de cáes 2.671 :200$000
ou por metro linear : 4:452$00O

11:501 $570

Administração e beneficio, 6,34 % 728$744

Somma. .... .,-...., 12:2309314

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1922. — /. Pires do Rio.

ORÇAMENTO DQ ENR0CÁMENTO

•I
o — Pedreira:

Arrendamento, por metro cubico ex-
traindo .... .........,:.. , 1$000 1$000

2° — Extracção:

Mestre, 0,0071 diárias a 15$ $100
Cavouqueiros, 0.25 diárias a 10$... 2$500
Ajudante, 0,25 diárias a 6$ 1$5O0
Ferramenteiro, 0,05 diárias a 3$... $150
Dynamite, 0,200 kilos a 10$ 2$OO0
Estppim, lm,80 a $300 $540

6$790

Ferramenta e eventuaes, 15 % 1$020
ou por metro cubico ._._.. 7$810

3
o — Carregamento:

Guindastes de três toneladas, dous
a 15:000$ 30:000$000

Amortização da metade , 15:0001000

.Servindo em 600 dias ou por
dia:

Installação. 1/600 de 15:000$ 25§000
Conservação, 10 % annuaes ad va-

lorem por dia 10$000
Machinistas, dous a 12$ 24$000
Ajudantes, dous a 6$ 2W00O
Operários, 14 a 5$ 701000
Carvão, 600 kilos a $170 \. 1021000
Lubrificantes, 10 % de carvão 10$200

2531200

Ferramentas, eventuaes, 10 % 25$300
Para 140 metros cúbicos diários... 2781500

ou por metro cubico 1$990

4» — Transporte:

Linha férrea, três kilometros a
25$000$ 75:000$00O

Locomotivas, duas a 30:000$ , - 6O:OOO$OO0
fi

r

;
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Vagões de 10 toneladas, 15 a :,
" cnT '

4:0.00?... ......; 60:O00$00Q

195:0001000

Amortização da metade « 97:5001000

Servindo em 600 dias ou por
éia

:

Installação, 1/600 de 97:500$ , 1621500

Conservação, 10 % annuaes ad va-

lorem por dia 65$000
Machinistas, dous a 10$... 201000
Foguistas, dous a 6$ 12$000'

Guarda-freios, dous a 5$ : 101000
Carvão, 1200 kilos a $170 ,

204$000
Lubrificantes, 10 .% de carvão..... 20$400

4931400

Ferramentas e eventuaes, 10 % . .

«

49$40O

PaíU 140 metros cúbicos diários..- 543$30O
ou por metro cubico .»

•

5° — Descarga:

Feitor, um a 10$ , 10$000
Operários, sete a 5$ 35$000

Para 140 metros cúbicos diários...- 45$000
ou por metro cubico

Somma . .

Administração e beneficio, 14 %

$320

15Ç000

2$100

17$100

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1922. — J, Pires do Rio,

DECRETO N. 15.465 — de 2 DE maio de 1922

Autoriza o Ministro da Fazenda a emittir apólices da divida
publica interna, do valor de i :000$, até a importância de
43.000:000$, para occorrer ás despezas com a execução
das obras de ampliação do porto do Rio de Janeiro,

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

para execução do decreto n. 14.198, de 2 de junho de 1920,
decreta

:

Art. 1.° Pica o ministro da Fazenda autorizado a emittir
apólices da divida publica interna, nominativas, do valor de
um conto de réis cada uma, juros de 5 % ao anno, ao typo
de 83 7o, até a importância do 15.000:000$ (quinze mil con-
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tos de réis), papel, para occorrer ás despezas com a execução
das obras de ampliação do porto do Rio de Janeiro.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.467 — de 6 de maio de 1922

Concede á Companhia Lloyd Industrial, Sul Americano, au-
torização para operar em seguros terrestres e marítimos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra-
sil, attendendo ao que requereu a Companhia de Seguros
«Lloyd Industrial Sul Americano», sociedade anonyma com
sede nesta Capital, resolve:

Conceder-lhe autorização para operar em seguros ter-
restres e marítimos, de accôrdo com as clausulas abaixo:

A
#
companhia fará. no Thesouro Nacional, de accôrdo

com o art. 2
o do decreto n. 14.593. de 1921, o deposito de

duzentos contos de réis (200:0008), para garantia de suas
operações.

n

O capital destinado á nova carteira será d/ quinhentos
contos de réis (500:000$), de accôrdo com o aii. 9 o do re-
gulamento n. 14.593.

m
A nova carteira será inteiramente independente das já

exploradas pela companhia não só com referencia ao capi-
tal como ás reservas e escripturação, nos termos do art. 2

o

do regulamento n. 14.593.

rv

A companhia fará uma reserva de previdência mantida
pela quota de 10 % dos lucros líquidos annuaes, apurados
nos balanços, até que attinja um terço do capital da nova
carteira, e, dahi por deanle. com a quota de 5 %.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista,
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DECRETO N. 15.470 — de 10 de maio de 1922

Autoriza a emissão de apólices da divida publica interna, do
valor de 1:000$, na importância de tí.OOUJ :000íi> {oito mil
contos de reisi, para occorrer aos pagamentos dos traba-
lhos de construcção e fornecimentos a que se refere o
decreto n. 15.462, de 2 de dezembro de 492,4, e abre o
respectivo credito.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização constante do art. 83, n. V, da lei

n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921, e tendo em vista o dis-
posto na clausula XLIX das que baixaram com o decreto
n. 15.152, de 2 de dezembro do mesmo anno, bem como
a decisão do Tribunal de Contas communicada em officio nu-
mero 145, de 21 de janeiro do corrente anno, decreta:

Art. 1." Eica o ministro da Fazenda autorizado a emittir,

de uma só vez, apólices da divida publica interna, papel, do
valor de 1:000$ cada uma, juros de 5 % ao anno, na impor-
tância de 8.000:000$ (oito mil contos de réis), títulos esses
que permanecerão em deposito no Thesouro Nacional, para
serem applicados exclusivamente nos pagamentos, que se tor-
narem devidos, dos trabalhos de construcção e fornecimentos
a que se refere a citada clausula XLIX do decreto n. 15.152,
de 2 de dezembro de 1921, que autorizou a celebração do con-
tracto de arrendamento e de construcção da Estrada de Ferro
de Santa Catharina, com o Estado de Santa Catharina.

Art. 2." Fica aberto, ao Ministério da Viação e Obras
Publicas, o mencionado credito de 8.000:000$, em apólices,
para occorrer ás despegas de qut trata o art. I

o
.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

EPITACIO PESSOA.

J. Pires do Rio.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.471 — de 10 de maio de 1922

Proroga, por dois annos, os prazos estipuladas no decreto
n. 42.735, de 5 de dezembro de 1917

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

upando ria autorização constante do art. 2°, n. VIII, da lei

n. 4.440, de 31 de -dezembro de 1921, resolve:

Art. 1° Ficam prorogados, por dous annos, os prazos es-

tipulados no decreto n. 12.735, de 5 de dezembro de 1917,

expedido em virtude da autorização concedida pelo art. 2°,

n. XVIÍT, da lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1922, 101" da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.



DECRETO N. 15.14183 — de 17 de maio de 1923

Approva as alterações feitas nos estatutos da Companhia de
Seguros Lloyd Sul-Americano

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
attendendo ao que requereu a Companhia de Seguros Ter-
restres e Marítimos Lloyd Sul-Americano, sociedade anonyma
com sede nesta Capital, resolve approvar as alterações feitas
em seus estatutos pela assembléa geral extraordinária reali-
zada em 15 de julho findo, continuando a mesma companhia
sujeita ás leis vigentes e que vierem a vigorar sobre o objecto
do seu negocio.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1!922, 101° da Indepen-
dência e 34" da Republica.

Epitacio Pessoa.

Eomero Baptista.

DECRETO N. 15.484 — de 17 DE maio de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 450:000$, para
attender ás despezas a effectuar com os estudoj con-

.
cernentes á ligação das linhas férreas e telegraphicas do
Brasil com as das Republicas do Paraguay e da Bolivia"

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no art. 2o do decreto n. 4.441,
de 3 de janeiro findo, resolve abrir, ao Ministério da Fazenda,
o credito de 150:000$, para attender ás despezas a effectuar
com os estudos concernentes á ligação das linhas férreas e
telegraphicas do Brasil com as das Republicas do Paraguay e
da Bolívia, a que se refere a parte primeira da lettra a do
art. I

o do mesmo decreto.

Rio de Janeiro, 17 de maio d© 1922, 101° da Indepen-
dência e 34* da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.488 — de 19 de maio de 1922

Autoriza o ministro da Fazenda a emittir apólices da divida
publica, até a importância de 450:000$, para occorrer ás
despezas ãe consírucção do ramal de Angra dos Reis a
Barra Mansa, da Estrada de Ferro Oeste de Minas

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
para execução do decreto a., 15.199 A, de 27 de dezembro de
1921, decreta:

Art. 1.° Fica o ministro da Fazenda autorizado a emittir
apólices da divida publica interna, do valor de um conto de
réis cada uma, juros de 5 % ao anno, até a importância da
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'450:000$, papel, para õccorrer ás despezas dê construcção do
ramal de Angra dos Reis a Barra Mansa, da Estrada da Ferro
Oeste de Minas.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.,

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15. -490— DE 24 DE MAIO DE 1922

Autoriza o ministro da Fazenda a emittir apólices da divida
publica interna, até a importância de três mil contos de
réis, para occorrer a despezas com a construcção de es-
tradas de ferro

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no n. X, do art. 2 o

, da lei

n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920', revigorada pelo arti-
go 52, da lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921, decreta:

Art. 1." Fica o ministro da Fazenda autorizado a emittir
apólices da divida publica interna da União, do valor de um
conto de réis cada uma, nominativas, ao par, juros de 5 °/o

ao anno, até a importância de 3. 0013:000$, papel, para occor-
rer a despezas que, quando correntes os exercícios anteriores
aõ de 1921, se enquadravam nas disposições do decreto nu-
mero 12.771, de 27 de dezembro de 1917, do art. 98, n. 17,

lettra b, da lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919 e do ar-
tigo 52, verba 18a

, da lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920,
bem como as despezas com os trabalhos de construcção, em
1920, no ramal de Angra dos Reis, da Estrada de Ferro Oeste
de Minas.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.
;

Homero Baptista.,

DECRETO N.. 15.496 — DE 24 DE MAIO DE 1922

Revoga o decreto que concedeu, autorização á Companhia de
Seguros «Real Otovgada», para funccionar no Brasil e

cassa a respectiva carta patente

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

aítendendo a que a Companhia de Seguros Marítimos e Ter-
restres «Det Kongelie Oktrojetede So Assurance Kompagnie»
(Companhia de Seguros Real Otorgada), com sede em Cope-
nhague, Dinamarca, autorizada a funccionar no Brasil pelo

decreto n. 14.582, de 30 de dezembro de 1920, suspendeu suas

cpefações, resolveu revogar o decreto acima citado e cassar

a respectiva carta-patente.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Reoublica.:

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.,
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DECRETO N. 15.503 — de 31 de maio de 1922

Appro^a a nova tabela dos vencimcn1<< -irmãos dos empre-
gados da Caixa Económica e Monte d' Soccorro do Rio de

Janeiro

O presidente dn Rer/umlica dos Fitarias Unidos do Brasil.

usando da faculdade que lbe confere o art. 60 do regulamento

baixado com o decretn n. 11. 820. de ir. de dezembro de 1915.

resolve approvar a seguinte tabeliã dos vencimentos annuaes

dos empregados da Caixa Económica e Monte de Soccorro do

Rio de Janeiro:

Numero Categorias —
annual

Ordenado annual— Total annual

1 gerente
1 contador . .

4 chefes de -secção .

10 officiaes

12 l
oa escripturarins .

12 2
o
" escripturarins .

20 3
o ' escripturarins .

40 4°' escripturarins .

1 thesoureiro (na grati-

4 ficaçãn esfão incluí-
dos 1 :200$000 para
quebras)

1 ajudante do thesou-
reiro

6 pagadores
2 recebedores
4 auxiliares da thesou-

raria

3 peritos avaliadores . .

1 porteiro

1 ajudante de porteiro .

8 contínuos

I
', ',ons

12:0110$

10:400$
8:000$
6:í00$
4:800«
3:600$
2:400$

10:400$
8:000$
6:400$

4:800$
8:000$
6:400$
4:800$
2:960$

200$
000$
-_>oo.$

000$
200$
500$
800$

Gratificação

21 600$000
t8:000$000
62:4OO$()00
120:000$000
115:200$000
86:400*000
108:000.?000
144:000$000

12:000$ 7:200$ 19:200$000

5:200$
4:000$
3:200$

2:400$
1:000$
3:200$
2:400$
1:4

127

Gratificação a três funecionarios para servirem
de conferentes de firmas e documentos, de-
signados pelo Conselho Administrativo, sob
proposta do gerente

15:600$000
72:00O$000
19:200$000

28:800$000
36:000$000
9:600$P00
7:200$i!00
35:520$000

918:720$000

3:600$000

922:320$000

Os officiaes, cargos de accesso para os 1" escripturarios,
funecionarão como auxiliares e substitutos dos chefes de se-

cção e bem assim, logo que occorram vagas, como chefes de
agencias.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34* da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO N. 15.507 — de 6 de junho de 1922

Concede autorização para funccionar á Companhia de Seguros
btella e approva com modificações seus estatutos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil

sede SpÍ*Wf ,

regUer
?
U a S0CÍe

^
ade anonyma Stella com

f»w Capital resolve conceder-lhe autorização paia.funccionar na Republica em seguros e reseguros terrestres
e marítimos sob as condições abaixo e apprnvar o? estatutos

?vL* e acompanham com as alterações em seguida con-
signa, ct 3.^.

i

raçõe^:
COmlPanhÍa ^ 6m S6US estatutos as seguintes alte-

V Ar
l':

6 -°— Substituam-se as palavras estabelecimentos...

n 14 593»
P S S6gUÍnteS

:

*de accôrdo com ° regulamento

miiiWÍwi^ Substitua"se pelo seguinte: «Dos prémios lí-quidos annuaes, a companhia reservará para empresar emvalores nacionaes, na forma do art. 49, e seus paragrapho?do decreto n. 14.593, de 31 de dezembro de 19'Oumí TmT^LT^LV* % Para °S -*-«» ^SSWr.

os r^of^rssrs ttti^r* de deduzidos

Pararapbo único — Supprima-se.

nual encerrara ^ÍpS'
1

!;^ Pel ° se^ inte: «O exercício an-

ao qual será creditada a percentagem de 10 % dos "ucros li

'

n

duzeIsTorosleílfs,"
TheS °Ur

° Nad °naI
°

dí*0sit° de

m
A companhia se sujeitará a todas as leis e regulamentosem vigor ou que vierem a vigorar sobre o objecto de suas

operações.

fwS10
»
d
£o

Jaiie
lí

' u,-
de J

'

linh0 de 1922
>

iOl da Indepen-dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.,

Homero Baptista.
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DECRETO N. 15.511 — de 7 de junho de 1922 J

Autoriza o Ministério da Fazenda a emittir apólices da di-

vida publica interna, até a importância de 7.500:000$000,
destinadas a custear a construcção de um edifício parai,

a Camará dos Deputados

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no decreto legislativo n. 4.381,
de 6 de dezembro do anno próximo passado, decreta:

Art. 1.° Fica o Ministério da Fazenda autorizado a emit-
tir apólices da divida publica, interna da União, do valor de
um conto de réis, cada uma, juros de 5 %, até a importância
de 7.500:000.?, papel, destinadas ao custeio da construcção de
um edifício para a Camará dos Deputados.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1922, 101° da Independên-
cia e 3i° da Republica

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.513 — de 7 de JUííHO DE 1922

Concede ao Banco Francez e Italiano para a America do Sul
(Banque Française et llalienne pour VAmerique du Sud)
autorização para abrir agencias em S. Manoel, Amparo,
Franca e Itapetininga, no Estado de S. Paulo, e Rio Negro,
no Estado do Paraná.

O Presidente da Republica dos Estados Unido9 do Brasil,
attendendo ao que requereu o Banco Francez e Italiano para a
America do Sul (Banque Française et ltahenne pour 1'Ame-
rique du Sud), Sociedade Anonyma com sede em Paris, auto-
rizada a funccionar nesta Republica pelo decreto n. 8.169, de
25 de agosto de 1910, resolve autorizar o mesmo banco a abrir
agencias em S. Manoel, Amparo, Franca e 1'apetininga, no Es-
tado de S. Paulo, e Rio Negro, no Estado do Paraná.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1922, 101° da Independên-
cia e 34° da Republica.,

Epitacio Pessoa .-,

Homero Baptista.,

DECRETO N. 15.518 — de 13 DE JUNHO DE 1922

Estabelece medidas que precisam a responsabilidade pelo rfes-

vio de mercadorias contidas em volumes desembarcados
com indícios de arrombamento ou violação,

O Presidente da Republica dós Estados Unidos do Brasil:

Considerando que, para bem acautelar os interesses da
Fazenda Publica e os das companhias ou émprezas de nave-
gação, bem como os das émprezas ou Estados que exploram
serviço^de portos, no que entende com a descarga de volumes
gom indícios de violarão, ha necessidade de estabelecer, medi-.
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das que, de. par com as; actualmente executadas, definam e
•precisem com exactidão a responsabilidade pelo 'extravio de
mercadorias contidas em taes volumes;

Considerando que as normas prescriptas para esse fim,
pela Consolidação das Leis das Alfandegas e pelos regulamen-
tos das companhias de portos, se teem revelado insufficientes,
suecedendo, não raro, serem injustamente responsabilizados
os commandantes de vapores po rtaes subtracções, attribuidas
ao pessoal de bordo;

'Decreta

:

Ari. J.° Para que os commandantes de navios sejam res-
ponsáveis pelo desvio de mercadorias contidas em volumes
desembarcados com indícios de arrombamento ou violação, é
indispensável a estricía observância das regras prescriptas
neste decreto.

Art. 2.° Toda vez que os volumes, no acto da descarga,
se mostrarem com indícios de violação, quebrados, reprega-
dos ou de qualquer forma damnifieados, deverão, semi prejuí-
zo das medidas recommendadas nos arts. 379, 385 e outros da
Consolidação das Leis das Alfandegas, ser cintados e lacrados,
com apposição do sinete da Alfandega, em presença do com-
mandante do navio, ou seu legitimo representante, e do guar-
da encarregado de assistir á descarga.

Art. 3.° No caso do commandante da embarcação, por si
ou por preposto seu, não assistir propositâlmente ás forma-
lidades estabelecidas no artigo antecedente, ou ao lavramento
do termo a que se- "refere o art. 379, da Consolidação, far-se-
ha menção dessa circumstancia no mesmo termo. '

Art. 4.° Não poderão ser recolhidas ao mesmo armazém
mercadorias importadas do estrangeiro e mercadorias de pro-
ducçSb nacional ou navegadas por cabotagem.

Art. 5." A sabida de qualquer volume ou mercadoria, de
origem estrangeira, recolhida aos armazéns das companhias
ou alfandegas* só se effectuará em presença do conferente do
respectivo despacho.

Art. 6.° As portas externas dos referidos armazéns ppr-
manecerao íecliadas sempre que não estiverem presentes os
conferentes da alfandega.

Art. 7." Revogam-se as disposições em icontrario.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N
v

. 15.519 — de 13 DE junho ee 1922

Abre ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o credito
de (1 .t)00:G00S e autoriza o da Fazenda a emitíir apólices
da Divida Publica interna até a importância necessária
para custear cai moeda corrente as despesas de construc-
ção do a.iii edifício para a Camará dos Deputados

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no decreto legislativo numero
4.|igl-A, de 6 de dezembro do anno próximo passado, decreta:

Ar'.. J.° iFica aberto ao 'Ministério da Justiça e Negócios
Interiores o credito de 6.000:0008 e autorizado o da Fazenda
fi emittir apólices da Divida Publica Interna da União, do va-
lo] qommá! úa um eQut-'.> de réis;, cada uma, jiu:u: dí i

'

;
. ao

Faiet'i if



— 258 —
anno, até o máximo necessário, para, convertidas em moeda
corrente, attingir aquella importância, destinada a custear as
despezas de construcção de um edifício para a Gamara dos
Deputados.

Art. 2." Fica sem effeito o decreto n. 15.511, de 7 do
coirente, publicado no Diário Official de 11, revogadas as dis-
posições em contrario.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.

Joaquim Ferreira Chaves.

DECRETO N. 15.524 — de 14 de junho de 1922

Approva o regulamento para a arrecadação e fiscalização do
imposto sobre os vales porá. acquisição de brindes

>0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da attribuição que lhe confere o art. 48, n. 1, da
Constituição Federal, resolve approvar o regulamento que a
este acompanha, para a arrecadação e fiscalização do imposto
sobre os vales para acquisição de brindes do que trata o ar-
tigo $1 da lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921, o qual vae
assinado pelo ministro de Estado dos Negócios da Fazenda.

hio de Janeiro, 14 de junho de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34" da Republica

Epitacio Pessoa.

Homero. Baptista.

Regulamento para a fiscalização e cobrança do imposto dos
vales para acquisição de brindes a que se refere o decreto
n. 15.524, desta data.

da incidência

Art. 1.° O imposto de que trata o art. 21 da lei n. 4.440,

de 31 de dezembro de 1921, incide sobre os vales para acqui-
sição de brindes distribuídos pelos fabricantes e negociantes,
quer venham presos aos envolucros dos produetos, quer den-
tro dos envolucros ou pelos mesmos constituídos, em forma
de coupons, rótulos ou de nualquer outra espécie, distribuí-
dos directamente ou indirectamente? por meio de sorteios ou
prémios, destinados a resgate em dinheiro ou a troco de ob-
jectos de qualquer espécie.

do imposto

Art. 2.° O imposto recahe sobre os vales de que trata o

art. 1°, á razão de $030 por unidade.

DO REGISTRO

Art. 3.° Os industriaes e negociantes que distribuírem
hrindes em dinheiro ou objectos e os varegistas que fizerem
commercio (compra ou venda) dos vales, operando por qual-
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quer forma, por conta própria ou de terceiro, deverão ter
seus nomes 'individuaes, firmas ou companhias devidamente
registrados na repartição arrecadadora local, não estando obri-

gados a esse registro os que apenas commerciam com os pro-
ductos acompanhados de vales.

Ârt. 4." O registro é constituído de um certificado ou
patente, expedido pela repartição fiscal a cujo cargo estiver

a fiscalização do estabelecimento, e sua concessão será obtida
mediante o pagamento de um emolumento de 500$000.

Art. 5.° O registro será valido dentro do anno em que for

concedido.

Art. 6.° O prazo para. o pagamento do registro será:

a) antes do inicio, para os que pretenderem distribuir
brindes por meio de vales ou exercer o commercio dos ditos
vales;

b) de 1 de janeiro até 31 do mesmo mez, para os que ti-

verem de renovar as respectivas patentes.

Avt. 7.° Para a obtenção do registro, os interessados apre-
sentarão á estação fiscal competente uma guia organizada
conforme o modelo I, na qual declararão o seu nome ou fir-

ma, o local do estabelecimento, a espécie do vale e a forma de
distribuição do brinde, bem como si se trata de emissor ou
de commerciante de vales.

Art. 8.° Desde que o estabelecimento esteja nas condições
de ser registrado, a repartição arrecadadora fornecerá ao in-
teressado a patente de accôrdo com o modelo II.

Art. 9.° A transferencia de registro por acquisição do es-
tabelecimento ou a alteração de firma deverá ser requerida,
peios novos proprietários, á estação fiscal competente, dentro
do prazo de 60 dias, instruido o pedido com a patente de regis-
tr.i da antiga firma e os documentos comprobatórios do alle-

gado, sob pena de não ser considerada registrada a firma suc-
cessora.

Art. .10. A mudança de local do estabelecimento deverá
ser communicada á estação fiscal competente, dentro de 15
dias, por meio de requerimento acompanhado da respectiva
patente de registro, sob pena de não ser considerado registrado
o estabelecimento.

§ 1.° Para que seja valido o registro do estabelecimento, é
necessário que se verifique a mudança com todas as mercado-
rias e utensílios do dito estabelecimento.

§ 2." No caso de mudança para localidade sujeita a repar-
tição differente da concessora do registro, deverá o interessado
solicitar uma guia. conforme o modelo III, que servirá para
instruir seu requerimento, de transferencia de registro, á re-
partição daquslla localidade.

Art. li. As transferencias de registro e mudança de lo-

cal, depois do autorizadas, serão averbadas nas respectivas
patentes e annotadas no livro de que trata o art. 15.

Art. 12. A patente de registro ficará sem effeito:

a) quando não tiver sido pedida em nome do verdadeiro
proprietário do estabelecimento;

b) quando o estabelecimento houver sido adquirido em
leilão ou hasta publica.

Art. 13. E' considerado contravenção registrar estabele-
cimento não existente.

Art. 14. As patentes de registro serão exhibidas aos agen-
tes à r

> fisco. s3mprp. que forem reclamadas.
Ar*. 15. As estações arrecadadoras, incumbidas da con-

cessão do registro, terão um livro organizado de accôrdo com
o modelo P7, no qual farão o cadastro geral dos estabelecimen-
tos registrados e averbarão, de conformidade com o art. íl,

as alterações pccorridas.



200 —

DAS ESTAMPILHAS

Art 16. As estampilhas para os vales serão rectangulares,

de pequeno formato, «óm característicos e^eciaes.

Art 17 Compete á Directoria da Receita PuDiica maiuu

° f

°Sf°Í8
a l%rZr^T^^o

S^^Íst^m,S se-

rão na Casa daJKoeda ,/, ^ ^ as estampilha , 3e

rão vendidas pelas repartições arrecadadoras, nas respectavaê

Z0Qa
Aít °0 As repartições encarregadas da venda e suppri-

mento das estampilhas requisitarão o fornecimento neces-

sano:

n) n Recebedoria do Districtb Federal, as Delegacias Fis-

caes o as S.açÕeT arrecadadoras do Estado do Rio de Janeiro,

á C^ £ Saçoes arrecadadoras nos outros Estados is de-

le-irWs iiscao^ excepto as mesas cie rendas alfandegadas, que

s?fornecè5o^ po??ntermeclio flas repartições a que estiverem

subordinadas.

, Paragrauho único. A Directoria fia Receita Púhlica su-

pcrmtenS! todo o serviço de fornecimento,> ^tampr^
podendo não só determinar, conforme as exigências da arre

nd'uâo o fornecimento directo a qualquer repartição dos Es-

tall como SS r requisição directa das estampilhas ou

aináa ordenar a r ssa a qualquer repartição, quando se tor

nár necessário ao serviço, mediante as mstrucçoes conve-

ni entes.

AH "1 As estampilhas serão vendidas aos fabricantes,

induítriaes ou negociantes registrado. Que Jistrjmem brinde

por meio do vales e a acquisiçao das estampilhas será leu*

^lit^em^ vender ou ceder Por gemer
Mrma as estampilhas adquiridas, salvo quando se tratar deS ou trSrencia de e íabelecimento commercial ou m-

dUSt
Arh 23. Não e permittida a compra de estampilhas sinão

nos caros previstos neste regulamento, perdendo-os possuido-

res independente da multa applioavel, o direito áquellas cuja

procedência legal não for justificada.
de

Art 24. Constitue contravenção a posse ou o emprego os

estampilhas usadas, extrahidas ou aproveitadas dos vales ja

0U a
ÍC:;

a 3° íotSuífcôntravenção, independente da acção

crimmrl que nó caso couber, vender comprar, empregar ou

poSir, soltas ou applicadas, estampilhas falsas.

DO ESTAMPDJIAMENTO E DA INUTILIZAÇÃO DAS ESTAMPILHAS

Kvi ^6 O estampilhamento dos vales compete ao emissor.

Paragrapho umc5. Não o permittido que os vales sejam

entregues ao 'portador da i mercadoria, dentro do e&tabeleci-

meiíto emissor sem que estejam estampilhados, ou que dos

ditos esSeciSos saiam vales que também não .estejam

estampilhados, salvo a hypothese prevista no art. -/. para

grapho único
ilhas serSo applicadas por meio de

sm 'sssz tusjsSí r-rasA-sê
SSi« . 'Ãiloto, uolls MiUl (Piei seja toB5lw«o
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jior; bilhetes do 'caixas registradoras, £or bilhetes ou coupons
de entrada em estabelecimentos de diversões, ou outros quaes-
quer qi.ie.-se lhes assemelhem.

Paragrapho único. Nos vales impressos nos jornaes, as
estampilhas serão colladas em livro apropriado, de que trata
o art . 31, paragrapho único.

Ari.. 28. Gonsideram-se não estampilhados os vales a
que forem applicadas estampilhas:

a) não inutilizadas de accôrdo com o art. 20;
b) que tiverem emendas, razuras ou borrões.

Ari . 29 . A inutilização da estampilha será feita pelo
misspT-, sem emenda, razura ou borrão, declarando-se o nome
ou firma do emissor c -o numero o a data da emissão, de
forma que parte dos dizeres fique sobre a estampilha e
'parte sobre o vale, podendo a inutilização ser feita por meio
de carimbo.

Paragrapho único. A inutilização da estampilha se effe-
ctuará logo após o estampilhamento do vale.

DA EMISSÃO E DA ESCRIPTURAÇÃO DOS VALES

Art. 30. Os vales serão emitidos pelos fabricantes, in-.

dústriaes e negociantes que distribuem brindes.
Art. 31. O emissor de vales terá um livro, rubricado e

authentricado na respectiva repartição arrecadadora, no qual
fará, discriminadamente, a competente escripturação dos
vales, como das estampilhas, de accôtrdo com o modelo VI.

Paragrapho único. No ea^o de que tarta o art. 27. pa-
ragrapho único, a administração do jornal terá um livro,

rubricado e authenticado pela repartição competente (modelo
VII) • no qual annotará. diariamente, a quantidade de jornaes
vendidos na véspera c coilará. em seguida a esse assenta-
mento as estampilhas correspondentes ao valor do imposto
devido, inutilizando-as na forma do disposto no art. 20.

Art. 32. A escripturação será feita diariamente.
Art. 33. Até o terceiro dia útil de cada mez será encer-

rada a escripturação do mez anterior, puxadas as sommas e

balanceados os saldos de estampilhas e stocks de vales.

DA DIRECÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 34. A direcção do serviço incumbe, em geral, á Di-
rectoria da Receita Publica e sua fiscalização compete:

a) na Capital Federal, á Recebedoria do Districto Fe-
deral;

b i no Estado .do Rio de Janeiro, ás respectivas reparti-
i ições arrecadadoras, sob o. immediata direcção da Directorial

da Receita Publica;
c) nos outros Estados, ás delegacias fiscaes, em todo o

Estado, e ás repartições arrecadadoras, nos limites de suas
jurisdicções.

Art. 35,. A fiscalização será feita não só pelos chefes das
repartições referidas no art. 34, como, especialmente, por
agentes fiscaes do imposto de consumo (nos limites de suas
secções ou circumscripcões) ou por funecionarios de Fazenda
designados especialmente para esse fim.

Art. 36. Os funecionarios encarregados da fiscalização po-
derão penetrar nos estabelecimentos emissores de vales, nos
em que se eommercia com vales ou com produetos acompa-
nhados de vales, a qualquer hora do dia ou da noite, desde que
(aes estabelecimentos estejam funecionando.
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Art. 37. Aos ditos funccionarios fiscaes incumbe:

a) velar pela completa execução deste regulamento, vi-
sitando com frequência os estabelecimentos, quer os que emit-
tem vales, quer os que commerciam com os ditos vales e quer
os que commerciam com os productos acompanhados de va-
les, examinando as suas dependências, como armários, caixas
e moveis;

b) apprehemler, mediante auto. os vales em contravenção
a este regulamento;

c) dar conhecimento á repartição, em exposição escripta,

dos contribuinte? cujas patentes houverem incidido nas dis-
posições do art. 12, afim de serem as ditas patentes declara-
das sem effeito;

d) lavrar auto contra o contribuinte não registrado;

e) visar, depois de feita a necessária verificação:

1°, as guias de compra de estampilhas em poder dos con-
tribuintes;

2°, as patentes de registro;

3o
, a escripta especial do estabelecimento;

f) lançar, até o ultimo dia de cada mez, no livro de que
trata o artigo 64. o movimento, do mez anterior, dos estabe-
lecimentos sujeitos á escripta especial, justificando as delon-
gas do prazo, quando por motivo de força maior;

0\ annoiar nos livros de escripta especial os despachos
relativos ás alterações de firma ou de local dos respectivos
estabelecimentos;

A) organizar, em livro próprio, na repartição, o cadastro
dos

é
estabelecimentos registrados

.

Art. 38. Os que desacatarem, por qualquer maneira, os
empregados incumbidos da fiscalização no exercício de suas
iuncçnes, e ob qno, v>or qualquer meio impedirem a offecti-
vidade do serviço fiscal, serão punidos na forma do Código
Pr-nai para o que n empregado offendido lavrará o competente
auto de desacato, acompanhado do rói das testemunhas, o qual
será remettido, pela repartição, ao procurador da Republica.

Paragrapho único. Verificada qualquer das hypotheses
mencionadas neste artigo, o empregado poderá prender o of-
fensor ou infractor e solicitar, para esse fim, auxilio da força
publica ou das autoridades policiaes.

DA CONTRAVENÇÃO

Art. 39. Os vales em contravenção ás disposições deste
regulamento serão apprehendidos e apresentados á reparti-
ção arrecadadora local.

Paragrapho único. O apprehensor poderá deixar os vales
que já estiverem appensos aos productos, em poder de um
depositário, que poderá ser o próprio infractor, desde que o
depositário assigne termo em que "fique resguardado o inter-
esse do fisco. Mesmo nesse caso o apprehensor fará acompa-
nhar ao aute, além do termo de deposito, specimens dos vales
apprehendidos.

Art. 40. Os vales apprehendidos poderão ser restituídos,
mediante termo e a requerimento da parte, depois de satis-
feito o pagamento do imposto, desde que não se trate de es-
tampilhas falsas, servidas ou inutilizadas, sem observância
dos preceitos regulamentares. Em qualquer hypothese serão
conservados os specimens necessários ao estabelecimento do
processo.

Art. 41. Considera-se contravenção todo e qualquer acto
punível do presente regulamento.
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Arf, 42. As contravenções serão- apuradas mediante pro-
cesso administrativo, que terá por base ò auto.

Art. 43. O auto, base do processo administrativo, deverá

ser lavrado com a precisa clareza, não conter entrelinhas, ra-

zuras, emendas ou borrões, relatar minuciosamente a occur-

rencia da contravenção, mencionar o local, o dia e a hora da
lavratura, bem como" o nome ou firma do proprietário do es-

tabelecimento em que for verificada a falta, as testemunhas
si houver, e tudo mais que occorrer na occasião e possa es-

clarecer o processo.

§ 1." As incorrecções ou omissões do auto não acarreta-
rão a nullidade do processo, quando deste constarem elemen-
tos sufficientes para determinar, com segurança, a infracção
e c infractor

.

§ 2.° Dos exames feitos posteriormente á lavratura do
auto, para elucidação do processo ou si no correr deste for
verificado, em exame feito na escripta do estabelecimento ou
por outra qualquer diligencia, que, além da falta autuante,
houve qualquer outra ou sonegação de vales do pagamento do
imposto, lavrar-se-hão os termos que serão reunidos ao mes-
mo processo.

Art. 44. Os autos e os termos devem ser submettidos á
ássignatura dos autuados, ou seus representantes, ou das pes-
soas que assistirem á lavratura do auto ou do termo, não im-
plicando a ássignatura, que poderá ser lançada, sob protesto,
confissão da falta arguida, assim como a recusa não aggravará
a mesma falta.

Paragrapho único. Si o infractor ou seu representante
lecusar-se a assignar o auto ou o termo, ou si estes, por
qualquer outro motivo, não puderem ser assignados pelo mes-
mo infractor ou seu representante, far-se-ha, nesses actos,
menção dessa circumstancia e do motivo.

Art. 45. O auto deverá ser lavrado no próprio local em
que for verificada a infracção, salvo circumstancias imprevis-
tas, as quaes deverão ser minuciosamente relatadas no dito
auto.

DA DEFESA

Art. 46. A todos os autuados cabe direito de defesa, para
a qual serão facilitados todos os meios legaes.

§ 1.° O prazo para a sua apresentação será de 20 dias
úteis e a intimação para esse fim deverá ser feita:

a) pelo autuante, quando o auto fôr lavrado na pres«nca
do autuado ou de seu representante, para o que o autuante
dPixará, em poder do autuado ou de quem o representar, uma
intimação escripta, conforme o modelo VIII;

b) pela repartição, quando não se der a hypofhese pre-
vista na lettra a ou quando o autuado não tiver assignado o
auto, ainda que, neste caso, tenha sido intimado pelo autuante,
devendo a intimação feita pela repartição ser escripta ou
verbal, mas certificada com o «sciente» do interessado, ou por
meio de recibo do Correio ou ainda por publicação de edital

no Diário Official, nos órgãos de publicidade, nos Estados, ou
em edital afixado em logares públicos, ficando sempre consta-
tada a diligencia no processo.

§ 2." No caso de não residir o infractor na zona fiscal da
repartição por onde correr o processo, a intimação para a
defesa será feita por intermédio da repartição arrecadadora
da residência do mesmo infractor, para o que as repartições
corresponder-se-hão directamente

.

§ 3." Si, esgotado o prazo regulamentar, a parte interes-
sada não apresentar defesa, lavrar-se-ha termo de revelia no
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processo, subindo esto a despacho, independente de intimação

do termo de revelia.
Art. 47. As defesas concebidas em termos menos com-

medidos ou contendo injurias ou calumnias não serão aceei-

tas, sendo o interessado intimado a requerer cm termos con-

venientes, dentro de cinco dias, sob pena de ser considerado

revel

.

DO PREPARO E JULGAMENTO DO PROCESSO

Art. 48. Os processos em andamento devem ser organi-

zados na forma de autos forenses.
Art. 49. Os chefes das repartições arrecadadoras, recebida

a defesa do autuado e depois de ouvir o autuante e de reunir

os elementos que entender necessários, julgará n auto em pri-

meira instancia, impondo a multa em que houver incorrido o

infractor ou julgando improcedente o mesmo auto.

Paragrapho único. O processo, baseado cm auto lavrado

por particular, será informado pelo funecionario encarregado
da fiscalização do estabelecimento e só será ouvido o autuante
si essa audiência se impuzer.

Art. 50. Os processos 7'clativos a autos lavrados pelos

escrivães de mesas de rendas ou de collectortas serão pre-
parados por empregados designados para servir ad-hoc ou, sli

não houver, pelos respectivos administradores ou oollectores.

Art. 51. Toda vez que o chefe da repartição arrecadadora,
em serviço de fiscalização externa, lavrar auto de infracção, o
respectivo processo será encaminhado á autoridade julgadora
(o chefe da repartição arrecadadora mais próxima; pelo seu
substituto legal, salvo quanto aos collectores, a cujos escrivães
ficará affecto esse serviço.

§ 1.° Proceder-se-ha da mesma forma, quando o auto
fôr lavrado por pessoa que determine suspeição da parte do
chefe da repartição.

§ 2." Uma vez proferida a decisão, será o processo resti-
tuído á repartição em que foi iniciado, para as devidas inti-
mações.

Art. 52. Quando do processo se apurar sonegação de vales
ao pagamento do imposto, além da multa que no caso couber,
ficará o infractor obrigado a indemnizar o valor da sonegação
apurada.

Art. 53. Si do processo fôr apurada a responsabilidade de
diversas pessoas, será imposta a cada uma a pena relativa á
falta commettida.

Art. 54. Quando do mesmo processo fôr apurada infra-
cção de mais de uma disposição deste regulamento, relativa ao
mesmo individuo nu firma, será applicada a penalidade cor-
respondente á falta punida com maior pena.

Art. 55. O julgador não poderá reconsiderar a decisão
que houver proferido sobre o auto de infracção.

Art. 56. Das decisões condemnatorias serão intimados os
autuados, na forma do art. 46.

Art. 57. Os autuantes terão direito á metade da impor-
tância das multas effectivamente arrecadadas, depois de findo
n processo administartivamente

.

§ 1.° Das multas impostas em virtude de diligencia pro-
cedida por mais de um empregado, a quota será repartida
igualmente entre- os que, como autuantes, subscreveram o
auto

.

§ 2.° Das multas impostas ora virtude de denuncia de
qualquer origem, devidamente assignada e dirigida aos chefes
das repartições, a quota a repartir caberá, em partes iguaes,
ao denunciante e aos empregados que fizerem *i diligencia e
subscreverem o auto,.
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1 o." Quando a iííulta provier da reunião de diversos autos em
um só processo, a quota será repartida pelos autuantes, pro-
porcionalmente ao numero de autos que cada um houver la-
vrado .

Essa hypothese só é admissível quando se tratar de in-
fracção continuada, não se considerando como tal a repe-
tição da falta, depois de já autuada no próprio estabeleci-

. mento, ou depois da intimação de auto lavrado cm outro
local

.

DO RECURSO

Art. 58. Das decisões contrarias ás partes, qualquer que
seja a importância da multa, cabe recurso voluntário:

§ 1." Para as delegacias fiscaes, das que forem profe-
ridas pelos chefes das repartições arrecadadoras dos respe-
ctivos Estados.

§ 2.° Para o ministro da Fazenda, das que forem profe-
ridas pelas delegacias fiscaes, Recebedoria do Districto Fe-
deral b repartições arrecadadoras do Estado do .Rio de Ja-
neiro.

Art. 59 :

. Das decisões favoráveis ás partes haverá re-
curso ex-officio

:

§ 1.° Para as delegacias fiscaes, das decisões que forem
proferidas polas repartições arrecadadoras dos respectivos
Estados.

§ 2.° Para o ministro da Fazenda, das decisões proferi-
das pelas delegacias fiscaes e pela Recebedoria do Districto
Federal, quando a importância da multa for superior a 500-S,
e pelas repartições arrecadadoras do Estado do Rio de Ja-
neiro, qualquer que seja a importância da multa comini-
nada

.

Art. 60. O recurso voluntário será interposto dentro do
prazo de 15 dias úteis, contados da data da intimação do
despacho, mediante deposito prévio da multa e das impor-
tâncias devidas.

Art. 61. O recurso ex-officio será interposto no próprio
acto de ser lavrada a decisão.

Art. 62. Si dentro do prazo legal não for pelo interes-
sado apresentada petição de recurso, será feita declaração
nesse sentido no processo, proseguindo este os tramites re-
gulares.

(Paragrapho único. O recurso perempto também será en-
caminhado, mediante os requisitos do art. 60, á instancia
superior, a quem cabe julgar da perempção.

Art. 63. Os recursos para o ministro da Fazenda serão
encaminhados por intermédio da Directoria da Receita Pu-
blica.

DA ESTATÍSTICA

Art. 64. Todas as repartições arrecadadoras terão um
livro organizado de conformidade com o da escripta especial
dos estabelecimentos, no qual os funccionarios encarrega-
dos da fiscalização lançarão, até o dia 30 de cada mez, o mo-
vimento total do mez anterior de cada estabelecimento re-
gistrado, sujeito á €scripta especial.

Art. 65. Até o dia 1 de março as repartições arreca-
dadoras dos Estados enviarão ás respectivas delegacias fis-

caes e á Recebedoria do Districto Federal, bem como ás re-
partições arrecadadoras do Estado do Rio de Janeiro e á Di-
rectoria da, Receita Publica, a estatística do imposto, cal-

cada no livro de que trata o art. 64, a qual obedecerá aos
modelos IX e X.

Art. 66. As delegacias fiscaes, de posse das estatísticas

fornecidas pelas repartições Arrecadadoras, organizarão as
estatísticas dos Estados, segundo os modelos IX e X, apresen*
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tando-as á Directoria da Receita Publica até o dia 1 de
abril.

Paragrapho único. A estatística do Estado de Rio de Ja-
neiro será organizada pela própria Directoria da Receita Pu-
blica.

Art. 67. D© posse das estatísticas dos Estados e da Ca-
pital Federal, a Directoria da Receita Publica organizará a
estatística geral da União, ainda segundo os modelos IX e X,
apresentando-a ao ministro da Fazenda até o dia 15 de
maio.

DISPOSIÇÕES PENAES

Art. 68. Aos contraventores das disposições deste regula-
mento serão aplicadas as seguintes multas:

a) de 50$ a 100$, aos que infringirem o disposto no
art. 14;

ò) de 100$ a 200$, aos que infringirem as disposições

constantes dos arts. 27, 29 e seu paragrapho único, 32 e

33 e aos que não observarem as exigências relativas á es-

cripta, de que trata o art. 31 e seu paragrapho único;
c) de 200 a 500$, aos que commetterem a infracção tra-

tada no art. 13, aos que infringirem o disposto nos artigos

3o e 26 e seu paragrapho único e paragrapho único do arti-

go 27 e aos que não possuírem os livros de que tratam o
art'. 31 e paragrapho único do mesmo art. 31;

d) de 500$ a 1:000$, aos que infringirem o disposto no
art. 23;

e) de 1:000$ a 2:500$, aos que commetterem as infra-

cções previstas nos arts. 22 e 24;

7) de 2:500$ a 5:000$, aos que commetterem as infra-

cções previstas nos arts. 25 e 38; aos que embaraçarem, por
qualquer modo, os agentes do fisco no exercício de suas fun-
cções, aos que simularem, viciarem ou falsificarem docu-
mentos para illudir a fiscalização; aos que falsificarem a es-

cripturação dos livros de escripta especial, de que trata o
art. 31 e o seu paragrapho único; e aos que sonegarem va-
les ao pagamento do imposto.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 69. Todos aquelles que emittiam e queiram conti-
nuar a emittir vales para acquisição de brindes são obri-
gados a declarar, dentro do prazo de 15 dias a contar da
data da execução deste regulamento, por escripto, á repar-
tição fiscal competente, o numero de emissões, séries ou ou-
tras quaesquer designações e mais característicos dos va-
les emittidos anteriormente á execução deste mesmo regu-
lamento.

Paragrapho único. Os emissores de que trata este arti-

go ficam obrigados a dar novos característicos aos vales que
emittirem, ou assignalar os vales antigos que continuarem a
distribuir com dizeres impressos ou por carimbo, de modo a
não serem os novos vales confundidos com os antigos.

Art. 70. Dentro do prazo de um anno, a contar da data
da publicação deste regulamento, os que emittiram vales
anteriormente á execução deste mesmo regulamento ficam
obrigados a tornal-os sem effeito, trocando-os por brindes
ou por outros vales estampilhados.

Art. 71. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1922. .
— Homero Ba-

ptista.
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DECRETO N. 15.525 — de 14 de Junho de 1922

Approva as alterações feitas nos estatutos da Companhia de
Seguros "Confiança"

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
attendendo ao que requereu a Companhia de Seguros Terres-
tres e Mari timos «Confiança», sociedade anonyma com sede
nesta cidade

:

Resolve approvar as alterações feitas em seus estatutos

pela assembléa geral effectuada em 29 de setembro de 1921.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1922, 101° da Independên-
cia e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.533— de 24 de junho de 1922

Approva o regulamento para o «Fundo Especial» destinado á
construcçâo e manutenção de leprosarios, a cargo do De-
partamento Nacional de Saúde Publica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da attribuição que lhe confere o art. 48, n. 1, da
Constituição e á vista do disposto no art. 11 da lei n. 4.440,

de 31 de dezembro do anno próximo findo, resolve approvar
o regulamento que a este acompanha, assignado pelos minis-
tros de Estado da Fazenda e da Justiça e Negócios Interiores,

para o «FUndo Especial» destinado á construcçâo o manuten-
ção de leprosarios, a cargo do Departamento Nacional de
Saúde Publica.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1922, 101" da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.,

Homero Baptista.,

Joaquim Ferreira Chaves

.

Regulamento para o «Fundo Especial», destinado á construcçâo

e manutenção de leprosarios, approvado pelo decreto nu-
mero 15.533, de 24 de junho de 1922.

Art. 1.° O «Fundo Especial», destinado â construcçâo e

manutenção de leprosarios, ficará sob a guarda do Ministério
da Fazenda e será constituído pela quota de trinta por cento
(30 %) da renda do imposto sobre o consumo da aguardente
ou de qualquer outra bebida alcoólica, preparada pela dislilla-

ção da canna de assucar.
Art. 2." A Directoria Central de Contabilidade da Repu-

blica organizará mensalmente, á vista dos balanços da receita
e despeza das repartições subordinadas, a demonstração, por
Estados da quota de 30 % da renda de imposto sobra o con-
sumo da aguardente ou de qualquer outra bebida alcoólica
preparada pela distillação da canna de assucar.
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A Directoria Central de Contabilidade dá Republica re-

raetterá ao Departamento Nacional de Saúde Publica e ao

Tribunal de Contas, demonstrações da renda da quota de
30 %, de que fôr tendo conhecimento, para o respectivo re-

gistro.

§ J;° Para os fins previstos neste artigo e para que se

mantenha em dia a escripturaçãd do «Fundo Especial», as re-

partições arrecadadoras providenciarão no sentido de ser feita

na escripturação, antes da organização dos balanços mensaes,
u annullação, no re pectij i

titulo da receita, da quota de
trinta porcento (30 %). a qual ser:! eseripturada em balanço
como receita especializada — subordinaria ao capitulo —
Renda com applicação especial — Fundo para construcção e

manutenção de leprosarios.
Art. 3.° Os recursos que passam a constituir o «Fundo

Especial» deslinam-se exclusivamente ao pagamento das des-
pezas com todas e quaesquer obras ou serviços para os fins
previstos no presente regulamento.

Paragrapho único. As rendas pertencentes ao «Fundo
Especial» seríio escripturadas com especificação do logar e
procedência, discriminação es^a que deverá .constar de qual-
quer demonstração ou balanço remettido ao ThesoU.ro ou ás
delegacias fiscaés nos Estr-dos.

Ar! . 4." As importâncias pertencentes ao «Fundo Especial»
ficarão depositadas no Thesouro Nacional, á disposição do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, á medida que se
tornarem necessárias para o pagamento das despezas de
construcção ou de manutenção de Leprosarios em qualquer
parte do território da Republica.

Em (aos despezas incluem-se as provenientes de pessoal
e material necessário aos mesmos fins.

Concedido o credito, a repartição a que fôr feita a dis-
tribuição respectiva entregará directament-e ao chefe ou en-
carregado do serviço, que fôr designado, ou por intermédio
das repartições dependentes, os supprimentos que. dentro dos
limites do credito, forem requisitados para attender ás des-
pezas.

§ 1." Da applicação das importâncias entregues será or-
ganizado um balanceie que, devidamente examinado pela dele-
gacia fiscal respectiva e julgado conforme, á vista dos do-
cumentos de receita e de despeza, deverá ser remettido á
Directoria Central de Contabilidade da Republica, para os
devidos fins.

§ 2." Os recursos do «Fundo Especial» poderão, a juizo
do Ministério da Fazenda, ser depositados no Banco do Brasil
ou em suas agencias.

Art. 5." Para as despezas que tenham de ser pagas fora
das sedes das delegacias ou repartições subordinadas e para
as despezas miúdas e de prompto pagamento nas capitães dos
Estados, os fornecimentos oe fundos poderão ser feitos, ao
chefe ou encarregado dn serviço romn adeantamento pelo
Thesouro Nacional e pelas delegacias ou repartições depen-
dentes, sujeitos, porém, laes adeantamentos, ás seguintes pre-
scripções leg3os:

A prestação de contas do primeiro adeantamento não é
indispensável" para a realização do segundo, não podendo,
entretanto, realizar-se o terceiro adeantamento sem que a
prestação de contas do primeiro se ache liquidada, seguindo-se
a mesma disposição em relação ás subsequentes.

§ 1.° Os responsáveis pelos adeantamentos serão debi-
tados ou creditados em um livro especial de contas corren-
tes, que deverá existir na repartição que fizer a entrega das
importâncias adeantadas.

§ 2." A prestação de contas dos adeantamentos acima
referidos deverá ser inoada dentro do prazo de 90 dias, decor-
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ridos da data do recebimento respectivo, salvo prorogaçãq
por motivo justificado.

Art. 6.° No caso de insufficiencia de numerário na repar-
tição que tiver de fornecer os fundos por conta dos créditos
distribuídos, o Ministério da Fazenda, informado telegraphi-
camente, providenciará immediatamente sobre o supprimento
necessário, e quaesquer despezas com essas providencias cor-
rerão por conta do "Fundo Especial».

As delegacias fiscaes, logo que hajam recebido taes sup-
primentos, darão seiencia, por telegramma á Directoria Cen-
tral de Contabilidade da Republica.

A Directoria Central de Contabilidade da Republica fará
escripturar em livros especiaes todas as operações de receita
e de despéza do "Fundo Especial" e para idênticas escriptu-
racões, que deverão existir no Tribunal de Contas e na Secção
de Contabilidade do Departamento Nacional de Saúde Publica,
serão fornecidos directamente pela Directoria Central de
Contabilidade da Republica todos os elementos necessários.

Paragrapho único. A escripturação do «Fundo Especial»
será feita pelo methodo de partidas dobradas e obedecerá ás
instrucções relativas á contabilidade publica.

Rio do Janeiro, 24 de junho de i922. — Homero Ba-
ptista. — Joaquim Ferreira Chaves.

DECRETO N. 15.554 — de 8 de julho de 1922

Approva o augmento do capital da «London Assurance Corpo-
ration», para operações no Brami

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
attendendo ao que requereu a companhia de seguros terres-
tres e maritimos «London Assurance Corporation», sociedade
anonyma com sede em Londres, Inglaterra, autorizada a
funccionar na Republica pelo decreto n. 14.548. de 16 de
cezembro de 1920, resolve approvar a resolução do seu con-
selho direefor, que augmentou para mil e quinhentos contos
de réis (1.500 :000$000) o seu capital para operações no
Brasil.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1922, 101° da Independência
ç ;.U" da Republica.

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO A". 15.555 — de 8 de julho de 1922

Revoga os decretos que concederam, autorização á Companhia
de Seguros Terrestres e Maritimos Insurance Company of
Noríh America para funccionar no Brasil e cassa a re-
spectiva carta-patente

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

attendendo a que a Companhia de Seguros Terrestres e Maríti-
mos Insurance Company of North America, com sede em Phila-
delphia, Estados Unidos da America do Norte, autorizada a

funccionai no Brasil uelos decreto.; u 13.o?í), do \'J de nu-
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vembro de 1919, e 13.972, de 8 de janeiro de 1920, suspendeu
suas operações, resolve revogar os decretos acima citados e

cassar a respectiva carta-patente.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.562 — de 12 de julho de 1922

yibre ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de"

17.000:0005 {dezesete mil contos de réis), sendo réis

4.225:000? {quatro mil duzentos e vinte e cinco contos
de róis) em moeda corrente e 12.775:000$ {doze mil se-
tecentos e setenta e cinco conto? de réis) em apólices da
divida publica do valor de 1 :000$ {um conto de réis) cada
uma, juros de 5 % ao anno, para occorrre á daspeza com
a acquiiirão da Estrada de Ferro de Bragança

' O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

do accôrdo com a autorização contida no art. 38 da lei nu-
tivo n. 4.476, de 14 de janeiro findo, e tendo ouvido o. Tri-
bunal d3 Contas, na forma do art. 2*, § 2*, n. 2, lettra c, do
decreto legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896, decreta:

Artigo tnicc. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras
Publicas o credito de 17.000:000$ (dezesete mil contos de
réis), sendo 4.225:000$ (quatro mil duzentos e vinte c cinco
contos de réis) em moeda corrente e 12.775:000$ (doze mil
setecentos e setenta e cinco contos de réis) em apólices da
divicia publica do valor de 1:000$ (um conto de réis) cada
uma, juros de 5 % ao anno, para occorrer á despeza com a
acquisição da Estrada de Ferro de Bragança.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

J. Pires do Rio.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.663 — de 11 de fevereiro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda, o credito de 3S:077$419, para
occorrer ao pagamento de differenças de pensões de mon-
tepio a que tem direito D. Casemira do Nascimento Na-
varro, relativas ao período de 20 de janeiro de 1898 a 31
de agosto de 1912.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no art. I

o do decreto legisla-
tivo n. 4.476, de' 14 de janeiro -findo, e tendo ouvido o Tri-
bunal de Contas, na forma do regulamento approvado pelo
dcereto n. 13.868. de 12 de novemrbo de 1-919, resolve abrir,
ao Ministério da Fazenda, o credito de 35:W7$419, para oc-
correr ao pagamento de differenças de pensões de montepio
a que tem direito D. Casemira do Nascimento Navarro, viuva
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do ministro togado do Supremo Tribunal Militar, bacharel An-
tónio Caetano Seve Navarro, e relativas ao. período de 20 de
janeiro de 1898 a 31 de agosto de 1912.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1922, 101° da Indepen-
pendencia e 34° da .Republica.,

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

Clausulas a que se refere o decreto n. 15.563 desta data

O Governo Federal adquire a Estrada de Ferro de Bra-
gança, de propriedade do Estado do Pará, a qual passa ao
pleno domínio da União. A Estrada de Ferro de Bragança
é constituída:

I. Pelas linhas e ramaes adeante descriptos:

a) bitola de um metro:

Linha principal — Belém a Bragança 233,177,53
Belém ao Entroncamento (duplicada) 9,179,25
Desvios, triângulos e linhas auxiliares 10,529,51

252,886,29

Ramaes — Utinga (Central ao Utinga) 1,307,00
Pinheiro (Entroncamento ao Pinheiro 15,474,20
Desvios, triângulos, linhas auxiliares, etc 4,434,75

274,102,24

b) Bitola de 60 centímetros:

Ramal de Igarapéassú ao Prata 20,777,00
Prolongamento de Bragança a B. Constant... 19,175,32
Desvios, triângulos e linhas auxiliares.. 465,60

40,417,92

c) Bitola de lm,45

:

Ramal de tracção animal — De Benevides a
Bemfica 9,000,00

II. Pelos edifícios, dependências, officinas, material ro-

dante, etc, constantes do inventario organizado e que, assi-

gnado por ambas as partes, ficará fazendo parte integrante

do contracto.
III. Pelos terrenos abaixo mencionados pertencentes á

Estrada

:

a) 1.580 hectares de terras em Marituba;
b) terrenos desapropriados em Belém. S. Braz e Mari-

tuba;
c) terrenos em Bragança;
d) terrenos para a nova estação de Americano.,
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II

No mesmo acto da. acquisição o Governo Federal dá em
arrendamento ao do Estado do Pará a referida estrada de
ferro de Bragança, na. forma determinada nas clausulas
adiante.

III

A acquisição é feita pela importância ajustada de réis

17.000:000$, â qual será paga pelo Governo Federal ao. do
Estado do Pará, depois de abertos os necessários créditos
com fundamento no art. 2o

, n. VII, da lei n. 4.230, de 31
de dezembro de 1020, revigorada pelo art. 38 da lei n. 4.440,
de 31 de dezembro' de 1921. sendo 5.000:0008. em moeda
corrente e ns restantes 12. 000: 000$ em doze mil apólices da
divida publica do valor nominal de 1:0008, cada uma, juros
de 5 % ao armo.

§ l." O Governo do Estado do Pará obriga-se a applicar
a somma de 5.000:000$ do seguinte modo:

a) na acquisição de trilbos e accessorins inclusive ap-
parelhos de mudança de via do typo Vignole, e de 25 kgs.,

poj metro corrente, para a substituição de 87kls.40O de
linha;

b) na acquisição e assentamento de H5.000 dormentes e

loo.ooo tirefonds ou grampos de linba;
c) no assentamento, lastro e nive'amento de 87.400 me-

tros de linha:
*d) na acquisição de duas locomotivas, oito vagões fe-

chados de mercadorias, dous para animaes e 10 vagões pla-
taformas de 20 ou mais toneladas de lotação, bem como na
de dous carros de passageiros de 1" classe, um do 2° i la ia

e um mixfo;
e) na acquisição de 38 trucks diversos para cairos e ya~

gões e na de Si, pares de rodas com eixo para o mesmo ma-
terial;

f) na acquisição de molas, pinos, etc, e de artigos me-
tallicos diversos necessários á prompta execução dos repa-
ros do que precisam as locomotivas e o material rodante da
estrada;

g) cm grandes reparações exigidas por oito. locomotivas;
h) cm reparações geraes no material fixo e rodante da

estrada.

§ 2." A referida quantia de 5.000:000$ ficará em depo-
sito na agencia do Banco do Brasil no Pará, que do accôrdo
com as orden do Governo Federal e os certificado expedidos
pela inspectojria Federal das Estradas, ira fazendo entrf
Governo do Estado das importâncias requisitadas aié aquelle
limite, á proporção que furem sendo adquiridos os materiacs
e realizadas as obras de que trata esta clausula.

§ 3." O Governo do Estado d-o Pará, por intermédio dn
Banco do Brasil, empregará preeipuamenfe no serviço da sua
actual divida o produeto da venda da: apólice a que u re-
fere a presente clausula.

IV

O prazo de arrendamento é de 30 annos, contado da data
do registro do contracto, pelo Tribunal de. Contas, prazo esse
que poderá ser prorogado mediante accôrdo entre os dpus Go-
vernos contractantes.



O preço de arrendamento consistirá na contribuição de
50 % da renda liquida, cabendo igual importância, de 50 %,
ao Estado arrendatário.

Paragrapho único. Ao Governo Federal não caberá re-
sponsabilidade alguma por qualquer deficit que se verificar

da exploração da Estrada.

VI

As tornadas do contas serão feitas semestralmente, pela
forma estabelecida nas leis, regulamentos ou instrucções em
.vigor. Será applicado processo idêntico ao adoptado pelas es-
tradas de ferro que gosam de garantia de juros, emquanto não
baixarem normas especiaes para as que se acham arrendadas..

VII

O arrendatário organizará, segundo modelos fornecidos
pela Inspectoria Federal das Estradas, o inventario das des-
pezas de custeio de cada mez, que submetterá á fiscalização
dentro da primeira quinzena do mez immediato, acompanhado
de documentos comprobantes devidamente classificados, por
divisão do serviço, e, bem assim, a demonstração da receita
arrecadada, completamente elucidada pelo quadro completo
da renda das estações.

VIII

Por semestre vencido e dentro dos primeiros trinta dias
que se seguirem ao do encerramento da tomada de contas, o
arrendatário recolherá á Delegacia Fiscal do Thesouro em
Belém a contribuição de arrendamento.

IX

Para os effeitos do arrendamento serão considerados

:

I
o
, como renda bruta :

A somma, sem excepção alguma, de todas as rendas or-
dinárias, extraordinárias e eventuaes, arrecadadas pelo arren-
datário e referentes á exploração da Estrada.

Paragrapho único. PaPra os effeitos deste numero consi-
deram-se as rendas como arrecadadas desde que hajam sido
emittidos os bilhetes ou passes de viajantes, e tiradas as notas
de expedição das mercadorias e outras classes de transportes.

2
o

, como despezas de custeio

:

a) as relativas ao pessoal e materiaes dos serviços de tra-
fego da Estrada, inclusive a conservação ordinária e extraor-
dinária da linha e suas obras de arte, dos edifícios e depen-
dências, dos machinismos e utensílios ou ferramentas das of-
ficinas e das turmas, e do material de transporte e de tracção;

b) as próprias de seguros e de accidentes e, também, as

de indemnizações provenientes de roubos e incêndios, ou ava-
rias e destruições quaesquer, quando ficar provado, a juizo

do Governo Federal, que os damnos são devidos a incúria da
administração da estrada;

c) as resultantes de ampliações e alterações em edifícios

ou dependências, as de prolongamentos de desvios, postos de
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embarque de animaes e, em geral, as de obras novas de pe-

queno custo, quando autorizadas pelo Governo Federal, por

conta do custeio.

Paragrapho único. Serão expressamente excluidos do

custeio os encargos de operações financeiras que o Estado te-

nha de realizar, embora para attender a despezas próprias da

Estrada.

3°, como renda liquida:

A differença entre a ronda bruta e as despezas de custeio,

augmentadas estas da quota de fiscalização, que figurará como
despeza accessoria de custeio semestral.

Serão levadas á conta do capital do arrendatário as des-

oezas que, devidamente autorizadas pelo Governo Federal, o

mesmo arrendatário fizer com as obras ou acquisicoes espe-

íciaes inclusive acerescimos de material rodante e que nao

constem dos enumerados na clausula III, paragrapho pri-

meiro.

XI

O Governo Federal, em casos extraordinários, de conve-

niência nacional, poderá oceupar temporariamente a estrada.

Neste caso pagará ao arrendatário uma indemnização

igual a 50 % da renda liquida média dos períodos correspon-

ítenfee no quinquennio precedente á oceupação, ou dos ann >s

anteriores, casn ainda não haja decorrido ura quinquennio

ou a 50 % da renda liquida média dos mezes anteriores, caso

não haja decorrido um anno.

xn

O contracto poderá ser encampado pelo Governo Federal

a partir de 1 de janeiro de 1937. Caberá ao Estado arrenda-
tário uma indemnização igual a 25 % da renda liquida média
animal, verificada no ultimo quinquennio. multiplicada, pelo

numero de.annos que faltarem para a terminação do arren-
damento, comtanto que este pmducto não seja inferior a 5 %
da renda bruta média do ultimo quinquennio, multiplicado
pelo numero de annos que faltarem para terminar o arren-
damento, «3 mais o capitai de que trata a clausula X, descon-
tada delle a parte amortizada segundo a fórmula

A = a (1,06 n— l)

0,06

Paragrapho único. Fica entendido que esta disposição
apenas se refere aos casos ordinários, o que não exclue o di-
reito de desapropriarão na forma da legislação em vigor.

xm

Findo o prazo de arrendamento tornarão para o Dleno do-
mínio da União:

a) todos os bens arrendados, de accôrdo com o inven-
tário da entrega, Tevando-sé em ddnta as alteraçífés 6 àm-
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pliaçõRS.que houverem soffrido, com as novas construcções, 6
os materiaes adquiridos, devidamente autorizados;

6)' o material em deposito do almoxarifado, para os diffe-

rentes misteres do trafego,
- è correspondentes ás necessidades

pelo menos, de um trimestre.

XIV

Continuarão pjn vigor na Estrada de Ferro de Bragança,
às tarifas e o regulamento de transportes actualmente obser-
vados, até serem por outros legalmente substituídos.

§ 1." O arrendatário obriga-se a apresentar um plano
geral de revisão das tarifas dentro do primeiro trimestre de
sua administração.

As tarifas serão revistas de três em três annos, pelo
menos, podendo o Governo Federal exigir essa providencia,
no caso do arrendatário não tomar a si a iniciatava da re-
visão .

§ 2.° Todas as tarifas, quer geraes, quer especiaes, appro-
vadas pelo Governo Federal, serão affixadas, ou postas á dis-
posição do publico, devidamente ; mpressas, em todas as esta-
cões devendo entrar em vigor, dentro dos sessenta dias se-
guintes á publicação official de sua approvação, sendo o pri-
meiro dia de applicação annunciado com oito dias de ante-
cedência, por meio de avisos expostos nas estações e publi-
cados em jornaes da região servida pela Estrada.

XV

Pelos preços' fixados nas tarifas que vigorarem, o arren-
datário íerá obrigado a transportar com exactidão, cuidado e
presteza, as mercadorias de qualquer natureza, os passageiros
e suas bagagens, os animaes domésticos ou outros recebidos a
despacho, 1 e os valores que lhe forem confiados.

XVI

I
o

, o arrendatário obriga-se a transportar gratuitamente.

a) o pessoal administrativo ou fiscal e objectos transpor-
tados em serviço da Estrada e da fiscalização;

6) as malas do Correio e seus conductores, o pessoal e

material destinados ao serviço das linhas telegraphicas da
União e quaesqner sommp- n.i- dinheiro pertencentes ao The-
souro Nacional ou do Estado;

c) os colonos inmngi antes, assim reconhecidos official-

mente, suas bagagens, ferramentas, utensílios e instrumentos
agrícolas;

d) a« «ementes, os adubos chimicos e as plantas enviadas
por autoridades federaes, estaduaes e municipaes, ou por so-
ciedades agrícolas, para serem gratuitamente distribuídas
pelos lavradores, e os animaes reproductores, bem como os
artigos da industria nacional destinados a exposições-feiras,
de interesse publico.

2o, serão transportados com abatimento de 60 % «obre os
preços das tarifas.

a) as munições de guerra, forças militares e respectivas
bagagens, quando em serviço publico;

6) os géneros de qualquer natureza, enviados pelo Go-
verno da União ou dos Estados para soocorros públicos, bem



como os materiaes destinados a obras publicas do aguas e
esgotos, ou a installações hydro-electricas, de applicação a
qualquer das industrias — agrícola, mineira e pastoril;

3*,. todos os mais transportes, quando concedidos a requi-
sição do Governo Federal ou estadual, terão o abatimento da
15 %.

Paragrapho único. Fora dos casos aqui previstos e dos
constantes do regulamento de transportes, não será conce-
dido transporte gratuito nem reduzido, quer a passageiros,
quer a despachos do qualquer espécie.

XVII

O arrendatário, em tudo que respeita ao contracto; fica

Mi leito á fiscalização do Governo Federal, que a exercerá de
conformidade com a legislação competente, por intermédio da
Inspectoria Federa] das Estradas e de outros fúnecionarios
ou engenheiros que designar para tal fim.

A todos clles. para o bom desempenho das suas funeções,
o arrendatário proporcionará as facilidades c transportes ne-
cessários, a juizo do chefe da fiscalização local. Esto terá
todas as regalias de transporte que couberem á administração
superior da estrada.

Paragrapho único. Em caso de dcscarrillamenlo ou acci-
dente nos trens ou na linha o arrendatário deverá dar imme-
dia/amcnle conhecimento do facto ao engenheiro fiscal da
secção interessada, e facilitar-lhe todos os meios de trans-
porte ao local, afim de que o mesmo engenheiro fiscal possa
ajuizar das causas que provocaram a oceurrencia. mediante
corpo de delicio procedido na linha o no material do trem.

XVIII

O arrendatário concorrerá, nnnualmente, para as despezas
de fiscalização, com a quantia de 12:000$, que será recolhida
ao Thesouro Nacional em prestações semcslraes adeantadas,
no prazo de 10 dias, a contar do inicio de cada semestre.

XIX

O trafego deverá ser mantido com regularidade, de ac-
côrdo com os horários que vigorarem, não podendo ser in-
terrompido total ou parcialmente, salvo em casos de força
maior, entre os quaes se comprchendem as paredes de ope-
rários.

Paragrapho único. Verificanao-se a interrupção do tra-
fego por mais de 15 dias consecutivos, sem motivo justifi-
cado, o Governo Federal terá o direito de declarar o contracto
caduco, sem dever nenhuma indemnização ao arrendatário, e
dé rescindil-o independentemente de interpeUação ou acção
judicial.

XX

Os horários dos trens de passageiros e mixtos serão sub-
xneltidos a approvação do Governo Federal e, antes de en-
trarem em vigor, affixados nas estações e publicados pelaim-
preãta com pito -dias, pelo menos, de antecedência.
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XXI

Sempre que o Governo Federal o exigir, cm cifcumstan-
cias extraordinárias, o arrendatário porá ás suas ordens todos
os meios de transporte de que dispuzer.

Neste case, o Governo Federal, si o preferir, poderá ap-
plicar as disposições da clausula XI.

XXII

O arrendatário fica obrigado a conservar com cuidado,
durante todo o tempo do arrendamento, tanto as linhas e
toda a espécie de dependências, que manterá em estado de
preencherem perfeitamente os seus fins, como o material ro-
dante e o das officinas e diversos, sob pena de ser a conser-
vação feita pelo Governo, á custa do arrendatário.

XXIII

Sempre que o Governo Federal entender, mandará ex-
traordinariamente inspeccionar o estado da linha, suas de-
pendências e material rodante.

O representante do Governo Federal será acompanhado
pelo do arrendatário e ambos escolherão, desde logo, um
desempatador, decidindo por sorte entre os dous nomes in-
dicados, um pelo representante do Governo Federal e outro
pelo do arrendatário, caso não cheguem a accôrdo. Desta
inspecção lavrar-se-ha um termo, no qual se consignem os
serviços a fazer, para assegurar a boa conservação das linhas
e a regularidade do trafego e, outrosim, se consignem os
prazos em que taes serviços devem ser realizados.

O arrendatário fica obrigado a dar cumprimento ao que
lhe for determinado neste termo, dentro dos prazos estatuí-
dos. Não o fazendo, novos prazos serão marcados pelo Go-
verno Federal; a falta do cumprimento dentro destes últimos
prazos dará logar á declaração de caducidade do contracto
nos termos da clausula XXXV.

. xxiy .

Na vigência do contracto, ninguém poderá explorar ou-
tras linhas férreas dentro de uma zona de dez kilometros
para cada lado e na mesma direcção da estrada arrendada.
Tal prohibição não exclue o direito de uma estrada de ferro
atravessar a zona garantida, comtanto que dentro delia não
receba despachos nem passageiros entre duas localidades ser-
vidas directamente pelas duas estradas.

Paragrapho único. Fica entendido que o privilegio não
abrange a zona urbana das cidades e villas .,

XXV

O Governo Federal, observado o disposto na legislação
geral, poderá conceder ramaes ou desvios para uso parti-
cular, que partam das estações ou de qualquer ponto da
linha • arrendada, desde que os interessados se sujeitem ás
medidas de segurança e outras impostas pelo arrendatário,
na conformidade das instrucções que para o effeito vigo-
rarem .
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XXVI

O arrendatário obriga-se a cumprir as disposições do
regulamento, de 26 de abril de* 1857, e, bem assim, quaes-
quer outras que forem adoptadas para a fiscalização, segu-
rança e policia das estradas de ferro, uma vez que não con-
trariem as clausulas autorizadas por este decreto (1)

.

XXVII

O arrendatário obriga-se a admittir e manter trafego
mutuo de passageiros, mercadorias e vehiculos, com todas
as emprezas de viação férrea e fluvial, a que for applicavel,

sendo as respectivas bases e condições previamente appro-
vadas pelo Governo Federal.

Paragrapho único. De taes bases constará que o arren-
datário é obrigado a acceitar, como definitiva e sem recurso,
a decisão do Governo Federal, sobre as questões que se sus-
citarem relativamente ao trafego mutuo e ao percurso do
material de cada estrada de ferro nas linhas de outra em-
preza, e, mais, que qualquer accôrdo que celebrarem entre
si as emprezas contractantes, quanto ao trafego mutuo, não
prejudicará o direito do Governo Federal ao exame das
respectivas estipulações e á sua modificação, se entender que
são offensivas aos interesses da União.

XXVITI

O arrendatário obriga-se

:

1°, a apresentar, dentro do primeiro trimestre de sua
administração, um projecto de quadro de pessoal, com a ta-
beliã de seus vencimentos, onde em columnas distinctas fi-

gurarão o máximo e o minimo dos vencimentos e salários
próprios de cada categoria de empregados.

Paragrapho único. O arrendatário obriga-se a manter o
pessoal existente, emquanto o mesmo bem servir, a juizo do
mesmo arrendatário;

2o
, a exhibir á fiscalização, sempre que for preciso, a

juizo desta, os livros de escripta de arrendamento e todos os
pormenores do movimento financeiro da estrada;

3°, a prestar promptamente todas as informações e es-
clarecimentos, inclusive os elementos estatísticos, que sobre
o trafego e em geral, sobre qualquer serviço da estrada, fo-
rem reclamados pela fiscalização ordinária ou extraordinária,
por parte do Governo Federal;

4°, a entregar a 15 de fevereiro de cada anno um rela-
tório do anno anterior, acompanhado da estatística de todos
os departamentos de serviço, segundo os questionários e ou-
tras formulas em voga.

XXIX

Salvo caso de convénio ajustado para arrecadação de im-
postos ou fins semelhantes, fica o Estado arrendatário ex-

(1) O decreto n. 15.673, de 7 de setembro de 1922, ap-
provou o novo regulamento para segurança, policia e trafego
das estradas de ferro.
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pressamepte impedido de dar ao pessoal qualquer funcção
estranha ao serviço da estrada.

Paragrapho único. Não poderá o arrendatário, por si,

chefes de serviço, agentes de estação ou interpostas pessoas,

explorar industrialmente qualquer producto transportado pela
estrada.

Igual prohibição se extende ao exercício do commercio
por qualquer empregado da estrada.

XXX _

O arrendatário organizaria o projecto de um horto flo-

v
restai, á margem da linha para cultura de eucalyptus e es-
pécies indígenas apropriadas, que attendam ás necessidades
futuras de abastecimento de lenha e dormentes para a estra-

da dando inicio ao estabelecimento e custeio desse serviço, de
accôrdo com as condições que forem opportunamente ajusta-
das com o -Governo Federal.

XXXI

O arrendatário gosará do direito de desapropriação, na
forma da legislação em vigor, dos terrenos e bemfeitorias
necessários para o serviço que tiver de executar, de accôrdo
.tom os projectos approvados pelo Governo Federal.

XXXII

Os materiaes destinados á Estrada de Ferro de Bragança
írosarão de isenção de direitos, na conformidade do disposto
no art. 53 da lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920.

Paragrapho único. Cessará a isenção, si forem alienados,
a qualquer titulo, ou applicados. em obras extranhas ao teor
do contracto, sem preceder annuencia do Governo Federal e
pagamento dos respectivos direitos, quaesquer objectos im-
portados com aquelle favor para a Estrada.

xxxm

Ficará o arrendatário constituído em mdra, ipso jure, °t

obrigado, por isto, ao pagamento dos juros de 9 % ao anno,
si não pagar, dentro de 30 dias das tomadas de contas, o que
for devido á Fazenda Nacional como preço de arrendamento,
nos termos da clausula V, ou si não pagar, dentro dos pri-
meiros dez dias de cada semestre, as quotas de fiscalização
de que trata a clausula XVIII.

XXXIV

A renda bruta da Estrada responde pelo pagamento das
contribuições estipuladas no contracto.

XXXV

O Governo Federal poderá declarar o contracto caduco,
som dever nenhuma indemnização ao arrendatário, e rescin-
dil-o de pleno direito, independentemente >de interpellaçao ou
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acção .judicial, si, além dos casos previstos no contracto, não
forem pagos o preço do arrendamento, e a quota de fiscaliza-

ção, dentro de seis mezes depois do expirados os prazos fixa-

dos na clausula XXXIII.

XXXVI

O Estado do Pará outorgará ao engenheiro que exercer
a autoridade principal da administração da Estrada, todos os
poderes para representai -o como arrendatário junto ao Go-
verno c autoridades federaes.

Paragrapho único. A nomeação desse engenheiro será
precedida de entendimento e accôrdo com o Ministério da Via-
ção c Obras Publicas.

XXXVII

O Estado, arrendatário fica expressamente impedido de
transferir a outrem as responsabilidades do contracto, sob
pena de caducidade do mesmo, nos termos da clausula XXXV.

XXXVIII

O Estado do Pará comprovará ao Governo Federal que a
Estrada do Ferro de Bragança, definida na conformidade da
clausula I se acha livre o desembaraçada de ónus provenien-
tes de hypol becas, ou de quaesquer outros encargos financei-
ros, afim de que, pela importância estabelecida na clausula
III, a passagem da mesma estrada á propriedade da União
seja feita de modo absoluto e sem reslricção de espécie al-

guma.

XXXIX

No caso de desaccòrdo entre o Governo Federal c o Es-
tado do Pará, a respeito da intelligcncia do contracto, serão
nomeados dons árbitros para decidirem na espécie. Havendo
divergência entre elles, a questão será submettida a um ter-
ceiro arbitro desempatador. .

XL

As duvidas ou questões suscitadas entre a União e o ar-
rendatário, ou entre este e particulares ou emprezas, a res-
peito de objectos que entendam com o_arrendamento ou a con-
slrucção, serão resolvidas de accôrdo com a legislação federal.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1922. — J . Pires do Rio.

DE FtETO X. 15.572 — dk 22 dií .7ry.no de 1022

Concede [autorização para funecianar na Republica á Com-'
pankia «The Yorkshire Insurance Company, Limited»,
com sede na cidade de York, Inalatcrra

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

ol tendendo ao que requereu a «The Yorkshire Insurance Coni-
pany Limited», resolve conceder-lhe autorização para 1'un-

ccionar na Republica sob as seguintes condições-:

A companhia somente operará em seguros c reseguros
marítimos r terrestres em todas as suas modalidades, inclu-
sive seguros de automóveis, pado em pé e outros animaes.
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II

Sou capital para operações no paiz será do mil contos de
féis- (1.000:000$), moeda brasileira, o qual será realizado nos
termos do art. 47, § 1", do decreto n. 434, de 4 de junho de
1891.

III

A companhia fará no Thesouro Nacional o deposito de du-
zentos contos de réis, de accôrdo com o art. 34, do regula-
mento que baixou oom o decreto n. 14.593, de 31 de dezem-
bro de 1920;

IV

Picará sujeita a todas as leis e regulamentos que vigo-
rarem ou vierem a vigorar sobre o objecto de seu negocio.

'Constituirá, além dá reserva de que trata o art. 49 do
regulamento n. 1.594, uma outra de previdência, que será
formada com a quota de 10 %, dos lucros líquidos de suas
operações no paiz, apurados nos balanços, até attingir um
terço de capital declarado, e, dahi em deante, por 5 %.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1922, 101° da Indepen-
dência e 3>4° da Republica,

Etitacio Pessoa.

ílomcro Baptista,

DECRETO N. 15.585 — de 28 de jui/ho de 1922

Cassa a autorização para funecionamento (ki carteira de se-
guros de vida da companhia de seguros «Portugal e VI-
tramar», com sede em Lisboa, Portugal

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brafil,
attendendo ao que requereu a companhia de seguros «Portu-
gal o Ultramar», com sede em Lisboa, Portugal, autorizada a
funecionar no Brasil em seguros e reseguros em todos os
seus ramos, pelo decreto n. 15.115, de 26 de março de 1920;
rcfolvc cassar a autorização para funecionamento c'a

carteira de seguros de vida da mesma companhia.

Rio de Janeiro, 28 de julho do 1922, 101° da Indepcn*
dencia 6 34' da Republica,

Epitacio Pessoa,

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.589— de 29 de julho de 1922

Approva o regulamento para a arrecadação e fiscalização do
imposto sobre a renda

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra-
sil, usando da autorização que lhe confere o art. 48 da Con-
stituição e tendo em vista a autorização constante do art. 6°,,
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paragrapho único, da lei n. 4.440, de 31 de dezembro de

1921, resolve approvar o regulamento que a este acompanha,
para' a arrecadação - 1 fiscalização do imposto sobre a renda,

de que trata o arl. I
o

, ns. 40 à 45 e 47, da citada lei n. 4.440,

o qual vae assignado pelo ministro dê Estado dos Negócios

da Fazenda

.

Rio de Janeiro. 29 de julho de 1922, 101° da Independên-
cia e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

Regulamento a que se refere o decreto n. 15.589, de 29 de julho

de 1922

TITULO PRIMEIRO

Do imposto sobre a renda

CAPITULO I

DA INCIDÊNCIA EM GERAL

Art. 1.° O imposto sobre a renda, de que trata o ar-

tigo I
o

, ns. 40 a 45 e 47, da lei n. 4.440, de 31 de dezembro

de !9àl, recahe:

a) sobre dividendos c quaesquer outros pfoductos de

acções, inclusive as importâncias retiradas do fundo de re-

ferva ou de outro qualquer, para serem, á conta de qual-

quer verba ou balanço, ou sob qualquer titulo, entregues aos

accionistas, ou para pagamento de entrada de acções novas

ou velhas, de companhias ou sociedades anonymas e com-
tnanditas por acções;

6) sobre os juros de obrigações e de clebentures de com-
panhias ou sociedades anonymas e commanditas por acções;

c) sobre o lucro liquido das sociedades por quotas de
responsabilidade limitada, tenham estas, bem como as com-
panhias, sociedades e commanditas a que se refere as let-

tras a e 6, sede no paiz ou no estrangeiro;
d sobre o lucro liquido das casas bancarias e das casas

de penhores;
e) sobre bonificação ou gratificações aos directores, pre-

sidentes de companhias, empresas ou sociedades anonymas;
/*'! sobre os iuros dos créditos ou empréstimos garanti-

dos por hypotheca;
g) sobre prémios de seguros marítimos e terrestres;
h) sobre prémios de seguros de vida, pensões, pecúlios,

etc;
O sobre lucros fortuitos: valores sorteados, valores dis-

tribuídos em sorteio, por clubs de mercadorias, prémios con-
cedidos em sorteio mediante pagamento em prestações, por
associações construetoras;

j) sobre o lucro liquido da industria fabril, não com-
prehendida nas lettras a, c, d e e;

k) sobre o lucro liquido do commercio, verificado em
balanço, não comprehendido nas lettras a, c, d e e;

l) sobre os lucros das profissões liberaes.

Art. 2.° A arrecadação desses impostos será feita pelo
Thesouro Nacional, Recebedoria do Districto Federal, dele-
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gacias fiscaes", e pelas alfandegas, mesas de rendas e colle-
ctorias féderaes rios Estados.

Art 3.°. São isentos do imposto sobre a renda:

a) os lucros líquidos dos estabelecimentos commerciaes'
e de industria fabril quando não excederem annualmente a
10:0008000;

6) os lucros das fabricas aceessorias dos estabelecimen-
tos agrícolas e pastoris, destinados unicamente ao preparo ou
aperfeiçoamento da producção dos respectivos estabeleci-
mentos;

c) os lucros dos empréstimos feitos pelos bancos de cre-
dito real ou agrícola, embora effectuem operações bancarias
ou de outra natureza.

CAPITULO II

DO IMPOSTO SOBRE DIVIDENDOS, JUROS DE OBRIGAÇÕES E DE DE-
BENTURES, GRATIFICAÇÕES A DIRECTORES DE COMPANHIAS E
SOBRE CASAS BANCARIAS E DE PENHORES E ESTABELECIMEN-
TOS COMMERC1AES E FABRIS

SECÇÃO I

Da incidência e pagamento

Art. 4.° O imposto de que tratam as lettras a, b, c, d e e
do art. I

o será cobrado pela seguinte forma: até 1% ao
anno, 5 %; de mais de 7 % ao annn até 12 %, 6 % sobre o
que arerescer: de mais de 12 % ao anno. 7 °fc sobre o que
accrescer.

§ 1.° Para o calculo do imposto a paa-ar. qualquer im-
portância retirada do fundn dp rpspfva ou dp outro qual-
quer, para ser entregue aos accionistas nu para pagamento
de entrada de acções novas ou velhas, será addicionada ao
dividendo distribuído no mpsmo anno. bem eomn a transfe-
rida do fundo de reserva para ansmento do capital.

§ 2.° No caso de serem o« juros, dividendos ou quaesquer
outros productos de acções calculados pm moeda estrangeira,
far-se-ha a conversão ao cambio do dia da \ espera do paga-
mento do imposto.

§ 3." O banco ou sociedade que tiver sede em paiz es-
trangeiro pagará os impostos de que tratam as lettras a, b
e c do art. I

o sobre a quota correspondente ao capital exis-

tente no paiz. considerando-sp como tal o valor dos bens e

estabelecimentos, sitos no território nacional, p o capital mo-
vei destinado a explorações commerciaes ou industriaes no
Brasil.

Art. 5.° Os bancos, companhias, sociedades anonymas, c

bem assim as sociedades por quotas de responsabilidade li-

mitada e em commandita por acções, tenham taes compa-
nhias ou sociedades sua sede no paiz ou no estrangeiro, fi-

cam obrigados a publicar no Diário Official, no Districto

Federal, e nos jornaes que publicarem o expediente dos go-
vernos dos Estados ou municípios, o annuncio das chamadas
para distribuição dos dividendos e quaesquer outros proven-
tos e pagamento dos juros das obrigações e de debentures, ou
a transcrever idenlicos annuncios ou avisos feitos no estran-

geiro, com a declaração expressa em todos os casos da taxa

correspondente aos mesmos juros e dividendos



§ 1." No caso de nâo haver distribuição de dividendo,
òti outros lucros, os bancos, companhias ou sociedades deve-
rão fazer, por escripto, a respectiva communicaçâo ás repar-
tições competentes encarregadas da arrecadação no Districto
Federal e nos Estados,, dentro do prazo de 30 dias, contados
da data cm que foi resolvida a não distribuição.

Idêntica communicaçâo farão, no prazo indicado, as so-
ciedades por quotas de responsabilidade limitada, e os esta-
belecimentos commerciaes e de industria fabril, quando em
seu balanço annual não se verificar lucro.

§ 2.° A falta das communicações exigidas no paragrapho
antecedente presuppõe a existência de dividendos a distri-

buir ou lucros verificados, salvo prova em contrario, feita
dentro do prazo de oito dias, contados da intimação effe-
ctuada pela competente repartição arrecadadora arbitrando-
se o imposto respectivo pela média arrecadada nos três últi-
mos annos ou, si não houver esse elemento, na base do lucro
correspondente a 25 °|° do capital integralizado.

Art. 6.° Para o effeito da cobrança do imposto de quo
trata o art. 1°, lettra d, são considerados:

a) casas bancarias — todas aquellas que sob a forma in-
dividual ou collcctiva, façam operações próprias de bancos,
.iãp constituídas sob a forma das sociedades mencionadas no
art. I

o
, a, b c c, do presente regulamento;

6) casas de penhor — todos os estabelecimentos ou es-
criptorios que sob firma individual ou collectiva façam habi-
tualmente empréstimos sob penhores de qualquer natureza-

-Art. 7." O imposto a que se refere o art. I
o lettras j e k,

recahira sobre o lucro liquido apurado de todos os estabeleci-
mentos commerciaes e de industria fabril explorados por fir-

ma individual, sociedades em nome collectivo, de capital <t

industria e em conta de participação c será cobrado da se-
guinte forma: até 100:000$, 3 %; de mais de 100:000$ até
300:000$, 4 % sobre o que acerescer; de mais de 300:000$
até 500:000$, 5 % sobre o que acerescer; de mais de 500:000$
a taxa sobre o excedente será de 7 % .

Paragrapho único. Aquelles que além da industria fabril

ou do exercício do commercio, explorarem outras industrias

isentas do imposto, deverão adoptar em sua escripturação,
títulos de contabilidade distinctos, de modo que facilmente
possam ser verificados os lucros derivados daquella industria

ou do commercio.

Art- 8.' O Imposto a que se refere o art. I
o

,
lettra l,

recae sobre o lucro liquido das profissões liberaes e será co-
brado pela seguinte forma: até 100:000$ por annó, 3 %; do
mais de 100:000$ até 300:000$ por anno, í % sobre o que ac-
erescer; de mais de 300:000$ por anno, 5 % sobre o que ac-
erescer.

Art. 9 o O imposto a que se refere a lettra e do art. 1°

recahira sobre as bonificações ou gratificações, comprehen-
rUda nessas expressões qualquer remuneração extraordinária
concedida pelas companhias, empresas ou sociedades anony-
mas a seus presidentes e directores.

Paragrapho único. Sempre que pela assembléa de accio-

nistas, pela sua directoria, por disposição dos estatutos da so-

ciedade ou por qualquer outro modo forem concedidas as bo-
nificações ou gratificações a que se refere este artigo, de-

verá a respectiva directoria communicar a concessão á re-

partição arrecadadora sob cuja jurisdieção estiver a compa-
nhia, empresa ou sociedade anonyma, dentro do prazo de oito

dias do acto da concessão.
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Art. 10. Pará. os effeitos da arrecadação dos impostos de
que tratam as lettras c, d, j, k e l, são considerados como lu-
cros líquidos todos aquelles:

. a) que em cada balanço annual ou de menor período,
forem distribuídos ou creditados aos proprietários, sócios

commanditarios ou solidários e interessados dos estabeleci-
mentos commerciaes ou industriaes;

b) o que for apurado das profissões liberaes, de accôrdo
com a escripturação feita em livro de receita e despeza, de-
vidamente authenticado pela respectiva repartição arrecada-
dora, no qual os lançamentos serão feitos diariamente, em
partidas globaes.

Paragrapho único. Para a apuração dos lucros líquidos
em cada balanço, serão excluídas das despezas geraes as quan-
tias que porventura escripturadas como taes ou sob títulos

equivalentes, corresponderem a porcentagem dos interessados
e as que tiverem sido entregues aos sócios do estabelecimento,
para suas despezas particulares ou retiradas mensaes, salvo
quando estas equivalham á remuneração pro-labore, não po-
dendo, porém, neste caso, a importância ser superior a 12 "/o,

do. capital social, até o máximo de 60:000$, annuaes.

Art. 11. Os impostos de que traia o art. I
o

, lettras a, 6
e c, serão cobrados no prazo de 30 dias contados:

a) da primeira publicação da chamada para pagamento
dos juros ou distribuição de dividendos e de quaesquer outros
proventos ou bonificações;

b) da concessão das gratificações ao director ou presi-
dente das companhias.

Paragrapho único. Não poderá ser iniciada a distribuição
dos dividendos e quaesquer outros proventos das acções ou
pagamento dos juros, bem como o pagamento de bonificações
ou gratificações a directores ou presidentes de companhia
sem a prévia satisfação do imposto respectivo.

.Art. 12. Os impostos a que se refere o art. I
o lettras c,

d, j, k e l, serão cobrados cm outubro e abril de cada anno
sobre o lucro liquido do anno social vencido em 30 de junho
ou 31 de dezembro antecedentes, de accôrdo com o consignado
nos livros e documentos commerciaes, bem como nos livros

de qne trata o art. 10, lettra b e nos exigidos no Districto Fe-
deral peio decreto n. 0.651, de 19 de setembro de 1907, e nos
Estados pelos respectivos regulamentos, quanto ás casas de
penhor.

§ 1." Quando o estabelecimento, de accôrdo com os seus
estatutos, contracto ou qualquer outro instrumento, tiver

adoptado para encerramento dos balanços outras datas que
não 30 de junho e 31 de dezembro, será o imposto cobrado
dentro dos quatro mezes posteriores ao encerramento dos
respectivos balanços.

§ 2." Quando o estabelecimento deixar de funecionar an-
tes da época do pagamento do imposto, será este cobrado
desde logo sobre os lucros apurados ate então.

§ 3.° No caso de sonegação ou de vicio na escripta que
impossibilite a verificação do lucro liquido, será este arbi-
trado na razão de 25 % do capital da casa c sobre elle cobrado
o imposto, ou, quanto ás profissões liberaes, na razão de cinco
vezes o valor locativo annual do prédio em que habita o con-
tribuinte. -

Art. .13. O imposto será recolhido por meio de guias em
duplicata, firmadas pelo gerente da empresa ou estabeleci-
mento ou quem suas vezes fizer, as quaes deverão conter aa
declarações necessárias para se conhecer o valor tributável
de accôrdo com os modelos a, b, c e d.
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§ l.° Em ambos os exemplares da* guias nverbar-se-ha
o imposto recebido, ficando um na repartição arrecadadora
e outro em poder da parle interessada.

_
§ 2." As guias serão d istinetas em relação ao imposto de

dividendos, ou quaosquer outros proventos, e aos juros, das
obrigações e de debentures.

§ 3.° As guias relativas ao imposto sobre lucros das ca-
sas bancarias e de penhor e dos estabelecimentos commer-
ciaes e de industria fabril serão rubricadas pelo funccionario
a quem competir a fiscalização do~sas casas ou estabeleci-
mentos.

Ari. 14. Para a cobrança do imposto a que se refere o
art. I

o
. lettras j. k e /, o contribuinte ap •- nlará á repartição

arrecadadora declaração da importância do lucro, mediante
guia em duplicata, de accôrdo com o mndelo D. A declaração
do lucro liquido, verificado no semesi/e ou anuo vencido, será
sufficiente para o lançamento e cob anã immediata do im-
posto.

Art. 15. Si da exiguidade do lucro declarado, ou por ou-
tro fundado motivo, tivei o chefe da repartição arrecadadora
duvida sobre a fidelidade da declaração, será exibida, quanto
ao imposto de que tratam as lellras j e A

- do art. I
o

, a apre-
sentação do balanço e, si este fòr reputado insufficiente para
esclarecimento da verdade, recorrer-se-ha ao confronto do
balanço com a escripta geral.

§ 1.° No caso de duvida relativamente á declaração, quan-
to ao imposto de que trata a lei I ra I do art. I

o
, será exigida

a apresentação do livro de que trata o art. 10, lettra 6.

£ 2.° A falta ou recusa da exbibição da escripta, quer
a gerar! e quer a de que trata o art. 10, lettra b, para o effeito
único do confronto das declarações do contribuinte, será con-
siderada como embaraço á fiscalização.

§ 3.° Si em caso de duvida, exigido o balanço, não fôr
elle exhibido por não ler sido encerrado ou por não existir a
escripta geral, ou ainda, no mesmo caso de duvida, não sendo
apresentado o livro de que trata o art. 10, lettra 6, por não
estar elle escripturado ou por não existir, cobrar-se-ha o im-
posto por arbitramento.

Art. 16. Todos os estabelecimentos ou contribuintes su-
jeitos ao imposto a que se refere este regulamento, que não
apresentarem suas declarações para pagamento nos prazos
estabelecidos, serão intimados a fazel-o dentro de oito dias,

sob pena de ser cobrado o imposto por arbitramento, accre-
-scido da multa de um a cinco contos de réis. independente da
mora em que incorrerem.

Art. 17. Será devido o imposto quando forem levadas á
conta de capital importâncias retiradas do fundo de reserva
ou outro qualquer ou quando as mesmas importâncias forem
distribuídas ou creditadas aos accionistas, sócios e proprietá-
rios de estabelecimentos commerciaes ou fabris, em balanços
posteriores ou por effeito de distracto social.

Art. 18. Não poderá ser cobrado o imposto de um anno
ou semestre sem a quitação do anterior.

SECÇÃO II

Da matricula

Art. 19. Os bancos, companhias, sociedades, casas ban-
carias e de penhor e todos os estabelecimentos commerciaes e
de industria fabril, bem como todos que exercerem profissão
liberal, são obripado« a, dentro do prazo de 30 dias, requerer
matricula e fornecer ás repartições encarregadas da arreca-

i
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dação dog impostos, independente de aviso ou qualquer soli-
citação, os esclarecimentos a que se referem os arts. 20, 21
e 22.

§ 1.° Às succursaes e frliaes dos estabelecimentos são dis-
pensadas da matricula na respectiva repartição arrecadadora
local, onde, entretanto, farão a declaração de haver sido ma-
triculado o estabelecimento matriz na repartição competente,
a qual será designada na dita declaração.

§ 2.° As sociedades anonymas, as em lommandita e as por
quotas de responsabilidade limitada deverão ainda indicar a
data da publicação no Diário Official dos estatutos ou con-
tracto ou juntar á petição um exemplar dos mesmos.

§ 3." No caso de mudança de sede, ficam os estabeleci-
mentos alludidos neste artigo obrigados, 'dentro de 30 dias, a

requerer o cancellamento' da matricula anterior e proceder a
nova, perante a repartição arrecadadora do local para onde se
transferiram, devendo as repartições arrecadadoras fazer
entre si as necessárias communicações.

§.4.° O prazo a que allude este artigo será contado da
data do registro dos estatutos ou do contracto na Junta Gom-
mercial ou perante autoridade competente.

Art. 20. A matricula das companhias ou sociedades ano-
nymas, nacionaes ou estrangeiras, deverá conter, entre outros,
os seguintes esclarecimentos

:

a) denominação dos bancos, companhias ou sociedades e

seu objecto;
6) local do estabelecimento ou dos estabelecimentos per-

tencentes á companhia ou sociedade anonyma;
c) a importância do capital autorizado e a do integrali-

zado;
d) o numero e valor das acções, com a discriminação das

nominativas, das ao portador e das quotas;
e) o numero, valor e taxa dos juros das obrigações ou

debentures;

f) a designação dos períodos convencionaes em que se

tornam vencidos os dividendos das acções, os juros dos de-
bentures e os lucros líquidos das quotas;

g) o numero e a data do decreto autorizando o funccio-
namento do banco, companhia ou sociedade;

h) menção do sello pago sobre o capiíal.

Paragrapho único. Sempre que 1 iuver alteração no ca-

pital ou no valor das acções, das obrigações ou debentures
e no das quotas, as emprezas deverão co ;nmunicar a occur-
rencia ás repartições respectivas, para a rectificação da ma-
tricula, dentro de 30 dias da data da alteração nu de sua ap~
provação pelo Governo, quando disto depender.

Art. 21. A .matricula das casas bancarias, de penhor e

dos estabelecimentos eommerciaes e de industria fabril con-

terá as seguintes indicações:

a) firma individual ou razão social;
b) local do estabelecimento;
c) importância do capital;

d) nome dos sócios, mencionando o do gerente e os dos
que podem usar da firma;

e) época do encerramento do balanço, annual;
/) numero e data do registro na Junta Commercial ou

perante autoridade competente, do contracto social, da firma
individual ou social e da legalização (sellagem e rubrica) dos
livros obrigatórios;

g) menção do sello pago sobre o capital.

§ 1.° As casfs de penhor «ão obrigadas, no Districto Fe-
deral, a fornecer ainda eerfdãn do Mini = 'erin ria Titica da
qual conste ter sido expedida carta, pat nnte e. nos Estados,

prova de idêntica autoriz-açãr» da airborida-iie conipetrarto.



§ 2.° Os estabelecimentos commerciaes ou de industria

fabril, com capital inferior a 5:000$, ficam dispensados da
matricula de que trata este artigo, devendo, porém, declarar
no prazo estabelecido, aquella circumstancia á repartição ar-

recadadora respectiva e provar, até 31 de março de cada anno,

que o lucro liquido do anno anterior foi inferior a 10:0O0'$0O0'.

§ 3.° As repartições arrecadadoras catalogarão, devida-
mente, as declarações de que trata o paragrapho anterior.

Art. 22. A matricula dos que exercem profissão libcra\

mencionará o seguinte:

a) nome do profissional;

b) espécie da profissão;

c) local em que é exercida a profissão (escriptorio, con-
sultório, etc. )

;

d) residência do profissional.

Art. 23. Em columna especial do livro de matricula, que
obedecerá aos modelos E e /•', será averbada não só a impor-
tância arrecadada cm cada empreza, sociedade ou estabeleci-
mento referente a scllo do capital e ao imposto, como a das
multas.

Paragrapho uncio. No fim de cada exercício as reparti-
ções arrecadadoras farão acompanhar aos balanços annuttcs
dernonstrações extrahidas do livro de matricula e organizadas
de áccòrdo com os modelos G c //.

Art. 2'f. Findos os prazos estabelecidos, desde que as
repartições arrecadadoras tenham conhecimento da existên-
cia de qualquer banco, companhia, sociedade, estabelecimento
ou p*ofissional obrigados a matricula nos termos do art. 19,

será esta feita ex-officio com os elementos que a repartição
puder obter na Junta Commercial, na Policia, nas repar-
tições estaduaes e municipaes, ou em outra qualquer repar-
tição, ou por qualquer outro meie.

Paragrapho único. De igual 'modo procecler-se-ha quan-
<o á rectificação da matricula, sempre que houver qualquer
alteração dp capital ou do valor das acções, das obrigações
ou (lebentures, e das quotas.

Art. 25. No decurso do primeiro trimestre após o anno
social os bancos, companhias ou sociedades anonymas e em
commandita, nacionaes ou com sede no estrangeiro, ficam
obrigados a fornecer ás repartições competentes um exem-
plar do jornal em que for publicado o balanço de suas ope-
rações no anno ou semestre findo, inclusive a demonstração
da conta de lucros e perdas e o parecer do conselho fiscal.

Em se tratando de companhias estrangeiras, deverão fazer,

no Diário Official ou jornal que publicar o expediente dos
governos estaduaes. a transcripção de idênticas publicações
nos paizes em que tiverem sede e, na falta dessas publicações
no estrangeiro, deverão fazeí-as directamente no Brasil.

Quando se tratar, porém, de estabelecimentos sujeitos á

fiscalização das inspectorias de bancos ou de seguros, os re-

feridos documentos deverão ser visaldos peias respectivas

inspectorias.
Art. 26. Findos os prazos marcados para a cobrança, o

empregado encarregado da escripturação do livro de ma-
tricula leverá ao conhecimento dos chefes das respectivas

repartições . os nomes das casas, emprozas, estabelecimentos

ou profissionaes que deixaram de se apresentar ao paga-
mento.

Art. 27. Ficam mantidas as matriculas dos bancos, com-
panliif.3 ou sociedades e firmas já effectuadas por pccasiSg

-.dâ entrar em vigor o presente réguJaméntQ,
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Paragrapho único. Os que já exercem profissões libe-j

raes deverão cumprir o art.' 19 nos seguintes prazos:

a) de 45 dias, para os residentes no Districto Federal,
Estado do Rio de Janeiro e nas capitães dos Estados de Sâo
Paulo, Minas Geraes e Espirito Santo;

b) de 60 dias, para os residentes no interior dos Ep-
tados de S. Paulo, Minas Geraes e Espirito Santo e nas
capitães dos outros Estados;

c) de 90 dias, para os residentes no interior dos de-
mais Estados.

CAPITULO III

DO IMPOSTO SOBRE OS .TUROS DOS CRÉDITOS OU EMPRÉSTIMOS
GARANTIDOS POR HYPOTHECAS

SECÇÃO I

Da incidência

Art. 28. O imposto sobre os juros dos créditos ou em-
préstimos garantidos por hypothecas convencionaes é devido
na razão de 5. % :

a) dos juros estipulados nos contractos, de mútuos garan-
tidos por hypotheca, quer seja o mutuante firma social, es-
tabelecimento de credito ou associação ou sociedade civil,
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Art. 31. O imposto constitue perante a Fazenda Nacio-
nal ónus de responsabilidade directa do credor, e a inscripcão
para pagamento devido, será feita em seu nome.

Art- 32. Si por convenção contractual for estabelecido
que o_devedor assume a obrigação de satisfazer o tributo, a
quitação será nao obstante dada em nome do credor inscripto
que terá sempre a responsabilidade directa do pagamento".

Art. 33. Quando os juros da obrigação garantida por
hypotheca tenham sido omittidos os falsificados no contracto,
quando incorporados em títulos representativos da obriga
ção principal, ou ainda quando o contracto declarar não haver
juros, serão os mesmos fixados pelo chefe da competente re-
partição arrecadadora, de accôrdo com a taxa usual da loca-
lidade do contracto.

Art. 34. No caso da hypotheca abranger prédios agrí-
colas e urbanos e o contracto omittir a importância que os
últimos garantem, será o credor intimado a declaral-a e, si
se recusar fazel-o ou dér falsa informação, a estarão fiscal
mandará arbitrar o valor para cobrança do imposto.

Fazenda 19
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SECÇÃO II

Da inscripção

Art. 35. Os tabelliães de notas ou serventuários que

exercem funccões de notário publico enviarão á estação fiscal

competente, dentro de cinco dias, depois de lavrada a escri-

ptura de hypotheca ou cessão, transferencia ou subrogação

dos créditos hypothecarios, uma guia, contendo a data da es-

criptura, o valor do empréstimo ou do contracto, a taxa con-

vencional dos juros, nome, profissão e domicilio do credor e

do devedor, a situarão do immovel e o prazo, forma e con-
dição do pagamento do capital e juros, para que tenha logar

a inscripção inicial do imposto ou averbação em nome do
cessionário. Na hypothese de terem sido os juros incorpo-

rados em títulos representativos da obrigação principal, a

guia mencionará expressamente essa circumstancia.

§ 1." Nos casos de novação, reforço, prorogaeão, alteração
(comprehendida a subrogação), cessão ou quitação de obri-

gações garantidas por hypothecas, ou de remissão desse ónus,

os serventuários referidos neste artigo, não lavrarão a re-

spectiva escriptura sem que seja exhibida a prova de quitação
do imposto sobre os juros, constante de guia expedida pela

repartição arrecadadora competente. Essa guia será devida-
mente scllada e transcripta na escriptura.

§ 2." Si a hypotheca tiver sido constituída por instru-

mento particular não será inscripta nem averbada no regis-

tro dos immoveis sem que conste ter sido apresentada á re-
partição arrecadadora competente e com a prova do paga-
mento do imposto que, no caso, couber.

§ 3." O official a cujo cargo estiver o registro dos im-
moveis (registro geral de hypofheca), no caso de quitação
por instrumento particular ou si fôr requerido o cancella-
mento da inscripção da hypotheca, nos termos do art. 851, do
Código Civil, exigirá dos interessados, antes de fazer a aver-
bação, a prova da quitação do imposto devido.

§ 4." Os tabelliães de notas ou serventuários que exerce-
rem funccões de notário publico, enviarão, também no prazo
de cinco dias, communicações das quitações totaes ou parciaes,

dos empréstimos garantidos por hypotheca, mencionando, além
dos característicos da guia para inscripção, o numero e a data
da relativa á quitação do imposto.

Esta communicação compete aos officiaes do registro de
immoveis, quando se derem as quitações por instrumento par-
ticular.

Art. 36. A inscripção para o pagamento do imposto so-
bre juros de empréstimos hypothecarios, cujas eseripturas
tenham sido lavradas antes da vigência da lei n. 3.213, de
30 de dezembro de 1916, deverá ser feita quando se realiza-
rem os aclos de que tratam os §§ I

o
a 3

o do artigo anteceden-
te, mediante guias expedidas pelos serventuários menciona-
dos nos mesmos paragraphos, podendo também ter logar, em
qualquer outra nerasião, mediante declaração assignada pelo
Interessado e acompanhada dos documentos probatórios.

Art. 37. A repartição arrecadadora, á vista da guia re-
spectiva, verificará si os juros e o prazo mencionados na
mesma são 03 que de facto foram convencionados na escri-

ptura ou si occorreu alguma das hypotheses mencionadas nos
arts. 33 e 34.
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SECÇÃO III

Da arrecadação

Art. 38. O imposto sobre o& juros, dos empréstimos ga-
rantidos por hypotheca será cobrado na liquidação das mes-
mas hypothecas ou quando seja feita qualquer alteração na es-
criptura respectiva, mediante guia expedida pelo serventuário
que tiver' de lavrar o acto necessário.

Paragrapho único. O pagamento do imposto, poróm, não
poderá ser adiado para data posterior á terminação do prazo
indicado na. escriptura, cumprindo ao credor apresentar-se
para satisfazer o pagamento, indicando em requerimento a
prorogação ou qualquer outra concessão feita ao devedor,
quando esta não constar do instrumento lavrado por notário
publico, ou de declaração perante o registro de hypothecas.

Art. 39. Dos juros das hypothecas garantidoras de crédi-
tos em conta corrente, o imposto será cobrado de accôrdo com
o artigo precedente, calculado, porém, sobre os juros effecti-

vamente recebidos e verificados em conta devidamente au-
thenticada, que ficará archivada com a guia para pagamento.

Art. 40. De posse o empregado da guia ou requerimento
relativos ao imposto, este será calculado e cobrado, expedindo-
se certidão ou conhecimento que se extrahirá no momento, e,

quando precisa, a guia de quitação, feitas na inscripção as

notas necessárias.
Art. 41. Findo o prazo indicado na inscripção, sem que o

imposto seja pago, a certidão da divida delle proveniente será
extrahida e enviada para a cobrança conveniente.

CAPITULO IV

DOS IMPOSTOS SOBR.E PRÉMIOS DE SEGUROS E LUCROS FORTUITOS

SECÇÃO ÚNICA

Da incidência e pagamento

Art. 42. O imposto a que se referem as lettras g e h do
art. I

o recahe sobre todas as importâncias que as sociedades
receberem, sob a denominação de premio ou qualquer outra
pela effectividade ou manutenção dos contractos de seguros
effectuados no Brasil, ou contractos de seguros terrestres e

marítimos na razão de 2 % (dois por cento) e em relação ás

de seguros sobre a vida, pecúlios, pensões ou renda, na razão

de cinco por cento (5%).
§ 1." A cobrança do imposto a que se refere este artigo

será feita por verba, mediante guia, em triplicata visada pela
Inspectoria de Seguros, ou por agente fiscal do imposto de
consumo, nas localidades em que não houver funccionario
daquella inspectoria.

g 2.° A esse imposto ficam sujeitos os prémios recebidos
por todas as sociedades ou companhias nacionaes e estran-
geiras de seguros, qualquer que seja a forma da sua organi-
zação e o ramo das operações de seguros que pratiquem.

Art. 43. O recolhimento do imposto de um mez será ef-

f^ciuado no mez seguinte, e, na falta, durante o mez imme-
diato com a multa de 20 % ; si findo esse prazo ainda não
tiver sido effectuado, será a importância devida descontada
da caução existente no Thesouro ou nas delegacias fiscaés,
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communicando-se o facto á Inspectoria de Seguros, para pro-
ceder na forma do respectivo regulamento.

Art. 44. As companhias que não tiverem deposito no
Thesouro Nacional ou nas delegacias fiscaes e que não reaii-c

zarcm o pagamento do imposto nos prazos estabelecidos e
com a multa estipulada no artigo anterior, serão notificadas
por edital publicado no Diário ou folha official, a realizal-o
dentro dos 15 dias seguintes á notificação, sob pena de ser
por decreto declarada suspensa de funccionar, além de ficar

sujeita á cobrança judicial.

Art. 45. O imposto sobre lucros fortuitos de que trata d
art, I

o
, lettra i, será cobrado na razão de 10 % e compre-

hende

:

a) os valores sorteados por companhias de seguros, bem
como por theatros, cinematographos, casas de diversões, em-
prezas de annuncios ou de publicidades e quaesquer outros
estabelecimentos commerciaes qu eemittircm, como meio de
reclame e negocio, necessário coupon, que concorram a sor-
teios em dinheiro, bens. inoveis ou outros valores;

b) valores distribuídos em sorteio por clubs de merca-
dorias, quer por motivo de sorteio, quer por pagamento inte-
gral, por parte, dos prestamistas inscriptos, não contemplados
pela sorte, como venda a prestações por associações construa
ctoras, quer esses prémios se tornem effectivos em dinheiro
correspondente ao valor convencionado, quer em immoveis
representativos do mesmo valor;

c) prémios concedidos em sorteio, mediante pagamento
em prestações por associações constructoras, quer esses pré-
mios se tornem effectivos em dinheiro correspondente ao
valos convencionado, quer em immoveis representativos do
mesmo valor.

Paragrapho único. Si o sorteio houver de recahir em
cousa movei ou immovel deverão previamente ser declarados
a natureza e o valor do objecto.

Art. 46. O imposto devido pelos valores sorteados por
companhias de seguros será pago até a véspera de cada sor-
teio, e o devido pelas outras emprezas ou eslabelecimentos,
recolhido semanalmente, não podendo ser realizado o primei-
ro sorteio de cada semana, antes de provado o pagamento do
imposto referente ao valor dos prémios distribuídos na semana
anterior.

Art. 47. O imposto, de que trata este capitulo, serjá reco-
lhido por meio de guias visadas pelo funecionario encarregado
da fiscalização das companhias, emprezas ou casas de diver-
sões, devendo ser averbado nas mesmas guias o pagamento do
imposto.

§ I
o

. Essas guias serão apresentadas pelas companhias,
sociedades e estabelecimentos com sede nesta Capital e Es-
tado do Rio de Janeiro, e pelas companhias de seguros com
sede no estrangeiro, ao Thesouro Nacional, e, pelas que tive-
rem sede nos Estados, ás respectivas Delegacias Fiscaes, sendo
facultado ás companhias e estabelecimentos, com sede fora
das capitães do Estado, realizar o pagamento do imposto na
respectiva repartição arrecadadora, com prévia autorização da
Delegacia Fiscal.

§ 2." As guias para pagamento do imposto sobre lucros
fortuitos deverão mencionar a« importâncias, que tiverem de
ser distribuídas e as datas e logar em que os sorteios serão
effectuados

.

§ 3." As guias apresentadas pelas companhias de seguros,
serão feitas em triplicata, devolvendo-se dous dos exemplares
á sociedade representante, que deverá enviar uma em carta
registrada, á Inspectoria de Seguros, dentro dos dez dias se-
guintes ao pagamento do imposto.
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TITULO SEGUNDO

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 48. Compete á fiscalização do imposto:

a) em geral, á Directoria da Receita Publica do Thesouro,

Nacional;
b) á Recebedoria do Districto Federal, nos casos sujeitoa

á sua jurisdicção;
c) ás delegacias íiscaes, alfandegas, mesas de rendas a

collectorias federaes nos Estados;
d) ás «amaras syndicaes dos corretores, aos tabelliães, á

Inspectoria- de Seguros, á Inspectoria de Bancos, á Superin-
tendência de Glubs, escrivães e officiaes do registro de im-
juoveis, obrigados todos a fornecer ás repartições arreca-
doras os esclarecimentos que lhes forem solicitados para au-
xiliar a inscripção ou lançamento dos impostos;

e) aos juizes e escrivães judiciaes na esphera de suas
altribuições;

f) as juntas commerciaes ou repartições que suas vezes
fizer, as quaes não archivarão distractos ou alterações de con-
tractos de sociedades commerciaes ou por quotas, actos de as-
sembléas geraes de sociedades anonymas ou em commandiía
por acções, nacionaes ou estrangeiras, alterando os seus es-

tatutos e documentos relativos á liquidação ou disteolução de
qualquer sociedade, sem a prova da quitação do imposto sobre
a renda, expedida pela estação arrecadadora competente.

Art. 49. As repartições encarregadas da arrecadação dos
impostos de que trata o art. I

o designarão empregados que
s.e incumbam de sua fiscalização, os quaes deverão guardar,
sob pena de responsabilidade, inteiro e completo sigillo em
relação aos documentos que no desempenho de suas attribui-
ç/ões lhes forem presentes.

Paragrapho único. A fiscalização que incide sobre ban-
cos e casas bancarias, será especialmente exercida pela Inspe-
ctoria de Bancos; a dos impostos a que se refere o art. 1°,

lettras g e h, pela Inspectoria de Seguros e a do imposto á
que se refere o mesmo artigo, lettra i, pela Superintendência
do Clubs.

Art. 50. Os escrivães dos juizes singulares e os secretá-
rios dos tribunaes de segunda instacia, federaes ou estaduaes,
não poderão fazer conclusos aos juizes, para sentença final ou
interlocutoria, que ponha termo ao feito, autos ou processos
de qualquer natureza, em que seja devido o imposto de que
trata este regulamento, sem que dos mesmos autos conste o
pagamento do imposto a que porventura estejam sujeitas a3
partes litigantes. Igualmente os tabelliães de notas ou ser-
ventuários que exerçam funeções de notário publico, federaes
ou estaduaes, não poderão lavrar escripturas de venda ou
transpasse de estabelecimentos fabris ou commerciaes, dis-
tractos de sociedades, liquidação ou dissolução de sociedades
e quaesquer alterações referentes aos mesmos estabelecimen-
tos e sociedades, sem que seja transcripta na escriptura a
prova da quitação do imposto sobre a renda, que poderá ser
feita com a exhibição do ultimo talão cobrado.

Paragrapho único. Nenhuma sentença proferida em taes
acções poderá ser executada sem que do respectivo instru-
mento conste o pagamento do imposto.

Art. 51. A Gamara Syndical dos 'Corretores, ou a auto-
ridade que nos Estados desempenhar funeções análogas, não
admittirá a cotação em Bolsa de acções, obrigações, debentures
ou outros títulos, sem que se prove a quitação do pagamento
do imposto sobre os juros e dividendos até a ultima arreea-
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TITULO TERCEIRO

Das penalidades

Art. 52. As contravenções deste regulamento serão pu-
nidas mediante processo administrativo, tendo por base a
representação do empregado a cujo cargo estiver a fiscaliza-
ção do imposto ou denuncia devidamente assignada.

§ 1." No caso de denuncia verbal será tomada por termo
assignado pelo denunciante e testemunhas, quando houver,
contendo todos os esclarecimentos necessários á exacta veri-
ficação da infracção.

§ 2.° A infracção de que trata o art. 50, será communi-
cada, para os effeitos deste artigo, á respectiva repartição
arrecadadora polo juiz do foito, em que a mesma se verificar.

independente da acção administrativa poder ser iniciada pelos
meios acima estabelecidos.

Art. 53. No caso de representação ou de denuncia, a re-
partição fiscalizadora mandará ouvir o denunciante com o

prazo de 15 dias. sendo que no de denuncia precederá a esse

acto a verificação do facto pelo funecionario designado pela
mesma repartição.

Art. 54. Ouvido novamente o empregado ou o denun-
ciante no mesmo prazo, proferirá o chefe da repartição fisca-

lizadora sua decisão, podendo antes ordenar as diligencias que
feirem necessárias.

Art. 55. Das multas impostas caberá metade ao empre-
gado autor da representação ou ao denunciante e a outra me-
tade á Fazenda Nacional. Quaesquer despezas que se fizerem
para a cobrança amigável ou judicial serão divididas entre o
empregado ou o denunciante e a Fazenda. Nacional.

Art. 56. Pelas infracções dos dispositivos do presente
regulamento serão impostas as penalidades estabelecidas nos
artigos seguintes.

Art. 57. Multa de 100$ a 300$000:

A's Camarás Syndicaes dos Corretores, aos chefes de re-

partições publicas, aos tabelliães. escrivães e aos officiaes do
registro de immoveis que deixarem de preslar as informações
de que trata o art. 48, lettra d, ou infringirem o art. 51.

Art. 58. Multa de 100$ a 500$000:

ol aos proprietários dos estabelecimentos do que trata o

art. 21, § 2o
, que deixarem de fazer a declaração de que o

capital do seu estabelecimento è inferior a 5:000$. ou que,

annualmonte. não fizerem a prova do nue trata esse mesmo
paragrapbo. independentemente da applicacão do disposto no
art. 5 o

, § 2 o
, se fôr verificado pela autoridade fiscal, um lu-

cro liquido supenor a 10:0.00$000;
b) aos escrivães e secretários que infringirem n aft. 50;

c) aos juizes que proferirem sonlonoas nos autos ou
processos de que trata o art. 50, sendo da competência do
Ministro da Fazenda a imposição, da multa;

cH aos que uifringirem disposições deste regulamento,
para os quaes não haja penalidade especialmente estabele-
cida.

Art. 59. Mulfa de 200$ a 500$00Q:

a) aos tabelliães de notas ou a quem suas vezes fizer,

aos officiaes do- registro de immoveis que não expedirem, no
prazo marcado, as guias exigidas nos arts. 35 e 38, ou in-
fringirem outras disposições deste regulamento, para as
quaes não haja pena especial.
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Art. 60., Multa de 500$ a 1:000$000:

a) aos que infringirem o art. 5o ou seu § I
o

, sem pre-
juízo de qualquer outra penalidade em que incorrerem;

b) aos qu© infringirem o art. 7o e seu paragrapho
único; .'•'...

c) aos que infringirem o paragrapho único do art. 9*;

d) aos que infringirem o art. 25.
e) aos que infringirem o paragrapho único do art. 27;

f) aos que infringirem o art. 47 e seus paragraphos.

Art. 61. Multa de 500$ a 2:000$0Q0:

a) aos que infringirem o art. 19 ou seus paragraphos,
sendo imposta a multa no minimo si, expontaneamente, re-
quererem a matricula, antes da notificação que lhes deverá
ser feita pelo encarregado da fiscalização;

õ) aos que infringirem o art. 20 ou seu paragrapho único.
e) aos que infringirem os arts. 21 ou seu § I

o e 22;
d) aos que não pagarem, nas épocas regulamentaras, os

impostos de que trata este regulamento;
e) aos que fizerem omissão dolosa ou falsa declaração de

juros nos contractos de mutuo garantidos com hypotbeca, de
que trata o art. 33;

/O ao official publico que se reconhecer connivente na
fraude de que trata a lettra è, deste artigo;

g) ás companhias de seguros, por falta do pagamento do
imposto devido, cujo imposto será descontado, na forma do
art. 43, da caução existente no Thesouro ou nas Delegacias
Fiscaes. deduzindo-se igualmente a multa da caução, no caso
de não ser ella satisfeita pelas emprezas devedoras;

h) aos proprietários de estabelecimentos, que, devidamen-
te autorizados, mantenham clubs ou secção de prémios ou bo-
nificações, mediante a distribuição de coupons sujeitos a sor-
teio e que deixarem de recolher os impostos nas épocas fixa-
das, atém' da importância do imposto devido e suspensão do
funccionamento emquanto a não satisfizerem e sem prejuízo
das penas consignadas no respectivo regulamento;

i) aos estabelecimentos de que trata a lettra h, deste
artigo, embora não autorizados, desde aue se verifique have-
rem distribuido prémios, os quaes também ficam sujeitos ao
pagamento do imposto sonegado:

.?) aos que, com o intuito de diminuir o lucro liquido
sujeito ao imposto, escripturarem, como fundo de reserva, lu-
cros suspensos ou. sub-titulos equivalentes, quantias tributá-
veis;

k) aos que infringirem o art. 11, paragrapho único.

Art. 62. Multa de 1:000$ a 3:000$000:

a) aos que embaraçarem ou impedirem de qualquer
modo a acção fiscal ou simularem, viciarem ou falsificarem
documentos e escri.pturacão no intuito de sonegar, no todo ou
em parte, o pagamento dos impostos de que trata este regu-
lamento, além das penas criminaes em que possam incorrer:

&) aos que não possuírem o livro de que trata o art. 10.

lettra 6;

Art. 63. Multa de 1 % sobre a quantia devida, até o má-
ximo de 5:000$000:

Aos que expontaneamente se apresentarem para o paga-
mento do inuosto, fora dos prazos estabelecidos, mas antes
da remessa da divida para a cobrança executiva.

Art. 64. Multa de 50 % sobre a quantia devida, até o má-
ximo de 5:000'$000:

Aos que não pagarem o imposto devido e n~3 se tenham
aproveitado da concessão estabelecida no art. 63.
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Art. 65. As multas serão impostas pelos chefes das re-

partições encarregadas da arrecadação do imposto, cabendo re-

curso de suas decisões, na forma do titulo IV deste regu-
lamento.

TITULO QUARTO

Dos recursos

Art. G6. Os recursos serão voluntários o ex-offficio.

Art. 67. Das decisões que impuzerem pena haverá re-
curso voluntário:

a) para as delegacias fiscaes, das decisões das repartiçõe&

inferiores dos Estados e do território do Acre;
b) para o ministro da Fazenda, das decisões das Delega-

cias Fiscaes. Recebedoria do isfrieto Federal, Inspcctoria de
Seguros, Superintendência de Clubs, Mesa de Rendas de Ma»
cahé e collectorias do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 68. IDas decisões favoráveis lás partes haveria re-

curso ex-officio no próprio acto de ser lavrada a decisão:

a) para as Delegacias Fiscaes, das decisões das reparti-
ções inferiores dos Estados e do território do Acre;

b) para o ministro da Fazenda, de actos das Delegacias
Fiscaes e das repartições da Capital Federal o Estado do Rio
de Janeiro;

Paragraphn único. Não devem ser interpostos recursos
ex-officio das deliberações de Segunda instancia, confirmato-
i ias das de primeira, favoráveis ás partes.

Ari. 69. O recurso voluntário será interposto no prazo de
trinta dias. contados da data da intimação da decisão.

Ari. 70. Os recursos voluntários só serão encaminhados
ú instancia superior, mediante o deposito prévio dos impostos
e da importância das multas.

Ari. 71. Findo o prazo marcado sem que tenha sido
interposto o recurso ou preenchida a formalidade exigida no
artigo antecedente, a decisão passará em julgado para todos
os effeitos.

Art. 72. O presente regulamento entrará em vigor nas
seguintes datas:

a) 1 de setembro do corrente anno. no Dist.ricto Federal
e nas capitães dos Estados do Rio de Janeiro, S. Paulo, Pa-
raná, Minas Geraes, Espirito Santo e Bahia.

6) 10 do mesmo mez e anno, no interior desses Estados
e nas capitães dos demais, excepto Matto Grosso e Goyaz;

c) 20 do mesmo mez e anno, nas capitães e interior dos
Estados de Matto Grosso e Goyaz e no interior dos Estados
não referidos na lettra a.

Art. 73. Ficam revogadas as disposições em contrario.,

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1922. — Homero Baptista.
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Modelos a que se refere o regulamento

MODELO A

GUIA

A (companhia, sociedade anonyma, em commandita potí

acções ou por quotas de responsabilidade limitada), estabele-

cida á rua - :..-. vae recolher aos

cofres da • (nome da repartição) em
que se acha matriculada, a importância de. ...

Kpor extenso) proveniente do imposto de % sobre a

quantia de (por extenso)

relativa aos seus dividendos (ou lucro liquido, si se tratar das

sociedades por quotas) , correspondentes ao

(semestre de ) na razão de % do capi-

tal de cada acção ou quota)

.

(Data)

.

(Assignatura do gerente ou quem suas vezes fizer)

.

MODELO B

GUIA

A (companhia, sociedade anonyma ou em commandita por

acções), estabelecida a rua vae recolher aos

cofres de (nome da repartição) em que se

acha matriculada, a importância de (por extenso)

proveniente do imposto de....% sobre a quantia de

(por extenso) relativa aos juros de % das suas

obrigações (ou debentures) , correspondentes ,ao
:

(semestre)

.

(Data).

(Assignatura do gerente ou quem suas vezes fizer)

.

MODELO G

GUIA

A (companhia, empreza ou sociedade anonyma), esta-

belecida á rua. vae recolher aos cofres da.
:

;.;.... (nome da repartição) a importância de. . .-— (por extenso), proveniente do imposto de % so-

bre a quantia de . . . (por extenso), relativa á

gratificação (ou bonificação) a que fez jus o seu presidente

(ou director), no semestre (ou em virtude de tal

circumstancia) '.,

i(Data).

: (Assignatura do gerente ou q : n suas vezes fizer)' .,"
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MODELO D

A (casa bancaria, de penhor, de comraercio, de industria

fabril, ou F., exercendo a profissão liberal de , esta-

belecida á rua vae recolher aos cofres

da (nome da repartição), a importância

de (por extenso), proveniente do imposto

de %, sobre a quantia de (por extenso),

relativa ao lucro liquido da mesma casa, verificado no semes-

tre vencido a

(Data)

.

(Assignatura do gerente ou dono da casa)

.

DECRETO N. 15.597 — de 7 de agosto de 1922

Approvu a resolução do conselho fiscal do Deutsche Ueber-
seeische Bank, (Banco Allemão' Transatlântico ) com sede

' em Berlim (Allemanha), em reunião .realizada a 2S de
abril de 1922 e concernente ao augmento do capital para
as operações das suas filiaes no Brasil.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
atleadendo ao que requereu o «Banco Allemão Transatlântico»
(Deutsche Ueberseeische Bank) sociedade anonyma com
sede em Berlim (Allemanha) e autorizada a funccionar no
Brasil pelo decreto n. 8.847, de 26 de julho de 1911, re-
solve approvar a resolução tomada em reunião do conselho
fiscal do alludido banco, realizada em 28 de abril de 1U22, e
pela qual ficou elevado de Mks. 5.000.000 para Mks.
10.000.000, o seu capital destinado ás operações das suas fi-
liaes no Brasil

'Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1'922, 104° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.. 610 — de 16 de agosto de 1922

Concede autorização para funccionar na Republica á The
World Auxiliary Insurance Corporation, Limited» Com
sede em Londres, Inglaterra

O Presidente da Republica dos Estados Unidos ao Brasil,
attendendo ao que requereu a The World Auxiliary Insurance
Corporation, Limited, sociedade anonymà, com sede em Lon-
dres, Inglaterra, resolve conceder-lhe autorização para fun-
ccionar na Republica, sob as seguintes condições:

A companhia somente operará em seguros e reseguros
martimos e terrestres.
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II

Seu capital pàra operações no paiz seriai de quinhentos
contos de' réis (500:000$), moeda brasileira, o qual será rea-
lizado nos termos do art. 47, § I

o
, do decreto n. 434, de 4 de

junho de 1891.

III

A companhia fará no Thesouro Nacional o deposito de
duzentos contos de réis, de accôrdo com o art. 34 do regula-
mento, que baixou com o decreto n. 14.593, de 31 de dezembro
de 1920.

IV

Picará sujeita a todas as leis e regulamentos, que vigora-
rem ou vierem a vigorar sobre o objecto do seu negocio.

Constituirá, além da reserva de que trata o art. 49 do re-
gulamento n. 14.593, uma outra de previdência, que será for-
mada com a quota de 10 % dos lucros liquidos de suas ope-
rações no paiz apurados em balanço, até attingir um terço do
capital declarado e, dahi por deante, por 5 %.

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Èomero Baptista.

DECRETO N. 15.611 — de 16 de agosto de 1922

'Autoriza o Ministro da Fazenda a emittir cincoenta apólices da
divida publica interna, no valor de i :000$ cada uma, in-
alienáveis, para pagamento do premio concedido, reparti-
damente, a America e Maria, filhas solteiras de João Olapp

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no artigo único do decreto le-

gislativo n. 4.444, de 3 de janeiro do corrente anno, e tendo
ouvido o Tribunal de Contas, na forma do n. X, do art. 32, do
regulamento baixado com o decreto n. 13.868, de 12 de no-
vembro de 1919, decreta:

Art. 1." Fica o Ministro da Fazenda autorizado a
emittir cincoenta apólices da divida publica interna, no valor
de um conto de réis (1:000$) cada uma, inalienáveis, juros
de 5 % ao anno, para pagamento do premio concedido, repar-
tidamente, a America e Maria, filhas de João Clapp, emquanto
forem solteiras.

Art. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO N. 15.612 — de 16 de agosto de 1923

Approva a nova tabeliã dos vencimentos annuaes dos empre-
gados da Caixa Económica do Rio Grande do Sul

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da faculdade, que lhe confere o art. 60 do regulamento
baixado com o decreto n. 11.280, de 15 de dezembro de 1915,
resolve approvar a seguinte tabeliã dos vencimentos annuaes
dos empregados da Caixa Económica do Estado do Rio Grande
do Sul:

N. Categoria Ordenado Gratificação Total por
annual animal classe

1 gerente. . . . . . 8:000$000 4:0008000 12:0008000
1 contador 5:200S000 2:6008000 7:8008000
4 I

o8 escripturarios. . 4:0008000 2:000$000 24:0008000
4 2" escripturarios . 3:6008000 1:8008000 21:6008000
4 3" escripturarios . 2:6668667 1:333$333 16:000$000
1 thesoureiro 5:200§000 2:0008000 7:8008000
2 fieis do thesoureiro 2:6668667 1:333$333 8:000$000
1 perito avaliador. . 3:0008000 1:8008000 5:4008000
1 porteiro • . 2:2008000 1: 1008000 3:3008000
2
y
contínuos . . . . .., 1:5338333 766$677 4:6008000

Total 1 10 :5008000

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 1922, 101°
dertcia, e 34° da Republica.

da Indepen-

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.

'DECRETO N. 15.615 — de 16 de agosto de 1922

Abre ao Minislerio da Viação e Obras Publicas o credito d&
;

3.000:000$ {três mil contos de réis), em apólices da di-
vida publica, para occorrer ás despezas com o prolonga-
mento do ramal de Angra dos Reis a Barra Mansa da Es-
trada de Ferro Oeste de Minas

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no artigo 64 da lei n. 4.555, de
10 de agosto corrente, resolve abrir, pelo Ministério da Viação
e Obras Publicas, o credito de 3.000:000$ (três mil contos de
réis), em apólices da divida publica, para occorrer ás despezas
com a construcção do ramal de Angra dos Reis a Barra Mansa
e prolongamento do ramal, que p^vte do kilometro 110 da li-

nha de Sitio, na Estrada de Ferro Oeste de Minas.

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 1922, MM da Independên-
cia e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

/. Pires do Rio<

Homero Baptista.
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DECRETO :Ti. 15.620— de 19 de agosto de 1922

Autoriza a cunhagem no paiz ou no estrangeiro de moedas de
alumínio e cobre dos valores de $500 e 4$, destinadas á
commemoração do Centenário da Independência

Q Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização constante da lei n. 4.555, de 10 de
agosto corrente, art. 146,

Decreta

:

Art. 1." Fica o ministro da Fazenda autorizado a abrir
o credito de 4.800 :00'0$, para cunhar no paiz ou no estran-
geiro moedas de alumínio e cobre, commemorativas do Cen-
tenário' da Independência,, com valor, peso e módulos se-
guintes:

Valor —
• Peso em grammas — Módulos em millimetros

$500 . 4 22,5
11000 8 26,7

Art. 2." As moedas terão uma liga binaria composta de
91 '% de cobre e 9 % de alumínio e serão serrilhadas.

Art. 3.° A tolerância para mais ou para menos no peso e

na composição da liga dessas moedas será, respectivamente,
de 2 % e 1 %.

Art. 4.° Estas moedas substituirão as notas de 1$ e 2$,
que serão incineradas, feita a substituição em prazo razoá-
vel fixado pelo Governo.

Art. 5..° Taes moedas não serão admittidas nem na re-
ceita nem na despeza das estações publicas, nem nos paga-
mentos entre particulares, salvo o caso de mutuo consenti-
mento destes, sinão até a quantia de 20§'0OO.

Art. 6." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptistas

DECRETO N. 15.629 — de 24 de agosto de 1922

Abre, ao Ministério da Fazenda, ò credito especial de réis
6:070$4S0, para occorrer ao pagamento do que é devido
a D. Maria Luiza da Cunha Berenguer e filhos, em virtu-
de de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no art. I
o do decreto legisla-

tivo n. 4.566, de hoje datado, resolve abrir, ao Ministério da
Fazenda, o credito especial de 6:070$180, para occorrer ao
pagamento do que é devido a D. Maria Luiza da Cunha Be-
renguer e filhos, em virtude de sentença judiciaria.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1922, 101° da Indepen-
deniia e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO W. 15.632 — de 25 de agosto de 1922

Abre, ao Ministério da Fazenda, o credito de 9:9925500, ouro,
e 66.072 :220$573, papel, para occorrer, nos differentes
ministérios, ao pagamento do augmento de que trata o
art. 450 da lei n. í.555, de 40 do corrente mez, no perío-
do de junho a dezembro. .

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no art. 150 da lei n. 4.555,
de 10 do corrente mez, resolve abrir, ao Ministério da Fa-
zenda, o credito de,9:992$500, ouro. e 66.072 :220$573, papel,
para occorrer, no periodo de junho a dezembro deste anno,
nos differentes ministérios, ao pagamento do augmento de
vencimentos, salários, jornaes, diárias e mensalidades, de que
trata o referido art. 150 da lei n. 4.555. sendo para o Mi-
nistério da Fazenda, 9:222$500, ouro e 9. 158:102$483, papel;
para o Ministério do Exterior 129:280$331, papel; para o

Ministério da Marinha, 3.629:297$380, papel; para o Ministe-
da Guerra, 3.316 :463$194, papel; para o Ministério da Agri-
cultura, 5.589 :671$331, papel; para o Ministério da Viação e

Obras Publicas, 770$, ouro e 40.522:272$917, papel, e para o

Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 3.727:1321907,
papel.

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 1922, 101° da Indepen-
deniia e 34° da Republica.

é Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.634 — de 26 de agosto de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis
56:i45$782, para occorrer ao pagamento de differença de
vencimentos aos ministros do Tribunal de Contas e aios

representantes do Ministério Publico junto ao mesmo
Tribunal, a partir de 4 de junho ultimo.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

tendo em vista os vencimentos fixados pelo decreto le-
gislativo a. 4.569, de 25 do corrente mez. e usando da auto-
rização constante do art. 123, n. 16, da lei n. 4.555, de IO
de agosto de 19122, resolve abrir ao Ministério da Fazenda
o credito especial de 56:145$782, para occorrer ao pagamen-
to de differença de vencimentos que compete, a partir de 1

de junho ultimo, aos ministros ao Tribunal de Contas e aos
representantes do Ministério Publico junto ao mesmo Tri-
bunal, que estão equiparados, por lei, aos desembargadores da
Corte de Appellação.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 19122, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO N-. 15.637 — de 26 d» agosto de 1922

Abre, ao Ministério da Fazenda, o credito especial de
49:466$890, para occorrer ao pagamento do que é devido
a José Esteves de Souza Azevedo Júnior, em virtude de
sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no art. I

o do decreto legisla-
tivo n. 4.565, de 24 do corrente, resolve abrir, ao Ministério
da Fazenda, o credito especial de 19:166$890, para occorrer
ao pagamento do que é devido a José Esteves de Souza Aze-
vedo Júnior, em virtude de sentença judiciaria.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.,

Homero Baptista.,

DECRETO N. 15.655 — de 31 de agosto de 1022

Abre, ao Ministério da Fazenda, ò credito especial de réis
2:098$'! 27, para occorrer ao pagamento do que é devido
a Eduardo Agnello Pestana de Aguiar, em virtude de
sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no art. 1° do decreto legisla-

tivo n. 4.573, de hoje datado, resolve abrir, ao Ministério da
Fazenda, o credito especial de 2:089$127, para occorrer ao
pagamento do que é devido a Eduardo Agnello Pestana de
Aguiar, em virtude de sentença judiciaria.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.,

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.661 — de 4 de setembro de 1922

Abre, ao Ministério da Fazenda, o credito especial de S93$i6l

para pagamento de gratificação a que fez jus Anthenor
Ferreira dos Santos, no período de i de fevereiro a 30 de

maio de 1917, na qualidade de mestre serralheiro da Es-
cola de Aprendizes Artífices no Amazonas

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil.

usando da autorização contida no art. I o do decreto legislativo

n. 4.144, de 6 de outubro de 1920. resolve abrir, ao Ministério

da Fazenda, o credito especial de 595$616, para pagamento de
gratificações addicionaes a que. de accôrdo com o art. 66 da lei

n. 2.356,, de 31 de dezembro de 1920, fez jús Anthenor Fer-
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reira dos Santos, no período de 1 de fevereiro a 30 de maio
de 1917, na qualidade de mestre serralheiro da Escola de
Aprendizes Artífices no Estado do Amazonas.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.,

Homero Baptista^,

DECRETO N. 15.662 — de 4 de setembro de 1922

Abre, ao Ministério da Fazenda, o credito especial de 4:656$,
paru pagamento de gratificação a que fez jás Arthur Déo-
dato Bandeira, no período de 4 de janeiro de 4943 a 28 de
janeiro (!<• 1911, como ajudante da Inspectoria de Prote-
cção aos índios, no Amazonas

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no art. I

o do decreto legislativo
n. 4.144, de 6 de outubro de 1920, resolve abrir, ao Ministério
da Fazenda, o credito especial de 4:656$, para pagamento de
gratificações addicionaes a que, de accôrdo com o art. 06 da lei

n. -'.350, de 31 de dezembro de 1910, fez jús Arthur Deodato
Bandeira, no período de 1 de janeiro de 1913 a 28 de janeiro
de 1914, na qualidade de ajudante da Inspectoria do Serviço
desprotecção aos índios, no Estado do Amazonas.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1922, 101° da Indepen-
dência o 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.,

Homero Baptista .,

DECRETO N. 15.676 — de 7 de setembro de 1922

Abre, pelo Ministério da Marinha, o credito de 30.000:000$,
para at tender ás despezas com a « Reorganização da Ma-
rinha »

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no n. 3 do art. 31 da lei nu-
mero 4.555, de <10 de agosto ultimo, resolve abrir, pelo Mi-
nistério da Marinha, o credito de 30.000:000$, papel, em
apólices, juros de 5 % ao anno, cujo produeto será distri-

buído á Contabilidade da Marinha, pela forma legal, afim de
attender a todas as despezas com os serviços attinentes á
defesa naval do paiz.

Rio de Janeiro, 7 de setembro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 3'4° da Republica.

Epitacio Pessoa.

/. P. da Veiga Miranda.

Homero Baptista.
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DECRETO N, 15.677 - de 8 de setembro de 19é>2

A!
"'%w~,&islerío da frenda, o credito especial de

Frliií '
P
r
am aUendr ao PWmento do que e
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l.fll TT l

Cr0mjm
l
de Alb^l'-'erc,ue Maranhão, em vir-tude de sentença judiciaria

O Presidente cia Republica dos Estados Unidos do Rra-n

K~oVtST^t
C^Íá

% T /
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decretó1í
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'
de h °J e datado, resolve abrir ao Minis-.,euc da Fazenda o credito especial de 39:7548770 mra aftender ao pagamento do que é devido a Francisco Jeronvmõ

crartf
bUqUerqUe Maranhao

> ™ virtude de s^tença 3-
deDofa

ÍO

e Vaae

Spu
8

blta!
etembr0 de ^ 191 ° da^^

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO- X. 15.68!» — ed 12 de setembro de 1922

Abri
'U%JíÍTterio - da

t
.f^nda, o credito especial de

U>J>1d$70j, para satisfazer ao pagamento do que é de-

r™° ,1°P w ** mar e guerra pharmaceutico Carlosliamos, em virtude de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil
.ando da autonzacão contida no art. 1» do decreto legisla-

%ZL À
4 - 582

'-f-!
h0Je d?tado, resolve abrir, ao Ministério da

Í£2££U° f ° espeo
?
a
]
de 18:Ô13$707, para satisfazer aopagamento do que, em virtude de sentença judiciaria, se acha

a biiiao Federal a dever ao capitão de mar e guerra pharma-
ceuítco Carlos Ramos.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1922. 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.681 — de 12 de setembro ds 1922

Abre. ao Ministério da Fazenda, o credito especial de 7-5&n$*9A
para occorrer ao pagamento dos vencimentos devidos aò
mestre da lancha «Luiz. Bodolpho». da Alfandega de Ma-
r
)

auh fS^ Çaitetf da Silva, no período dà 1.1 de outubro
cie 191 j a zó de novembro de I91S

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil
usando da autorização contida no art. 1° do desret-i 'egisía-
;,V,J n

- i-581, de hoje datado, resolve abrir, ao Ministério dafazenda o credito especial de 7:529$S91, para occorrer aopagamento dos vencimentos relativos ao período de 13 de
Fazenda g .
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cuf.ubro de 1917 a L'5 de novembro de 1918 e -quo são devidrs
.ih mosírr da lancha «Luiz Rodolpho», da Alfandega de Manáos,
Amazonas. José Caiteté da Silva.

Rio de Janeiro. 12 de setembro de 1922, 101" da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Eomtro Baptuta.

DECRETO N. 15.682 — de 12 de setembro de 1922

Transfere á Prefeitura do Districto Federal os terrenos neces-
sários às obras de melhoramento e saneamento da La-
goa Rodrigo de Freitas, inclusive as do Parque Oceânico e
as da zona de Leblon.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil

:

Usando da autorização concedida no art. 135 da lei nu-
mero 4.555, de 10 de agosto do corrente anno, combinado com
o art. 147 dessa mesma lei, e attendendo ao que solicitou a Pre-
feitura do Districto Federal.

< Resolve

:

Art. 1." Afim de serem pela Prefeitura do Districto Fe-
deral completadas as obras de melhoramento e saneamento da
Lagoa Rodrigo de Freitas, inclusive as do Parque Oceânico e

as da zona do Leblon, projectadas e já iniciadas, ficam transfe-
ridos áquella Prefeitura os terrenos de propriedade da União
alli existentes e que forem necessários ás ditas obras.

Art. 2." A Prefeitura do Districto Federal fica obrigada
ao pagamento da differença entre o valor dos terrenos trans-
feridos e a importância do que houver despendido com o sa-
neamento dos mesmos.

Paragrapho único. No caso de venda por parte da Pre-
íoitura do Disiiiclo Fí-deral dos terrenos beneficiados na La-
goa Rodrigo de Freitas, metade do produeto da venda rever-
terá para a União, depois de deduzidas as despezas com a exe-
cução do saneamenlu e melhoramento dos ditos terrenos.

Art. 3." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.689 — db 20 DE setembro db 1922

Abre ao Ministério da Viação e 'Obras Publicas, o credito de
6.000:000$, em apólices da divida publica, para attender
a despezas com as estradas de ferro federaes dos Esta-
dos da Bahia, Sergipe e norte de Minas Geraes

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização constante do art. 64, da lei n. 4.555,
de 10 de agosto ultimo, resolve abrir ao Ministério da Via-
ção e Obras Publicas, o credito de 6.000:000$, em apolioes

da divida publica, destinado a attender ao pagamento das
obras previstas no § I

o da clausula XXXK e clausula LXIII
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mVT/f™* f T
A

e^f\ celebrado em virtude do decreto nu-mero 14.068 de 19 de fevereiro de 1920, relativo ás estradas

Minas^GeS
ra6S Estados da Bahia, Sergipe e norte de

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

EPITACIO PE38ÔA.

J. Pires do Rio.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.690 — de 21 de setembbo de 1922

C&ncede autónsaç.ãp para funccionar na Republica á Compa-
nriia. ae seguros Terrestres e Marítimos «Great American
/',V//'?"/' V""^""7

*/
c
?r
m sédf! em Nova York

> Estados
Unidos da America do Norte

O President< la Republica dos. Estados Unidos do Brasil,
e requereu a «Great American Insurane
do anonyma, com sede em Nova York Es
-mienca do Norte, resolve conceder-lhe au

l, inf
! í,inccionar na Republica, sob as clausulas se

A companhia sóment
terrestres e mar 11110.-

e operara em seguros e resesfurós
em todas as suas modalidades.

O seu capital para operações no Brasil será de reis

r^?,
:

„ ,2í^
ni

,

i! contos
,

r, ° réis ). moeda brasileira," n qual será

d!" 35
a

ÍSf
08 :!0 art 47

' § 10
- d0 decret0 n - 434 - de 4

ih

pnn.nnn°«
01
?£

anhi
?

lará
4

no Thesouro Nacional o deposito de--00.000$ (duzentos contos de réis), de accôrdo com o art 34

dLembrHíe
nC

1920
C °" C°m

° deCreí
° ^ 14 ' 593, de 31 de

IV

Ficará sujeita a todas as leis e regulamentos que viso-iarem ou vierem a vigorar sobre o objecto de seu negocio.

Constituirá, alem da reserva de que trata o art. 49 do
regulamento n. 14.593, uma outra de previdência, que será for-mada com a quota de 10 % dos lucros líquidos de suas ope-
rações no Brasil, apurados nos balanços, até attingir um terço
ao capital declarado, e, dahi em deante, por 5 %.

Rio do Janeiro, 21 de setembro de 1922, 101" da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista. >
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DECRETO N. 15.691 — de 21 de setembro de 1922

Revoga o decreto que concedeu autorização á Atlas Assu-
rance Company, Limited, com sede em Londres, Ingla-
terra, para funecionar no Brasil e cassa a respectiva
carta-palcnle

O Presidente da Republica dos Esfados Unidos do Brasil,

ol tendendo a que a Afias Assurance Company, Limited, com
sede em Londres. Inglaterra, autorizada a funecionar no
Brasil, em seguros conlia incêndios, pelo decreto n. 13.120.
do 7 de agosto de 1918, suspendeu suas operações, resol-
veu revogar o decreto acima citado e cassar a respectiva
carta-patente.

Rio de Janeiro, 21 de setembro do 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.693 — de 22 de setembro de 1922

Ajiprora o regulamento de portos organizados

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil.

asando da autorização constante da lettra a, do n. 16, do
art. '.'7 do decreto legislativo n. 4.555. de 10 de agosto do
corrente anno (i), resolve approvar o regulamento de portos
organizados, que rum este baixa, assignado pelo ministro da
Viação c Obras Publicas.

Rio de Janeiro. 22 de setembro de 1922. 101° da Inde-
pencia c 3í" da Republica ^tnot-

P o
Epitacio Pessoa.

J. Pires do Rio.

Homero Baptista.

J. P. da Veiga Miranda.

Regulamento de portos organizados, approvado pelo

decreto n. 15.693, desta data

Art. £.* Nos portos provi» installações modernas d"
cáes. de molhes e obras cong/ .efes, serviços de dragagem e

outros necessários no trafego dos navios, executados por con-
cessão nos termos da lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1669,
ou por contracto ou administração, nos termos dos decretos
ns. 4.859, de 8 de junho de 1903. e G.36S. de 14 de feve-
reiro de 1907. essas installações e* os seus serviços ficarão a

cargo do Ministério da Viação e Obras Publicas, que estabe-
lecerá a respectiva "Fiscalização do Porto" ou repartição
equivalente, de accôrdo com as disposições do presente re-
gulamento.

Ari. 2." Nos i Hirtos assim organizados, os actuaes regu-
lamentos, leis ou decretos em vigor, ficarão subordinados ás
presentes disposições na zona correspondente ás installações
do porto.

Art .
3.° Serão consideradas installações do porto todas as

obras ou vias naíuraes de accesso ao mesmo porto, bem como
os apparelhamantos necessários ao seu movimento marítimo
e commercial.
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Àrt. 4,° Compete fios chefes e funccionarios das repar-
tições que tenham acção na zona das installações do porto,
facilitar, 'dentro dos limites de suas alçadas e quanto pos-
sível, a acção dos demais, no sentido de melhorar as funeções
do serviço publico, podendo, em geral, para tal fim enten-
der-se directamente uns e outros, havendo, em caso de des-
accôrdo. recurso até aos respectivos ministros de Estado.

Àrt . 5." Dentro de suas attribuições, cada repartição te-

'rá inleira liberdade de acção, não cabendo ás demais qual-
quer intervenção ou acto que possa prejudicar ou restringir
as respectivas funeções de cada uma.

Árt. G." Os eonflictos suscitados entre partes e funcciona-
rios de repartições diversas serão dirimidos em primeira
instancia pelos respectivos chefes.

Art. 7.°. Para os effeitos do presente regulamento serão
considerados como "Emprezas de Portos" todas as emprezas,
companhias ou syndicatos. que tenham a seu cargo a explora-
ção dos serviços das installações do porto, e consideradas de-
legadas immediatas da Repartição de Fiscalização dg Portos
subordinada ao Ministério cia Viação e Obras Publicas e a
cujo encargo directo, no caso de administração official, fi-

cará essa exploração.
Art. S.° As repartições competentes providenciarão de

modo a que a? installações do porto e seus serviços possam
funecionar sem interrupção, de dia ou de noite. Cada uma
estabelecerá as condições a serem satisfeitas para esse funecio-
n.amento fora das horas normaes de serviço, tendo em vista

os encargos naturaes de taes serviços extraordinários.
Art. 0." O pessoal dos serviços de exploração do porto

será de livre escolha cias respectivas emprezas e independen-
te de approvação de qualquer repartição, ficando, porém, re-
servado aos chefes de qualquer dessas repartições, dentro de
suas attribuições, o direito de exigir a retirada dos empre-
gados que possam ser considerados prejudiciaes á ordem ou
á segurança dos serviços a seu cargo.

Ari. 10. Sem prejuízo do disposto no titulo VI, capitulo
II, secção 2 a

. da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas
e desde que não seja contrario a este regulamento, o poli-
ciamento interno docáes e suas dependências compete á em-
preza exploradora dos serviços do porto.

Art." 11. Será livre, em geral, o ingresso nas faixas dos
cães cl" atracação e a bordo cie qualquer embarcação nelles

atracada c desembaraçada pelas visitas regulamentares, ca-
bendo, entretanto, a qualquer repartição ou aos commandan-
tes dos navios, cada um na sua alçada, impedir aquelle in-

gresso individualmente em casos que tenham por fim ga-
rantir as suas attribuições e responsabilidades, ou collectiva-

mente em occasiôos anormaes que aconselham tal medida a
bem da ordem geral.

Art. 12. A exploração das installações dos portos orga-
nizados será feita, tanto quanto possível, separando os ser-
viços cios géneros nacionaes dos estrangeiros de importação,
sujeitos a direitos aduaneiros, de modo a facilitar a movimen-
iação dos primeiros e reduzir o encargo da fiscalização da
Alfandega, naquella parte aclstricta ao reconhecimento da na-
tureza das mercadorias em trafego, em outras formalidades
posteriores.

Art. 13. Compete á fiscalização do porto:

a) superintender a distribuição dos navios a atracarem
nos cáes, mediante prévia acquie-scencia da Alfandega para
cada caso;

b) -fiscalizar ou executai a construcção de qualquer obra
de melhoramento ou ampliação das installações do porto, pro-
priamente dito, inclusive seus canaes de accesso;

c) zelar e providenciar sobre a conservação de todas as

obras e apparethamentos das installações do porto;
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d) superintender a execução de todas as operações e
encargos consernentes aos serviços, atracação, carga ou des-
carga no eaes, capatazias, armazenagens e arrecadação das
taxas dos serviços prestados pelas instilações do porto;

e) intervir" na execução de qualquer obra publica ou
particular projectada em logar que possa interessar o des-
envolvimento pi ente ou futuro das installações do porto.

Art. 14. Compete á Alfandega:

a) fiscalizar e effectuar a arrecadação dos direitos adua-
neiros e demais imposto federaes a que estejam sujeitas as
mercadorias dos portos;

'< fiscalizar as mercadorias contidas nas embarcações
fundeadas noe ancoradouros ou atracadas aos cães e que
possam interessar ao fisco;

c) fiscalizar nos cães e nus armazéns o movimento das
mercadorias sujeitas a direitos aduaneiros;

<l aferir os appftrelhos de pesagem ou medição de mer-
cadoria- sujeitos a direitos aduaneiros;

e) examinar a oscripluração dos armazéns que conte-
nham mercadorias de importação estrangeira, sujeitas a di-

reitos ou isentas por lei. rubricando os respectivos termos e
podendo proceder a balanços, quando o julgar necessário aos
interesses iln fisco;

/) julgar previamente, tendo em vista os interesses do
fisco, da conveniência ou inconveniência da atracação d*
qualquer embarcação no local que lhe houver sido desi-
gnado :

g) acompanhar as operações de carga e descarga das
embarcações que possam conduzir volumes que interessem
ao fisco, não podendo faes operações ser cffectuadas sem a
prrtsenca de um seu representante:

h) prohibir o transito pelo cães e suas dependências a
qualquer individuo que tiver eommetfido fraude ou que
se torne suspeito á segurança do fisco, podendo tal prohibi-
ção ser generalizada em casos especiaes e determinados;

i conhecer e julgar os confliefos que, sobre objecto de
serviço aduaneiro oerorrerem entre funecionarios da Alfan-
dega, as partes ou oe empregados do serviço de exploração
do porto;

j) resolver em ultima instancia sobre a sabida de qual-
quer mercadoria que interesse ou possa interessar ao fisco
aduaneiro;

k) apurar as responsabilidades sobre avarias, quebras,
repregações ou quaesquer damnos em volumes sujeitos a di-
reitos aduaneiros e encontrados em taes condições nos cães
ou armazéns de porto:

l) tomar qualquer providencia que lhe pareça conve-
niente para apurar contrabandos ou descaminho, de merca-
dorias sujeitas a direitos aduaneiros.

Art. 15. Compete á capitania do porto:

a) a fiscalização feçhnica das condições de navegação
das embarcações e as devidas licenças de sahida:

b) a fiscalização das equipagens dos navios e suas com-
posições;

c) a fiscal izjação e regulamentação dos movimentos e
manobras dos navios e embarcações, inclusive suas atraca-
ções aos cães e respectivos dirigentes ou práticos;

d) a execução e conservação do balisamento dos canaes
de accesso aos cães commerciaes.

Rio de Janeiro. 22 de setembro de 1922. —- J. Pires do
Rio. — Homero Baptista. — J. P. da Veiga Miranda.
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DECRETO N. 15. '695 — de 24 de setembro de 1922

Abre ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de
6.700 :Q00$, em apólices da divida publica, para attender
a despezas com a construcção do ramal de Paranapanema
e da linha do Rio do Peixe.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no art. 64 da lei n. 4.555, de
10 de agosto ultimo, resolve abrir ao Ministério da Viação e
Obras Publicas o credito de 6.700:000$, em apólices da divida
publica, destinado a attender a despezas com a construcção do
ramal de Paranapanema e da linha do Rio do Peixe, do accôrdo
com os contractos autorizados pelos decretos ns. 12.491, de
31 de maio de 1917 e 12.479, de 23 do mesmo mez e anno.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.,

/. Pires do Rio.

Homero Baptista.,

DECRETO N. 15.696 — de 27 de setembro de 1922

Abre ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de
2.000:000$, em apólices da divida publica, para attender

a despezas com a construcção dos ramaes de Araranguá e

de Urussanga

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no art. 64 da lei n 4.555_, de

10 de agosto ultimo, resolve abrir ao Ministério da Viação e

Obras Publicas o credito de 2.000:000$, em apólices da di-

vida publica, para attender à despezas com a construcção dos

ramaes de Araranguá e de Urussanga, de accôrdo com os con-

tractos a que se referem os decretos ns. 13.192, de 11 de se-

tembro de 1918, e 13.627, de 28 de maio de 1919.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1922, 101» da Indepen-

dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa .,

J. Pires do Rio.

Homero Daplista.

DECRETO N. 15.697 — de 27 de setembro de 19B2

Autoriza o ministro da Fazenda a emittir 15.000 apólices da!

divida publica interna da União, destinadas ao custeio aa>

despezas com a ampliação do porto do Rio de Janeiro

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

tendo em vista o que dispõe a lettra a do art. 66 da lei nu-

mero 4.555, cie 10 de agosto findo, decreta:

Art 1 ° Fica o ministro da Fazenda autorizado a emittir

15.000 apólices da divida publica interna da União, do valor
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de um conto de réis cada unia. ao typo de 83 %, juros de 5 %
ao anno. destinada- ao custeio das desprezas com a ampliação
do porto do Rio de Janeiro.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 27 de setembro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34" da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.698 — de 27 de setembro de 1922

Approva as alterações dos estatutos do Banco dos Funcciona-
i-io.s Públicos, fritas, pela assembléa geral extraordinária,
realizada em S de maio de 1922

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
attendendo ao que requereu o Banco dos Funccionarios Pu-
blico-, com sede na Capital Federal, e constituído na confor-
midade do decreto n. 711, de 20 de setembro d.; 1890. resolve
approvar as alterações dos seus estatutos, feitas pela assem-
bléa geral extraordinária, realizaria em 8 de maio do corrente
anno. pelas quaes foi fixado o capital em 5.000:000$. e mo-
dificado o art. 38 dos mesmos estatutos.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1922. 101° da Inde-
peiftlencia e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.700 — de 28 de setembro de 1922

Augmenta o numero de agentes fiscaes dos impostos de
consumo

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no art. 149, do decreto n. 4.555,
de 10 de agosto do corrente anno. resolve augmentar o numero
de agentes fiscaes dos impostos de consumo, sendo:

3 no interior do Amazonas;
2 no do Pará;
5 no do Maranhão;
2 no do Piauhy;
2 no do Ceará;
3 no do Rio Grande do Norte;
6 no da Parahyba;
1 na capital e 7 no interior de Pernambuco;
1 na capital e 6 no interior de Alagoas;
1 na capital e 1 no interior de Sergipe;
3 no interior da Bahia;
i3 no do Espirito Santo;
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3 no do Rio de Janeiro:
6 no Districto Federal;
1 na capital e 2 no interior de Minas Geraas;

10 no interior de S. Paulo;
2 no do Paraná;
1 no de Santa Catharina;

10 no do Rio Grande do Sul;
3 no de Goyaz; e

3 no de Matto Grosso.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1922, 101° da indepen-
dência e 34" da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.702 — de 2 de outubro de 1922

Fixa o numero de fiscaes para o serviço de fiscalização da
cobrança, do sello adhesivo e outros impostos a que esti-
verem sujeitos os papeis e documentos de transporte ma-
rítimo e fluvial e de, fretamento de navios

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
para os effeitos do disposto no art. 104, do regulamento bai-
xado com d decreto n. 15.210. de 28 de dezembro do anno
findo, resolve

:

Art. 1.° Fica fixado em cincoenta e sete, o numero dos
fiscaes. de nomeação do Ministro da Fazenda, para o servi-
ço de fiscalização da cobrança do sello adhesivo e outros im-
postos a que estiverem sujeitos os papeis e documentos de
transporte marítimo e fluvial e de fretamento de navios, dis-

tribuídos" na forma abaixo indicada

:

Estado do Amazonas, 3 — Manáos; Porto Velho; Rio
Branco

.

Estado do Pará, 5 — Belém; Óbidos; Santarém; Cametá;
Bragança.

Estado do Maranhão, 1 — São Luiz.
Estado do Piauhy, 1

'— Parnahyba.
Estado do Ceará, 4 — Fortaleza; Camocim; Aracaty;

Chaval.
Estado do Rio Grande do Norte, 3 — Natal; Mpssoró;

Macau

.

Estado da Parahyba, 2 — Cabedello; Mamanguape.
Estado de Pernambuco, ] — Recife.
Estado de Alagoas. 2' — Maceió; Penedo.
Estado de Sergipe. 4 — Aracaju; Estancia; São Chris-

tovão; Villa Nova.
Estado da Bahia, 4 — São Salvador; Ilhéos; Caravellas;

Valença.
Estado de Epirito Santo, 1 — "Victoria.

Estado do Rio de Janeiro. 5 — Nictheroy; Macahé; São
João da Barra; Cabo Frio; Mangaratiba, Angra dos Reis s
Paraty.

Districto Federal, 1.

Estado de S. Paulo, 3 — Santos; Iguape; Oananéa.
Estado do Paraná, 4 — Paranaguá e Antonina; Foz do

Iguassú; São Matheus e União da Vietoria; Rio Negro.
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Estado de Santa Catharina. 6 — Florianópolis; Laguna;
Tijucas; Tmbifuba; Blumenau e Itajahy; Joinville e São Fran-
cisco.

Estado do Rio Grande do Sul, 5 — Porto Alegre: Rio
Orando: Pelotas; São Rnrja o Uruguayana: Jaguarno o Santa
Victoria do Palmar.

Estado de Matto Grosso, 1 — Corumbá.
Estado de Minas Geraes, 1 — Pirapora.

Art. 2." Serão dispensados os fiscaes da? localidades que
porventura não constem dos quadros acima.

Art. 3." Revogam-sr, as disposições em contraria.

Rio de Janeiro. 2 de outubro de 1922, 101° da Innepen-
dencia e 34* da Republica.

Epitario Pessoa.

Homero Baptista

r>FCRETO N 15.712 — db 4 BB outubro de 1022

Abre no Ministério da Fazenda o credito atfi a quantia do
5:100$, vara pagamento da differença de meio soldo e

montepio a oiie tem direito D. Bifa Mesquita PiJlnr, viu-

y
tia do major Fabrício Baptista de Oliveira Pillar

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no art. 1° do decreto legislativo

n. 4.500. de 1 do corrente, resolve abrir ao Ministério dn Fa-
zenda o credito até a quantia de 5:100?!. para pagamento da
differença do meio soldo e montepio a que tem. direito D. Ri la

Mesquita PiHar, viuva do major Fabricio Baptista de Oliveira
Pillar. desde a data de «nn morte, em combate, no Capão da^
Laranjeiras, no município de S. Franrisco de Assis, no Es-
tado do Rio Orande do Sul.

Rio de Janeiro. '< de outubro de 1022. 101° da Tndepen-
dencia o 3í° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista

DECRETO N. 15.713 — de 4 de outubro de 1922

Cede ao Dispensário da Irmã Paula terreno para sua defi-
nitiva installação

o< Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no n. 2 do artigo 146 da lei

r. 4.555. de 10 de aerosfo findo, resolve ceder ao Dispensário
da Irmã Paula, para sua definitiva installação. o terreno ror-
respondente aos lotes ns. 147 a 15* da avenida Mem de Sá e
aos de ns. 140 a 142 da avenida Henrique Valladares. com
uma área total de 2.239m2,60.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO N. 15:'t'714 — de 4 de outubro de 1922

Converte' em collectorias as Mesas de Rendas Federaes de Ca-
marngibe,' Pillar, Portei .Calvo e São Miguel cie Campos,
Estado de Alagoas, e S. Sebastião de Tijucas, Estado de
Santa Catharina, e dá outras providencias

O Presidenta da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no numero 20 do art. 123

da lei numero 4.555, de 10 de agosto findo, resolve converter
cm collectorias as Mesas de Rendas Federaes de Camara-
gibe, Pillar, Porto Calvo e São Miguel de Campos, no Estado
de Alagoas, .' e a de São Sebastião de Tijucas, no Estado de
Santa 'Catharina, sem prejuízo dos actuaes serventuários que
satisfizerem as exigências legaes.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1922, 101° da Independeu
cia e 3 'i° da Republica.

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.717 — de 10 de outubro de 1922

Concede autorizução para funecionar na Piepublica a compa-
nhia "ítalo-Argentina de Seguros Geraes", com sede em
Buenos Aires, Republica Argentina.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
attendendo ao que requereu a companhia «Itr.lo-Argentina de
Seguros Geraes", com sede em Buenos Aires, Republica Ar-
gentina resolve eonceder-lhe autorização rara funecionar na
Republica, sob as clausulas seguintes:

A companhia operarará somente em seguros e reseguros
terrestres e martimos, em todas as suas modalidades.

II

O seu capital para operações, no Brasil, será de 600:000$,
realizado nos termos do art. 47, § I

o
, do decreto n. 434, de

4 de julho de 1891

.

ni

A companhia fará, no Thesouro Nacional, o deposito de
2001:000$, de accôrdo ,om o art. 34 do regulamento cue bai-
xou com o decreto n. 14.593, de 31 de dezembro de 1920.

rv

Picará sujeita a todas as leis e regulamentos que vigora-
rem ou vierem a vigorar sobre o objecto do seu negocio .,
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Constituirá, além da reserva de que (rala o arl . 49 do re-
gulamento ii. 14.593, uma outra de previdência, que será for-
mada com a quota de 10 '; dos lucros líquidos de suas ope-
rações no Brasil, apurados nos balanços, até attingir o terço
do capital declarado, e, dahi em diante, coi» a de 5 </«•

.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34" da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO X. 15.718 — de 10 de outubro de 1922

Abre ao Ministério da Justiça o credito de 4.000:000$, em »po-
lices <ln divida publica, necessário para occorrer ás des-
pezas com n construcção e installação <h> edifício desti-
nado ao funccionamento <ln Justiça Local <l<> Districto Fe-
deral dá outras providencias.

O Presidente da Republica los Estados Unidos do Brasil:

Considerando c,ue n art. 3°; n. (I, da lei n. 3.991, de 5
cie janeiro de 1920, revigorado pelo arl. 13 da lei n. í.555, do

l
j| 'l' agosto |. corrente anno, autoriza o Governo a contra-

ctar, mediante concurrencia, a construcção e installação de uni
edifício destinado ao funccionamento da Justiça Local do
Districto Federal;

Considerando que e~sa disposição legal faculta ainda.
ao Governo abrir os créditos necessários e realizar operações
de creditosj até a importância de '4.000:000$, sendo, neste
caso, applicado o producto da arrecadação da laxa judiciaria
a" serviço de juros ,. amortização;

Considerando que não se trata de despeza nova, pois a
arrecadação| dessa taxa já produziu até hoje a s ma de
3.94»:331$3i2;

Considerando que a «i-recadação realizada corresponde nn
capita] das apólices qud serão emittidas, e a que for de fu-
turo effectuada garante sobejamente o serviço da operação de.

Credito, derreia :

Arl. l" Fica aberto a" Ministério da Justiça c Negócios
Interiores n credito di 1.000:000$. em apólices da divida
publica da União, necessário para occorret ás despezas rum a
construcção e installação d lificio destinado ao funcciona-
mento da Justiça T.nral do Districto Federal.

Arl. 2.° E' também o ministro da Fazenda) 'autorizado a
emittir apólices da divida publica interna da União, do valor
de. I :oous cada uma. juros de "> '<< ao anno, até a importância
do 1.000:000$, para o fim de attcnder aos pagamentos que
deverão ser feitos por cotra do credito de que trata o art. I

o
.

Art, 3." O? juros e amortização relativos á operação auto-
rizada no artigo anterior serão cusl nados com o producto da
arrecadação da taxa judiciaria.

Art. 4." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 10 de outubro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO N. 15.-721 — de 10 de outubro de 1922

Abre ao' Ministério da Fazenda o credito dè 100:000$, ouro, e

i. 2.000:000$, papel, supplementar á verba 30", «Exercícios
findos», de vicente orçamento do mesmo ministério

O Presidente cia Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorizarão contida no n. 1 do art. 123 da lei nu-
mero 4.555. ile 10 de agosto findo, e fendo ouvido o Tribuna!
de Contas, na forma do n. IX do art. 32 do regulamento ap-
'•irovado pelo decreto n. 13.868, de 12 de novembro de 1919,
resolve abrir ao Ministério da Fazenda, o credito de 100:000$,
ouro, .o 2.0'00:000$, papel, supplementar á verba 30 a

, «Exer-
cícios findos», do orçamento do mesmo ministério, dõ vigente
exercício.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.723 — de 10 de outubro de 1922

Autoriza o ministro da Fazenda a emittir apólices da divida
publica, interna da União, de 1 :000$ e 300$ cada uma
ale a, impo ri anciã de 65 .000 -.000$, para attender ás ne-
cessidades do ExercUo e dá outras providencias

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida nos arts. 2 o da lei n. 4.C52,
de 13 de outubro de 1920 e 33, n. 1, da lei n. 4.242, do 5

de janeiro de 1921, revigorados para o exercício vigente pelo
art. 58, da lei n. 4.555,. de 10 de agosto findo, e tendo ou-
vido o Tribunal de Contas na forma do regulamento appro-
vado pelo decreto n. 13.868. de 12 de novembro de 1919, de-
creta:

• Art. 1." Fica o ministro da Fazenda autorizado a emittir.
por conta da faculdade constante dos referidos dispositivos,
apólices da divida publica interna da União, dos valores de
! :0O0'$ e 500$, 'aos juros de 5 %. ao anno, até á importân-
cia de 65.000:000$. papel, para attender ás necessidades de
Exercito Nacional.

Art. 2." Fica aberto, ao Ministério da Guerra, o credito
especial de 65.000:000$. papel, em apólices da divida inter-
na da União, para os fins de que traia o art. 1°.

Ait. 3." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34" da Republica. <

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista

.



— 318

DECRETO N. 15.728 — de 12 de outubro de 1922

Avio tza o Ministro da Fazeiula a mandar cunhar 'inoedj/i de
i>rata do valor de 2$000, cm substituição de papcl-moeda
incinerado

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra-
sil, usando da autorização do art. 2° do decreto legislativo

n. 4.182, de 13 de novembro de 1920, resolve:

Art. 1." Fica o ministro da Fazonda autorizado a mandar
cunhar moedas de prata uo valor de 2$, com pego, titulo o

modulo seguintes-:

Peso em grammas Titulo Modulo em millimetros
8,000 0,900 26

§ 1.° A tolerância para mais ou para menos no peso das
referidas moedas será de um decigramma; a da composição da
liga monetária será de dous millesimos para mais ou para
menos.

§ 2." As moedas de prata a que se refere o art. I
o não

eerão admittidas nem na receita o despeza das estacões pu-
blicas, nem nos pagamentos entre os particulares (salvo o
caso de mutuo consentimento destes), sinão até a quantia de
20$000.

„ § 3." O Governo applicará a cunhagem das moedas de
2$ a prata que possuir o Thesouro e fôr adquirida.

§ 4.° A despeza correspondente ao custo da prata será
escripimada sob o titulo «conversão de espécie».

§ 5.° A moeda subsidiaria que fôr cunhada só será posta
<mu circulação depois que tiver sido incinerada igual quan-
tia eíb papel-moeda.

Ari. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 12 de outubro de 1922, 101° da Indepen-
dência c 34a da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.738 — de 18 de outubro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis

291 :307$o00, destinado ao pagamento de juros de apó-
lices, custeados pela verba 4" do orçamento do mesmo
ministério para o exercício de 1920

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil

:

Usando da autorização contida no art. I
o do decreto le-

gislativo n. 4.595. de 18 do corrente:

Resolve abrir, ao Ministério da Fazenda, o credito especial

de 291 :307$B0D, destinado ao pagamento de juros de apóli-

ces, custeados pela verba 4* do orçamento do mesmo minis-
tério para o cxoi cicio de 1920.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO N. 15.739 — de 18 de outubro de 1922

Abre, ao Ministério da Fazenda o credito especialde 38 :575$17í,
para occorrer ao pagamento da differença de pensões a dona
Margarida Octavia Tibitrcio Carneiro, viuva do general An-
tónio Ernesto Gomes Carneiro, no período de fevereiro
de 1894 a 30 de novembro de 1909

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do
Brasil, usando da autorização contida no artigo único do de-
creto legislativo n. 4.554, de 7 de agosto do corrente anno,
resolve abrir, ao Ministério da Fazenda, o credilo especial de
3>8:575$174, para occorrer ao pagamento de differenças de
pensões a que tem direito D. Margarida Octavia Tiburcio
Carneiro, viuva do general António Ernesto Gomes Carneiro,
e relativas ao período de fevereiro de 1894 a 30 de novembro
de 1909.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epivacio Pessoa.

Homero Baptista.

DuCRETO N. 15.740 — de 18 de outubro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 108:000$, suple-
mentar á verba 4 a do art. 1%% da lei n. 4.555, de 10 da
agosto de 1922

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no art. 123 da lei n. 4.555, de
10 de agosto do corrente anno, resolve abrir ao Ministério da
Fazenda o credito de cento e oito contos de réis, supplementar
á verba 4? do art. 122 da mesma lei, afim de occorrer ao paga-
mento dos juros, relativos ao primeiro e segundo semestres
do corrente anno, das' apólices emittidas na conformidade do
decreto n. 15.355, de 8 de janeiro também do corrente anno.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.741 — de 18 de outubro de 1928

Autoriza o ministro da Fazenda a emittir apólices da divida

publica interna da União, do valor de 1 :000$, juros de

5 % ao anno, inalienáveis, para pagamento do premio de

25:000$ concedido ao guarda-freios da Estrada de Ferro
Central do Brasil, Isaías Francisco Ferreira

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no art. I
o do decreto legisla-

tivo n. 4.440, de 17 de dezembro de 1921, e tendo ouvido o

Tribunal de Contas, na forma do regulamento approvado pelo

decreto n. 13.868, de 12 de novembro de 1919, resolve auto-

rizar o ministro da Fazenda a emittir apólices da divida pu-
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blica interna da União, do vai r d? 1 :000$ rada uma. juros
de 5 ' ao anno nalienaveis, na importância de 2õ':000$,
para occqrrer no pagamento do premio concedido ao guarda-
freios da Esfrada de Ferro Central do Brasil, Isaias Francisco
Ferreira.

Rio dé Janeiro, 18 >\r outubro de 1922, lor da indepen-
dência o 3 i" da Republica.

EPITACIO PESSOA.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.766 — de 30 de outubro de 1922

Approva o regulamento relativo ao estabelecimento de uma
zona franca nu ilha do Governador, no porto do Rio de
Janeiro.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

no uso da faculdade que lhe confere o art. 48, n. 1, da Con-
stituição, e na forma da autorização contida no art. 96. nu-
mero XVI. da lei n. 4.242, fie 5 de janeiro de 1921, revigo-
rado pelo art. 152, da lei n. 4.555. de 10 de agosto do cor-
rente anno. resolve aprovar o regulamento que a este acom-
panha, assignado pelo ministro de Estado dos Negócios da
Fasenda e relativo an estabelecimento de uma zona franca na
ilha do Governador, no porto do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro. 30 do outubro de 1922. 101° da Indepen-
dnecia e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

Regulamento da zona franca a que se refere o decreto numero
15.766. de 30 de outubro de 1922

Ari. 1." A zona franca, i-^labelecida na ilha dn Gover-
nador, no porto do Rio de Janeiro, creada na forma da auto-
rização da lei n. 4.242, de 3 de janeiro de 1921, art. 96, XVI.
gosa em relação ao fisco, de extra-territorialidade e destina-
se a receber mercadorias estrangeiras, nacionaes ou naciona-
lizadas, quer se destinem a simples armazenamento, quer á
importação para consumo do paiz. quer a re-embarque.
transito, re-exportação ou exportação.

Art. 2.° As mercadorias nacionaes ou estrangeiras que
entrarem na zona franca, e emquanto ahi permanecerem, fi-

cam isentas de quaesquer impostos federaes, estaduaes ou
municipaes e apenas sujeitas ás taxas estabelecidas por ser-
viços que alli lhe forem prestados

>

Art. 3." As mercadorias nacionaes ou nacionalizadas, que
entrarem na zona franca perdem, para os effeitos fiscaes. a
sua nacionalidade, o. assim, entre ellas e as estrangeiras ne-
nhuma distineção se fará, para aquelles effeitos.

Art. V." Quaesquer mercadorias, estrangeiras, nacionaes
ou nacionalizadas, que, da z.ona franca, se destinarem ao con-
sumo no paiz. pagarão na Alfandega do porto do destino, os
impostos aduaneiros, como si fossem directamente importa-
das do estrangeiro.

Art. õ." Serão admiltidas na zona franca Iodas as mer-
cadorias estrangeiras que actualmente podem ser recebidas
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nos armazéns das Alfandegas e as nacionaes que se destinem
ou a ser ali operadas ou á exportação.

Art. 6." São prohibidos de entrada' no recinto da zona
Tranca, salvo concessões especiaes, com as devidas preseri-
pções:

I
o

, os explosivos ou inflammaveis;
2 o

. os artigos de uso pessoal, como vestuário, jóias,
guardas-chuva e outros;

3 o
. as armas de guerra;

4°, artigos de jogos prohibidos;
5 o

. quaesquer mercadorias que, por seu máo es-
íado de conservação, representem risco para a perfeita
conservação de outras ou para segurança dos edifícios;

6o
, quaesquer mercadorias que exhalem máo cheiro

ou outras cujo deposito fôr julgado inconveniente.

Art. 7.° A entrada das mercadorias, a que se refere o
artigo anterior, será considerada contrabando, e punido o de-
positante com as penas desse crime.

Art. 8.° São permittidas na zona franca quaesquer ope-
rações industriaes com as mercadorias nella depositadas,
desde que taes operações não sejam prohibidas por disposição
de lei. O ministro da Fazenda prohibirá designadamente, as
que possam dar logar a qualquer risco para os interesses do
fisco ou ou Iro de ordem, segurança ou saúde publicas.

Art. 9.° As mercadorias poderão permanecer na zona
franca por tempo indeterminado, a menos que, por seu már<
estado de conservação, devam ser retiradas, a juizo do super-
intendente.

Paragrapho único. Nesta hypothese dar-se-á aviso ao in-
teressado, para que faça retirar a mercadoria, dentro do praz^.

que lhe fôr assignado, e. si transcorrido este, não tiver sido
attendido o aviso, proceder-se-á á venda em hasta publica ou
á inutilização., com as formalidades previstas na Consolidação
das Leis das Alfandegas para casos semelhantes.

Art. 10. A z.ona franca é considerada, para os effeitos

frscaes, fora da zona alfandegaria; nella vigorarão, entretanto,

todas as leis. regulamentos e tratados sobre propriedade in-

dustrial marcas de fabricas, patentes de invenção e todas as

demais disposições de leis. decretos e regulamentos do paiz,

até onde não contrariem o que neste regulamento fica espe-
cialmente estabelecido.

• Art. 11. A zona franca será constituída por um recinto
fechado, circumdado por uma faixa de 20 metros de largura

minima, gradeada de ambas as margens e inteiramente des-
embaraçada de qualquer construcção ou terreno particular,

de modo a permiti ir perfeita fiscalização.

Art. 12. Haverá nesse recinto, para deposito de mer-
cadorias, armazéns pertencentes ao Governo ou a parti-

culares, por concessão temporária.

§ 1." Os depósitos pertencentes ao Governo estarão a
cargo directo do superintendente, que observará as respe-
ctivas tabeliãs de taxas de serviço, approvadas pelo ministro
da Fazenda e tomará a seu cargo o custeio e conservação das
respectivas installações.

§ 2.° Os depósitos ou installações particulares serão
dados em concessão pelo Ministério da Fazenda, mediante
prévia audiência do superintendente, que formulará as clau-
sulas de ordem technica e fiscal a que se devem ellas subor-
dinar. Esses depósitos ou installações, como as concessões,
ficam subordinados á Superintendência, quanto á fiscal i/a-

Kazeniia 21



ção de seu funccionamento, de accôrdo com o presente regu-
lamento e com o regimento interno.

Art. 13. Além dos armazéns de depósitos e installaç.õ°s

especiaes de beneficiamento, o ministro da Fazenda íará

concessão para depósitos de carvão, óleo combustível, esta-

leiros de construcção naval e outros, que interessem ao fun-
ccionamento e desenvolvimento da zona franca, dentro de
6eu objectivo e fins.

Art. 14. A guarda e o movimento das mercadorias nos
depósitos da zona franca não estão sujeitos, a formalidades
alfandegarias.

Art. 15. Em instrucções especiaes, será definida a re-

sponsabilidade dos concessionários de depósitos, quer perante
a administração, quer perante os donos ou consignatários das
mercadorias.

Art 16. Todas as duvidas que se suscitarem entre os
depositantes e concessionários dos depósitos serão resolvidas
pelo superintendente, com recurso voluntário para o minisL'0
da Fazenda.

Art. 17. A zona franca será administrada por um super-
intendente, \nmcdiatamente subordinado ao ministro da Fa-
zenda e incumbido da direcção e execução de todas as fun-
cções fiscaes, administrativas e policiaes, dentro do recinto
livre.

ENTRADA E SAH1DA DE MERCADORIAS

Art. 18. Os navios de longo curso que conduzirem mer-
cadorias para a zona franca, quer entrem directamente para
aquella zona, quer descarreguem, em primeiro logar, no Cães
do ^Porto do Rio de Janeiro, mercadorias de importação, fi-

carão, desde o momento da visita da Alfandega, sujeitos á
permanente vigilância fiscal.

Art. 19. As mercadorias estrangeiras destinadas á zona
franca constarão de manifesto distincto do que arrola os vo-
lumes de introdueção immediata no paiz.

Paragrapho único. Esses manifestos terão todos os ca-
racterísticos c solemnidades do relativo á carga de imporia-
ção, e as divergências e faltas que forem verificadas, sujeitas
ás mesmas penalidades estabelecidas na Consolidação das
Leis das Alfandegas.

Art. 20. Nos casos de contrabando ou tentativa de con-
trabando na zona franca e nos quaes fique apurada, por pro-
cesso regular, a participação do pessoal do navio que o con-
duziu, poderá o superintendente, além das demais penas fis-

caes, impor ao commandante do navio a pena de prohibição
de, por determinado prazo, commandar qualquer embarcação
que demande a zona franca.

Art. 21. Feita e conferida a descarga, no cáes, para des-
embaraço fiscal do navio, que coi.duziu as mercadorias para
a zona franca, serão aquellas entregues a seus consignatários,
sem outras formalidades, além da prova de propriedade e do
pagamento das taxas de serviço do cáes.

Art. 22. As mercadorias nacionaes ou nacionalizadas terão
ingresso na zona franca mediante guias, que serão conferidas
nos postos aduaneiros do cáes ou de terra, conforme áe der a
entrada por via marítima ou terrestre.

Art. 23. Os depositantes são responsáveis oelos damnos
e prejuízos decorrentes de falsas, erróneas ou incompletas de-
clarações sobre as mercadorias que lhes pertencerem.

Art. 24. Nos casos de suspeita sobre a exactidão das de-
clarações, quer sobre quantidade, quer sobre qualificação, o
depositante será convidado a assistir a respectiva conferencia



e responsabilizado por qualquer fraude ou irregularidade que
se descobrir.

Paragrapho único. Si o depositante não attender o con-
vite a que se refere este ar.tigo, será feita a conferencia á sua
revelia e do que oecorrer lavrado termo circumstanciado.

Art. 25. No caso de fraude, fica o depositante, pessoal-
mente ou por sua firma sujeito a pena pecuniária, e prohi-
bido, por determinado prazo, de entrar na Zona Franca e de
ter ahi mercadorias depositadas em seu nome individual ou
no de sua firma.

Art. 26. Na faixa que cirmumda a zona franca serão in-
stallados três postos de conferencia aduaneira e de entradas
e sahidas de mercadoias: o posto marítimo, o feiro -viário e o
terrestre

.

§ l.o O posto marítimo, para as mercadorias que tenham
de entrar ou sahir por via marítima, será constituído pelo cáes,

com os seus armazéns e installações, nos quaes serão observa-
das as mesmas disposições de serviço e funcciouamento dos
existentes nos demais portos nacionaes organizados.

§ 2." O posto ferro-viario, para as mercadorias que te-
nham de entrar ou sahir por via férrea, será constituído por
uma estação central de todas as estradas de ferro, que tenham
ligação com a zona franca e no qual cada uma dessas estradas
terá a sua installação de linhas e armazéns,, adequados á con-
ferencia aduaneira das mercadorias transportadas em seus va-
gões, mediante regulamentação especial, que for expedida pelo
superintendente, com approvação do ministro da Fazenda.

§ 3.° O posto terrestre, para as mercadorias que tenham
de entrar ou sahir por via urbana, não comprehendidas nos
paragraphos anteriores, será constituído por um ou mais pos-
tos alfandegários nos quaes serão conferidas e, nelles pró-
prios desembaraçadas, as mercadorias que por ahi transi-
tarem.

Art. 27. O serviço de transporte ferroviário dentro da
zona franca será subordinado á superintendência que terá á

sua conta e cargo o transporte dos vagões entre as installa-

ções do cáes e as do porto ferro-viario, nas quaes aquella su-
perintendência fará entrega ou recebimento dos mesmos vagões
para os serviços que cabe a cada uma delias effectuar, dentro
das respectivas installações.

§ 1.° Para o desempenho desse serviço, a superintendên-
cia estabelecerá taxas de transito de vagões e de mercadorias,
que bastem para o seu custeio e conservação.

§ 2." Esse transporte poderá ser feito com vagões de
qualquer das estradas de ferro ou do porto, mediante accôrdo
com a superintendência sobre pagamento pela utilização do
material e garantias de sua guarda e conservação.

DA POLICIA

Art. 28. A policia interna da zona franca compete á su-
perintendência por pessoal ás suas ordens e a policia externa

ao inspector da Alfandega, nas mesmas condições, sendo am-
bos communs na faixa que circumda a zona franca para os

effeitos de fiscalização aduaneira.

§1.° A vigilância será constante e sem interrupção: pelo

lado do mar, por guardas, nos navios acostados e por lanchas

e outras embarcações em cruzeiro permanente e por terra, em
postos sufficientemente próximos, para que a vigilância cubra
toda a linha de contorno.



Art. 29. Durante a noite, a linha de contorno será illu-

minada assim como as ruas do recinto da zona franca e a vi-
gilância far-se-á, quer por mar, quer por terra, interna e ex-
ternamente .

Art. 30. E' terminantemente prohibida a moradia no re-
cinto da zona franca.

Art-. 31. Durante as horas do funccionamento da zona
franca as quaes serão fixadas pela Superintendência, só ali

terão ingresso o pessoal do serviço, o pessoal dos armazéns,
os depositantes ou seus representantes e as pessoas que forem
tratar de assumptos commerciaes.

Art. 32. Durante a noite, só permanecerão na zona franca
os guardas ou vigias aduaneiros e dos armazéns.

Art. 33. A Superintendência, de accôrdo com o inspector
da Alfandega, providenciará para que só fiquem abertas as
portas ou portões estrictamente necessários á sahida ou en-
trada das mercadorias.

Art. 34. As pessoas que sahirem da zona franca não po-
derão trazer comsigo volumes ou embrulhos, salvo permissão
escripta da Superintendência, em que se declare a quantidade
e a qualidade dôs objectos ou. na falta dessa declaração, me-
diante documento que prove o pagamento dos direitos a que
estiverem sujeitos.

Art. 35. Os volumes ou embrulhos, embora nas condi-
ções acima, mas cujos conductores procurarem occultal-os na
passagem pelo posto alfandegário, serão apprehendidos como
contrabando, e seus conductores sujeitos ás penas daquelle
crime, podendo ainda o superintendente, em caso de reinci-
dência, prohibir-lhes ingresso na zona franca por prazo de-
terminado.

Art. 36. A Superintendência poderá vedar a entrada na
zon» franca a quem julgar suspeito ao fisco, e assim lhe é
facultado notificar a qualquer concessionário, que emprega-
dos delles não mais permaneçam no recinto da zona franca,
nem nelle ingressem.

Art. 37. Os armazéns de deposito ou de beneficiamento
e demais installações serão fechados, findo o expediente, e
durante a noite externamente illuminados; nelles ninguém
permanecerá durante a noite.

Art. 38. A Superintendência se comporá de um superin-
tendente, com um ajudante technico e um ajudante fiscal e o
pessoal subalterno que constar da tabeliã approvada pelo mi-
nistro da Fazenda.

Art. 39. O superintendente será de livre escolha do Go-
verno, nomeado em commissão. por decreto, escolhido e, de
preferencia, entre os funccionarios da Fazenda.

Art. 40. Os ajudantes technico e fiscal serão de nomea-
ção do ministro da Fazenda, em commissão, e mediante pro-
posta do superintendente.

Art. 41. O pessoal subalterno será de nomeação do su-
perintendente e gosará das vantagens, regalias e prerogativas
dos funccionarios públicos e civis da União.

Art. 42. O pessoal será o indicado em tabeliã que fôr
opportunamente organizada.

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 43. A Superintendência poderá permittir o estabe-
lecimento de restaurantes, sob especiaes cautelas e de modo
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que os géneros nelles consumidos já tenham satisfeito os di-
reitos aduaneiros e impostos outros.

Art. 44. Serão permittidos na z,otfa franca os armazéns
para warrantagem das mercadorias.

Art. 45. E' voluntário- e livre o seguro das mercadorias
contra riscos de incêndio, inundação e outros.

Art. 46. As mercadorias em deposito respondem sempre
pelas despezas com ellas feitas na zona franca e, em caso de
abandono, por quem figurar como proprietário, ou falta de
pagamento proceder-se-á á venda em hasta publica, consi-
gnado o excesso do producto da venda, si houver, em deposito,
a quem de direito.

Art. 47. Os depositantes, quando devedores, respondem,
não só com as mercadorias ligadas á divida, mas com qual-
quer outra de sua propriedade que estiver nos depósitos,
além de responsabilidade -pessoal illimitada.

Art. 48. Mediante prévia licença do superintendente
poderão ser retiradas amostras de mercadorias em depos ;

to,

comtanto que, por sua quantidade e estado, não possam ellas,

por forma alguma, ser objecto de commercio no paiz.

"DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 49. Só será permittido o deposito de mercadorias,
com as regalias da zona franca, quando estiverem installados
os postos alfandegários necessários ao seu funccionamento e
mediante aviso publico expedido pelo Governo com dons
mezes de antecedência para os devidos fins.

Art. 50. Os terrenos, installações e bemfeitorias actuol-
mente existentes dentro da área da zona franca serão des-
apropriados á proporção das necessidades, podendo essas des-
apropriações ser feitas por accôrdo com os actuaes propiie-
tarios, de modo que estes ahi permaneçam no caracter de
concessionários pela forma estabelecida no presente regula-
mento.

Art. 51. Fica autorizada a abertura dos créditos neces-
sários a occorrer ás despezas com os vencimentos do pessoal
e installação da zona franca, dentro da autorização contida
no art. 152, da lei n. 4.555, de 10 de agosto do corrente
anno, e emquanto não houver dotação orçamentaria própria.

Art. 52. O superintendente organizará o regimento in-

terno da zona franca e os especiaes de serviços, bem como as
tabeliãs de pessoal, tudo sujeito a exame e approvação do
ministro da Fazenda.

Art. 53. O superintendente e os seus dous ajudantes
serão nomeados desde logo para tomarem a seu cargo as pro-
videncias a que se referem as presentes disposições transitó-
rias, que são destinadas á installação das zonas francas.

Art. 54. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1922. — Homero Ba-
ptista,

DECRETO N. 15.770 — de 1 de novembro de- 1922

Modifica o regulamento do Tribunal de Contas

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

teiido em vista o disposto na lei n. 4.536, de 28 de janeiro de
1922, que organiza o Código de Contabilidade da União, e no
art. 124 do decreto legislativo n. 4.555, de 10 de agosto do mesmo



anno, resolve, de accôrdo com o art. 48, n. 1, da Constituição
da Republica, modificar o regulamento do Tribunal de Contas
expedido com o decreto n. 13.868, de 12 de novembro de 1919
e, para a devida execução, decreta :

TITULO 1

Da organização do Tribunal de Contas

CAPITULO I

Instituição do Tribunal

SECÇÃO 1

SEDE, JURISDICÇAO

Art. I
o

. O Tribunal de Contas, instituído no art. 89 da Consti-
tuição de 24 de fevereiro de 1891, tem sua sede na Capital da União
e jurisdicção em toda a Republica.

SECÇÃO II

DIVISÃO EM CAMARÁS

Art. 2 1

. O Tribunal de Contas divide-se em duas Camarás
com ,as denominações de Primeira Camará e Segunda Camará,
funccionando cada uma separadamente ou reunidas, sendo todas
presididas pelo presidente do Tribunal.

CAPITULO II

Constituição do Tribunal ; composição do pessoal

Art. 3'. O pessoal do Tribunal de Contas é constituído por
quatro corpos distinctos, a saber :

I. Corpo deliberativo
;

II. Corpo especial
;

III. Corpo instructivo
;

IV. Ministério publico.

SECÇÃO I

DO CORPO DELIBERATIVO

Art. 4". O corpo deliberativo do Tribunal de Contas compre-
hende o Tribunal propriamente dito, com as funcções de decidir e

julgar, e compõe-se de nove juizes com o tratamento de ministros,

um dos quaes será o presidente.
Art. 5". Os ministros serão nomeados, na forma da Consti-

tuição, pelo Presidente da Republica, com approvação do Senado.
§ 1 ". A approvação do Senado deverá ser solicitada em men-

sagem do Presidente da Republica, dentro de três dias, á contar da
nomeação, quando reunido o Congresso ou, em caso contrario, nos
primeiros quinze dias da abertura das sessões. Esgotados esses
prazos, o Senado conhecerá das nomeações, independente de men-
sagem, desde que ellas tenham sido publicadas no Diário Official.



§ 2o
. Os ministros nomeados, quando reunido o Congresso,

não entrarão em exercício sem a approvação do Senado. Si o Con-
gresso, por qualquer circumstancia, adiar ou encerrar suas sessões
sem que o Senado tenha podido deliberar, ou quando a nomeação
se der no intervallo das sessões, o nomeado tomará posse e en-
trará em exercício, sendo considerado em commissão até a delibe-
ração do Senado.

Art. 6'. Uma vez nomeados, os ministros só perderão seus
logares, não sendo approvada a nomeação, ou em virtude de sen-
tença judiciaria, passada em julgado, em crime a que esteja imposta
a perda de emprego, ou, ainda, no caso de incompatibilidade, na
forma dos arts. 7 o e 9\

Paragrapho único. Os ministros do Tribunal de Contas serão
julgados nos crimes de responsabilidade pelo Supremo Tribunal
Federal.

Art. 7 o
. Não poderão ser conjunctamente membros do Tri-

bunal parentes consanguíneos ou affins, na linha ascendente ou
descendente e até o segundo gráo na linha collateral.

Paragrapho único. A incompatibilidade resolve-se antes da
posse, contra o ultimo nomeado, ou o menos idoso, sendo a no-
meação da mesma data ; depois da posse, contra o que lhe deu
causa, ou, si a incompatibilidade fôr imputável a ambos, contra o
mais moderno.

Art. 8o
. E' vedado aos ministros do Tribunal intervir na de-

cisão de negocio próprio ou no de parentes até o segundo gráo
inclusive, contado segundo o direito civil.

Art. 9°. Os ministros não poderão exercer outra qualquer
funcção publica, advocacia ou commissão remunerada, embora não os
afaste de seu cargo, e não seja incompatível com as funcções ordi-
nárias do mesmo, sendo isentos do serviço militar, como official ou
praça, em tempo de paz.

Paragrapho único. Exceptuam-se dessa disposição as funcções
de que trata o art. 49 da Constituição Federal.

Art. 10. O presidente do Tribunal será eleito por seus pares
em escrutínio secreto, para servir por um anno, a começar de
I
o de janeiro, podendo ser reeleito.

§ 1 ". Verifica-se a eleição na ultima semana de dezembro, com
a presença de seis membros do Tribunal, pelo menos, incluído o
que presidir á sessão, com voto ; considerando-se eleito o que
obtiver mais da metade dos votos presentes, e si, apesar de se-
gundo escrutínio sobre os dois mais votados, nenhum o obtiver,
decidirá a antiguidade entre estes.

§2". Si, por qualquer causa, durante o anno vagar a presi-
dência, proceder-se-á a nova eleição, para o complemento do
tempo, até 31 de dezembro.

Art. 11. Cada uma das Camarás em que se divide o Tribunai
de Contas compor-se-á de quatro ministros, além do presidente,

que é o do próprio Tribunal.

§ 1". A distribuição dos ministros que tenham de compol-as será

feita por sorteio na mesma sessão em que se proceder á eleição do
presidente do Tribunal e para servirem por um anno, a começar de
1" de janeiro.

Estarão presentes nessa sessão os dois representantes do mi-
nistério publico.

§ 2'. Occorrendo, por qualquer causa, vagas em ambas as
Camarás, os ministros nomeados terão assento respectivamente na
Primeira e na Segunda Camará, por ordem de antiguidade, regulada
no artigo seguinte.

Occorrendo vagas em uma só Camará, os nomeados pre-

enchel-as-ão nessa Camará.
§ 3o

. Servirão de secretários nas Camarás, ou o próprio se-

cretario do Tribunal, ou os funccionarios que elle designar, quando
assim entender, por conveniência do serviço a seu cargo.



Art. 12. O presidente do Tribunal será substituído, na hy-
pothese de vaga, férias, licença, falta ou impedimento, pelo mi-
nistro mais antigo

.

§ 1'. Regula a antiguidade neste, como em todos os casos de
que trata este decreto : — l

1

, a posse; 2', a nomeação; 3", a
idade.

§ 2'. Os ministros serão substituídos pelos auditores em exer-
cício no Tribunal, por ordem de antiguidade.

§ 3". O presidente convocará os auditores para substituição
dos ministros, quando fôr necessário.

SECÇÃO 11

DO CORPO ESPECIAL

Art. 13. O corpo especial do Tribunal de Contas, destinado a
relatar processos de tomada de contas e á substituição dos membros
effectivos do Tribunal, é constituído por oito funccionarios, com a
denominação de auditores, nomeados pelo Presidente da Republica,
dentre bacharéis em direito.

Art. 14. Os auditores, desde que tenham tomado posse, só
perderão seus cargos por sentença judiciaria, passada em julgado,
em crime a que esteja imposta a pena de perda de emprego, ou, no
caso de incompatibilidade, na forma dos arts. 7" e 9°.

SECÇÃO 111

DO CORPO INSTRUCT1VO

Art. 15. O corpo instructivo do Tribunal de Contas, encar-

regado do expediente e instrucção dos processos e da escripturação

do Tribunal e de suas delegações, será constituído pelo pessoal
distribuído por essas delegações, por uma secretaria e três dire-

ctorias, sob a direcção do presidente, e compor-se-á de :

Quatro directores, sendo um secretario
;

Quarenta primeiros escripturarios
;

Cincoenta segundos escripturarios
;

Cincoenta terceiros escripturarios

;

Trinta e cinco quartos escripturarios.

§ 1". A distribuição do pessoal pela secretaria e directorias

será feita, conforme as necessidades do serviço, por acto do pre-

sidente, e a das delegações pelas Camarás Reunidas.

§ 2'. Os directores servirão na secretaria, ou em qualquer
directoria, podendo ser transferidos de umas para as outras, con-
forme a conveniência do serviço, pelas Camarás Reunidas.

Art. 16. Serão nomeados pelo Presidente da Republica, me-
diante proposta do Tribunal, os directores, por merecimento,
dentre os primeiros escripturarios, e os primeiros e segundos por
acces^o gradual e successivo, sendo um quarto das nomeações
por antiguidade.

§ 1'. Os terceiros e quartos escripturarios serão nomeados
pelo Presidente da Republica, mediante concurso, realisado na
forma do Regulamento approvado pelo decreto n. 8.155, de 18 de
agosto de 1910, para provimento de empregos de fazenda, de pri-

meira e segunda entrancia, sendo nesses concursos, feitos perante o
Tribunal, exigida a prova de dactylographia, conforme o art. 66, do
decreto n. 15.210, de 28 de dezembro de 1921.

§ 2'. Só concorrerão ás nomeações de terceiros escripturarios

os quartos escripturarios do Tribunal, desde que tenham concurso



na conformidade do paragrapho antecedente, respeitado o direito
dós actuaes quartos escripturarios que já têm concurso de segunda
entrancia peio regulamento annexo ao decreto n. 2.409, de 23 de
dezembro de 1896.

Art. 17. Além do corpo instructivo de que trata o art. 15,
haverá o seguinte pessoal, nomeado pelo presidente do Tribunal :

um cartorário, dous ajudantes, um porteiro, um ajudante, cinco
dactylographos da secretaria, seis contínuos e quatro correios.

Paragrapho único. E' indispensável para a nomeação que os
candidatos tenham as necessárias habilitações, que provem bom
procedimento, idade menor de 40 annos e que não soffrem de
moléstias transmissíveis ou outras que os inhabilitem para as
funcções do emprego.

Art. 18. Os directores e escripturarios do Tribunal de Contas
não poderão ser nomeados ou designados pelo Governo para com-

> missão alguma, salvo para desempenho das funcções de secretario
ou official de gabinete do Presidente da Republica ou dos mi-
nistros de Estado.

Paragrapho único. O Presidente do Tribunal terá dois offi-

ciaes de gabinete, um escolhido, obrigatoriamente, entre os funccio-
narios do mesmo Tribunal, e outro, livremente.

Art. 19. Os funccionarios do corpo instructivo do Tribunal de
Contas, que contarem mais de dez annos de serviço publico só
poderão ser demittidos nos termos e de accôrdo com o disposto
nos arts. 125, 126 e 127 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Art. 20. Os funccionarios do corpo instructivo serão substi-

tuídos : os directores pelos primeiros escripturarios ; o cartorário

pelos respectivos ajudantes ; estes pelos contínuos, que terão, como
os correios, por substitutos os serventes

.

A designação para substituição será feita pelo presidente

.

SECÇÃO IV

DO MINISTÉRIO PUBLICO

Art. 21. O ministério publico junto ao Tribunal de Concas,
com a missão própria de promover, completar instrucção e reqne-
rer no interesse da administração, da justiça e da Fazenda Publica,
constará de dois representantes, com as denominações de primeiro
representante e segundo representante, com igual categoria e venci-
mentos, tendo cada um delles o seu auxiliar, com a denominação
de adjunto.

Art. 22. Os representantes do ministério publico e seus
adjuntos serão nomeados pelo Presidente da Republica, dentre
bacharéis em direito, e demissiveis ad nuium, resalvados os direitos

dos actuaes.

Paragrapho único. Os representantes do ministério publico e

seus adjuntos não poderão exercer advocacia em causas que
entendam com a Fazenda Nacional

.

Art. 23. Representarão o ministério publico, junto ás delega-
ções do Tribunal, nesta Capital, os adjuntos dos primeiro e se-

gundo representantes.
Art. 24. Os representantes do ministério publico serão substituí-

dos, nas suas faltas ou impedimentos, pelos respectivos adjuntos.

§ I
o

. Na falta do adjunto do primeiro representante, substi-

tuil-o-á o adjunto do segundo, e vice-versa.

§ 2o
. Perante ás Camarás Reunidas funccionará, em falta do

primeiro representante, o segundo, que accumulará com essas

as funcções que lhe cabem na Segunda Camará.



capitulo m
Das delegações do Tribunal de Contas

Art. 25. Haverá junto ás delegacias fiscaes nos Estados, dele-
gacia do Thesouro em Londres, bem como junto ás repartições
de contabilidade, fiscaes e pagadoras, dos ministérios, dos cor-

reios, íelegraphos, estradas de ferro pertencentes á União e outras
repartições congéneres, delegações do Tribunal de Contas, desde
que a importância e o movimento dessas repartições o justifiquem.

Paragrapho único. Do corpo instructivo, cem dos escriptura-

rios mais competentes serão destinados exclusivamente á compo-
sição das delegações.

Essas delegações serão organizadas do modo e pela forma que
as Camarás Reunidas julgarem mais convenientes em cada caso.

Art. 26. Os delegados do Tribunal de Contas serão nomeados
pelas Camarás Reunidas e escolhidos dentre os primeiros, segundos
e terceiros escripturarios.

TITULO II

Jurisdicçào, competência e attribuições do
Tribunal de Contas

y CAPITULO I

Da Jurisdicçào

Art. 27. O Tribunal de Contas tem jurisdicçào própria e priva
tiva sobre as pessoas e matérias sujeitas á sua competência.

Quando elle funcciona como tribunal de justiça, as suas de-
cisões definitivas têm força de sentença judicial.

§ 1". Essa jurisdicçào abrange todos os responsáveis por di-

nheiros, valores e material pertencentes á Republica, ou pelos
quaes esta deva responder, ainda mesmo que residam fora dopaiz.

§ 2'. Abrange igualmente as viuvas, os herdeiros, os represen-
tantes e os fiadores dos responsáveis e todos aquelles que pelas
pessoas ou bens próprios ou dos responsáveis hajam contrahido
quaesquer ónus ou obrigações.

Art. 28. Estão sujeitos á prestação de contas e só por acto do
Tribunal podem ser liberados de sua responsabilidade, com excepção
dos ministros do Presidente da Republica :

I. O gestor dos dinheiros públicos e todos quantos houverem
tido sob a sua guarda e administração valores e bens da União

;

II. Os que se obrigarem por contracto ou commissão, ou que
receberem dinheiros por antecipação ou adeantamento

;

III. Os que tiverem recebido valores, bens ou depósitos de
terceiros, em nome da Republica, ou pelos quaes esta responda
como obrigada

;

IV. Todas as pessoas ou entidades e bem assim os funccio-

narios civis ou militares, estipendiados pelos cofres públicos, ou
não, que derem causa á perda, extravia ou estrago de valores ou
de material da União, ou pelos quaes esta seja responsável.

CAPITULO II

Da competência

Art. 29. O Tribunal de Contas funcciona :

I. Como fiscal da administração financeira
;

II. Como tribunal de justiça, com jurisdicçào contenciosa e
graciosa.



SECÇÃO I

DA FISCALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

Art. 30. Exercita o Tribunal de Contas a sua funcção fiscali-

zadora, instituindo exame prévio sobre os actos que entendem com
a receita e despesa publicas, dando-lhes registo quando taes actos
se acharem conforme ás regras de direito e ás leis que os regularem,
ou recusando quando tal não se verificar, e bem assim revendo as
contas da gestão financeira.

§ I
o
. Compete-lhe, quanto á receita :

I. Examinar e registar os decretos, regulamentos e instrucções
que tenham por fim regular a arrecadação da receita, bem assim os

, contractos que digam respeito á mesma receita
;

II. Dar registo aos actos das operações de credito e emissão
de títulos quando de accôrdo com a lei

;

III. Rever os balancetes mensaes das repartições e estações
arrecadadoras e de todos os responsáveis, para o effeito de verificar

si a receita foi arrecadada de accôrdo com a lei e devidamente
classificada

;

IV. Confrontar esses balancetes e os seus resultados com o ba-
lanço do exercício e apurar si foram observadas as devidas discri-

minações na classificação da receita. Para o fiel desempenho dessa
attribuição poderá o Tribunal requisitar do Ministério da Fazenda
a remessa dos documentos de receita que julgar necessários;

V. Verificar as cauções constituídas por hypothecas que devem
prestar todos que arrecadarem, applicarem ou conservarem sob sua
guarda e administração dinheiros, valores e bens pertencentes á
União, seja qual fôr o ministério a que pertençam.

§ 2o
. Compete-lhe, quanto á despesa :

I. Instituir por si e suas delegações exame prévio sobre o em-
penho da despesa publica nas repartições federaes, excepto os
casos de registo a posteriori;

II. Velar por que a applicaçâo dos dinheiros públicos se dê de
conformidade com as leis de orçamento e com os recursos e cré-

ditos especiaés e addicionaes regularmente abertos
;

III. Instituir exame e registar os créditos orçamentários, con-
stantes das tabeliãs explicativas do orçamento annual, organizadas
de accôrdo com as propostas do Poder Executivo e modificações
das leis de orçamento

;

IV. Examinar e resolver sobre as consultas formuladas pelo
Governo para a abertura de créditos, em face das leis que os auto-
rizarem

;

V. Examinar e registar os créditos abertos em virtude de
autorização legal e prévia consulta ao Tribunal

;

VI. Examinar e dar registo ás requisições de distribuição de
créditos ao Thesouro, ás delegacias fis:aes e outras repartições de
contabilidade, para pagamento de pessoal e material, exigida,

quanto a este, a justificação comprovada para a descentralização

;

VII. Instituir exame e dar registo ás ordens de pagamento
expedidas pelos diversos ministérios e mandadas cumprir pelo mi-

nistro da Fazenda, ou por quem tiver para isso competência legal,

ainda que essas ordens sejam por telegramma para dentro ou fora

do paiz

;

VIII. Fazer exame e registo dos mandados de adeantamento a

repartições, funccionarios ou particulares que tiverem a seu cargo a

execução de serviços previstos no orçamento ou em actos espe-

ciaés;

IX. Julgar da legalidade da applicaçâo dos adeantamentos re-

cebidos
;

X. Apurar a legalidade, não só dos contractos, ajustes,

accôrdos ou quaesquer obrigações que derem origem a despesa,



como também da sua prorogação, suspensão ou rescisão, e re-
gistal-os

;

XI. Instituir exame e apurar a legalidade das concessões de
aposentadoria e jubilação, bem como as de montepio civil ou
militar, e meio-soldo, quer quanto ao direito e regularidade das
mesmas, quer em relação aos vencimentos ou pensões estipu-
ladas

;

XII. Fazer o confronto dos balanços geraes dos exercícios com
o resultado das contas dos responsáveis e com as autorizações
legislativas

;

XIII. Deliberar sobre o recurso indicado no art. 62, contra os
actos das delegações do Tribunal.

§3'. As despesas de caracter reservado e confidencial não serão
publicadas e terão registo desde que o credito da respectiva con-
signação as comporte.

Nenhuma despesa, porém, poderá ser ordenada com o caracter
de reserva para esse effeito, sem que seja imputável á verba orça-
mentaria que expressamente autorize a reserva.

§ 4'. Compete-lhe, a respeito das contas da gestão finan-
ceira :

I. Examinal-as, depois de formuladas pelo Ministério da Fa-
zenda e antes de apresentadas pelo Presidente da Republica ao
Congresso, emittindo parecer em que assignale si, na execução do
orça.nento, agiu o Poder Executivo com inteira observância das
autorizações legislativas e conforme os preceitos de contabilidade
publica, e organizal-as, com os elementos que possuir, si não as
receber até o hm do anno em que terminar o exercício.

II. Expor em relatório ânnualmente dirigido ás Casas do Con-
gresso a situação da Fazenda Federal durante e até o hm do ultimo
exercício encerrado ; alvitrar medidas tendentes á melhor arreca-
daçãç da receita e á fiscalização da despesa ; emittir parecer sobre
a expansão desta e fazer menção das omissões e abusos prati-

cados na execução das leis do orçamento e nas que entendem
com a administração fiscal, e prestar outras informações neces-
sárias.

SECÇÃO II

DA JURISDICÇÂO CONTENCIOSA

Art. 31. Compete ao Tribunal de Contas, como tribunal de
justiça:

I. Processar, julgar em única instancia e rever as contas de
todas as repartições, funccionarios e quaesquer responsáveis que,
singular ou collectivamente, houverem recebido, administrado,
arrecadado e despendido dinheiros públicos, depósitos de terceiros

ou valores e bens de qualquer espécie, inclusive em material, per-

tencentes á União ou por que esta seja responsável, ou esteja sob
sua guarda; bem assim dos que as deverem prestar pela perda,

,

extravio, subtracção ou estrago de valores, bens e material da Re-
publica e dos que devam dar contas, seja qual fôr o ministério a

que pertençam, em virtude de respon»abidade por contracto, com-
missão ou adeantamento

;

II. Impor multas e suspender os responsáveis remissos ou
omissos na entrega dos livros e documentos de sua gestão ou que
não acudirem á prestação das contas nos prazos fixados nas leis e

nos regulamentos, ou quando, não havendo taes prazos, forem inr

timados para esse fim
;

III. Ordenar o prisão dos responsáveis que, com alcance jul-

gado em sentença definitiva do Tribunal, ou intimados para dizerem
sobre o alcance, verificado em processo corrente de tomada de
contas, procurarem ausentar-se furtivamente, ou abandonarem a
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funcção, o emprego, commissão ou serviço, de que se acharem en
carregados ou houverem tomado por empreitada.

Não poderá exceder de três meses a prisão. Findo esse prazo,
os documentos que serviram de base á decretação da medida coer-

civa serão remettidos ao procurador geral da Republica, para a
instauração do respectivo processo criminal.

A competência conferida ao Tribunal na primeira parte desta
disposição não prejudica a do governo e seus agentes, na forma
da segunda parte do art. 14 da lei n. 221, de 20 de novembro de
1894, para ordenar immediatamente a detenção provisória do res-

ponsável alcançado, até que o Tribunal delibere sobre a dita pri-

são, sempre que assim o exigir a segurança da fazenda nacional

;

IV. Julgar da legalidade da prisão decretada pelas autoridades
fiscaes competentes

;

V.' Fixar, á revelia, o debito dos responsáveis que em tempo
não apresentarem as suas contas e não entregarem os livros e do-

cumentos de sua gestão
;

VI. Ordenar o sequestro dos bens dos responsáveis ou seus
fiadores, em quantidade sufficiente para a segurança da fazenda

;

VII. Mandar expedir quitação aos responsáveis correntes em
suas contas

;

VIII. Autorizar a restituição das cauções dos responsáveis,
quando constituídas por hypotheca, e a dos contractantes, provada
a execução ou rescisão legal do contracto

;

IX. Resolver sobre o levantamento dos sequestros oriundos de
sentença por elle proferida e ordenar a liberação dos bens se-

questrados e sua respectiva entrega

;

X. Apreciar, conforme as provas offerecidas, os casos de força

maior, allegados pelos responsáveis como excusas do extravio dos
dinheiros públicos e valores a cargo dos mesmos, para ordenar o

trancamento das respectivas contas, quando, por tal motivo, se

tornarem illiquidaveis

;

XI. Julgar os embargos oppostos ás sentenças por elle pro-

feridas e admittir a revisão do processo de tomada de contas, em
virtude de recurso da parte ou do representante do ministério pu-

blico.

CAPITULO Hl

Das attribuições

SECÇÃO I

ATTRIBUIÇÕES DAS CAMARÁS REUNIDAS EM TRIBUNAL PLENO

Art. 32* Compete ás Camarás Reunidas:

I. Eleger o presidente do Tribunal; receber do mesmo o com-
promisso de bem cumprir as seus deveres legaes e dar-lhe posse,
conceder-lhe licença, na forma das leis em vigor

;

II. Proceder ao sorteio para a composição das Camarás
;

III. Organizar e reformar o regimento interno;
V. Propor ao Presidente da Republica a nomeação dos dire-

ctores e escripturarios, bem como a sua exoneração, de confor-
midade com os arts. 16 e 19;

V. Instituir e supprimir delegações ; nomear, remover e dis-

pensar delegados

;

VI. Deliberar sobre a legalidade das concessões de aposenta-
doria e jubilaçâo, bem como as de montepio civil ou militar e meio
soldo ;

VII. Deliberar sobre o registo dos decretos e regulamentos
que tenham por fim regular a arrecadação da receita e sobre o dos
ontractos que digam respeito á mesma receita

;
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VIII. Resolver sobre o registo dos créditos orçamentários con-
stantes das tabeliãs explicativas do orçamento annual, desde que
organizadas de accôrdo com as propostas do poder executivo e
modificações das leis de meios

;

IX. Emittir parecer sobre as consultas formuladas pelo go-
verno para a abertura de créditos

;

X. Resolver sobre o registo de créditos e sobre os actos de
operações de créditos e emissão de títulos ;

XI. Julgar da legalidade não só dos contractos, ajustes, accor-
dos ou quaesquer obrigações que derem origem a despesa, como
também da sua proro ação, suspensão ou rescisão, e dar lhes re-

gisto, si se ajustarem aos preceitos reguladores da espécie
;

XII. Resoiver sobre os mandados de adeantamentos a repar-
tições, funccionarios ou particulares que tiverem a seu carga a exe-
cução de serviços previstos no orçamento, ou em actos especiaes
e bem assim sobre o recurso contra actos das delegações negando
registo a adeantamentos

;

XIII. Promover a responsabilidade dos funccionarios, nos
termos dos arts. 29 e seus paragraphos e 66, § I

o
,
do Código de

Contabilidade da União e impor as penas comminadas nos arts. 7.

40, 45. 4 (J e seus paragraphos 2o e 4°, 5) lettra b e 78, § 2o
, do

mesmo Código

;

XIV. Autorizar a restituição das cauções instituídas em todos
os contractos com a fazenda nacional, mediante prova da exe-
cução ou rescisão legal de taes contractos

;

XV. Autorizar a relevação das multas applicadas em virtude

de lei ou de contractos celebrados com a administração publica

;

XVI. Ordenar as diligencias que forem necessárias para a

prestação de esclarecimentos ou para o cumprimento de formali-

dades legaes nos processos sujeitos á sua deliberação

;

XVII. Dar instrucções e ordens ás delegações e ao pessoal do
Tribu»al, e ao de qualquer repartição ou serviço federal, sobre
matéria de competência e attribuição do Tribunal ; .

XVIII. Prestar, por intermédio do presidente, ao Congresso
Nacional ou a qualquer dos outros poderes federaes as informações
que lhe forem solicitadas, sobre os actos sujeitos ao seu exame

;

XIX. Apreciar as razões apresentadas pelo Poder Executivo
para a execução dos actos de receita e despesa ou contracto a que
o Tribunal haja negado o registo e deliberar sobre o respectivo
registo simples, si houver fundamento para a reconsideração, em
face de exposição de motivos, ou sob protesto, na forma da lei

;

XX. Pronunciar-se sobre o parecer acerca das contas da gestão
financeira, depois de formuladas pelo ministério da Fazenda e

antes de apresentadas pelo Presidente da Republica ao Congresso
;

XXI. Deliberar sobre as divergências das Camarás e, em geral,

sobre todas as questões relativasao funccionamento do Tribunal,
não expressamente previstas nese decreto.

SECÇÃO II

DAS ATTRIBUIÇÕES DA PRIMEIRA CAA1ARA

Art. 33. Exceptuadas as attribuiçõe^ commettidas ao Tribunal
pleno, no artigo anterior, compete á Primeira Camará a fiscalização

da administração financeira, nos termos do art. 30, especificada-

mente :

I. Deliberar sobre as requisições de distribuição de créditos

ao Thesouro, ás delegacias fiscaes e outras repartições de contabi-
lidade

;

II Deliberar sobre o registo das ordens de pagamento ex-
pedidas pelos diversos ministérios

;

III. Deliberar sobre o registo sob protesto, nos casos de re-

gisto a posteriori, de que trata o art. 121.



IV. Ordenar as diligencias que forem precisas para esclareci-

mentos ou cumprimento de formalidades legaes nos processos su-

jeitos á sua deliberação.
V. Deliberar sobre o recurso contra actos das delegações que

negarem registo a ordem de pagamento, ou recusarem o « visto »

aos empenhos de despesa.

SECÇÃO III

DAS ATTRIBUIÇÕES DA SEGUNDA CAMARÁ

Art. 34. Compete á Segunda Camará :

I. Julgara tomada de contas dos responsáveis e a compro-
, vação dos adeantamentos, estabelecendo a situação jurídica entre
aquelles e a fazenda publica, decretando-lhes a liberação, reconhe-
céndo-os em credito, ou condemnando-os ao pagamento dos alcances
verificados, com os juros da mora, nos prazos que lhes forem
marcados

;

II. Impor multas e suspender os responsáveis remissos ou
omissos na entrega dos livros e documentos de sua gestão ou que
não acudirem á prestação de contas nos prazos fixados nas leis e
nos regulamentos, ou quando, não havendo taes prazos, forem
intimados para esse fim;

III. Ordenar a prisão dos responsáveis e julgar da legalidade
da que fôr decretada pelas autoridades fiscaes competentes

;

IV. Fixar á revelia o debito ; ordenar o sequestro dos bens dos
responsáveis ou seus fiadores

;

V. Mandar expedir quitações aos responsáveis em suas contas
correntes e autorizar o levantamento das cauções

;

VI. Resolver sobre o levantamento de sequestros oriundos de
sentença do Tribunal e ordenar a liberação dos bens sequestrados

;

VII. Fiscalizar o andamento dos. processos de tomadas de
contas, podendo propor penas disciplinares aos encarregados desses
serviços, assim como a sua substituição

;

VIII. Ordenar as diligencias que forem precisas para esclareci-

mentos ou cumprimento de formalidades legaes nos processos
sujeitos á sua deliberação

;

IX. Dar instrucções e ordens de serviço ás delegações ou a
qualquer repartição federal sobre assumpto de sua competência

;

X. Deliberar sobre os casos de força maior e trancamento de
contas quando, por tal motivo, forem illiquidaveis

;

XI. Resolver sobre a legalidade das cauções constituídas por
hypotheca, e approval-as, quando regularmente feitas

;

XII. Ordenar o registo, não só das tabeliãs de cauções organi-

zadas pelos ministérios, como das alterações feitas, nos termos do
art. 83, § 2, do Código de Contabilidade da União;

XIII. Julgar os recursos de embargos e de revisão nas tomadas
de contas e os que forem interpostos contra actos das delegações
não reconhecendo a legalidade da applicação dos adeantamentos
recebidos

;

XIV. Approvar as tabeliãs organizadas pela terceira directoria,

na forma do art. 35, § 3 , n. II
;

XV. Mandar registar as tabeliãs dos prazos para recolhimento
dos saldos das repartições arrecadadoras, bem como das alterações

que se fizerem nellas.

SECÇÃO IV

DAS ATTRIBUIÇÕES DAS DIRECTORIAS

Art. 35. Os serviços do Tribunal de Contas, de competência do
corpo instructivo, são distribuídos pela secretaria e directorias,
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^-^" constituídas pelo pessoal que para as mesmas fôr designado por acto
do presidente, cabendo:

§ I
o

. A' secretaria:

I. O recebimento, distribuição e remessa de todos os papeis que
forem presentes a exame e deliberação do Tribunal e que pela
mesma transitarem

;

II. O preparo e publicação das actas do Tribunal e das ca-

marás ; da correspondência e actos ofhciaes ; a publicação do al-

manack do pessoal, de regimentos, instrucções e folhetos

;

III. A expedição de certidões de papeis em andamento na di-

rectoria
;

IV. A expedição de provisões de quitação aos responsáveis e
a remessa das mesmas ás repartições competentes ; a remessa ao
representante do ministério publico de cópias de accórdãos que
hajam condemnado os mesmos ao pagamento de alcances veri-

ficados
;

V. O serviço de pessoal: posse, exercício, transferencias, li-

cenças, faltas, substituições e outras oceurrencias

;

VI. A verificação da frequência do pessoal da secretaria, bi-

bliotheca, cartório e portaria ; a organização da folha de paga-
mento desse pessoal e serventes

;

VII. A organização da folha geral de pagamento do pessoal do
Tribunal e de outras folhas avulsas

;

VIII. A escripturação de créditos e de autorização de despesas
do 'Tribunal e a annotação do respectivo registo

;

IX. O expediente sobre o serviço telephonico, observado o
preceito contido no art. 63 da lei n. 3.446, de 31 de dezembro
de 1917, e sobre os supprimentos para as despesas miúdas e de
prompto pagamento da repartição

;

X. Fazer a estatística do movimento dos serviços para a orga-
nização da exposição que o secretario deve apresentar ao pre-
sidente, por occasião do relatório annual.

§ 2o
. Compete ás primeira e segunda directorias:

I. O exame, o registo e a escripturação dos actos enumerados
no art. 30 e relativos aos ministérios, actos que entendem com a
fiscalização financeira e que lhes forem distribuídos pelo pre-
sidente

;

II. O exame dos recursos contra actos das delegações que
recusarem registo a ordens de pagamento e de adeantamento

;

III. O exame das contas da gestão financeira
;

IV. Prestar informações sobre as datas das deliberações e jul-

gados nos pedidos de reconsideração, apresentadas ao Tribunal
acerca das decisões deste ;

V. A expedição de certidões de papeis em andamento nas
mesmas directorias

;

VI. A verificação da frequência do pessoal e a organização do
ponto para ser feita a folha de pagamento

;

VII. Fornecer os dados necessários á organização do relatório

annual.

§ 3'. A' terceira directoria :

I. O exame e a escripturação dos actos de jurisdicção conten-
ciosa indicados no art. 31 e o confronto dos resultados obtidos
pelos julgamentos do Tribunal com os balanços geraes da União.

II. A organização do arrolamento geral de todos os respon-
sáveis sujeitos a prestação de contas, qualquer que seja o minis-
tério a que pertençam, fazendo as alterações que a respeito dos
mesmos responsáveis forem occorrendo ; a organização mensal
de uma tabeliã das contas desses responsáveis que deverão ser

tomadas pelos escripturarios, na Capital Federal e nos Estados
onde não exista delegação, submettendo-a á deliberação da Segunda
Camará, com os esclarecimentos necessários

;
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III. O exame das cauções constituídas por hypotheca e a veri-
ficação da prestação das mesmas, quer sejam reaes, quer fidejus-
sórias, por todos os responsáveis por bens públicos

;

IV. Prestar as informações sobre prazos de recursos de em-
bargos e revisão nas tomadas de contas e sobre as datas das deli-
berações e julgados nos pedidos de reconsideração apresentados
ao Tribunal acerca das decisões deste

;

V. A expedição de certidões dos papeis em andamento na
mesma directoria

;

VI. A verificação da frequência do pessoal e a organização do
ponto para a confecção da folha de pagamento

;

VII. Fornecer dados para a organização do relatório annual.

Art. 36. Ao presidente estão subordinados, quanto á organi-
zação e serviços, a bibliotheca, o cartório e a portaria.

SECÇÃO V

DA BIBLIOTHECA

Art. 37. A bibliotheca do Tribunal de Contas destina-se a
servir de fonte de instrucção e consulta para o pessoal do Tri-
bunal. A este será franqueada a leitura de quaesquer obras.

§ I
o

. A acquisição de livros, encadernações e material para
a bibliotheca será feita com autorização do presidente do Tri-
bunal.

§ 2". Será mantida rigorosa catalogação e conservação dos livros

e documentos, e escripturadas em livro próprio, rubricado pelo pre-

sidente, todas as acquisições e encadernações, á medida que tiverem
entrada.

§ 3 . Só em casos especiaes, com autorização do presidente e
mediante recibo, poderão ser retirados livros para fora da biblio-

theca.

Art. 38. Servirá na bibliotheca, como encarregado do expe-
diente, um escripturario do Tribunal, em commissão, designado
pelo presidente.

SECÇÃO VI

DO CARTORiO

Art. 39. O cartório do Tribunal de Contas é o archivo geral de
todos os livros de escripturação, documentos de responsáveis, folhas

de pagamento, papeis findos e outros que venham ter ao Tribunal e

que, por sua natureza, neste devem ser archivados.
Ao cartório serão recolhidos todos esses livros e documentos,

mediante guia ou relação; dahi só poderão sahir novamente contra

requisição, mandada cumprir pelo presidente ou visada pelos dire-

ctores, quanto aos livros e papeis necessários para o serviço in-

terno. As requisições serão archivadas no logar dos documentos e

resgatadas com a restituição destes.

Art. 40. Será mantida no cartório rigorosa catalogação dos
livros e documentos, na devida ordem e arrumação, para que sejam
attendidos com presteza os serviços de requisições, buscas e cer-

tidões.

Art. 41. Não será permittida no cartório a permanência de

pessoas extranhas, salvo o caso de necessidade de consulta ou

exame em livros ou documentos por commissões ou funecionarios

de outras repartições ou serviços, precedendo requisição e autori-

dação do presidente.
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SECÇÃO VII

DA PORTARIA

Art. 42. Serão serviços da portaria:

I. A guarda, conservação e asseio das dependências do edifício

em que funcciona o Tribunal

;

II. O recebimento de papeis, livros e material remettidos ás

repartições do Tribunal

;

III. A expedição e o transporte
;

IV. A vigilância sobre o material e ordens, não só quanto á
entrada e permanência de partes, como a outras em vigor no Tri-

bunal.
Paragrapho único. Não será permittida a permanência de pes-

soas extranhas ao serviço nas directorias e suas dependências.
Art. 43. O porteiro do Tribunal será responsável por todo o ser-

viço da portaria, competindo-lhe abrir e fechar a repartição ; entrar

uma hora antes do inicio do expediente e sahir depois de findos os
serviços e de se haver retirado todo o pessoal ; assistir aos traba-

lhos de limpeza da repartição, de modo que não haja falhas nesse
serviço e seja mantido rigoroso asseio em todas as dependências

;

distribuir o pessoal e manter a vigilância sobre o material e cum-
primento das ordens de serviço relativas á portaria.

Ao porteiro são subordinados : o respectivo ajudante, os contí-

nuos, os correios e serventes.

§ I
o

. Ao ajudante do porteiro cabe auxiliar este em todos os
serviços, que lhe competem e substituil-o nas faltas ou impedi-
mentos.

§ 2o
. Aos correios incumbe a entrega de toda a correspon-

dência e outros serviços da mesma natureza.

§ 3o
. Os correios, quando em serviço, usarão os uniformes

próprios de sua classe.

Art. 44. Os serventes serão admittidos e dispensados pelo pre-

sidente.

TITULO III

Das attribuições do pessoal

CAPITULO I

Do corpo deliberativo

SECÇÃO I

DO PRESIDENTE

. Ari. 45. Compete ao presidente :

I. Receber dos ministros, auditores, directores, representantes
do ministério publico, adjunctos e delegados a promessa de bem
cumprir os seus deveres legaes e dar-lhes posse

;

II. Distribuir pelas directorias os serviços a cargo do Tribunal;
III. Distribuir os processos pelos ministros e auditores;
IV. Presidir as sessões do Tribunal, em Camarás Reunidas ou

separadas ; dirigir os trabalhos e manter a ordem nas mesmas

;

apurar a votação
;
proclamar o resolvido

;

V. Convocar sessões extraordinárias
;

VI. Corresponder-se directamente, em nome do Tribunal, com
o Congresso, com os ministros de Estado e com as autoridades su-
periores da Republica

;
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de accórdãos, es quaes serão lavrados pelos auditores, que houverem
relatado os processos

;

III. Propor, discutir e votar sobre qualquer assumpto ou
questão de competência ou deliberação do Tribunal ou das Ca-
marás

;

IV. Substituir o presidente, na forma do art. 12.

CAPITULO U

Dos auditores

Art. 47. Aos auditores compete:

I. Relatar, oralmente, perante a Segunda Camará os processos
de tomadas de contas que lhes forem distriouidos ;

II. Substituir os ministros de qualquer das Camarás em suas
altas ou impedimentos, quando convocados pelo presidente.

CAPITULO III

Do corpo instruetivo

SECÇÃO I

DOS DIRECTORES

Art. 48. E' da competência dos directores-:

I. Dirigir e fiscalizar o pessoal e os serviços das respectivas

secretaria e directorias
;

II. Receber dos funecionarios a promessa de bem cumprir os

seus deveres legaes, e dar-lhes posse
;

III. Designar aos funecionarios e empregados os serviços de que
se deverão encarregar ; rubricar os livros de esctipturação e expe-
diente ;

IV. Dar parecer escrioto sobre todos os processos e papeis
de competência da secretaria e directorias

;

V. Encerrar o ponto, julgar as faltas de comparecimento e as-

signar os certificados meusaes de frequência dos funecionarios e
empregados

;

VI. Conceder o gozo de férias regulamentares
;

VII. Impor penas disciplinares aos funecionarios e empregados
sob a sua direcção, nos termos do art. 78

;

VIII. Prohibir a entrada de pessoas extranhas ao serviço no
recinto das dependências sob sua jurisdicção

;

IX. Presidir os concursos de primeira e segunda entrancias, por
designação do presidente.

Art. 49. O director da secretaria será o secretario geral do
Tribunal, competindo-lhe, além do que se contém no artigo ante-

cedente :

I. Assistir ás sessões das Camarás Reunidas; lavrar as deci-

sões ; subscrever as actas e provisões de quitação e dar-lhes publi-

cidade
;

II. Corresponder-se ofíicialmente com todas as autoridades e

fazer as communicações de resoluções e despachos do Tribunal e

da presidência, quando não forem dirigidas aos ministros de Estado
ou mesas das Casas do Congresso Nacional ou autoridades supe-
riores da Republica

;
providenciar sobre as diligencias de que trata

o art. 104;
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III. Fiscalizar a escripturação dos créditos orçamentários para o
pessoal e materialdo Tribunal e regular o seu emprego e distri-

buição de conformidade' co.ii as resoluções do presidente
;

IV. Providenciar sobre despesas miúdas, impressão e publi-
cação do expediente e das actas' e sobre o mais que compete á
secretaria na forma do art. 35

;

V. Designar os escripturarios, que deverão servir como secre-
tários da Primeira e Segunda Camarás, com amiuencia de cada uma
delias.

SECÇÃO II

DOS ESCRIPTURARIOS

Art. 50. Compete aos escripturarios do Tribunal de Contas:

I. Comparecer diariamente á repartição e nesta permanecer em
serviço durante as horas do expediente

;

II. Dar prompta execução aos serviços, que lhes forem distri-

buídos pelos respectivos directores, ou por quem suas vezes fizer;

III. Manter em perfeita ordem os trabalhos e a escripturação
dos livros a seu cargo;

IV. Examinar minuciosamente os processos, que lhes forem dis-

tribuídos e informar por escripto tudo que sobre taes processos
lhes occorrer, tendo em vista os respectivos documentos e os dis-

positivos das leis, regulamentos, instrucções e ordens de serviço em
vigor e que devam ser observadas

;

V. Desempenhar as commissões ou serviços para que tenham
sido nomeados ou designados;

VI. Guardar reserva sobre assumpto de que tiver sciencia em
razão do cargo, ainda que não seja reservado;

VII. Conimunicar impedimento, falta ou ausência.

SECÇÃO III

DO CARTORÁRIO

: Art. 51. O cartorário é o archi vista do Tribunal, competindo-lhe •'

I. Receber e guardar, devidamente classificados e catalogados,
com índices, registo e etiquetas, todos os livros, papeis e do-
cumentos recolhidos ao archivo;

II. Informar por escripto sobre todos os papeis, que lhes forem
distribuídos pelo presidente ou director da secretaria acerca de
actos relativos ao cartório;

III. Fornecer os papeis, livros e documentos requisitados na
forma do art. 39; \

IV. Certificar, mediante despacho do presidente, o que constar
dos livros e documentos do cartório ; rubricar os livros de registo

de certidões. Estas serão restricías ao requerido e passadas nas
próprias petições, e quando necessário, em continuação, em folhas

de papel de igual formato, rubricadas e numeradas
;

V. Entregar, mediante traslado ou recibo, conforme houver ne-

cessidade, a juízo do presidente, os documentos requeridos pelas
partes

;

Vi. Vedar o ingresso no cartório a pessoas exíranhas, excepto
apartes, que procurarem papeis do próprio interesse; velar pelo
asseio e ordem interna;

VII. Communkar impedimento, falta ou ausência.
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SECÇÃO IV

DOS AJUDANTES DO CARTORÁRIO

Art. 52. Aos ajudantes do cartório cabe :

I. Conferir as relações de livros e documentos que, entrarem ou
sahirem do cartório;

II. Auxiliar o serviço de catalogação, indice e registo de
papeis

;

III. Examinar e dar as necessárias buscas para attender ás requi-
sições, informações e petições de certidão

;

IV. Escripturar o livro de registo de certidões passadas pelo
cartorário, ou por quem suas vezes fizer;

V. Auxiliar o cartorário em todos os serviços do mesmo e sub-
stituil-o nas férias, faltas ou impedimentos;

VI. Communicar impedimento, faltas ou ausência, ao director

da secretaria e ao cartorário.

SECÇÃO V

DOS CONTÍNUOS

Art. 53. E' dever dos contínuos:

I. Comparecer diariamente á repartição um quarto de hora antes
de iniciado o expediente e ahi permanecer em serviço até um quarto
pe hora após o encerramento do mesmo;

II. Fazer as notificações e citações ordenadas pelo presidente e

pelos directores do Tribunal ; certificar sobre a execução das mes-
"mas ;

III. Relacionar e remetter para o cartório os livros de escriptu-

ração e papeis findos e guardar, catalogados devidamente, os que
devem ser archivados nas directorias e secretaria

;

IV. Zelar pela conservação dos livros e material das depen-
dências em que servirem

;

V. Prover ás mesas dos livros e objectos necessários ao expe-
diente

;

VI. Acudir ao chamado dos funecionarios, cumprir as suas
ordens em objecto de serviço e avisal-os, quando procurados;

VII. Conduzir os papeis no movimento interno do Tribunal;
VIII. Substituir os ajudantes do cartorário e do porteiro; com-

municar falta, impedimento ou ausência.

CAPITULO IV

Dos representantes do ministério publico

SECÇÃO I

DOS REPRESENTANTES

Art. 54. Os representantes do ministério publico são os

guardas da observância das leis fiscaes e dos interesses da Fazenda
perante o Tribunal de Contas.

Art. 55. Os representantes do ministério publico assistem ás

sessões do Tribunal e das Camarás e tomam parte nas discussões

;

não relatam papeis nem votam, mas assignam os accórdãos, com a

declaração de terem sido presentes.

Art. 56. O primeiro representante do ministério publico func-

cionará perante o Tribunal pleno e na Primeira Camará ; o segundo
representante, perante a Segunda Camará.
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Art. 57. Compete a cada um dos representantes, em relação ás
Camarás perante as quaes funccionarem

:

I. Comparecer ás sessões das Camarás; discutir as questões
e assignar os accórdãos com a declaração de ter sido presente

;

II. Dizer de direito, verbalmente ou por escripto, por deliberação
das Camarás Reunidas ou separadas, á requisição de qualquer
membro do corpo deliberativo, a seu próprio requerimento, ou por
distribuição do presidente, — em todos os papeis e processos su-
jeitos á decisão do Tribunal

;

III. Promover perante o Tribunal os interesses da fazenda pu-
blica e requerer tudo que for a bem e para resalva de direitos da
mesma

;

IV. Promover o exame e julgamento dos contractos, nos termos
do art. 109; a iniciação dos processos de tomada de contas; ea

,imposição de multas que ao Tribunal caiba inflingir

;

V. Levar ao conhecimento do ministério respectivo qualquer
dolo, falsidade, concussão ou peculato que dos papeis sujeitos ao
Tribunal se verifique haver o responsável praticado no exercício de
suas funcções

;

VI. Remetter aos procuradores seccionaes cópias authenticas
dos actos de imposição de multas e dos accórdãos condemnatorios
ao pagamento de alcances verificados nos processos de tomada de
contas

;

VII. Interpor os recursos de que trata este decreto ; oppor em-
bargos ; requerer revisão de tomada de contas

;

VIU. Exporem relatório annual, que será annexo ao do Tri-
bunal, o andamento da execução das sentenças

;

IX. Distribuir processos aos respectivos adjuntos e designar
serviços de que se devem encarregar.

Art. 58. A audiência dos representantes do ministério publico
é obrigatória nos casos de:

I. Consulta sobre a abertura de créditos
;

II . Registo de créditos
;

III. Contractos
;

IV. Processos de aposentadoria, jubilação, montepio, e meio-
soído

;

V. Prescripção

;

VI. Embargos e revisão nas tomadas de contas
;

VII. Verificação, approvação e levantamento de cauções dos
responsáveis, seja qual for o ministério

;

VIII. Tomada de contas.

SECÇÃO II

DOS ADJUNTOS

Art. 59. Aos adjuntos dos representantes do ministério pu-
blico compete :

I. Auxiliar os respectivos representantes nos serviços do
cargo, emittindo parecer escripto e requerendo diligencias nos
processos de aposentadoria, jubilação, montepio, meio-soldo e

tomada de contas, excepto recursos, e coilaòorar no expediente de
que tratam os ns. IV e VI do art. 57

;

II. Funccionar nas delegações nesta Capital, por deliberação das
Camarás Reunidas

;

III. Substituir os representantes do ministério publico.
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CAPITUTO V

Das attribuições das delegações do Tribunal

Art. 60. Compete ás delegações do Tribunal:

I. Rever os balancetes mensaes das repartições arrecadadoras

e de todos os responsáveis para o effeito de verificar si a receita

foi arreacdada de accordo com a lei e devidamente classificada
;

II. Examinar, emitir parecer e transmittir ao Tribunal os pro-
cessos de cauções ; os de prestação de contas dos responsáveis

;

os embargos e recursos de qualquer natureza, previstos neste
decreto; os de pedidos de levantamento de cauções e sequestros
oriundos de sentenças proferidas pelo Tribunal

;

III. Examinar e registar os créditos distribuídos ás delegacias
fiscaes e repartições a que se refere o art. 25

;

IV. Examinar e registar as ordens de pagamento e de adeanta-
mentos expedidas pelos delegados fiscaes e pelos chefes das repar-
tições perante as quaes servirem

;

V. Organizar um arrolamento geral de todos os responsáveis
sujeitos a prestação de contas nas respectivas repartições e informar
ao Tribunal sobre a falta de remessa de balancetes e de prestação
de contas pelas repartições e pelos responsáveis

;

' VI. Solicitar ao Tribunal a ordem de prisão dos responsáveis
nos casos do n. III do art. 31 e informar sobre as prisões decre-
tadas pelas autoridades fiscaes competentes ;

VII. Deliberar sobre a legalidade da applicação dos adeanta-
mentos recebidos.

§ 1". As Camarás Reunidas poderão attribuir aos chefes de
delegação, singularmente, a fiscalização financeira, de modo que,
expedidas as necessárias instrucções, sejam os demais escripturarios
aproveitados no serviço de tomada de contas.

§ 2'. As contas tomadas por esses escripturarios serão en-
cerradas com o parecer do chefe da delegação e remettidas á
terceira directoria, para lançal-as no protocollo e envial-as ao se-
gundo representante do ministério publico. Este apresental-as-á,
com seu parecer, ao presidente do Tribunal de Contas, para distri-

buição aos auditores e julgamento da Segunda Camará.

Art. 61. Os representantes do ministério publico perante as
delegações exercerão, no limite da competência das mesmas, as
attribuições idênticas ás que lhes são conferidas no Tribunal de
Contas, emittindo parecer por distribuição do delegado do Tribunal
antes da decisão da delegação.

Art. 62. Dos actos das delegações, que negarem o «visto»
aos empenhos de despesa ou recusarem registo ás ordens de paga-
mento ou de adeantamento, ou não reconhecerem a legalidade da
applicação de quantitativos recebidos, caberá recurso para a Pri-
meira Camará, Camarás Reunidas e Segunda Camará, respectiva-
mente, dentro do prazo de dez dias, a partir da communicação
aos chefes das repartições fiscalizadas. Nos casos de compro-
vação de adeantamento, o recurso poderá ser interposto pela
parte dentro do mesmo prazo. Decidido o recurso, o registo

sob protesto poderá ser feito, nos casos e pela forma previstos
na lei.

Art. 63. As delegações do Tribunal de Contas serão installadas

e funccionaião nos mesmos edifícios em que funccionarem as re-
partições fiscalizadas, cabendo a estas pôr á disposição daquellas
as dependências precisas e prover ás necessidades de mobiliário,

material, expediente e asseio.
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TITULO IV

Vencimentos, gratificações e substituições. Ex-
pediente e frequência na repartição. Férias.
Penas disciplinares. Licenças. Aposentadorias.

CAPITULO i

Dos vencimentos, gratiâcações e substituições

.
SECÇÃO I

DOS VENCIMENTOS

Art. 64. Os vencimentos dos funccionarios do Tribunal de
Contas são os íixados na tabeliã annexa.

SECÇÃO II

DAS GRATIFICAÇÕES

Art. 65. Aos escripturarios que forem designados para o serviço
de tomada de contas fora da Capital Federal será abonada a ajuda
de custo correspondente, comprehendendo-se nella as despesas de
viagens, passagens própria e da família, transporte de bagagens e
as de primeiro estabelecimento.

Art. 66. A gratificação addicional do presidente, a que se re-
fere o art. 8o do decreto legislativo n. 2.511, de 20 de dezembro de
1911, será devida pelo exercício do cargo de presidente ao mi-
nistro, que fôr eleito annualmente, ou a seu substituto legal.

SECÇÃO

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 67. Em todos os casos de substituição, de que trata o pre-

sente decreto, o substituto perceberá sempre os vencimentos do
cargo do substituído, seja qual fôr o motivo da substituição, obser-

vados os paragraphos seguintes

:

§ I
o
. A substituição por motivo de férias não dá direito ao

substituto a accrescimo algum de vencimento
;

§ 2o
. O funccionario, que substituir o licenciado perceberá,

além de seus vencimentos, o que perder o substituído até com-
pletar os vencimentos deste. Esta disposição será observada em
todos os casos de substituição por motivo de licença concedida na
forma deste decreto, de maneira que o substituto, em hypothese
alguma, venha a perceber mais do que o substituído. Quando o
licenciado nada perder de seus vencimentos, ao substituto abonar-

se-á, pela verba competente, a differença entre os do seu cargo e

os do substituído.

§ 3o
. Não se comprehende como substituição, para o effeito da

perda ou percepção de vencimentos, a falta, impedimento, ou au-

sência momentânea, ou até três dias no mez, salvo por motivo de
vaga, licença ou serviço publico, quando haja designação e exer-

cício effectivo por período superior a três dias seguidos.
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§ 4o
. O presidente, ministros, auditores, directores, represen-

tantes do ministério publico e adjuntos, desde que sejam substi-
tuídos, perderão a gratificação ou vencimento nas faltas ou ausência
quando não sejam por motivo de férias e serviço publico, ou nos
casos do paragrapho antecedente.

CAPITULO II

Do expediente e frequência na repartição

Art. 68. O expediente diário no Tribunal de Contas durará
seis horas.

§ 1°. Haverá prorogação do expediente por deliberação do
presidente, espontaneamente ou mediante representação do re-

spectivo director, quando o serviço o exigir.

§ 2o . O expediente normal das repartições será das dez ás de-
zeseis horas.

Art. 69. Todos os funccionarios do Tribunal de Contas, excepto
o pessoal do corpo deliberativo, o do especial, os directores e o
do ministério publico, os quaes, entretanto, deverão dar o exemplo
de assiduidade e pontualidade, estão sujeitos ao ponto regula-
mentar, para verificação da frequência.

§ I
o

. Os funccionarios lançarão seus nomes no livro do ponto
á entrada, até ás dez horas, e o rubricarão á sahida.

§ 2o
. Encerrado o ponto pelos directores, só será admittida a

assignatura dentro da primeira hora, si o funccionario justificar a
demora. Será igualmente permittida a retirada na ultima hora, si

para tal houver motivo.
Art. 70. Perderá todos os vencimentos o funccionario, que

faltar sem causa justificada e o que se retirar do serviço sem per-
missão do director antes de findo o expediente.

Art. 71 . Soffrerá desconto da terça parte dos vencimentos o
que faltar até oito dias por motivo justo, como tal comprehendido
moléstia, nojo e casamento.

Paragrapho único. Considera-se de nojo o funccionario, que
tiver perdido a esposa, descendentes e ascendentes, consanguíneos
ou affins, irmãos e cunhados, durante o cunhadio.

Art. 72. Terá desconto da metade da gratificação o que entrar

ou sahir dentro da primeira ou da ultima hora, por motivo justi-

ficado perante o respectivo director, na forma do § 2' do artigo 69.

Art. 73. As faltas por moléstia que excederem de três seguidas
em cada mez serão provadas com attestado medico, salvo si houver
dispensa dessa prova.

Art. 74. Não perderá vencimento algum o funccionario, que
estiver em commissão, férias, serviço externo ou jury.

Art. 75. Em casos especiaes, por conveniência do serviço,

poderão os directores permittir que um ou outro funccionario
organize, fora da repartição, trabalho urgente.

capitulo m
Das férias

Art. 76. Terão direito a trinta dias de férias, annualmente, o
presidente, ministros, directores, representantes do ministério

publico, adjuntos e auditores. Os demais funccionarios terão
quinze dias úteis, podendo ser reduzidos, a juizo dos directores,

em referencia áquelles que, servindo sob sua direcção, tiverem
sido pouco assíduos ao serviço.

§ I
o

. As férias poderão ser gosadas em dias seguidos ou inter-

pollados, mas sempre dentro do mesmo anno, não sendo permit-
tida a accumulação com as do anno .seguinte, e entendem-se con-
cedidas para serem gosadas onde convier aos funccionarios.

§ 2". As férias serão gosadas por turmas organizadas de modo
que não haja embaraços na marcha do expediente.
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CAPITULO IV

Das penas disciplinares

Art. 77. As penas disciplinares a que ficam sujeitos os funcciona-
rios do Tribunal de Contas são :

I. Advertência

;

II. Reprehensão publica

;

III. Suspensão.

Paragrapho único. As primeiras serão impostas pelo presidente
a todo o pessoal e pelos directores aos funccionarios e empregados
das respectivas directorias e secretaria.

A de suspensão será imposta : até três dias pelos directores
aos funccionarios da secretaria e directorias, respectivamente, até
oito dias pelo presidente a qualquer empregado.

Por mais de oito dias pelas Camarás Reunidas a qualquer em-
pregado.

Art. 78. Essas penas terão applicação nos seguintes casos :

I. Desobediência, negligencia e falta de cumprimento de de-
veres

;

II. Falta de apresentação ou communicação á repartição, quando
findo qualquer serviço publico, commissão, licença, ou férias

;

III. Fornecimento de dados para publicação de noticias ou actos
officiaes, embora não reservados, sem ser da sua competência ou
sem ter recebido ordem para tal

;

IV. Discussão, desordem, desacato, ou escândalo por culpa pro-
vada

;

V. Falta de comparecimento, sem causa justificada, por oito

dias seguidos ou por quinze interpollados durante o mesmo mez,
ou em dois seguidos

;

VI. Desrespeito a superior hierarchico.

Paragrapho único. Não estão sujeitos a penas disciplinares os
ministros e os dois representantes do ministério publico. A estes

f

ellas poderão ser applicadas pelo Governo.

Art. 79. A pena de suspensão não poderá exceder a trinta dias
;

ella tem por effeito privar o funccionario do exercício do cargo e

de todos os vencimentos.
Art. 80. A prisão por crime commurn ou funccional e a sus-

pensão preventiva farão privar o funccionario da gratificação do
cargo. As decorrentes de pronuncia farão perder, além da gratifi-

cação, a metade do ordenado, até final condemnação ou absol-

vição. Neste ultimo caso, terá direito á metade do ordenado, que
houver perdido.

CAPITULO V

Das licenças

Art. 81. Os funccionarios do Tribunal de Contas têm direito á

concessão de licenças nos termos da lei n. 4.061, de 16 de janeiro

de 1920, com as alterações feitas pelo decreto legislativo n. 4.255,

de 11 de janeiro de 1921.

§ I
o

. Em todas as concessões de licenças marcar-se-á o prazo

dentro do qual o funccionario deverá entrar no goso delias, prazo

que não poderá exceder de trinta dias.

§ 2o
. Não serão concedidas licenças aos funccionarios interinos

e bem assim aos que, nomeados, promovidos ou removidos, não

houverem assumido o exercício do respectivo cargo.
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Art. 82. São competentes para conceder licenças:

I. As Camarás Reunidas, ao seu presidente
;

II. Este, aos ministros e a todos os funccionarios, que servem
perante o Tribuna!.

Art. 83. Qualquer pedido de licença dirigido ao Congresso
Nacional ou ao Presidente da Republica deverá ser encaminhado
pelo presidente do Tribunal, com informação de já ter o peti-
cionário obtido as licenças, que lhe podiam ser concedidas.

Art. 84. Nenhuma petição de licença será despachada pelo pre-
sidente, sem que preceda informação da respectiva directoria ou da
secretaria acerca da conveniência do serviço e das licenças que
porventura haja gosado o funccionario.

Art. 85. A licença, uma vez pago o respectivo sello e mandada
cumprir, não poderá ser cassada, salvo motivo de ordem publica, que
virá expresso no acto da cassação. O funccionario poderá gosar a
licença onde lhe convier, e desistir, em qualquer tempo, do resto
da mesma, reassumindo o exercício do cargo.

CAPITULO VI

Das aposentadorias

Artt 86. Os funccionarios do Tribunal de Contas, que se inva-

lidarem no serviço da Nação, terão direito á aposentadoria de ac-

côrdo com os dispositivos legaes seguintes :

I. Si contarem menos de vinte cinco annos de serviço, com
tantas vigésimas quintas partes do ordenado quantos forem os annos
de serviço

;

II. Si contarem vinte cinco annos, com o ordenado ;
III. Si contarem mais de vinte e cinco e menos de trinta e cinco,

com o ordenado accrescido de tantos addicionaes, equivalente cada
um a cinco por cento sobre esse mesmo ordenado, quantos forem
os annos de serviço, ou fracção de anno, excedente dos vinte e

cinco annos

;

IV. Si contarem mais de trinta e cinco, com os vencimentos
integraes

;

V. O funccionario, que se inutilizarem consequência de desastre
ou accidente occorrido no desempenho da funeção do seu cargo,
poderá ser aposentado com a metade do ordenado, si tiver menos de
dez annos de serviço ; com o ordenado, si tiver mais de dez e
menos de vinte e cinco ; e com os vencimentos integraes, si tiver
mais de vinte e cinco annos.

§ 1". Para o effeito da aposentadoria, só será computado o
tempo de serviço federal.

§ 2". Para o calculo de vencimentos de inactividade serão
computados o ordenado e a gratificação, que constituem os venci-
mentos consignados nas tabeliãs.

§3'. Os vencimentos da aposentadoria só poderão ser os do
cargo, que o funccionario estiver exercendo desde dois ânuos, pelo
menos.

No caso contrario, serão os do cargo anterior. Igual disposição
se observará quando haja augmento de vencimentos por tabeliã

posterior á nomeação.
§ 4°. Para a apuração da invalidez dos funccionarios será ob-

servado o processo estabelecido no regulamento approvatío pelo
decreto n. 11.447, de 20 de janeiro de 1915.

§5°. A liquidação' do tempo de -serviço far-se-á de confor-
midade com as disposições especiaes, que regularem cada caso,

devendo para o serviço prestado no Ministério da Fazenda não
ser descontadas as faltas justificadas até sessenata em cada anno
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TITULO V

Mecanismo íunccional do Tribunal de Contas

CAPITULO I

Das sessões do Tribunal e ordem dos trabalhos ricas mesmas

SECÇÃO I

DAS SESSÕES ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS

Art. 87. O Tribunal de Contas reunir-se-á, semanalmente, duas
vezes em sessão das Camarás Reunidas ; haverá sessão três vezes
na Primeira Camará, e uma vez na Segunda. -

Paragrapho único. O presidente poderá convocar sessões ex-
traordinárias por motivo de urgência, ou quando o accumulo de
serviço assim o exigir.

SECÇÃO li

DA ORDEM DOS TRABALHOS

Art. 88. O Tribunal funccionará em Camarás Reunidas ou sepa-
radas, com à maioria de seus membros, incluindo o presidente

.

As resoluções serão tomadas por maioria de votos dos presentes,
regulada a votação por precedência de antiguidade, votando em
ultimo logar, em°caso de empate, o presidente. Este só terá voto
de qualidade.

§ 1". Nas reuniões será observado o seguinte: verificado o
numero legal de ministros ou seus substitutos legaes, será aberta
a sessão. O presidente dará a palavra para relatar ao membro do
Tribunal mais antigo, sendo discutida e votada cada matéria. Si o
caso não ficar devidamente esclarecido e necessitar algum dos
presentes de melhor estudar a questão, será suspensa a discussão,
dando-se vista do processo, ao que a requerer, para a apresentação
na sessão seguinte. Não será colhido voto algum antes de encer-
rada a discussão, nem permittida a votação por partes, em mais de
uma sessão.

§ 2 o
. Terão preferencia, como objecto de deliberação, os pa-

peis, que trouxerem a nota de urgente, entre os quaes se reputarão
sempre comprehendidas as ordens de pagamento, que se referirem
a férias de assalariados, os contractos com prazos fixos, as
consultas prévias do Governo sobre abertura de créditos extra-
orçamentarios, eo registo de taes créditos.

§ 3o
. As decisões sobre as matérias relativas á fiscalização

da administração financeira serão lavradas nas sessões e rubri-

cadas pelo presidente, quer sejam interlocutórias, quer de natureza
definitiva, e formuladas por considerandos, em que se produzam os

fundamentos das decisões, sempre que a importância do assumpto
o obrigar.

§ 4'\ As sentenças e julgamentos de caracter contencioso

terão a forma de accórdãos e poderão ser lavrados fora das ses-

sões. Na sessão immediata serão sujeitos á apreciação do Tri-

bunal, e no caso de obterem a approvação, serão assignados por
todos os membros julgadores presentes, guardada a ordem de anti-

guidade. Os auditores só assignarão os accórdãos, que lavrarem.

§ 5°. A qualquer dos ministros ou substitutos em exercício é

perníittido declarar por escripto no processo os fundamentos do
seu voto, em seguida á rubrica do presidente, ou na acta da res-
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pectiva sessão, no caso de decisões sobre as matérias da fiscali-

zação da administração financeira, e em seguida á própria assigna-
tura nos accórdãos de tomada de contas.

§ 6o
. A eleição do presidente e os sorteios para composição

das Camarás serão feitos por meio de espheras numeradas reco-
lhidas a uma urna fechada, correspondendo cada numero á anti-

guidade dos ministros, e tirada a sorte pelo presidente ou quem
este indicar.

§ 7o
. A's sessões das Camarás Reunidas assistirão o primeiro

representante do ministério publico, na sua falta, o segundo e, na
falta deste, um dos respectivos adjuntos, e o secretario do Tri-
bunal. A's sessões da Primeira e da Segunda Camará assistirão,

respectivamente, o primeiro e o segundo representantes, e, como se-

cretários, os funccionarios, que forem designados pelo director da
secretaria. Este poderá sempre assistir ás sessões de qualquer das
Camarás e fiscalizar a execução dos serviços de sua competência.
Comparecerão á sessão da Segunda Camará os auditores, que
tenham a relatar processos de tomadas de contas distribuídos pelo
presidente.

§ 8". As decisões e sentenças, bem como as declarações de
voto, podem ser escriptas á machina desde que tenham de ser pu-
blicadas integralmente no Diário Official.

§ 9". As faltas ás sessões serão communicadas ao presidente do
Tribunal.

O ministro ou auditor, que não puder comparecer e tiver em seu
poder contracto ou outro papel com prazo fixo deverá remettel-o,
junto com a communicação de ausência, ao presidente, afim de que,
seja feita nova distribuição para julgamento.

Dar-se-á a substituição quando não houver numero legal para
o funccionamento das Camarás, reunidas ou separadas.

§ 101 As sessões e votações serão publicas, salvo :

I. Na hypothese dos créditos e das despesas reservadas

;

II. No interesse do credito publico, da defesa e segurança
nacional, quando o Governo o solicitar ou o Tribunal assim
entender, por proposta do presidente ou de qualquer ministro, ou a
requerimento do representante do ministério publico.

§11.0 presidente manterá a ordem nas sessões, podendo
cassar a palavra ou suspender a reunião, si as circumstancias o
exigirem.

O publico, que comparecer para assistir aos debates, ficará sepa-
rado do recinto e deverá manter-se com todo o respeito e em
silencio, sob pena de mandar o presidente retirar os que se
mostrarem inconvenientes ou evacuar a sala, podendo para tal fim
requisitar força da guarda do edifício ou da autoridade policial.

§ 12. Decididos pelo Tribunal ou pelas Camarás todos os
assumptos sujeitos á sua apreciação, o presidente designará o dia
da seguinte reunião e encerrará a sessão.

Art. 89. Do resumo dos trabalhos das Camarás, reunidas ou
separadas, serão lavradas actas, em que se declarem quaes os
presentes, as matérias discutidas e votadas, com declaração de
impedimento, si houver, os accórdãos assignados, e o dia de con-
vocação para a reunião seguinte. Essas. actas serão subscriptas
pelos respectivos secretários e assignadas pelo presidente.

CAPITULO II

Dos serviços nas directorias

SECÇÃO I

DISTRIBUIÇÃO E ENTRADA DOS PAPEIS

Art. 90. Os serviços do Tribunal de Contas são distribuídos
pela secretaria e directorias, cabendo ás mesmas o preparo do ex-
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pedíente, o exame e instrucção dos processos e escripturação,
dentro da competência de cada uma delias, na forma do art. 35.

Art. 91 . Ao presidente incumbe a distribuição dos serviços
attinentes aos ministérios, em que se divide a administração
publica, pelas primeira e segunda directorias, fazendo-o de modo
que haja equilíbrio de serviço entre ellas.

Art. 92. Os decretos, regulamentos, instrucções e quaesquer
actos do Governo, que tenham por fim regular a arrecadação da re-

ceita, os papeis sobre operações de credito, balancetes, fianças,

créditos addicionaes, consultas, distribuição de créditos ás repar-
tições, ordens de pagamento, adeantamentos, comprovações, con-
tractos, aposentadorias, montepio, meio soldo, tomadas de contas,
requerimentos, recursos e outros actos de competência do Tribunal
de Contas, que lhe forem remettidos, serão recebidos na portaria
e imniediatamente encaminhados aos respectivos departamentos.

Art. 93. Os papeis, endereçados ao presidente, serão por este

distribuídos. Os directores distribuirão aquelles, que lhes -forem
remettidos.

Art. 94. Na secretaria e directorias, bibliotheca, cartório e por-
taria existirão protocollos de recebimento e remessa das petições,
processos, livros e documentos.

§ I
o
. Esses livros registarão rigorosamente o movimento dos

papeis e os recebimentos, devendo para tal fim ser feita com pre-

cisão a escripta, sob a responsabilidade dos encarregados desse
serviço.

§ 2 o
. A secretaria e cada directoria terá um livro geral de dis-

tribuição dos serviços e movimento dos processos. A' entrada
inicial nessas dependências serão os avisos e mais papeis annotados
por meio de pequeno carimbo para que se possa verificar a data do
recebimento.

O andamento posterior será indicado nas respectivas columnas
desses livros.

SECÇÃO II

DO EMPENHO DA DESPESA

Art. 95. Nenhuma despesa será registada sem que conste ter

sjdo empenhada, mediante prévia deducção da importância da
mesma na verba ou créditos respectivos.

Paragrapho único. Exceptuam-se as despesas relativas a

vencimentos fixos de funccionarios, que constem de quadros legaes

ou regulamentares e para as quaes forem votadas dotações certas

nas consignações do pessoal das differentes rubricas orçamentarias,

assim como as despesas decorrentes de pensões, aposentadorias e

outras da mesma natureza.

Art. 96. Sobre o empenho das despesas o Tribunal instituirá

exame prévio, exceptuados os casos de registo a posteriori:

a) Na Capital Federal o empenho das despesas será feito nos
ministérios e delle se extrahirão três vias, que serão previamente
examinadas e visadas pelo delegado do Tribunal, fazendo-se os de-

vidos lançamentos em livro próprio. Depois de visadas, a primeira

via ficará no próprio ministério, a segunda e terceira vias serão en-

tregues á parte interessada, que se incumbirá de promover o seu

registo no livro próprio do Registo Geral de Empenhos do mi-

nistério da Fazenda; a terceira via ficará no ministério da Fazenda
para escripturação e archivo e a segunda via será entregue á parte

interessada afim de ser annexada á respectiva ordem de pagamento ;

b) Fora da Capital Federal o empenho será feito nas repartições

competentes para empenhar as despesas e delle se extrahirão duas

vias, que serão previamente examinadas e visadas pelo delegado

do Tribunal, fazendo-se os devidos lançamentos em livro próprio.



Depois de visadas, a primeira via ficará na própria repartição
e a segunda via será entregue á parte interessada afim de ser anne-
xada á respectiva ordem de pagamento. Os delegados fiscaes e

outros chefes de repartições fiscalizadas pelos delegados do Tri-
bunal são obrigados a enviar ao ministério da Fazenda, até o dia
15 de cada mez, a relação dos empenhos feitos no mez anterior,

sob pena de multa de 50 j$ ã 1:000$, imposta pelo ministro da Fa-
zenda.

Art. 97. As vias serão visadas pelo delegado do Tribunal,
quando regularmente feitos os empenhos, cujas despesas não exce-
derão a força dos créditos ; no caso contrario o delegado recusará o
visto, declarando os motivos por que o faz.

Art. 98. No caso, em que, por qualquer circumstancia, tenha de
ser annullado algum empenho de despesa cujas vias hajam sido
visadas pelo delegado do Tribunal, o ministério ou a repartição

que o fez commuaicará, no praso de 15 dias, ao delegado do Tri-

bunal em officio do qual constem as razões da annullação.
Paragrapno único. Idêntica communicação será feita ao minis-

tério da Fazenda, no caso de empenhos feitos na Capital Federal,
conforme a alinea a do art. 95.

Art. 99. Nenhuma ordem de pagamento, que deva correr por
verba do material será registada sem que á mesma esteja annexa a
segunda via do empenho da despesa, devidamente carimbada pelo
ministério da Fazenda, si o empenho tiver sido feito na Capital
Federal.

Art. 100. As despesas, que tiverem registo a posteriori, serão,

quando registadas, lançadas na escripturação dos empenhos.
Art. 101. A liquidação das despesas será feita de accordo com

a legislação em vigor.

SECÇÃO III

EXAME DOS ACTOS

Art. 102. Dada a entrada dos processos nos protocollos da
secretaria e directorias, serão esses immediatamente presentes aos
directores ou a quem suas vezes fizer, que os distribuirão e os
farão examinar e informar,

Art. 103. Os actos serão estudados cautelosamente, tendo em
vista as leis, regulamentos e instrucções, que devam ser obser-
vadas, de modo a se verificar a legalidade substancial e formal dos
mesmos actos.

§ 1
'. Os decretos e instrucções referentes á arrecadação da re-

ceita serão examinados para que se observe si os impostos e taxas
decretados estão conforme aos autorizados em lei.

§ 2. A relevação de multas e a restituição de cauções re-

ferentes a contractos serão estudadas e:n face dos mesmos actos e

devidamente apurada a procedência dos pedidos.

§ 3'. O producto de operações de credito, as emissões de tí-

tulos e os créditos addicionaes serão examinados para a verifi-

cação do ajustamento ás respectivas autorizações legislativas, do
cumprimento dos preceitos de contabilidade e do seu destino,

devendo, para esse fim, conter especificações detalhadas sobre o
pessoal e sobre o material.

§ 4o
. Os balancetes serão verificados e confrontados, de modo

que se apure a observância das leis de receita e a classificação

desta.

§ 5°. No exame das cauções será verificado si esses actos

guardam perfeita conformidade cora as leis vigentes e preceitos
de direito commum,'para que fiquem garantidos os interesses da
Fazenda Publica.

§ 6o
. As tabeliãs explicativas do orçamento annual devem ser

examinadas, tendo-se presentes as propostas do Poder Executivo e

as alterações feitas nas leis de fixação da despesa geral da Republica.
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§ 7o
. As consultas formuladas pelo Governo para a abertura de

créditos serão estudadas ein face das leis que regulam esses cré-
ditos, das autorizações legislativas respectivas e demonstrações
apresentadas, apurando-se

:

• I. No caso de credito extraordinário

:

a) si a despesa podia ter sido prevista na lei do orçamento

;

b) si é tão urgente que não possa aguardar a votação de credito
pelo Congresso

;

c) si o ministro da Fazenda, ouvido previamente, declarou ter
o Thesouro recurso para fazer face ao credito.

II. Na hypothese de credito supplementar

:

a) si a dotação da verba orçamentaria ou a consignação da
rubrica é insufficiente para a despesa, em vista da demonstração
que acompanhar a proposta

;

b) si a despesa é urgente
;

c) si são decorridos dez mezes do exercício, salvo o caso de
excepção prevista em lei

;

d) si a verba cuja dotação se pretende ampliar é daquellas a
que a lei permitte abrir créditos supplementares

;

e) si, com a abertura do credito, não é excedido o computo
máximo permissivel aos créditos supplementares. Afim de pro-
porcionar elementos para apreciação desta circumstancia, haverá
um livro em que serão mencionados todos os créditos supple-
mentares, qualquer que seja o ministério a cujo orçamento se refe-
rirem.

III. Nos demais créditos :

a) si elles se ajustam ás autorizações legislativas
;

b) si foi ouvido o ministro da Fazenda sobre os recursos do
Thesouro

;

§8°. As distribuições de créditos devem ser especializadas
por verbas, consignações e sub-consignações, demonstrada a razão
de ser para a descentralização, quando se tratar de material.

§ 9°. Nas ordens de pagamento será verificado :

I. Si a despesa foi previamente empenhada, nos termos do
capitulo II, secção II

;

» II. Si são dirigidas á autoridade competente, com a indicação

do agente ou repartição que terá de satisfazel-as
;

III. Si os ordenadores têm capacidade legal para o exercício

dessa attribuição

;

IV. Si a importância das requisições e os nomes dos credores

.são expressamente indicados no corpo dos avisos ou officios, ou
quando conste de relações annexas, si estão estas rubricadas pelos

ordenadores ;

V. Si podem ser capituladas nas rubricas das verbas e suas

ílscfiminações, segundo as tabeliãs explicativas do orçamento
;

VI. Si existe credito ou saldo sufficiente para attender ao paga-

mento ordenado

;

VII. Si estão instruídas com documentos que comprovem a

despesa

;

VIII. Si, tratando-se de despesas oriundas de contracto, ajuste,

accôrdo ou qualquer obrigação, foram esses registados pelo Tri-

bunal e se ajustam os pagamentos ás clausulas reguladoras dos

mesmos ;

IX. Si, tratando-se dê despesas previstas em leis especiaes,

ou providas por créditos extraordinários, se observa a respectiva

discriminação

;

X. Si houve as necessárias annullações nos casos de transfe-

rencias de créditos de uma para outras repartições, ou para ficarem

em ser no Tribunal

;

XI. Si, tratando-se de garantia de juros, houve na respectiva

tomada de contas a observância de todos os preceitos reguladores

Fazeada, 83
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da espécie. Para esse fim as tomadas de contas das companhias ou
empresas que gosam de garantia de juros serão, d'ora avante, feitas

com a assistência de um funccionario do Tribunal, especialmente
designado.

§ 10. Nos adeantamentos se verificará si foram observados os
preceitos de contabilidade sobre essas operações, apurando-se, por
occasião da comprovação si os documentos demonstram a legali-

dade do seu emprego.

I. O expediente de adeantamento destina-se principalmente a

prover a despesas de caracter urgente, relativas a serviço feito por
sadministração e impossível de ser antecipadamente precisado em
deu quantitativo, e a despesas miúdas e de prompto pagamento
as repartições. Na comprovação destas os pagamentos até dez mil

réis serão relacionados e os de quantia superior provados com do-
cumentos.

§ 11. Com referencia ás concessões de aposentadoria, verificar-

se-á si as mesmas se acham de accôrdo com os preceitos das leis

que as regulam, si a contagem do tempo de exercício está feita

com exactidão, e si os vencimentos da inactividade estão devida-
mente fixados nos títulos, de conformidade com as leis e guardada
a proporção com o tempo do exercício.

No que diz respeito ás concessões de montepio civil e militar,

e de meio-soldo, verificar-se-á si as mesmas guardam conformidade
comas leis que as regem, não só quanto ao direito á pensão, como,
ainda, quanto á importância da mesma.

§ 12. Os contractos serão examinados em face das leis que os
regularem e conforme as disposições dos arts. 109 a 117.

§ 13. O confronto dos balanços geraes dos exercícios com os
resultados das contas dos responsáveis far-se-á acompanhando as
divisões dos balanços a que se referem os arts. 41 da lei n. 38,

de 3 de outubro de 1834, e 14 da lei n. 106, de 11 de outubro
de 1837.

Art. 104. Informados devidamente pelos escripturarios todos
esses processos, os directores os encerrarão com pareceres e os
transmittirão ao presidente.

§ I
o

. Os directores poderão solicitar directamente audiência da
secretaria e das directorias para qualquer esclarecimento para com-
pletar a instrucção dos processos em andamento nas mesmas.

§ 2o
. As diligencias fora do Tribunal serão solicitadas no pro-

cesso, dependendo de despacho do presidente ou deliberação das
Camarás ; salvo si se tratar de exigências sobre sello, annul-
lação, remessa de tabeliãs, falta de assignatura ou documentos e
outras semelhantes, sobre as quaes poderá providenciar o director

da secretaria, antes de serem presentes os processos ao pre-
sidente.

Art. 105. O presidente do Tribunal recebendo os processos das
directorias poderá ordenar as diligencias requisitadas pelos dire-

ctores, ou ouvir desde logo o representante do ministério publico,

nos casos de audiência obrigatória.

Os processos depois de preparados serão distribuídos aos
relatores que os levarão ás sessões para a deliberação do Tri-
bunal.

Art. 1G6. Os papeis de natureza reservada não constarão dos
livros e protocollos communs do serviço, mas serão annotados em
livros especiaes, sob a guarda dos funccionarios encarregados da
respectiva escripturação.

Art. 107. Nas delegações do Tribunal de Contas serão obser-
vadas, dentro dos limites das suas attribuições e serviços, as
normas geraes, estabelecidas no presente decreto para o expe-
diente, exame, instrucção e preparo dos processos, escripturação,

decisões e publicações dos actos officiaes.
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SECÇÃO IV

DA ORDENAÇÃO OU RECUSA DE REGISTO

Art. 108. As conclusões do Tribunal de Contas sobre as
matérias sujeitas ao seu exame são, salvo quanto aos processos de
aposentadoria, pensões, consultas, cauções e tomadas de contas,
pelo registo dos actos, ou pela negação deste.

§ I
o

. Si os actos determinativos de despesa estiverem re-
vestidos de todos os requisitos demonstrativos da sua legalidade,
o Tribunal ordenará o registo ; no caso contrario, recusal-o-á,
dentro de dez dias, em despacho fundamentado, que será com-
municado ao ministro ordenador da despesa.

§ 2o
. Igual procedimento terá o Tribunal em referencia aos

actos relativos á receita, concedendo ou recusando o registo, se-

gundo lhe parecer que a lei do orçamento contém, ou não, auto-
rização para a arrecadação do imposto, e que este foi, ou não,
decretado pelo Governo de conformidade com a referida auto-
rização.

§ 3o
. Si o ministro ordenador julgar que a cobrança do imposto,

ou a despeza ordenada e não registada, deve ser executada,
submetterá o caso ao Presidente da Republica, em exposição
escripta nos mesmos papeis onde constar o despacho fundamentado
de que trata o § I

o
.

§4°. Si o Presidente da Republica ordenar por despacho que
os alludidos actos sejam praticados, o Tribunal os registará sob
protesto, dando conhecimento detalhado *ás Mesas das duas
Casas do Congresso, dentro de quatro dias, si este estiver func-
cionando, ou em caso contrario, nos primeiros quinze dias da
abertura das sessões.

SECÇÃO V

DOS CONTRACTOS

Art. 109. Os contractos celebrados pelo Governo, bem como
sua prorogação, suspensão ou rescisão, serão publicados no
Diário Official dentro de dez dias de sua assignatura e, em igual

prazo, a contar da publicação, remettidos ao Tribunal de Contas,
em protocollo, do quai conste dia e hora do recebimento.

Paràgrapho único. Si o Governo não fizer a remessa do con-
tracto dentro do prazo estabelecido no artigo antecedente, o pri-

meiro representante do ministério publico, ou quem suas vezes
fizer, promoverá, dentro de cinco dias, o julgamento do mesmo
contracto, em petição instruída com o numero do Diário Official

em que elle estiver publicado.

Art. 110. A decisão sobre o registo dos contractos deverá ter

logar dentro de quinze dias, a contar da entrada dos mesmos
no Tribunal havendo distribuição desse prazo pelas directorias,

ministério publico e relatores.

§ I
o

. Não deliberando o Tribunal sobre o registo dentro

desse prazo, o contracto será havido como registado para todos
os effeitos e inscripto com ' esta declaração na escripturação do
Tribunal. -

§ 2". Nessa hypothese será assignalado, por meio de carimbo
a tinta encarnada, o registo do contracto, na conformidade do
art. 5o do decreto legislativo n. 2.511, de 20 de dezembro de 1911.

• Art. 111. O Tribunal, além da verificação do cumprimento das

formalidades precedentes, examinará os contractos tendo em vista

as condições e formalidades com que foram celebrados no que diz

respeito aos preceitos de direito commum e aos de contabilidade

publica e legislação financeira.

Art. 112. Si o Tribunal entender que os contractos guardam
perfeita conformidade com as disposições e preceitos indicados no
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artigo antecedente, ordenará o registo. Em caso contrario, re-

cusal-o-á, fundamentando a sua decisão e communicando ao mi-
nistério que o houver remettido.

Art. 113. O Presidente da Republica poderá, dentro do prazo
de noventa dias, contados da data da publicação no Diário Offi-
cial, da decisão do Tribunal, mandar executar o contracto a que
houver sido recusado registo.

Ao Tribunal caberá ordenar o registo sob protesto, ou o re-

gisto simples, segundo se convencer, ou não, da procedência dos
fundamentos da exposição que o ministro respectivo houver apre-
sentado ao Chefe do Estado.

No caso do registo sob protesto, será este levado ao conheci-
mento das mesas das duas Casas do Congresso Nacional, dentro
de quatro dias, si estiver o Congresso funccionando, e nos pri-

meiros quinze dias da sua reunião, si o registo sob protesto se
der no intervnllo das sessões, acompanhando as communicações
cópias dos fundamentos da recusa do registo, dos pareceres do
representante do ministério publico, da exposição de motivos do
respectivo ministro e do exemplar do contracto registado sob
protesto.

Art. 114. Fica entendido que em caso algum o Governo es-

tará obrigado a mandar executar o contracto a que o Tribunal re-

cusar registo e só o fará quando o interesse publico assim o exijir,

sem que da não execução caiba direito á reclamação de qualquer
espécie, ou responsabilidade para o Thesouro.

Art. 115. O registo dos contractos far-se-á em livros próprios,
rubricados pelos directores, nos quaes serão mencionados :

I. O numero do registo
;

II. A data da decisão do tribunal;

Í1I. O nome do contractante
;

IV. A data em que foi celebrado
;

V. A data em que foi publicado no Diário Official;

VI. O aviso de remessa do contracto ;"

VII. A qualidade e a natureza do serviço contractado
;

VIII. O tempo de duração do contracto
;

IX. O valor dos serviços contractados
;

X. As clausulas estipuladas sobre pagamentos e sobre sello,

em resumo, na casa das observações.

Art. 116. Para a fiscalização das despesas oriundas de contracto
abrir-se-á uma conta corrente a cada um, escripturada em livro

para esse fim destinado. O debito de tal conta será formado pela
somma estipulada na concessão e o credito pelas importâncias das
ordens de pagamento, expedidas em observância do contracto.

Art. 117. as disposições sobre os contractos applicam-se aos
ajustes, accôrdos ou obrigações, que derem origem a despesa de
qualquer natureza.

SECÇ40 VI

DQ REGISTO

Art. 118. O registo consiste na inscripção do acto em livro

próprio, com a especificação da sua natureza, da autoridade que o
expediu ou subscreveu, da importância do mesmo, do credito orça-
mentário, addicional ou especial, a que deva ser computado, ou em
que precise ser classificado e da data da inscripção.

Art. 119. O registo é simples ou sob protesto, prévio ou a pos-
teriori.

§ I
o
. O registo é simples quando a inscripção de que trata o

artigo antecedente é feita sem que haja sido objecto de impugnação
a legalidade do acto a registar ; é realizado sob protesto quando,
depois de recusada pelo Tribunal a inscripção do acto, por falta de
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requisitos legaes, o Presidente da Republica ordenar por despacho
que o mesmo seja executado.

§ 2o
. O registo diz-se prévio quando se realiza antes da exe-

cução do acto proposto ao exame do Tribunal ; a posteriori, quando
tem logar depois do acto consumrnado.

§ 3°. O registo será ordenado pelo Tribunal em sessão das
Camarás Reunidas ou da Primeira Camará, conforme a matéria de
sua competência, e sempre em Camarás Reunidas, quando sob pro-
testo, salvo si a posteriori, e a matéria fôr da competência da
Primeira Camará.

Art. 120. Nenhuma ordem de pagamento será executada pelos
pagadores sem o registo determinado pelo Tribunal, ou suas De-
legações, annotado na referida ordem e em documento da despesa,
por meio de carimbo.

§ I
o

. Esta disposição comprehende as ordens com despacho do
registo sob protesto.

§ 2\ O pagador que infringir este preceito incorrerá em res-
ponsabilidade criminal, por executar ordens illegaes, e ser-lhe-á le-

vada em alcance, na tomada das contas, a importância indevida-
mente paga.

SECÇÃO Vil

DO REGISTO « A POSTERIORI »

Art. 121. Não dependem, para sua effectividade, de registo
prévio do Tribunal

:

I. As despesas com o pagamento de letras do Thesouro e de
quaesquer tituios da divida fluetuante e dos juros devidos

;

II. As despesas miúdas e de expediente das repartições

;

III. As operações de credito autorizadas em lei, quando fôr ne-
essaria a reserva para o seu bom êxito

;

IV. Os supprimentos de fundos para compra de géneros alimen-
tícios, combustível e matéria prima para as officinas de estabeleci-

mentos públicos e para as estradas de ferro
;

V. As despesas feitas em período de guerra ou estado de sitio
;

VI. As despesas relativas a ajudas de custo, a vencimentos de
funecionarios transferidos de umas para outras repartições, a de
pensionistas que solicitam o pagamento por estação pagadora di-

versa daquella em que recebiam e a de funeral dos contribuintes de
montepio civil.

Art. 122. O exame do Tribunal instituir-se-á, nos casos do ar-

tigo antecedente, sobre : as ordens de pagamento e de suppri-

mento de fundos, as contas e quaesquer documentos das operações
realizadas, ou sobre os processos que as mesmas houverem dado
origem ou causa, para o que serão todos enviados pelo ministério

respectivo dentro de quarenta e oito horas de sua expedição.

Paragrapho único. Si o Tribunal entender que taes despesas
foram legalmente feitas, ordenará o registo simples ; ao contra-

rio, mandará registal-as sob protesto, fazendo as devidas co.iimuni-

cações nos termos do art. 108.

Art. 123. Não é admissível o registo a posteriori fora dos casos
mencionados.

Art. 124. Si qualquer ministro remetter ao Tribunal ordem de
pagamento já executada para registo a posteriori, fora dos casos
admittidos neste decreto, o Tribunal devolverá a ordem e, por oc-

casião da tomada de contas do funecionario que houver effectuado

o pagamento, apurará a responsabilidade do mesmo, considerando
em alcance a importância paga.

Este facto será levado ao conhecimento do Congresso no prazo
a que se refere o art. 108.
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TITULO VI

Tomada de contas dos responsáveis

CAPITULO I

Das contas em geral

Art. 125. As contas dos responsáveis serão tomadas :

I. Por exercido

;

II. Por gestão

;

III. Por execução de contracto
;

IV. Para liquidação de commissão
;

V. Para comprovar applicação de adeantamento.

Paragrapho único. As contas anteriores a 1920 serão tomadas
pela forma indicada nas disposições transitórias. As de 1921 em
deante, de accordo com o que prescreve este capitulo, servindo de
base inicial o saldo verificado nas repartições federaes a 31 de de-
zembro de 1920.

SECÇÃO I

DO INICIO DA TOMADA DE CONTAS

Art. 126. Inicia-se o processo de tomada de contas :

>., A requerimento do responsável

;

II. Ex-officio, por acto do director da terceira directoria e,

no caso da omissão deste, por ordem da Segunda Camará.

III. A requerimento do ministério publico :

o) na hypothese de não ser iniciado nos termos do n. II deste
artigo, passados sessenta dias das épocas fixadas em lei

;

b) quando o responsável deixar o cargo
;

c) si se verificarem, administrativamente, faltas nos valores con-
fiados á guarda do responsável e a autoridade administrativa levar
o facto ao conhecimento do Tribunal, embora não esteja completo
o período da gestão annual.

Art. 127. A iniciação do processo de tomada de contas, pôr
qualquer dos modos estabelecidos no artigo antecedente, cons-
titue o responsável em juizo para todos os eleitos de direito.

Art. 128. Os responsáveis, ao requererem a tomada de suas
contas, devem indicar o valor e espécie da fiança, o logar onde a
prestaram e o nome do fiador, não sendo própria, e apresentar uma
relação dos livros e documentos que comprovem a gestão ; devendo,
o que não fôr funccionario publico, indicar ainda a causa e origem
da gestão de facto e apresentar conta corrente das operações que
tiver realizado.

Art. 129. Tendo o director da terceira directoria sciencia,

por qualquer meio, de que na época fixada em lei o responsável
não compareceu a solicitar o exame de suas contas, fal-o-á intimar
pelo continuo em portaria, ou por edital, segundo o caso, para
em prazo que fôr marcado, vir prestar as suas contas, ou remetter
os

_
livros e documentos de sua gestão, si residir fora da sede do

Tribunal, sob pena de lh'as serem tomadas á revelia e de incorrer

o responsável na multa e na suspensão comminadas em lei.

Art. 130. Para que o representante do ministério publico
possa promover a tomada das contas, ser-lhe-ão enviadas pelo
director da terceira directoria e pelas delegações as relações dos
responsáveis sujeitos á prestação de contas, com indicação das
épocas em que deverão apresental-as.
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SECÇÃO II

DO PROCESSO DE TOMADAS DE CONTAS

Art. 131. Constituem tramites e formalidades substanciaes no
processo de tomadas de contas :

I. A citação inicial dos. responsáveis, singular ou collectivamente
feita por aviso expedido em nome do presidente do Tribunal e publi-
cado no Diário Official, com a comminação de revelia e das outras
penas em que possam incorrer pela omissão

;
quando, por não ha-

verem elles apresentado os documentos para a tomada das contas
no prazo marcado nos regulamentos, promover o representante do
ministério publico o respectivo processo

;

II. A notificação do responsável e de seus fiadores, a de sua
viuva, herdeiros, tutores ou curadores destes, para dizerem em prazo
determinado, sobre o alcance que o exame das contas denunciar no
decurso do processo, e antes de sua apresentação para final decisão

;

III. A fixação do prazo para o responsável, fiadores, viuva,
herdeiros e interessados entrarem com o alcance em que houverem
sido condemnados

;

IV. A confecção de uma conta corrente formulada nos termos
do art. 43 do regulamento de contabilidade»de 26 de abril de 1832;

V. O relatório minucioso do tomador da conta, em o qual seja
exposta com clareza a situação do responsável e se assignalem as
irregularidades e os defeitos de vicios da escripturação e dos do-
cumentos, assim como os abusos dos ordenadores edos pagadores.

Art. 132. Apresentada pelo responsável a conta ao director, e
a este remettida officialmente, terá ella em acto continuo entrado
em protocollo especial, onde se fará menção do numero da conta,

da data da entrada, ementa, contendo a data e procedência do aviso,

officio ou. requerimento, o nome e qualidade do responsável, o
período da conta, o movimento do processo e o encaminhamento ao
encarregado da tomada da conta, ao director, ao presidente, ao
representante do ministério publico e ao relator. Terá a seguir uma
columna para as annotações de diligencias e para as decisões, con-

tendo as datas do julgamento definitivo, accórdão, quitação, alcance,

juros da mora, reconhecimento de credito e da remessa ao cartório,

A' casa das observações levar-se-á tudo quanto possa esclarecer o

processo. No começo do livro haverá um Índice alphabetico.

Art. 133. Dada a entrada da conta será a mesma entregue

ao director, que a distribuirá ao funccionario que terá de a processar

ou, conforme o caso, mandará relacional-a para deliberação da

Segunda Camará, sobre a sua distribuição, na forma do art. 34.

Art. 134. No exame das contas será verificado :

§ 1". Quanto á receita :

I. Si a conta, considerada arithmeticamente, está certa ou tem
algum erro

;

II. Si, considerada em relação ás leis, é ou não satisfactoria,

isto é, si a renda de que faz menção está ou não comprehendida
na lei do orçamento

;

III. Si foi ou não arrecadada em tempo devido

;

IV. Si o responsável a deteve indevidamente em seu poder,

ou si a recolheu no prazo legal aos cofres públicos.

§ 2o
. E quanto á despesa :

I. Si, considerada arithmeticamente, está certa ou errada
;

II. Si a ordem da despesa ou do pagamento está registada

pelo Tribunal de Contas ou suas delegações
;

III. Si a despesa foi feita em pagamento de ordem a que o

Tribunal houvesse negado o registo, sem que se cumprissem os

preceitos dos §§ 3o e 4o do art. 108, ou em quantitativo superior

á registada;
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IV. Si as despesas feitas nas delegacias fiscaes e alfandegas
dos Estados o foram em contraposição ás distribuições de créditos

registados no Tribunal para as referidas estações.

No exame de- conta, tanto de receita como de despesa, veri-

ficar-se-á si ella foi ou não apresentada no devido tempo e, neste
ultimo caso, si ha razão que justifique a falta de pontualidade do
responsável.

Art. 135. Nenhum funccionaiio examinará as contas do mesmo
responsável pertencentes a annos consecutivos, excepto no caso
de estarem em atrazo e de poderem ao mesmo tempo ser tomadas
as de diversos annos.

Art. 135. Si, para estar habilitado a emittir parecer sobre a

conta, julgar o escripturario indispensável a audiência do respon-
sável, a requisitará, fazendo subir o processo ao director para que
este providencie. A informação do responsável será sempre fornecida

por escripto e junta ao processo, o qual não sahirá do poder do to-

mador da conta, fazendo-se sempre a requisição de informações
por ofhcio, salvo determinação em contrario.

Art. 137. Ao responsável é facultado o exame do processo na
directoria, para fornecer, com precisão e á vista da inspecção das
peças que constituem a conta, os esclarecimentos exigidos.

Art. 138. Concluído o primeiro exame da conta, o director,

caso encontre defeito na liquidação, poderá determinar que outro

escripturario faça novo' exame, si a importância da responsabilidade
do exactor lhe parecer exigir esta medida de cautela.

'Art. 139. O segundo examinador da conta emittirá opinião sobre
o primeiro exame, impugnando as observações que parecerem
infundadas, concordando com as que lhe parecerem procedentes
e addicionando as que entender necessárias para o inteiro esclar-

ecimento da conta e instrucção do Tribunal, quando houver de
julgaj-a.

Art. 140. Entregue a conta ao director, ordenará este as dili-

gencias precisas para a liquidação da mesma, podendo solicitar, de
qualquer repartição publica, as informações e os documentos ne-
cessários para sua elucidação.

Art. 141. Si dos exames a que se houver procedido concluir-se
que o responsável está quite ou em credito para com a fazenda fe-

deral, o Tribunal julgará as contas sem mais audiência ou citação

do mesmo responsável.
Art. 142. Na hypothese de apurar-se na liquidação das contas

qualquer alcance, o director, antes de apresental-as a julgamento,
fará citar o responsável por portaria expedida a um continuo do Tri-
bunal, por ofhcio registado ou por edital publicado no Diário Official,

segundo o caso, para allegar o que fôr a bem do seu direito, pro-
duzir documentos, constituir procurador na sede do Tribunal ou
declarar o domicilio, para o effeito de ser nelle notificado das
decisões que forem proferidas na tomada das contas, sejam ellas

interlocutórias ou definitivas. Si o responsável não constituir pro-
curador, nem declarar o domicilio, pelo modo acima indicado, será
considerado revel e não receberá notificação pessoal das decisões
proferidas, as quaes, em todo o caso, serão publicadas no Diário
Official.

Art. 143. Si o responsável houver fallecido, as notificações
a que se refere o artigo precedente serão feitas ao seu fiador, á
sua viuva, aos seus herdeiros, aos tutores ou curadores destes,
emfim aos seus representantes legaes, como testamenteiros in-

ventariantes dos seus espólios.
Art. 144. As intimações para os effeitos do art. 142 fixarão

o prazo de trinta dias, que poderá ser elevado a sessenta, havendo
motivo attendivel. Os prazos correrão da entrega da certidão da
intimação, da recepção do ofhcio registado attestado pelo recibo
do destinatário e da publicação do edital no Diário Official.

Art. 145. Findos os prazos, si os responsáveis ou as partes
interessadas allegarem alguma cousa no sentido de explicar o
alcance, de impugnal-o ou de se defenderem de qualquer culpa
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que os faça incorrer em multa ou suspensão, o director fará voltar
o processo com as allegações do interessado aos empregados que
tiverem funccionado no mesmo.

Art. 14.6. Emittido o parecer do director, irão as contas ao
representante do ministério publico. Somente na hypothese de não
julgar este necessária qualquer diligencia ou esclarecimento em
prol dos interesses da Fazenda, serão apresentadas á Segunda Ca-
mará para decisão final

.

Art. 147. Si o representante do ministério publico opinar
pela realização de qualquer diligencia, o presidente em despacho
interlocutorio devolverá o processo á directoria respectiva, para
que ella tenha logar.

Art. 148. Concluído o processo de exame na directoria com
o parecer do director e realizada a diligencia requerida pelo re-
presentante do ministério publico, serão as contas apresentadas á
Segunda Camará para julgamento

.

Art. 149. Si a Segunda Camará entender que as contas se
acham devidamente preparadas proferirá sentença fundamentada
julgando o responsável quite, em credito ou em debito para com
a Fazenda Federal, conforme o caso ; si, porém, julgar necessário
algum esclarecimento, ou a verificação dos cálculos, ou qualquer
diligencia, proferirá despacho interlocutorio ordenando a provi-
dencia.

Art. 150. Terminada a discussão das contas em Tribunal e
apurado o vencido, lavrará o relator o accórdão, declarando-se
nelle o nome do responsável, a natureza de sua responsabilidade,
o tempo a que ella se refere e si está quite, em credito ou em
debito.

Art. 151. Quando a Segunda Camará julgar o responsável em
debito, fixará, em termos precisos, no accórdão, a importância desse
debito, e condemnará o devedor ao pagamento.

Art. 152. Nas contas prestadas mensalmente pelos thesoureiros,
pagadores e mais responsáveis dessa natureza, não farão objecto de
condemnação como debito os saldos de caixa apurados mensalmente,
e a Segunda Camará poderá julgar boas as contas prestadas pelo
emprego das quantias adeantadas pelo Thesouro a taes responsá-
veis, mencionando, porém, com precisão os saldos da caixa, que
passarão à conta do mez seguinte.

Art. 153. A Segunda Camará fixará o prazo, dentro do qual os
chefes das repartições e mais estações subordinadas deverão apre-

sentar os livros e documentos da escripturação e lançamento das
contas dos dinheiros e valores da Republica, para que se possa
verificar annualmente a tomada das contas dos responsáveis.

Art. 154. Os responsáveis que não apresentarem as contas e

os livros de sua gestão, e os chefes que, por omissão ou por facto

próprio, derem causa á falta de apresentação de taes contas e livros,

nos prazos que a Segunda Camará houver fixado, ou nos legaes,

incorrerão nas multas comminadas nos regulamentos respectivos,

as quaes serão impostas pela Segunda Camará, em virtude de re-

presentação do director respectivo.
Art. 155. As delegacias fiscaes, as alfandegas, as contadorias

militares, as repartições dos correios e telegraphos e das estradas

de ferro custeadas pela União não proferirão sentença alguma nos
processos de tomadas de contas que instituírem ; deverão, porém,

organizar, com o mais apurado escrúpulo, taes processos, obser-

vando os tramites estabelecidos nos diversos itens do art. 134 deste

decreto

.

§ I
o

. Ultimado o processo, os delegados fiscaes, os inspe-

ctores das alfandegas, os contadores da Marinha e da Guerra, os

chefes das contadorias geraes dos Telegraphos e dos Correios e

da Estrada de Ferro Central e das demais custeadas pela União
apreciarão, em despachos proferidos nos mesmos processos, os

factos occorridos na tomada das contas e o gráo de responsabi-

lidade do funccionario, e remetterão tudo por intermédio da dele-
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gação do Tribunal, ou, quando não houver delegação, directamente
ao presidente para o julgamento definitivo.

§ 2°. Não estão comprehendidas no paragrapho anterior as
contas dos responsáveis tomadas directamente por funccionarios

do Tribunal, na forma do art. 60.

Art. 156. O director incumbido da directoria, que tiver a seu
cargo a tomada das contas, expedirá a todas as repartições instruc-

ções para melhor e mais simples organização do processo prepara-
tório que lhes incumbe, para apuração da responsabilidade dos func-

cionarios que tiverem tido, sob sua administração, dinheiros e va-

lores da Republica.

SECÇÃO III

INTIMAÇÕES DAS SENTENÇAS E RECURSOS

Art. 157. O responsável quando comparecer a prestar suas
contas, si residir fora da sede do Tribunal, constituirá neste pro-
curador sufficiente para receber as notificações e intimações que
houverem de ser feitas, no decurso do processo das contas ou, fina-

lizado este, da sentença que as tiver julgado.

§ 1°. A falta de comparecimento pessoal ou a de constituição
de procurador na sede do Tribunal importa a revelia do respon-
sável.

§ 2'. Residindo o responsável na sede do Tribunal, ou ha-
vendo nelle constituído procurador, as notificações, citações e
intimações far-se-ão pelos contínuos do Tribunal, em virtude de
despacho ou portaria do director.

Art. 158. Occorrendo o fallecimento do responsável durante o
processo de tomada de contas, serão notificados a viuva e os her-
deiros para constituírem procurador, que acompanhe o processo
até sua ultimação e receba a intimação da sentença final. Si a viuva
e os herdeiros do responsável não forem conhecidos, a notificação
terá logar por edital publicado no Diário Official.

Art. 159. Na hypothese de serem as contas tomadas á revelia
do responsável, publicar-se-á a sentença no Diário Official.

Art. 160. O comparecimento espontâneo do responsável pe-
rante o Tribunal dispensa a intimação e purga a revelia em que
haja anteriormente incorrido.

Art. 161. Das datas das notificações, citações e intimações
correrão os prazos assignados para o comparecimento, para a
realização das diligencias e para passarem em julgado as sen-
tenças cia Segunda Camará.

Art. 162. Das sentenças proferidas pela Segunda Camará no
julgamento das contas dos responsáveis são admissíveis os se-

guintes recursos:

I. De embargos oppostos no decendio da intimação ou da pu-
blicação da sentença no Diário Official;

II. De revisão, quando interposto nos casos e prazos estabele-
cidos neste decreto.

Art. 163. Ao responsável é licito oppòr embargos á sentença
proferida pela Segunda Camará em processo de tomada de contas,
quando se fundarem : no pagamento da quantia reconhecida e fixada
como alcance ; em quitação legal e competentemente concedida ; na
necessidade de declaração do julgado e em prescripção da divida
oriunda do alcance.

Art. 164. Os embargos de pagamento e quitação devem ser
provados por meio de documentos, com força probatória fornecidos
pelas repartições competentes para dal-os.

Art. 165. Os embargos de declaração só terão logar quando
houver na sentença alguma obscuridade, ambiguidade, contradicção
ou omissão sobre ponto que devera ter sido apreciado no julgado.
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Art. 166. Os embargos deverão ser offerecidos dentro do de-
cendio da notificação- da sentença, feita por qualquer dos meios
admittidos neste decreto, inclusive a publicação no Diário Offlcial,
a qual suppre a citação pessoal

.

Art. 167. Serão interpostos por petição, na qual se exponha o
fundamento do recurso com a maior precisão.

Art. 168. Apresentado o recurso na terceira directoria do Tri-
bunal, o director fal-o-á subir ao presidente com informação de
achar-se ou não interposto dentro do prazo legal . O presidente
mandará dar vista ao representante do ministério publico.

Instruído com os pareceres, será o papel relatado em sessão
;

a Segunda Camará decidirá si o recurso deve ser admittido ou rejei-
tado in-limine.

Art. 169. No caso de rejeição, proceder-se-á á execução da
, sentença nos termos do presente decreto.

Art. 170. Admittidos os embargos, o processo irá á directoria,
pára serem examinados em seus fundamentos e prova offerecida,
seguindo-se os mesmos tramites do anterior processo de tomada de
contas. Emittido pelo director o seu parecer, será ouvido o repre-
sentante do ministério publico.

Art. 171. Depois da audiência deste, subirão os embargos á
apreciação da Segunda Camará que os julgará provados ou não, e,

segundo o caso, relevará o responsável da condemnação, ou con-
firmando esta, ordenará a extracção da cópia authentica da sen-
tença, que deverá ser remettida ao representante do ministério
publico, para promover a execução na forma deste decreto

.

Art. 172. Os embargos de declaração serão interpostos por pe-
tição em que se requeira que o Tribunal declare a sentença ou torne
expresso o ponto omittido da condemnação. Junta a petição ao pro-
cesso, irá este ao representante do ministério publico, que emittirá
o seu parecer, e ao presidente, que o distribuirá ao relator.

Quer o embargante, quer o representante do ministério publico
podem juntar documentos aos embargos até a sessão do julgamento.

Art. 173. Da sentença que julgar as coíitas e fixar o alcance do
responsável, da que rejeitar in-limine ou julgar não provados os em-
bargos, cabe o recurso de revisão.

Art. 174. Este recurso só pôde ser interposto uma vez, pelos
responsáveis, seus herdeiros e fiadores, e para a Segunda Camará.
Os representantes do ministério publico só poderão também in-

terpol-o uma vez. Elle tem por fim a revisão do processo e do jul-

gado e como effeito a suspensão da execução da sentença, e só
pôde fundar-se :

I. Em erro de calculo nas contas
;

II. Na omissão, duplicata ou errada classificação de qualquer
verba do debito ou do credito

;

III. Em falsidade do documento em que se tenha baseado a de-
cisão

;

IV. Na superveniencia de novos documentos com efficacia sobre
a prova produzida.

Art. 175. E' admissível:

I. Quando interposto pela parte interessada-, dentro dos cinco
annos fixados no àrt. I

o do decreto n. 857, de 12 de novembro de

1851, para prescripção do seu direito contra a Fazenda Publica

;

II. Quando requerido por esta, emquanto não prescreve o seu
direito contra o responsável, nos termos do art. 9' do decreto

de 1851 citado e do art. 19 da lei n. 3.396, de 24 de novembro
de 1888;

III. Dentro do prazo de cinco annos, a contar da decisão recor-

rida, quando for interposto pela parte ou pela Fazenda Publica, com
o fundamento de haver sido baseada a decisão, que julgou as contas,

em documentos viciados de falsidade.

Nesta hypothese, a falsidade pôde ser deduzida e provada no
processo do recurso, ou demonstrada com sentença proferida ao

juízo criminal ou civil, segundo o caso.
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Art. 176. O recurso de revisão interpõe-se por meio de petição
dirigida ao presidente do Tribunal, apresentada ao director, dentro
dos prazos estabelecidos no arligo antecedente e instruída com
os documentos demonstrativos de qualquer dos fundamentos do
art. 174.

Art. 177. Recebido o recurso, é informado sobre o prazo na
directoria, o presidente dará vista ao representante do ministério

publico. Depois do parecer deste, será apresentado á Segunda Ca-
mará, que o admittirá, si o julgar em qualquer dos casos do art. 174

e dentro dos prazos do art. 175 ; fora destas condições, recusal-o-á,

desprezando-o in-limine.

Art. 178. Admittido o recurso por preencher as condições legaes
si a Segunda Camará entender que se fazem precisos esclarecimentos
ou que é necessário algum documento, além dos apresentados, con-
verterá o julgamento em diligencia e, por despacho interlocutorio,

exigirá os esclarecimentos, o documento ou a prova que parecer
necessária, e fixará ao recorrente um prazo improrogavel, não infe-

rior a sessenta dias, para cumprimento do despacho.
Findo o prazo, ou effectuada, antes delle terminado, a diligencia

ordenada, a Segunda Camará julgará o recurso.
Não terá logar a revisão das contas si, findo o prazo fixado, não

houver sido cumprida a diligencia.

Art. 179. Na revisão, ainda que promovida pela parte interes-

sada, podem ser emendados todos os erros, por menores que sejam
embora a emenda se faça, não no interesse do recorrente, mas no
da Fazenda Publica. Igual procedimento se terá no recurso inter-

posto pelo representante do ministério publico, quanto aos erros ou
enganos, prejudiciaes ao responsável.

SECÇÃO IV

EXECUÇÃO DAS SENTENÇAS PROFERIDAS PELO TRIBUNAL DE CONTAS

Art. 180. Decorrido o decendio da notificação ou publicação da
sentença, si nesta o Tribunal houver julgado o responsável quite ou
em credito para com a Fazenda Nacional, seráarchivado o processo
na Directoria respectiva, depois de expedida quitação ao res-

ponsável.
Art. 181. Na hypothese de ser o responsável julgado em debito

com a Fazenda Publica, não acudindo o responsável ou seus her-

deiros e fiadores, proceder-se-á á alie ação administrativa da
caução, proseguindo-se na execução da sentença.

Art. 182. A alienação administrativa da caução será requerida
pelo representante do ministério publico ao Tribunal e, sendo con-
cedida, expedir-se-á ordem á repartição competente para recolher
immediatameiite aos cofres públicos, como renda eventual, a tota-

lidade da caução ou parte desta, sufficiente para cobrir o alcance,
juros da mora e quaesquer despesas que porventura devam ser

indemnizadas, ficando o restante da caução escripturada no cofre

de depósitos públicos, em nome do seu possuidor.
§ 1'. Recolhida aos cofres publicps a importância da caução,

será o facto communicado immediatamente ao Tribunal, mediante
a transmissão do talão do recebimento.

§ 2. A' vista desta communicação, expedir-se-á quitação ao
responsável, si a Fazenda Federal houver sido integralmente in-

demnizada ; em caso contrario, será feita a conta da importância
a ser recolhida, enviando a mesma conta ao representante do mi-
nistério publico, com uma cópia do accórdão, para o effeito do
artigo subsequente.

Art. 183. O representante do Ministério Publico recebendo os
documentos a que se refere o artigo anterior, remettel-os-á ao
procurador da Republica competente para promover a cobrança da
parte do alcance não indemnizado, cabendo-lhe, porém, fiscalizar o
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andamento dos respectivos feitos e representar sobre qualquer re-
gularidade. verificada, devendo ter para isso os necessários registos
das sentenças em execução.

Art. 184. O procurador da Republica ou o procurador seccional,
a quem competir por lei a cobrança executiva, promoverá a
execução da sentença do Tribunal, podendo solicitar do respectivo
representante qualquer esclarecimento necessário ao processo ju-

;
dicial, ficando obrigado a prestar ao ministério publico junto ao
Tribunal as informações que lhe forem solicitadas.

Art. 185. Incorrerá em crime de responsabilidade, punível com
as penas do art. 207 do Código Penal, o representante da Fazenda
que não iniciar o executivo fiscal no prazo de 15 dias do recebi-
mento dos documentos para a cobrança do alcance.

Paragrapho único. Para o effeito da apuração dessa responsa-
bilidade, dado o não cumprimento pelo procurador da Republica ou
pelos procuradores seccioriaes do disposto no artigo precedente, o
presidente do Tribunal de Contas representará ao procurador geral
da Repubrica denunciando o facto, e tanto este como o presidente
do Tribunal incorrerão em idêntica responsabilidade, si, dentro de
igual prazo, não derem as providencias que lhes incumbem para a
punição daquelle.

Art. 185. Logo. que seja iniciado o executivo fiscal, o repre-
sentante da Fazenda participará, immediatamenfe, o facto ao pre-
sidente do Tribunal, ao qual communicará qualquer incidente que
suste o andamento da execução.

Art. 187. Os embargos oppostos na execução, quando infrin-

gentes ou modificativos de accórdão, serão julgados pela Segunda
Camará, á qual será devolvido o processo. Quando referentes ao
processo da execução, julgal-os-á o juiz federal da secção.

TITULO VII

Gestão financeira. Balanços definitivos. Relatório

CAPITULO I

Do exame das contas da gestxo financeira

Art. 188. As contas da gestão financeira serão formuladas pelo
ministro da Fazenda em face dos elementos que lhe proporcionarem
as contas, que forem organizadas nos demais ministérios e as que
sobre a arrecadação da receita publica, sua distribuição e applicação
forem fornecidas pelas estações exactoras e pagadoras.

§ I
o
. As tabeliãs, que constituem o quadro geral das contas

annuaes, constarão de tantos artigos ou rubricas quantas haviam no
orçamento de que se prestam contas, de conformidade com os

modelos que o ministro da Fazenda fizer organizar, nos quaes será

observado o preceito do art. 41 da lei n. 38, de 3 de outubro
de 1834.

§ 2o
. As contas comprehenderão, no seu desenvolvimento, as

seguintes tabeliãs :

I. Quanto á receita

:

a) impostos votados, taxas e contribuições arrecadadas, renda
patrimonial e industrial estimada e consignada ás despesas dà Re-
publica ;

b) arrecadação realizada nessas fontes de receita

;

c) receita a arrecadar

;

d) direitos, impostos e quaesquer contribuições cuja cobrança

não tenha sido autorizada pelo Congresso, e bem assim aquelles

que tenham sido cobrados com taxas inferiores ás determinadas em
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lei, com indicação, em um e outro caso, do nome dos agentes res-
ponsáveis.

II. Quanto á despesa :

a) direitos creditórios reconhecidos contra o Thesouro, tendo
como fundamentos serviços prestados durante o anno ;

b) pagamentos realizados

;

c) despesas por pagar.

III. Em relação ás operações da thesouraria:

a) os movimentos de fundo entre as estações fiscaes e o The-
souro ; entre este e os estabelecimentos bancários ou estrangeiros e

de uns e outros entre si e com os correspondentes no estrangeiro

;

b) emissão e resgate de letras do Thesouro
;

c) saldos das operações de credito
;

d) saldos ou deficiências da arrecadação, situação do activo e

passivo da administração das finanças e do estado da divida flu-

ctuante no fim do anno financeiro.

§ 3". A conta deve indicar, em tabeliã resumida, com clareza e

discriminação minuciosa:

I. A situação do exercício encerrado
;

II. A situação provisória do exercício corrente
;

III. O confronto da receita arrecadada com a despesa effe-

ctuada

;

IV. Créditos extraordinários abertos no decurso do exercício e

dos que, abertos em exercícios anteriores, nelle vigorarem.

§ 4". As contas serão, antes de presentes ao Congresso para
julgamento, sujeitas ao exame do Tribunal de Contas, que emittirá

parecer sobre a regularidade e exactidão das mesmas, assignalando
si, na execução do orçamento, procedeu o Poder Executivo com in-

teira observância das autorizações legislativas e conforme os pre-
ceitos da contabilidade publica.

CAPITULO II

Contrasteação dos balanços definitivos dos exercícios e das

contas ministeriaes por meio do resultado das contas dos

responsáveis

Art. 189. O balanço geral do exercício será examinado e veri-

ficado pelo Tribunal de Contas, tendo em vista as leis dos orça-

mentos, os créditos addicionaes e as autorizações legislativas es-

peciaes e comparado com as contas individuaes dos responsáveis.
Art. 190. Coinparam-se os resultados obtidos pelo julgamento

do Tribunal, por exercícios e capítulos e segundo as previsões da
lei da receita, com as receitas descriptas nos balanços geraes da
Republica

;
por exercícios, artigos e verbas, segundo as divisões

da lei da despesa com a despesa descripta nos mesmos balanços e
com a autorizada em lei.

Art. 191. O confronto tem por fim verificar :

I. Si as receitas e despesas descriptas no balanço geral da União
(art. 14 da lei n. 106, de 11 de outubro de 1837, e art. 17 do decreto
n 41, de 20 de fevereiro de 1840) e nas contas de cada ministério,
guardam conformidade com as que se apurarem no julgamento das
contas individuaes dos responsáveis

;

II. Si ha conformidade entre os referidos balanços e os resul-

tados das contas de responsáveis na parte attinente á liquidação e
arrecadação da receita autorizada e á ordenação e effectivo pa-
gamento das despesas votadas

;

III. Si os mencionados balanços e as contas dos responsáveis
estão accórdes na menção das operações da thesouraria, dos movi-
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mentos de fundos, das annullações de créditos e de despesas, da
eliminação .por prescripção dos direitos creditórios e das obrigações
da Fazenda

;

.

IV. Si nesses documentos se encontram elementos que expli-
quem as divergências existentes entre os mesmos, quanto a qualquer
dos factos dos ns. I, II e III do presente artigo

;

V. Si na arrecadação da receita, na distribuição dos fundos e
no pagamento das despesas, procederam os ministérios regular-
mente e com observância das autorizações legislativas e de accordo
corri os preceitos da contabilidade publica.

Art. 192. Os resultados desses exames e comparações devem
constar dos mappas seguintes, sujeitos ás epigraphes :

7. Receita publica

Mappa n. 1

Demonstração da receita liquidada, arrecadada e em divida,
formulada segundo os artigos da lei do orçamento.

Mappa n. 2

Comparação da receita orçada com a liquidada e arrecadada

no anno financeiro e no exercício.

Mappa n. 3

Comparação, por artigos, da receita liquidada arrecadada e em
divida, segundo as contas dos responsáveis e o balanço geral da
União.

77. Despesa publica

Mappa n. 1

Quadro geral da despesa do anno financeiro autorizada, li-

quidada, paga e em divida, classificada por ministérios.

Mappa n. 2

Quadro comparativo da despesa, pertencente ao exercício, li-

quidada segundo os balanços ministeriaes, com a autorizada, se-

gundo os créditos legislativos.

Mappa n. 3

Comparação da despesa do anno financeiro e do exercício por

ministérios, cofres e verbas, segundo os balanços ministeriaes e as

contas dos responsáveis.

777. Operações da thesouraria

Mappa das operações da thesouraria no anno financeiro, com
menção de cada uma das operações do movimento de fundos na

receita e despesa e comparação entre esta e aquella.



— 368 —

Art. 193. Estes mappas e quadros devem ser acompanhados de
dois outros attinentes á situação da administração da Fazenda e á
da divida publica.

O primeiro destes últimos mappas, demonstrando o estado da
administração da Fazenda no ultimo dia do exercício, fará o con-
fronto da receita e da despesa autorizadas com a liquidada, a reali-

zada e a em debito.

O segundo, para indicar, em referencia aos empréstimos con-

trahidos e trazidos ao conhecimento do Tribunal, o estado da di-

vida publica no ultimo dia do exercício, conterá as seguintes
especificações:

I. Demonstração da divida publica em seus desenvolvimentos,
com a menção dos juros, quotas e prazos da amortização

;

II. Quadro dos encargos provenientes das pensões, aposenta-
dorias, jubilações e reformas que houverem sido registadas pelo
Tribunal.

CAPITULO m
Relatório

Art. 194. O Tribunal apresentará, annualmente, ao Congresso,
durante o sessão legislativa e por intermédio de seu presidente,
um relatório acompanhado de quadros demonstrativos, no qual
offereça de modo claro elementos de informação sobre:

I. A situação da Fazenda Publica Federal, até o ultimo exer-

cício encerrado, conforme os elementos de que dispuzer;
II. As omissões, os abusos e as violações da lei, praticados

na execução do orçamento em todas as suas partes e dispo-
sições ;

III. As reformas necessárias para que a contabilidade publica
offereça garantias de exactidão na administração do património na-

cional, na arrecadação da receita orçada, na distribuição e appli-

cação da mesma ás despesas fixadas, com fiel e severa observância
da lei do orçamento, em suas secções, capítulos e artigos de despesa,
comprehendidas nestes todas as discriminações feitas nas tabeliãs

explicativas

;

IV. O numero, a natureza e a importância dos créditos addicio-

naes abertos pelo Poder Executivo, no intervallo das sessões do
Congresso Nacional, a conformidade de taes créditos com os pre-

ceitos da legislação que regulam o seu uso, os que tiverem sido re-

gistados e aquelles a que o Tribunal houver negado o registo, e

os fundamentos dessa negativa
;

V. O resultado, em quadros resumidos, do exame das contas
dos responsáveis para com a Fazenda Publica e dos julgamentos
sobre ellas proferidos

;

VI. As operações de credito
;

VII. Os contractos que houverem sido registados, ou não, pelo
Tribunal

;

VIII. Os registos sob protesto das ordens de pagamento e
os fundamentos das recusas de registo que deram causa aos
mesmos.

Art. 193. As directorias do Tribunal fornecerão ao presidente
os elementos necessários para a confecção do relatório.

Disposições geraes

Art. 196. Os ministros, auditores, representantes e adjuntos
do ministério publico, directores e demais funccionarios do Tri-

bunal de Contas têm sessenta dias para prestar compromisso legal,

tomar posse e entrar em exercício do cargo.
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Não será permittida a posse sem o immediato exercício, salvo
quanto aos delegados nomeados para fora da Capital Federai.

Art. 197. O almanack de assentamento do pessoal do Tribunal
será organizado na forma do decreto legislativo n. 1.178, de 16 de
janeiro de 1904, art. I

o
, § 14, lettra b, e art. 116 da lei n. 3.232, de

5 de janeiro de 1917, de accordo com os elementos requisitados das
repartições ou autoridades competentes e com os que forem forne-
cidos pelos próprios ministros, auditores e demais funccionarjos do
quadro, devendo ser revisto annualmente.

Art. 198. Cidadão algum, até a idade de trinta annos, poderá
ser nomeado para qualquer cargo ou logar, ou admittido, em
qualquer caracter, no Tribunal de Contas, sem que apresente a ca-
derneta de reservista, na forma do art. 124 do decreto n. 14.397, de
9 de outubro de 1920, salvo si for official, resalvados os direitos
adquiridos em virtude do art. 128, do decreto n. 12.790, de 2 de

' janeiro de 1918.
Art. 199. Ficam garantidos todos os direitos dos actuaes func-

cionarios do corpo instructivo do Tribunal de Contas sem depen-
dência de novos títulos.

Art. 200. O presidente do Tribunal, o director da secretaria e
os chefes das delegações ou delegados terão franquia telegraphica
e postal para a correspondência de serviço, inclusive, quanto aos
dois primeiros, em caso de urgência, para respostas telegraphicas
das autoridades a quem forem transmittidas ordens, instrucções,
requisições ou consultas e que não disponham de franquia.

Art. 201. As verbas ordinárias de material do Tribunal e os
créditos que forem concedidos para os serviços do mesmo serão
despendidos por ordem ou autorização do presidente.

Art. 202. O Tribunal de Contas organizará seu regimento in-

terno, podendo reformal-o quando julgar conveniente. Nesse regi-

mento, destinado a regular a ordem dos trabalhos e a economia
interna do mesmo Tribunal, não poderão ser alterados ou modifi-

cados a sua competência, attribuições das Camarás, reunidas ou
separadas, nomeação, posse, exercício e garantias de que goza
o pessoal que compõe os seus differentes cargos, tudo emfim
que se refira á sua organização legal ; nem também ser incluídas

quaesquer prescripções que contrariem dispositivos de lei em
vigor.

Art. 203. Emquanto o Tribunal de Contas não dispuzer de edifico

próprio para as suas installações, continuará a funccionar no edi-

fício do Thesouro Nacional, cabendo ao ministério da Fazenda
prover ás necessidades da conservação das dependências occupadcs
e providenciar sobre a regularidade dos serviços de agua, esgoto
e electricidade.

Disposições transitórias

Art. 204. Ficam prescriptas todas as contas dos responsáveis,
anteriores a 31 de dezembro de 1890, uma vez que não estejam os
mesmos em alcance verificado para com a Fazenda Publica por falta

de entrada dos saldos no tempo devido.

O Tribunal dará execução a essa disposição mandando expedir
quitação e ordenando o levantamento das cauções, depósitos e can-

cellamento das fianças.

Art. 205. As contas relativas ao período comprehendido entre

1 de janeiro de 1891 e 31 de dezembro de 1920 serão tomadas por
uma commissão especial nomeada pelo Governo e composta de
funccionarios do Thesouro e do Tribunal de Contas, sem prejuízo

do serviço ordinário deste, e de guarda-livros contractados.

Art. 206. Aos que tiverem responsabilidade por gestão no pe-

ríodo de 1 de janeiro de 1891 a 16 de janeiro de 1893 serão tomadas
as contas mediante exame arithmetico (art. 33, n. 1, e 34, n. 1, das

Jfazeoda 34



Instrucções de 26 de abril de 1832) e confronto dos documentos
justificativos das verbas das despesas.

Si o exame arith... ético das contas concluir pela existência de
alcance, passar-se-á a instituir o processo de tomada de contas, de
conformidade com as disposições deste decreto.

Art. 207. As primeiras nomeações para os cem novos lugares

de escripturarios (art. 124, lettra a, da lei n. 4.555, de 10 de
agosto de 1922), realizado, o accesso por antiguidade dos func-
cionarios do Tribunal actuaes, ao tempo da citada lei, ás classes
superiores, serão feitas ou por transferencia de funecionarios de
outras repartições com o concurso legal, ou por empregados addi-
dos ou, em falta destes, por extranhos devidamente habilitados em
concurso.

Art. 208. Revogam-se as-disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 1 de Novembro de 1922, 101° da Independência
e 34' da Republica.

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.
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Tabeliã de vencimentos dos funooionarios do Tribunal de Contas

Decreto n. 1.166, de 17 de dezembro de 1892. Decreto n. 1.582, de
31 de outubro de 1893. Decreto legislativo n. 392, de 8 de
outubro, e Decreto n. 2.409, de 23 de dezembro de 1896. De-
cretos legislativos ns. 1.49% de 6 de agosto, e 1.526, de 13 de
outubro de 1905. Leisns. 1.617, de 30 de dezembro de 1906, e
2.356, de 31 de dezembro de 1910. Decreto legislativo n. 2.511,
de 20 de dezembro de 1911. Lei n. 2.544, de 4 de janeiro,
e Decreto n. 9.393, de 28 de fevereiro de 1912. Lei n. 3.232,
de 5 de janeiro, e Decreto legislativo n. 3.421, de 12 de de-
zembro de 1917. Lei n. 3 454, de 6 de janeiro, Decreto
n. 13.247,, de 23 de outubro, e Lei n. 3.644, de 31 de dezembro
de 1918. Lei n. 3.674, de 7 de janeiro, e Decreto n. 13.868, de
12 de novembro de 1919. Leisns. 3.991, de 5 de janeiro de
1920. Lei n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921, e Lei n. 4.555, de
10 de agosto de 1922.

1 — corpo" deliberativo

Ministros, sendo um Presidente do
Tribunal

COBPO ESPECIA L

Auditores.

3 .— CORPO INSTRUCTIVO

Directores, sendo um Secretario do
Tribuna] ........

Primeiros escripturarios. . . .

Segundos ditos
Terceiros ditos .

Quartos ditos. . . . • . . . .

4 — MINISTÉRIO PUBLICO

Representantes
Adjuntos

5 — PESSOAL DE NOMEAÇÃO DO PEB-
SIDENTE

Cartorário
Ajudantes do Cartorário. . . .

Porteiro
Ajudante
Daçtylographos da Secretaria . .

Contínuos
Correios

Gratificação ao presidente .

Idem aos officiaes de gabinete ,

35:833*334

18:000*000

85:333|334
18:000*000

4:000*000
1:8001000
4:000 000
1:800:000
2:400(000
2:080 000
8:080(000

18:868*860

6:000$00o 18:000f000

2:000*000
1:800 000
8:000(000
1:800 000
1:800 000
1:040 000
1:040 000

38:000*000 348:000*OM

S:00Q*000 3:000*000

144:000**M

l.M6:800|OM

3:080*000
15:000*00»

Nota — Si o offlcial de gabinete for tuneclona.no. só perceberá 8/3 da gratidcaoã»
ou sejam, 6:000*000, si fôr pessoa extranna - 9:000*000.



DECRETO N. 15.773; de í de NôvBMBro de W22

Aòír ao Ministério da Fazenda o credito de 'lOí-.OtídijiSOO,

jiuni oecwrer <í.v despejais decorrentes na Pèòrgarfúáçili

do Tribunal de Contas.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

lendo cm vista o decreto n. 15.7 70, de 1 do corrente, que
modifica o Regulamento do Tribunal de Contas, de confor-
midade com o disposto no art. 12 i do clecreto' legislativo

n. 1.555, de lo de agosto ultimo e, usando das autorizações
contidas no S 2° desse art. e no de n. 150 do mesmo decreto,
resoivo abrir ao .Ministério da Fazenda o credito de réis

49i:0G9!F600, destinado a occorrer ás despezas necessárias
para a execução >\o supracitado decreto, sendo: 151:9098000
para pagamento de vencimentos ao pessoal accrcscido, de
accòrdo com o quadro annexo ao dito decreto, no período de
4 de novembro a 31 de dezembro do corrente anno, réis

295:900.$, para «ajudas do custo» e íG:20Q$ para «livros de
cscripluração e material de expediente».

Rio de Janeiro. 4 de novembro de 1922, 101 da Indepen-
dência c 3i° da Republica.

EpiTacio PessCa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.775 — de 6 de novembro de 1922

Regulamenta o serviço de lolerias

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da altribuioão que lhe confere o art. 48, n. 1. da
Constituição da Republica:

Resolve que, na execução dò sci'viço' de loterias, seja
observado o regulamento que a este acompanha <e que vae
assignado pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda.

Rio. de Janeiro, 6 de novembro de 1922, 101° da Inde-
pendência c 34° da Republica..

Epitacio Pessoa.,

Homero Baptista.

Regulamento das loterias

Ari. 1." A exploração de lolerias, em todo o território da
Republica, é subordinada ás disposições do presente regula-
mento..

DA9 LOTERIAS FEDERAES

Art. 2.° O serviço de loterias federaes compete á Com-
panhia de Loterias Nacionaes do Brasil, durante o feiwpo de
duração do scú contracto, phrigada, a mesma Companhia,
aos seguintes ónus:

a) ,
contribuição fixa de 2.000:000$, que será recolhida

ao Thesouro Nacional em prestações quiuzenaes e adeanta-



b) idem de 5 •% sobre as vendas que realizar ànnual-

ifiente acima de 15.000:000$, devendo ser paga esta percen-

tagem, por quinzenas vencidas, com a tolerância máxima de

10 dia.?, e a partir da data em que as vendas do anno attin-

gireiv. aquella cifra;
, .

,

\

c) idem de 45 contos, que será recolhida no mez de março

de cada anno, e destinada ao estipendio dos serviços de fiscali-

zação, não tendo direito a Companhia á restituição das sobras

que porventura se verifiquem;
*

d) appôr nos bilhetes que expuzer á venda o sello adhe-

sivo próprio, no valor de 10 % sobre o preço dos mesmos bi-

lhetes;

Paragrapho único. Das contribuições previstas nas

,lettras a, b e d, a metade constituirá renda da União, e a

outra metade será applicada em subvenções a estabelecimen-

tos de instrucção e beneficência, conforme a relação e dota-

ção que forem annualmente estabelecidas pelo Congresso Na-

cional.

Art. 3." Findo o prazo do contracto, o levantamento da

caução pela companhia será ordenado pelo Ministro da Fa-

zenda somente depois de liquidadas por completo todas as

responsabilidades do mesmo contracto.

S 1.° A caução garantirá, assim as contribuições previstas

no artigo anterior, como também o pagamento dos prémios e

multas que forem impostas pelo Governo por inadimplemento

de qualquer das clausulas do contracto.

§ 2.° Desfalcada a caução deverá a companhia integral-a

no prazo de 48 horas, contado da intimação feita pelo fiscal

.

§ 3." Os juros das apólices caucionadas serão recebidos

directamente pela companhia.

Art. 4." Na vigência do actual contracto, celebrado entre

o Governo e a companhia, nenhum ónus, além dos estabele-

cidos no art. 2o
,
poderá recair, directa ou indirectamente,

sobre as loterias contractadas seus bilhestes e respectivos

prémios.
Art. 5." As loterias exploradas pela companhia bao con-

sideradas como serviço publico da União, e terão livre curso

em todo o território da Republica, pertencendo-lhe a exclu-

sividade de venda no Districto Federal.

Art. 6.° A União abster-se-iha de fazer concessões de lo-

terias ou exploral-as durante a vigência do contracto cele-

brado com a companhia, e não permittirá a circulação, fora

dos respectivos Estados, de bilhetes de loterias estaduaes, re-

salvadas, porém, as loterias já concedidas á Sociedade da Cruz

Vermelha Brasileira e ao Instituto de Assistência á Intancia

do Rio de Janeiro, bem como as de concessão estadual que,

estando na situação prevista pela parte primeira do art. 29

do decreto n. 8.597, de 8 de março de 1911, venham a obter

o Registro na forma deste Regulamento.

Paragrapho único. A exclusividade de venda no' Districto

Federal, conferida ás loterias federaes, pelo art. 5, soffre ex-

cepção relativamente ás loterias a que se refere a disposição

precedente

.

Art 7.° A quota destinada a prémios será no mínimo do

60 % do capital de emissão de cada loteria, não se compu-
tando como capital o valor do sello adhesivo, eme será pago

á. parte pelo comprador do bilhete.

Art. 8 o Em todos os planos os três primeiros prémios

não poderão ser inferiores a 1:000$, e o preço de cada bilhete

ou fracção não poderá ser inferior a 600 réis.

Paragrapho único. Em todos os bilhetes será estampado

o respectivo preço liquido, isto é, o preço do plano acerescido

do valor do sello adhesivo.
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Ait. y.° A companhia ffiaMterâ ageúeiaa em todos os Es-
tados u> Republica, devendo communicar ao fiscal das lote-
nas a ijédc das mesmas o os nomes de seus representantes.

A "- |M
- Os pianos; tanto das séries como das lntc-

nas_ inteiras ou reunidas, bem como os modelos dos bilhetes
serão apresentados á

,

fiscalização, pelo menos até 30 dias
antes das respectivas extracções, competindo ao ininisiro
da iazenda negar-lhes approvaoão, se infringirem os mes-
mos qualquer das clausulas da concessão ou dispositivo le-
gal altinente á loteria.

Paragrapho único. Decorridos 20 dias da apresentação
Uos planos e modelos ú iiscalizaçáo, sem que seja commu-
nicada a companhia qualquer deliberação do ministro a res-
peito, tei-sc-hao por tacitamente approvados os referidos
pianos e modelos.

Art. 11. A companhia é obrigada a resgatar os bilhetes
premiados ímmediatamcrtc após sua apresentação, prescre-
vendo em favor da mesma os prémios que não forem recla-
mados dentro do prazo de um anno a contar da data da ex-
tracção.

Art. 12. O Ministro da Fazenda imporá a companhia a
multa de 2:000*000 por dia que se verificar de atrazo no
pagamento das contribuições .previstas no art. 2", pDjfomdn
r*eleval-a deste pagamento quando a mora fòr devida a forca
maior.

Ari. 13. A companhia não poderá transferir a outrem
a sua concessão para exploração das loterias federaes.

Art._ 14. As loterias federaes poderão ter quaesquer de-
nominações, comtanto que nos respectivos bilhetes figure
sempre por extenso, o nome da companhia.

Art. 15. Se a companhia se incumbir da extracção de
quaesquer outras loterias, a titulo oneroso ou gratuito,' desti-
nandç-se ou não o resultado das mesmas a associações bene-
licentes_ ou outras, pertencendo a terceiros a respectiva
concesjao, taes loterias se reputarão, para todos os effeitos
ao presente regulamento, como sendo emitlidas pela com-
panhia e sob sua responsabilidade, com as vantagens e onu>
relativos ás loterias federaes.
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Art 20
' O sello será collocado no verso de cada bilhete

ou fracção e inutilizado por carimbo/ que deverá conter o

nome da companhia e a data da inutilização

.

. ,

.

8 l'0 carimbo dos agentes geraes mencionara, alem

dos dizeres acima, o nome do agente e o logar da agência

Art 21 . Para os effeitos da cobrança do sello, qualquer

fracção de menos de 1,000 réis será equiparada a 1.000

rélS-
Art 22 Os bilhetes serão impressos ou lithographados

e deverão conter, além do respectivo numero:

a) o nome por extenso da companhia e o logar de sua

%) a declaração de serem inteiros ou fracções;

c) a importância exacta do custo, em que se terá de

incluir o valor do sello; _ ., ...

d) o plano da loteria, com menção do seu capitai,

c) indicação da lei ê do contracto que autorizam a lo-

ena
/) designação do logar, dia e hora do sorteio.

Art 23 Depois de expostos á venda os bilhetes, a lo-

feria sópodérá s?r adiada por deliberação do Ministro da Fa-

zenda p?ofSda èm requerimento da companhia que expo-

nha razões procedentes para esse adiamento.
.

Art 24 Logo após cada extracção a companhia affi-

xará na"sua sede em ogar accessivel ao publico, a lista offi-

cfal dos números sorteados, devidamente visada pelo fiscal

que houver assistido á extracção. .,,„,„,„ „„,,„ tndnc;
Art '5 o bilhete de loteria e considerado, paia todos

o»; effeitos de direito, um titulo ao portador.

A companhia não recusará, em nenhuma hypothese, o

tia-amento d nrem o ao portador do respectivo bilhete, ainda

que por er?o das listas ou qualquer outro engano, o tenha

pago a outrem. ^ ^ ^ oompanhia ordem judicial,

mesmo oue seja por simples interpellaçao, para nao efte-

Suar o pagamento de algum premio, será este depositado

hXialmente por conta de quem pertencer, cessando, a par-

tir deis™ dejosito, toda a responsabilidade da mesma com-

panhia,
o Tendo duvida a companhia sobre a autenticidade

Hp bilhete apresentado para recebimento de premio,
.

poderá

afn^Iffectuar o deposito da respectiva impor anciã, com

n rlaúsu a de não ser a mesma levantada sem previa decisão

?udS que conckm definitivamente em favor da autbenti-

rarÍa

§ f.^fS^S^l na guia o d^d-xtr^
plano da loteria e o premio que competir ao bilhete apresen

tad
°§ 2.» Effectuando esse pagamento, o fiscal procederá

pela forma do § 2o do art. 3
o

.

DAS LOTERIAS ILLEGAF.S E CLANDESTINAS

Art 27 São consideradas illegaes e clandestinas nuacs-

(]nor loterias estrangeiras, bem como as esta uae^ue nao

..^tiverem nas condições previstas pela claus.ua Í"™""W
contracto firmado pela União o a companhia, de Lotcnas M*

cionaes do Brrv-i!.



376 —

Ari. 88. As loterias estaduaes cujas concessões enteiam.na situação a quo allude n. rtsferida clausula rontractu*] iato

i/
,

o
<

ín
e
c"

trn,'!" i
-

l " lvhl,m \'h[0 celebrados até 34 de outubro
fio i!)io. só poderão circular fora dos respectivos Estadoíuma voz registradas na Finalização das Lotorifc.

DO REGISTRO

»™ ™-" 29
-

Para
,

obtenc3o do registro deverá o respectivo
concessionário instruir o seu requerimento ao Ministro daKizcnda com os seguintes documentos:

teria"'
^pi" aillll0nlica c,a loi °-uo houver autorizado a lo-

teri

l) Ííl0m a° conlracío cclobrado para a exploração da lo-

,-o.-
ArL

.

30- Encaminhado o requerimento í Fiscalização, de-vera esta verificar a data do contracto, do que depende pre-
liminarmoiile a concessão do registro, e os demais documentos
apresentados, emittindo sobre tudo seu parecer.

§ 1." A' vista do parecer do fiscal e de outros que iulear

o°se
e
°lt

' dTdÍrá ° Mini?,ro da Fazenda ordenar ou não

§
2'.' Autorizado o registro, fornecerá o fiscal do Governo

ao concessionário guia para recolher ao Thesouro Nacional a
importância de 200:000..?, em dinheiro ou em apólices da di-
vida publica federal, a qual servirá para garantir o pagamento
nos vnpostos, contribuições e multas a que estão sujeitas as
lotenas registradas.

.

Art. 31. As loterias registradas são obrigadas aos se-
guintes ónus:

o) imposto de 5 % sobre o capital, isto é, sobre o mon-tante da emissão de cada loteria;
li) imposto do 5 % sobre o valor de todos os prémios

superiores a 200$, ainda que os respectivos bilhetes não te!unam sido expostos á venda;
c) imposto de sello na razão de 10 % sobre o preço dosbilhetes que forem expostos á venda;
d) quota do 2:000* por anuo para os serviços da fiscali-

zação, a qual será recolhida ao Thesouro no 'primeiro tri-mestre de cada anno;
e) quota fixa animal de 200:000S. qtre será dividida emduas partes destmando-sn uma ao Thesouro Xacional e aoutra Ss instituições subvencionadas pelas loterias federaes.
Art. 3g-. As loterias registradas submetterão seus planos

qne_ deverão moldar-se pelos das loterias federaes, á annro-

arfc

a
iO

mmistro da Fazenda, pela forma estabelecida no

Art 33 As loterias, depois de .registradas, não soffrerão
aggrayaçao de ónus durante todo o prazo dos seus contractos

F. igualmente respeitado o direito adquirido das lote-
rias Já registradas, que continuarão sujeitas somente aosónus a que se obrigaram durante o prazo dos respectivos
contractos e suas prerogações.

p

,™ S
i\

A
,

s P',oi;ogaeões'dos contractos registrados deverão
ser averbadas pelo fiscal do Governo no respectivo termode reg;stro.

§ -•" A loteria registrada quê deixar transcorrer umanno sem efíectuar nenhum sorteio, ou qu-e deixar de nas
Ppòçàs próprias, recolher ao Thesouro a quota da fiscali-
zação, haver-se-ha como tendo renunciado ao registro ano
será eancellado por acto do Ministro da Fazenda



Ait. 34. Não poderão ser registradas quaesquer loterias
concedidas por municipalidades, nem as que resultarem de
concessões provinciaes feitas ao tempo do Império a irman-
dades, ordens terceiras ou quaesquer outras instituições.

Art. 35. As extracções das loterias registradas serão
effectuadas obrigatoriamente na Capital Federal.

O fiscal designará, por solicitação do concessionário, o
dia da extracção, não podendo entretanto designar mais de
dous dias na mesma semana, pertencendo os restantes exclu-
sivamente ás loterias federaes.

Art. 36. Nos dous dias destinados ás loterias estarluaes re-:

gistradas poderão com estas concorrer as loterias federaes.
Art. 37. O produeto do imposto de 5 % sobre os premio3

superiores a 2001, das loterias registradas, e a metade do
que resultar da venda do sello adhesivo. para as mesmas*
serão acerescidos á quota de benefícios estabelecida pelo pa-
ragrapho único do art. 2°.

Art. 38. As disposições consignadas neste capitulo serão
extensivas á Companhia de Loterias Nacionaes do Brasil,
pelas loterias registradas que explorar.

DOS INFRACTORES E DAS PENAS

Art. 39. Constituo jogo de azar, passível de repressão
penal, a loteria de qualquer espécie, não autorizada por lei

federal.

Considera-se loteria

:

a) qualquer operação em que se faça depender de sor-
teio a obtenção de um premio em dinheiro ou em bens de
outra natureza, seja qual fôr a denominação que se lhe dê,
e o seu processo de .sorteio, adoptem bilhetes, listas, coupons
vales, papeis manuscriptos, signaes, symbolos ou qualquer
outro meio para distribuição dos números e designação dos
jogadores ou apostadores;

b) qualquer jogo, operação ou aposta, cujo desfecho ou
solução dependa de sorteio effectuado por loteria autori-

zada:
c) as apostas sobre corridas de cavallos, quando effe-

ctuadas fora dos respectivos prados.

Art. 40. Não se comprehendem nas disposições do artigo

anterior

:

a) os sorteios que realizarem as sociedades anonymas
para simples resgate de acções ou debentures, desde quo
não haja bonificação de nenhuma espécie;

b) a venda de artigos de commercio ou immoveis, me-
diante sorteio, na forma do respectivo regulamento e sendo
absolutamente defeso converter em dinheiro os prémios sor-
teados.

Paragrapho único. — Pará taes sorteios de mercadorias,
não se pèrmittirá a emissão de bilhetes, coupons ou vales ao
portador, o deverão constar de livro apropriado os .nomes de
todos os prestamistas, com menção dos pagamentos feitos e
por fazer.

c) os sorteios de apólices realizados pelas companhias
do seguros de vida, que operam pelo systema de prémios
fixos actuariaes e que anteriormente ao regulamento que
baixou com o decreto n. 14.593, de 31 de dezembro de 1920,
tenham adquirido o direito de effectuar taes sorteios, con-
soante o disposto no art 110 do referido regulamento.

Art. 41 . Como meio do propaganda do negocio, pode-
rão os estabelecimentos commerciaes distribuir brindes aos
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seus clientes, mediante collecção de bilhetes, vales ou cou-
pons, que disputarão os prémios pelas respectivas* quantidades-,

nunca por sorieio.

Art. 42. São considerados infractores:

1°, os autores, emprehendcdores, agentes ou banqueiros
de loteria. ou de qualquer outro jogo de azar, uma vez que
não estejam autorizados por lei federal, e concessão do po-
der competente, paia a respectiva exploração.

2?, os que fizerem a distribuição de bilhetes das loterias
a que s« refere o numeru anterior, ou a sua venda, como in-
termediários, transportarem listas, tomarem nota de nomes
e encommendas ou praticarem qualquer outro acto que rea-
lize ou possa realizar a operação prohibida entre o ponto,
pessoa que concorre mediante certa quantia á obtenção do
premio, e o banqueiro, pessoa a que se destina essa quantia
e que se obriga ao pagamento do premio;

3o
, os que expuzerem â venda, introduzirem ou guarda-

rem em fogar oceulto bilhetes de loterias estrangeiras ou
estaduaes, que devam ser consideradas clandestinas segundo
a disposição dos arts. 27 e 28 deste regulamento e também
os que se houverem incumbido do pagamento de prémios sor-
teados por taes loterias;

V, os que prestarem auxilio de qualquer natureza, dire-

cta ou indirectamente, aos banqueiros a que se refere o nu-
mero anterior, de modo a facilitarem a pratica da contra-
venção;

ò", os qut venderem bilhetes contrafeitos de loterias au-
torizadas, ou bilhetes authenticos dessas loterias, relativos,

paçém, a extracções já reali?aaasj
G°, os proprietários e gerentes de estabelecimentos ty-

ppgraphjcrís ou iiihosraphicos. onde se executem serviços de
impressão e acabamento de bilhetes, listas, avisos ou carta-
zes uc propaganda, relativos a loterias que não possam le-

galmente circular no logar da situação de taes estabeleci-
mentos;

is gerentes e administradores de jornaes e empre-
zas de propaganda, que publicarem ou expuzerem em le-

treiros qualquer annuncio ou aviso, de loteria prohibida de
circular no logar cm que tiver ã síde o jornal ou fôr affi-

xado o annuncio;
8o

. os que verbalmente fizerem propaganda de loterias
clandestinas, ou expuzerem em logar accessivel ao publico
a relação dos números sorteados por taes loterias.

9".ps que tomarem parte como ponto, vizando somente
h obtenção do piemio, em qualquer loteria ou jogo de azar,

explorados por pessoas que estejam nas condições da alinea
primeira.

10, os concessionários das loterias federaes ou seus
agentes geraes, quando expuzerem á venda bilhetes não sel-

lados ou ii;sufficientemente sellados.

Art. 43, Aos infractores st applicarão as seguintes pe-
nas:

I — Para os casos das alíneas 1", 2a
, 3*, 4* e 5" do ar-

tigo /,2 — 2 a 6 mezes de prisão cellular e multa de 500$ a

2:000$. além da inutilização dos bilhetes c listas, e perda
para a União de todos os valores sobre que versar a loteria

ou jogo. seus apparelhos e instrumentos, utensilios, moveis
e decorações do estabclecimeni-o em que se houver praticado a

contravenção. •

II — Para os casos das alíneas 6*, 7", 8", 9° e 10* do ar-
tige 12 — multa de 200$ a 500SOOO.

Paragrapho único. No caso de reincidência, todas as pe-
nas previstas neste i io npplirnrlns em dobro.
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Art. 44. Além das penas criminaes estabelecidas no ar-
tigo anterior e cuja applicação competirá ao Poder Judiciá-
rio, na forma da legislação' ena vigor, os infractores a que se
refere o art. 42 ficam ainda e cumulativamente sujeitos á
multa fiscal de 200$ a 500$, que lhes será imposta pelo fis-

cal do Governo, ou pelos delegados fiscaes do Thesouro Na-
cional.

§ 1.° O funccionario que tiver de decidir sobre o processo
fiscal fará intimar o contraventor, pessoalmente ou por edi-
tal, para apresentar defesa no prazo de 30 dias.

§ 2.° Offerecida a defesa, • serão ouvidos pelo prazo' de
cinco dias, .os autuantes ou apprehensores.

§ 3.° Imposta a multa, poderá o contraventor, dentro do
prazo de cinco dias, interpor da respectiva decisão, recurso
para o Ministro da Fazenda, uma vez, porém, que previa-
mente deposite no Tliesouro Nacional o montante da referida
multa.

§ 4.° Tornando-se exequível a decisão pela expiração do
prazo do recurso, ou despacho confirmativo do Ministro da
Fazenda, será novamente intimado o contraventor para o pa-
gamento da multa, findo o qual será a mesma cobrada por
via executiva.

§ 5." Fora do Districto Federal são competentes para a
imposição da multa fiscal os delegados fiscaes do Thesouro.

§ 6." O fiscal do Governo e os delegados fiscaes do The-
souro recorrerão ex-ofjicin de suas decisões para o Ministé-
rio da Fazenda, sempre que as mesmas concluírem pela não
inflicção da multa.

Art. 4o. Pelas companhias, emprezãs, ou firmas cone-
ctivas responderão criminalmente os seus directores, geren-
tes ou administradores, subsistindo, em qualquer caso, a re-

sponsabilidade civil lias representadas peias multas e penas
pecuniárias, que no caso cuuberem.

Art. 46. O fiscal do Governo poderá requisitar da Pre-
feitura que casse a licença aos estabelecimentos achados em
contravenção, e da policia que torne eííectiva a ordem de fe-
chamento dos mesmos.

Art. 47. Sempre que, fora do Districto Federal, os fis-

caes de loterias a que se refere o art. 54 e os íuncciona-
rios da União. a quem incumbe velar pela execução deste re-
gulamento não puderem por autoridade própria, ou carência
de auxilio da força publica, levar a eiieito as diligencias
previstas nos artigos 55 a 58, poderão requerer

,

dire-
ctamente, ou, por intermédio do procurador da Kepublica
na secção, ao juiz federal, mandado de busca e, apprehensão
je fuULis os apparelhus. nioirumenfos e utensilios da» lote-
rias prohibidas, seus valores, bilhetes e listas, proseguindo
em tal caso o respectivo piocesso penal, contra os contra-
ventores, perante a mesma autoridade judiciaria, na forma
dos arts. 2" e seguintes, da lei 515, de 3 de novembro
de 1898.

Art. 48. O portador de bilhete de loteria considerada

illegal em face deste regulamento não poderá pleitear ju-

dicialmente a pagamento do premio que lhe couber por sor-

teio. Poderá, entretanto, reclamar da empreza íoienca, ou
de seus agentes e intermediários, a restituição do preço pago

pelo bilhete, ainda mesmo quando já se tenha verificado a

extracção e nenhum premio tenha tocado ao mesmo.
§ 1.° A disposição do art. anterior é ainda applicavel ás

loterias estaduaes que possam considerar-se legaes nos respe-

ctivos Estados, uma vez, porém, que se faça a prova de que

o bilhete foi adquirido pelo portador fora do Fstado conce-

dente da loteria.
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da fiscalização

Art. 49. A fiscalização geral das lolerias incumbe a um
liscal com a denominação de fiscal do Governo, auxiliado por
dous ajudantes, um escrivão e um ajudante do escrivão.

Paragrapho único. Além desses funccionarios, terá a fis-
calização um servente e o pessoal accessorio que o Minisfro
da fazenda julgar conveniente para a bôa execução dos ser-
viços.

Art. 50. Perceberão os funccionarios da fiscalização os
seguintes vencimentos annualmente: o fiscal, 12:00Ó|- os
ajudantes, 8:4003; o escrivão. 6:800$; o ajudante do escri-
vão, 5:400$, e o servente, 2: 4001000.

Paragrapho único. Esses vencimentos são pagos men-
salmente pelas quotas de fiscalização recolhidas ao Thesou-
ro pelas lolerias federaes e estaduaes registradas. As sobra*
que se verificarem dessas quotas serão destinadas ás despesas
de expediente da fiscalização.

Art. 51. Ao fiscal compete:

a) superintender todo o serviço da fiscalização;
b) a distribuição de attribuições pelos seus auxiliares;

• c) a designação do ajudante que o deva substituir nos
impedimentos occaaionaes;

d) abrir, rubricar e encerrar os livros da repartição o
dar as necessárias instrucções para a escripturaçâo dos
mesmos:

ff) despachar os papeis que dependem de sua decisão e
visar as certidões passadas pelo escrivão;

f) mandar archivar todos os papeis da fiscalização e
ler sob sua guarda immediata todos os bilhetes apprehen-
didos;

g) assistir ás extracções das loterias federaes e das es-
taduaes registradas, examinando pessoalmente, ou fazendo
examinar por pessoa competente, os apparelhos empregados
nas mesmas extracções.

h) velar pela estricta observância do contracto celebra-
do entre a União e a Companhia de Lolerias Nacionaes do
Brasil;

í) apprehender ou fazer apprehender os bilhetes em
contravenção, qiíer estejam expostos á venda, quer occultòs
em gavetas, mesas, cofres ou em qualquer outro logar, ainda
mesmo quando em via da ultimação em estabelecimentos
graphicos;

j) requisitar do chefe de policia ou de qualquer outra au-
toridade policial a força necessária para tornar effectiva as
diligencias da letra anterior.

k) visar as nomeações feitas pela Companhia de Lote-
rias Nacionaes do Brasil, nos termos do art. 54, para os car-
gos de fiscaes de loterias.

i) providenciar, na forma do art. 46, sobre o fechamento
dos estabelecimentos achados em contravenção;

?>i) julgar os autos de infracção e apprehensão lavra-
do's por seus ajudantes, pelos fiscaes de loterias ou quaesquer
outros funccionarios;

n) informar minuciosamente Oá recursos que forem
interposto'3 de decisões suas para o Ministro da Fazenda;

o) impedir, por todos os meios ao seu alcance, a impor-
tação de bilhetes de loterias estrangeiros, e o curso das es-
taduaes, que forem illegaes. em face deste regulamento;

p) impor as multas estabelecidas neste regulamento
'pelas infracções verificadas no Districto Federal;

q) fornecer guias para o pagamento de impostos quo
tiverem de satisfazer as loterias autorizadas.
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r) rcmetter semestralmente ao Chefe de Policia do Dis-
tricto Federai a relação das loterias legaes, com curso per-
mittido nesta Capital;

s) apresentar ao Ministro da Fazenda até o mez de fe-
vereiro de cada anno o relatório dos trabalhos e oceurrencias
mais importantes, relativas ao anno precedente; •

t) communicar ao Ministro da Fazenda a sua ausência
do exercício, quando a mesma exceder de 15 dias, caso em
que deverá solicitar licença;

u) nomear escrivão ad-hoc, semprei que o julgar neces-
sário;

v) determinar os livros especiaes que as emprezas lo-
ter iças deverão possuir.

Paragrapho único.' Qualquer destas attribuições poderá,
em todo caso, ser exercida pelo ajudante que fôr designado.

Art. 52. Compete aos ajudantes:

«) substituir o fiscal ou o escrivão em seus impedi-
mentos;

6) exercer, cumulativamente com o fiscal, as attribui-
ções constantes das letras tej.

c) communicar ao fiscal qualquer impedimento no excr-:
cicio do cargo, e estando aquelle também impedido, fazer a
communicação ao Ministro da Fazenda:

d) executar os serviços ou attribuições que lhes forem
distribuídos pelo fiscal.

Art. 52. Compete ao escrivão:

a) executar as ordens que receber do fiscal e dos aju-
dantes;

b) fazer a escripturação da fiscalização e também a cor-
respondência de que fôr incumbido;

e) archivar e ter em boa guarda os documentos, papeis
e autos que transitarem pela repartição;

d) communicar ao fiscal os seus impedimentos no exer-
cício do cargo.

Art. 54. A (concessionaria das loterias federaes poderá
nomear, no Districto Federal e nos Estados, representantes
seus, que terão a denominação de fiscaes de loterias, e aos
quaes incumbirá apprehender bilhetes de loterias clandestinas,
listas, cartazes, papeis, apparelhos, utensílios e o mais que
pertencer a taes loterias.

§ 1.° As nomeações desses fiscaes deverão constar de acto
assignado pelo presidente da Companhia de Loterias Naeio-
naes do Brasil e serão visadas pelo fiscal do Governo.

No Districto Federal terão ainda o visto do Chefe de Po-
licia, e nos Estados o dos respectivos delegados fiscaes do
Thesouro. -

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 55. Além do fiscal do Governo e seus ajudantes e

dos fiscaes da concessionaria das loterias federaes, são com-
petentes para proceder a apprehensões e lavrar os respecti-

vos autos os delegados fiscaes nos Estados, os collectores fe-

deraes, os agentes fiscaes do imposto de consumo, as autori-

dades policiaes e os fiscaes dos clubs de mercadorias.

Art. 56. As pessoas a que se refere o artigo "anterior po-
derão, quando houver mais de uma testemunha da contra-

venção, effectuar a prisão em flagrante do contraventor e con-
duzil-o á repartição poiicial mais próxima, para ser lavrado o

respectivo auto de prisão cm flagrante.

Art. 57. Os autos meramente de infracção e apprehensão
dispensam testemunhas, mas deverão ser firmados por duas

das pessoas a que se refere o ari. 55.

Art. 53. O auto de infracção e apprehensão deverá con-

ter o íjouic dy cuuJ.ríive_ntor, ú cito o declinar ou £or tunho-
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eido, o logar da contravenção e os números, por extenso ou em
algarismos, de todos os bilhetes apprehendidos. As listas e

bSrlazw <le propaganda poderão *er immedintamente inutili-

sados pelos apprehensores nos lugares onde forem encontra-
dos.

J\rt. 59. Os bilhetes" apprehendidos á rnnfraetadora das
Ínterins federaes, por falta de sello ou qualquer outra infra-
cção deste regulamento, hi?tp como os de Ínterins estrangeiras
e os do Inferias estardiía&S que funccionem autorizadas pelos po-
deria dos respectivos (jtatadhs sefSo conservados pelo fiscal do
Governo, em envolucro lacrado, com as declarações necessá-
rias.

§ 1." Tropos! a a multa e não havendo recurso da decisão
para o Ministro da Fazenda, ou negando este provimento ao
recurso, o fiscal verificará então si ha bilhete* premiados
entre os apprehendidos e. neste casn, remottel-os-ha ao Pro-
curador da Republica, onde tiver sua si^dp a empreza lote-

rica. afim de se proceder á .cobrança executiva dos respecti-
vos prémios. Tratando-se de loteria estrangeira serão os
bilhetes premiados, remettidos ao Banco do Brasil para pro-
mover este, por meio de suas agencias no estrangeiro, a re-
spectiva cobrança.

§ 2.° Metade dos prémios porventura obtidos pelos bi-
lhetes apprehendidos. pertencerá aos apprehendedores que ti-

verem assignado o respectivo auto. e a outra metade será re-
colhida pela Fiscalização das Loterias ao Thesouro Nacional
como renda eventual da União.

Art. CO. Todo o estabelecimento onde se explorar o ne-
gocio de loteria*. autorizadas ou não. estejam ou não licen-

ciados, serão considerados casas publicas, nos termos do ar-
tigo 4

o da lei n. 628, de 28 de. outubro de 1999.
*§ 1.° Em taes o-tnbolecimontos será sempre permittido

o ingresso e a permanência dos fiscaes e funecionarios a
que se refere o art. 55.

§ 2* A1 requisição verbnl desses fiscaes e funecionarios
deverão ser abertos gavetas, cofres e quaesquer moveis e
dependências da casa, afim de rigorosamente pesquizar-se a
existência de bilhetes pertencentes a loterias clandestinas.

§ 3." A policia prestar, sempre que lhe fôr solicitado, o
seu auxilio para a rigorosa execução do previsto no para-
grapho anterior.

Art. 61. As repartições postaes não farão a remessa
de bilhetes de loterias consideradas illegaes por este regu-
lamento, nem ainda os daquellas que, porventura legaes em
determinado Estado, se destinem ao Districto Federal ou a
outros Estados da Federação.

Art. 02. Qualquer funecionario postal tem competência
para apprehender bilhetes que estejam nas condições do ar-

tigo anterior, podendo lavrar o respectivo auto, que deverá
também ser assignado pelo chefe da repartição.

Paragrapho único. Ao funecionario apprehensor caberá
a vantagem estabelecida pelo § 2o do art. 59.

Art. 63. As repartições do telegrapho ou emprezas
telegraphicas particulares não poderão transmiftir o resul-
tado de sorteios effectuados por loterias clandestinas.

Art. 64. Si o total das contribuições recolhidas ao The-
souro, para subvenção a institutos de beneficência e instru-
cçao. não áf tingir as quotas mareadas pplo Congresso Na-
cional, proceder-se-ha ao rateio, na proporção das quotas de
cada um.

Art. 65. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, de novembro de 1922. — Homero Ba-
ptista.



DECRETO N. 15.783— de 8 de novembro de 1922

Approva o regulamento para execução do Código de Contabi-
lidade Publica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
no uso da faculdade que lhe confer.e o art. 48, n. 1, da Consti-
tuição Federal, e na forma do disposto no art. 106 da lei nu-
mero 4.536, de 28 de janeiro do corrente anno, resolve appro-
var o regulamento que, a cs'e acompanha, para execução do
Código de Confabilidade Publica, o qual vae assignado pelos
Ministros de Estado dos Negócios da Fazenda, Justiça e Negó-
cios Inferiores, Agricultura. Industria e Commercio, Viação e
Obras Publicas, Marinhaf Guerra e Relações Exteriores.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

J. Ferreira Chaves.

J . Pires do Rio.

J . P. da Veiga Miranda.

João Pandiá Calogeras.

J. M. de Azevedo Marques.

Regulamento Geral de Contabilidade Publica, approvado pelo

decreto n. 15.783, de 8 de novembro de 1922

TITULO I

Centralização dos serviços de contabilidade

CAPITULO I

DOS elementos de CENTRALIZAÇÃO

Art. i.° A contabilidade da União, comprehendendo todos

os actos relativos ás contas de gestão do património nacional,

á inspecção e registro da receita e despesas federaes, é cen-

tralizada no .Ministério da Fazenda, sob a immediata direcção

da Contadoria Central da Republica e fiscalização do Tribunal

de Contas. .

Art. 2.° São actos relativos ás contas de gestão do pa-

trimónio:

I. A verificação inicial dos bens patrimoniaes existentes

no começo da gestão.

II. Ò registro das variações operadas nos mesmos bens,

por entradas, sahidas, valorizações ou depreciações durante a

III. O levantamento e verificação do inventario final dos

bens patrimoniaes administrados.

Art. 3." A centralização ordenada, no art. 1* terá por base

os seguintes elementos:

a) escripturacão geral dos créditos, orçamentários ou

addieidnáeâ, .secunde» aS íaiféllas .explicativas e a distribuição

nu registro d" Tribunal de Contas;
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b) balancetes mensaes, remettidos pelas contabilidades

dos Ministérios, dos' respectivos créditos orçamentários ou
addicionaes, demonstrando, syntheticamente, por verbas, con-
signações e sub-consignações:

I. Os saldos dos créditos no mez anterior;

II. As despesas empenhadas durante o mez a que se re-

fere o balancete;
III. Os saldos de créditos para o mez seguinte;

c) balanços mensaes da receita arrecadada e da despesa
paga em todas as estações arrecadadoras e pagadoras da
União;

d) balanços mensaes do activo c passivo administrados
pela União, demonstrando syntheticamente

:

I. Valor dos bens ou effeitos administrados no mez an-
terior;

II. Variações occorridas no mez a que se referir o ba-
lanço;

III. Valor a transportar ao mez segainte;

e) demonstrações geraes, remettidas pelas contabilidades
dos diversos Ministérios, dos saldos das despesas empenhadas
durante o ultimo anno financeiro, c organizadas á vista das
demonstrações que as repartições subordinadas ficam obri-
gadas a enviar aos Ministérios de que dependem, até o dia
15, de janeiro do periodo addicional a cada exercício.

§ 1.° Nos balanços mensaes a receita e a despesa serão
rigorosamente classificadas de accôrdo com as autorizações
legaes de onde promanem.

§ 2.° Os elementos exigidos nas lettras b, c e d deste ar-
lig<4 serão, pelas delegacias fiscaes nus Estados o todas a>

demais contadorias seccionaes, enviados á Contadoria Central
da Republica até o ultimo dia do mez seguinte áquelle a que
se referirem as operações, e o de que trata a leltra e, até 5 de
fevereiro de cada anno.

§ 3.° As variações no património, que farão parte dos ba-
lanços mensaes do activo o passivo, serão, para effeitos de
registro, demonstradas analyticamente em quadros annexos
aos mesmos balanços.

Art. 4.° As contadorias seccionaes, obrigadas á remessa de
balanços mensaes de receita e despesa á Contadoria Central da
Republica, enviarão também directamente á mesma Conta-
doria, bem como á Directoria do Património Nacional, os ba-
lanços mensaes do activo e passivo a seu cargo.

§ 1.° Uma via do mesmo balanço será egualmente remet-
tida pelas mesmas contadorias das administrações centraes ás
directorias de Contabilidade dos respectivos Ministérios, para
que estas contemplem em sua escripturação os dados originaes
de que careçam.

§ 2.° Os balanços mensaes encaminhados directamente a
Contadoria Central da Republica servirão para confronto com-
o balanço geral, que deverá ser remettido pela Directoria do
Património, quanto ao Ministério da Fazenda, o pelas Dire-
ctorias de Contabilidade, quanto aôs demais Ministérios, sen-
do esH \ porém, a base única da incorporação á escripturação
geral centralizadora.

Art. 5.° Afim de attender ás exigências dos artigos ante-
riores, tanto a Directoria do Património Nacional, como as
Directorias de Contabilidade dos demais Ministérios, organi-
zarão e manterão rigorosamente em dia uma escripturação
analytiea dos bens patrimoniaes moveis e immoveis a cargo
dos respectivos Ministérios, consignando' todas as indicações
necessárias ao perfeito conhecimento de sua origem, natu-
reza, destino, \alor, reoda, disponibilidade e demais detalhes,

indispensáveis,
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Paragrapho. único,, Nessa escripturação anjdytica serão
methodicámcnte registradas todas as variações operadas nos

- mesmos betas á medida que se tornarem conhecidas cm sua
substancia c valor.

Art. 6." Para os effeitos do disposto' nos artigos anterio-
res, as Contadorias seccionaes dos Ministérios, Correios, Tele-
graphós, estradas de ferro, linhas de navegação e outros es-
tabelecimentos industriaes da União ficam subordinadas á
Contadoria Central da Republica, cabendo a direcção dessas
Contadorias a funceionarios de Fazenda, commissionados pelo
Presidente da Republica em decreto refer-endaclo pelo Minis-
tro da Fazenda e pelo titular do Ministério respectivo.

Art. 7." A escripturação dos factos administrativos con-
cernentes ao' património nacional e á completa execução dos
'Orçamentos far-se-á na Contadoria Central da Republica e em
todas as Contadorias seccionaes, civis ou militares, quaesquer
que sejam suas denominações, pelo methodo das partidas do-
bradas, na conformidade das instrucções e modelos que bai-
xaram com a portaria de 2 de setembro de 1919, do Ministério

da Fazenda, e de quaesquer alterações que venham a ser nas
mesmas introduzidas.

Paragrapho único. As collectorias federaes continuarão
a registrar suas operações em «livros caixas» c segundo as

normas para os mesmos instituídas, sendo, entretanto, nas de

grande movimento, facultada a adopção da escripturação por

partidas dobradas, de aocôrdo com as instrucções em vigor.

CAPITULO II

DA CONTADORIA CENTRAL DA REPUBLICA

Art. 8.° A' Contadoria Central da Republica, immediata-

mente subordinada ao Ministro da Fazenda, compete:

I
o

, manter em evidencia em sua escripturação geral as

contas1 syntheticas da receita e despesa e do património do

.Estado, bem como das variações que o alterem ou modifiquem
ii3 decurso de cada exercício financeiro, tanto por effeito da

execução dos orçamentos, como por actos de gestão ou de qual-

quer outra natureza;
2o

, exercer a suprema administração da contabilidade da
União, mantendo uma continua vigilância sobre todas as Con-
tadorias seccionaes que lhe ficam subordinadas, para que a

escripturação de cada uma seja executada com exactidão, per-
feitamente em dia e em harmonia completa com a sua escri-

pturação geral centralizadora;
3°, propor ao Ministro da Fazenda, para que sejam soli-

citadas ao Congresso Nacional, as alterações que se fizerem
necessárias, relativas á legislação de contabilidade da Repu-
blica, no sentido de tornar mais simples o efficiente o meca-
nismo contavel em todos os órgãos da administração e facilitar

o andamento dos processos s organização das tomadas de
contas;

4 o
, expedir, nos casos do sua alçada, e organizar, quando

tenham de ser assignadas p^lo Ministro da Fazenda, as
instrucções e circulares relativas aos serviços cie contabili-
dade nas contadorias seccionaes' dos Ministérios, estabeleci-
mentos industriaes e estações arrecadadoras e pagadoras da
União, civis ou militares;

5 o
, instruir as contadorias seccionaes dos Ministen'03,

correios, telegraphos, estradas de ferro, linhas de navega-
ção, arsenaés e outros estabelecimentos industriaes da União,
no sentido de simplificar os processos de contabilidade e e3-

Fazenda 25
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cripturação em taes repartições, e para que possam propor-
cionar segi ros elementos de apreciação da administração
fiscal;

6o
, exigir das repartições que lhe ficam subordinadas a

apresentação, dentro das normas e dos prasos estabelecidos,
dos balanços mensaes e definitivos e mais elementos de infor-

mação que se tornarem necessários ao bom funccionamento
dos serviços de contabilidade da Republica;

7°, intervir directamente junto ás mesmas repartições,
civis ou militares, no sentido de, por funccionarios designados
para esse fim, fiscalizar e exigir a exacta applicação dos pre-
ceitos de contabilidade publica estabelecidos em quaesquer
leis, regulamentos e instrucções vigentes, tendo em vista a

boa ordem da escripturação, o exacto recolhimento e a rigo-

rosa applicação dos dinheiros ou bens públicos;
8o

, exercer, como órgão centralizador da contabilidade da
União, as seguintes funcções:

I — Quanto ao orçamento

a) preparação das propostas orçamentarias da receita e

despesa da Republica, simplificando e uniformizando as respe-
ctivas tabeliãs explicativas;

b) abertura, movimento e encerramento da escripturação
a priori em contas syntheticas e analyticas, registrando os
créditos orçamentários de accôrdo com as respectivas tabeliãs,

bem como os créditos supplementares, extraordinários e es-
peciaes;

c) fiscalização da contabilidade do empenho das despesas;
d) escripturação, nos livros de créditos, das despesas

ordenadas e liquidadas para pagamento, depois de registradas
pelo Tribunal de Contas;

(?) escripturação, nos mesmos livros, dos créditos distri-

buídos a outras repartições ou estações pagadoras, depois do
registro no Tribunal de Contas, remottendo em seguida os
processos á Directoria da Despesa para o respectivo expe-
diente;

f) demonstração do destino que tiveram os créditos or-
çamentários, quando se trate de pedido de créditos supple-
mentares;

g) organização mensal de balanços syntheticos do orça-
mento, demonstrando os saldos da previsão das rendas, se-
gundo as respectivas rubricas orçamentarias e os saldos dos
créditos votados para "ada uma das verbas de despesa, oom-
prehendendo os créditos supplementares, extraominarios e
especiaes.

II — Quanto ao património

a) centralização de todos os. lançamentos referentes ao
activo e passivo da União e constantes dos balanços das re-
partições subordinadas;

6) fiscalização permanente da contabilidade do patri-
mónio, quer inspeccionando o desdobramento analytioo de
todas as suas contas e sub-coirtas, em confronto com os res-
pectivos inventários, quer promovendo a organização dos
processos de tomada de contas dos responsáveis pela guar-
da e conservação dos bens públicos;

c) centralização da contabilidade de todas as operações
relativas ás dividas interna, externa e fluetuante, bem como
das contas de banqueiros e correspondentes e de todas as ope-
rações de credito que modifiquem o património da União;

d) organização dos balanços annuaes do património.



387

III — Quanto á^feceUa é despesa

a) centralização de todos os balanços da receita e des-
pesa íederaes remettidos mensalmente pelas repartições su-
bordinadas; •

.

, ,

b) organização e estatística permanente de todos os dados
relativos á receita arrecadada e á despesa paga pelos cofres
da União, na conformidade dos respectivos balanços me»-
saes;

c) escripturação methodica e -permanente das contas dos
responsáveis por adeantamentos ou saldos em poder obser-
vado o disposto no art. 299, providenciando, no fim de cada
exercício, para a cobrança de taes débitos, por intermédio das
autoridades competentes;

d) organização trimestral de um balancete de todas as
operações de contabilidade da União, remettendo immedia-
tamente uma cópia do mesmo ao Tribunal de Contas;

e) intervenção directa junto ás repartições arrecadado-
ras e pagadoras da União^nc sentido de serem os respectivos
balanços organizados pontualmente, providenciando quanto á
imposição das penalidades em que hajam incorrido os fun-
ccionarios responsáveis por atrazos. ou inobservância das
prescripções legaes;

/) organização, até 30 da novembro de eada anno, das
eontas a serem apresentadas annualmente ao Congresso Na-
cional, relativas ao exercicio anterior;

g) organização dos balanços geraes ou definitivos da re-
ceita e despesa de cada exercício.

_Art. 9.° As funcções a que se refere o artigo anterior
serão distribuídas, em regulamento interno approvado pelo
Ministro da Fazenda, pelas três secções de que se compõe a
Contadoria Central da Republica.

Art. 10. Nenhum regulamento, em que se cogite do es-
tabelecimento de regras de contabilidade, será expedido por
qualquer Ministério ou repartição sem audiência próyia da
Contadoria Central da Republica, para o fim de verificar si

taes regras estão conformes com os princípios geraes de con-
tabilidade e escripturação consignados nas instrucções em
vigor.

Art. 11. A Contadoria Central da Republica, para que
possa opportunamente instituir as respectivas normas de
contabilidade, será pelo Gabinete do Ministro da Fazenda im-
mediatamente informada da realização de empréstimos inter-
nos ou externos, das operações qué importem em alienação
de bens patrimoniaes, bem como de todas e quaesquer ope-
rações de credito que se refiram ao património administrado.

Art. 12. Para o exacto cumprimento das obrigações quo
lhe cabem, quanto á prestação annual de contas ao Poder Le-
gislativo, a Contadoria Central da Republica contrasteará
todas as operações a cargo da Thesouraria Geral do Thesou-
ro Nacional, especialmente nc tocante ás operações de credito,

diversos responsáveis e contas de banqueiros e corresponden-
tes, podendo para esse fim e independente de requisição exa-
minar todos os documentos, cadernetas de bancos e livros de

escripturação, adoptando as providencias que julgar mais
acertadas para a manutenção exacta e rigorosamente em dia

da contabilidade respectiva,
Art. 13. O contador geral da Republica e os chefes das

contadorias seccionaes serão pessoalmente responsáveis pela

exactidão e preparo opportuno da escripturação, contas, ba-
lanços, inventários e demonstrações dos actos relativos^á re-

ceita e despesa federaes ou aos bens públicos da União.
Art. 14. A falta de cumprimento das obrigações impos-

tas neste regulamento, assim eomo das ordens e instrucções

expedidas pelas autoridades competentes «para a execução da
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Contabilidade da União, sujeitará os infractores ás penas de
multa de 200$ a 10:000$, de djfe trata o art, 221.

§ 1." As multas comminadas neste artigo serão impostas:

a) pelo Ministro da Fazenda, ao contador geral e aos di-

rectores do Thesouro Nacional depois de apuradas devida-
mente as responsabilidades;

b) pelo contador geral, aos chefes das contadorias seccio-

naes, comprehendendo as Delegacias Fiscaes, .Ministérios, Cor-
reios, Telegraphos, estradas de ferro, arsenaes, linhas de na-
vegação e outros estabelecimentos industriaes c repartições
arrecadadoras e pagadoras da União, sejam civis ou militares,

depois de verificada convenientemente a infracção;
c) pelo contador geral e chefes das contadorias seccionaes

aos íunecionarios das respectivas repartições.

Art. 15. A imposição da multa será immcdiatamenle
communicada á Directoria da Despesa Publica, na Capital Fe-
deral, c ás delegacias fiscaes, nos Estados, bem como ás repar-
tições incumbidas da organização das respectivas folhas de
pagamento, para desconto pela quinta parte dos vencimentos.

Art. 10. iO chefe da repartição que, opportunamente avi-
sado, na forma do artigo precedente, deixar de proceder á co-
brança ordenada, incidirá na saneção do art. 40 da lei n. 4.53o,

de 28 de janeiro de 1022. cabeado á Contadoria Central da Re-
publica dar immodiatamente conhecimento dessa infracção ao
Tribunal do Contas, para que este proceda pela forma indicada
naquellc dispositivo.

Art. 17. Das multas impostas aos chefes da Contadoria
Central da Republica o das contadorias seccionaes haverá di-
reito regressivo contra íunecionarios subalternos, desde que.
em processo regular, se apure:

a) que taes chefes foram solícitos na observância das dis-
posições do presente regulamento e expedição das ordens ne-
cessárias ao seu justo c opporluno cumprimento;

b) que facultaram aos íunecionarios encarregados da exe-
cução dos serviços todos os meios necessários para leval-os
satisfatoriamente a termo dentro doa prasos pre-estabele-
cidos.

Art. 18. O direito regressivo a que se refere o artigo an-
terior será reconhecido pelo Ministro da Fazenda, em gráo de
recurso, em que será facultada amplu defesa aos interessados.

CAPITULO III

DAS CONTADORIAS SECCIONAES

Art. 19. As contadorias seccionaes a que se refere o

capitulo anterior, são:

a) as directorias ou secções de, contabilidade das Secre-

tarias de Estado, inclusive o Thesouro Nacional, comprehen-
dendo as Directorias da Contabilidade, da Despesa Publica e

do Património Nacional;
b) as Delegacias Fiscaes do Thesouro nos diversos Es-

tados e a Delegacia em Londres;
c) as Contadorias ou secções de contabilidade das diversas

administrações centraes, como as dos Correios, Telegraphos,
Estradas de Ferro,' Caixa de Amortização, Imprensa Nacional,

Casa da Moeda, e outros estabelecimentos industriaes da
União, bem como as estações arrecadadoras e pagadoras que,

por conveniência de serviço, sejam autorizadas a remeíter

directamente á Contadoria Central da Republica os seus ba-
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lanços merisaes a os definitivos de receita e despesa e de
activo e passivo, e demais demonstrações e dados aos mes-
mos concernentes.

Art. 20. A subordinação das Contadorias seccionais, a
que se refere o artigo anterior, á Contadoria Central da Re-
publica, prescripta no art. I

o da lei n. 4.536, de 28 de
janeiro de 1922, distingue-se ern subordinação legal ou admi-
nistrativa .

§ 1.° A subordinação legal é aquella que a todas indis-
fcinctamente obriga no sentido do acatamento e cumprimento
exacto das disposições do presente regulamento e das instru-
cções, circulares e demais actos expedidos pela Contadoria
Central da Republica no intuito de instruir, uniformizar, cor-
rigir -ou melhorar os serviços de contabilidade do Estado, cuja
suprema direcção lhe pertence.

§ 2.° A subordinação administrativa é a que concerne ao
estabelecimento das normas reguladoras das relações que se
estabelecem entre o órgão central da contabilidade publica e
aquelles aos quaes occorre o imperioso dever de fornecer-lho
os elementos indispensáveis á centralização a seu cargo.

Art. 21. A's Directorias ou Secções de Contabilidade das
Secretarias de Estado compete:

a) a contabilidade geral dos créditos orçamentários e
addicionaes relativos' ao respectivo Ministério, comprehen-
dendo a sua escripturação segundo as competentes tabeliãs
explicativas; o lançamento das distribuições feitas ás diversas
estações pagadoras que tenham de satisfazel-os, segundo re-
gistro do Tribunal de Contas; a escripturação das despesas
empenhadas por conta dos créditos não distribuídos por
aquelle Tribunal; a organização das relações dos saldos das
despesas empenhadas, a que se refere o art. 230 e todos os
demais actos concernentes aote mesmos créditos, previstos
neste regulamento ou nos regulamentos orgânicos de cada
uma dessas repartições.

No Thesouro Nacional as attribuições acima competem á
Directoria da Despesa Publica;

b) o registro geral dos bens moveis e immoveis de cada
Ministério, consoante os inventários iniciaes organizados em
cada repartição subordinada e as variações nos mesmos an-
nualmente operadas, como dispõe o titulo VTII do presente
regulamento.

Taes attribuições, quanto ao Ministério da Fazenda, com-
petem á Directoria do Património Nacional;

c) escripturação da receita e despesa daquellas que te-
nham pagadorias, como as Contabilidades dos Ministérios da
Guerra e da Marinha; a organização dos balanços mensaes e
definitivos o a remessa dos mesmos á Contadoria Central da
ReiJtablica, dentro dos prasos fixados no presente regula-
mento i

Quanto á thesouraria geral e ás duas pagadorias do The-
souro Nacional, cabem as attribuições supra á Directoria da
Contabilidade do Ministério da Fazenda;

d) todas as demais funcções ou attribuições prescriptas
neste regulamento, nos regulamentos orgânicos de cada repar-
tição e nas instrucções de serviço em vigor, ou que possam
vir a ser adoptadas, quanto á administração gera] da Fazenda
Publica e ás' normas que regem a sua contabilidade.

Art. 22. A's Delegacias Fiscaes noa Estados e á Delegacia
do Thesouro em Londres cabem conjunctamente todas as

attribuições espoccificadas nas lettras a a d do artigo anterior,

em íelaç&o aô« fastos administrativos verificados naa respe»
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Art. 23. A's Contadorias das administrações oentrans
comprehendidas na lettra c do art. 19 incumbe:

I
o

. as attribuições especificadas na lettra a do art. 21,
quanto aos créditos que lhes forem distribuídos ou aos que
disserem respeito aos serviços que lhes são pertinentes;

2°, as attribuições da lettra b do mesmo artigo, quanto
aos bens immoveis, moveis cu de natureza industrial a seu
cargo;

3°, as da lettra c quanto áquellas onde haja thesourarias
ou pagadorias que se communiquem directamente com o The-
souro Nacional, como as dos Correios, Telegraphos, estradas
de ferro e outras'.

Art. 24. As Contadorias seccionaes em geral compete
transmiti ir periodicamente ã Contadoria Central da tlepubli-
ca as contas e documentos indicados no presente regulamento,
e os prescriptos nas ínstrucções expedidas pela mesma Conta-
doria segundo o disposto no precedente art. $", bem como,
a todo o tempo, transmittir-ln.fi e communicar-lbe todos os es-
clarecimentos, demonstrações e notas de desdobramento de
contas ou parcellas, que lhes possam ser requisitados.

iNas referidas iustrucções deve ainda a Contadoria Central
providenciar para que a escripturação subsidiaria das Contado-
rias dos Ministérios, delegacias e administrações cenlraes seja

organizada e mantida em perfeita correspondência com a es-

cnpturaçâo geral a seu cargo.
'Art. zò. Us cheies das contabilidades seccionaes respon-

dem pessoalmente pela boa ordem dos respectivos serviços e
são passíveis de penas pecuniárias pela falta de cumprimento
das obrigações que lhes, são impostas, segundo resam os arti-

gos lò e 14 do presente regulaiiieiilo.apoiauos respectivamente
nas Jusposições dos arts. li" e 7" da lei n. 4.536, de 28 do
janeiro de 1922.

TITULO II

Exercício financeiro — Orçamento e contas da gestão

financeira

CAPITULO I

DO EXERCÍCIO financeiro

Art. 26. O exercício financeiro começará em 1 de ja-

neiro e terminará em 30 de abril do anno seguinte.
Paragrapho único. O anno financeiro coincide com o

anno civil.

Art. 27. O exercício financeiro abrange todas as ope-
rações relativas a receita e despesa autorizadas pela ler do
orçamento, ou leis successivas, denlrr do respectivo anno fi-
nanceiro, bem como todas as variações que se verificam no
património do Estado, decorrentes da execução dos orça-
mentos. Em consequência pertencem ao exercício somente as
operações relativas aos fornecimentos ou serviços feitos pela
ou para a União e aos direitos adquiridos por ella ou seus
credores, dentro do anno financeiro.

Art. 28. A sancção da especialização por exercício con-
siste em não poder ser levada á conta dos títulos da receita
ou dos créditos da despesa de um exercício, receita ou despesa
pertencente a outro.

Art. 29. O período addicional será empregado, até 31 de
março, na realização das operações de receita e despesa or-
çamentarias que não se ultimarem dentro do anno financeiro;
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o mez decorrente daquella data até 30 de abril, é reservado"

para a liquidação e encerramento das contas do exercício.
Art! 30. Não estão sujeitas ao regimen de exercício as

receitas ou despesas relativas' a depósitos, caixas especiaes,

operações de credito no paiz ou no estrangeiro, contas de
banqueiros e correspondentes e quaesquer outras que inde-
pendam de consignações orçamentarias. No período addicio-
nal, portanto, não podem ser escripturadas operações dessa
natureza, que devem sempre ser computadas no exercício
corrente, embora sejam consequentes de outras operações or-
çamentarias que se prendam ao exercício em liquidação.

Art. 31. Si, por inadvertência, alguma dessas operações
for incluída no caixa do período addicional, deve a respe-
ctiva importância ser immediatamenle transferida para q
caixa do exercício corrente.

Paragrapho único. Não sendo mais possível essa transfe-
rencia, por se achar encerrada a esoripiuraçao dãquelles li-

vros, o estorno far-se-á por supprimento de fundos, ma
conta corrente de um a outro exercício.

Art. 32. A conta corrente a que se refere o paragrapho
anterior será mantida em perfeita reciprocidade nos dous
exercícios, cabendo aos chefes das Contadorias seccionaes
examinar a dita conta em ambos os exercícios, suppridor e
supprido, afim de apurar si o credito de um corresponde ao
debito de outro, e vice-versa.

Art. 33. As contadorias seccionaes e a Contadoria Cen-
tral da Republica annexarão aos seus balanços definitivos
extractos analyticos das contas correntes de supprimento dos
exercícios entre si, de modo a demonstrar a perfeita corres-
pondência de operações, como se recommenda no artigo pre-
cedente .

Art. 34. Independe, egualmente, do regimen de exercí-
cio a escripturaçâo dos bens moveis e immoveis da União,
mesmo adquiridos e pagos no período addicional, por conta
de créditos consignados na lei de orçamento a este relativo.

§ 1." Neste ultimo caso a escripturaçâo se fará, em re-
gistro provisório, no mesmo dia do empenho da despesa e á
vista do respectivo documento.

§ 2." Paga a despesa no período addicional e legalizados
todos os documentos da posse indiscutível dos bens, terá
logar a escripturaçâo definitiva nos registros apropriados.

Art. 35. Não se poderá, dentro do período addicional,
empenhar despesa nova por conta do exercício, sinão pagai
apenas as que tiverem sido empenhadas até a expiração do
anno financeiro.

Paragrapho único. No caso de credito supplementar, op-
portunamente solicitado, mas só. sanccionado no período ad-
dicional, o empenho far-se-á em caracter provisório, no
ultimo dia útil do anno financeiro, á conta do reforço pedido
ao Congresso Nacional e por este votado até o mencionado
dia. Sanccionado o credito e registrado o mesmo pelo Tribu-
nal de Contas, será effectivado o empenho provisório, com as

necessárias annotações.
Art. 36. A receita lançada a debito dos contribuintes,

dentro do anno financeiro, pelos impostos directos, taxas e

serviços industriaes e patrimoniaes, que não tenha sido ar-

recadada até 31 de março da período addicional, constituo

activo da, União e figurará no balanço do património, sendo

posteriormente liquidada pela forma prescriDta no arti-

go 145.
Art. 37. A autorização para a cobrança da renda tribu-

taria constituída por impostos indirectos termina no ultimo

dia do anno financeiro, salvo nos casos de despachos ou pro-

cessos iniciados antes da terminação daquelle. Toda a ren-

da, proveniente daquellas fontes, arrecadada Wra destes ca-.
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sos, nos mezes em que transcorre o período addicional, com-
committantemcnte com o exercício corrente, será neste es-cripturada, de accôrdo com a respectiva lei orçamentaria.

Art. 38. A despesa empenhada dentro do anno finan-
ceiro e que nao tiver sido paga até 31 de março, figurará
egualmente, no balanço do paírimonio, como divida passivaaa Umao, e será paga na forma dos arts. 455 a 466.

Art. 39. Depois de 31 de março perderão o vigor todos
os créditos orçamentários, bem como os supplementares e ex-
traordinários, na parle não empenhada.

Paragrapho único. A parte empenhada dos créditos or-
çamentários, supplementares e extraordinários será liquidada
pela lorma prescripla nos arts. 248 a 254.

Art. 40. Os créditos especiaes que, em virtude de dis-
posição de lei, vigorarem por vários exercícios, serão refru-
lados, nos primeiros, polo systcma de gestão annual, trans-
portando-se de um a outm anuo financeiro os saldos apura-
dos e as despesas empenhadas até 31 de dezembro referentes

'

a fornecimentos ou serviços não elfeetuados até então- mas
iio ultimo exercício vigorarão, como os demais créditos até
31 de março

i

.

'

.

Ari 41. A transferencia dos saldos dos créditos espe-
ciaes, do primeiro ao ultimo estercic-io cm que tiverem vi-
gor, afira pelo Tribunal de Contas c suas delegações feita ex-
officio, independentemente de quaesquer solicitações nosprimeiros U ias d janeiro de cada anno.

Art. 42. A parte empenhada dos créditos especiaes noultimo exercício em que vigorarem, obedecerá ao mesmo
regimen preseripto para os demais créditos.

CAPITULA II

DO ORÇAMENTO

Secção l — Normas gemes

Art. 43. O orçamento ou balanço de previsão de cari»exerc:c:o comprehende a receita prevista nas differentes fin-tes que competem á União, segundo a Constituição Federal
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6 V

, tabeliã' dos créditos addicionaes abertos no ultimo
exercício;

7° balanço e- contas do exercício , encerrado em 30 de

abril do armo anterior, devidamente verificados pelo Tribu-
nal de Contas;

'

8o
, demonstração, por Ministério, dos saldos da despesa

empenhada durante o ultimo anno financeiro.
Ari,. 46. E' licito ao Governo rectificar a proposta, em

mensagem especial, acompanhada dos respectivos dados, em-
quanto dependente de discussão no Congresso o projecto de
orçamento, i

Ari. 47. Toda receita deve ser inscripta no orçamento
pela <*ua importância integra!, sem doducção alguma píira

despesas de arrecadação ou de qualquer outra natureza. De
egual modo -a despesa deve figurar no orçamento por inteiro,

sem ser diminuída de quaesquer con'nbuições.
Art. 4&. As quotas da receita geral ou algum de seus

títulos, que leis especiaes ou de orçamento destinem á con-
stituição de fundos ou caixas especiaes' ou ao pagamento da
alguma despesa especialisada, não poderão ser abatidas da
receita, mas tão somente calculadas para figurarem em verba
especial da despesa pela importância correspondente á annul-
lação que se teria de fazer para os fins' determinados nas
mesmas leis.

O credito orçamentário assim fixado poderá ser alte-

rado, para mais ou para menos, mediante registro do Tribu-
nal de. Contas, em face das demonstrações mensaes da receita

eflectivamente arrecadada em taes rubricas.

§ i.° A alteração do credito orçamentário para as verbas
de que se trata far-se-á não por annullação de receita

effeetivamente arrecadada, mas por partida ou registro idên-
ticos aos dos créditos supplementares

.

§ 2.° Os saldos não applicados destas verbas obedecerão;
á regrs do art. 177.

Arí . 49. As importâncias cuja arrecadação se deva fazer,
directamente para fundos especiaes, serão desde logo assim
escripturadas, e sua applicação constará, em capitulo dis-
tinoto, do orçamento da despesa, sob o titulo : Applicação da
renda especial.

Art. 50. As rendas com applicação especial só serão
computadas como resultado económico dos exercícios quando,
em virtude da lei,, estiver suspensa a applicação especial e

autorizada a commum, ou, extinctos os fins especiaes a que
eram destinadas, sobrevier ainda algum saldo.

Art. 51, Não podem os Ministérios valer-se de renda ou
lucro de quelquer proveniência para augmentar as dotações
orçamentarias das verbas relativas aos serviços a seu cargo.

As sommas que, por quaesquer motivos extraordinários

ou 'eventuaes, forem pelos mesmos' arrecadadas, devem ser

immediàtamente recolhidas á thesouraria e classificadas nas
rubricas da receita cotai que se relacionarem.

Art. 52. As discriminações do pessoal effectivo feita3
nas tabeliãs explicativas da proposta do orçamento obedecem,
quanto a despesa, que lhes é relativa, ás consignações cor-

respondentes e constituem títulos de despesa.
Art. 53. O orçamento ' votado pelo Congresso Nacional

define, na especialização da receita e da despesa, as contas

que terão de fazer parte do balanço financeiro definitivo de
cada exercicio, pelo que a escripturação geral da União, a
cargo da Contadoria Central da Republica e das Contadorias

seccionaes que lhe são subordinadas, terá de conformar-se in-

tegralmente com as intitulações respectivas, afim de de-

monstrar a perfeita execução do mesmo orçamento' em todos

os seus- títulos, capítulos ,e especificações de. receita o des-

pesa.
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Secção II — Organização da proposta do orçamento

Art. 54. Para organização da proposta do orçamento, re-
metterão os diversos Ministérios ao da Fazenda, até 30 de
abril, os seguintes elementos, além de quaesquer outras in-
formações que possam ser pedidas pela Contadoria Central da
Republica:

í*, tabeliãs explicativas de todas as verbas da despesa de
cada Ministério, de que constem detalhadamente:

a) as despesas relativas ao pessoal, discriminado por ca-
tegorias, com a menção das leis que crearam inicialmente os
respectivos quadros, e as que posteriormente os tenham modi-
ficado;

b) as despesas relativas ao material, discriminado por
sub-consignações, com a indicação das leis que determinam
ou autorizam taes despesas;

c) o confronto das verbas propostas com as que vigora-
ram no exercício anterior;

d) explicação minuciosa do motivo das divergências que
resultem do confronto estabelecido;

e) indicação da espécie em que deve ser realizada a des-
pesa.

2", relação das verbas do material cujos pagamentos de-
vam ser effecfuados nas repartições interessadas, mediante
adeantamentos sujeitos ao regimen de comprovação poste-
rior, em virtude da impossibilidade de serem taes pagamen-
tos effeetuados directamente pelo Thesouro Nacional e sua9
Delegacias;

3°, relação dos créditos supplementares, extraordinários e

pspeciaes abertos no ultimo exercicio, com indicação:

a) do numero e data do decreto que abriu o credito;
b) do fim para que foi aberto o credito addiciolial;

c) da importância de cada credito e da espécie em que
devia ser pago;

4°, demonstração, por totaes de verbas, da despesa em-
penhada durante o ultimo anno financeiro.

Art. 55. A proposta, que se dividirá em duas partes, terá
a forma de projecto de lei, com a especialização, em artigos
successivoe, na primeira parte, da despesa a fixar para cada
Ministério e a determinação da espécie que deve ser paga.
A segunda parte conterá a discriminação do calculo da receita,
conforme os differentes titulos e rubricas de renda, bem como
da espécie em que deverá ser arrecadada.

Art. 56. Quanto á despesa, a proposta do Gtoverno com-
prehenderá duas partes distinctas: uma fixa, relativa ás des-
pesas permanentes, e outra variável, em que serão incluídas
as que dependerem de avaliação.

Si." São despesas fixas as decorrentes de leis' orgânicas
ou de empenhos permanentes, com prasos de vencimento de-
terminados; são variáveis todas as outras.

§ 2.° A distincção das duas partes em que se divide a des-
pesa será feita na proposta do orçamento em columnas apro-
priadas, sem dispersão das consignações respectivas nem pre-
juízo da successão ordenada dos artigos.

Art. 57. Na proposta do orçamento a despesa será clas-

sificada por Ministérios e verbas, significando respectiva-
mente a administração e os serviços públicos. Nas tabeliãs

explicativas que a acompanharão, as verbas serão subdivididas
em consignações e sub-consignações, exprimindo respectiva-
mente a natureza e a especialização daquelles serviços.
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Art. 58. As verbas de despesa de cada Ministério serão
precedidas de um numero de ordem e, nas tabeliãs explica-
tivas, esse numero se desdobrará em tantos outros quantas
forem as respectivas sub-consignações de pessoal e material.

Art. 59. Na organização" das tabeliãs explicativas da pro-
posta do orçamento não serão admittidas consignações mix-
tas, para pessoal e material, nem verbas' ou consignações des-
tinadas, no todo ou em parte, a supplementar outras verbas ou
outras^ sub-consignações.

Art. 60. Na elaboração da proposta de orçamento, na
parte referente ao pessoal, deverão constituir consignações
distinctas as que tratarem de pessoal, de numero e remteé-
ração anteriormente fixados em lei ou regulamento, e as que
se occuparem de pessoal, de numero e remuneração variáveis,
tenha eile o titulo de extraordinário, extranumerario, com-

1

missionado, mensalista, diarista, jornaleiro ou qualquer
outro

.

Art. 61. Nessa ultima parte serão fixados, sempre, os li-

mites minimo e máximo estabelecidos nas leis ou nos regula-
mentos e, quando não estiverem estabelecidos taes limites, a
proposta indicará o máximo de cada remuneração, quer seja
ella dada sob o titulo de vencimento, quer sob o titulo de gra-
tificação, diária, jornal ou outro qualquer.

Art. 62. As discriminações feitas quanto ao pessoal desta

ultima categoria não constituirão, porém, títulos da escriptu-

ração analytica, cujas contas obedecerão apenas ás intituia-

ções respectivas.

Art. 63. As consignações destinadas a pessoal contra-

ctado serão distinctas de quaesquer outras e subdividir-se-ão
em duas quotas : uma comprehendendo o pessoal já oou-
tractado, com a especificação dos nomes, cargos ou funcções,

datas dos contractos, datas em que foram registrados pelo

Tribunal de Contas, praso de duração, importância e natu-
reza da remuneração; e outra, a importância global julgada
necessária para a remuneração do pessoal a contractar.

Art. 64. Sob o titulo «Pessoal», serão também oompre-

hendidas consignações, distinctas de quaesquer outras, para"

occorrerem

:

a) ao pagamento de diárias e ajudas de custo por servi-

ços prestados ou a prestar, íóra das sedes das repartições ou

estabelecimentos, tanto pelo pessoal dos quadros fixos, como

pelo pessoal extraordinário, extranumerario, contractado,

commissionado, mensalista, diarista, jornaleiro ou qualquer

outro;
b) ao pagamento de gratificações, por serviços extraor-

dinários, baseadas em lei ou regulamento, e differença de

vencimentos por substituições regulamentares;

c) ao pagamento de gratificações addicionaes por lempQ

de serviço;

d) ao pagamento de pensões de montepio;

e) ao pagamento de pensões concedidas por leis espe-

ciaes;

f) ao pagamento de auxílios para despesas de represen-

tação;

g) ao pagamento de auxílios para aluguel de casa;

h) ao pagamento de auxílios para fardamento;

i) ao pagamento de auxílios para conducção.

Art. 65. Na parte referente ao «Material» serão compre-

hendidas não só as despesas propriamente de material,_ como
as que se referirem a animaes, seja qual for a applicaçao que

tenham; a immoveis; a passagens e transportes; a obras de

qualquer natureza, feitas por empreitada, contracto ou ajuste;
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e quaesquer outras despesas que não constituam remunera-
ção de serviços pessoaes. ou auxilios ou vantagens inherenies
ao desempenho de funcções publicas.

Art. 66. As consignações destinadas ao material perma-
nente serão distinctas das que se referirem ao material de
consumo ou de transformação, e tanto umas como outras sub-
dividir-se-ão em tantas quotas ou sub-consignações quan-
tos forem os grupos ou especialidades a que corresponderem.

Avt. 67. As consignações destinadas ao pagamento de
conducção, transporte, ou passagens de funccionarios ou em-
pregados, cm objecto de serviço, serão distinctas das quo se
eCjtederem, a titulo de auxilios ou favores especiacs, a pes-
soas estranhas ao serviço publico, em virtude de autorizações
legaes ou regulamentares.

Art. 68. As consignações destinadas a carretos ou trans-
portes de material e animaes serão distinctas de quaesquer
outras e, quando se referirem a carretos ou transportes con-
cedidos, a titulo de auxilio, ou sob qualquer outro titulo, a
material c animaes não pertencentes ao serviço publico, con-
stituirão quolas ou sub-coik-ignuções especiaes.

Art. 69. As consignações destinadas á fundação ou in-
stallação de novos estabelecimentos ou serviços; á fundação
ou insiallação de novas dependências de estabelecimentos ou
serviços já existentes' e â ampliação de qualquer estabeleci-
mento ou serviço já installàdo, serão sempre distinctas das
que se referirem ao custeio ordinário ou manutenção de laes
estabelecimentos ou serviços.

Art. 70.. As consignações destinadas a géneros alimen-
tícios e dietas do pessoal que tiver direito á alimentação e
tratamento por conta dos cofres federaes, serão distinctas de
quaesquer outras.

Art. 71. Serão também distinctas de quaesquer outras,

e distinctas entre si, as consignações que se destinem a:

a) medicamentos, drogas, instrumentos cirúrgicos, uten-
sílios e mobiliário de pharmacias e gabinetes médicos; '

à) drogas e produetos chimicos ou biológicos para tra-
balhos, estudos ou pesquizas em officinas, aulas, laboratórios
e gabinetes technicos ou scientificos;

c) machinas, apparelhos, instrumentos, ferramentas e

utensílios para trabalhos, estudos ou pesquizas em officinas.

aulas, laboratórios e gabinetes technicos ou scientificos;

d) tractores, machinas aratorias, ferramentas, instrumen-
tos, apparelhos e utensílios de lavoura;

c) instrumentos cirúrgicos, apparelhos e utensílios de

uso veterinário;
/) trem de cozinha e mobiliário, louça, talheres, roupa e

utensílios de refeitórios;

0) mobiliário, camas, roupas e utensílios de dormitórios
ou enfermarias;

A) combustível para machinas e officinas de qualquer na-
tureza;

O lubrificantes e material para lunrificação, limpeza e

conservação de machinas e apparelhos de qualquer natureza;

j) material rodante inclusive locomotivas, e seus acces-
sorios, para as estradas de ferro da União;

k) trilhos, dormentes e seus accessorios, .para as estradas
de ferro da União;

1) postes, fins o accessorios para lmhus telegraDhicas o

tclephonicas;
m) armamento (para o Exercito, Marinha, Policia, Bom-

beiros, etc.)

:

n) munições de guerra;
o) fardamento, inclusive calçado e utensílio» correla-

tivos (para o Exercito, Marinha, Policia, Bombeiros, eto.).
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ArL- 72-. As especificações feitas nas alíneas anteriores

não excluem outras que possam ser feitas ou se tornem ne-
cessárias para regularidade, das despezas e bom andamento
dos serviços dos diversos Ministérios.

Art. 73.' Toda despesa ordinária a effectuar-se repartida-
mente em diversos annos deverá ser inscripta no orçamento
apenas pela parte vencível em cada anno, repetindo-sc, suc-
çessivamente, a respectiva consignação nos orçamentos poste-
riores, até a cxtincção total da somma repartida.

Art. 74. Todas as repartições federaes que se utilizarem
de serviços industriaes do Estado, como dos Correios e Tele-
graphos, das estradas de ferro, Imprensa Nacional e outros,
remetterão ás contabilidades dos Ministérios a que estiverem
subordinadas a estima'iva da despesa a ser feita em cada anno
com esses serviços, afim de lhes serem destinadas, nas ta-
-bellas explicativas, as consignações correspondentes, de modo
a. poder tornar-se effectivo o jogo.de contas ou partida de
giro.

faragrapho único. As importâncias das consignações a
que se refere o pres'ente artigo serão totalizadas pela Con-
tadoria Central da Republica e levadas ao orçamento da re-
ceita, na segunda parte da proposta, onde serão accrescida3
aos títulos e rubricas próprias.

• Art. 75. A forma e as intitulações approvadas ou de-
terminadas pela Contadoria Central da Republica para as ta-

beliãs explicativas de cada Ministério, só mediante autoriza-
ção expressa da mesma poderão ser alteradas nas tabeliãs

posteriores.
Art. 76. No que concerne á receita geral da União, será

ella na proposta do orçamento dividida em três partes : ordi-
nária, extraordinária e especial.

Art . 77 . A receita ordinária comprehenderá

:

I, a renda tributaria;
TI. a renda patrimonial;
Ilí, a renda industrial.

Art. 78. Como fontes da receita tributaria deverão ser
classificados :

a) os impostos de importação, os de entrada, sabida e es-

tadia de navios e es addicionaes, comprehendidas na catego-
ria desta alinea as taxas de armazenagens e capatazías, não
obstante a sua natureza de serviços industriaes;

b) os impostos de consumo;
c) os impostos de circulação, comprehendendo os do sello

e de transporte ou viação;
d) os que têm como assento a renda, como os de divi-

dendos e sobre lucros commerciaes ou fabris e quaesquer ou-
tras figuras de tnòutação das rendas;

s) o imposto sobre o capital das loterias federaes c esla-

duaes

.

Art. 79. Na receita oriunda do dominio patrimonial da
União deverão ser classificadas:

a) a renda dos próprios ng.cionaes;

b) a das fazendas do dominio da União:
c) as riquezas naturaes c os foros dos terrenos de ma-

rinha;
d) o produeto dos laudemios;
e) a renda proveniente da exploração dos bens moveis da

União;
f) a renda de capitães nacionaes.

Art. 80. A renda industrial da Republica 6 originada dos
preces cobrados ou das taxas fixadas para os serviços dos
Correios, Telegraphos, da Imprensa Nacional, das estradas de
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ferro da União, exploradas directamente ou por arrendamen-
to, da Casa da Moeda, dos arsenaes e officinas, dos institutos

de instruoção, de assistência, correocionaes e sanitários, dos
consulados nacionaes, dos laboratórios e quaesquer outros

serviços industriaes do Estado.

Ari. 81. A receita extraordinária resultara:

I, do produeto de quaesquer operações de credito;

Ií, da cobrança da divida activa;

III, das rendas eventuaes.

Art. 82. A receita extraordinária constara de duas par-
tes dislinctas: uma proveniente de rendas pertencentes á

União e outra das receitas extraordinárias obtidas por opera-
ções de credito, ou arrecadadas por conta de terceiros, para
encontro de contas.

§ 1.° Pertencem á primeira categoria:

ir) os montepios oivil e militar, emquanto pagas pela
União as respectivas pensões;

b) as indemnizações de prejuízos causados ou de quantias
devidas á União;

c) o produeto da cobrança da divida activa;

d) os remanescentes dos prémios de loterias;

e; o produeto da venda de géneros e próprios nacionaes;

, 1) os impostos de industrias e profissões no Districto
Federal e no Território do Acre, emquanto custeados pela
Uniãi os correspondentes serviços mumeipaes;

g" a taxa de consumo de agua e do saneamento da Capital
Federa!, emquanto a cargo da União ps respectivos serviços.

-§ 2.° Pertencem á segunda categoria:

n) a emissão de titulos da divida externa;
b) a emissão de titulos da divida interna;
c) a emissão de letras ou obrigações do Thesouro;
d) as receitas pertencentes aos Estados ou municipalida-

des e arrecadadas pela União, para encontro de contas.

§ 3° A receita pertencente á segunda categoria não pôde
ser computada como resultado differencial na apuração eco-
nómica dos exercícios.

Art. 83. Como receita especial considera-se o produeto
das fontes de renda a que, em virtude de preceito de lei e de
estipulações contractuaes, houver sido determinada applicação
especial, como as destinadas:

a) ao resgate do papel-moeda;
b) á garantia da massa circulante fiduciária:

c) ao resgate das apólices emittidas para encampação das
estradas de ferro;

d) ao fundo de amortização dos empréstimos internos;

e) ao fundo para as obras de melhoramentos dos portos;

f) ao fundo de custeio das obras contra as seccas;

g) ao fundo de custeio da prophylaxia rural.

Art. 84. As rubricas em que se desdobram as três partes
da receita geral da União serão inscriptas no orçamento pre-
cedidas de um numero de ordem, distincto para cada parte,

mas continuativo dentro de cada uma destas, sem distincçâo
de titulos ou capítulos.

Art. 85. Os quadros demonstrativos dos titulos de re-
ceita que deverão acompanhar a proposta do orçamento, nos
termis do art. 45, n. II. indicarão as leis que os regerem, as
rendas arrecadadas nos três últimos exercícios e a média des-
sas arrecadações confrontada com p calculo da receita.
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capitulo m
DOS CRÉDITOS ADDIGIONABS

Art. 86. São créditos addicionaes todas as autorizações
de despesas publicas não computadas ou insufíicientemente
dotadas nas leis de orçamento. Abertura de credito ó a fi-

xação, em acto do Poder Executivo, das importâncias neces-
sárias a taes despesas.

Art. 87. Os créditos addicionaes dividem-se em :

a) créditos supplementares;
6) créditos especiaes;
c) créditos extraordinários;

§ 1.° Créditos supplementares são as importâncias con-
signadas ao reformo das differentes rubricas do orçamento pela
comprovadas insufficiencia destas para o custeio dos respecti-
vos serviços durante todo o anno financeiro.

§ 2.° Créditos especiaes são as autorizações de despesas
com serviços ou fins especiaes, não computadas no orçamento
e consignadas em lei especial ou nas disposições geraes' das
leis de meios.

§ 3." Créditos extraordinários são as quantias legalmente
declaradas necessárias para as despezas extraordinárias e im-
previstas, decorrentes de inadiáveis necessidades de defesa da
segurança ou da saúde publica.

Art. 88. Não é admissível a abertura de créditos sem de-
nominação ou. cujos fins não se enquadrem em nenhum dos
paragraphos do artigo precedente.

Art. 89. Os créditos addicionaes são abertos pelo Poder
Executivo, em decreto referendado pelo titular do Ministério
a que pertence a despesa, mediante autorização expressa do
Congresso Nacional, quando se tratar de créditos especiaes ou
supplementares.

Art. 90. Os créditos necessários á supplementação de
verbas orçamentarias não incluídas na relação de que trata
o n. 5 do art. 45, só poderão ser abertos depois de votadas
pelo Congresso as indispensáveis autorizações.

Art. 91. Verificada a deficiência das verbas orçamenta-
rias, organizará o Ministério da Fazenda, á vista das infor-

mações dos demais ministérios, a proposta geral dos créditos
supplementares necessários á manutenção dos serviços pú-
blicos, durante o exercicio financeiro.

Paragrapho único. A proposta, que será acompanhada de
uma conta corrente, explicativa da applicação da verba ou
credito esgotado, indicará as importâncias votadas para o

exercicio anterior e para o vigente, e as que se fizerem ne-
cessárias como supplemento és verbas deficientes, e, bem
assim, as condições do exercicio financeiro.

Art. 92. Os créditos supplementares para reforço das

verbas indicadas na relação a que se refere o n. 5 do art. 45,

serão abertos pelo Poder Executivo decorridos 10 mezes do

exercicio financeiro, depois de ouvido o Tribunal de Contas,

e até a importância aimualmente fixada pelo Congresso Na-
cional na lei orçamentaria e computada no total da despesa
prevista. A consulta ao Tribunal de Contas será acompanhada
de informação minuciosa sobre a necessidade do credito e do

parecer do Ministro da Fazenda sobre os recursos do The-
souro para fazer face á despesa.

Art. 93. Os créditos especiaes, autorizados em lei es-

pecial ou nas disposições geraes das leis de meios, serão tam-
bém abertos pelo Poder Executivo, mediante consulta ao Tri-

bunal de Contas e p parecer do Ministro da Fazenda, a que

se refere o artigo anterior.
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Ari. 9Í. Os créditos extraordinários serão abertos em
qualquer mez do exercício, para occorrer ás despesas em caso

do calamidade publica, epidemias, rebellião, sedição ou guerra

externa. Precederá á abertura do credito parecer do Tribunal

de Contas, e a applicação do credito não se fará sem o regis-

tro prévio do mesmo, pelo Tribunal, que delle dará conheci-

mento ao Congresso Nacional, dentro de 4S horas, si estiver

funecionamio o Congresso, ou. em caso contrario, dentro de

oito dias do inicio das sessões parlamentares.
Art. 95. A vigência dos créditos supplementares e extra-

ordinários r> adslrictn á <luração do exercício financeiro.

Art. 90. A duração dos créditos cspcciacs será a deter-

minada na lei que os autorizar e, no caso de omissão, a de

dous exercícios, observada a disposição do art. 40.

Art. 97. Os créditos addicionacs, como os orçamentários,

não poderão ser excedidos. Dado, porém, o caso de, por quaes-

quer circumsíancias. terem ^ido assumidas obrigações além
dos créditos votados, ou sem credito, os documentos relativos

a taes compromissos serão enviados, pelas repartições que os

contrahiram, ás contabilidades dos Ministérios, para serem
licmidados e relacionados,

§ 1.° Os Ministérios submetlerão ao Tribunal de Contas,

até Í5 de junho de ?ada armo, as dividas relacionadas dos

exercícios findos.

§ 2.° O Tribunal de Contas verificará a procedência das
divjdas relacionadas e imporá aos funecionarios, que as con-
trahiram, as penalidades de que trata o art. 221, fazendo as

communieações necessárias á execução das mesmas.
§ 3." Uma vez examinadks pelo Tribunal todas as dividas

relacionadas, remetterá este ao Ministério da Fazenda os pro-
cessos de dividas consideradas procedentes, devolvendo aos
Ministérios os pertinentes a dividas que por qualquer mo-
tivo houverem sido excluídas. Não será motivo de exclusão a

inobservância de formalidade que possa ser supprida por oc-
casião do pagamento ou erro de calculo inferior a mil réis.

§ i' O Ministério da Fazenda, á proporção que for re-

cebendo as relações das dividas de cada Ministério, fará a
exposição jnst ificativa dos créditos a serem solicitados ao
Congresso Nacional em mensagem do Presidenle da Repu-
blica, cabemlo-lbe enviar <>s processos demonstrativos das
dividas, quando isso for solicitado.

§ 5." Concedido o credito, que será de natureza especial,
terá esto applicação resfricta ao pagamento das dividas re-
Jacionadas.

Art. 98. As despesas por créditos supplementares serão
classificadas e escripturadas á conta das respectivas verbas,
consignações e sub-conaignações, na conformidade das /ta-

beliãs explicativas do cada Ministério.
Art. 99. As despesas -por créditos especiaes e extraordi-

nários serão classificadas e escripturadas a debito de cada
Ministério, á conta dn decreto que abriu o credito, ficando o
numero, data c ementa de íal decreto considerados como uma.
nova verba de despesa.

Paragrapho único. Quando o credito aberto consignar
parcellas destinadas a diversos fins, serão estas consideradas
como sub-consignações, e assim abertas na escripturação ana-
lytica tantas sub -contas quantas forem taes parcellas.

CAPITULO IV

CONTAS DA GE9TÃ0 FINANCEIRA E PATRIMONIAL

Art. 100. Para os fins do disposto no art. 34, n. 1, da
Constituição Federal, o Governo enviará ao Congresso, annual-
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mente, até 31 de maio, as contas da gestão financeira e patri-
monial do, penúltimo exercício encerrado.

Art. 101. As contas da gestão financeira e económica de
cada exercício comprehendern

:

I, o balanço financeiro;

II, o balanço do património.

Ari. 102. A prestação de contas se fará em duas partes
distinctas. Na primeira se demonstra como foi executado o
orçamento e como se movimentaram os caixas geraes do Es-
tado. Na segunda prestam-se contas das variações occorridas
na substancia patrimonial da União e de sua situação no fim
de cada exercício.

Arfc. 103'. O balanço financeiro demonstrará:

I, a conta do orçamento;
II, a conta geral dos Caixas do Estado, ou. balanço defini-

tivo da receita e despesa.

Art. 104. A conta do orçamento comprehenderá no seu
desenvolvimento as seguinte tabeliãs:

I, em relação á reoeita>:

a) previsão orçamentaria, discriminadamente por capítu-
los e paragraphos; com indicação da espécie em que deveriam
ser arrecadadas as rendas;

b) arrecadação effectiva, discriminada do mesmo modo;
c) excesso ou descesso da previsão sobre a arrecadação;
d) saldos dos impostos, direitos, taxas e contribuições não

arrecadadas, que passaram a constituir divida activa do exer-

cício;

e) discriminação da cobrança por Estados e repartições..

II, quanto á despesa:

a) créditos orçamentários, supplementares, extraordinários
e especiaes, detalhados por verba;

ô) despesas effectivamente pagas em cada verba por
.conta dos créditos votados;

c) saldos da despesa empenhada que passaram a con-
stituir divida fluetuante da União;

d) excesso de credito ou debito em cada verba;
e) demonstração das despesas de exercícios findos, com

indicação de sua natureza e do exercício a que pertenciam.

Paragrapho único. A conta do orçamento apresentará
também um resumo do resultado financeiro de cada exer-
cício.

Art. 105. A conta geral dos Caixas do Estado ou balanço
definitivo da receita e despesa, exporá, syntheticamente

:

I, as receitas e despesas orçamentarias, effectivamente ar-

recadadas e pagas, classificadas aquellas por títulos e rubricas

e estas por Ministérios e verbas;

II, os depósitos arrecadados e pagos, provenientes:

a) das caixas económicas;
f>) dos montes de soccorro;

c) dos empréstimos do Cofre de Orphãos;
d) dos bens de defuntos e ausentes;
e) dn.í prémios de loterias:

f) das caixas e fundos especiaes;

a) de diversas origens.

Fazenda 36
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III, ás operações de credito, comprebeudendo

:

a) emissão e resgate do papel-moeda;
b) emissão e resgate de títulos consolidados da divida in-

terna e externa,

c) prémios ou differenças de typo nas '.'missões de títulos

da divida publica;

d) emissão de letras, bilhetes uu obrigações do Thesouro;

e) os saldos das conversões de espécie;

{) os saldos dos supprimentos recebidos e feitos de exer-
cício a exercício;

IV, os movimentos de fundos de umas e outras thesoura-

rias ou pagadorias;

V, as cantas de banqueiros e correspondentes, compre-
hendidais nestas as contas dos Estados, eniprezas ou particula-

res por empréstimos autorizados em lei;

SI, as contas dos responsáveis por saldos em poder, adean-
tamentos, alcances ou ordenação íllegal de despesas pu-
blicas;

VII, os saldos em caixa, discriminadamente por espécie.

Art. 106. O balanço do património abrangerá:

I, o estado dos valores activos e passivos a cargo da
União, comprelieudenoo os bens moveis e iinnioveis, a divida

a'ctiva e passiva, as contas de agentes consignatários, bancos e

correspondentes, diversos responsáveis e contas de terceiros,

no começo do exercicio, e segundo as demonstrações annexa-
idas ao balanço anterior;

II, as variações no mesmo património, por effeito da exe-

cuto do orçamento e consequentes:

a) á venda de bens patrimoniaes moveis ou immoveis;
b) á cobrança da divida activa da União;
c) á realização de operações de credito que augmeiítarem

o passivo da União;
d) ao recebimento de depósitos por conta de terceiros;

e) a todo e qualquer recebimento de numerário que im-
porte em alteração do activo ou do passivo a cargo da União.,

~", quanto ao orçamento da despesa:

u) á acquisição de bens patrimoniaes, i omprehendidos os
bens industriaes de qualquer natureza e o material para a de-
fesa nacional;

b) ao pagamento ou amortização das dividas interna, ex-
terna e fiuctuante;

c) á realização de empréstimos á lavoura, á industria, ao
ícommercio, aos Estados ou municipalidades e a particulares;

d) á restituição de depósitos pertencentes a terceiros;

e) a lodo e qualquer pagamento que importe alteração do
activo e passivo administrado pela União.

III, as variações no patrimônio por valorizações; depre-
ciações, ou quaesquer outras causas extra-orçamentarias, apu-
radas no decurso do exercicio ou na avaliação dos bens mo-
veis e immoveis por occasião dos respectivos inventários an-
nuaes.

IV, o estado de todos os valores activos e passivos a
cargo da União no encerramento do exercicio de que se pres-
tam contas.

Art. 107. O balanço financeiro e o do património relati-
vos a cada exercicio serão organizados pela Contadoria Cen-
tral da Republica, até 30 de novembro do exercicio seguinte,
tendo por base os seguintes elementos:
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I — Quanto ao balanço financeiro:

a) escripturação geral dos créditos a' cargo da Contadoria
Central da Republica;

b) relações definitivas dos saldos das despesas empenha-
das, remettidas pelas directorias de- contabilidade de todos os
Ministérios;

c) escripturação centralizadora dos balanços mensaes de
receita e despesa das repartições subordinadas;

d) balanços definitivos da receita e despesa de cada exer-
cício, organizados pelas mesmas repartições.

II — Quanto ao balanço do património

:

a) escripturação centralizadora dos balancetes mensaes en-
viados pelas contadorias seccionaes dos Ministérios;

b) balanços annuaes ou recapitulativos organizados pelas
mesmas contabilidades;

c) inventários annuaes dos bens moveis e immoveís da
União;

d) demonstrações e dados fornecidos pela Directoria do
Património.

Paragrapho único. A discriminação precedente não exclue
quaesquer outros elementos que se tornem necessários e ve-
nham a ser exigidos pela Contadoria Central da Republica.

Art. 108. Para os fins do artigo anterior serão, quanto aos
balanços mensaes e ás demonstrações dos saldos das despesas
empenhadas durante o anno financeiro, observados os prasos
fixados no art. 3 o

, § 2 o
.

§ 1.° Será até o 20° dia do mez seguinte áquelle a que se
referirem a operações, o praso dentro do qual deverão ser
remettidos ás delegacias fiscaes nos Estados os balanços men-
saes das repartições ás mesmas subordinadas, sob as penas
do art. 221.

§ 2.° A remessa dos balanços definitivos de receita e des-
pesa e de activo e passivo de cada exercício cera feita á
Contadoria Central da Republica até 31 de julho do exercício
seguinte, impreterivelmente, incidindo na penalidade do ar-
tigo 221 os chefes das repartições que deixarem de observar
tal praso.

Art. 109. A organização do balanço definitivo da receita
e despesa da União terá por base os balanços mensaes das con-
tadorias seccionaes, ratificados, posteriormente, pelos balanços
definitivos das mesmas repartições.

Paragrapho único. As divergências porventura verifica-
das entre a recapitulação dos balanços mensaes, feita pela es-
cripturação da Contadoria Central da Republica, e o balanço
definitivo correspondente, encaminhado pelas contadorias se-
ccionaes, serão explicadas e corrigidas dentro dos prasos mar-
cados péla mesma Contadoria Central, sob pena de responsa-
bilidade na forma do art. 14 deste regulamento.

Art. 110. O balanço definitivo da receita e despesa da
União constará de duas partes: uma synthetica e outra ana-
lytica,

Art. 111. Aparte synthetica do balanço definitivo, orga-
nizado segundo os modelos que forem expedidos pela Contado-
ria Central da Republica, conterá a receita e a despesa pelos

totaes dos seus títulos geraes, com indicação dos saldos de
caixa recebidos do exercicio anterior e dos transferidos ao

exercício seguinte.
Art. 112. A parte analytica conterá a discriminação da

receita por capitulo e rubricas e da despesa por Ministérios

e verbas, comprehendidos como taes os decretos que abrirem

créditos especiaes ou extraordinários.
Art. 113. O desdobramento analytico das verbas da des-

pesa em consignações e sub-consignações não fará parte das

contas a serem apresentadas ao Congresso, mas será, posterior-
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mente, objecto de exame do Tribunal de Contas, em face das
despesas pelo mesmo registradas em cada sub-consignação

.

Art. 114. Para os fins do artigo anterior, a Contadoria
Central da Republica, dentro de seis mezes após a apresen-
tação ao Congresso das contas annuaes, remetterá áquelie
Tribunal todas as tabeliãs explicativas, por consignações e

sub-consignaçõcs. da despesa em cada verba, segundo o ba-
lanço definitivo apresentado.

Art. 115. As divergências ou irregularidades porventura
encontradas pelo Tribunal de Contas no confronto das tabel-
iãs explicativas com o referido balanço e a escripturação a
seu cargo serão pelo mesmo, depois de escrupuloso exani»,
communicadas ao Congresso, com indicação minuciosa dos
motivos de taes divergências.

Art. 116. As tabeliãs demonstrativas dos saldos a arre-
cadar e a pagar, a que se referem os ns. I, lettra d e II, lei-

tra c, do art. 104, deverão hidicar, nominalmente, os devedo-
res e credores, bem como as importâncias respectivas.

Art. 117. As tabeliãs indicativas dos excessos de credi-
to ou de debito em cada verba, a que se refere o n. II, lettra d,

do art. 104. indicarão, quanto a estes, as razões do excesso e

os nomes dos responsáveis.
Art. 118. As contas a que se refere o n. I do art. 105

serão detalhadas nominalmente, com indioação das autoriza-
ções legaes que as regem.

Art. 119. As contas de que trata o n. VI do art. 105
conterão igualmente a indicação nominal do3 responsáveis,
quer se trate do exaclor, do responsável por adeantamentos
ou do pagador ou ordenador de despesas illegaes.

Art. 120. A organização dos balanços annúaes do pa-
trimónio terá por base a escripturação geral centralizadora,
a ca*'£o da Contadoria Central da Republica, e os balanços an-
nuaes. inventários geraes e demais elementos enviados pelas
contadorias seccionaes de cada Ministério.

Art. 121. Na organização dos balanços annuaes e inven-
tários dos bens patrimoniaes da União, serão rigorosamente
observados pelas contadorias seccionaes as classificações e
os modelos mandados adoptar pela Contadoria Central da Repu-
blica, bem como os prasos pela* mesma estabelecidos para
conclusão e entrega de taes trabalhos.

Art. 122. Ao balanço annual do património serão anne-
xadas tabeliãs explicativas das principaes variações no pa-
trimónio, pondo em especial evidencia as referentes á alie-

nação ou acquisição de bens immoveis ou de natureza indus-
trial, como as estradas de ferro, empresas de navegação, por-
tos e outros; á amortização de empréstimos externos ou in-
ternos e outras que careçam, pelo seu vulto ou natureza, de
ser postas em destaque.

Paragrapho único. Nas tabeliãs a que se refere este ar-
tigo, os bens immoveis ou de natureza industrial serão discri-

minados um a um, com indicação das respectivas importân-
cias, do local onde se acham situados e dos responsáveis pela
sua administração.

Art. 1L'3. As variações nos bens moveis, nos materiaes
dos depósitos ou almoxarilados e outros de igual natureza
serão tomadas em globo, mas as respectivas tabeliãs conte-
rão sempre a indicação das repartições a cujo cargo se achem.

Art. 124. O balanço nafrimonial deverá trazer em annexo
as seguintes contas especiaes:

a) a demonstração dos vários pontos de concordância
entre a contabilidade orçamentaria e a patrimonial, por onde
se evidencie que ellas se acham á prova uma de outra;

b) as contas de capital, movimento e resultado das di-
versas officinas e estabelecimentos do. Estado;



c) contas idênticas das estradas de ferro, empreza de na-
vegação, portos e outros serviços da União, directamente a
seu cargo;

,

d) contas de capital e do producto das estradas de ferro.
portos e outro? estabelecimentos industriaes da União, ar-
rendados aos Estados ou enmrezas particulares;

e) contas especiaes referentes a toda e qualquer admi-
nistração em que estejam empenhadas as finanças ou bens
patrimoniaes do Estado.

Art. 125. As contas especiaes de que trata o artigo pre-
eerieníe devem ser organizadas de modo que demonstrem os
effeitos económicos das diversas operações financeiras e dos
estabelecimentos industriaes da União.

.\r! \2q. fará os fins indicados nos artigos precedentes
as directorias de contabilidade dos diversos Ministérios man-
terão uma escripturação' centralizadora, por partidas do-
bradas, de todos os factos administrativos concernentes ás re-
partições subordinadas ao Ministério respectivo, de modo que
possam fornecer promptamente á Contadoria Central da Re-

.

publica as noticias e demonstrações necessárias, segundo a
forma prescripta neste regulamento.

Art. 127. Organizadas as contas de cada exercício, a
Contadoria Central da Republica as femetterá, em três exem-
plares, ao Tribunal de Contas, juntamente com uma via das
demonstrações apresentadas pelos diversos Ministérios.

Art. 128. O exame do Tribunal de Contas será feito, em
face de sua escripturação e das demonstrações que lhe forem
apresentadas, e concluirá por um parecer sobre a regulari-
dade e exactidão das contas da gestão financeira, assignalan-
do si, na execução do orçamento, agiu o Poder Executivo corn
inteira observância das autorizações legislativas e conforme
os preceitos da contabilidade publica.

Art. 129. Examinadas pelo Tribunal de Contas as contas
do exercício financeiro, serão dous exemplares delias envia-
dos ao Governo, para que este, no praso fixado, as remetia
ao Congresso, com o projecto de liquidação definitiva do
exercício.

Art. 130. Si até o fim do anno em que terminar o exer-
cício o Tribunal de Contas não tiver recebido as contas da
gestão financeira e patrimonial, ou, tendo-as recebido, com
as mesmas não se conformar, serão ellas organizadas pelo mes-
mo Tribunal com os elementos que possuir, de modo que,
em qualquer caso, e dentro do praso marcado pela lei, seja
cumprido o preceito da apresentação annual de taes contas ao
Congresso Nacional.

Art. 131. O balanço definitivo do exercício, umá vez en-
cerrado e approvado pelo Congresso, é intangível, não po-
dendo ser modificado em nenhuma de suas partes.

TITULO III

Ba receita publica

CAPITULO I

NORMAS GERAES

Secção 1 — Preliminares «

Art. 132. A receita da União é constituída de todos os
redditos, proventos e créditos de qualquer natureza que o Go-
verno tem o direito de arrecadar em virtude de leis geraes
e especiaes, de contractos e de quaesemer outros títulos de
que derivem direitos a favor do Estado.



— 406 —

Art. 133. Toda receita deve ser inscripta na lei de or-
çamento, sem que, entretanto, para aquella que não tenha
sido na mesma comprehendida se entenda prejudicado o di-
reito do Estado de arrecadal-a, nem eximidas as repartições
competentes de procederem ao respectivo lançamento e ar-
recadação. Exeeptua-se desta ultima parte a receita prove-
niente de imposto, cuja arrecadação dependerá sempre da
inserção deste na lei do orçamento.

Art. 134. No caso de alteração ou creação de impostos.
taes dispositivos só" entrarão em vigor 30 dias após a publi-
carão da lei no Diário OfficinJ. procedendo-se á cobrança nes-
se periodo de accórdo com as taxas anteriores, salvo si a

mesma lei fixar praso maior ou se tratar de tarifas aduanei-
ras, caso este pm que o praso minimo será de três mezes.

Art. 135. Os prasos para a arrecadação dos impostos lan-
çados serão os marcados nos respectivos regulamentos, po-
dendo, entretanto, ser prorogados, se assim convier aos inte-

resses da Fazenda.
Art. 136. O praso para a arrecadação dos impostos in-

directos 6 circumscripto á duração do anno financeiro. Os
impostos dessa natureza arrecadados no periodo addicional
serão sempre levados ao orçamento do novo exercício.

Art. 1 37 . Compet? á directoria da Receita Publica do The-
souro Nacional a suprema administração da receita da União,
cornprehendendn a interpretação de leis e regulamentos, a
expedição de insfrucções e normas para a arrecadação e re-

colhimento, bem como a respectiva fiscalização. As normas de
contabilidade são. pore"m. privativas da Contadoria Central

da Republica, nos termos do capitulo TI do titulo I deste re-
gulamento.

*Art. 138. A classificação da receita publica será a
constante rins leis de orçamento de cada exercício e não po-
derá sor alterada sob pretexto alpum. salvo deliberação ex-
pressa do Ministro da Fazenda, expedida mediante circular,
depois de ouvida a Contadoria Central da Republica.

Art. 139. Toda receita do Estado percorre três está-
gios:

"1 a fixação:
b) a arrecadação:
c) o recolhimento aos cofres públicos.

Estes fres esfapios. para alpumas espécies de receita, po-
dem ser simultâneos e reduzir-se a dous ou ainda a um só.

Secção 11 — Da Fixação r Lançamento

Art. 140. \ fixação da receita comprehende dua?
phases:

a) a organização das osfimativas que deverão servir de
assento á= cifra* indicadas na tabeliã da proposta do orça-
mento:

b^ o lançamento dos impostos directos, taxas ou contri-
buições individuaes. depois de votado o orçamento.

Art. 141. \ organização dás estimativas da receita de-
verá *er feita fiindando-se nos resultados apurados na arre-
cadação *!o ultimo oxoreinin Hmiidado. Na ausência ou in-
sufficicncin nVcins dados, c^rvirá de base á avaliação da re-
ceita a mórlia da exacção dos Ires nlfimos exercicios liqui-
dados.

Art. 142. Diz-se lançada a receita ouando a repartição
competente a/pura a procedência do credito do Estado e a
pessoa que lhe é devedora e procede á respectiva escriptura-
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ção a debito desta e a credito do correspondente titulo ou
rubrica do orçamento do exercício em decurso.

Art. 143. São objecto de lançamento:

a) os impostos directos e outras receitas com vencimento
determinado em leis especiaes, regulamentos ou contractos,

mediante relação nominal dos contribuintes;
6) os alugueis, arrendamentos, foros e qualquer outra

prestação periódica) relativa aos bens patrimoniaes da União,
mediante relação nominal organizada, no Districto Federal,
pela Directoria do Património, e nos Estados, pelas delegacias
fiscaes, á vista dos respectivos contractos, títulos ou da pró-
pria escripturação, o pelas mesmas repartições remettidas aos
agentes encarregados de proceder a cobrança;

c) os serviços industriaes do Estado, a debito de outras
administrações ou de terceiros e cuja importância não
tenha sido immediatamente arrecadada após a prestação dos
mesmos serviços.

d) todas as outras rendas, taxas ou proventos que decor-
ram de direitos pre-existentes do Estado contra terceiros ou
que possam originar-se de direito novo prescripto em leis, re-
gulamentos ou contractos approvados ou concluídos no de-
curso do anno financeiro.

Art. 144. O director do património e os chefes das con-
tadorias seccionaes dos Ministérios, correios, telegraphos,
estradas de ferro, linhas de navegação e outros estabeleci-
mentos industriaes da União, bem como os chefes das repar-
tições de Fazenda na Capital Federal e os delegados fiscaes
nos Estados provêem, sob sua responsabilidade pessoal, nos
limites de suas respectivas attribuições, ao lançamento e á
integral arrecadação de toda a receita a seu cargo, prove-
niente das fontes enumeradas nas lettras a a d, do artigo pre-
cedente.

Art. 145. A receita lançada e não arrecadada dentro do
exercício, emquanto não vigorar para a contabilidade do Es-
tado o regimen da competência, deve ser annullada no exer-
cício em que se tenha feito o lançamento e transferida ao
exercício seguinte como divida activa, que deverá ser re-

gistrada para se proceder á sua cobrança immediata.

Secção Hl — Da arrecadação

Art. 146. A arrecadação da receita federal, orçada pelo

Congresso Nacional, far-se-á, em dinheiro, pelas repartições

competentes, de accôrdo com as leis e regulamentos em vigor

e sob a immediata fiscalização dos respectivos chefes, sendo

pessoalmente responsável o funecionario que d
;
er causa a

extravio de rendas ou omissão de cobrança, por dei eixo, in-

execução dos preceitos regulamentares e os superiores, em
ordem hierarchica. que deixarem de promover a etlectiva

responsabilidade dos seus subalternos.

Art. 147. São competente? para arrecadar rendas da

União:

a) as delegacias fiscaes do Thesouro recebedorias al-

fandegas, mesas de rendas e collectorias federaes, quanto a

ronda proveniente das fontes tributarias;

b) as agencias ou thesourarias das linhas férrea.?!, cor-

reios e telegraphos e demais estabelecimentos »pd"«taaoB <to

Estado, quaesquer que sejam suas denominações, quanto a

renda oriunda do domimo industrial da União;

c) as mesmas repartições designadas nas alíneas-Prece-

dentes e quaesquer indivíduos devidamente autorizados, em
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virtude de lei, nomeação ou contracto, quanto á renda deri-

vada da exploração de bens mobiliários ou immobiliarios do

domínio patrimonial da União.

Paragrapho único. A especificação das alineas prece-

dentes não prejudica a competência de quacsquer outros

agentes ou repartições, que estejam ou venham a ser legal-

mente autorizados a arrecadar rendas feaeraes previstas em
leis, regulamentos, contractos ou quaesquer outros títulos

assecuratorios dos direitos do Estado.

Art. 143. Não será admiti ida a compensação da obri-

gação de pagar ou recolher rendas do Estado com direito cre-

ditório contra o Thesouro Nacional, salvo disposição expressa

de lei em contrario.

§ 1.° Na disposição deste artigo não se comprehendem 09

exacfores federaesj pelas suas eommissões e as empresas in*

dusíriaes do Estado pelas despesas urgentes de pessoal e ma-
terial que, em virtude de leis especiaes ou orçamentarias, fo-

rem autorizadas a fazer com o -numerário proveniente das

rendas pelas mesmas arrecadadas, desde que, porém, lhes te-

nham sido distribuídos os competentes créditos.

No caso de taes créditos não lhes terem sido distribuídos,

deverão os mesmos estabelecimentos exfrahir guia de rrco-

lhimento de renda, e, no mesmo acto, fazer pedido de suppri-

mento do igual quantia.
o Tht»«nurn Nacional o snao delegacias rseriplurartio taes

documentos oos respectivos caixa- eómo recolhimento e sup-
prmxMitd effectivns de numerário.

§ 2.° Nos balanços mensaes dos exactores c daquellas re-

partições, tanto a receita como a despesa serão classificadas

por inteiro, devendo o saldo ser recolhido no mez subsequente,

dentro do praso marcado pelo Thesouro Nacional ou pelas de-
legar*;)- fi '

Art. 140. Os funecionarios encarregados da arrecadação
ou cobrança das rendas da União serão responsáveis pela ef-

fectiva percepção das rendas que lhes competirem arrecadar.

§ 1." Essa responsabilidade abrangerá a totalidade da
renda a arrecadar si, antes de obterem baixa das certidões ou
títulos de arrecadação não realizada, não provarem os fun-
ccionarios da mesma incumbidos que praticaram opportuna-
mente todas as diligencias necessárias para a cobrança.

§ 2." No caso de apurar-se a negligencia na falta de ar-
recadação de qualquer quantia, por parte dos recebedores ou
dos funecionarios incumbidos da fiscalização, serão elles so-

lidariamente responsabilizados, pelo Tribunal de Contas, à
cuja jnrisdicção. neste particular, ficam sujeitos.

§ 3." Os funecionarios incumbidos da cobrança executiva
dos credites da União devolverão ás repartições competentes
as certidões recebidas que não forem cobradas no praso de
três annos, a contar de 3) de dezembro do anno da remessa.
Devidamente relacionadas, as certidões serão remettidas, até
31 de maio de cada anno. ao Tribunal de Contas, que verificará

as diligencias effectuadas, e, no caso de omissão ou negligen-
cia, promoverá, de aceôrdo com o § 2o

, a responsabilidade da-
quelles funecionarios.

§ 4.° As relações serão posteriormente devolvidas ás re-
partições competentes, que classificarão as dividas inscripfas
em três grupos: 1°, de provável cobrança; 2 o

, de cobrança du-
vidosa; 3 o

, de cobrança impossível, promovendo os meios ne-
cessários ao recebimento da? pertencentes ás duas primeiras
classes.

Secção IV — Dó recolhimento

Art. 150. As rendas federaes arrecadadas pelos aprontes ov.

repartições competentes, na forma das leis e regulamentos
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respectivos, serão recolhidas nos cofres da Thesouraria Geral
do Thesouro Nacional ou de suas delegacias, directamente, ou
por intermédio das repartições postaes- e agencias bancarias,
mediante autorização do Ministro da Fazenda.

Art. 151. .Serão recolhidas, dentro de 48 horas, as rendas
arrecadadas pelas repartições federaes do Districto Federal
ou das Capitães dos Estados, salvo expressa disposição de lei

em contrario.
Art. 152. As rendas arrecadadas pelas demais repartições

serão recolhidas dentro dos prasos fixados pelo Thesouro Na-
cional e suas delegacias, em tabeliãs registradas pelo Tribunal
de Contas.

§ 1." As alterações nesses prasos feitas em virtude de re-
gulamentos especiaes ficarão dependentes do registro do Tri-
bunal de Contas, para entrarem em vigor.

§ 2.° Consideram-se, para todos os effeitos, recolhidos aos
cofres competentes os saldos entregues com a necessária ante-
cedência ao Correio ou aos bancos autorizados na forma da
ultima parte do art. 150. Caberá ao thesoureiro dos Correios
ou aos bancos a que se refere esfe paragrapbo fazerem, dentro
dos prasos legaes, a entrega ao Thesouro e suas delegacias das
importâncias remettidas, ficando sujeito? ao juro de um por
cento ao mez, pelo tempo que durar a indevida retenção.

Art. 153. O recolhimento de rendas cuja arrecadação
houver sido confiada a particular, far-se-á no praso dos
respectivos contractos.

Art. 154. Todos quantos, tendo obrigação de recolher
rendas federaes, as retiverem em seu poder além dos prasos
marcados, ficam sujeitos ao pagamento do juro de um por
cento ao mez pela mora.

§ 1.° Aquelles que perceberem vencimentos mediante per-
centagens sobre a renda arrecadada, além de pagar aquelles
juros, perderão a percentagem relativa á importância indevi-
damente retida, e aquelles que tiverem vencimentos fixos pa-
garão, além dos mencionados juros, a multa correspondente a
tantos dias de vencimentos quantos forem os do retardamento
da entrega.

§ 2.°. Não se admittirá prova de força maior para exonera-
ção de responsabilidade pelo extravio dos saldos não recolhi-

dos nos prasos fixados.

Art. 155. Os fieis e prenostos dos responsáveis por di-

nheiros públicos entregarão, diariamente ou no dia do re-

gresso de commissões externas, os saldos de suas caixas aos
seus chefes, ficando estes responsáveis pelos alcances verifi-

cados nessas caixas, ainda que seja allegada a força maior, si

não houver sido observada esta disposição.
Art. 156. Os agentes responsáveis por dinheiros públicos

não serão exonerados da responsabilidade de fundos perdidos
ou furtados, sinão mediante prova de força maior e de have-
rem sido observadas todas as cautelas e prescripções regula-
mentares, excluindo culpa mesmo leve dos agentes.

Paragrapbo único. Sem prejuízo de ulterior decisão do
Tribunal de Contas, as autoridades fiscaes ordenarão o reco-
lhimento provisório das importâncias que supponham, com
justas razões, desviadas dos cofres públicos, sob pena de juros
da mora, suspensão de funeções e cobrança executiva, salvo
deliberação em contrario do Ministro da Fazenda.

Art. 157. O recolhimento de rendas aos cofres do The-
souro Nacional e fias deleencias far-se-á sempre em di-
nheiro, na espécie determinada em lei. ou seu equivalente em
vales postaes ou de estabelecimentos bancários devidamente
autorizados na forma do art. 150, ultima parte.'

Paraerapho único. Os vales ouro, emiffidos para paga-
mentos de direitos aduaneiros, serão cobrados nessa mesma
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espécie ou convertidos em papel moeda, como for determinado
pelo Ministro da Fazenda.

Art. 158. As importâncias entradas, a qualquer titulo,

nos cofres das repartições publicas federaes, serão levadas á

conta do Thesouro Nacional e devidamente escripturadas em
sua contabilidade.

Art. 159. Qualquer recolhimento a fazer-se na thesoura-
ria geral do Thesouro ou nas thesourarias das delegacias

fiscaes será acompanhado de uma guia de receita, da qual

constarão

:

a) o exercício a que pertence a somma a recolher-se;

b) o nome da pessoa ou do agente da repar-lição que re-

colher o dinheiro;
c) a proveniência da quantia que se vae recolher e, si se

tratar de saldo de adeantamento

:

I, o nome da pessoa que recebeu o adeantamento:
II, o nome da repartição que effectuou a entrega:

III, a dai a em que se effectuou o adeantamento e a im-
portância deste;

IV, o numero e data do aviso ou officio que requisitou o
adeantamento;

"V, os fins a que era o mesmo destinado e a verba por onde
devia correr a despesa;

d) o titulo e capitulo do orçamento ou do balanço a que
deverá ser levada a importância em causa;

e) a espécie e a somma total, em algarismos e por extenso
da quantia a ser recolhida:

f) data e assignatura da pe?soa ou agente que effectua o
recolhimento.

»

§ 1.* A guia, assim organizada, será previamente submet-
tida ao visto do chefe da secção technica de contabilidade ou
pessoa pelo mesmo autorizada, afim de certificar-se si a re-
ceita pertence, de facto, ao exercício indicado e se acha devi-
damente, classificada, contendo a guia todas as indicações ne-
cessárias á respectiva escripturação.

§ 2." No caso de não se achar a guia em condições de <ser

acceita, o funecionario encarregado de visal-a ministrará á
parte todos os esclarecimentos necessários para que esta possa
reformal-a devidamente.

§ 3.* Verificando achar-se a guia conforme com as pre—
scripeões reeulameufares. o funecionario competente apporá
seu «Visto», que datará e assismará de modo legível, assumin-
do, assim, plena responsabilidade quanto á classificação da
quantia a recolher-se.

Art. 160. As guias de recolhimento de saldos pelos agen-
tes da arrecadação serão organizadas pela forma prescripta
no artigo precedente, devendo, antes de serem submettidas ao
«Visto» do chefe da secção technica ou pessoa pelo mesmo au-
torizada, receber o certificado da secção competente de que a
importância do saldo a recolher confere exactamente com o
balanço mensal apresentado.

Art. 16 1 . O escrivão da thesoifraria, ao receber a guia de
recolhimento, verificará si ella se acha authenticada com o
visto rio funecionario competente e, no caso affirmativo. ex-
pedirá o respectivo conhecimento, que deve ser presente ao
thefoureiro ou seu fiel, o qual, depois de achar exacta a im-
portância a recolher, dará recibo no próprio conhecimento
expedido pelo escrivão.

Art. 162. A' guia de recolhimento constituirá documento
de entrada na escripturação do caixa geral, recebendo o mes-
mo numero de ordem constante do conhecimento entregue ao
interessado.
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Art. 163. Os saldos disponíveis das delegacias e alfande-
gas, ou -^uaesquer remessas foi las ao Thesouro, por via ma-
rítima ou terrestre, virão acompanhados' de officio, em que se

indicarão, de modo preciso, a importância, e as espécies re-

mettidas.
Art. 164. A' vista das

- indicações feitas no officio, o es-

crivão reeistraní; no livro de remessas, a importância no
mesmo officio mencionada, visará o officio e passal-n-á ao

thesoureiro para o competente recibo, que firmará após a

contagem dos valores. Feita esta, será a importância que for

verificada annofada no livro" de remessas e levada á receita

do caixa geral

.

Art. 165. O officio. com a informação do escrivão, será
enviado á Directoria de Contabilidade, que aceusará o recebi-
mento á repartição remettente, declarando-a certa ou man-
dando debitar ou creditar o thesoureiro daquella pela diffe-

rença, a menos ou a mais, encontrada.
Art. 166. A abertura do volume que contiver os valores

ie a contagem destes será feita por um dos fieis na presença
do thesoureiro e do escrivão ou de um dos seus auxiliares.

Art. 167. O escrivão ou o seu auxiliar que assistir á con-
tagem dos valores. lavrará termo de abertura e conferencia,
sempre que se verificar differença, para mais ou para menos,
quer por occorrer acerescimo ou falta, quer por serem encon-
tradas notas falsas ou sem valor.

Art. 168. A differença encontrada será immediatamente
acmisada em officio acompanhado do termo de conferencia
assignado pelo thesoureiro. pelo fiel e escrivão.

Art. 169. O director da Receita Publica velará para que
seja recolhida aos cofres públicos, no modo e nos termos es-
tabelecidos pelas leis. regulamentos ou contractos respecti-
vos, a importância de toda e qualquer receita que de qual-
quer forma tenha sido arrecadada.

Paraerapho único. Para integral cumprimento do dis-
posto neste artigo, os agentes da arrecadação, embora na de-
pendência immediata da administração de onde provém a re-
ceita, ficam, no que concerne ao implemento das obrigações
que lhes cabem, sob a fiscalização directa do director da
Receita Publica, c qual, quando occorrer atraso ou qualquer
outra irregularidade na arrecadação e recolhimento das ren-
das, poderá promover contra os mesmos as medidas de rigor
previstas em lei.

Art. 170. Para a demonstração periódica da arrecadação
e do recolhimento das rendas publicas, e para que possam
exèrcifar-se a autoridade e a vigilância do director da Re-
ceita Publica, e das respectivas administrações, os agentes
da arrecadação e as demais repartições deverão prestar men-
salmente contas de sua gestão, nos termos e pela forma in-
dicados no capitulo TTT. do presente titulo.

Secção V — Dn receita dos depositou

Art. 171. Os depósitos que o Governo é autorizado a ar-

recadar, são divididos em três categorias:

a) Depósitos públicos:
b) Depósitos especificados;
r) Depósitos de diversas origens.

i Art. 172. Constituem depósitos públicos as importân-
cias em dinheiro, nssim como os bens e valores não amoeda-
dos pertencentes a terceiros e custodiados em cofre especial

por ordem emanada de autoridades administrativas ou judi-

ciaes.

§ 1." Pelos depósitos oriundos de ordem judicial cobra-

rão o Thesouro e suas delegacias, quando outra taxa não te-
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nha sido estipulada no orçamento do respectivo exercício, o
premio de 1 %, que será deduzido proporcionalmente ás
quantias que se forem retirando.

§ 2." Os bens e valores não amoedados, pertencentes a
terceiros e recolhidos a repartições publicas, serão vendidos
em hasta publica, decorridos cinco annos de seu recebimento,
devendo as importâncias respectivas ser levadas á conta de
depósitos e creditadas aos respectivos possuidores.

Essas importâncias prescrevem a favor da Fazenda, de-
corridos trinta annos da data do recebimento do deposito.

Não se incluem neste dispositivo os títulos da divida pu-
blica, os valores em caução, nem os recolhidos em virtude de
ordem judicial.

Art. 173. São depósitos especificados:

i". os empréstimos do cofre de orplifios;
'_'". oe bens de defuntos e ausentes,;

3
o

, os depósitos das caixas económicas;
4o

, os depósitos dos montes de soceprro;
prémios de loterias;

Ci". os saldos dos fundos ou caixas espeeiaes;
;", os restos a pagar provenientes de despesas empe-

nhadas em exercícios anteriores.

§ 1." As importâncias provenientes das caixas económi-
cas vencerão juros, pela laxa annualmente fixada em acto do
Ministro da Fazenda, desde a data da entrada no Thesouro
e suas delegacias, até á véspera do dia de sua restituição
aquelles estabelecimentos, e de taes operações se fará escri-

pturação methodica. Na falta desse acto observar-se-á o dis-

posto no art. 406.

$ 2." A importância dos juros devidos aos depósitos de
quantias não recolhidas ao Thesouro e suas delegacias será

imputada á responsabilidade do thesoureiro das caixas eco-
nómicas.

§ 3.° Os depósitos provenientes de restos a pagar, capi-
tulados no n. 7 deste artigo, prescrevem, a favor da Fazenda,
no fim de cinco annos. a contar da data do encerramento do
exercício a que se referirem.

Art. 174. Consideram-se depósitos de diversas origens:

I
o

, as contribuições para os hospitaes de caridade;
2
o
, as contribuições para o Asylo dos Inválidos da Pá-

tria;

3
o

, as emissões de vales postaes;
4 o

, as multas a favor dos empregados ou de particulares;
5 o

, as rendas estaduaes ou municipaes, não sujeitas a
encontro de contas, arrecadadas pela União;

6o
, as custas judieiaes;

7", a6 percentagens pela cobrança da divida activa;
8o

, os produetos das apprehensões e das alienações de
bens ou valores não amoedados pertencentes a terceiros;

9 o
, as taxas e emolumentos destinados ao custeio das

caixas económicas;
10, as consignações descontadas em folha de pagamen-

to aos funecionarios federaes e destinadas a pessoas da fa-
mília dos mesmos, a institutos de credito ou a particulares;

11, os supprimentos dos cofres de depósitos e cauções,
depósitos públicos e juros em deposito e outros;

12, lodos os demais recolhimentos, descontos ou reten-
ções mandados considerar como depósitos por leis espeeiaes,
regulamentos, contractos, ou actos administrativos do auto-
ridades competentes.

§ 1.° Os depósitos provenientes de consignações descon-
tadas aos funecionarios federaes prescrevem a favor da Fa-
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zenda si não. forem reclamados dentro de cinco annos após
o encerramento do respectivo .exercício.

§ 2." Os depósitos para os quaes ' corre a préscripção
quinquennaria- serão escripturados sempre em conta distin-
cta, relativa a cada exercício, de modo a facilitar o cancella-
mento periódico daquelles que reverterem em beneficio da
União.

§ 3.° O cancellamento a que se refere o paragrapho an-
terior será levado a effeito pelas diversas contadorias sec-
cionaes da Republica, em face dos elementos fornecidos pela
escripturação analytica a seu cargo, segundo o disposto no
paragrapho anterior

.

Art. 175. Os depósitos feitos a qualquer titulo nos co-
fres federaes terão escripturação especial em livros auxilia-
res apropriados, segundo as regras, formulas e modelos ex-
pedidos pela Contadoria' Central da Republica.

Paragrapho único. A escripturação dos depósitos será
sempre analytica, nas repartições que os arrecadarem,
abrindo-se conta especificada para cada natureza de depo-
sito, com indicação nominal, no histórico, de cada deposi-
tante.

Na escripturação gerai centralizadora, porém, serão
abertas contas syntheticas, na conformidade dos balanços
mensaes de cada repartição.

Art. 176. Os valores não amoedados pertencentes á Fa-
zrmda Nacional, e de que se fará sempre registro, ficarão sob
a guarda e responsabilidade dos thesoureiros das repartições
em que estiverem depositados.

Art. 177. Os saldos não applicados da receita destinada
á constituição de fundos especiaes serão transferidos para
depósitos, no fim de cada exercício, emquanto não concluídos
ou' extinctos os' serviços a que se referirem.

Art. 178. O saldo da receita de depósitos de cada ex-
ercício será applicado na acquisição de títulos da divida pu-
blica que poderão ser alienados, a .iuizo do Governo, para
attender á restituição dos mesmos depósitos.

Secção VI — Das operações de credito

Art. 179. As operações de credito que o Governo é au-
torizado a effectuar, são de duas naturezas : reaes ou compen-
sàtivas. Reaes são as operações que tocam o património do
Estado; compensativas as que não alteram o património o

das quaes não decorre, portanto, ónus algum para os bens pa-
trimoniaes.

§ i,° Classificam-se na primeira categoria: .

a) as emissões de títulos da divida externa;

b) as emissões de títulos da divida interna consolidada,

comprehendendo as apólices da divida publica e as obriga-

ções do Thesouro a prasc longo de resgate;

c) as emissões de títulos dar divida fluctuante, compre-
hendendo as letras, bónus e bilhetes do Thesouro;

d) emissões de papel-moeda.

g ?." Pertencem â segunda categoria

:

a) as conversões do espécie;

b) os supprimentos de um a outro exercício.

Art. 180. As operações de credito especificadas no § I
o

do artigo precedente, só poderão se reffectuadas pelo Thesouro

Nacional e mediante autorização expressa em lei orçamenta-

ria ou especial. As do § 2o do mesmo artigo, porém, inde-

pendem de autorização legislativa e serão effectuadas sob a
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responsabilidade pessoal dos chefes das repartições para tal

fim autorizadas.
Paragrapho único. São competentes para efíectuar as

operações de credito capituladas no § 2° do art. 179 as conta-
dorias seccionaes immediatamente subordinadas á Contadoria
Central da Republica, além de quaesquer outras que possam
vir a ser a tanto autorizadas pela mesma Contadoria ou pelo
Ministro da Fazenda.

Art. 181. As operações de credito reaes, classificadas no
s 1° do art. 179, terão dupla escripturação : na escripta fi-

nanceira, a debito da thesouraria geral e credito do compe-
tente titulo do orçamento; e na escripta patrimonial, em con-
tas syntheticas, a debito do Estado e credito dos portadores
dos respectivos titulos de divida.

Art. 182. A thesouraria geral do Thesouro Nacional man-
terá um livro caixa especial para a escripturação metho-
dica de todas as operações de credito reaes. Nenhum titulo,

porém, poderá ser directamente entregue pelo referido caixa
especial, quaesquer que eejrun os fins a que o mesmo se des-
tine. Os titulos emittidos pelo caixa especial das operações de
credito serão passados por supprimento para o caixa geral,

que effectuará a entrega respectiva, consignando, assim, a
receita e despesa correspondentes.

Paragrapho único. Os documentos de entrada e sahida no
caixa especial das operações de credito servirão de base ú

escrlpluração patrimonial.
Art. 183. Os bilhetes do Thesouro emittidos por anteci-

pação de receita, quando para isso estiver o Governo auto-
rizado na lei dn orçamento, e até á importância fixada na au-
torização, serão sempre resgatados dentro do exereicio respe-
ctivo í •>

§ 1." As emissões de taes bilhetes, serão registradas pelo

Tribunal de Conta9, após a respectiva operação, ficando o The-
souro obrigado a enviar mensalmente ao mesmo Tribunal qua-
dros demonstrativos dos bilhetes emittidos e resgatados.

§ 2." A emissão do bilhete só se fará após á entrada da

respectiva importância nos cofres públicos.

CAPITULO II

DA8 QUITAÇÕES

Secção I— Das quitações dadas pelos agentes da arrecadação

Art. 1S4. Os agentes da arrecadação devem fornecer ás
partes, recibo das importâncias que arrecadarem, pela forma
prescripta nos regulamentos de impostos e serviços orgânicos
de cada repartição.

Taes quitações deverão ser destacadas de livros-talões',

numerados seguidamente para cada exercício e para cada
agente.

Art. 185. Os talões de recibos serão authentioados pelo
chefe da repartição ou pessoa por esse designada. Os talões e
livros das collectorias federaes serão authenticados, no Es-
tado do Rio de Janeiro, pela Directoria da Receita Publica, o
nos demais Estados, pelas delegacias fiscaes.

Art, 186. Os livros-talões tlevem ser mantidos com a mais
escrupulosa exactidão, sujeitando-se os exactores ás penali-
dades comminadas nas respectivas leis e regulamentos pela
neglicencia ou omissões praticadas, além da responsabilidade
criminal que deverá ser promovida sem demora, si de alguma
forma se verificar fraude.
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Árt. 187: Em caso de erro que importe na inutilização

de uma ou mais folhas do livro-talão, as folhas inutilizadas
devem ser eolladas no verso do respectivo canhoto, íazendo-so
em ambas a declaraçã© de que se acham sem effeito, datada
o assignada esta pelo exactor e seu escrivão.

Art. 188. Os recibos extrahidos dos iivros-talões, além
das indicações prescriptas pelos regulamentos especiaes,
devem conter o nome da pessoa que paga, a somma arreca-
dada, em algarismo e por extenso, e bem assim sua prove-
niência e classificação.

Taes recibos serão assignados pelo agente da arrecadação
e pelo respectivo escrivão, si de tal cargo for provida a re-
partição arrecadadora.

Art. 189. Os canhotos dos talões de recibos serão anuual-
mente recolhidos, juntamente com os livros de escripturação,
ás repartições de que immediatamente dependam os exactores
federaes.

Secção II — Das quitações dos thesoureitos

Art. 190. Os thesoureiros das repartições federaes, pelos
recolhimentos feitos em suas caixas, quer pelos próprios con-
tribuintes, quer pelos agentes da arrecadação, devem fornecer
recibo, destacado de iivros-talões, numerados consecutiva-
mente para cada exercicio e para cada thesouraria.

Art. lftl. Os Iivros-talões a que se refere o artigo an-
terior serão authenticados com a rubrica do chefe da repar-
tição a que estiver subordinada cada thesouraria ou pela
pessoa por este expressamente designada, devendo a rubrica
ser lançada parte sobre o canhoto e parte sobre a folha que
se destaca para ser entregue ao interessado.

Art. 192. Nas thesourarias em que haja escrivão, o re-
cibo sená por este passado, datado e assignado, juntamente
com o thesoureiro, que assignará, egualmente, a partida de
entrada no livro caixa.

Art. 193. A quitação fornecida pelas thesourarias deverá
sonter, além de quaesquer outras especificações que se fi-

zerem necessárias:

a) o nome, cargo ou qualidade da pessoa por conta de
quem é feito o recolhimento;

b) a importância recolhida, em algarismo e por extenso;
c) o exercicio a que pertence a quantia recolhida e sua

classificação;

ã) a espécie dos valores recolhidos;
e) ,a data do recebimento.

Art. 194. Uma mesma quitação não pôde referir-se a

recolhimento relativo a differentes administrações.

Art. 195. A quitação cuja importância escripta por ex-
tenso não corresponda á somma, lançada em algarismo, só será

valida pela menor quantia, emquanto não se fizer prova de

que o recolhimento teve, effectivamente, logar pela impor-
tância maior.

Art. 196. Nos .recibos expedidos pelas thesourarias não
se poderá fazer cancellamento ou substituição de palavras ou
a/lgarismos, nem quaesquer outras alterações. Os erros por-

ventura commettidios serão corrigidos mediante annotações

no corpo ou no verso dos talões e respectivos canhotos.

§ 1.° Quando, em vez de annotação, for necessário an-
nullar o recibo expedido, este, depois de inutilizado com a

declaração de achar-se sem effeito, será collado ao verso do
respectivo canhoto.

§ 2.° Si o canhoto do talão não se achar mais na thesou-

raria, as annotações ou a annullação serão feitas, mediante
çommunicação da Directoria de Contabilidade do Thesouro,
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pela repartição ou funccionario em cujo poder, aquelle ee

encontrar.
Art. 197. Em caso de dolo, as quitações expedidas pelas

thesourarias a lavor dos agentes da arrecadação não fazem
prova contra o Estado, desde que se achem destituídas das
formalidades estabelecidas no presente regulamento.

Art. 198. As quitações dadas pelos fieis, em nome dos
respectivos lhesoureiros, obrigam a estes para todos os efíei-

tos legaes, como si de seu próprio punho houvessem as3i-

gnado, íicando-lhes, entretanto, assegurado o direito regres-
sivo contra os mesmos fieis em caso de negligencia ou
fraude.

Secção III — Do extravio dos conhecimentos de receita

Art. 199. Aos thesoureiros ou escrivães das thesoura-
rias é expressamente vedado fornecerem cópias ou segundas
vias dos conhecimentos de receita recolhida nos cofres pú-
blicos.

Ari. 200. No caso de extravio do conhecimento, sua
falta será supprida com uma certidão, passada a requeri-
mento da pessoa que effectuou o recolhimento, e depois de
haver esta assignado um termo no qual se mencione o facto

do extravio e da substituição do conhecimento e se declare
este, invalidado para todos os effeitos.

Art. 201. O extravio c a substituição serão annotados no
canhoto de onde for destacado o conhecimento substituído.

Art. -'02. Quando se tratar de conhecimento de quantia
depositada nos cofres públicos e que deva ser restituída con-
tra exhibição e entrega do mesmo conhecimento, só poderá
ser éfcte supprido pjr certidão, na forma prescripta pelo ar-
tigo 200, decorridos 15 dias da publicação de um annuncio no
Diário Official e em um dos jornaes de maior circulação na
localidade, correndo por conta do interessado as despesas com
essa publicação.

Art. 203. No caso de destruição do conhecimento do de-
posito, pôde este ser supprido por certidão, independente da*
publicação de annuncio, si o interessado produzir, juntamen-
te com seu requerimento, uma declaração authentica, que
comprovo a destruição allegada.

CAPITULO III

DA CONTABILIDADE DA RECEITA E DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS DOS
AGENTES DA ARRECADAÇÃO

Art. 204. Todos quantos são encarregados de arrecadar
rendas federaes de qualquer natureza devem mensalmente
prestar contas do sua gestão áá repartições superiores de que
immediatamente dependam.

Art. 205. As contas a que se refere o artigo precedente
serão prestadas

:

a) ás alfandegas da União, pelas mesas de rendas e pos-
tos fiscaes que lhes são directamente subordinados;

b) ás delegacias fiscaes nos Esitados, pelas collectorías
federaes, mesas de rendas, alfandegas, administrações dos
Correios, estradas de ferro e demais repartições que lhe fo-
rem para tal fim subordinadas, na forma dos respectivos re-
gulamentos;

c) á Delegacia do Thesnnro em Londres pelos consulados
c legações em paizes estrangeiro? ;

d) á Directoria da Contabilidade do Thesouro Nacional,
pelas Collectorías Federaes do Estado do Rio de Janeiro, Bri-
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gada Policial, Corpo de Bombeiros, Caixa de Amortização,
thesouraria da Policia Civil e em geral- todas as repartições
ou funccionarios, que custearem serviços públicos por meio
de atíeantamentos feitos pela Thesouraria Geral do Thesouro
Nacional;

e)é, Contadoria Central da Republica, pelas Delegacias Fis-
caes dos Estados, Dtelegacia do Thesouro em Londres, The-
souraria Geral, Primeira e Segunda Pagadorias do Thesouro
Nacional, Alfandega e Recebedoria do Rio de Janeiro, Casa
da Moeda e Imprensa Nacional, Administração dos Correios
do Estado do Rio de Janeiro, Pagadorias da Marinha e da
Guerra. Estrada de Ferro Central do Brasil, Inspectoria Fe-
deral de Portos Rios e Ganaes, Repartições Geraes dos Cor-
reios e dos. Telegraphos e quaesquer outras repartições .da
Capital ou dos Estados, cuja subordinação immediata á <Con-

' tadoria Central da Republica venha a ser determinada por
conveniência do serviço.

Art. 206. As collectorias federaes organizarão e re-
gistrarão em livro especial, até o dia 10 de cada mez, um ba-
lanço da receita e despesa do mez anterior, segundo as normas
e modelos approvados pela Contadoria Central da Republica;
annexando ao mesmo, como comprovantes, as guias da receita
recolhida e os' documentos da despesa paga, com as respectivas
quitações, e bem assim os mappas demonstrativos, por es-
peeies e valores, das estampilhas recebidas e vendidas no mez
a que se refere o balanço.

§ 1.° O balanço mensal assim organizado será, dentro dos
prasos estabelecidos, apresentado, pelas collectorias federaes
do Eslado do Rio de Janeiro, á Directoria da Contabilidade
do Thesouro Nacional e, pelas dos demais Estados, ás respe-
ctivas delegacias fiscaes.

§ 2.° Uma via dos balanços mensaes das collectorias fe-

deraes no Estado do Rio de Janeiro será pelas mesmas en-
viada, em egual data, á Directoria da Receita Publica e ao
Tribunal de Contas.

§ 3." A falta de observância do disposto neste artigo será
punida com a pena de multa de Rs. 500$, imposta ao infra-
ctor pelo Ministro da Fazenda, quanto ás collectorias do
Estado do Rio, e pelos delegados fiscaes, quanto ás dos de-
mais Estados.

Art. 207. Além dos balanços mensaes, as collectorias

federaes organizarão e enviarão és mesmas repartições, a
uue se referem os §§ I

o e 2 o do artigo precedente, um balanço
definitivo da receita e despesa do exercício anterior.

§ 1.° Quando houver nas collectorias renda lançada a ar-
recadar no período addicional, o balanço definitivo será en-
viado até 20 de abril e, no caso contrario, até 20 de janeiro de
cada anno.

§ 2." Annexa ao balanço definitivo remetterão as colle-

ctorias uma relação das rendas, que deixaram de ser cobradas
no exercício encerrado, com as respectivas certidões, das
quaes constarão os nomes dos devedores, afim de se proceder
á cobrança executiva, e bem assim uma demonstração das
despesas ordenadas mas não pagas no mesmo período.

Art. 208. Recebidos os balanços mensaes das collecto-

rias. devem as delegacias fiscaes e a Directoria de Contabi-

lidade do Thesouro Nacional proceder immediafameote íi

respectiva liquidação, revendo um a um cada balanço e ve-

rificando :

a) si a receita se acha bem classificada, consoante os di-

versos títulos do orçamento e si confere com as guias annexas
ao balanço;

b) si a renda produzida pelas estampilhas vendidas está

de perfeito accôrdo com as demonstrações annexas;

Fazenda 27
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c) si a despesa paga foi devidaments ordenada e si está
regularmente classificada, de accôrdo com as respectivas ver-
bas orçamentarias, bem como si confere ^m sua totalidade
com os comprovantes annexos a cada balanço;

d) si os cálculos das percentagens abonadas ao collector e

escrivão estão na conformidade da tabeliã e normas appro-
vadas

;

o] §i as importâncias recolhidas pavcialn ente por conta
do saklu, bem como o saldo final recolhido, estão de accôrdo
com as quitações annexas e si constam effectivarnente da pró-
pria eseripluração da delegacia;

f) si no redolhimento do saldo da arrecadação de cada col-

leetoria foram observados os prasos respectivamente marca-
dos pela delegacia fiscal ou Directoria da Receita Publica,
providenciando, em caso contrario, para a applicaçãc da multa
comminada no § I

o do art. 154 do presente regulamento;
g) si o balanço ou os documentos apresentados não con-

tem algum erro arithmetico conUa a Fazenda Nacional ou o

exacíor.

§ I." TòdrJS os erros àíi irregularidades encontrado.-;

serio cttfr*Ígkk>s ou atinolados á tinta carmim no próprio ba-
Ianço e immedialamente communicados ao exivlor. para quo
este reiríefta um tuÃrti exemplar do mesmo balanço, devida-
mente rectificado, e indemnize immedialamente a Fazenda
Nacional de quacsqurr prejuízos contra a mesma verificado. O
novo balanço será annexado ao primitivo, como prova da re-
ctificação feita, e nellc se annotârá o recolhimento das diffe-

renças poftéííttírÈI verificadas.

§ 2.° As differenças aõaso verificadas contra o collector,

provenientes de saldo a mais recoHiido, scr-lho-ão restituí-

das mediante requerimento devidamente processado e depois
de comprovado o recolhimento em excesso.

Art. 209. Feita a liquidação de cada balanço, á vista
dos respectivos comprovantes, o funcionário delia incumbido
concluirá o seu exame por uma demonstração suminaria da
receita e da despesa e da situação do responsável perante a
Fazenda Publica.

Ari. 210. A demonstração, assim organizada, acompanha-
da ríos documentos, que lhe serviram de base, será submettida
ao exame dos delegados do Tribunal de Contas, das Juntas de
Fazenda ou dos" chefes das repartições, os quaes, depois de ve-
rificarem a legalidade das operações delia constantes, manda-
rão registral-a em livro de contas correntes, para o fim de se
levantar, em tempo opportuno, a tomada annual das contas de
cada responsável.

AH. 211. Ao lançamento do resumo nos livro* de con-
tas correntes dos exactores precederá a escriptu ração anaíy-
tica do balanço, pelos Litaloá e paragraphos da receita e pelas
verba* e sub-consignações da despesa nos mappas mensaes a

esse fim destinados.
Arr. 212. Obtida, nos mappas a que se refere o artigo

anterior, a fusão dos balanços mensaes de todas as colleeto-
rias federaes do Estado, a delegacia fiscal fará organizar um
balanço recapitulativo synfhetico. que será lançado em sua es-
cripturação centralizadora a credito e a debito dos respectivos
títulos orçamentários.

Art. 213. As mesas de rendas, alfandegas, administrações
dos Correios, estradas de ferro e demais repartições subordi-
nadas, em matéria fiscal, ás delegacias nos Estados, organiza-
rão, egualmente, ha conformidade das normas e modelos es-
tabelecidos pelas instruc<:ões em vigor, urn balanço mensal da
receita arrecadada e da .despesa paga no mez anterior, e o re-

metterão âs respectivas delegacias fiscaes, dentro dos prasos
estabelecidos, sob pena- de multa na forma do art. 221.
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Art. 214. Os balanços mensaes das repartições a que se

refere o artigo precedente; depois de escrupulosamente exa-
minados pela forma estabelecida no art. 208, serão egualmente
lançados na -escripturação centralizadora de cada delegacia,
para formação do balanço geral.

Art. 218: Incorporados em sua escripturação geral cen-
tralisadoxa os balanços de todas as repartições subordinadas,
inclusive os do movimento próprio de suas pagadorias e the-
sourarias, levantarão as delegacias do Thesouro um balanço
mensal syntheticoj pelos paragraphos da receita e verbas da
despesa, segundo as instrucções e os modelos expedidos pela
Contadoria Central, da Republica, encaminhando-o a esta
mesma contadoria dentro dos prasos estabelecidos no presente
regulamento.

-

Art. 216. Na organização e prestação de contas da re-
ceita arrecadada e ria despesa paga, as repartições do Dis-
tricto Federal directamente subordinadas á Contadoria Cen-
tral da Republica, observarão as mesmas normas piescri-
ptás neste regulamento, quanto ao exame moral e aritnme-
tibo das contas dos responsáveis, de modo a facilitar o mais
possível a tomada de suas contas,, mantendo, sempre , em evi-
dencia, na respectiva escripturação, a situação destes para
com a Fazenda Nacional

.

Arte -217. De. todos os. balanços mensaes remettidos pelas
repartições subordinadas á Contadoria Central da Republica,
uma segunda via será pelas mesmas repartições encaminha-
da ao Tribunal de Contas, para que possa este exercer a fis-
calização e a vigilância, que lhe estão affectas.

TITULO IV

ÍJa despesa publica

CAPITULO I

NORMAS GERAES

Secção 1 — Preliminarés

Art. 218. São despesas da União aquellas leis ge-
raes e orgânicas, leis especiaes. decretos d'n Poder Executivo
regulamentos e outros títulos legaes de divida, que determinam
fiquem a. cargo do Governo Federal, seja para occorer aos
compromissos da divida publica consolidada ou fluctuante,

seja para attender ás necessidades dos serviços públicos
creados no interesse e beneficio da Nação, ou accrescimo de
seus bens de domínio publico ou patrimonial.

Art. 219. A despesa dá União será effectuada de accôr-
do com as leis orçamentarias e especiaes votadas pelo Con-
gresso Nacional, constituindo crime de responsabilidade os

;irlo- ilo Pre.iiilente da Republica e dos Ministros de Estado,
que contra ellas attentarem.

Art. 220. E' vedado ailgmentar os créditos volados nas
leis de meios com quaesquer recursos ou rendas dos serviços;

inclusive multas, que constituirão renda eventual.
Art. 221. Os funecionarios administrativos, que prati-

carem, sem ordem escripta dos Ministros, actos contrários a
taes leis. incorrerão, altfm da responsabilidade criminal, em
multas de 200$ a 10:000$, que serão impostas pelo Tribunal
de Contas e cobradas por meio de descontos da quinta parte
dos vencimentos.

No caso de os haverem praticado por ordem escripta dos
Ministros; para se isentarem dessas multas, deverão os fun-
ecionarios dar, dentro de oito dias, conhecimento do facto ao
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Tribunal de Contas, que procederá como julgar de direito, fa-
zendo, em todo o caso, a communicação delles ao Congresso
Nacional.

Art. 222. A execução das leis de despesa far-se-iá estri-

ctamente segundo as discriminações das tabeliãs explicativas,
de que trata o art. 45, n. I, ou das demonstrações enviadas
ao Congresso para concessão de créditos addicionaes, obser-
vadas as alterações feitas pelo. Poder Legislativo.

§ 1.° Publicadas as leis de despesa, lançará o Tribunal de
Contas, em seus registros, os créditos nellas votados, e orga-
nizarão os Ministérios as tabeliãs de distribuição de créditos

ás diversas repartições, indicando as estações pelas quaes se
devem realizar os pagamentos das despesas.

§ 2.° Nas mesmas tabeliãs indicarão os Ministérios as ver-
bas pelas quaes poderão os chefes de serviço expedir ordens
de pagamento a serem cumpridas no Thesouro Nacional, me-
diante registro do Tribunal de Contas.

Art. 223. Dentro de dez dias, contados da publicação das
leis de despesa, as tabeliãs de distribuição de créditos serão,

pelos Ministérios, remettidas ao Tribunal de Contas, que, de
preferencia a qualquer outro serviço, as examinará e lhes
dará registro, também no praso de dez dias, si estiverem re-
gularmente organizadas, transmittindo á Contadoria Central
da Republica, dentro de três dias, as tabeliãs; que houverem
sido registradas e devolvendo aos Ministérios as que o não
forem, dentro do mesmo praso.

Art. 224. No caso de não serem registradas a tempo as

tabeliãs, o pagamento do pessoal, inclusive ajudas de custo
e gratificações legaes, será feito a titulo provisório, de accôr-
do com as distribuições anteriores, até o registro das novas
tabeliãs

.

Art. 225. No caso de erro, falta na distribuição ou in-
sufficiencia dos créditos distribuídos, os chefes das reparti-
ções pagadoras solicitarão aos Ministérios a concessão dos
créditos reputados necessários.

Art. 226. Aos funccionarios das directorias de Contabi-
lidade dos Ministérios e aos do Tribunal de Contas, com exer-
cício nas mesmas repartições, inclusive aos que faltarem ao
serviço e sem excepção de categoria — será applicada uma
multa correspondente aos vencimentos, que tiverem de re-
ceber durante todo o tempo, que exceder aos prasos marcados
no art. 223 para organização das tabeliãs de créditos e seu
registro e devolução.

§ 1.° A multa estabelecida neste artigo será imposta, ex-
. officio, pelo presidente do Tribunal de Contas e communicada
ao Ministério respectivo e ao da Fazenda, para o desconto em
folha, pela quinta parte do vencimento.

§ 2." Pela effectiva cobrança da multa na forma acima
indicada, responderão os funccionarios, que tiverem de orga-
nizar as folhas de pagamento, desde que tenham recebido a
autorização para annotar o desconto, bem como os chefes das
repartições, que deixaram de encaminhar taes autorizações
áquelles funccionarios -

Art. 227. Toda despesa do Estado passa por três es-

tágios :

a) o empenho;
b) a liquidação;
c) o pagamento.

Secção II —- Do Empenho

Art. 228. Empenho de despesa é o acto, emanado de
autoridade competente, que crêa para o Estado uma obriga-
ção de pagamento.
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Art. 229/ São competentes para empenhar despesas do
Estado:

a) o- Poder Legislativd;
b) o Poder Executivo;
c) o Poder Judiciário. .

§ 1.° São empenhos legislativos os que se originam dire-
ctamente de actos do Poder Legislativo, vinculado o Estado
para com terceiros por uma determinada despesa, ou cate-
goria de despesa, fixas ou variáveis.

§ 2.° Derivam-se do Poder Executivo os empenhos con-
tractuaos e administrativos.

a) são1

contractuaes os empenhos oriundos de contractos
perfeitos e acabados, submettidos previamente ao exame e
registro do Tribunal de Contas;

b) são administrativos os que, independentes de contra-
- ctos, promanam de actos de autoridade directa ou delegada.
A delegação de autoridade para empenhar despesas compre-
hende créditos á disposição do funccionario delegado ou
adeantamentos feitos ao mesmo.

§ 3.° São empenhos judiciaes os que decorrem de actos

da autoridade judiciaria, comprehendendo tanto as sentenças
passadas em julgado como as custas judiciarias.

Art. 230. Constituem empenho sobre as respectivas do-
tações orçamentarias de cada exercício:

a) a despesa permanente e de caracter geral devida an-
nualmente em virtude de leis gerais e orgânicas;

6) a despesa autorizada por leis especíaes, repartida-
mente por vários annos, e pela quota fixada para cada anno;

c) a despesa dependente de contractos legalmente fir-

mados e registrado»' pelo Tribunal de Contas, ou suas delega-
ções, pela parte vencível em cada exercício;

d) a despesa por vencimentos, salários, pensões, alu-
gueis, arrendamentos, foros e outras semelhantes, de quantia,
e praso de vencimento fixo e predeterminado dentro do anno
financeiro, pela importância resultante dos respectivos títu-
los ou tabeliãs de distribuição de créditos organizadas de con-
formidade com as disposições do presente regulamento e pre-
viamente registradas pelo Tribunal de Contas;

e) a despesa obrigatória ordinária, cujo empenho emerge
contemporaneamente ao acto que lhe reconhece e determina
a importância, sobre a base dos documentos exigidos e com
as normas estabelecidas pelas leis e regulamentos respectivos;

f) a despesa facultativa, eventual e variável decorrente
de créditos orçamentários ou addicionaes, cujo empenho se
forma com actos ministeriaes, que tenham por objecto um
debito do Estado, indiquem o nome do credor, autorizem o
pagamento da respectiva importaneia e sejam registrados
pelo Tribunal de Contas ou suas delegações, anteriormente á
ordenação do pagamento ou ainda com o próprio acto, que o
ordena, desde que o credito correspondente tenha sido pre-
viamente registrado pelo mesmo Tribunal.

Art. 231. O empenho da despesa não poderá exceder ás

quantias fixadas pelo Congresso Nacional.

§ 1.° Para integral execução do disposto neste artigo, ne-
nhuma despesa publica poderá ser empenhada sem que do
credito respectivo tenha sido previamente deduzida a impor-
tância da mesma, excepto no caso de empenhos legislativos

ou judiciaes, como os vencimentos e pensões do pessoal activo

e inactivo, as sentenças judiciarias e outras da mesma natu-
reza, cuja autorização de despesa corresponda, pelo seu cara-

cter imperativo, ao próprio acto do empenho, e cuja dotação,

previamente fixada, não possa ter oi<t.ra appiiração sínão

aquella expressamente designada na lei, que autorizou.



-2 —

§ 2.° Os empenhos desta ultima natureza independem de
registro prévio, bastando, para o seu effectivo pagamento, o
registro ^a autorização legal c do aeio. que ordenar a despesa.

Art. 232. A deduccão a que se refere o artigo preceden-
le far-se-á — na reparlição a que pertencei' a dotação or-

çamentaria ou a que tenha sido distribuído credito por conta
de consignação de caracter geral — em registros especial-

mente destinados a esse fim. segundo as inslrucções e mo-
Celos expedidos pela Contadoria Central da Republica, e terá

por base o acto originário do empenho, do qual uma segunda
via ou cópia authenticada será na mesma data remettida, em
protocolio ou sob registro postal, ao Tribunal de Contas, nesta

Capital, ou a suas delegações, nos Estados. Cópias idênticas

ou terceiras vias serão também enviadas, na mesma data, a

Contabilidade do Ministério a que estiver 6ubor<íinada eada
repartição.

Paragrapho único. Constituem documentos originários

dos empenhos contraeluaes e administrativos:

a) os contractos executivos perfeitos, isto é, aquelles nos

quaes todos os elementos do contracto são fixados,- tanto em
relação ao objecto como ao prásu, quantidade, preço e de-

mais condições necessárias á sua integral execução, pe|a som-
ma previamente determinada, quer o cumprimento das obri-

gações estipuladas se verifique do uma so vez, quer parcel-

tadamente;
, ft) qs aclos decorrentes do contractos executivos imper-

feitos ou em que uma ou algumas condições não possam ser

desde logo fixadas, impossibilitando a determinação definitiva

da quantia a enmephar.

Nesta hypothese serão as despesas empenhadas á me-
dida que forem sendo oonhecidas pela requisição dos forne-

cimentos ou pelo implemento das obrigações estipuladas.

Tratando-se de compromisso a ser pago èm moeda es-

trangeira, por conta de créditos cm papel, precederá ao aoto

de empenho a tomada de cambiaes ou requisição de ordem
telegraphica, para fixação do cambio. Esses recursos ficarão

em deposito no Thesouro Naoional ou na Delegacia do The-
souro em Londres, até á occasião do etíeolivo pagamento, ou.

si, por qualquer circumstancia, se tornar este indevido, até

que lhes seja dada outra appiicação;
c) os actos dos Ministros ou dos chefes das repartições fe-

deraes, creando compromissos para o Estado, dentro da9 do-
tações orçamentarias consignadas aos serviços a seu cargo,

observando-se quanto ao fornecimento de materiaes e pre-

stação de serviços o disposto nos arts. 236 a 238.
As despesa* provenieoles da passagens frele.s. serviço

telegraphico. telephonico, fornecimentos de força e luz e ou-
tras, cuja importância exacta não seja previamente conhecida,
serão, por acto expresso dos chefes das repartições, empe-
nhadas por estimativa, no principio de cada anno, tomando-se
por base a despesa do anno anterior o dando-se aos interes-

sados conhecimento da importância empenhada;
d) os actos das mesmas autoridades, delegando poderes a

funecionarios subalternos para assumirem taes compromissos,
por conta de adeantamenlos de fundos ou .de créditos distri-

buídos. Os pedidos de adeantamento de fundos ou de distri-

buição de créditos serão escripturados simultaneamente como
despesa empenhada e pagamento requisitado,

Ari. 23.1. O Tribunal de Contas e suas delegações, re-
cebendo as segundas vias ou cópias authenticas dos documen-
tos originários dõ empenho, que lhes devera ser enviadas na
ídrma do, artigo antecedente, não procederão a escripturaçào
alguma, mas organizarão das mesmas archivos especiaes,
ohedecendo ao numero de ordem de cada procedência, de modo
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que, ao receberem posteriormente as requisições de paga-
mento, possam com presteza verificar si a primeira via do do-
cumento ' do empenho, annexada a taes processos, está em
tudo conforme, com a segunda via ou cópia existente em seu
archivo, e só nesta hypothese poderá ser registrada a despesa.

§ 1." Verificada a exactidão da primeira com .a segunda via
do documento do empenho, será esta retirada do archivo, ca-

.
rrmbada com a declaração de áehar-se liquidada a despesa rela-
tiva, e annexada ao processo da requisição do pagamento.

§ 2.° Si se tratar de empenho global, ou por estimativa,
ciija despesa tenha de ser processada parcelladamente, em
vez de annexar-se a segunda via ao processo, far-se-á no verso
da mesma a deducção gradual das parcellas que forem sendo
liquidadas, e só na ultima será feita a juntada a que se re-
fere o parágrapho anterior.

§ 3.° Não concordando, porém, a primeira com a segunda
via, o Tribunal de Contas e suas delegações devolverão o pro-
cesso á repartição, que o tenha encaminhado, salientando os
pontos de divergência, afim de serem convenientemente ex-
plicados.

Ari. 23 í. No caso em que, por qualquer circumstancia,
tenha de ser annullado algum empenho de despesa, cuja se-
gunda via já houver sido remettida ao Tribunal de Contas ou
suas delegações, será a devolução desta obrigatoriamente re-
quisitada em officio de onde constem as razões da annullaoão.

Art. 235. O Tribunal de Contas e suas delegações fisca-

lizarão rigorosamente a data do recebimento das segundas
vias ou cópias dos documentos de empenho, de modo a não
serem ultrapassados os prasos máximos de cinco dias para as

repartições das capitães e 20 para as do interior, contados

da data em que, pela repartição competente, tenha sido feita

a deducção na verba, até o dia do recebimento de taes segun-
das vias ou cópias.

§ 1.° Para os fins do disposto neste artigo, todas as vias do
documento originário do empenho conterão, expressa, a decla-

ração de ter sido a importância do mesmo deduzida do cre-

dito respectivo, na sub-consignação indicada. Tal declaração

será datada e assignada pelo empregado que effectuar a dedu-*
cção e visada pelo respectivo chefe, assumindo ambos a res-

ponsabilidade solidaria da veracidade dessa declaração.

§ 2.° A disposição precedente applica-se aos empenhos
giobaes ou 'por estimativa, cujo acto originário servirá de

base á primitiva escripturação. Neste caso, porém, as requi-

sições parciaes do pagamento, em vez de trazerem annexo tal

documento, mencionarão o numero de. ordem do registro glo-

bal, o só na ultima requisição será feita a juntada do referido

acto originário, no qual, entretanto, serão obrigatoriamente

ánnotadas as requisições pareiaes de pagamento, até á ex-

tinecão do compromisso assumido, quer por haver sido attin-

gido o limite máximo da estimativa, quer por ter sido a mes-

ma demasiada. Nesta hypothese far-se-á reverter ao credito

respectivo o saldo do empenho que se annullar. fazendo-se

immediatamente ao Tribunal de Contas os seus delegados as

necessárias communicações.
§ 3.° O Tribunal de Contas e suas delegações não proces-

sarão as requisições de pagamento de despesas empenhadas

cujas segundas vias ou cópias não constem de seu archivo,

salvo em caso de extravio, devidamente provado com o recibo

lançado no protocollo de entrega ou com o talão do registro

postal. Desta circumstancia se fará menção no, processo, para

os effeitos legaes,

§ 4.° Não processarão, egualmente, as requisições de paga-

mento que deixarem de trazer annexa a primeira via do do-

cumento originário do empenho ou que não mencionarem c



*- 424 -

seu numero de ordem, quando se tratar de empenho global ou
por estimativa. No caso de extravio da primeira via será ella

supprida por um certificado lavrado pela repartição a que a

mesma pertencer.

Art. 236. Todas as encommendas ou requisições de ma-
terial de qualquer natureza para os depósitos, almoxarifa-

::s, intendências ou quaesquer repartições publicas deverão
ser feitas por escripto, por funccionario da repartição, que
necessitar do mesmo material, mediante pedido, em três ou
mais vias, contendo:

a) a verba, a consignação e a sub-eonsignação por onde
deve correr a despesa;

6), o nome do fornecedor;
c), a quantidade, qualidade e preço do material;

d), a importância total do pedido, em algarismos e por
extenso;

e), o numero de ordem do artigo no contracto, si nouVer;

f), a declaração exigida no § 1° do artigo precedente
feita em todas as vias do pedido.

§ 1." A primeira via do pedido, que constituirá o do-
cumento essencial do empenho, será entregue ao fornecedor, e

a segunda e terceira terão o destino recommendado no art. 232
deste regulamento, ficando o canhoto na repartição interessada

no íornecimento.

,§ 2.° Os almoxarifes, intendentes ou quaesquer outros
funecionarios a quem incumba o recebimento do material não
poderão dar entrada no mesmo sinão á vista da primeira via
do pedido formulado nos termos deste artigo, na qual darão re-

cibo, resfituindo-a ao interessado, para que este possa jun-
tal-a á respectiva contf,

Ari. 237. Dos serviços preslados á União serão entre-
gues aos interessados conhecimentos, de que constem minu-
ciosamente o nome do credor, o serviço prestado, o nome do
funccionario que verificou a effectiva prestação do serviço e

o preço estipulado.
Art. 238. Tanto os pedidos de material como os conheci-

> mentos do serviços prestados, a que se referem os precedeu lis

arte. 236 e 237, serão destacados de livros-talões distinctos,
devidamente authenticados, em que serão lavrados termos de
abertura e encerramento, respectivamente, no primeiro e no
ultimo dia útil do anno financeiro.

Paragrapho único. O empenho de despesas decorrentes da
prestação de serviços por funecionarios, empregados e operá-
rios será verificado pelas folhas de ponto e dados estatísticos.
de conformidade com os regulamentos das repartições e ser-
viços a que pertencerem, e a respectiva importância deter-
minada pelas folhas de pagamento.

Art. 239. Ninguém perceberá vencimento ou gratificação
pelos cofres do Estado, sob qualquer titulo ou pretexto, sem
que seja expressamente autorizado por lei.

Art. 240. Os chefes de repartições que ordenarem for-
necimento ou prestação de serviços de custo excedente ás
quantias previamente fixadas pelo Congresso Nacional ficarão
sujeitos ás penalidades do art. 221, impostas pelo Tribunal
de Contas por occasião do exame das dividas relacionadas.

§ 1.° No caso de necessidade impreterível, deverão soli-

citar autorização escripta do Ministro competente, que a dará.
si julgar conveniente, nos mesmos papeis de que constar a iri-

sufficiencia dos créditos e a razão da despesa.
§ 2.° Nas penas do art. 221 incorrerá o funccionario que

imputar a qualquer rubrica do orçamento despesa nella não
comprehendida, segundo as tabeliãs explicativas, rectificadas
de accôrdo com as alterações nellas feitas pelo Congresso.

Art. 241. A excepção do § I
o do artigo nrecedente libera

os chefes das repartições das penalidades legaes, mas não os
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dispensa de providenciar immediatamente sobre a solicitação"

ou abertura do credito supplementar, especial ou extraordi-
nário indispensável á legalização da despesa.

§ 1." Autorizado excepcionalmente o empenho da despesa,
pela forma estabelecida no § 1° do art. 240, será este escri-
pturado provisoriamente, á~ conta do reforço pedido ao Con-
gresso ou ao Poder Executivo, fazendo-se no verso do do-
cumento originário do empenho a declaração de haver sido a
importância do mesmo abatida do reforço solicitado, embora
não concedido.

§ 2.° Aberto o credito legalizador da operação, será para
elle transferida definitivamente a escripturação do empenho,
fazendo-se ao Tribunal de Contas a necessária communicação,
afim de ser annotada na segunda via ou cópia em seu poder,
sem o que não serão processadas as respectivas contas.

§ 3." Si o credito não fôr concedido até o ultimo dia do
exercício financeiro, as importâncias dos empenhos feitos nas
condições precedentes serão annulladas e levadas á responsa-
bilidade individual dos chefes das repartições que os auto-
rizaram.

Art. 242. Embora haja credito consignado no orçamento,
as encommendas de material no estrangeiro, para qualquer
Ministério, só poderão ser feitas com prévia acquiescencia do
Ministro da Fazenda.

Paragrapho único . A intervenção do Ministro da Fazenda
tem per fim:

a) tratando-se de créditos em ouro, declarar si o Thesou-
ro Nacional está ou não devidamente habilitado com fundos no
estrangeiro para attender ao pagamento da encommenda den-
tro do praso estipulado;

ti) tratando-se de encommenda a ser paga em moeda es-
trangeira por conta de créditos em papel, autorizar a acquisi-
ção de cambiaes ou expedição de ordem telegraphiea, para
fixação do cambio que terá de servir de base ao empenho da
despesa, na forma prescripta pelo art. 232, paragrapho único,
letra b, 3 a parte.

Art. 243. Os chefes das contabilidades ministeriaes, das
dos Correios, Telegraphos e outros estabelecimentos indus-
triaes da União, enviarão ao Ministro da Fazenda e á Conta-
doria Central da Republica, até o dia 5 de cada mez e sob as
penas do art. 221, a relação das despesas empenhadas no mez
anterior, de que tiverem conhecimento, em face de elementos
próprios ou das terceiras vias ou cópias dos documentos de
empenho que lhes devem ser remettidas pelas repartições
subordinadas, na forma prescripta pela ultima parte do arti-

go 232.
Art. 244. Ao empenho da despesa, para acquisição de

material ou execução de serviços, deverá preceder contracto,

mediante concurrencia publica feita na conformidade do dis-

posto no capitulo I do titulo VII deste regulamento ;

a- para fornecimentos, embora parcellados, custeados por
créditos superiores a 5:000$000:

6) para execução de quaesquer obras publicas de valor

superior a 10:0001000.

Art. 245. Para os fornecimentos ordinários ás repartições

publicas, poderá o Governo estabelecer o regimen de concur-

fencias administrativas permanentes, segundo as regras pre-

scriptas na secção III, do capitulo I, do titulo Vil.

Art. 246. Será dispensável a concurrencia:

ai para os fornecimentos, transportes e trabalhos públi-

cos eme, por circumstancias imprevistas ou de interesse na-

cional, a juizo do Presidente da Republica, nãn permiti irem a

publicidade ou as demoras exigidas pelos prasos de concur-

rencias;



I) para o fornecimento de material ou de géneros, ou
realização de trabalhos que só puderem ser effecfuados pelo
productor ou profissionaes especialistas, ou adquiridos no
logai da producção;

') para a acquisiçSo de animaes para os serviços mili-
tares;

rt
K para arrendamento ou compra de prédios ou terrenos

destinados aos serviços públicos;
é] quando não acudirem proponentes á primeira cuncur-

rencia;

Neste caso. si houverem sido estipulados preços máximos
nu outras razoes de preferencia, não poderá sèY no c. ntracto
aquello excedido ou estas modificadas, salvo nova c^ncui-
renc.ià.

Art. 247. Terminado, em 31 de dezembro, o a-nno finan-
ceiro, nenhuma despesa mais poderá ser empenhada por conta
das dotações dn respectivo orçamento.

§ 1.° A differença que nesse dia existir entre o total do3
empenhos, nmu ulmlns nn lVuma do precedente art. 230, e as
respectivas, dotações orçamentarias, será considerada eco-
nomia e annullada nos correspondentes credito.-.

§ 2." Os empenhos contrahidos. porém, pela forma pre-
scripta no mencionado artigo continuarão cm vigor, como di-
vida fluctuante da União, desde que tenham sido registrados
pelo Tribunal de Contas até 30 de abril, ultimo dia da liqui-
daçãt do exercício financeiro, observando-se na sua apuração
as prescripções dos subsequentes arts. 248 a 25f.

Art. 248. Até 15 de janeiro as repartições .'ubordinadas
aos diversos Ministérios enviarão ás respectivas contabilida-
des as demonstrações rtas despesas ompenhadas, durante o anno
fir,a«ireiro findo, por conta de créditos em ser no Tribunal de
Contas, e cujo pagamento não tenha sido pelas mesmas re-
quisitado até aqnella data. A' vista dessas demonstrações e
át- outros elementos de que disponha, cada directoria de con-
tabilidade levantará a conta gerai dos saldos das despesas em-
penhadas do respectivo Ministério e a enviará dentro de vinte
dias á Contadoria Central da Republica, para organização da
conta das despesas empenhadas exigidas no art. 4o. n. VU1

.

Paragrapho único. As demonstrações organizadas pelas
contabilidades dos (.Ministérios ou repartições subordinadas de-
verão conter:

n] o nome da repartição que tenha empenhado a des-
pesa;

6,i o numero de ordem do empenho, relativamente a cada
repartição, disposto continuativamente do menor para o
maior;

r) o nome do credor;
91 a natureza do fornecimento ou serviço e a rospactiva

importância;
e) a classificação da despesa resultante de cada empenho,

por verbas, consignações e sub-consignações

.

Art. 249. Tratando-se de créditos distribuídos ás delega-
cias fiscaes ou a outras repartições "da Capital Federal ou dos
Estados, as demonstrações a que se refere o artigo anterior
serão ás mesmas enviadas.

Art. 250. Recebidas pela Contadoria Central da Republica
as demonstrações de que traia o art. 248, será nellas dada
baixa das importâncias dos empenhos de despesas cujo pagã-
mente tenha sido effectuado nn período addicional. até 31 de
março, pelas Pagadorias e Thesouraria Geral do Thesouro Na-
cional.

Art 251. Idêntico procedimento terão as delegacias fis-

caes e outras repartições a que tenham sido distribuídos cré-
ditos, quanto ás demonstrações que lhes devem ser remetti-



das, consoante o disposto no art. 249, e aos pagamentos sub-
sequentes que fizerem.

Art. 252-. Feita a eliminação recommendada nos arti-

,
gos precejeníp*. organizarão a Contadoria Central da Repu-
blica, as delegacias fiscaes e demais repartições a tanto au-
torizadas, as relações definitivas, em duas "vias, das despesas
empenhadas, mas ainda não pagas, pertencentes ao exercício
a encerrar-se, e as submetterão. até 20 de abril, ao exame
do Tribunal de Contas, .na Capital Federal, e de suas de-
leeações, nos Estados.

§ 1.° Taes relações serão, pelo Tribunal de Contas c

.-nas delegações, examinadas em face de sua escripturação
de créditos e das segundas vias ou cópias authenticas dos
documentos originários dos empenhos, existentes em seu ar-
chivo, e bem assim da legislação em vigor.

§ 2." As exclusões ou alterações que aquelles institutos
• entendam acertado fazer, quer por não existirem em seus
archivos as- segundas vias ou cópias dos empenhos, quer por
os não comportarem os créditos orçamentários ou addicio-
naes, ou ainda por terem sido violadas prescripções legaes,
serão pelos mesmos feitas a tinta carmin «obre as primeiras
e segundas vias das relações enviadas.

§ 3." Ordenado o registro das relações, com resalva das
emendas feitas á tinta vermelha, e devidamente rubricadas.
será este feito, pelo Tribunal de Contas e suas delegações, á
conta das respectivas dotações orçamentarias ou addicionaes,
como despesa effectiva, sendo a importância correspondente
escripturada como divida fluetuante do Estado, em conta
aberta a cada exercício, a ser liquidada como os depósitos
especificados,, aos quaes é equiparada, excepto quanto á pre-
scripção, que será quinquenniaria

.

O registro assim feito, sobre a base da comprovação dos
respectivos actos originários dos empenhos, dos quaes con-
stam a verba, consignação e sub-consignação por onde deve
correr a despesa, bem como a natureza e importância do for-
necimento ou serviço prestado, valerá como uma distribuição
definitiva de créditos ao Thesouro ou suas delegacias, não
dependendo, portanto, de novo registro os pagamentos das
dividas correspondentes. Taes pagamentos ficam, entretanto,
sob a fiscalização do Tribunal de Contas e suas delegações,
quer em face dos balanços mensaes e definitivos que lhe
devom ser enviados, quer por occasião da tomada de contas
dos responsáveis.

§ 4.° Concluído o registro, o Tribunal de Contas e suas
delegações archivarão a primeira via das relações, junta-
mente com todas as segundas vias ou cópias dos documentos
de empenho em seu poder, afim de servirem de base aos
exames que terão de ser posteriormente feitos, na forma do
disposto na ultima parte do paragrapho precedente, e devol-
verão a segunda via. devidamente annotada e authentiea^a.
ao Thesouro e suas delegacias.

Art. 253. -Idêntica esciupturação será feita pela Conta-
doria Central da Republica, delegacias fiscaes e demais re-
partições devidamente autorizadas com distribuição de cré-
ditos, em face das segundas vias das relações devolvidas, na
forma do § 4 o do artigo precedente, observadas escrupulosa-
mente as alterações nellas feitas pelo Tribuna! de Contas ou
suas delegações.

Art. 254. Da mesma forma se escripturarão os empe-
nhos das despesas que, liquidadas, ordenadas e registradas
opportunamente pelo Tribunal de Contas ou suas delegações,
não tenham sido pagas até 31 de março do praso addicional.

Art. 255. A liquidação e pagamento da divida flu-

etuante constituída pelos— restos a pagar— de despesas em-
perihadas em exercícios anteriores, obedecerá ás prescripções
da sub-secção V da secção III do capitulo VI do presente
titulo.
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Secção III— Da liquidação

Art. 256. Consiste a liquidação da despesa na verifi-
cação do direito adquirido pelos credores do Estado, sobre
a base dos títulos e documentos comprobatórios dos respe-
ctivos créditos, expedidos na conformidade do presente re-
gulamento e dos regulamentos especiaes para os diversos ser-
viços públicos.

Paragrapho único. Essa verificação tem por fim apurar:

a) a origem ou objecto daquillo que se deve pagar;
b) a importância exacta a pagar;
c) a quem se deve embolsar a importância para extin-

guir a obrigação.

Art. 257. A liquidação das despesas oriundas de empe-
nhos legislativos ou judiciários far-se-á á vista dos respe-
ctivos actos ou títulos e conforme as normas para cada caso
estabelecidas, segundo a natureza da obrigação a liquidar.

Art. 258. A liquidação das despesas baseadas em em-
penhos administrativos ou contractuaes, por fornecimentos
feitos ou serviços prestados á União, obedecerá ao seguinte
processo

:

a) os credores apresestarão, dentro de trinta dias da
data do fornecimento ou da realização do serviço, as respe-
ctivas contas em três ou mais vias, acompanhadas do pedido
original a que se refere o art. 236 ou dos conhecimentos
nxigidos no art. 237 deste regulamento.

De todos esses documentos se dará recibo a cada in-
teressado;

b) os chefes das repartições, ou das divisões compe-
tentes, na frtrma dos respectivos regulamentos, logo que re-
ceberem as contas, ordenarão que se proceda á verificação
da entrada do material e da respectiva escripturação, ou da
prestarão do serviço g, isso apurado, que se faça a classifi-
cação da despesa no verso das contas e a devida annotação
destas na escripturação das despesas empenhadas, o que tudo
se fará dentro de oito dias. sob pena de multa imposta na
fdrma do art. 221.

§ i.° A entrada do material será verificada, nos depó-
sitos, intendências, almoxarifados e demais dependências
confiadas a responsáveis afiançados, em face do documento
de entrada e da escripta analytica a cargo do mesmo res-
ponsável, tendo-se sempre em vista a especificação dos res-
pectivos contractos de fornecimento, registrados pelo Tri-
bunal de Contas.

§ 2." Nas repartições onde não haja almoxarifes ou
responsáveis afiançados, será confirmada a entrada do ma-
terial pela escripturação a cargo do respectivo chefe ou da
pessoa por esse designada para superintender ou velar pela
applicação dos fornecimentos feitos á repartição, quer se
trate de bens moveis para uso continuado, quer de materiaes
de consumo.

§ 3.° A prestação de serviços será liquidada á vista do
conhecimento expedido na forma »do art. 237 ou, na falta
deste, e justificada a falta ou extravio, de um certificado
firmado pelo funccionario que verificou o serviço.

§ 4.° De todas as verificações e conferencias se farão
annotações na primeira via da conta. Nas demais vias se
declarará apenas que taes conferencias constam daquella
primeira via, evitando-se, assim, que uma destas venha a
substituir a primeira, occasionando uma duplicata de paga-
mento .

Art. 259. Liquidada a despesa pela forma estabelecida
no artigo precedente, os chefes das repartições ali i indica-
das, requisitarão, dentro de dous dias, o pagamento da
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mesma, ou enviarão as contas, acompanhadas dos pedidos
originaes ou dos conhecimentos que as comprovam ás re-
partições competentes para que, dentro de oito dias, requi-
sitem o pagamento.

Art. 260. As requisições de pagamento serão remetti-
das directamente ao Tribunal de Contas, ou ás suas delega-
ções, segundo o estabelecido no art. 277.

i ÀFo' ?
6
A"

Das tres ou mE 'is vias das contas exigidas pelo
art. 258, lettra a, a primeira acompanhará a ordem de paga-
mento; a segunda será enviada ás director ias de contabili-
dade dos respectivos Ministérios, para que escripturem e fis-
calizem a despesa directamente ordenada pelas repartições
subordinadas; a terceira será archivada na repartição inte.
ressada no fornecimento, e as demais, quando necessárias,
terão o destino recommendado pelos respectivos regula-
mentos.

.
Paragrapho único. A remessa das segundas vias ás dire-

ctonas de contabilidade, pelas repartições que, em virtude de
autorização dos Ministros, puderem requisitar directamente
pagamentos do Thesouro ou das delegacias, se fará na mesma
data da expedição das ordens de pagamento e, no caso de des-
pesa cuja ordenação for reservada aos Ministros, tal remessa
será conjuntamente com a da primeira via.

Art. 262. A's primeiras vias das contas, que terão de
acompanhar as ordens de pagamento, serão annexados os pe-
didos originaes ou os conhecimentos expedidos na forma dos
arts. 236 e 237, afim de serem confrontados com as segundas
vias ou cópias previamente remettidas ao Tribunal de Contas,
na forma do disposto no art. 232.

Secção IV — Do pagamento

Art. 263. O pagamento da despesa fixada no orçamento
ou em créditos addicionaes, e devidamente liquidada e justi-
ficada, se effectua mediante ordens do pagamento, expedidas
a favor dos credores pelos titulares dos diversos Ministérios,
pelos ordenadores secundários devidamente autorizados, ou
pelas repartições ou funccionarios a que forem distribuídos
créditos ou feitos adeantamentos de fundos, salvo casos exce-
pcionaes autorizados em le,i.

Art. 264. A delegação de competência para a expedição
de ordens de pagamento, quando não estiver expressamente
consignada em leis orgânicas ou nos regulamentos dos diver-
sos serviços públicos, constará de acto ministerial submettido
ao conhecimento do Tribunal de Contas ou suas delegações,
é onde se mencionará o cargo ou. o nome do funccionario de-
legado, bem como o limite máximo dentro do qual poderá
exercer o mandato.

Art. 265. A distribuição de créditos ás repartições onde
haja thesouraria ou pagadoria, importa em mandato para or-
denação do pagamento de despesas até o limite dos créditos
distribuídos, observadas a respeito as prescripções legaes.

Art. 266. Importam, egualmente, em delegação de com-
petência para expedição de ordens de pagamento as requisi-

ções de adeantamentos a serem entregues a funccionarios pú-
blicos, para satisfação das despesas a seu cargo ou das repar-
tições a que pertencerem.

Art. 267. Taes adeantamentos somente poderão ser pelos
Ministérios requisitados do Thesouro Nacional ou de suas de-
legacias nos seguintes casos:

a) quando se tratar de serviços extraordinários e urgen-
tes, que não permittam delongas na satisfação das despesas;

í>) quando se tratar de despesa a ser paga em logar dis-

tante de qualquer estação pagadora ou no exterior;



m

r) quando sp tratar cie despesa? miúda? e de prbmpTo
pagamento, nas diversa? repartições publicas;

d) quando se (ratar de despesas com expedições milita-
res ou navios de guerra;

ç) quando o adeantaniento for auíori/add em íei.

Art. 268. Para serem cumpridas, as ordens de pagamento
deverão satisfazer aos seguintes requisitos:

ererri exp&didtts
1

ffàt autoridade Bomtfètéttlfc e dirigi-
das á estação que Hdtívfer de cumpril-as, otíra indicação por
rffênSo dò home do éredw e da importância do pagamento.

Nas ordens collectivas dévér-sé-á indicar o numero de
credores a serem págós, nomeados em relação, e, bem assim,
a importância total dos pagamentos:

h) haver sido a despesa imputada ao titulo orçamentário
devido ou computada em credito addicional, previamente re-

gistrado, e deduzida dos saldos correspondentes, no acto do
empenho:

Havei" sido a despesa liquidada A vista de documentos
qiie :i bdtrlproVbrri, rSípéilâdò d p^bceáso estabelecido por lei;

d) guardarem conformidade com as clausulas dos pontra-
clos de que dependerem;

r) serem registradas pelo Tribuna! de Contas ou suaS de-
legações.

Art . 269. Nâd di>pi iioein de registro prévio do Tribunal
de Conia^ ;i ~ despesfca relalivas a vencimentos e ajudas de
custo de fiinceioMario- tratiBferidqs de umas para outras re-
partições e de pensionistas que solicitem o pagamento em es-

tação pagadora diversa daquella em que recebiam, devendo,
neste caso, aprpsenlar a necessária guia.

Sesas despesas serão, porém, registradas a posteriori.

§ 1.° Os pagamentos de despesas de material e pessoal
perlencenles g uma rircumso!ipçãn poderão ser feitos em ou-
tras, niedianle mõvimeiitq de fundos, obâervádas as nornlas da

> V dò capitulo II do titulo V.
Esses pagamentos independem de nova distribuição

de credito, mas ficam sob a fiscalização das delegações do
Tribunal de Contas, que os poderão impugnar, quando não
sejam conformes com as respectivas autorizações.

Art. 270. Às ordens de pagamento a menores, inferdi-

ctos ou ausentes serão expedidas em favor dos seus represen-
tantes legaes, provada a representação por moio de documen-
to* .

As ordens de pagamento a herdeiros do credor deveíâo
ser acompanhadas de documentos que os habilitem a receber

legalmente a importância devida.

§ t.° A qualidade de representante, tutor ou curador se

prova com traslado ou certidão do orlo dp nomeação.

§ 2." Prova-se a qualidade de herdeiro testamentario:

d) com a cópia authentica ou com o extracto aufchentico

dò àctd de ultima vontade;

Éi com certidão judiciaria provando que o testamento foi

julgado valide sem opposição, e que" em consequência foi re-

conhecido t herdeiro, bem como se existiam hcdjiros legi-

lirhos bu necessários além daquelles contemplados no testa-

mento;
c) com a certidão de óbito do credor.

§ 3.° Prova-se a qualidade de herdeiro ab intestato:

a) cem a certidão de óbito, como acima;
6) eom o forma! de partilhas ou uma certidão do juizo

inventariante, provando a não existência de disposição de ul-

tima vCTlthde e contendo as declarações essenciaes do inven-

tario.



§ 4.° Quanto á successão verificada no estrangeiro, a
qualidade 1 de herdeiro será provada segundo a forma da re-
spectiva legislação) e os documentos justificativos, expedidos
de modo authenlico, deverão ter o visto dos representantes
diplomáticos e consulares do Brasil, sondo as firmas dos mes-
mos reconhecidas pelo Ministério cio Exterior.

Art. 271. No caso de successão testamentária ou ab ín~
testntu, e quando for apresentado ura acto legal que attribua
especificadamente as . respectivas quotas a cada um dos que
têrí» direito á successão, podem ser expedidas ordens de paga-
mento parciaes a favor de cada um desses, embora seja uma
só a* somma devida ao credor fallecido.

Art. 272. Quando uma ordem de pagamento for expedida
em favor de um chefe de repartição ou do serviço publico;

, não por credito especial, mas para despesas em serviço do Es-
tado, deverá em primeiro logar figurar na ordem o cargo do
iúnecionario, podendo a importância ser recebida pelo chefe
effectivo ou por seu substituto legal.

. Art. 273. Para expedição das ordens de pagamento, os
chefes das repartições subordinadas aos diversos Ministérios,
feita a liquidação da despesa, encaminharão as contas' ou pro-
cessos á contabilidade do Ministério respectivo, annexando-
lhes os necessários documentos.

Idêntico procedimento terão quando se tratar de distri-

buição de créditos ou requisição de adeantamentos.
Art. 274. Verifieada a causa legal dá despesa e reconhe-

cido que não houve violação de lei alguma, que a somma foi

regularmente imputada ás rubricas e consignações próprias
e que se acha perfeitamente regular a liquidação e justifica-

ção da despesa ã pagar, o director ou chefe dã contabilidade
de cada Ministério visará a requisição feita pela repartição
subordinada e a submetterá á apreciação do Ministro, junta-
mente com a ordem de pagamento, que terá de ser pelo mes-
mo assignada.

Art. 275. Quando o director ou chefe da contabilidade
do .Ministério não concorde, por qualquer motivo de irregu-
laridade, em dar andamento a alguma requisição, deve imme-
diatamente submettel-a á apreciação do Ministro, o qual, si

julgar, não obstante o seu parecer, que a mesma deve ser sa-
' tisfeita, autorizará por escripto a expedição da respectiva or-
dem de pagamento.

Art. 276. Os chefes, das contabilidades dos Ministérios,
para^ justificarem .seus actos junto. ao Tribunal de Gontas

t
po-

derão unir ás ordens de pagamento a autorização; dos minis-
tros; e o mesmo Tribunal, nns relnlorios diri eidos an Con-
gresso, relativos ás despesas registradas sob protesto, indica-

rão aquellas para as quaes tenha havido ordens especiaes dos
Ministros.

Art. 277. As ordens de pagamento expedidas pela forma
acima indicada, bem conto as dos ordenadores secundários

devidamente autorizados, serão encaminhadas directamente ao

Tribunal de Contas, ou ás suas delegações que, dentro de cinco

dias. sobre ellas decidirão p, no caso de registral-as, as remet-

terã-o ao Thesouro ou ás suas delegacias, afim de serem cum-
pridas; no caso contrario, devoível-as-ão aos ordenadores,

com os motivos da recusa de registro.

Paragrapho único. A remessa, ao Thesouro. das ordens

de pagamento registradas far-se-á por intermédio da Conta-

doria Central da Republica, que, depois de annotal-as em sua

escripfúração, as. encaminhará ao respectivo destine.

Árt. 278. Embora registradas pelo Tribunal de Contas,

subsiste inteira a responsabilidade dns Ministros e chefes de

repartição e directores de contabilidade, quanto á regulari-

dade e conveniência das despesas que empenharem e do res-

pectivo processo de liquidação.
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§ 1.° Por occasião da tomada de contas dos pagadores, o
Tribunal de Contas responsabilizará os ordenadores secun-
dários, que houverem requisitado pagamentos illegaes não
sujeitos a registro prévio.

§ 2." E' licito aos Ministros sustarem o pagamento de
despesa registrada pelo Tribunal de Contas, sem que assista
qualquer direito de reclamação fundada no registro.

Ar( 279. Sob responsabilidade esltricta do!s pagadores;,
nenhuma ordem de pagamento será cumprida sem haver sido
previamente registrada pelo Tribunal de Contas ou por suas
delegações.

Caso os pagadores eifectuem qualquer pagamento sem o
preenchimento dessa exigência, serão as importâncias pagas
levadas á conta de alcance dos mesmos pagadores.

§ 1." O registro do Tribunal de Contas libera os pa-
gadores de qualquer responsabilidade quanto ao aspecto legal

da despesa; ficam, porém, responsáveis pela validade dos
pagamentos, que effectuarem, directamente ou por meio de
fieis e prepostos.

§ 2.° Verificada a nullidade do pagamento por falia de
idoneidade legal da pessoa, que houver recebido, ou inobser-
vância de formalidades regulamentares, os pagadores deve-
rão entrar, dentro de oito dias, com a importância indevi-
damente paga, sob pena de -suspensão e mais medidas acau-
teladoras dos direitos da iFazenda Nacional.

' Ari. 280. O Tribunal de Contas e as suas delegações
communicarão mensalmente ás estações pagadoras as impor-
tâncias, discriminadas por verbas, das ordeps de pagamento
registradas e, bem assim, dos créditos distribuídos que pos-
sam ser applicados independentes do registro prévio dos
mancados de pagamento.

§ 1.° Em demonstrações annexas aos balancetes serão
taes importâncias indicadas em confronto com os paga-
mentos effectuados.

§ 2.° A falta das communicações a que se refere este

artigo não impedirá a remessa dos balancetes dentro dos
prasos estabelecidos. Nesta hypothese, as demonstrações de
que trata o paragrapho anterior serão posteriormente re-
mettidas, para serem pela repartição superior annexadas aos

mesmos balancetes.
Ail. 281. Thesouro e as suas delegacias, no caso de de-

legação especial de competência para ordenação de paga-
mento de despesas, communicarão mensalmente és directo-
rias contabilidade dos MjmistenidB um rol das requisições

de pagamento expedidas pelos ordenadores secundários que
forem mandadas cumprir. No caso de delegação regulamentar.
é sufficiente que taes pagamentos constem, discriminados por
verbas, dos balanços mensaes.

Ari. 282. Os pagamentos das depsesas do material serão
centralizados no Thesouro e suas 'delegacias, com excepção
daquelles que forem feitos pelas Secretarias do Congresso,
Mordomia do Palácio do Governo e dos que desorganizarem
os respectivos serviços e perturbarem a sua marcha, os quaes
continuarão a ser effectuados pelas próprias repartições,
depois de habilitadas, mediante registro prévio de distribui-
ção de créditos, ouvido o Thesouro sobre a conveniência da
serem feitas as referidas despesas pelas contadorias res-
pectivas. Taes pagamentos ficarão, porém, sob a imme-
diata fiscalização das delegações do Tribunal de Contas.

Qualquer pagamento, que não esteja nas condições' acima
não será attendidõ na tomada de contas dos respectivos res-
ponsáveis.

- Art. 283. No caso de s'e (ornar difficil aos credores do
Estado o recebimento directo no Thesouro ou suas delega-
cias, serão expedidos cheques, na importância das contas pro-
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cessadas, para serem pagos em qualquer estação pagadora ou
agencia bancária, independente de distribuição de creditof

feitos os. necessários supprímentos.
§ 1.° Autorizada a expedição dos cheques, será o pro-

cesso encaminhado á thesouraria, que o emittirá, conside-
rando-o, em partida de receita do caixa geral, a credito da
estação pagadora ou agencia bancaria que tenha de resga-

tal-o, e no mesmo acto consignará também no dito caixa a
respectiva despesa, a debito das competentes rubricas orça-

mentarias, segundo a classificação do Tribunal de Contas ou
suas delegações.

No processo, que ficará constituindo o documento da
despesa, serão annotados o numero e data do cheque, bemi
como o nome da repartição ou banco que tenha de res-

gatal-o.
Si o cheque for entregue em mão ao próprio credor ou

seu representante legal, será de tal entrega cobrado recibo
rio processo; si, porém, tiver de ser o mesmo remettido sob
registro, collar-se-á ao processo o certificado de tal registro.

§ 2.° No acto do recebimento da importância de cada
cheque darão os credores quitação em duplicata, sendo uma
das vias encaminhada á repartição que haja expedido o che-
que, afim de ser annexada ao processo, como prova legal de
extincção da divida.

Para esse fini a estação ou o estabelecimento que tiver

de pagar o cheque será previamente avisado da necessidade
do recibo em duplicata.

§ 3.° A verificação da idoneidade legal do credor ou
seu representante ou successor fica sob a exclusiva respon-
sabilidade da estação pagadora ou agencia bancaria que
effectuar o pagamento.

§ 4.° As importâncias dos cheques resgatados pelas es-
tações pagadoras ou estabelecimentos bancários serão pelos
mesmos debitados á repartição que os tenha expedido, em
couta de movimento de fundos pelas primeiras:, e em conta
corrente pelos últimos.

Art. 284. Em todos os pagamentos de material as contas
e mais documentos comprobatórios do empenho, liquidação,
ordenação e registro, bem como da quitação, constituirão
os documentos de escripturação do livro-caixa e, portanto,
das tomadas de contas.

§ 1.° Sempre que, por imprescindível necessidade, se
tiver de juntar a algum processo em estudo qualquer do-
cumento de despesa, será em seu logar deixada uma decla-
ração, assignada pelo empregado que o requistiar e visada
pelo competente chefe, da qual constem:

a) o numero, data c mais indicações referente ao pro-
tpcollo de entrada do papel ao qual tenha de ser annexado
u documento;

b) o numero e data do documento requisitado;
c) a importância da despesa paga por esse documento

e sua classificação, detalhada por Ministério, verba, consi-
gnação e sub-consignação.

§ 2.° Nenhuma requisição poderá ser atténdida sem que
contenha as declarações acima exigidas.

Art. 285. O pagamento do pessoal, inclusive salários,
diárias, gratificações,; auxílios para aluguel de casa e pen-
sões, será effectuado em todas as repartições em que existam
thcsourarias ou pagadorias, mediante distribuição de credito
ao Thesouro e ás delegacias.

§ 1." O Thesouro e as delegacias farão mensalmente a
essas repartições os necessários supprímentos após a - apre-
sentação das contas da applicação dos supprímentos feitos do
penúltimo mez.

§ 2.° Mediante ordem expressa do Thesouro ou das de-
legacias podem também as despesas de que trata este artigo

Fazenda 28
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ser pagas pelas colleclorias federaes ou mesas rio rendas, por
conta dos fundos provenientes" da renda arrecadada, de que
prestarão contas, na forma presciipta neste regulamento.

Art. 286. Os credores que não tiverem sido pagos até

o dia 31 do março, do praso addicional ao amio financeiro,
só o serão pelo processo adeante determinado para as dividas
do exercícios findos a restos a pagar das despesas legal-

monte empenhadas, em exercícios anteriores.
•

CAPITULO II

fcíORMAS ESPECIAES PARA OB ADEANTAMENTOB

Art. 287. Os adeantamentos de quantias a repartições

ou íunecionarios públicos, para occorrerem ao pagametnto
de despesas, somente poderão ser feitos nos casos previstos

no art. 267 deste regulamento.
Art. 288. Para serem attendidas, as ordens de adeanta-

mento deverão conter:

a) o exercício a que se refere a despesa;
b) a verba, consignação e sub-cousignação por onde devo

correr a despesa;
c) o cargo, repartição e nomo do íunecionario a que

deve ser feito o adeantamento;
'd) a somma a adeantar, em algarismos e por extenso.

§ 1." Quando o adeantamento se destinar ao pagamento
de pessoal classificado em diversas sub-consignações de uma
mesma verba e nao forem de antemão conhecidas as impor-
tâncias relativas a cada qual, será desta circumstancia feita

espeoial menção na ordem de adeantamento.
§ 2.° Nenhuma ordem de adeantamento para despesas

de pessoal será atlendida sem que, pelo menos, indique o
numero e denominação da verba orçamentaria ou do cre-
dito addicional em que se deve classificar a despesa.

Art. 289. Não são admissíveis, no periodo addicional,
adeantamentos por conta de fundos do exercício em liqui-
dação .

Art. 290. As ordens de adeantamento serão e3criptu-
radas corno despesa effecliva, á conta das respeotivas con-
signações e sub-consignações orçamentarias, quando previa-
mente conhecidas as importâncias ás mesmas pertinentes. Em
livros de coutas correntes especiaes serão egualmente, pela
própria repartição que cffeotuar q adeantamento, debitados
os responsáveis, fazeudo-so em ambos os lançamentos refe-
rencia reciproca dos numeres de ordem das respectivas par-
tidas .

Art. 291. Na hypothese prevista no § I
o do art. 288,

de não ser previamente conhecida a classificação analytica
da despesa de pessoal por consignaçõ s e sub-consignações,
será o adeantamento escripturado a debito da verba indi-
cada, e em sub-consignação global provisória até á effectiva
prestação de contas, quando será rectificado o lançamento,
eucerrando-se a sub-conta provisória e distribuindo-se a res-
pectiva importância pelas sub-consignações definitivas.

Art. 292. No caso de restituição de saldos de adeanta-
mentos, proceder-se-á de accòrdo com o disposto no ar-
tigo 550, § I

o
.

Art. 293. Os recolhimentos de saldos de adeantamentos
far-se-ão aos cofres da própria repartição que tenha adean-
tado fundos e mediante a guia exigida no art. 159, com todas
as indicações ali recommendadas..

Paragrapho único. Quando, por motivos especiaes, tor-
nar-se difficil ou prejudicar aos serviços, públicos o reco-
lhimento do saldo do adeantamento na própria repartição
que o effectuou, deverá o responsável, para poder recolheí-o
em estação differente, obter prévia autorização da Directoria



de Contabilidade do Thesouro Nacional, á qual compele
a superintendência de movimentos de- fundos. Concedida a
permissão, dará aquella directoria aviso ás repartições com-
petentes para procederem .á escripturação que íôr determi-
nada, observadas as disposições da secção V do capitulo II

do titulo V.,
Art. 294. Serão, egualmente, recplbidos, mediante guia,

os descontos que soffrerem os pagamentos, em virtude do
lei, contractos, contribuição especial, multas, ou de ordem
de autoridade superior, devendo taes descontos ser claramente
discriminados na guia de recolhimento, com indicação do acto
que os motivou.

Art. 295. Não será julgada a comprovação das despesas
feitas' por conta de quaesquer adeantamentos antes de re-
colhidas as importâncias porventura descontadas, bem como
ó saldo que não tiver sido applicado até á data da prestação
de contas.

Paragrapho único. Para os effeitos do disposto neste
artigo, toda comprovação de despesa deverá trazer annexo
o conhecimento original que prove os recolhimentos effe-

ctuados.
Árt. 296. Os adeantamentos feitos para determinado

serviço não poderão ter applicação differente daquella con-
stante da respectiva requisição.

Art. 297. A applicação dos adeantmaentos feitos no
Exercito ou á Armada em campanha obedecerá ao regimen
especial e de excepção que fôr estabelecido pelos respectivos
regulamentos expedidos pelos Ministérios da Guerra e da
Marinha.

Art. 298. Da applicação dada aos adeantamentos presta-
rão os funecionarios contas á repartição competente, dentro de
noventa dias do recebimento, sob pena de multa de 1 % ao
mez, calculada sobre o total do adeantamento até á data da
entrega da conta e restituição dos saldos, salvo caso de força
maior, devidamente comprovado, a juizo do Tribunal de Contas.

§ 1." A multa de que trata este artigo serra applioada por
despacho do presidente do Tribunal de Contas ou por suas de-
legações, no acto do recebimento da communicação de que trata
o artigo subsequente, e immediatamente communieada á re-
partição onde servir o funecionario responsável para proceder
ao desconto em sua folha de pagamento, pela quinta parte dos
vencimentos. A importância a descontar-se, desde logo, será
a correspondente á multa de 1 % ao mez nos primeiros 90
dias, sobre o total adeantado, não podendo a repartição sus-
pender o desconto sem que lhe seja isso determinado pela
autoridade competente.

§ 2." Si, alem disso, os responsáveis não apresentarem as
contas até 30 dias após o trimestre addicional, o adeantamento
será considerado alcance, annullando-se a escripturação da des-
pesa e promovendo-se contra elles o executivo fiscal.

Art. 299. Para rigoroso cumprimento do disposto no § I
o

do artigo precedente, a Directoria de Contabilidade do The-
souro Nacional, quanto aos adeantamentos feitos pela the-
souraria geral, e as delegacias fiscaes nos Estados, quanto
aos que correrem pelas1 respectivas tbesourarias, manterão
rigorosamente em dia um livro de registro chronologico do
vencimento dos prasos para prestação de contas pelos respon-
sáveis .

§ 1.° Tal registro será, organizado com folhas especial-
mente destinadas a cada um dos dias do anno financeiro e mais
os do trimestre addicional.

§ 2.° Nesse registro, e á vista do respectivo documento de
despesa, lançar-se-á, na folha relativa ao 90" dia, contado da
dita da entrega do adeantamento, e nas columnas a isso desti-

nadas :

a) o nome e categoria do funecionario responsável pelo

adeantamento;
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b) a repartição onde serve o funccionario, no acto do
adeantamento;

c) o numero c data do documento de despesa;
d) a importância do adeantamento;
e) as observações que se tornarem posteriormente neces-

sárias, quanto ;is multas, intimações, datas e números de pro-
cessos e quaesquer outros actos relativos á prestação de con-
tas.

§ 3." O funccionario incumbido da escripturação deste
registro fica obrigado a cousultal-o na primeira hora do ex-
pediente de cada dia. afim de verificar quaes os responsáveis
que deixaram de prestar contas dentro do praso de 90 dias, e
organizar uma relação destes, que será, no mesmo dia, e com
officio da própria repartição, encaminhada ao Tribunal de
Contas ou suas delegações, para os fins determinados no § 1*

do precedente arf. 298.
Art. 300. A prestação de contas será entregue á própria

repartição que tenha feito o adeantamento. a qual, depois de
ann"!nr no registro a que se refere o art. 299 a data do rece-
bimento dessa? contas, as encaminhará ao Tribunal de Contas
ou sua? delegações, para iulparem de sua legalidade, e só de-
pois de approvada a applicação dada aos adeantamentos é que
a respectiva repartição de contabilidade poderá dar baixa,
nos livros de contas correntes, da responsabilidade individual
de cada funccionario.

Art. 301. Os porteiros das Secretarias de Estado e outros
responsáveis por quantia? adeantadas. destinadas a despesas
miúdas e de prompto pagamento, prestam contas directamente
ao Tribunal de Contas ou suas delegações ou por intermédio
das contabilidades dos Ministérios a que estiverem subordina-
das aí repartições a que pertencerem.

Art. 302. Não será .julgada legal a comprovação de paga-
mento* feito? em data anterior á entrega dos adeantamentos.

Art. 303. A prestação de contas do primeiro adeantamento
não ó indispensável para a realização do segrundo. não podendo,
entretanto, ppalizar-se o terceiro adeantamento sem que a pres-
tação de contas do primeiro se ache liquidada, seguindo-se a
mesma disposição em relação ao? subsequentes.

Art. 304 . No empenho, liquidação e pagamento de des-
pesas por conta de adeantamentos de fundos, serão, pelos func-
cionario? a quem forem os mesmos confiados, observadas as
norma? eerap.s prescriptas neste regulamento, na« disposições
que lhes forem applicaveis.

capitulo m
DAS DESPESAS FIXAS PAGÁVEIS EM FOLHA

Secção I — Do pessoal activo

Art. 305. O pagamento das despesas de pessoal obedece ás

normas geraes da especialização orçamentaria e por exercícios,

isto é, só pôde ser contemplado no exercício e no titulo orça-
mentário que lhe é próprio.

Art. 306. Os vencimentos do pessoal só podem ser fixado»
em fabulas approvadas em leis ordinárias. Ainda quando as
tabeliãs não consignem a distribuição dos vencimentos em or-

denado e gratificação, prevalecerá sempre a divisão do total

da remuneração do emprego em dous terços para o ordenado e
um terço para a gratificação.

Art. 307. Só dá direito ao abono da gratificação a pleni-
tude do exercício do cargo, a qual será regulada pelos actos or-
gânicos dos diversos serviços.



— 437 —
Art. 308. A nomeação, a suspensão, a destituição e a ina-

ctividade do pessoal dos serviços públicos regulam-se pelos
dispositivos dos actos orgânicos dos mesmos serviços; o paga-
mento da respectiva remuneração, pelo disposto no presenle
regulamento e demais disposições pelo mesmo não expressa-
mente revogadas.

Art. 309. Pôde ser collocado em inactividade remunerada
todo o empregado que perceber ordenado; não o pôde o que
sámente perceber gratificação, por serviços determinados e
transitórios; não se contemplam entre estes os que percebem
diárias, mas os que apenas são remunerados com salários ou
jornaes.

Art. 310. As condições da inactividade, a remuneração
desta e .a perda das vantagens dessa situação regulam-se pela
legislação -que domina a espécie.

Art. 311. As repartições em que existam tbesourarias ou
pagadorias e ás quaes incumbe o pagamento das despesas de
pessoal, segundo o disposto no art. 285, terão livros-folhas ou
contas correntes apropriados para descrever a situação legal

de cada um dos empregados titulados pertencentes aos quadros
das differentes repartições ás mesmas subordinadas para o ef-
feito do respectivo pagamento.

Paragrapho único. Os livros-folhas serão utilizados apenas
durante o exercido, cumprindo sempre abrir novos no co-
meço de cada anno. Os de contas-correntes, porém, poderão ser-
vir para um quinquennio ou um decennio, conforme a disposi-
ção que lhe? for dada e o estado de conservação em que se
mantiverem;

Art. 312. No livro-folha. ou no de contas correntes.
àbrir-se-á era cada pagina uma conta individual para cada
empregado, annotando-se. em seguida ao respectivo cargo, a

naiureza o a data do seu titulo de nomeação, bem como as
modificações que de futuro se verificarem por nova nomeação,
promoção" ou qualquer outra causa, que determine alteração
no respectivo cargo, quer quanto á denominação, quer quanto
aos vencimentos legaes.

Art. 313. A liquidação ou processo de pagamento das
despesas do pessoal titulado far-se-á á vista das respectivas
folhas de ponto, enviadas pelas repartições dos diversos Mi-
nistérios á repartição em cuia thesouraria ou pagadoria se
deva effectuar o pagamento, e consiste no exame prévio de
faes documentos em confronto com as annotações pre-exis-
lentes na folha de cada empregado e no lançamento das novas
notas constantes das sobreditas folhas de ponto.

§ 1." Todas as annotações relativas ao abono de venci-
mentos, descontos, expedição ou apresentação de guias de
transferencia de uma para outra repartição, concessão de
créditos e outras, serão feitas á margem, numeradas progres-
sivamente, datadas e assignadas pelo empregado ao qual in-
cumbir tal serviço.

§ 2.° A falta de notas marginaes relativas a quaesquer
descontos ou ao vencimento a abonar significa que este deve
ser pago por inteiro, sob a responsabilidade do funccionario a
quem incumbe processar a folha, e o escripturario que effe-
ctuar o pagamento deverá, para salvaguardar sua responsabili-
dade, consignar na folha, no acto do abono, que este é feito

sem nota alguma, cancellando em seguida, com a sua rubrica
e a daía, a primeira linha em branco que se seguir á ultima
nota lançada em cada pagina.

Art. 314. As folhas de ponto serão processadas sob a
responsabilidade exclusiva dos chefes das repartições que as
houverem assignado. no tocante a declarações que contiverem
quanto á plenitude do exercício dos cargos e demais vanta-
gens que possam perceber os empregados, com fundamento
ao mesmo ponto.

Art. 315. Os descontos sobre vencimentos ou salários dos
empregados por punição ou multa, ordenados pelos Ministros,
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pelo presidente do Tribunal de Contas ou pelos chefes das re-
partições devidamente autorizados, sprão sempre communi-
cados em portaria ou officio a repartição que tiver de pro-
cessar a respectiva folha, e pela effectividanV desses descontos
responderão ns funecionarios incumbidos de tal serviço, ou
seus respectiva chefes, segundo os casos previstos no art. 17.

Art. 316. O pagamento do pessoal far-se-á nos próprios
livros-folhas ou em folhas mensaes avulsas devidamente pro-
cessadas.

§ 1." O pagamento em livros-folhas (em logar quanto' ao
pessoal Ululado que recebe vencimentos no Thesouro Na-
cional e suas delegacias.

§ 2." O pagamenlo em folhas mensaes avulsas deverá ser
feito:

a) pelas repartições cujos pagamentos, no todo ou em
parte lenham (jê ser feitos fora da respectiva sede;

b) pelas repartições que tenham recebido supprimentos
ou adeanf amentos de fundos para occorrer ás despesas de
pessoal;

c) quanto ao pessoal jornaleiro.

Art. 317. Consideram-se devidamente processadas para
pagamento as folhas mensaes avulsas que:

a) contiverem os nomes e cargos dos empregados, escri-

ptos estes de perfeita conformidade com a nomenclatura das
tabeliãs explicativas;

6) contiverem, devidamente classificados, em columnas
distinctas, os diversos abonos que constituem o total bruto que
compete a cada funccionario;

a) contiverem, também classificados em columnas distin-

ctas, todos os descontos a que estiver sujeito cada empregado,
bem como a importância liquida de cada pagamento e a effe-

ctuar:
d) mencionarem a classificação da despesa, com indicação

do exercício, Ministério, verba, consignações e suh-consigna-
ções respectivas e das importâncias ás mesmas corresponden-
tes, bem como a importância total da folha em algarismos e
por extenso;

e) mencionarem, em columna especial de observações, to-
dos os actos relativos a abono especial, descontos suspensão
de pagamento, multas, dividas e outras notas necessárias ao
bom e fácil pagamento a cada empregado;

f) estiverem authenticadas com a data e assignatura do
empregado que as confeccionar, com o visto das competentes
secções de contabilidade e contiverem a ordem de pagamento
do chefe da repartição;

g) contiverem, em columna própria, espaço sufficiente
para receber as quitações das pessoas a quem forem effectua-
dos os pagamentos;

h) estiverem conferidas pelas repartições ás quaes in-
cumba admittil-as a pagamento.

Art. 318. Quando o pagamento se effectuar pelo livro-fo-
lha. o funccionario incumbido do pagamento, depois de haver
feito o respectivo abono nas columnas apropriadas, cobrará
recibo no próprio livro e extrahirá um cheque contra o the-
sourciro ou o pagador, no qual mencionará:

a) o exercicio a que pertence a despesa;
b) o Ministério, a verba e a sub-consignaoão ou as diver-

sas sub-consignações onde deve a despesa ser classificada;
c) o nome e cargo do funccionario e a repartição a que

pertence;
d) o mez ou mezes a que se refere o pagamento;
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<?) a importância bruta do pagamento e os descontos a que
estiver o mesmo sujeito, discriminados segundo as notas da
respectiva folha;

/') a importância liquida a pagar, em algarismos e por ex-
tenso,

Art. 319. Extrahido o cheque com as indicações do pre-
cedente art. 318, será o mesmo datado e assignado pelo escri-
vão do pagamento e entregue á parte, que o assignará tam-
bém, reproduzindo a quitação dada no livro-folha e o entre-
gará ao pagador ou seu fiel contra o embolso da respectiva im-
portância.

Art. 320. Si o pagamento tiver de effectuar-se não ao
próprio empregado mas ao seu representante legal ou sueces-
sor, será a' representação ou successão provada, antes da ex-
tracção do cheque, pela forma indicada no art. 270.

Art. 321. Quando o pagamento for effectuado em folhas
mensaes avulsas, deverá ser entregue ao funccionario, depois
que o mesmo houver dado quitação na folha, um cartão ou
uma chapa com o numero de ordem respectivo, que será pre-
sente ao pagador ou seu fiel, no acto da chamada, para o rece-
bimento da quantia devida.

Art. 322. Ós pagamentos feitos por meio de folhas avul-
sas serão, em face das quitações dadas nessas folhas, escriptu-
rados nos livros de contas correntes a que se refere o art. 311,
como prova de extincção da divida.

Art. 323. As certidões de pagamentos feitos ou importân-
cias descontadas, tempo de serviço e outras relativas aos ven-
cimentos do pessoal activo serão passadas em faço do livro-

folha ou do livro de contas correntes do mesmo pessoal, de-
pois de feita a escripturação reeommendada no art. 322.,

Art. 324. Nos pagamentos que se fizerem, dentro ou fora!

das pagadorias, ao pessoal jornaleiro de quaesquer serviços,

repartições c estabelecimentos públicos, o empregado que ser-
vir de escrivão, tendo presente a folha de férias, organizada e

processada de accôrdo com o disposto no art. 317, procederá
á chamada dos indivíduos constantes da mesma, e, á medida
que se for effectuando o pagamento, lançará a nota ->- paga,
que rubricará.

A identidade dos operários ou serventes será confirmada
pelo chefe de serviço a que pertencerem, o qual dará quitação
na folha, findo o pagamento.

Secção II — Dos. inactivos e pensionistas

Art. 325. O pagamento dos inactivos e pensionistas será

feito, mediante livros-folhas. no Thesouro Nacional e nas de-

legacias fiscaes, com excepção das classes inactivas do Exer-
cito e da. Marinha e das praças reformadas do Corpo de Bom-
beiros' e da Brigada Policial do Districto Federal, que conti-

nuarão a receber nas competentes pagadorias e thesourarias,

segundo a forma estabelecida pelos respectivos regulamentos

e 'mediante distribuição de créditos ou adeantamentus de fun-

dos, sujeitos á comprovação posterior.

§ 1." Por delegação expressa do Thesouro Nacional, ou
suas 'delegacias fiscaes, o pagamento dos inactivos e pensionis-

tas poderá também fazer-se nas alfandegas, mesas de rendas

ou collectorias fede.raes, observadas as mesmas normas, presen-
ptas neste regulamento quanto ás formalidades indispensáveis

ã realização de ta es pagamentos.
. § 2.° No acto que delegar poderes aos exactores acima

referidos para effectuarem taes pagamentos com os recursos
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proporcionados pelas rendas que arrecadarem, serão clara-
mente indicados:

o) nome do credor com especificação do titulo de onde
derivam seus direitos á percepção dos vencimentos ou pensão;

6) a importância bruta a pagar mensalmente o todos os

descontos a que a mesma estiver sujeita;

c) o período durante o qual deve ser paga a despesa, no
caso de se tratar de concessão transitória;

d) a classificação detalhada sob a qual devem figurar nos
balancetes mensaes as importâncias mandarias pagar e os re-
spectivos descontos.

Art. 326. Ao pagamento de qualquer inactivo ou pensio-
nista precederá inscripção no livro-folha, feita em face do
respectivo processo, e depois do registro do Tribunal de
Contas

.

Art. 327. A inscripção se fará pela mesma forma pre-
scripta no art. 312 para o pessoal activo e deverá conter:

a) o nome do funecionario inactivo ou do pensionista;

6) o cargo que exercia e o nome da repartição a que per-
tencia o funecionario aposentado, jubilado ou reformado ou o

instituidor da pensão e o nome deste;
c) a natureza e data do titulo de inactividade ou de con-

cessão da pensão;

, d) a importância annual dos vencimentos de inactividade
ou da pensão:

e) a importância mensal a pagar e os descontos de que
esteja a mesma gravada no acto do primeiro e subsequentes
pagamentos.

€>aragrapho único. Quando so tratar de montepio ou pen-
são concedida á mãe e tutora de filhos menores, a pensão des-
tes será inscripta na mesma folha aberta para aquella, em-
quanto não se emanciparem, mencionando-se as quota* an-
nuaes e mensaes a que tiver direito cada menor.

Art. 328. Na inscripção dos pensionistas no livro-folha
lançar-se-ão ainda as notas relativas aos termos de tutela e
curatela, data em que será attingida a maioridade, quando se
tratar de beneficiários do sexo masculino, núpcias eontrahidas
pelas filhas solteiras ao tempo da concessão das pensões, e so-
bre quaesquer outras oceurrencias concernentes ao perfeito e
legal abono da pensão.

Paragrapho único. Notas idênticas deverão também ser
feitas quanto á parte dos vencimentos ou pensões relativas a
exercícios anteriores e que tenham sido ou devam ser liquida-
das por exercícios findos.

Art. 329. Feita a inscripção, serão os títulos de aposenta-
doria, jubilação ou deforma, bem como os declaratórios de
montepio ou quaesquer outras pensões, desentranhados do pro-
cesso e entiegues ao interessado, mediante recibo, p.ara que
este possa exhibil-os.ao escrivão do pagamento.

Errj taes títulos far-se-á a nota da inscripção em folha.
Art. 330. Tratando-se de abono provisório de pensão do

montepio dos empregados públicos civis e dos casos em i|in

tal abono é permiltido pelas leis em vigor, a inscripção far-
se-a também provisoriamente em livro-folha especial, e o

pagamento effecfaiar-se-á independente do registro prévio
do Tribunal de Contas e suas delegações, pelo praso determi-
nado no respectivo regulamento.

Art. 331. Julgada iegal pelo Tribunal de Contas ou suas
delegações a concessão da pensão definitiva, será trancada a
inscripção provisória e feita a inscripção normal no livro,

folha competente, liquidando-se. por occasião do primeiro pa-
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gamento, e em vista da indispensável nota, o saldo ou debito
do pensionista.

Havendo saldo, o pensionista recebel-o-á, de 'conformi-
dade com as leis em vigor; havendo debito, indemnizal-o-á,
mediante desconto da decima parte da pensão mensal, feita

para isso a competente carga.
Art. 332. Quando o inactivo ou o pensionista mudar de

residência para outro Estado, a repartição por onde corria
o pagamento expedirá uma guia, da qual conste até que
data se acha pago o interessado, bem como todos os descontos
a que estiverem sujeitos os futuros pagamentos. Dessa guia
constarão também todas as notas de que trata o art. 328, e
de sua expedição se fará menção no livro-folha, cancellando-
se o espaço reservado aos pagamentos ainda não effectuados.

Art. 333. Os livros-folhas serão utilizados durante cada
exercício, cumprindo, no começo de cada anno, transcrever-se
para novos livros todos os termos e notas em vigor das in-

seripções feitas no anno anterior.

Paragrapbo único. Nessa transcripção serão excluídas
todas as inscripções já cancelladas, bem como as relativas aos

inactivos ou beneficiários que, por mais de dous annos, dei-

xarem de receber seus vencimentos ou pensões.

Art. 334. Feita a inscripção no livro-folha, pela forma
anteriormente indicada, e de posse do respectivo titulo, o fun-

ceionario inactivo ou o beneficiário do montepio exhibil-o-á

ao escripturario incumbido de effectuar o pagamento, jun-

tamente com as competentes provas de identidade.

Paragrapho único. A exhibição dos títulos declaratórios

de montepio ou pensão de qualquer natureza, é exigível no

mínimo duas vezes por anno, nas épocas que forem determi-

nadas pelas pagadorias, devendo ainda verificar-se sempre que

o funceionario incumbido do pagamento tiver duvidas quanto

á identidade do pensionista ou seu representante legal.

Art. 335. A identidade do funceionario aposentado, ju-

bilado ou reformado poderá ser attestada por qualquer fun-

ceionario da estação incumbida do pagamento do pessoal

activo da repartição a que o mesmo pertencer, ou por dous

funecionarios effectivos desta, que lançarão no livro-folha a

declaração necessária, datando-a e assignando-a.

\rf 336. A prova de identidade de pessoa dos pensionistas

ou de seus representantes legaes será feita mediante a apre-

sentação de carteiras expedidas pela autoridade competente

e revestidas das necessárias formalidades, ou attestada por

um funceionario effectivo da própria repartição incumbida do

pagamento, o qual lançará e assignará na folha própria a

declaração relativa a tal identidade.

Na impossibilidade de ser feita a prova pelo modo supra-

indicado, poderá ser acceita a declaração de um pensionista

que receba pela mesma repartição, ou de duas pessoas quali-

ficadas, reconhecidas as firmas destas por tabelliao.

Art 337 Quando os inactivos e pensionistas nao pude-

rem receber pessoalmente seus vencimentos de inactividade

ou pensões, deverão seus representantes legaes, quer no pri-

meiro pagamento, quer nas épocas que forem determinadas

nela estação pagadora, apresentar um certificado de vida ex-

pedido ao Pé da petição do interessado pela autoridade poli-

cial do districto ou quarteirão da residência do inactivo ou

pensionista com a informação do commissano, mspeclo..

a?en te on qualquer outro faial designado para proceder á

indispensável syndicancia, de que o mesmo vive e reside no

' 0Cal
Si

n
se

Ca
tratar de viuva com filhos menores, também com

direito a pensão, deverá o certificado declarar si a mesma

se conserva em estado de viuvez e si reside em companhia
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daquelles seus filhos menores, cujos nomes serão oitados pela
autoridade que proceder á syndicancia.

A firma da autoridade que expedir o certificado será
devidamente reconhecida por tabellião e sob sua exclusiva
responsabilidade, no tocante ás declarações que subscrever ou
visar, será feito o pagamento ao representante legal do pen-
sionista.

Art. 338. O attestado de viuvez é exigível pelo menos
duas vezes por anno, mesmo no caso da pensionista receber
pessoalmente sua pensão. Tal attestado, bem como o attestado
de vida, pôde também sar firmado por qualquer funecionario
de Fazenda que sirva na repartição por onde se processa ou
effectua o pagamento, em declaração sellada, datada e assi-

gnada, com o visto do chefe da repartição nnde servo o func-
Cion.trin cor! ifiranto.

Art. 339. Para os inactivos ou pensionistas que se acha-
rem recolhidos em estabelecimentos de beneficência ou de
sanidade, o certificado do vida será fornecido pelo respectivo
director ou administrador e munido do visto do delegado de
policia local.

Art. 340. Quanto aos quo se encontrem reclusos em pe-
nitenciarias ou quaesquer outros estabelecimentos penaes,
mas que, não obstante essa circumstancia, conservem o di-

reito de receber a pensão ou os vencimentos em cujo goso
se acham, será o certificado de vida passado pelo director ou
administrador dn mesmo estabelecimento.

Art. 341. Os certificados de vida para os inactivos ou
pensionistas que tenham obtido permissão para residir no
estrangeiro serão passados pela autoridade consular do Bra-
sil, quando o credor morar nn logar da própria sede do con-
sulado, ou pela autoridade local, quando residir em outra
parte.

A firma desta autoridade deverá ser reconhecida pelo
representante do Governo brasileiro e a deste polo Ministério
das Relações Exteriores.

Art. 342. No caso de ter a pagadoria fundadas razões
para duvidar da identidade de qualquer pensionista ou do
direito que ao mesmo assiste á pensão, a despeito de achar-se
elle habilitado, communicará o faoto an chefe da repartição,
que poderá suspender o pagamento da pensão e procederá ás
pesquizas que julgar necessárias para averiguar o facto, ou
requisitará a abertura de inquérito policial, segundo a gra-
vidade do caso.

Art. 343. Em caso contrario, o escrivão do pagamento,
depois de haver cobrado recibo na própria folha, extrahirá o
competente cheque, pela forma indicada no art. 318, e o en-
tregará ao interessado, que deverá assignal-o antes de se apre-
sentar ao pagador ou seu fiel.

Art. 344. As procurações, termos de curatela, tutela e
demais comprovantes da representação legal ou da succes3ão.
ficarão archivados nas pasadorias, em escarcellas próprias,
emquanto perdurar o mandado ou o direito á suecessão.

Art. 345. Por occasião do primeiro pagamento que so
seguir a qualquer inscripção e bem assim no mez de feve-
reiro de cada anno, deverão os inactivos e pensionistas de-
clarar por escrinto, no verso do respectivo cheque, o local de
sua moradia, ficando, outrosim, obrigados a communicar a
mudança de residência, sempre que tal se der.

Os procuradores, tutores ou curadores, além da resi-
dência dos inactivos ou pensionistas que representarem, de-
clararão também' a sua prooria.

Art. 316. Antes de effectuar o pagamento, cumpre ao
pisrador ou seu fiel examinar attentamente o cheque, afim
de certificar-se:

a) si elle pertence, de facto,, ao exercicio indicado;
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6) si consta do mesmo a classificação da despesa, se-gundo a recommendação da lettra b do art. 318;
c) si a importância liquida a pagar está escripta em

algarismos e por extenso, som emendas nem rasuras;
a) si está datado e assignado pelo funccionario incum-

bido do pagamento;
e

)
si está assignado pela parte e contém no verso a resi-

dência da mesma, quando esta tiver de deolaral-a.

Art. 347. No pagamento dos cheques ou folhas de pes-
soal activo ou inactivo e dos pensionistas, o pagador responde
apenas pela quantia liquida inscripta nos mesmos cheques
ou folhas, correndo a importância illiquida do abono e a
effectividade dos descontos de que o mesmo se achar gra-
vado sob a responsabilidade do funccionario que processar a
folha, na ausência das competentes notas, ou do que extrahiu
os cheques, quando deixar de obedecer ás notas existentes ou
commetter quaesquer erros que importem em pagamento in-
devido ou a maior.

Art. 348. Aos funccionarios de que trata o artigo ante-
rior, assiste, entretanto, direito regressivo contra as partes
que receberem a maior, ou indevidamente, sendo-lhes licito
fazerem nas respectivas folhas as notas que entenderem con-
venientes para cobrança das importâncias indevidamente
pagas. .

Art. 349. Si a qualquer funccionario activo ou inactivo,
ou a qualquer pensionista do Estado for indevidamente abo-
nada uma ou mais quotas de vencimento ou pensão, e a
pagadoria não tiver outro meio immediato para conseguir o
reembolso, é licito á mesma sustar o pagamento das quotas
subsequentes até perfazer a importância indevidamente paga,
sem necessidade de acto judicial ou qualquer outra autori-
zação, visto tratar-se de simples compensação que pôde ser

provida com actos puramente administrativos.

Secção III — Dos vencimentos e pensões não reclamados

Art. 350. Os vencimentos, salários, diárias e quaesquer
outros estipêndios do pessoal activo, cujo empenho se con-
stata pelos livros de ponto e folhas de pagamento, segundo o

serviço effectivamente prestado, e cujo pagamento não tenha
sido reclamado até o ultimo dia do trimestre addicional aos
exercícios, serão liquidados como divida fluctuante do Es-
tado, apurada e escripturada esta segundo os preceitos esta-
belecidos nos arts. 253 e 254 deste regulamento e indepen-
dente de novo registro do Tribunal de Contas, visto tratar-se
de créditos já pelo mesmo legalmente distribuídos.

O pagamento, porém, de taes dividas ficará sob a vigi-
lância e exame do mesmo tribunal e suas delegações, por oc-
casião de apreciarem os balanços mensaes das estações paga-
doras ou no acto das tomadas de contas dos responsáveis.

Art. 351. Para os fins do disposto no artigo precedente,
deverão as pagadorias das delegacias fiscaes ou do Thesouro
Nacional, no primeiro dia útil do mez de abril, encaminhar
ás competentes secções de contabilidade das mesmas delega-
cias, ou á Contadoria Central da Republica, no Thesouro, to-
dos os livros-folhas de pagamento, afim de serem organiza-
das, em face das respectivas notas, abonos e quitações, as re-
lações dos vencimentos não pagos até o ultimo dia do exer-
cício, procedendo-se depois na conformidade do disposto nn
art. 253.

Art. 352. Dado o caso de omissão ou exclusão de qualquer
credor nas relações a que se refere o artigo precedente, por
falta de notas ou por motivo de duvida exaradas em folha
quanto á liquidez de seu credito, este ísó poderá ser proces-?
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sado e pago pela verba de exercícios findos, na conformidade
do disposto no capitulo V deste mesmo titulo.

Art. 353. Quanto, porém, aos pagamentos effectuados

por folhas mensaes avulsas, segundo o disposto no § 2o do
art. 316, observar-se-á o seguinte processo:

a) as pagadorias poderão conservar em cofre, como di-

nheiro effcclivo, até o total já liquidado e durante todo o mez
em que deva ser effectuado o pagamento, as folhas avulsas

de vencimentos ou salários de que restem ainda algumas par-

cellas a pagar;
b) nas requisições diárias ou semanaes do supprimento

de fundos será demonstrado o saldo em moeda corrente e a

parte relativa ás folhas de pagamento já liquidadas mas não
escripturadas ainda no livro-caixa;

c) findo o mez durante o qual deveria ter sido effectua-

do o pagamento das folhas avulsas de vencimentos ou salá-

rios, os pagadores darão sahida das mesmas nos respectivos

caixas, pelo seu total, recolhendo, porém, mediante guia, ás

competentes thesòurarias, a parte liquida dos vencimentos
que ainda restem a pagar a algum ou alguns empregados;

d) nas folhas de pagamento se annotará, na linha desti-

nada ao recibo de cada empregado, o numero e data da guia

de recolhimento á thesouraria da importância liquida a que
cada um tiver direito;

c) das guias de recolhimento á thesouraria constarão o

numero, data, mez, Ministério e repartição a que pertence a
tolha cujo pagamento parcial deixou de ser feito; o nome e

cargo do funccionario que não recebeu, bem como o numero
de ordem sob o qual se achar o mesmo inscripto na folha, e

a importância liquida a pagar;

/) as guias de recolhimento de vencimentos ou salários

não reclamados serão pelas thesòurarias escripturadas como
receita dn depósitos, e sob esse mesmo titulo serão escriptu-
:ados os pagamentos que posteriormente se effectuarem, até

a véspera do dia em que se verifique a prescripção;

O) os pagamentos dos vencimentos recolhidos ás thesòu-
rarias como depósitos, serão pelas mesmas effectuados, me-
diante guias extrahidas pelas secções de contabilidade a que
estiverem subordinadas e das quaes constem;

l\ o exercício a que se refere o pagamento a effecluar,
afim de se poder verificar si não incorreu em prescripção o

direito do credor;
2°, o nome e cargo do credor e o numero e data da guia

de recolhimento da quantia reclamada;
3 o

, a importância liquida a pagar;

h) a extracção das guias de pagamento far-se-á, no
exercício corrente, mediante um boletim ou^officio do apre-
sentação do credor pela repartição a que este pertencer e

auanto aos exercícios encerrados, mediante requerimento, de-
vidamente informado.

As guias extrahidas para pagamento serão annotadas no
oscripturação própria e* nas guias» de recolhimento. Esta ul-
tima annotação será sempre visada pelo chefe da secção que
axtrahir as guias;

i) antes de effectuar o pagamento, exigirá a thesouraria
as necessárias provas de identidade de pessoa, segundo os
preceitos estabelecidos neste regulamento;

i) os vencimentos e salários recolhidos ás thesòurarias
como depósitos, pela forma precedentemente indicada, pre-
screvem no fim de cinco annos, como direitos creditórios
fundados em dotações orçamentarias;

k), as quantias prescriptas, consoante o disposto na alí-

nea anterior, serão por jogo de contas escripturadas como
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despesa de depósitos e receita eventual da União, encerran-
do-se, para todos os effeitos, as contas relativas a taes depó-
sitos.

'

"''

Art. 354. Os vencimentos não reclamados terão escri-

pturação individuada, em livros especialmente destinados a

esse fim, segundo o modelo e as normas que forem instituí-
das pela Contadoria Central da Republica, constituindo crime
de responsabilidade a falta de annotação em taes livros das
guias já extrahidas para pagamento, ainda mesmo quando não
se verifique má íé por parte do empregado que tenha omittido
essa formalidade essencial.

Taes annotações serão periodicamente confrontadas com
as feitas e visadas pelo chefe da secção nas guias de reco-
lhimento, que serão para isso conservadas á mão, em archivo
especial.

Art. 355. Os vencimentos de inactividade dos aposenta-
dos, jubilados ou reformados e as pensões de montepio, meio
soldo ou quaesquer outras, cujo empenho não pôde ser desde
logo exactamente definido, visto depender de apresentação de
lilulos, attestados de vida ou viuvez, e demais provas condu-
centes ao reconhecimento dó direito que possa assistir aos
credores, deixarão de ser, ao termino do exercicio, conside-
rados nas relações de restos a pagar, sendo, entretanto, pro-
cessados por exercícios findos, quando devidamente recla-

mados.
Art. 356. Os vencimentos de inactividade ou as pensões

cujo pagamento não tenha sido reclamado prescrevem tam-
bém, a favor da Fazenda Nacional, dentro de cinco annos
contados da data em que o mesmo se tornou devido ou do
acto que tenha- interrompido a prescripção.

Secção IV — Dás consignações descontadas e pagas em folha

Art. 357. As consignações descontadas em folhas de pa-
gamento, mediante autorização legal, para prover á subsis-
tência de pessoas da família, para pagamento de alugueis de
casas dos funecionarios ou pensionistas ou resgate de em-
préstimos pelos mesmos contrahidos com as instituições de
•credito ou beneficentes, legalmente autorizadas, serão pagas
aos respectivos consignatários na mesma folha em que re-
ceberem os funecionarios consignantes, quando o pagamento
tiver logar na mesma repartição que effectuar o desconto.

Art. 358. Tal pagamento será realizado mediante as
cautelas exigidas neste regulamento quanto á identidade de
pessoa do credor e depois de certificar-se o funecionario in-
cumbido do pagamento de que o desconto foi effectivamente
feito

.

§ 1.° Para que se possa admittir o abono das consigna-
ções em livros-folhas, cujo pagamento se effectua por meio
de cheques, é indispensável a prévia quitação do consignante,
pois só á vista do respectivo cheque se torna effectivo o des-
conto.

§ 2." O pagamento, porém, .'das consignações descontadas
em folhas mensaes avulsas, organizadas na conformidade do
disposto no art. 317, independe da prévia quitação dos respe-
ctivos consignantes, que só terão, em todo o tempo, direito

ás importâncias liquidas em taes folhas mencionadas.
Art. 359. As consignações descontadas em folha serão

sempre consideradas como receita de depósitos, a favor de
quem pertencer, correndo, porém, contra os mesmos a pre-
scripção quinquénnaria em que incidem as dotações orca-
rnertarias de onde derivam.

Art. 360. Quanto aos pagamentos de consignações que
se effectuarem pelos livros-folhas, cobrar-se-á dos consigna-
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larios o oompelcnlc recibo nesses mesmos livros o na pagina

em (iue tiver titulo aberto o fuiiccionario ou o pensionista

ignante, emquantu vigente o exercício a aue se referir a

despesa.
Encerrado este, o pagamento só poderá cffectuar-se com

guia especial da secção de contabilidade, observadas as íor-

rnalidades prescriptas na secção anterior, quanto As guias

paia pagamento dos vencimentos não reclamados.
Art. 361. Tratando-se de consignações descontadas em

folhas mensaes avulsas, o pagamento só poderá ser effectua-

do pelas pagadorias, na própria folha donde se originam,

dentro do mez em que tal pagamento tiver logar.

Findo este, as consignações descontadas mas não pagas

serão recolhidas ás thesourarias, mediante guias detalhadas,

donde constem os nomes dos credores, com indicação parcel-

lada das quantias que os mesmos têm a haver de cada con-

signante, bem como a perfeita identificação das folhas por
onde so cffectuaram os descontos.

Art. 362. Quanto ás consignações cujo pagamento tenha

de rcalizar-se em estação diversa daquella que cffectuou o

desconto, observar-se-á o seguinte:

a) o ipagamenlo rcalizar-se-á sempre como uma opera-

ção de movimento de fundos entre a estação que desconta o

a que effectua o pagamento, o qual independo de nova distri-

buição de credito;

b) a estação que effecluar o desconto consideral-o-á

c>>mo reoeita de depósitos e dará mensalmente aviso da effe-

etividade de tal desconto á estação que tiver de realizar o pa-
gamento da consignação;

c) a estação pagadora, estando devidamente autorizada
a offectuar o pagamento mensal de determinada consignação,
nã<' preoisará aguardar a communicação a que se refere a
alinea precedente, mas deverá, a seu turno, communicar, men-
salmente, á que descontou, a importância dos pagamentos rea-
lizados. Quando receber a communicação que lhe é devida,

si não a receber dentro de 30 dias, exigirá o cumprimento
immediato di>sa formalidade;

d) ao receber a communicação da estação pagadora, a

repartição que tiver procedido ao desconto fará em sua escri-

pturação as necessárias partidas de gyro, dando baixa no de-
posito que tenha sido pago e creditando a respectiva impor-
tância á repartição que effectuou tal pagamento;

e) todas estas operações serão convenientemente deta-
lhadas nos balanços mensaes de ambas as repartições, para
o que tanto os descontos como os pagamentos devem ser em
cada anno progressivamente numerados por procedência e

destino, sendo, em laes balanços, feita a dupla referencia a
esses números de ordem;

f) durante o mez de fevereiro do período addicional, to-
das as estações que houverem pago consignações por conta
de outras, ficam obrigadas a remetter-lhes uma demonstra-
ção do movimento de sua conta corrente até aquella data,
cumprindo a estas conferir e devolver taes demonstrações até

o ultimo dia do período addicional.

Art. 363. As consignações a pessoas da família dos mi-
litareB de terra e mar, em campanha ou em viagem no es-
trangeiro, e que tenham de ser pagas por antecipação pelas
próprias repartições ás quaes incumbe o pagamento das re-
spectivas folhas de soldos, etapas e gratificações, serão le-

vadas em conta corrente á responsabilidade, individual dos
officiaes, feitas as necessárias notas em folha para os effe-
ctivos descontos, quando se realizar o pagamento dos saldos
de vencimentos a que tiverem direito, e só por essa occasião
se dará baixa em taes responsabilidades.
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CAPITULO IV ;

DOS. ABONOS' PARA AJUDAS DE CUSTO, DIÁRIAS E SERVIÇOS
EXTRAORDINÁRIOS

Secção I — Das ajudas de custo

Sub-secção I — Normas geraes

Art. 36.4. A ajuda do custo concedida por lei ás
autoridades legislativas, judiciarias ou administrativas da
'União, è destinada a auxiliar as despesas de mudança, viagem
einstallação das mesmas autoridades, quando em serviço pu-
blico, e só poderá ser paga nos limites e pela forma estabele-
cida neste e nos regulamentos de cada Ministério, embora se-
jam taes despesas realmente maiores que o auxilio concedido.

Art. 365. As ajudas de custo aos membros do Congresso
e aos magistrados federaes continuarão a ser pagas na con-
formidade das disposições que as regulam.

' Art. 366. As ajudas de custo aos funecionarios públicos
da União, inclusive o corpo diplomático e consular, serão abo-
nadas na forma dos regulamentos do serviço de cada Minis-
tério ou administração central, dentro dos limites nos mes-
mos fixados e dos créditos consignados nas correspondentes
tabeliãs explicativas, observadas, porém, em quanto forem ap-
plicaveis, as normas geraes instituídas no presente regula'
mento.

Art. 367. A ajuda de custo é dividida em três partes:

I, transporte do empregado e sua família;
II, preparos e despesas de viagem;
III, despesas de primeiro estabelecimento.

Cada uma dessas partes será abonada segundo as dispo-
sições das secções subsequentes.

Art. 368. A ajuda de custo pertence ao exercício em que
for expedido o acto dando ao empregado direito a ella e está
sujeita ao regimen commum da prescripção.

Paragrapho único . Embora subordinadas ao regimen do

empenho prévio, as ajudas de custo não dependem, para a

sua effectividade, do prévio registro do Tribunal de Contas.,

Art. 369. A ajuda de custo comprehendida nas alíneas II

e III do art. 3'6i7 ó reservada aos funecionarios de entrancia
ou de carreira, nos termos dos regulamentos orgânicos de
cada repartição.

Paragrapho único. A natureza das commissões deverá ser

mencionada nos actos a que derem logar, quando não forem
reservadas

.

Art. 370. Os empregados removidos a seu pedido e os

que permutam seus logares não têm direito a ajuda de custo.

Art. 371. O chefe de repartição, quando em serviço de

inspecção por dever do seu cargo, não perceberá ajuda de

custo: somente terá direito a transporte para si, e, quando
instituídas por lei ou disposições regulamentares, ao abono
de diárias, concedidas na forma das mesmas disposições.

Art. 372. Nenhuma ajuda de custo é devida:

a) ao empregado que se afasta da repartição a que per-

tence ou que a ella se recolhe por motivo de mandato de elei-

ção popular;
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b) ao que for nomeado para a repartição em que já es-

tiver com exercício, addido ou em commi9são;
c) ao que for prestar serviço em outro Ministério ou fi-

car á disposição dos governos estaduaes.

Art. 373. A ajuda de custo concedida aos funccionariog

públicos será restituida ao Thesouro sempre que, por quai-

quer motivo, não se tenham elles transportado, de facto, para

os logares que lhes foram destinados, salvo a excepção do ar-

tigo 388.
Art. 374. Nenhum empregado poderá receber nova ajuda

de custo sem que tenham decorrido dous annos contados da
data do acto em virtude do qual recebeu a anterior.

Paragrapho único. Exceptuam-se os empregados nomea-
dos para os logares de chefes de repartição; os designados

para commissões extraordinárias e os mandados ter exercicio

cm outra reparlição do mesmo Ministério por interesses do
serviço publico. Esta ultima circunstancia deverá constar

do acto da designação, ou, em caso de omissão, ser attestada

pelo chefe da repartirão ou do serviço que houver ordenado
ou solicitado a remoção.

Art. 375. Quando o pagamento da ajuda de custo tiver

de effectuar-so em qualquer Estado, ou no Exterior, o credito

será concedido por telegramma á delegacia a que competir
cTfectUar o pagamento.

Art. 376. Todo empregado, removido, promovido, commis-
siónaao, mandado ter exercicio cm outra repartição, ou no-
meado chefe de repartição, é obrigado a apresentar, na de que
sahir. uma relação nominal, em duplicata, de todas as pessoas
de sua família, com direito a transporte, inclusive creado, si

a acompanhar, afim de serem requisitadas as passagens e cal-

culada a parte da ajuda de custo relativa aos preparos de
viagem.

§ i." Exceptuam-se os empregados incumbidos de com-
missões reservadas.

§ 2." A primeira via da relação será enviada á repartição
do destino do empregado e a segunda ficará archivada na re-
partição de onde o mesmo sahiu. „

Art. 377. O empregado que receber ajuda de custo de
transporte, ou de preparos de viagem ou de primeiro estabe-
lecimento, e for exonerado por abandono de emprego, ou a
seu pedido, até seis mezes depois de haver recebido qualquer
uma daquellas partes da ajuda de custo, será obrigado a in-
demnizar os cofres federaes, amigavelmente, até 30 dias, ou
judicialmente, depois desse prasó, da despesa que tiver occa-
sionado; não podendo ser nomeado para qualquer outro em-
prego federal emquantn não se mostrar quite.

Sub-secção II — 1 >u transporte de empregado e sua família

Art. 378. O direito á parte da ajuda de custo relativa ao
transporte do empregado e sua família será definido pelos di-

versos Ministérios, em regulamentos especiaes ou nos regu-
lamentos orgânicos de cada repartição ou serviços federaes.

§ 1.° Tem, comtudo, direito a transporte, além dos casos

em que lhe é devida a ajuda de custo de preparos e despesas
de viagem

:

a) o empregado que tiver de recolher-se á repartição a
que pertencer e que tenha tomado posse e entrado em exer-
cicio em outra repartição, do emprego para que tenha sido
nomeado pela primeira vez;

b) o empregado mandado servir em outra repartição,

como medida correccional, constando essa circumstancia do
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respectivo acto, si requerer para indemnizar a despesa pela
quinta parte dos vencimentos;

c) o empregado demittido e novamente nomeado, si a de-
missão não tiver sido dada a.seu pedido, por abandono de em-
prego ou por motivo correccional; no caso affirmativo, poderá
tel-o para s'i e sua família, si requerer para descontar pela
quinta parte dos vencimentos;

d) um creado do empregado, que effectivamente o acom-
panhar, desde o ponto de partida até o do destino, sendo a
passagem em segunda classe si for por estrada de ferro e em
terceira, si for por mar.

§ 2.° Terá também direito a transporte de regresso, den-
tro de 60 dias, a família do empregado que fallecer, como
prevê o art. 394.

Art. 379. O transporte do empregado e sua família será
concedido por mar ou por terra nos vehiculos de companhias,
emprezas ou estradas de ferro, subvencionadas £elo Governo,
ou que com elle tenham contracto ou gosem de regalias— á
vista de requisição feita por meio de officio, pela autoridade
competente, que providenciará nnmediatamente quanto áo
empenho da despesa, segundo as instrucções em vigor.

§ 1.° Quando se tratar de viagem para o Exterior, ou nos
casos de urgência, a juizo do Governo, o transporte poderá ser
concedido em qualquer companhia, empreza, ou estrada de
ferro nacional ou estrangeira, entregando-se ao empregado,
em vista de acto escripto, devidamente processado, a impor-
tância das passagens, afim de serem adquiridas directamente.

§ 2." Quando o transporte só puder ser feito por caminhos
ou estradas de rodagem, em que a eonducção, por meio de
montadas, carros, gôndolas ou omnibus e diligencias, pertença
a particulares, será entregue ao empregado, em virtude do
requisição da autoridade competente, a importância em di-

nheiro necessária para o transporte.

Quando tal importância não estiver prevista no regula-
mento da repartição a que pertencer o empregado, nem outra
for arbitrada pelo titular do respectivo Ministério, será ella

abonada na razão de 2$ por légua, para cada pessoa da fa-
mília, com direito a transporte, não podendo a despesa total

oyceder de 9$ por légua, seja ou não o empregado chefe de
repartição.

Para os menores e para o creado, na hypotbese supra, a
despesa será na razão de 1$ por pessoa e por légua.

Si o empregado tiver pago adeantadamente a despesa,
será indemnizado pelo modo acima indicado.

§ 3.° Quando o empregado tiver de transitar por paíz es-

trangeiro, para chegar ao seu destino, por mar ou por terra,

e não houver outro meio de obter transporte sinão pagando-o
á vista, requisitará do Ministério competente, por officio ou
telegramma, o abono da necessária importância, a titulo de
adeantamenfo. do qual prestará posteriormente contas, pela
forma indicada no capitulo II do presente titulo.

Si a despesa tiver sido feita á wa custa, será delia in-

demnizado, dncumentandn-a convenientemente.
Art. 380. Entende-se por familia do empregado, para

ter direito ao transporte: mulher, filhos legítimos ou legiti-

mados, irmãos e enteados, sendo os varões menores de 21 an-

nos; pae ou mãe; as irmãs e enteadas, sendo solteiras — si,

uns e outros, viverem em companhia do empregado e forem
por elle mantidos.

Paragrapho único. Os varões, maiores de 21 annos, que
forem desassizados, serão equiparados aos menores.

Art. 381. O pagamento da despesa com o transporte pe-

las companhias, emprezas ou estradas de ferro, indicadas no
art. 379. terá logar á vista das contas por ellaa apresentadas,



450 —

com as respectivas requisições, acompanhadas de requeri-

mento — depois de previamente liquidadas e de ordenada

B
^Paralrapho único. Nâo serão pagas as contas cujas re-

quisições não trouxerem a declaração ou recibo do empregado

de haver tido o transporte para si e sua família, do ponto de

parUda ao do destino; nem também as que deixarem de men-

cionar o transporte da bagagem, com indicação do peso ou

Síão° no caso de excesso, de accôrdo com o artigo seguinte.

Ari 382 Todo empregado terá egualmente direito ao

transporte da bagagem, por mar ou por terra, por conta do

Governo, além do espaço que é concedido a'qualquer passa-

ffPirn cómtauto aue a despesa nao exceda da terça parte aa
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orta
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nc¥Sue ?iver sido
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abonada para P«P«o»de viagem.

Paragrapbo único. A despesa que exceder o l
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correrá por conta do funccionario, salvo si se tratar de chefe

de repartição, nomeado ou dispensado, que nenhum excesso

Pagí
Ari. 383. Si a viagem for interrompida por culpa do em-

m-ftERrio correrão por sua conta as despesas com o novo

Ksporte,iffiqíe lenha de descontar a respectiva impor-

tância nela auiuta parte dos vencimentos, salvo o caso de força

mamr queSá ser immediatamente commumeado ao Mi-
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. ffftevido transporte á familia que acompa-

nfia n empresado chamado pelo Ministro respectivo, em ob-

jecto de servfço publico, salvo si tiver permissão para con-

duzil-a. dada por acto escripto.

Ari 385. A's pessoas da familia do empregado, que nao

liverem "direito ao transporte, poderá o mesmo ser concedido

Si Ille requerer para indemnizar a despesa pela qumta parte

dos vencimentos.

Sub-secção III— Dos preparos e despesas' de viagem

Ail 386 A parte da ajuda de custo relativa aos prepa-

ro* de viagem será abonada ao empregado e pessoas de sua

familia nos casos previstos e nas importâncias fixadas nos

regularmente especiaes expedidos por cada Mmisterio ou

no! regulamentos de cada repartição aos mesmos subordi-

nadas.

6 1 ° Todo o empregado, porém, incluídos os extinctos,

tem direito á ajuda de «usto de preparos e despesas de via-

gem:

a) quando despachado para fora da sede de sua repar-

tição, afim de exercer qualquer commissao no seu próprio

emprego;
^ mandado ler exercício em outra repartição,

Tior interesse do serviço publico, circumstancia_ essa que de-

verá constar do respectivo acto,
.

seja ou nao mareado o

tAmno mie deva durar esse exercício;
4 -„r„tempo ^e ^a

promovido para outra repartição,

mie nao "efa na sede daquella a que pertença ou em que es-

teia com exercício por interesse do serviço publico;
CJ

d) quando tiver de apresentar-ae na repartição para que

houver sido promovido ou removido, a pedido ou nao e nao

tenha podido seguir ao seu destino, por haver recebido or-

derade continuar a servir naquella a que pertencia, embora

iá tendo ahi tomado posse do seu novo logar,
J

e) quando achando-se em exercício em outra reparti-

rão Dor interesse do serviço publico, com ou sem praso mar-

cado tiver de regressar áquella a cujo quadro PfrteQa
c
t

e
n
r;

ea»o em que somente terá direito á metade da ajuda de custo.
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Art. 394. Na hypothese de vir a fallecer o empregado
antes de receber a ajuda de custo de primeiro estabelecimento,
sua família não tem direito de reclamal-a, embora já se acue
no ponto de destino; sendo-Ihe, porém, facultado, nesse caso,
o transporte de regresso, dentro de CO dias, por conta do Go-
verno, para o Estado que preferir, si assim o requerer.

Art. 395. A repartição que tiver de pagar o primeiro es-
tabelecimento é obrigada a verificar, pela relação de famí-
lia, si alguma das pessoas ali indicadas deixou de acompanhar
o empregado, ou se alguma gosou do transporte sem a elle

ter direito, afim do fazer carga ao empregado da despesa cor-
respondente .

Secção II —. Das diai-ias e abonos por serviços extraordinários

Art. 396. As diárias a funecionarios, que percebem ven-
cimentos mensaes, destinam-se, em geral, a indemnizar as
despesas extraordinárias de alimentação e pousada, que o

funecionario é obrigado a fazer nos dias em que se desloca
para logar afastado da sua sede permanente, ou provisó-
ria, no Ueseinpuulio das íuneções de seu cargo ou de quaes-
quer outras que lhe possam ser confiadas peia autoridade
cojipetente.

„ Art. 397. A concessão de diárias aos funecionarios pú-
blicos, civis e militai es, só terá lugar quando de facto sahirem
da sede das respectivas repartições, entendendo-se por sede
a cidade, villa ou localidade onde as mesmas estiverem si-

tuadas.
Art. 398. A concessão de diárias será feita segundo a ca-

legdVia do funecionario. a natureza do serviço a prestar, as
condições de vida ou de satubridade do local onde for servir
e demais circuinsl anciãs que possam concorrer para o au-
gmento ou diminuição do quantum correspondente.

§ 1." Todos os Ministérios deverão organizar tabeliãs das
diárias regulamentares a serem concedidas aos funecionarios
dos mesmos dependentes, que trabalharem fora das sedes de
suas repartições.

§ 2.* Na impossibilidade do fixar, desde logo, a impor-
tância exaeta a abonar em cada caso. deverão os regulamentos
e tabeliãs definir os casos em que possa caber ao empregado
direito ao abono de diárias, estabelecendo os limites mínimo
o máximo dentro dos qua.es poderá aquelle ter logar.

Ait. 399. O abono por serviços extraordinários presta-
dos fora das horas do expediente só terá logar nos casos pre-
vistos nos diversos regulamentos dos serviços da administra-
ção publica ou quando previamente autorizados pelos Minis-
tros de Estado ou chefes das administrações centraes que te-
nham pnra isso competência legal.

Paragrapho único. O acto que autorizar serviços extra-
ordinários deverá desde logo fixar a importância aos mesmos
relativa, para o competente empenho da despesa.

Fxoopluam-se os actos referentes á elaboração de traba-
lho? technicos, scientificos ou de reconhecida relevância ou
utilidade publica, cuja importância só possa ser determinada
por arbitramento, depois do concluídos.

Art. 400. Do acto que autorizar a prestação de serviços
extraordinários, deverão constar a natureza destes e a forma
da respectiva remuneração.

Paragrapho único. Em caso de omissão desta ultima cir-
cumstancia, a remuneração terá logar por hora de serviço, na
mesma razão percebida, pelo empregado em cada hora de
exppdiente normal, descontada, porém, a primeira hora de
prorogação, que não será remunerada em caso algum.
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CAPITULO V

DO PAGAMENTO DAS DIVIDAS DE EXERCÍCIOS FINDOS

Art. 401. Por divida de exercícios findos entcndp-se a
que provier cie fornecimento ou serviço feito á União no
decurso do anno financeiro de exercicio encerrado.

O anno da entrada dò fornecimento nas repartições, ou
da época da realização do serviço, determinará o exercicio a
que pertence a divida.

Paragrapho único. São também consideradas dividas do
exercícios findos as que provierem dp vpneimpntos de apo-
sentados e jubilados, soldos, meios soldos, etapas de offi-

" ciaes e praças das classes armadas do serviço acuvo, inválidos
e reformados, pensões e montepios.

• Art. 402. As dividas de exrecicios findos dividem-se em
duas categorias distinctas:

a) resíduos passivos de exercícios' anteriores já compa-
tados como divida fluctuante do Estadp;

b) despesas de exercícios findos, das quaes o Thesouro
Nacional e o Tribunal de Contas não tiveram conhecimento
em tempo opportuno.

§ 1.° Os resíduos passivos de exercícios anteriores re-
sultam dos compromissos legalmente assumidos por conta de
créditos orçamentários ou addicionaes, que, na conformidade
do preceito firmado no art. 11 da lei n. 4.536, de 28 de ja-
neiro de 1922, só perdem o visor, depois de 31 de março do
período addicional, na parte não legalmente empenhada.

§ 2.° As despesas a serem classificadas, no orçamento vi-

gente, como de exercícios findos, são, consequentemente, as
comprehendidas na parte não empenhada dos créditos orça-
mentários ou addicionaes, que perdem inteiramente o vigor
depois de 31 de março do período addicional.

As dividas desta natureza comprehendem três classes:

a) as que já tiverem sido registradas pelo Tribunal do
Contas pela verba de «Exercícios findos»;

ò; as que forem contrahidas em virtude de autorização
.legal e dentro dos créditos votados, mas não levadas em tempo
opportuno ao conhecimento do Tribunal de Contas;

c) as contrahidas além dos créditos votados ou sem cre-

dito.

Art. 403. As dividas de exercicios findos, já registradas

pelo Tribunal de Contas e suas delegações, bem como as rela-
tivas aos resíduos passivos apurados e registrados pela forma
prescripta nos arts. 252 a 254, deste regulamento, serão, logo

após o termo do exercicio, escripturadas como divida flu-

ctuante do Estado, em conta nominal do credor, a lhe ser paga
na conformidade do disposto na secção II do capitulo subse-
quente.

Art. 404. Tratando-se de dividas de exercicios findos
contrahidas nas condições indicadas no § 2 o do art. 402. mas
não levadas em tempo opportuno ao conhecimento do Tribunal
de Contas, serão liquidadas & conta dos créditos para «Exercí-
cios findos», que deverão figurar em verba própria no orça-
mento de cada Ministério, ou em leis especiaes.

§ 1." Terá logar a classificação pela verba de «Exercicios
findos», quando, embora não legalmente empenhada a des-
pesa, tenha a sub-consignação da verba por onde devia op-
poríunamente correr, deixado saldo sufficiente para com-
portar o pasramento.

§ 2.° Em caso contrario será a divida relacionada, quanto
á parte excedente, para abertura de credilo especial, pela
forma indicada no art. 97, do presente regulamento e á conta
do mesmo credito, quando concedido, será levada a despesa.
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Exceptuam-se desta regra as dividas reclamadas por
correios estrangeiros, de serviços estipulados na Convenção
Postal Universal e as que provierem do transporte da cor-
respondência por mar com destino a paizes estrangeiros; bem
como as provenientes de vencimentos <tíe aposentados & jubi-
lados: de soldo, meio-soldo e etapas de ofíiciaes e praças do
Exercito e da Armada do serviço activo, inválidos e relorma-
dos; de pensões e montepios e de funeral ou luto do montepio
dos empregados públicos, que poderão ser classificados pela
verba do «Exercícios findos», mesmo além das forças das
respectivas verbas a que seriam imputadas as despesas,
quando corrente o exercício.

Art. 405. Para pagamento das dividas de exercícios fin-
dos de que tiverem conhecimento, solicitarão as delegacias,
dentro de 30 dias após o termo complementar do anno finan-
ceiro, os créditos necessários, justificando-os com a relação

das dividas que não houverem sido pagas.
Art. í0(3. Os pedidos de créditos pela verba «Exercícios

findos» deverão ser organizados separadamente por Ministé-
rios e conter os seguintes esclarecimentos: os nomes dos cre-
dores; as importâncias devidas; a natureza do serviço, o
exercício a que pertencerem, a data do requerimento e a do
despacho que reconheceu a divida; o motivo por que deixou
de ser paga e si do credito respectivo ficou saldo que com-
porta a despesa.

/ Ari. 407. O Thesouro e as Directorias de Contabilidade
dos Ministérios providenciarão immediatamente sobre a dis-
tribuição dos créditos que se fizerem necessários pela verba

«Exercícios findos».
Art. 408. Para que possam ser reconhecidas pelas repar-

tições de Fazenda as dividas de exercícios findos, devem con-
correr simultaneamente as condições de terem sido autori-
zados os serviços e ooncedido opportunamente o necessário
credito pelo Thesouro.

Fora das condições especificadas, o direito do credor de-
pende de reconhecimento pelo Ministério a que disser respeito

a despesa, e, deliberado o pagamento, far-se-á effectiva a

responsabilidade do funecionario que illegalmente houver
autorizado o serviço.

Art. 409. As despesas feitas no primeiro exercício por
conta de créditos especiaes não poderão 9er pagas oom <>

saldo que passar para o outro, e sim computadas nos resíduos

passivos des=e primeiro exercício, para serem liquidadas

como divida fluctuante, pela forma estabelecida neste regu-
lamento.

Art. 410. Sempre que for solicitado credito ou proces-
sado o registro para pagamento das dividas de exercícios fin-

dos comprehendidas no § 2
o do art. 402, devem os funeciona-

rios incumbido» de tal serviço deduzir a importância da des-
pesa a pagar do saldo deixado pela sub-consignação respe-
otiva da verba onde se classificaria a despesa, quando cor-

rente o exercício.
Dessa deducção farão r,-: empregados menção expressa

nas informações que prestarem.

CAPITULO VI

DA DÍVIDA PUBLICA

Secção I —7 Normas geraes

Ari. 411. O pagamento da divida publica, comprehen-

dendo juros e amortização do capital devido pelo Estado, far-

se-á' no Thesouro Nacional e suas delegacias e na Caixa de

Amortização, pela forma indicada neste regulamento e nos
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regulamentos orgânicos dos serviços a cargo daquellas repar-
tições.

Art. 412. Os juros da divida publica não prescrevem,
segundo expressa disposição da lei de 15 de novembro de
1827.

Art. 413. O pagamento de juros oriundos do debito pu-
blico depende sempre da existência de créditos orçamenta-
tarios ou dos créditos suppl ementares que o Poder Executivo
«stiver autorizado a abrir durante o decurso do exercício fi-
nanceiro.

Art. 414. O pagamento do capital devido pelo Estado
por empréstimos contrahidos. na forma do art. 179 deste
regulamento, depende da concessão de créditos orçamentários
ou addicionaes, quando se tratar de divida amortizável em
,mais de um exercício.

Em caso contrario, correrá a despesa com simples annuk-
lação de receita dentro do próprio exercício.

A restituição de depósitos far-se-á por- conta dos re-
cursos proporcionados pela receita ordinária, quando não te-
nham sido custodiados em cofre especial.

Art. 415. A divida publica, pagável pela fdrma preceden-
temente indicada, comprehende:

a) a divida consolidada ou de finanças;
b) a divida fluctuante, administrativa ou de thesourariá.

Secção II — Da divida consolidada

Art. 416. A divida publica consolidada, ou fundada, será
paga no paiz ou no estrangeiro, conforme se trate de divida
interna ou externa.

Sub-secção T — Da divida interna

Art. 417. O serviço inherente ao pagamento de juro e

resgate dos titulos da divida interna fundada subordina-se â
superintendência da Caixa de Amortização na forma do respe-
ctivo regulamento.

Art. 418. Para que possa exercitar integralmente a fisca-

lização a seu cargo, manterá a Caixa de Amortização a ins-

cripção geral de todos os titulos da divida publica, com os

detalhes previstos no respectivo regulamento, e indicação

daquelles cujo assentamento, para o effeito do pagamento de

juros, tenha sido feito nas delegaeias fiscaes nos Estados.
Art. 419. A inscripção originaria ou fundamental a cargo

na Caixa de Amortização será mantida de maneira a conservar

sempre em evidencia a quantidade de titulos e de capital re-

lativos a cada empréstimo, a cada possuidor e a cada dele-

gacia. .• .

Art. 420. A inscripção nas delegacias fiscaes. para o ei-

feifo do pagamento de juros, só poderá operar-se com a auto-

rização prévia da Caixa de Amortização, que annotará nos re-

gistros a seu cargo as respectivas guias de transferencias de

Art. 421.' Para os fins do disposto no artigo precedente,

as guias de transferencia de assentamento de umas para ou-

tras delegacias serão expedidas em duas vias. remettendo-sa

directamente a primeira á delegacia para onde tenharn de

ser transferidos os titulos e a segunda á Caixa de Amortiza-
ção, crue, depois de proceder as devidas annotações e archivftt

convenientemente esse documento, off i ciará, á delegacia onde
se deve operar o novo assentamento communicando sua ap-

provação, caso nada tenha a pppôr..
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Art. 422. Si não receber essa communicaçSo dentro de 30
dias contados da data da expedição da guia, deverá a delega-
cia reclamal-a com insistência, afim de poder ordenar o novo
assentamento a seu cargo.

Art. 423. A' Caixa de Amortização serão integralmente
distribuídos, no principio de cada anno, os cre~ditos votados
para o serviço da divida interna fundada, que lhe compete
centralizar, ficando a mesma obrigada a apresentar mensal-
mente á Contadoria Central da Republica e ao Tribunal de
Contas o balanço de todas as operações concernentes ao
mesmo serviço, segundo os dados constantes de sua escriptu-
ração geral em confronto com as respectivas tabeliãs expli-

cativas do orçamento.
Art. 424. A Thesouraria geral do Theaouro Nacional

fará ao thesoureiro da divida publica, sengundo as normas
administrativas que forem estabelecidas, os suppnnientuí ne-
cessários ao pagamento do juro e amortização da divida in-

terna fundada.
Art. 425. Para os pagamentos que tenham de ser feitos

nas delegacias fiscaes nos Estados, serão, pela Caixa de Amor-
tizarão, transferidos os necessários créditos, observadas as se-
guintes nor

a) um mez antes da época marcada para o pagamento
dos iuros. todas a« delegacias fiscaes deverão remetter a Cai-

xa, de Amortização uma relação, em duas vias, das apólice»

inscriptas em cada uma, detalhando-as por empréstimos,
e indicando a correspondente importância dos juros a pagar
em cada semestre;

ò) logo que receber taes relações, fará a secção de con-
tabiydade da Caixa examinal-as em confronto com as inscri-

pções geraes a seu cargo e com a conta de assentamento de
cada delegacia, tendo em vista o movimento semestral das
apólices transferidas mediante guias;

c) nos Índices de numeração do cada empréstimo far-
se-ão as devidas notas, em forma synthetica, de modo a
evitar-se duplicata de concessão dp créditos, na hypothese de
haver deixado alguma delegacia de dar a devida baixa em
apólices, cujo assentamento tenha sido transferido para outra;

d) verificada a regularidade das relações, quer quanto
a quantidade de apólices, quer quanto ao calculo dos juros
a pagar, fará a Caixa de Amortização as necessárias opera-
ções rio transferencia para as delegacias do credito por cada
uma solicitado, devolvendo por essa occasião, devidamenrr
registrada, a primeira via de cada relação;

e) dos supprimentos de fundos a pedir á thesouraria
geral do Thesouro' Nacional serão deduzidas as sommas cor-
respondentes aos créditos transferidos para as delegacias
fiscaes.

f) os créditos transferidos serão escripturados por em-
préstimos na eseripturação geral da Caixa de Amortização' e

constarão dos seus balanços mensaes. de maneira a poderem
ser, pela Contadoria Central da Republica e pelo Tribunal de
Contas, cotejadas! com os pagamentos eflectivamente feitos

pelas delegacias fiscaes.

Art. 426. O pagamento do juro dos títulos da divida in-

terna fundada far-se-á nas épocas e segundo as cautelas e
modalidades determinadas no regulamento da Caixa de Amor-
tização', cujas disposições serão observadas pelas delegacias
fiscaes nos Estados, no que forem applicaveis aos pagamentos
a seu cargo.

Art. 427. A importância dos juros não recebidos na»
épocas próprias pelos possuidores dos títulos da divida publica
será transferida para depósitos, em conta especificada da
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cada empréstimo, e só por essa mesma conta poderão ser pa-
gos, quando devidamente reclamados.

Art, 428. O resgate dos títulos da divida publica reali-
zar-se-á por compra, quando os títulos se acharem abaixo do
par, & por sorteio, quando estiverem ao par ou o excederem.

Art. 429. O sorteio far-se-á perante a junta adminis-:
trativa da Caixa de Amortização, três mezes antes de ser de-
vido o resgate.

Os números sorteados serão publicados no Diário Offi-
.
ciai por seis dias suecessivos e communicados ás delegacias
fiscaes nos Estados encarregadas do pagamento de juros.
Estas repartições farão por sua vez os precisos annuncios nas
gazetas de maior circulação.

Art. 430. Os juros das apólices sorteadas nos termos do
^artigo antecedente cessarão desde o dia marcado para o res-
gate.

Art. 431. Os títulos resgatados serão golpeados e inci-
nerados na Caixa de Amortização

.

Sub-secção II — Da divida externa

Art. 432. O serviço da divida externa, compreheodendo
o pagamento de juros e amortização dos empréstimos contra-
tados em paizes estrangeiros, administra-se directamente pe-
los banqueiros e agencias financeiras do Brasil no exterior,
na forma dos respectivos contractos, sob a fiscalização e
superintendência da Delegacia do Thesourd em Londres, á
qual, no principio de cada exercício, serão integralmente dis-
tribuídos os ereditos para tal fim consignados no orçamento
da União.

Art. 433. Quando, por qualquer circumstancia, e sem pre-
juízo dos respectivos contractos, tenha sido pelo Ministro
ria Fazenda resolvido o pagamento de alguma quota de
iuro ou de amortização de empréstimos externos no Thesouro
Nacional, será esse acto eommunicado pela Directoria Geral
do Thesouro á Delegacia em Londres para annulfar em sua
escripturação e transferir á Directoria de Contabilidade do
Ministerid da Fazenda o credito necessário para oeeorrer a tal

pagamento, fazendo aos banqueiros a necessária communi-
cação.

Art. 434. Os supprimentos de fundos á Delegacia em
Londres para attender ao pagamento da divida externa serão,

mediante autorização do Ministro' da Fazenda, feitos pela
thesouraria geral do Thesouro Nacional, directamente, ou
por intermédio de estabelecimentos bancários com os quaes
mantenha o' Estado conte corrente de movimento.

Art. 435. Dos supprimentos que receber e entregar aos
banqueiros ou á agencia financeira do Brasil em Londres,
manterá a delegacia conta corrente detalhada, afim de con-
ferir facilmente as contas que pela agencia ou pelos mesmos
banqueiros forem mensalmente apresentadas.

As cambiaes recebidas e entregues serão, tanto em taes
contas correntes como nos balanços mensaes da delegacia,

mencionadas cada uma de per si, com indicação da procedên-
cia e do respectivo numero' de ordem.

Art. 436. Para o fim de velar quanto á opportunidade
dns pagamentos ou supprimentos a seu cargo, a Delegacia do
Thesouro em Londres manterá uma escripturação' analytiea

do movimento dos empréstimos externos, em harmonia com
a escripturação geral a cargo da Contadoria Central da Repu-
blica.

Art. 437. Os pagamentos effectuados pela agencia fi-

nanceira em Londres, ou quaesquer outros banerueiros, devi-
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damente autorizados com fundos á disposição, serão mensal-
mente classificados pela delegacia nas respectivas consigna-
ções e sub-consignações orçamentarias e assim incorporados
ao balanço mensal a ser remettido á Contadoria Central da
Republica e ao Tribunal de Contas.

Art. Í3S. As amortizações e juros não reclamados no
correr de cada exercido serão considerados em despesa como
si effectivamente tivessem sido pagos e escripturados como
receita de depósitos, para serem posteriormente satisfeitos
independentes de novo credito.

Secção /// •—< Da divida fluctuante

Sub-secção I — Das dividas em geral

Art. 439. A divida fluctuante do Estado é aquella que
o Thesouro Nacional eontrae por um breve ou indeterminado
periodo de tempo, quer para atfender ás momentâneas neces-
sidades de caixa, quer como administrador dos bens de ter-

ceiros confiados á sua guarda.

Art. 440. A divida fluctuante cctaprehende:

a) o papel-moeda. ou moeda fiduciária;

b) as letras do Thesouro:
'c) os bilhetes do Thesouro;
d) os resíduos passivos de exercícios anteriores;

e) os depósitos.

Art. 441. O resgate da divida fluctuante independe da
existegicia de créditos orçamentários especialmente destina-

dos a esse fim.

Sub-secção II — Do resgate do papel-moeda

Art. 442. O resgate do papel-moeda far-se-á com os
recursos proporcionados pelo fundo especial destinado a esse
fim ~w com quaesquer outros que forem determinados
por lei.

Art. 443. O papel-moeda resgatado pelo Thesouro Na-
cional será incinerado na Caixa de Amortização, pela forma
prevista no regulamento dessa repartição.

Art. 444. Considerar-se-ão resgatados, para os effeito3
logaes, os saldos das emis^õe» substituídas, cuia3 cédulas não
forem apresentadas á substituição até o limite máximo do
praso para isso marcado.

Art. 445. Serão, egualmente. considerados resgates os
descontos soffridos pelas cédulas em substituição e 03 paga-
mentos feitos em moeda metálica subsidiaria, como comple-
mento de trocos effectuados.

Art. 446. No balanço financeiro da União classificar-se-á
como operação de credito o resgate de papel-moeda levado
a effeito com recursos outros que não os proporcionados pelo
respectivo fundo especial.

Art. Í57. O papel-moeda emiltido sobre a base de las-
tro-ouro ou com qualquer outra garantia real, será resgatado
nas épocas e pela forma prevista na lei que dominar a es-
pécie.

Sub-secção III — Do resgate de letras do Thesouro

Art. 448. A tbesouraria geral do Thesouro Nacional não
poderá, sob pena de responsabilidade do respectivo tltesou-
reiro, emittir ou resgatar letras do Thesouro ou quaesquei'
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outros títulos do divida do Estado sem que haja para isso

exnressa autorização do lei

.

v
Art. 449. As letras do Thesouro. que tenham sido emitti-

das com autorização lesai, serão resgatadas em um ou mais

exercícios, conforme determinação da lei reguladora do caso.

Na falta de menção especial de praso, o resgate operar-se-á

sempre dentre do próprio exercício da emissão.

Art. 450. Quando se verificar o resgate dentro do próprio

exercicio em que tenham sido emittidas as letras, será a des-

pesa classificada no mesmo titulo em que tenha figurado a

receita, operando-se assim a annullação desta.

Art. 451. Em caso contrario, serão os saldos passivos

transportados na mesma conta aos exercícios seguintes, ctassi-

ficando-se como operação de credito a despesa com os subse-

quentes resgates.
.

Art. 452. As letras resgatadas serão inutilizadas pela

thesonraria geral e periodicamente incineradas na Caixa de

Amortização, mediante requisição da Directoria de Contabili-

dade do Ministério da Fazenda.

Sub-secção TV — Do resgate dos bilhetes do Thesouro

Art, 453. Os bilhetes do Thesouro. emittidos por ante-

cipação de receita, serão resgatados dentro do próprio exercí-

cio da emissão, classificada a despesa como operação de cre-

dito no próprio titule em que tenha figurado a receita, que

resultará assim annullada para effeito do balanço definitivo

fl& prifin Gxprcicio

.

Art. 454. Na emissão e resgate dos bilhetes do Thesouro

observar-se-ão as normas especiaes firmadas no capitulo I

do titulo V do presente regulamento.

Sub-secção V — Dos resíduos passivos de exercioios

anteriores

Art 455 A divida fluctuante constituída pelos saldos das

despesas empenhadas em exercícios anteriores, apurada e es-

cripfurada segundo as normas estabelecidas nos arts. Z5i a

254 do presente regulamento, será paga, como deposito especi-

ficado quando devidamente reclamada, pela mesma conta em

que tenha sido considerada na receita do correspondente exer-

cicio • •

Art 456 Os pagamentos das despesas de exercícios en-

cerrados a que se refere o artigo precedente só poderão ser

effecluados pelo Thesouro Nacional e suas delegacias fiscaes,

observadas as seguintes normas:

a) as dividas de exercícios findos já registradas nessa

verba pelo Tribunal de Contas e suas delegações em exerci-

dos anteriores e que se achem escripturadas conio divida flu-

ctuante^ em confa nominal do credor, ser-lhe-ao pasra* desde

qiuTsc apresente á estação pagadora, independentemente de

""^['Vs^est.os a nagar já liquidados e registrados definiti-

vamente para pagamento nas' verbas próprias serão pagos me-

diante reouerimenfo do interessado e independentemente da

apresentação de novos documentos;

c) as despesas empenhadas registradas pele.Tribunal de

Contas e suas delegações, segundo o disposto no § 3 do artigo

25? do Presente regulamento.- como divida fluctuante do ama-

do serão"pagas mediante requerimento do credor, encaminha-

do pela repartição eompetente e instruído com a comprovação

Sena 4 ter sido effectivamente realizado o fornecimento ou

a prestação do serviço cujo pagamento é reclamado.
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Art. 457. Os pagamentos que tiverem de ser effectuados
pelo Thesouro Nacional serão processados e ordenados pela
Directoria d? Contabilidade do mesmo Thesouro, á vista dos
livros de contas correntes individuaes dos credores, que, jun-
tamente com a respectiva relação, lho serão transferidos pela
Contadoria Cintra! da Republica, depois de lançados nelles

lodos ús° créditos segundo o determinado nos aris. ií53 e 2ò4.
Art. 458. Os pagamentos a serem feitos pelas delegacias

fiscaes serão processados pelas competentes contadorias á
vista das mesmas contas correntes existentes na3 secções do
cseripturação, e ordenados pelos delegados fiscaes, com o visto

da? delegações do Tribunal de Contas, quando presentes.
Art. 459. As delegacias só poderão pagar como depósitos,

pelas mesmas contas de resíduos passivos de exercícios ante-
riores, aquellas quantias que tenham sido assim escripturadas

UOS respectivos balanços.
Para as dividas desta natureza de umas delegacias, que.

tenham de ser pagas em outras, precederá audiência do The-
souro Nacional que, si assim julgar conveniente, ordenará o
pagamento do deposito, depois de feita a indispensável liqui-

dação da divida pela repartição competente, observadas as

normas estabelecidas na secção V do capitulo I do titulo V.
Ari. 460. A liquidação, ou comprovação plena do forne-

cimento ou serviço effectivamente realizado, a que se refere a
letra c do art. 45G, será feita, na primeira via da conta apre-

sentada, peia repartição a que competir a liquidação da divida,

observadas as disposições dos arls. 256 a 262, deste regula-

mento.
Art. 461. Não será processada á conta dos resíduos pas-

sivos de exercícios anteriores a divida que não se achar
instruída com a primeira via do acto original do empenho,
ou documento que o substitua, e guarde conformidade com os

detalhes essenciaea constantes da relação registrada pelo Tri-
bunal de Contas e suas delegações.

Paragrapho único. Consideram-se detalhes ossenciaes
para o effeito do disposto neste artigo:

o> o numero e data do empenho;
h) o nome do credor;

ti a importância empenhada;
c) o exercício, o Ministério, a verba, a consignação e a

sub-consignação orçamentaria em aue tenha sido classificada
a despesa.

Art. 462. As contas que, por divergências fundamentaes
c irremediáveis, não puderem ser processadas para pagamento,
segundo o disposto no artigo anterior, só como dividas rela-
cionadas poderão ser satisfeitas, mediante solicitação do ne-
cessário credito ao Congresso Nacional, depois de cancelladas
as inscripções nos competentes registros da divida fluetuanta
pela forma indicada no art. 464, e promovida a responsabi-
lidade dos funecionarios que derem causa ás irregularidades
notadas.

Art. 463. Os resíduos passivos de exercicos anteriores
prescrevem a favor da União no pra"so de cinco annos conta-
dos do ultimo dia do período addicional ao exercício a que se
referir a divida.

Paragrapho único. Os registros da divida fluetuante dessa
natureza, como das demais, serão periodicamente revistos para
exclusão das dividas prescriptas.

Art. 464. A exclusão a que se refere o artigo anterior
far-se-á mediante baixa nos depósitos prescriptos e incorpo-
ração das respectivas quantias á receita publica, como renda
eventual da União.

Art. 465. De todos os requerimentos que processarem para
pagamento farão a Directoria de Contabilidade do Thesouro
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Nacional e as contadorias das delegacias fiscaes as competen-
tes annotações nos livros de contas correntes e na relação re-
gistrada pelo Tribunal de Contas ou suas delegações, obser-
vado quanto á dita relação o mesmo regimen estabelecido no
art. 353, letra h, 2a parte o art, 354, para as guias de ven-
cimentos não reclamados.

Ait. 466. Os resíduos passivos de exercícios anteriores,
emqiíanto não liquidados ou presçriptos, farão parte dos ba-
lanços do activo e passivo administrado pela União, cumprin-
do ás diversas contabilidades verificar sempre a exactidão dos
totaes dessas dividas em confronto com as respectivas contas
correntes

.

Sub-secçâo VI — Dos depósitos

a) — Normas geraes

Art. 467. A divida fluctuante proveniente dos depósitos
que o Thesouro é autorizado a arrecadar, e de que se faz es-
pecial menção no_ capitulo V do titulo III do presente regula-
mento, será paga nas próprias thesourarias em que taes de-
pósitos tenham sido recolhidos, mediante ordenação dos pró-
prios chefes das repartições a que essas thesourarias esti-

verem subordinadas.

Paragrapho único. Exceptuam-se os vales postaes e

quaesquer outros depósitos que, pela sua própria natureza
ou por conveniência de serviço, devam ser pagos em circum-
scripção differente daquella em que tenham sido arrecadados.

Para os vales postaes serão observadas as normas espe-

ciaes consignadas nos regulamentos das respectivas adminís-
traç5es e para os demais depósitos as regras estabelecidas nas
alíneas a a d do art. 469.

Art. 468. O principio que domina a contabilidade dos
depósitos é o da perfeita identidade e equivalência das sa-

hidas relativamente ás entradas, cujas sommas jamais po-

derão ser excedidas.
Art. 469. Para perfeita observância do disposto no ar-

tigo anterior, a restituição de qualquer deposito só poderá

operar-se pelo mesmo titulo e na mesma espécie em que
figure a receita correspondente nos livros de contas cor-

rentes de que trata o paragrapho único do art. 175 deste

regulamento.
Quando qualquer deposito recolhido em uma repartição

tiver de ser pago em outra, observar-se-ão as seguintes

regras

:

a) o pagamento em repartição differente da que tenha

arrecadado o deposito depende de prévia autorização da Di-

rectoria de Contabilidade do Ministério da Fazenda, á qual

incumbe a superintendência de todas as operações de movi-

mento de fundos entre as estações arrecadadoras e pagadoras

da União; . _

ò) a autorização a que se refere a lettra precedente nao

será para transferencia do deposito, que não se dará, mas

para que determinada repartição possa effectuar o naga-

mento por conta da que escripturou a receita.
_

Esse pagamento, quando effectuado, constituirá uma
operação de "movimento de fundos entre a estação que tiver

arrecadado e a que pagar o deposito: *«-,»..*;
c) a prévia acquiescencia da Directoria de ContabiH/iade

do Ministério da Fazenda será simultaneamente commnnicada

a amnas as repartições A repartição pagadora constituíra

do officio que autorizar o pagamento o competente documento
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de despesa do movimento de fundos e debito da estação ar-

recadadora, cobrando da parle quitação em duplicata, sendo

uma no documento e outra em separado, que encaminhará
directamente áquella no mesmo dia em que eífectuar o pa-

gamento;
d) á vista da duplicata da quitação, que será annexada

â coinmunicaçâo recebida da Directoria de Contabilidade do

Ministério da Fazenda, ordenará o chefe da repartição, onde
figura a receita do deposito, que se lhe de baixa, a credito

da repartição pagadora, observadas quanto á conta corrente
desta as normas especiaes 'consignadas na secção V do cajaitulo

II do titulo V do presente regulamento.

Art. 470. O levantamento de depósitos, qualquer que
seja a sua origem, realizar-se-á pelo exercício corrente, ainda

que esteja aberto o exercício em que tiveram logar as en-
tradas, cuja entrega se reclame, cingindo-se, para isso, a
respectiva escripturação ao regimen da gestão annual.

Verificado que a rotirada de depósitos em um exercício é

superior ao valor das entradas nesse período, a differença
será satisfeita pela forma prescripta no art. 414.

Art. 471. Os levantamentos parciaes ou integraes de de-
pósitos devem ser annotados nas respectivas guias de reco-
lhimento, bem como nas correspondentes partidas de re-
edita.

b) —• Dos depósitos públicos

Ait. 472. A restituição dos; depósitos públicos recolhidos

ao eo/re especial a esse fim destinado, lar-se-á sempre á
vista de mandado expedido pela própria autoridade que haja
ordenado o recolhimento, e segundo as normas prescriptas no
decreto n. 2.846, de 19 de março de 1898.

Art. 473. Os mandados não serão cumpridos pelo the-
soureiro sem que o director da Recebedoria apponha previa-
mente aos mesmos o seu Cumpra-se.

Art. 474. As precatórias para levantamento de dinheiros
do cofre de depósitos públicos para pagamento de impostos
e outras dividas pertencentes á Fazenda, serão expedidas a
favor do thesoureiro da Recebedoria e acompanhadas de guia
em duplicata, passada pelo respectivo escrivão.

Paragrapho único. Nestas guias será annotado o paga-
mento dos impostos ou da divida e entregue uma via á parte,
acompanhada do conhecimento da divida, para ser exhibida
em juizo.

Art. 475. O juiz que primeiro decretou e deposito é o
competente para o mandar levantar sob sua responsabilidade,
assim como para novas penhoras, embargos e outros actos
de jurisdição.

§ 1." Quanto aos depósitos ordenados por autoridades ad-
ministrativas ou judiciaes do antigo regimen, o seu levanta-
mento, embargos, penhoras e mais * actos concernentes com-
petem áquellas que no actual regimen lhes correspondem,
conforme a sua jurisdição e categoria.

§ 2.* Do mesmo modo, quando o processo originário do
deposito for julgado em estancia superior, o respectivo juiz
ou autoridade desta poderá autorizar o levantamento e pro-
ceder aos demais actos relativos ao mesmo tempo.

Art. 476. As quantias suppridas ao Thesouro Nacional
serão escripturadas em conta corrente como depósitos de di-
versas origens e por essa mesma conta restituídas, sempre
que aquelle cofre carecer de fundos para attender ao levan-
tamento de depósitos.
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c ) ,—i Dos empréstimos do Cofre de Orphãos

Ari. ¥7 7. Os depósitos recolhidos ao Cofre de Orpliãos

terão a escripturação especial reeommendada no decçeto nu-

mero 5.143, de 27 de fevereiro de 1904, a cargo dos escri-

vães dos juízos competentes.
Art. 478. As importâncias recolhidas aos cofres do The-

souro Nacional e das Delegacias Fiscaes nos Estados, de di-

nheiros a cargo do Cofre de Orphãos, são consideradas em-
préstimos do mesmo Cofre, e vencerão o juro de 5 %, fixado

no art. 13 da lei n. 779, <le 6 de setembro de 1854, e art. 8%

§ 17, da lei n. 2.940, de 31 de outubro de 1879.,

Art. 479. Os depósitos provenientes dos empréstimos do

Cofre de Orphãos serão restituidos por conta do saldo de

caaa empréstimo, na conformidade da discriminação constante

das respectivas guias de receita, que deverão conter:

a) os nomes dos orphãos e as datas dos seus nasci-

mentos;
b) as filiações;

c) a proveniência dos pecúlios;

d) as importâncias que pertencerem a cada orphão.,

. Art. 480. Os pedidos de entrega serão feitos por meio

de officio em que se declare o individuo a quem tiver de ser

leito o pagamento; o nome do orphão a quem pertencerem as

sommas; a sua filiação e a proveniência do pecúlio; a data

do empréstimo e as importâncias discriminadas do capital e

Áiérn disso, nos casos de maioridade, casamento ou óbito

dos orphãos, as requisições deverão declarar as datas desses

acontecimentos, para se calcular o juro somente até o aia

anterior.. . „.

4 1 ° Os chefes das repartições, que satisfizerem requi-

sições de pagamento ou entrega de dinheiro de orphãos, que

não houverem sido feitas, de accôrdo com as prescripçoes

deste artigo, são responsáveis pelas importâncias que manda-

1Gm
%% ° As requisições de entrega de dinheiros de orphãos*

aue não 'trouxerem reconhecida a firma do juiz ofíioiante por

notário publico do logar, não serão satisfeitas, sob pena de

incorrer o ordenador da entrega na disposição penal do à l

Art 481 . Os juros de dinheiros de orphãos, que tiverem

entrado 'por empréstimo, e bem assim as sommas que aa

mesma forma forem exigidas, ou sejam para alimentos ou

ÍTara serem entregues aos orphãos por se acharem emanci-

ffios " só^oderão
ê
ser reclamados pelo mesmo que promoveu

n recolhimento e pagos pela mesma repartição em que tive-

rem entrada independente de qualquer instrumento que nao

S 1 requisição ofíicial do juiz, expedida de confornudada

com o artigo precedente. ,„.._, og
Art 482 A' vista dos documentos de que tratam 05

arts 480 e 481, proceder-se-á no Thesouro e nas delegacias

fiscaes 4 verificação do calculo dos juros e da miportanc

a

do lapiãl a restituir-se, e bem assim da exacta eonoordaa-

cia das circumsLancias especificadas no art. tw.
.

« 1 • Si o pedido de entrega refenr-se umcamenU a

juros; e não a juros e capital, a>quelles só serão reclamados

e pagos por anno completo. „-í„i«
! 2 ° O pagamento de juros devidos depende de prévia

classificação da despesa na competente rubrica orçamen-

Âxt. 483. As mesas de rendas e as collectorias não têm

«ompetencia para entregar dinheiros de orphãos, nem para
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tomar conhecimento das requisições dessa natureza. Essas re-

quisições devem ser encaminhadas directamente para o The-
souro ou para as delegacias fiscaes.

Art. 484. O Thesouro Nacional e as delegacias fiscaes

nada lêm que ver com a applicação que derem os juizes aos

dinheiros de orphãos retirados dos cofres públicos.

d) Dos bens de defuntos e ausentes

Art. 485 — Os bens do defuntos e ausentes obedecerão ás

normas especiaes de contabilidade e escripturação estabeleci-

das no capitulo II do decreto n. 2.433, de 15 de junho de 1859,

a cargo dos competentes juizos.
Art. 486. As importâncias recolhidas so Thesouro Nacio-

nal ou suas delegacias por conta dos bens de defuntos terão
escripturação especificada em livros de conta3 correntes, de
onde constarão todos os detalhes das guias de recolhimento.

Art. 487. Os fundos das heranças jacentes e bens vagos
recolhidos ao Thesouro Nacional ou ás delegacias fiscaes serão
entregues dos legítimos herdeiros, ou a quem de direito per-
tencerem, & vista de precatórias expedidas pelo juizo compe-
tente, acompanhadas das habilitações originaes, ficando tras-
lado delias nos respectivos cartórios.

Art. 488. As precatórias para levantamento de depósitos
serão substituídas por simples offioio do juiz sempre que o
valor da herança não exceder de 20:000$, sem emolumento
algum.

Art. 489. A apresentação dos autos originaes de que trata
o art. 487 não é extensiva aos processos e sentenças relativas

ao pagamento de dividas passivas de herança, a respeito das
quacs se procederá nos termos da legislação em vigor.

Aii. i90. .Nenhuma entrega dos bens de herança jacente
se cffectuará sem que do acto que deprecar a entrega conste o
pagamento prévio dos impostos que forem devidos pela he-
rança ou legado, o que não será extensivo aos credores.

Art. 491. Nenhum precatório ou officio, em virtude do
qual se requisite o levantamento de dinheiros ou bens perten-
centes a heranças jacentes ou bens vag03, será cumprido sem
que do mesmo conste a intimação da sentença a quem de di-
reito for e que nenhuma opposição houve do curador ou dos
fiscaes da Fazenda, ou, tendo havido, que se satisfizeram as di-
ligencias requeridas, ou se proseguiu nos termos ulteriores
do processo, na forma da legislação em vigor.

Das caixas económicas

Art. 492. As caixas económicas da União funecionam sob
a garantia do Governo, que responderá pela restituição das
guantias nellas depositadas, na conformidade das leis da sua
instituição.

Art. .493. Os depósitos feitos nas caixas' económicas, bem
como os empréstimos com ellas contrahidos, obedecerão ao
regimen de contabilidade e escripturação instituído no seu
regulamento.

Art. 494. Os saldos das operações serão recolhidos, na
Capital da Republica, ao Thesouro Nacional, e nos Estados,
ás delegacias fiscaes, que, com relação ao abono de juros,

procederão nos termos dos arts. -173 e 496.
Art. 495. As quantias recolhidas aos cofres do Thesouro

Nacional e das delegacias fiscae3 nos Estados, pelas caixas

económicas, como saldo disponível do respectivo movimento,
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g) — Dos depósitos de diversas origens

Art. 506 A restituição das quantias recolhidas aos oofr&spubhcos. a titule de deposito je diversas origens, será nrocSsada na conformidade das normas especiaes estabelecidas para
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cada caso, mas consoante sempre a doutrina firmada nos ar-

tigos 468 e 4-69 do presente regulamento.
Art. 507. Os vales postaes serão pagos segundo as normas

prescriptas no regulamento da administração geral dos Cor-
reios, que centralizará os serviços de fiscalização e compensa-
ção dos pagamentos feitos em quaesquer repartições subordi-
nadas.

Art. &08. As taxas e os benefícios de loterias destinados
aos institutos de caridade e instrucção serão transferidos para
o Thesouro Nacional, cuja Directoria de Contabilidade centra-
lizará o serviço de apuração B rateio e ordenará o pagamento
das quotas devida^ segundo as normas prescriptas na segnda
parle do art . 46íT.

Art. 509. As consignações .descontadas em folha aos func-
cionarios públicos civis ou militares e aos inactivos e pensio-
nistas serão pagas na conformidade do disposto na secção IV

do capitulo 111 do presente titulo.

Ari. 510. Os depósitos e cauções feitos em titulos reger-
se-ão pelas normas especiaes estabelecidas no capitulo III do
titulo V.

As cauções feitas em dinheiro serão, porém, transferidas
pqr aupprimentos para o caixa geral, que as restituirá, quando
reclamadas, ao caixa especial de depósitos e cauções, para se-
rem pui int ri médio deste entregue aos legítimos donos.

Art. 51 1. Os supprimentos dos cofres .13 deposito? e cau-
ções, depósitos públicos, juros em deposito e outros terão a
oscripturação analytica recommendada no paragrapho único
lo art. 175, mas do modo a manter sempre em evidencia o
saldo credor que, sob pretexto algum, poderá ser excedido.

Art. 51:'. Os depósitos recolhidos aos cofres pubMcos, dos
quaes não se conheça senhor certo, serão escripturados sob o
titulo genérico de "depósitos para quem de direito" e as resti-

tuições- reclamadas só poderão ser effectivamente attendidas
depois de produzida, pelos meios legaes, a prova plena do di-

reito de propriedade cjue assiste ao reclamante.
Art. 513. Só serão transferidos para o Thesouro aquelles

depósitos cuja apuração e distribuição ao mesmo Thesouro
caiba effectuar, como as quotas de benefícios de loterias e

outros

.

Nos demais casos observar-se-ão sempre as normas pre-
scriptas nas alíneas a a d do art. 469.

Art. 514. Nos balanços mensaes. como nos definitivos, de
todas ag estações arrecadadoras e pagadoras da União, serão
os depósitos de diversas origens discriminados, tanto na receita
como na despesa, de conformidade com as intitulações abertas
nos livros de contas correntes aos mesmos especialmente des-
tinados.

h) — Disposições especiaes sobre as multas em deposito

Art. 515. A importância das multas depositadas para re-
curso deverá ser. pelos agentes da arrecadação, recolhida ao
Thesouro Nacional ou suas delegacias com o saldo do mez ern

que tenham sido arrecadadas, ahi permanecendo em deposito
até final solução do recurso.

§ J.° Emquanto e-eripfuradas as multas em deposito, ne-
nhuma percentagem deverá ser pela sua arrecadação abonada
aos exactores fedèraes.

§ 2.° Passada em julgado a decisão que confirmar a multa
imposta, será ella commúnicada ao agente da arrecadação que
a tiver recolhido ao Thesouro ou suas delegacias, para que o
mesmo agente, no balancete do mez em que receber a commu-
nicação, considere 50 % dessa multa em receita, como renda
eventual da União, e cobre sobre a mesma a percentagem que



lhe couber, levando ao mesmo tempo egual importância á des-
pesa, como recolhida por movimento de fundos á delegacia ou
a" Thesouro Nacional, aos quaes immediatamente avisará por
oliicio essa operação, indicando o numero e data do officio
que lhe communicou a solução final do recurso.

§ 3." A' vista do aviso a eme se refere o paragrapho an-
terior, a delegacia fiscal ou o Thesouro Nacional procederão ú
baixa da multa pela forma indicada na secção V do capitulo
II do titulo V deste regulamento, escripturando 50 % como
movimento de fundos com a collectoria respectiva e 50 %
como deposito a favor do empregado que tiver direito á metade
da multa imposta.

Art. 516. A adjudicação aos empregados federaes, ou a
particulares denunciantes, de parte das multas applicadas por,
sonegação de impostos, ou infracção de leis ou regulamentos,'
só se fará nos casos em que tal concessão estiver expíessamèh-
te prevista nas leis ou regulamentos de que se tratar.

Art. 517.. A adjudicação a que se refere o artigo antece-
dente 'Só terá logar quando do processo respectivo constar cla-
ramente que as multas foram impostas em virtude de partici-
pação ou diligencia do funecionario, levadas a effeito em tempo
opportuno.

§ 1.° Não terá logar a adjudicação, ao empregado auLoante
ou apprehensor. de parte das apprehensões ou multas recolhidas
aos cofres públicos, quando estas se tenham verificado em vir-
tude de denuncia dada directamente á repartição fiscal da cir-
cumscripcão respectiva, e o empregado tenha apenas agido em
funeção do seu cargo, por determinação do respectivo chefe.,

§ 2.° Os chefes das repartições fiscaes não têm direito,

em caso algum, ao produeto das apprehensões e multas, ainda
que se verifiquem por diligencia sua.

Art. 518. As quotas não reclamadas das multas escriptu-
radas em deposito a favor dos empregados federaes, ou de de-
nunciantes, prescrevem a favor da Fazenda em cinco annos,
contados da data cm que haja passado em julgado a respectiva
decisão.

CAPITULO VII

DAS DESPESAS PAGÁVEIS NO ESTRANGEIRO

Secção I — Das despesas a cargo da Delegacia do Thesouro em
Londres

Art. 519. A delegacia do Thesouro em Londres superin-
tende o pagamento das despesas feitas no estrangeiro, com ex-
cepção apenas das de que trata a secção subsequente.

Art. 520. Para exacto cumprimento das attribuições con-
feridas no artigo antecedente, á Delegacia do Thesouro em Lon-
dres serão integralmente distribuidos, no principio de cada
anno, os créditos necessários para occorrer ao pagamento das
despesas do pessoal e material relativos ao corpo diplomático
e consular, ao funecionamento da delegacia, ás despesas no ex-
terior dos Ministérios da Marinha e Guerra, ás garantias de
juros e subvenções, ao serviço da divida externa e finalmente
a todas as despesas declaradamente a seu cargo por força de
disposições regulamentares ou de delegação do Ministério da
Fazenda.

Art. 521. Todos os pagamentos feitos pela Delegacia do
Thesouro em Londres serão escripturados em réis ouro, na
base da paridade legal, qualquer que seja a moeda em que
tenham de ser satisfeitos, procedendo-se, para isso, á neces-
sária conversão a essa base, na hypothese de depreciação da
moeda representativa da espeeie em causa.
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Art. 522. O pagamento do pessoal e material relativos ao
corpo diplomático e consular será feito mediante saque a três

dias do vista contra a Delegacia em Londres.
Esses saques serão confirmados por cartas, acompanhadas

de todos os comprovantes da despesa.
Ari. 523. O serviço da divida externa será provido e cen-

tralizado pela Delegacia em Londres segundo as normas con-
stantes da Secção I do capitulo precedente.

Art. 524. Os pagamentos das despesas dos demais Minis-
térios serão attendidos ã proporção que forem sendo requisi-
tados pelos respectivos titulares, observadas pela delegacia, em
tudo quanfo forem applicavcis, as normas estabelecidas no
presente titulo.

Arf. 525. Os sitldnfl das despesas empenhadas a cargo da
delegacia, por conta dos créditos que lhe são distribuídos, se-
rão escripturados cm deposito, como resíduos passivos de exer-
cício? encerrados e por essa mesma conta correrão os paga-
mentos posteriores, durante o quinquennio que anteceder á
prescripção.

Art. 520. Para escriptu ração dos pagamenlos feitos por
depósitos, concernentes aos restos a pagar de exercicios ante-
riores, manterá a delegacia registros analylicos para cada exer-
cício, afim de evitar que se.iam excedidos os respectivos cré-
ditos.

Nos balanços mensaes e definitivos taes pagamenlos serão
também discriminados quanto ao nome do credor e á verba e

eub-consignação por onde corria opporlunamente a despesa.

Secção II— Das despesas pagáveis directamente

Art. 527. As despesas pairáveis directamente no estran-
geiro, relativas á acquisição de machinas e materiaes, ou a

qualquer outro fornecimento ou serviço, podem ser satisfeitas

mediante ordem telegraphica, remessa de cambiaes, ou acceite

de lettras de cambio, a praso nunca inferior a 10 dias do
vista.

Art. 528. As despesas pagáveis pelos meios indicados no
artigo precedente oomprehendem unicamente aquelles forne-
cimentos 6 serviços indispensáveis e urgentes para os quaes
tenha sido dispensada a concurrencia publica, consoante o
disposto no art. 246 deste regulamento e para cuja satisfação
podem ser concedidos adeantamentos, segundo o principio es-

tabelecido na lettra b do art. 267.
§ 1.° Tratando-se de despesas custeadas por créditos em

ouro, não distribuídos à Delegacia em Londres, serão as mes-
mas previamente empenhadas nessa espécie, sobre a base da
paridade legal, qualquer que seja a moeda estrangeira em que
tenham de ser satisfeitas.

§ 2° Para as despesas a serem pagas por conta de crédi-
tos em papel, proceder-se-á ao empenho pela forma indicada
na 3* parte da letra b do paragrapho único do art. 232.

Art. 529. Os pagamentos urgentes, que tenham de ser sa-
tisfeitos mediante ordem telegraphica. serão feitos por inter-
médio do Banco do Brasil, e as' respectivas importâncias consi-
deradas como adeantamentos. sujeitos a posterior comprova-
ção, seeundo as normas estabelecidas no capitulo II do presen-
te titulo.

Paragrapho único. Do aviso em que for pedida ao Minis-
tério da Fazenda a expedição da ordem telegraphica constará
a verba por oncíe deve correr a despesa, bem como a decla-
ração expressa de que. esta é comportada pelo saldo daauella.

Art. 530. As ordens telegraphicas expedidas para pae-a-
mento de machinas ou materiaes no estrangeiro só poderão ser
satisfeitas pelos estabelecimentos aos quaes competir o paga-
mento mediante apresentação e entrega dos documentos de
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embarque "devidamente endossados, os quaes serão pelos
mesmos immediatarnentc encaminhados ao ordenador do pa-
gamenlo,- como prova de exlinrçãn da divida.

Art. 531. Tratando-se de pagamento por meio de cam-
biaes, serão as mesmas tomadas por intermédio do Banco do
Brasil, em conta corrente, e por este entregues á Directoria de
Contabilidade do Ministério da Fazenda, que, em officio assi-
gnado pelo director, autorizará o thesoureiro geral a endossal-
as a quem de direito.

§ 1." A-i eombiaes destinadas a pagamentos no exterior,
sacadas a favor do Thesouro e recebidas para serem endossa-
das pelo thesoureiro. terão entrada e sahida no caixa geral.

§ 2.° Si do contracto de fornecimento constar que o pa-
gamento tenha de ser feito em paiz estrangeiro e contra entre-
ga dos documentos de embarque, a cambial será ímrnediata-
mente remettida, observando-se quanto ao destino de taes
documentos o disposto no final do artigo precedente.

§ 3.° No caso, porém, de se tratar de pagamento a ser
feito no exterior, mas depois de recebido e verificado o ma-
terial, a cambial ficará depositada no Thesouro Nacional ou
na Delegacia em Londres, até que, feita aquella verificação,
seja ordenado o pagamento, q só então será aquella endossada.

Havendo, porém, demora que possa exceder o praso dentro
do qual deve ser paga a cambial, será a importância da mesma
recebida, ou mandada creditar ao Thesouro, em conta corrente,
pelo estabelecimento que tiver de satisfazel-a no estrangeiro,
até que se torne devido o pagamento do material encommen-
dado.

Art.. 532.. Quanto ans pagamentos que tenham de effe-
rtiiàr-sé mediante letlra de cambio sacada pelo fornecedor e
acceita pelo Ministério ao qual compete a ordenação da des-
pesa, será esta previamente registrada pelo Tribunal de Con-
tas, :i o praso do acceite for maior de 30 dias de vista.

§ t.° Para os fins dn disposto neste artigo, o sacador, con-
temporaneamente á emissão da cambial, deve dar aviso ao Mi-
nistério contra o. qual é sacada a lettra de cambio, regulada
esta de modo que aquclle Ministério tenha o tempo necessário
para providenciar quanto á expedição da ordem de pagamento
e o registro da mesma pelo Tribunal de Contas.

§ 2.° A ordem de pagamento a que se refere o paragrapho
anternr deve ser expedida a favor da pessoa ou da firma a
cuja ordem são sacadas as cambiaes, e deve indicar o objecto
e a classificação da despesa, o dia preciso em que terá de ser
feito o pagamento, que será o do vencimento da letra acceita,

bem como declarar que a quitação deve ser dada pelo ultimo
endossado.

§ 3.° O pagamento desse mandato será feito pela thesou-
raiia contra entrega da cambial munida da respectiva quita-
ção". As cambiaes pagas serão annexadas aos processos que
constituem os documentos de despesa.

Art. 533. Quando se tratar de letra de cambio sacada do
10 a 30 dias de vista, deve o Ministério ao qual compete a
ordenação da despesa, e na mesma occasião em que lhe for
apresentado o saque para o acceite, solicitar do Ministério da
Fazenda o adeantamento da importância necessária ao paga-
mento, cuja posterior legalização reger-se-á pelas normas es-
tabelecidas no capitulo TI do presente titulo.

Art. 534. As cambiaes remettidas pelo Thesouro á dele-
gacia em Londres, por conta de créditos em papel, devidamente
registrados pelo Tribunal de Contas, serão pela mesma dele-
gacia consideradas em sua escripturação como receita e des-
pesa de movimento de fundos, cabendo ao mesmo Thesouro
a classificação da despesa na compptenfe rubrica orçamenta-
ria. pe'o preço de acquisição das alludidas cambiaes, accres-
cido dos gastos de commissão e aviso.



capitulo vin

r>0 CUMPRIMENTO das ordens de PAGAMENTO

Secção I — Normas geraes

Art. 535. Nenhuma ordem de pagamento será cumprida
pelos thesoureiros, pagadores, exactores e demais agentes da
administração si aao se achar revestida <las formalidade?
prescriptas neste regulamento, e todos quantos deixarem de
observar a presente disposição s.^rão compellidos a indemnizar
os cofres públicos das quantias irregularmente pagas, segundo
o disposto no art. 279 e seus paragraphos.

Art. 536. Ao receberem os mandados de pagamento, ou
adeanfamenlo de sommas a funccionarios de quaesquer re-
partições, devem os thescureiros, pagadores e demais agentes
certificar-se de sua regularidade, em face do registro do Tri-
bunal de Contas ou suas delegações e da escripturação a cargo
da Contadoria Central da Republica, no Thesouro Nacional, ou
das secções de contabilidade das demais repartições paga-
doras da União. e. no caso de encontrarem quaesquer erros,
deixarão de effectuar o pagamento, informando immediata-
mente de tal occnrrencia ao chefe a que estiverem subordina-
das, o qual providenciará no sentido de sanar-se a irregula-
ridade notada.

Art. 537. Dada a bypothese de pagamento de um man-
dado cuja somma em algarismos não corresponda á quantia
escripta por extenso, os Ihesoureiros, pagadores e demais
agente* só poderão ser creditados pela somma menor, ficando
individualmente responsáveis pela differença entre esta e a
maior quantia paga.

Art. 538. Os thesoureiros e agentes pagadores devem
effectuar o? pagamentos aos credores que se apresentarem
pessoalmente qu aos seus suocessores ou representantes le-

gaes.
Art. 539. A prova da successan ou representação far-se-é

pela forma prescripta no art. 270 do presente regulamento
e a da identidade da pessoa do credor ou sen representante,
segundo ?.s normas eslaheleridas nos arts. 335 e 336.

S 1." Si se tratar de ordem de pagamento expedida a fa-
vor de uma firma eommerrial. devera o soeio que. livnr de da"
quitarão apresentar o respectivo contracto commercial e o
registro da firma na Junta Commercial, provando ter poderes
expressos para assicnar a mesma firma.

§ 2.° Si se tratar da mandado expedido a favor de uma
sociedade anonyma, além dos estatutos registrados na Junta
Commercial. deverá a pessoa que se apresentar para receber a

respectiva importância fazer a prova de representação leg.al

da sociedade, em .juizo é fdra delle, hpm como da outorga fie

poderes para dar a necessária quitação.
Art. 540. Da impugnação, feita pelos thesoureiros e agen-

tes pagadores ás procurações e quaesquer documentos, com
fundamento na illcgalidade dos mesmos, para habilitarem ao
recebimento de quantias devidas pelo Estado, poderão os in-

teressados recorrer para o chefe da repartição a que taes the-
soureiros ou pagadores estiverem subordinados, o qual dará
sua dc-cisão por escripto na petição dos mesmos interes-

sados .

Art. 541. As thesourarias e pagadorias manterão um re-
gistro das procurações cm causa própria outorgadas pelos
credores.

Só poderão, porem, ser admittidas a registro aquellas
procurações que contiverem á margem ou in fine a declara-
ção, firmada pelo funecionario incumbido do processo da di-
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vida. de ter sido tal procuração em causa própria annotada na

res-nectiva ordem de pagamento.

Ari 542i Deverão, egualmente. as thesourarias e paga-

dorias manter um livro apropriado para o registro dasfirmas

dos credores e daquelles que as abonarem com a acquiescencia

dos agentes pagadores, por serem -destes °°2*°CI™3
- _ _,__

Art 513 Os credores devem, na presença de quem paga,

lançar a quitação sobre a própria conta ou ordem de paga-

mento declarando por. extenso a quantia recebida, datando-a

SI o sei o devido e subscrevendo-a com seu próprio nome

conformfco°nste da mesma conta ou ordem de pagamento

«t uma mesma requisição capear diversas contas, o cre-

dor dará quitação em cada uma delias, pela forma acima m-

dlCaC
pa*ragrapho único. Dado o caso do credor não P°<toou

não SfSever, a quitação poderá ser dada por
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S;Sí; iíriãffi~» **¥ effecti-

VBm
SleKfir. porém, d^*f^^ -««fJJftS

conta especial ao Vo?™JlfA*^cS> receita, mediante
péló total ^ mandado recolhendo^se com

al>

cuia. a importância retida para ereuu
t pagadores sao

Art. 549. Os thesoureiros e os a»emes i b ^
responsáveis pela regularidade da qui^oaas

gamento ou de adeantamento pe los. mesmoas*
jdo egta_

Art. 550. Os mandados ^idpy pagosn>e

beleeido no presente regulamento produzem
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nistração competente provJdenciará para o recolhimento daíespectiva imporíancia aos cofres públicos, a qual será es~™P
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—wic
^ ~°

>

Si
>

os mandados contiverem erro contra os credores

sã s;ta

axss° seu
- nova °wiem "^^^

l!Xe5
H

na °- foroni P ;

'i
:li *" 31 ^' março do período addi-
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553- No caso dc extravio ou destruição de uma or-dem de pagamento, devidamente processada e registrada

S?Th~ ,

d,SS° immedia ' an>ento informada a Directoria Gerai
?£-? i
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T°; que mandara abrir rigoroso inquérito para apu-ração do facto e proceder ás convenientes pesquizas para des-

toía ^ paradeiro
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nsn h„
uro

'
ind0 ° praso ma rcado no edital para apresenta-
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meSmo S! Porventura encontrado, ordenará a reconsti-

vS° í? P™**s° Pe'a segunda via da conta ou titulo eTtra-

mentò
e*pedlndo sobre ° mesmo uma nova ordem de paga-

is

Ao Processar esse novo mandado, o Tribunal de Contas

SSaíSS m,.
dem

h
aÍS reP articõe? qua 'devam nelle funccioS

orcamPnMrE?t2^ "°, crodÍto da competente rubricaorçamentaria foi dada pe a nr meira via extraviada mi? r,
processo reconstituído vem substituir pa?a todos SMtos?

Ari. ooo. Do extravio ou destruição da primeira via daordem de pagamento ftr-se-á menção nas demais vias archi-

raSfâJE .

rc'P artl Çocs competentes e em todos os livros eregistro^ em que tenha sido aquella escripturada.

Hn rih,i'n »•
* a **P°Jh ese de ser encontrada a primeira viado titulo extraviado, depois de expedida a nova ordem depagamento, devera ser o mesmo enviado á Directoria Oeraldn Phesouro. que o fará annullar e archivar
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Secção IH — Dos mandados svjeitos a descontos no acto
do pagamento

Art. 557. Os descontos sobre despesas fixas pagáveis em
folha ao pessoal activo e inactivo e aos pensionistas do Estado
tornar-se-ão effectivos pela forma indicada no capitulo III

do presente titulo.

Art. 558. Quanto, porém, aos descontos a que possam es-
tar sujeitas as demais ordens de pagamento, devem elles ser
postos em evidencia nas informações que instruírem o pro-
cesso e nas que servirem de fundamento ao registro do Tri-
hunal de Contas, para que não passem despercebidos ao
funecionario incumbido do pagamento.

Art. 559.. As ordens de pagamento sujeitas a desconto,
pagas pela thesouraria geral, pelas thesourarias das demais
'administrações e pelos exactores mediante delegação do The-
souro ou das delegacias fiscaes, serão escripturadas pelo seu
total em despesa, devendo eonsiderar-se em partida de receita
os correspondentes descontos.

Art. '5'60 Os pagamentos, sujeitos a desconto, feitos nelas
pagadorias subordinadas a thesourarias geraes serão, egual-
mente, escripturados pelas sommas brutas, sendo a importân-
cia correspondente aos descontos recolhida ás mesmas thesou-
rarias, com guia discriminada de receita.

Art. 561. Quando, porém, as pagadorias forem autónomas,
poderão as ordens de pagamento, sujeitas a desconto, ser con-
sideradas nos respectivos caixas, apenas pela importância li-

quida dos pagamentos effectuados, competindo ás respectivas
secções de contabilidade fazer a escripturação da despesa illi-

quida e dos descontos ás mesmas relativos.

Paragrapho único. Exceptuam-se, comtudo, os pagamen-
tos para caução, reforço de caução e outros, que devam ser

creditados em conta especial ao próprio credor, em relação aos

quaes se procederá na forma do disposto na segunda parte do
art. 548.

Art. 562. Quanto ás consignações descontadas em folha

para serem pagas a terceiros, proceder-se-á segundo as nor-

mas prescriptas na secção IV do capitulo IIT do presente

titulo.

Art. 563. Os descontos por debito para com o Estado, ou

a favor de terceiros, por determinação judicial, serão reco-

lhidos sempre á thesouraria, mediante guia assignada pelo es-

crivão do pagamento e considerados estes como deposito a

favor do sequestrante e aquelles nas competentes rubricas da

receita, ou na conta corrente do responsável.

Art. 564. Quanto aos descontos por faltas ou multas im-

postas por punição aos funecionarios públicos, civis ou mili-

tares, a importância dos mesmos será de antemão abatida nas

ordens de pagamento, constituindo assim uma economia na

correspondente rubrica do orçamento.

Art. 565. Os descontos oriundos de pagamentos feitos por

funecionarios delegados com mandados de adeahtamento, se-

rão pelos mesmos recolhidos ás thesourarias, consoante,o dis-

posto no art. 294 deste regulamento.

Art. 566. No caso de verificar-se erro para mais nos des-

contos effectuados, a restituição ao credor será feita em folha

de pagamento, si se tratar de funecionario activo, de inactivo,

ou de pensionista, ou mediante nova ordem de pagamento,

exarada sobre a petição do interessado, si se tratar de paga-

mento feito em documento constituído pelo primitivo man-

Paragrapho único . Tratando-se de receita do Estado de3r

eontada a maior e si ainda não estiver encerrado o exercício

em que se effectuou o desconto, a restituição se fará como



simples annullação de receita. Estando, porém, encerrado o

exercício, o pagamento sé poderá fazef-se pela verba «Reposi-
ções e restituições», do Ministério da Fazenda, mediante dis-

tribuição de credito nu registro directo do Tribunal de Contas.
Art. 567. Si se tratar, porém, de desconto feito a menos,

o que importará em pagamento indevido, proceder-se-á na
forma do disposto nos arts. 349 e 550. § I

o
. do presente regu-

lamento.

Secção IV — Dos embarffos, sequestros e demais actos impe-
ditivos ou suspensivos do pagamento de sommas devidas
pelo Estado

Art. 568. Nos casos permittidos por lei, as penhoras, os
sequestros, a opnosição ou a cessão de direitos relativos a im-
portâncias devidas pelo Estado, e qualquer outro acto que te-

nha por fim impedir ou sustar o pagamento, devem ser noti-

ficados, no Thesouro Nacional, ao director da Contabilidade do
Ministério da Fazenda; nas delegacias nos Estados, aos respe-
ctivos delegados fiscaes. e nas demais repartições pagadoras
da União aos seus competentes chefes.

Art. 569. Os actos referidos no artigo anterior devem ser
expedidos por autoridade ou pessoa competente e indicar o

titulo e o objecto do credito Oujo pagamento se deseja sustar
ou impedir.

Art. 570. Não se pôde com um sé acto sustar ou impedir
o pagamento de créditos contra different.es administrações,
devendo para cada uma exigir-se um acto separado.

è
Art. 571. Quando o mandado para pagamento do credito

arreatado ou cedido tenha sido encaminhado á thesouraria ou
pagadoria, antes da notificação ás autoridades de que trata o
art. 568. deverá o credor notificar directamente o respectivo
lliesoureiro ou agente pagador, que sustará o pagamento, sub-
mettendo a notificação ao conhecimento o deliberação do che-
fe a que estiver subordinado.

Art. 572. Tratnndo-se de cessão ou delegação para a qual
não se faca preciso o consentimento da administração, ou para
a qual esse consentimento já tenha sido dado. os funeciona-
rios incumbidos rio processo das ordens de pagamento anno-
farão nestas os actos relativos á cessão de direitos pela forma
indicada na segunda parte do art. 541.

Ari. 573. Ao fornnrem conhecimento dos actos imnedi-
tivos ou suspensivos de pagamento! devidos pelo Estado, o

djreotor ria contabilidade do Ministério da Fa/.enda. os dele-
gados fiscaes nos Êatadtti e 09 demais chefes de estacões pa-
gadoras da União tomarão as necessárias providencias ten-
dentes a suspender o pagamento e submetter taes actos ao
parecer dos respectivos consultores jurídicos junto ás mes-
mas repartições ou aos Ministérios a que estiverem subordi-
nadas, e, si estes nada tiverem a obiectar. providenciarão para
que sejam aquelles satisfeitos, appondo-lhes o seu Cumpra-se,
que «erá datado o assienado.

Si. porém, o seoueslm ou opposieão forem nullos ou íh-
efficazes. por disposição explicita de lei ou por vicio de for-
ma, segundo o parecer do respectivo consultor jurídico, po-
derão as mesmas autoridades mandar que prosiga o paga-
menlo em seus ulteriores tramites.

Art. 574. As thesourarias e pagadorias manterão regis-
tros especiaes dos actos suspensivos ou impeditivos de paga-
mentos pela forma prescripta rio art. 544 do presente regula-
mento.

Art. 575. As quantias sequestradas oh penhoradas a fa-
vor de terceiros somente poderão ser pagas aos mesmos me-
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diante mandado expedido pela autoridade judiciaria que haja
ordenado o sequestro ou a penhora.

Art. '576. Emquanto não requisitada a entrega das som-
mas penhoradas ou sequestradas, serão as' ordens de paga-
mento archivàdas nas próprias thesourarias ou pagadorias.
tendo annexos os mandados relativos ao sequestro ou penhora.

Art. 577. Os pagamentos aos sequestratités ou cessioná-
rios serão feitos com as mesmas formalidades prescriptas
"neste regulamento quanto á prova de identidade da pessoa do
credor e ;í regularidade da respectiva quitação.

Art. 578. As procurações em causa própria, tendo força
de escriptura publica, só por acto de ogual força poderão ser
revogadas

.

Art. 579. O t.hesoureiro ou agente pagador que, oppor-
tunamente nolificado de algum acto suspensivo ou impeditivo
do pagamento de sommas devidas pela União, effectuar, não
obstante, o pagamento do credito arrestado, responderá pes-
soalmente pelos prejuízos que tal procedimento possa acarre-
tar aos legilimos interessados, em cujo favor tenha sido expe-
dido aquelle acto.

TITULO V

Das demais operações a cargo das thesourarias do Estado

CAPITULO r

DAS OPERAÇÕES DE CREDITO

Secção I — Das operações reaes

Sub-secção I — Normas geraes

Art. 580 . As operações financeiras e de thesouraria, de-
finidas sob o titulo de operações de credito na secção VI do
capitulo I do titulo III deste regulamento, formam matéria da
competência da thesouraria geral do Thesouro Nacional, sob
a immediata direcção da Directoria da Contabilidade do Mi-
nistério da Fazenda, com excepção dos empréstimos externos,
cujo serviço é directamente superintendido pelos respectivos
banqueiros, mediante ordenação privativa do Ministro da Fa-
zenda.

Art. 581 . Para cada uma das operações financeiras a
cargo da thesouraria geral, que não diga respeito á provisão
normal de fundos, deverá ser expedido um acto eseripto pelo
Ministro da Fazenda, ao qual o director da contabilidade do
mesmo Ministério apporá o seu Cumpra-se

.

Art. 582. Na escripturação das operações de credito

reaes, que será feita em livro especial, abrir-se-á uma conta
para cada operação autorizada, observadas na emissão e res-
gate dos respectivos filiilos as disposições do art. 182 do pre-
sente regulamento.

Sub-secção II — Da emissão de titules da divida interna

Art. 583. Autorizada a emissão de apólices da divida
publica, providenciará a Directoria da Contabilidade do Mi-
nistério da Fazenda para a impressão, nu Casa da Moeda, dos
respectivos titules, ouvida a junta administrativa da Caixa
de Amortização sobre a estampa ou padrão a adoptar-se.

Paragrapho único . Si tiver sido resolvida a adopção de
determinado typo de apólices das quaes possua o Thesouro
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grande «stock» na caixa do differentes valores, 9erão estas

remettidas á Casa da Moeda para impressão do numero e

data do decreto que lenha autorizado a emissão e da chan-
cella do titula:' da pasta da Faxenda, ao qual competir sub-
screvel-as.

Art . 584. As apólices a emiltir, além da chancella do
Ministro da Fazenda, serão assignadas pelo director da Con-
tabilidade do Ministério da Fazenda e pelo inspector da
Coixa de Amortização.

Art. 5P5. Nus casos urgentes, em que não puderem ser

desde logo expedidas rs apólices, emittirá a thesouraria
geral uma cautela provisória, com a qual será permittido
fazer-se t-aspasse ou caução, e cobrarem-se. no Thesouro
Nacional, os juros vencidos, mediante baixa nos créditos
distribuídos á Caixa de Amortização.

Art. 586. A cautela deverá ser entregue a quem quer
que apresente a importância respectiva; receberá, porém, as
apólices a pessoa em cujo nome foram subscriptas, ou o seu
representante legal.

Art. 587. Si se der o extravio da cautela de que tratam
os artigos antecedentes, applicar-se-ão. para passar-se se-

gunda via, as disposições dos arts. 168 a 174, da 5" parte do
decreto n. 3.08í, de 5 de novembro de 1898, referentes aos
titulos ao pnrtndor.

Art. 588. Das apólices a emiltir, devidamente assi-
gnadas. ràr-se-á carpa ao thesoureiro geral do Thesouro Na-
cional no caixa especial das operações de credito, só podendo
o mesmo ser descarregado pelos supprimentos que fizer ao
caixa freral. segundo o disposto no art. 182, ou pelas sub-
stituições das cautelas provisórias emittidas.

Art. 580. As cautelas substituídas serão perfuradas o
recniliidas ao cofre de differentes valores, afim de serem pe-
riodicamente incineradas na Caixa de Amortização.

Art. 590. A emissão de apólices da divida publica só
poderá 'ornar-se effcclivn pelo caixa geral mediante pré-
vio recolhimento da respectiva importância.

Das apólices ou cautelas recebidas dará, porém, o toma-
dor recibo nn correspondente partida do caixa especial das
operações de credito.

au. õ91. A' proporção que as apólices forem sendo en-
tregues aos interessados, a Directoria de Contabilidade do
Ministério da Fazenda, remetterá á Caixa de Amortização uma
relação da qual constem o numero e data do decreto que au-
torizou o empréstimo, a taxa de juro que vencem as apóli-
ces a que se refere, o nome de cada possuidor seguido da de-
claração do seu estado c da sua condição civil e nacionali-
dade, quantidade e respectiva numeração, segundo os valo-
res, das apoMces que lhe pertencem e a clausula a que ficam
ellas sujeitas.

Quando haja a caução de que trata o art. 585. deve con-
star da relação sobredita, além do que ficou mencionado, o
nome do mutuante.

Art. 392. No caso do Thesouro emittir apólices ao por-
fador, cujo pagamento de juros tenha de ser effectuado na
Caixa de Amortização e em outras repartições, a estas a Di-
rectoria da Contabilidade dará conhecimento, no fim de cada
semestre, da quantidade das apólices emittidas e a numera-
ção da ultima delias, até completar-se a emissão. Si algumas
destas apólices não forem emittidas. por se terem inutili-
zado, deverá ser mencionada a respectiva numeração, com a
indicação dessa circumstancia.

Art. 593. Na emissão de- obrigações consolidadas do
Thesouro Nacional, observar-se-ão, no que forem applica-
veis, todas as disposições da presente sub-secção.

Art. 594. As bonificações concedidas por lei, para a
collocaçao dos titulos da divida publica, serão consideradas
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como despesa do Ministério da Fazenda e escripturadas a de-

bito do próprio decreto que autorizar a emissão, si não houver

para esse fim credito próprio ou sufficiente nas respectivas

verbas do orçamento daquelle Ministério.

Paragrapho unieo. Quando entregues as apólices ou

obrigações a outro Ministério para occorrer ao pagamento

de despesas a seu cargo, por conta dos mesmos correrão as

bonificações concedidas para collocação dos títulos.

Sub-secção III — Dos bilhete;) do Thesouro

a) — Emissão dos bilhetes

Art 595. Os bilhetes do Thesouro são títulos de renda

contra os quaes recebe o Estado determinadas quantia; em d>

nheiro, como antecipação de receita, para restituil-as em época

fixada, mediante pagamento de juros, segundo a taxa estabele-

cida no acto que autorizar a emissão. m
>

§ 1.» Não tendo sido fixada a taxa de juros, serão estes pa-

gos á razão de 6 % ao anno. •.-
.

s 2 ° A emissão de bilhetes do Thesouro e o limite da som-

ma oue' pôde ser mantida em circulação dentro de cada exer-

cício, são autorizados pelas leis-annuas de oiçamento, ou por

leis e

§

s

^
ec

^
a

s

e

b
-

lheteg d0 T h-eSouro são titulos ao portador, trans-

missíveis por iimples tradição.
.

Art 596 Os bilhetes do Thesouro são impressos pela

Ca«a da Moeda e numerados consecutivamente, sem distm-

ccão de exercício, em talões de 200 cada um e terão os valo-

re! do 50 OOfk 100:000$; 200:000$ e 500:000$000.

Art 597 Os bilhetes do Thesouro são assignados pelo

thesnureiro ge-al, com o visto do director da, contabilidade

do Ministério da Fazenda. A cada bilhete appora ainda o the-

SureirÔ a sua impressão digital, para assegurar-lhe inteira

autenticidade.
vencimento dog bilheles do Thesouro, limi-

. tado á duração do exercício financeiro, c sempre por mez in-

teiro en a menor, de três nem maior de doze mezes.

Art 599 Os Uiros dos bilhetes do Thesouro decorrem

do dia em qim é recolhida á thesoura-ia geral a importância

de sua àcquiVição.e são pagos adeantadamente pela mesma

thesonraria quando adquiridos os bilhetes.

Paragrapho único. Para a classificação c pagamento dos

inrns dos bilhetes do Thesouro será integralmente distribuído

á Dirooforia da Contabilidade do Ministério da Fazenda o re-

«tppí ivn crpdito orçamentário. ,specwvo crea<™
bilhetes do Thesouro só podem ser entre-

cues aos subscriptores após a entrada em caixa da importan-

CÍB
\°

r

e

rSode
de

e
iae, Mltafc» dev^a w po.lerinrmeute re-

gistrada pelo Tribunal de Contas, segundo a forma estabele-

cida nn \

\' dn art. 183 deste regulamento. ,

Art '601 Dos bilhetes a emittir. emcniauto na.o assiend-

dos lar-se-á carga ao thesoureiro no caixa de deferentes
dos, lai-se a utiga

i

«
T revestidos das

^Snnturn/^da
1

nm-Pss^diSl JeSida, no art. 597. pas-

«vS, « debito do thesoureiro ia caixa especial das operações

de credi o por onde mediante exhihieão da prova cio rerolhi-

e

f

ía'soním a correspondente, serão ™tre
£
i« ^f^

s^io nuc dará quitarão no mesmo livro, assignancio a re

spectiva partida de descarga. •

inMtAl a d *„niira dns re-1
> .4 ano ftC hilhpip« spi';io ripsíacanos a tesoura uns ic

tpeotivos talões, em linhas sinuosas, ficando as correspondeu-
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lefl matrizes a cargo do próprio thesoureiro, paru os pè&loria-
res confrontos.

Art. 603. Os bilhetes do Thesouro são pagáveis uuicu-
mente na thesouraria geral do Thesouro National.

b) — Pagamento dos bilhetes

Ari. 604. Oa bilhetes vencidos deverão ser apresentados
da thesouraria geral, que'. ve-

rificai do veaeimento, e.vtrahirá um che-
que contra o thesoureiro, entiegando-o ao interessado, jun-
tamente com os títulos vencidos.

Art. 605. De posse desses documentos, o credor entre-
gará os bilhetes ao thesoureiro, para verificação de sua legi-

timidade, guardando, porém, o cheque.
Art. 606. Os bilhetes apresentados a resgate 8C*ÍD peio

thesoureiro confrontados com a respectiva matriz, cm seu
poder, sobra a qual appora um carimbo com a data e a pala-
vra Pago, abrangendo parle do bilhete o. parle da matriz.

Ari . 007. Feita a Verifidasãa ^upra. effcriuará o thesou-
reiro o correspondente pagamento, Doutra entrega ele eheqne
expedido pel o da thesouraria.

Art. 608. Os bilhetes pagos, depois do confronto a quo
se refere o arl . 006, sorão inutilizados por meio de machina

f)éí*
furadora, com a palavra Inutilizado e em seguida reeo-

hidod ao caixa de diflert es. para serem posterior-
n ente incinerados na Caixa de Amortização.

Ari. (íflí). Prescrevem a favor da Fazenda os lilhotes do
Thesouro cujo pagamento não seja reclamado dentro de vinto

C citjco annos contados de dia do seu vencimento.
\rl . om. No case de extravio ou destruição de bilhetes

<lo Thesouro, proofder-ae-a eemo eia relação ás apólices ao
portador.

Secção II — Das operações compensativas

Sub-seocão I — Das conversões de espécie

Arl. 611. As conversões de espécie, classificadas no § 2°

do arl. 179 deste regulamento como operações de credito
compensativas, -são operações financeiras que as thesourarias
executam com o fim de supprir a deficiência de determinada
moeda nos caixas do Estado.

Art. 612. As conversões de espécie são reaes nu figura-
tivas: são reaes quando, de facto, se verifica a permuta da
moeda, como nos casos de acquisição de cambiaes, em que a
urna sahida de numerário em papel corresponde uma entrada
equivalente em ouro; são figurativas quando o produeto da
conversão tem entrada e sahida simultâneas, restando, de fa-
oto, uma só entrada ou sahida em ouro ou em papel.

Art. 613. As conversões de espécies reaes só podem sei'

effectuadas pela thesouraria geral do Thesouro Nacional; as
figurativas, porém, podem ser realizadas por qualquer thesou-
raria ou pagadoria do Estado, e pelas próprias contabilidades
seccionaes, como uma simples operação de jogo de contas.

Art. 614. Para a acquisição de cambiaes precederá auto-
mação por escripto do director da contabilidade do Ministério
da Fazenda, si a operação tiver de ser feita directamente pelo
thesoureiro, ou do Ministro da Fazenda, quando realizado por
intermédio de qualquer estabelecimento bancário.

Art. 615. As cambiaes adquiridas ao Banco do Brasil se-
rão escripturadas em caixa a credito desse estabelecimento,
em réis puro, para serem indemnizadas pelos fundos propor-
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oinnados em espécie pela conta de vales-ouro ou pela_conta

Sente ffmSU, feita a correspondente conversa^
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616 As conversões de espécie figurativas, feitas por,
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Sub-sereâo II - Dos supprimentos do esercicio
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competentes secções de contabilidade, independente de auto-
rização especial, afim de computar-se tio exercício próprio
ã receita ou despesa indevidamente escripturada em outro.

Art. 022. Os supprimentos reaes comprehendsm lambem
a passagem dos saldos em numeraria e em poder do responsá-
veis, do exercício encerrado ao vigente.

Ait. (>23. A contabilidade dos fuoprimentos de um a ou-
tro èxcrc;elo repousa na perfeita correspondência dos lança-
meníos da mesma operação em ambos os exercícios, em conta
corrente oe movimento, segundo a recommendaeão especial do
arl

. "i, e na demonstração em extractos analyticos de taes
contas, que deverão acompanhar os balanços definitivos, con-
forme pi-eceittia o art. 33 do presente regulamento.

CAPITULO II

do >myi.mknto de fundos

Secção 1 — Normas gumes

Árl
. 02 í. Por movimento de fundos entende-se o suppri-

mento de numerário, feito por uma a outra thesouraria do
Estado, ou a pagadorias autónomas.

Classificam-*?, lambem, como movimento de fundos, em
relação á thesouraria geral do Thesouro Nacional, as re-
messas feitas pela mesma ao Banco do Brasil, ou delle rece-
bidas, em conta corrente de movimento ou em conta especial.

Sa escripturação centralizadora, a cargo da Contadoria
»1 da Repuhlica, serão, porém, taes operações considera-

das sob o titulo próprio, a debito ou a credito do referido
Banco.

Art 625. O movimento de fundos pôde ser directo ou in-
directo: é directo quando se verifica, de facto, a deslocação
do valores de uma para outra thesouraria; é indirecto quando
apenas uma thesouraria paga ou recebe por conta de outra,
om cuja escriptureção se registra uma simples partida de gyro,
em -nie a cada remessa feita ou recebida corresponde uma
receita ou despesa equivalente, sem affectar o saldo em caixa.

§ 1." O movimento do fundos directo opera-se por via
terrestre, por via marítima, ou por intermédio do Banco do
Brasil e sua6 agencias.

8 2." O movimento de fundos indirecto opera-se em conta
correu :e ou por meio de saques de umas sobre as ou-
tras thesourarias.

Ait. 626. Compete ao director da contabilidade do Mi-
nistério da Fazenda provei' ams supprimentos de numerário
nas estações pagadoras da União, ordenando os movimentos
de fundos necessários no paiz ou no estrangeiro.

Art. 627. Para o retrist.ro das operações de movimento
de fundos entre as thesourarias do Estado, manterão as respe-
ctivas secções de contabilidade escripturação analytica em
livros de contas correntes, onde se abrirá uma conta para
cada repartição suppridora ou suppriúa.

Secção 11 — Das remessas de numerário por via marítima ou
terrestre

Art. 628. As remessas de numerário do Thesouro ás de
legarias fiseaes e alfandegas nos Estados não terão lograr sem
que um dos auxiliares do escrivão, por elle indicado, assista á
conferencia, á contagem, ao acondicionamento e ao lacra-
mento dos valores. Desses.actos lavrará o auxiliar um termo,
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em duplicata, que assignará juntamente com o thesoureiro e
p fiel,

Art. 629. Cada termo será acompanhado de uma relação
em que sejam especificadas as importâncias por cédulas, de
cada valor, moeda ou espécie à remetter. Essas relações serão
assignadas pelo escrivão e pelo thesoureiro. Si a remessa tiver
de effectuar-se por via marítima, as relações serão também
assignadas pelo commandante do paquete que conduzir os
valores remettidos.

Art. 630. Uma das vias do termo e uma das relações
constituirão o documento de sabida do numerário; as outras
.serão encaminhadas, com officio da Directoria da Contabili-
dade do Ministério da Fazenda, á repartição a que se destinar
o numerário. .

Art. 631. Em registro .próprio serão escripturadas todaá
as remessas feitas ou recebidas pela thesouraria geral do
Thesouro Nacional, com indicação do numero e data do offi-
cio que avisar a remessa; da data da entrada ou sahidia; da
importância recebida ou remeti ida; da data da liquidação, e
das differenças porventura encontradas, para mais ou para
menos, nas remessas recebidas.

PParagrapho único. Destas differenças lavrar-ste-á um
termo, que será assignado pelo thesoureiro e escrivão, e vi-
sado pelo director da contabilidade. Nesse termo se mencio-
narão, cédula por cédula, as differenças encontradas, em con-
fronto com a respectiva relação.

Art. 632. Procedimento idêntico ao indicado nos artigos
anteriores terão as delegacias fiscaes e alfandegas, quanto ás
remessas que fizerem, ao Thesouro Nacional ou ás próprias
delegacias, dos saldos disponíveis, ou á Caixa de Amortização,
cias netas retiradas da circulação ou dilaceradas a substituir.

Paragrapho único. As importâncias das remessas em
notas dilaceradas ou substituídas, depois de trocadas pela
Caixa de Amortização, serão por esta recolhidas á thesoura-
ria geral do Thesouro Nacional, por conta das delegacias que
as tenham remettido para a substituição.

Art. 633. O supprimento ás repartições pagadoras terá
logar mediante pedido feito em officio, e não poderá exceder
de 2.000:0008000.

Art. 634. Depois de despachado pelo director da Conta-
bilidade do Ministério da Fazenda, será o officio entregue ao

escrivão, a quem serão endereçados pedidos de supprimento
de fundos, á proporção das necessidades, pelo funecionario a

cuja disposição houver sido posto o supprimento.
Este funecionario apresentará ao escrivão um pedido, no

qual indicara a importância necessária, declarando si a re-

cebe por conta ou por saldo do supprimento á sua disposição.

Tai pedido será satisfeito, independente de nova autori-

zação ou visto do director da Contabilidade, desde que haja

saldo á disposição do funecionario que o subscreve.

Ari. 635. O escrivão juntará este pedido, como elemento

comprobatório do supprimento. ao officio de requisição, no

qual annotará a data e a importância entregue por conta do

saldo. -

Fará. em seeuida. extrahir duas guias, em que se declarem

o nome do responsável, a importância que recebe, o numero
e data do officio por cnnta do qual se faz & entrega, e uni

cheqre para o pagamento da quantia.

O cheque e as guias, depois de rubricados pelo responsá-

vel e pelo escrivão, serão enviados ao thesoureiro, que, depois

de rubricar as guias, entregará a somma pedida.

Art. G36. O chequi- ficará em poder do thesoureiro. uma
das <mia«i com o escrivão, a outra guardal-a-á o responsável,

constituindo para o thesoureiro e o escrivão documentos coro-

probafones da despesa, e documento de receita para o res-

ponsável a quem for feito o supprimento.

fMOBdft w



— 488 —

Quando for entregue o saldo do supprimento autorizado,
o officio requisitório constituirá o documento de despesa do
caixa geral.

Art. 637. As thesourarias, pagadorias, recebedorias ou
alfandegas requisitarão o auxilio da força publica sempre
que tiverem de effectuar o transporte de numerário para
embarque, por via marítima ou terrestre, ou sempre que.
embora tratando-se de repartições na mesma cidade, assim o
exigirem as cucumsiancias, quer pelas vultosas quantias
transportadas, quer pelo perigo a que pos9a estar sujeito o
transporte.

Art. 638. No oaso de transporte por via terrestre, deve
o volume ser acompanhado até á estacão por um fiel do the-
soureiro e um dos auxiliares do escrivão, que cobrarão o com-
petente recibo do agente da estacão que tenha de effectuar o
despacho.

Ari. 639. Tratando-se de pequeno volume, que possa ser
acdnd &m inalas ou bolsas de viagem, o director da
Contabilidade ou chefe da repartição remettente podem de-
sijmar dous funocionarios de sua confiança para conduzirem
o numerário a seu destino, mediante pagamento de uma
ajuda de custo para a viagem.

Ar*. 640. As normas, faculdades e oautelas que se torna-
rem indispensáveis além das prescriptas neste regulamento
para a remessa do fundos de uma a outra thesouraria do Es-
tado, para o recebimento e conferencia do dinheiro e valores
retnclUil.is paia a expedição do recibo do thesoureiro consi-
gnai ario e para o modo de prover ao pagamento do frete,
carreto e ajudas de custo, serão estabelecidas1 em instrucções
especiaes pela Directoria da Contabilidade do Ministério da
Fazenda.

Secção 111 — Das remessas por intermédio do Banco do Brasil

Arf . 651. A's remessas directas de numerário, de que
trata a secção anterior, será sempre preferível o supprimento
por intermédio do Banco do Brasil e suas agencias.

Art. 642. O supprmiento de numerário por intermédio
do Banco do Brasil será autorizado pelo Ministro da Fazenda,
em conta corrente de movimento, sem outra commissão ou
remuneração para o Banco além dos juros estipulados para a
referida conta corrente.

Art. 643. Os pedidos de supprimento de numerário, ao
serem submettidos a despacho do Ministro, serão instruídos
com o parecer verbal ou por escriplo do director da conta-
bilidade do Ministério da Fazenda, sobre a sua opportunidade
ou necessidade, em face dos saldos disponíveis de cada re-
partição.

Paragrapho único. Para os fins do disposto neste artigo,
todas as delegacias fiscaes nos Estados são obrigadas a com-
munioar semina'menfe áquella directoria o estado dos re-
spectivos caixas, distinguindo os valores em moeda corrente
dos relativos a notas substituídas e dilaceradas, que terão de
í=er remei tidas, para troco, â Caixa, de Amortização.

Art. 644. Autorizado o supprimento, serão expedidas as
necessárias ordens ao Banco do Brasil, em carta do Gabine-
te, assignada pelo Ministro da Fazenda, cabendo á Directoria
da Contabilidade do mesmo Ministério fazer a devida com-
munieação á repartição a que se destina o supprimento.

Art. 645. Logo que tenha sido effectuada a entrega pela
agencia do Banco do Brasil, deverá a delegacia ou alfandega
destinatária dar immediato conhecimento á Directoria da
Contabilidade do Ministério da Fazenda, que annexará tal

communicação ao pedido de supprimento.
§ 1.° O processo assim formado constituirá o documento

justifioativo do jogo de coutas a que terá de proceder a Con-;



tadona Central da Republica, em face dos lançamentos fei-
tos pelo .Banco do Brasil na caderneta -da conta corrente de
movimento com o Thesouro Nacional.

_ § 2." A. repartição a que tenha sido feito qualquer sup-
primento por intermédio do Banco do Brasil, eonsideral-o-á
em sua escripta á conta do Thesouro Nacional, com a decla-
ração de ter sido a remessa feita pelo mesmo Banco.

§ 3.° Os processos justificativos dos supprimentos feitos
e recebidos serão encaminhados á Contadoria Central da Re-
publica, onde ficarão archivados até á liquidação das contas
de cada exercício, quando baixarão ao cartono do Tribunal
de Gontas.

Art. 646. Como operação de movimento de fundos com
o Thesouro Nacional, poderão ser também as 'estações arreca-
dadoras situadas em loga.r distante da sede das delegacias a
que estiverem subordinadas, autorizadas a recolher ás agen-
cias do Banco do Brasil o producto diário, ou semanal da arre-
cadação a seu cargo, considerando-o sempre em sua escriptu-
ração como remessa feita á respectiva delegacia fiscal e dando
a esta immediato conhecimento dos recolhimentos feitos.
Aos seus balanços mensaes deverão ser annexadas as primei-
ras vias' das quitações dadas pela agencia do Banco do Brasil,
das importâncias recebidas

.

Art. 647. Em face da communicação a que se refere o
artigo anterior, a delegacia considerará a importância como
effectivamente recolhida aos seus cofres, e dal-a^á, em par-
tida de despesa, como remessa feita ao Thesouro Nacional.

Secção IV — Dos saques cernira o Thesouro Nacional

Art. 648. As delegacias fiscaes e alfandegas em cuja série

não exista agencia do Banco do Brasil, ou quaesquer outras
que tenham sido autorizadas pela Directoria da Contabilidade
do Ministério da Fazenda, poderão sacar contra o Thesouro
Naoional as quantias que tenham recebido de terceiros para
proporcionar supprimento de numerário ou para attender ás
necessidades das operações financeiras a seu cargo.

Art. 649. Terá logar o saque:

a) quando a delegacia necessitar de numerário, que pos-
sa ser supprido por qualquer firma ou empreza commercial
estabelecida em sua sede;

b) quando qualquer empreza ou firma precise fazer pa-
gamentos na Capital Federal e recolha a respectiva impor-
tância aos cofres da delegacia;

c) quando, para qualquer pagamento a seu cargo, não
disponha a delegacia de fundos sufficientes e o interessado
acceitar saques sobre o Thesouro Nacional, contra quitação
firmada na respectiva ordem de pagamento.

Art. 650. Serão lambem admittidos saques pró e contra

o Thesouro Nacional pelos pagamentos e recebimentos feitos

nas delegacias fiscaes e alfandegas por conta do Montepio Ge-
ral dos Servidores do Estado.

Art. 651. Os saques contra o Thesouro Nacional serão

emittidos em duas vias, vão poderão ter praso de vencimento
menor de três dias de vista e serão gyrados pelo thesoureiro
da delegacia ou alfandega, com o visto e assignatura do re-

spectivo delegado ou inspector.

Art. 652. Os saques serão sempre nominativos e trans-

missíveis por endosso, na forma da legislação em vigor.

Art. 653. Nos casos das lettras a e b do art. 649, só po-
derão ter logar a emissão e a entrega do saque, depois de reco-

lhida aos cofres da delegacia ou alfandega a importância cor-
respondente.
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Art. 654. No caso da lettra c do art. 649, só será emit-

Udo e entregue o saque depois de íirmada na ordem de pa-
gamento a respectiva qmtagão, segundo as normas presen-
cias neste regulamento.

Dada a quitação e emittido o saque, ordenará o delegado
fiscal ou inspector da aifaodega one a despesa seja compu-
aod em caixa, sob o titulo próprio, oousiderando-se em par-
tida de receita a importância cio saque como remessa- rece-
bida dn Tliesouro NaoluuSd.

Art.' 055. Os saques contra o Thesouro, erailtídos peias
delegacias e alfandegas, pela forma precedentemente indica-
da, serão recebidos pelo escrivão, quando forem apresentados
á thesouraria geral, em primeira ou segunda via, juntamente
coni o ofítciu correspondente.

escrivão, depois de oonfrootal-o com o oíficio, e veri-
ficar que guarda conformidade com o mesmo e esta devida-
mente selládo, registral-o-á ao livro próprio, em duas pa-
gjnas distinclas, indicando, ora uma. que servira de indica
gorai, o numero de ordem da thesouraria, a dala do venoi-
nenlo, a importância, o nome do sacador e-o numero oa le-

tra, bem corno a dala do pagamento quando este tiver logar;

n» outra pagina, que servirá de conta corrente com cada de-
legacia ou altandega, serão mencionados a data e numero de
cada saque, a via, si é primeira ou segunda, o praso do ven-
cimento, a importância, o nome da pessoa ou ente moral a

cujp lavor se saca; o numero de ordem da thesouraria, as

datas do acceite e do pagamento, bem como o nome do por-
tador.

Art. 056. Autorizado o acceite por despacho do director
da contabilidade do Ministério da Fazenda, exarado no oífi-

cio, irá o saque ao thesourciro; ao portador será entregue
pelo Vscrivão um conhecimento em o qual se fará menção
do numero da leira, da procedência e importância desta.

A' vista deste conhecimento será, no dia seguinte, resti-
tuído, peio llicsoureiro. ao portador, o saque com o acceite.

Da data deste correrão os dias de vista.
Art. 657. Decorridos estes será o saque apresentado ao

escrivão, que procederá á verificação do vencimento e d»
identidade e idoneidade da pessoa indicada no saque ou no
ultimo endosso.

Dará, então, baixa no' livro próprio e, visando o saque, re-
stituil-o-á ao interessado, que o apresentará ao thesoureiro
para o resgate. Sem o visto do escrivão não se effectuará o

pagamento.
Art. 658. A quitação será dada no verso do saque, pela

pessoa nu fuma nrlle indicada ou pelo ultimo endossado,
cuja identidade será reconhecida pelo escrivão, segundo as
normas prescriptas no art. 336 deste regulamento.

Art. 659. Os saques pagos cada dia. juntos aos officios
correspondentes, constituirão um só documento de despesa e

capeados por uma guia extrahida pelo escrivão.
Art. 600. Quanto aos saques pró e contra o Thesouro,

pelaiivM ao Montepio Oeral dos Servidores do Estado, a qu«»

se refere o art. 650, proceder-se-á da seguinte forma:

a) na primeira quinzena dos mezes de janeiro, abril,

julho e oulubro, sacarão as delegacias fiscaes nos Estados, a
praso de oito dias, contra o Thesouro Nacional e a favor do
Montepio Geral dos Servidores do Estado, pela importância da
receita, proveniente da? jóias, annuidades, multas, emolu-
mentos e de qualquer outra origem, arrecadada no trimestre
anterior; sarando. 'na mesma oceasião, a favor do Thesourft
e contra o Montepio, com egual praso. pela importância do
pasamonto das pensões o de qualquer outra despesa effw-fna-
da no referido trimestre: de modo que o jogo dos supprimen-
tos se faça, com facilidade e clareza, entre o Thesouro e o
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Secção V — Do movimento de fundos em conta corrente
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n?,™™ • °V ^cepeionalmente, e deverá ser simultaneamentecommunicada a ambas as repartições.
_Art. 662. Os recebimentos ou pagamentos normaes

terão logar sempre que occorrerem em circumscripção di-
versa, por conta de uma administração central, como os reco-
lhimentos das rendas arrecadadas pelos districtos telegraphi-
cos ou os suppnmentos aos mesmos feitos pelas delegacias
fiscaes nos Estados.

Art. 663. Qualquer quantia recebida ou paga por conta
de outra repartição será, na que effectuou a operação fi-
nanceira, considerada como supprimento daquella recebido
ou á mesma feito.

Art. 664. De ttídos os pagamentos feitos por conta de
outras repartições, em conta corrente, serão cobrados recibos
em. duplicata, constituindo a primeira via o documento de
despesa, e sendo a segunda immediatamente enviada á repar-
tição por conta da qual foi o pagamento effectuado.

Paragrapho único. Os thesoureiros e pagadores respon-
dem pela validade e authenticidade das quitações que lhes
forem dadas pelo interessado, no acto dos pagamentos feitos
por conta de outra repartição.

Art. 665. Para registro dos recebimentos ou pagamen-
tos que uma repartição effectuar por conta de outra, abrir-
se-á, em ambas uma conta corrente no livro das operações
do movimento de fundos; cabendo áquella eommuaicar re-
gularmente a esta todas as quantias por sua conta arreca-
dadas ou pagas.

Taes communicações serão acompanhadas das segundas
vias dos recibos de que trata o art. 664.

Art. 666. A' vista da communicação a que se refere n

artigo anterior, a repartição por conta da qual se arrecada-
ram rendas ou se effectuou algum pagamento, ordenará que
se proceda ao respectivo jogo de contas, a rjehifn nu a cnvlito
da estação pagadora, por conta-paríida do titulo em que se

deva classificar a receita recolhida ou a despesa paga.
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§1" Es?a eecrlpturação far-se-á, sempre que for pos-

sível, dentro do mesmo mez, em que tiver sido recebida ou
paga a importância a que se referir a cnmmunicaçãn.

§ 2.' A's ordens de pagamento ser.lo colladas as segun-
das vias das quitações remettidas. appondo-se ás mesmas um
carimbo cnm a palavra Pnqn, abrangendo parte da ordem
e parte da quitaç&o, segundo o processo recommendado no
art. 5í5 deste regulamento.

Art. 667. Além das communicaçõos recommendadas no
art. 664. deverão as repartições que tenham recebido ou pairo
quaesquer quantias por conta de outras remetter-lhes. até o
ultimo dia do período addicional, um extracto detalhado das
respectivas contas correntes, para serem pelas mesmas con-
feridas.

Art. 668. Os balanços mensaes e definitivos serão acom-
panhados de demonstrações analyticas dos movimentos de
fundos, de modo a permittirem á Contadoria Central da Re-
publica a compensação e fácil liquidação das remessas re-
C3bi-1as com as remessas feitas.

Art. 669. Si até o ultimo dia do trimestre addicional a
repartição, por conta da qual devera effectuar-?e qualquer
pagamento em outra, não tiver recebido o aviso desta, acom-
panhado da segunda via da quitarão, deverá levar o facto ao
conhecimento dn Directoria da Contabilidade do Ministério
da Fazenda, citando o numero edala d<> nfficio em que lhe
foi oommúuicada a autorizaria

Art. 670. A Directoria da Contabilidade do Ministério
da Fazenda, em face dessa communicaçfio, expedirá officio a
ambas as repartições, cancellando a autorjiaçãe dada, que não
poderá prevalecer no novo exercício, ainda que se trate do
f ag^menfo de depósitos.

Art. 671. O pagamento, em o novo exercicio, das im-
portâncias nessas condições, só poderá ser feito mediante
nova autorização.

CAPITULO III

DOB DEPÓSITOS E CAUÇÕES

Art. 672. Além dos depósitos de qne trata a secção V do
capitulo 1 do filulo III deste regulamento, receberão as the-
sourarias do Estado os deposito!? e cauções feitos em dinheiro,
em cadernetas das caixas económicas ou em títulos da divida
publica, pelos funccionarios encarregados de pagamentos, ar-
recadação ou guarda de dinheiros públicos ou responsáveis
por quaesquer bens da União, bem como pelos contract antes
de fornecimentos e serviços federaes e pelos licitantes ás con-
currencias publicas ou administrativas.

Art. 673. Os depósitos e cauções de que trata o artigo
precedente serão recebidos nas thesourarias mediante guias
expedidas pelas autoridades administrativas competentes, na
forma dos regulamentos dos serviços federaes, devendo taes
guias mencionar:

a) o nome do depositante;
b) o nomeia pessoa em cujo favor é feita a caução, si

esta não for o próprio depositante;
c) a funeção ou o compromisso garantido pela caução;
d) a espécie depositado e o seu valor total:

e) a importância da caução pela qual é feito o deposito.

Art. 674. Antes de serem presentes ao escrivão da the-
souraria, deverão taes guias receber o Visto do chefe da re-
spectiva secção de contabilidade, ou pessoa pelo mesmo desi-
gnada, afim de certificar-se a repartição de sua perfeita re-
gularidade, consoante as disposições do presente regulamento.



Art. 675.. Apresentada a guia. ao escrivão, com o visto dá
seccSo de. contabilidade, extrahirá este xim conhecimento do
deposito, transcrevendo no mesmo todos os detalhes da refe-
rido, cuia e. indicando o numero de ordem da corresoondente
partida de receita. Este conhecimento ser! assignadopelo es-
crivão ou um dos seus auxiliares, e, depois de subscriplo pelo
tíiesóureiro, entregue ao depositante.

Art. 676. Os valores depositados cm caução serão escri-
ntnrndos no caixa especial de depósitos e cauções, mencio-
nándo-se a espécie depositada, o nome do possuidor e o do
responsável cujo compromisso ou funeção garantir.

Art. 677. As guias a que se referem os artigos preceden-
tes constituirão os documentos de receita do caixa de depósi-
tos e cauções, e conterão no verso um carimbo com indicação
do numero de ordem da respectiva partida, data e importância
depositada.

Art. 678. Pelos depósitos feitos em cadernetas das caixas
económicas ou em títulos da divida publica, o valor a escri-
pturar no caixa de depósitos e cauções não será a importância
garantida pelos títulos, mas sim a relativa ao valor nominal
destes.

Art. 679. As guias de recolhimento serão depois encami-
nhadas ás secções de contabilidade a que estiverem subordi-
nadas as thesourarias. afim de serem contempladas na escri-
pturação analytica que as mesmas secções deverão manter,
abrindo em livros especiaes de contas correntes uma conta
para cada depositante, com indicação de todos os elementos1 de
informação constantes das mesmas guias.

Esses., contas correntes terão Índices alphabeticos dos de-
positantes, com indicação das paginas referentes ás contas de
cada um.

Art. 680. Õ deposito será levantado á requisição da
mesma autoridade administrativa que tenha determinado a

caução, a qual, no acto requisitório, prestará todas as infor-

mações referentes ao cumprimento ou extineção do compro-
misso garantido.

Art. 681. O levantamento dos depósitos feitos será orde-

nado, no Thesouro Nacional, pelo director da contabilidade do

Ministério da Fazenda, e nas demais thesourarias do Estado

pelos chefes das repartições a que estiverem as mesmas sub-

ordinadas.
Art. 682. O levantamento do deposito será ordenado â

vista do conhecimento a que se refere o art, 675. depois de

convenientemente informado pelas secções de contabilidade o

processo a que o mesmo se achar annexado.

Art. 683. Dado o extravio do. conhecimento, não será ex-

trahida segunda via do mesmo; a sua falta será supprida com
uma certidão do deposito, passada depois de assignar o depo-

sitante um termo de responsabilidade, no qual se mencione o

facte do extravio e da substituição do conhecimento e se de-

clare este invalidado para todos os effeitos.

§ 1 ° Nos casos em que os chefes das repartições julgarem

necessárias maiores garantias, poderão exigir para o referido

termo de responsabilidade, fiança de firma idónea ou de esta-

belecimento bancário. . .

8 2 o No canhoto do talão relativo ao conhecimento expe-

dido far-se-á nota do termo assignado e da certidão passada

para levantamento do deposito.

§ 3 o No caso de ser posteriomente exhibido o conheci-

mento extraviado será o mesmo inutilizado e collado ao re-

spectivo canhoto.

Art. 684. As cauções feitas para garantia da execução de

contractos celebrados com a Fazenda Nacional só poderão ser

restituídas após autorização do Tribunal de Contas ou sua«
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delegações, mediante prova da «execução ou rescisão legal

tí09 mesmos contractos.
Art. 685. Os depósitos feitos para garantia de determi-

nada funcção ou compromisso, não poderão servir para ga-
rantia de compromisso ou funcção differente, ainda que do
mesmo valor.

Art. 686. Os. proponentes que tenham de licitar em no-
vas cnncnrrencias farão sempre novos depósitos, podendo para
isso levantar os anteriores, si se acharem desembaraçados.

Art. C87. As cauções prestadas para garantia de fun-
cções on de compromissos decorrentes de contractos firmados
com a União poderão ser em qualquer época reforçadas com
um novo deposito, observadas quanto ao recebimento e escri-
pturação deste as ipesmas foirnalidades prescriptas nos artigos
antecedentes.

Paraprrapho único. Quando a importância do reforço tiver

de ser descontada de algum pagamento a effectuar-se aos con-
tractantes de fornecimentos ou serviços públicos, a guia para
o recolhimento do deposito será extrahida pela pagadoria á
qual incumba effectuar o pagamento e conterá todas as indi-
cações necessárias constantes do officio da repartição que re-
quisitar o desconto.

Art. 688. As cauções prestadas em dinheiro serão, depois
do eseripturadas no caixa dos depósitos e cauções, passadas
por supprimento para o caixa geral, segundo o estabelecido
no -art. 510 do presente regulamento, e sempre que tiverem
de ser levantadas entrarão novamente naquelle caixa como
supprimento restituído por este.

Art. 689. Das cauções excutidas ou que devam, inde-
pendentes de processo Judicial, reverter para os cofres públi-
cos, por forca de disposicoes.de lei ou clausulas contractuaes,
dar-se-a sabida no caixa de depósitos e cauções, escriptu-
ranòo-se a respectiva importância a debito do caixa peral,
como renda eventual da União, si se tratar de deposito em
dinheiro, ou a debito da caixa de differentes valores, como
património do Estado, si se tratar de caução em titulos ou em
valores não amoedados.

CAPITULO IV i

DA CONTABILIDADE DOS DIFFERENTES VALORES

Art. 690. A guarda, conservação e maneio dos metae-B
preciosos, dos papeis de credito, sellos e estampilhas e demais
valores não amoedados pertencentes á União, estão affeeios
aos tbesoureiros das repartições de Fazpnda. aos quaes se fará
carga no caixa especial de differentes valores.

Art. 691 . Os metaes ou pedras preciosas serão recolhidos
ao sobredito caixa de differentes valores depois das indispen-
sáveis verificações de toque e onilates. feitas pela Casa da
Moeda ou pelo teehnico escolhido pelo Ministro da Fazenda,
que por essa occasião os avaliarão de accôrdo com o seu valor
intrínseco

.
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Art. 692. A carga aos tbesoureiros será feita por unidade
de peso ou medida e pelo valor total do obiecto. Caso não te-

nha sido este determinado, devem os thesoureiros representar
aos seus respectivos chefes pedindo a imprescindível ava-
liação.

Art. 693. As moedas raras oíi exemnlar^s de medamas ar-
tísticas on commemorativas. depois de recisfradns nn caixa de
differentes valores, deverão ser transferidas, mediante repre-

sentação dos thesoureiros. para o museu numismático da fiaaa

tia Moeda, onde serão devidamente classificadas e catalogadas.



Art 594. Os papeis de credito pertencentes ao Estado por

compra," sorteio, reversão ou qualquer outro titulo, serão m-

scriptos no caixa de differentes valores pelo seu valor nomi-

nal, qualquer que seja a sua cotação em Bolsa.

Art 695 Os títulos ou cautelas que nao tenliam yaior

imoressó por ainda não terem sido emittidos. terão çscnptu-

Sol farte cm folha especial do caixa de differentes valo-

rei prooSdendo.se de egual modo com os títulos mutihzados, a

terem incinerados na Caixa de Amortização.

Art 6% Os sellos e estampilhas, compreliendidos na

coníahi idade especial dos differentes valores a cargo dos the-

sourehos "terão escripturaçlo em livros-caixas apropriados

SSmnas distinctas para discriminação das espécies e

^

Val
°ArV 697 Far-se-á carga aos thesoureiros não só dos

cpllos e estampilhas recebidos da Casa da Moeda, como dos

fnutmzados ou
P
retirados da circulação devolvidos pelas exa-

ptnrii« fpderaès oara serem substitmnos.

Art 698 OÍ thesoureiros só poderão ser creditdos pelos

-Piint p p^mniíhas que directamente venderem, pelos íor-

fecidostta reSrtições
q
de Fazenda e pelos devolvidos a Casa da

MOed
A;t 69o os sellos inutilizados ou retirados da Mrcula-

ç ão,

A
que fenhanfdfser VB^ffff^^.S^SS'^

Casa da Moeda, serão acompanhados de rlaçoesje ^Zs^^^^^^*' °m alSarÍS"

m° 3 LFig* abertura na ^*Jg« tEfi
contendo ^mtUas devidas l£^^ ^ diferenças

iSreSnSS^ ou para menos, como no

Paragrapbo único do aru 631
carem ^ ^

mittido a delegacia gue honver feito :» \™e

â - tX ou credi.

SáX SM5i?K5E SfTSS
1•!—*• » «-

emittidos
„, esmireiro assignara a carga proveniente

ss* írsso
d
srsri srsr aiiiuaies, . »**

de despesa lançada neste— caisa.
, tM j^es a

pm^—d^mano^^
a importância a pagar • '»JK'£ devidos, emittindo

SSfi

1Sc^T vS^rieTpclotesmo assignado. innta-

M
I ^Z^alores~ a, tinjam d importa,,

cia de 1:000$, serão resgatados contra emregd

dent
8 l

Pí£
e
a somma dos vales ultrapassar o valor de

,

1:000*.

além
§

d
2
a apólice S o thesoureiro um novo vale pela. diffe-
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lença, o qual será futuramente resgatado peia forma aoinia in-
dicada.

§3." Si, poi oeeasifio de offcetuar-se o ultimo pagamento,
a somma dos valea emittidos não attingir á importância de
1:00- em dinheiro, mediante

imento do caixa
|

Art.. 7l'5. A importância dos vales emittidos será consi-
derada como deposito de diversas origens e por essa mesma
conta correrá o pagamento quando devidamente reclamado.

Art. 706. O director da contabilidade do Ministério da
po Àanonal. e os chefes das demais repar-

tiçõe. da Capital Federal ou fios Estados mandarão proceder
periódica ou inesperadamente a balanço no cofre dos differen-
tes valores pertencentes ao Esttfdo, inclusive es sellos e estam-
Írilhas, afim de cerlificar-se da exatidão do* saldos apresen-

TITDLO VI

Dos saldou do balanço financeiro

CAPITULO I

DO BALDO EM CAIXA

Art. 707. 03 conectores federaes não transportarão para
o mez seguinte os saldos mensaes da arrecadação em seu
poder. Taes saldos serão remettidos ás delegacias fiscaes re-
spectivas nos prnsos e pela forma prescripta na secção IV do
capitulo I do titulo TTT do presente regulamento, encerrando-se
assim definitivamente em cada mez o livro caixa geral.

Art. 708. Os pagadores directamente, subordinados a al-
guma thesouraria não transportarão, egualmente, ao mez se-
guinte, os saldos dos supprimenlos que tenham recebido para
occorrer aos pagamentos mensaes a seu cargo; cumprindo-
lhes, no ultimo dia de cada mez, recolher á thesouraria de
que immediatamenle dependam as importâncias que tiverem
sido descontadas nos pagamentos feitos e o saldo de cada
supprimento recebido.

Art. 709. Os pagadores autónomos e thesoureiros são os
únicos agentes que poderão transportar ao mez seguinte, nos
respectivos caixas, os saldos em dinheiro em seu poder, ern-
quanto corrente o exercício financeiro a elles relativo.

No ultimo mez do trimestre addicional a cada exercício
deverão, porém, todos os pagadores e os thesoureiros das ad-
ministrações centraes recolher ao Thesouro Nacional ou suas
delegacias o saldo em numerário existente nos respectivos
caixas, os quaes ficarão assim definitivamente encerrados.

Somente a thesouraria geral do Thesouro Nacional e ãa

delegacias deste poderão transportar ao exercício seguinte,

pela forma indicada no art. 622 os* saldos em caixa verifica-

dos no exercício anterior.
710. G< saldos dos caixas das collectorias federaes

serão mensalmente verificados pela forma indicada no ar-
tigo 889. 2' parte.

Art. 7H . Os saldos em poder dos thesoureiros e paga-
dores serão regularmente i onferidos nas épocas determinadas
nos regulamentos das repartições a que estiverem subordina-
dos, sendo, porém, obrigatória «» indispensável tal conferencia
no ultimo dia do trimestre addicional.

Paragrapho único. Dos balanços e conferencias procedi-
dos nos cofres públicos lavrar-se-ão nos respectivos caixas



m —

termos circunstanciados, que serão assignados pelo thesmi-
reiro ou pagador e. pelos funccionarios incumbidos do exame
a visados pelo chefe da repartição.

Art. 712. Os directores e chefes de repartição ou ser-
viços darão, inesperadamente, pelo menos uma vez em cada
semestre, baianco nos cofres dois thesoureiros, pagadores,
agentes ou outro Qualquer responsável e examinarão simul-
taneamente a eseripturação dos respectivos livros, lavrando
termos destes balanços extraordinários em livros especiaes.
Estes balanços extraordinários não dispensam, porém, os re-

gulamentares, de encerramento de operações.
Art. 713. O baianco nos caixas e a verificação dos rosDô-

ctivos saldos são também indispensáveis sempre que cessar

a gestão de um exaetor, thesonreiro, pagador, agente ou qual-

quer outro responsável por dinheiros públicos, lavrando-se os
' competentes termos no? livros caixas ou em outros onde fi-

gurem as responsabilidades, e provideneiando-se quanto á sua

assignatura pela fárma indicada no paragraJpho único do

art. 7H.
Art. 714. Si o responsável, por motivo de força maior,

não puder comparecer ao acto da verificação dos valores

existentes no cofre a seu cargo, deverá constituir um repre-

sentante legal, com poderes para assianar todos os termos e

compromissos eme se fizerem necessários.

Si, apezar de intimado, não comparecer o responsável, por

abandono de emprego ou por se achar foragido, mandará o

chefe da repartição, na presença de testemunhas idóneas,

proceder ao arrombamento do cofre, do que se lavrará minu-

cioso termo, que será assignado pelas testemunhas presentes,

além dos funccionarios incumbidos do balanço e do chefe da

repartição. _ , „_„„*„.,
Art. 715. Na hypothese de cessar a gestão de um exaetor.

pagador, ou oualquer outro agente responsável, o saldo em
caixa verificado pela forma indicada no art. 713 será ímme-

diatamente recolhido ás thesourarias do Thesonro Nacional.

das delegacias fiseaes ou dás administrações centraes de que

immediatamente dependam.
Art 716. Terminada a gestão de algum thesonreiro. o

«aldo em caixa e demais valores a seu cargo serão transferidos

a seu substituto, mediante termos circumstanciados e discri-

minativos de taes valores, lavrados nos livros caixas ou

quaesquer outros onde se tenha feito carga_ao responsável

§ 1 ° Taes livros, assim encerrados, serão remettid03 ao

Tribunal de Contas ou suas delegações para a tomada de

contas do agente cuja gestão termina.
.. ímiro .

n ,.pr <

§ 2." A escripturacão a cargo do novo thesoureirc
>
será

feita em novos livros, devidamente authenticados pela forma

indicada neste regulamento.

CAPITULO TT

DO SAI/DO EXISTENTE NAS ESTAÇÕES

Art 717 Na organização dos balanços mensaes das es-

tações arrecadadoras % pagadora* cia União e demonstrado

dos respectivos saldos, consideram-?e a debito de taes esta-

ções como saldo existente nàs mesmas, as importâncias a

serem recolhidas no mez subsequente o constantes dos ba-

lancetes mensaes dessas estações. —»„.,,«. ,5n
Art. 718. Os saldos a que se refere o artigo E.ntenor *ao

es que provêm:

a) de rendas arrecadadas pelas' alfandegas, recebedorias,

mesas de rendas, administrações dos correios, collectonas fe-
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deraes e quaesquer outras repartições que tenham a seu car-
go a cobrança de rendas da União, constantes dos respectivos
balancetes, mas não entradas ainda nos cofres do Thesouro ou
suas delegacias, quer por se acharem em transito para estas
repartições, quer por motivo de se ter feito transporte do
saído, no encerramento- das contas da receita e despesa do
mez, paia a nova conta do mez seguinte, de accôrdo com o
disposto no art. 709;

b) da parte ainda não despendida das importâncias re-
cebidas por supprimento pelos pagadores ou thesoureiros re-
feridos no art. 709, para pagamentos nas suas repartições,
as quaes, por occasião do encerramento de contas do mez, a
de conformidade com o disposto no mesmo artigo, Jazem
transporte dessas sobras para a nova conta do mez seguinte.

Aii. 719. No encerramento dos exercícios nenhum saldo
desta natureza poderá continuar mais nas estações de arreca-
dação ou pagamento, em virtude do disposto nas segunda e ter-

ceira partes do art. 709, e o que não tiver sido recolhido, como
ahi se determina, será considerado saldo em poder de respon-
sáveis, em relação ao qual se procederá pela forma indicada no
capitulo IV, deste titulo.

CAPITULO III

y DO SALDO EM PODER DE BANCOS E CORRESPONDENTES

Art. 720. As quantias suppridas aos agentes financeiros
do Brasil no Paiz ou no Exterior, ou dos mesmos recebidas,
para occorrer ao pagamento do serviço da divida externa ou
na realização de quaesquer operações de credito, ou ainda
em conta corrente especial ou de movimento, obedecerão ao
regimen da gestão annual, devendo ser os respectivos saldos
transportados ao exercício seguinte no ultimo dia do anno fi-

nanceiro.
Art. 721. No balanço definitivo de cada exercício serão

demonstrados, na espécie correspondente, os saldos recebidos
do exercício anterior, em poder de cada banco ou agente fi-

nanceiro, bem como os transferidos ao exercício seguinte, se-
gundo o disposto no artigo precedente.

Art. 722. A Contadoria Central da Republica, por ooca-
sião de organizar as contas da gestão financeira a serem apre-
sentadas ao Congre-sso Nacional, deverá providenciar para
que sejam annexadas áquellas as contas originaes de cada ban-
queiro, agente financeiro ou correspondente, por estes devi-
damente authenticadas, demonstrando a exactidão dos respe-
ctivos saldos no ultimo dia de cada anno financeiro, em rela-

ção á escripturação geral a seu cargo e aos dados do balanço
definitivo de cada exercício.

Art. 723. As obrigações para com o Thesouro Nacional
dos banqueiros, correspondentes ou agentes financeiros do
Estado, no l'aiz ou no Exterior, regulam-so pelas disposições
dos respectivos contractos ou das leis. especiaes que as tenham
autorizado.

Na falta de uns e outros, roger-se-ão pelas disposições
de direito commum.

CAPITULO rv

Dn SM.DO em poder de responsáveis

Art. 724. Consideram-se saldos em poder de responsá-
veis :

a) as rondas, contribuições, depósitos e outras quaesquer
receitas arrecadadas e não. recolhidas pelos agentes da arre-
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•

cadação aos. cofres das thesourarias federaes até o ultimo dia

do trimestre addieional;

6) as despesas indevidamente pagas pelos thesoureiros,

pagadores e agentes da arrecadação, si, dentro do periodo addi-

eional, não tiverem sido pelos mesmos recolhidas ás respecti-

vas thesourarias as importâncias correspondentes; bem como
aquellas ordenadas, sem o registro do Tribunal de Contas,

por intermédio de estabelecimentos bancários ou agentes fi-

nanceiros da União, sendo, neste caso, considerados solida-

riamente responsáveis tanto as repartições, funecionarios ou
particulares quo receberam taes dinheiros, como os respecti-

vos ordenadores;
c) os adeantamentos a quaesquer funecionarios, civis ou

militares, de que não tenham sido prestadas contas até o ul-

timo dia do exercício financeiro, segundo o disposto no ar-

tigo 298; "
-

.d) os saldos não recolhidos pelos thesoureiros das admi-
nistrações centraes e pelos pagadores autónomos aos cofres

das delegacias fiscaes nos Estados, e do Thesouro Nacional,

na Capital Federal, até 31 de março do praso addieional;

e) a importância dos desfalques verificados administra-

tivamente nos cofres públicos;

f) os alcances judicialmente fixados pelo Tribunal de

Contas.

Art. 725. Os saldos em poder de responsáveis só poderão
figurar na escripturação do Thesouro Nacional e das dele-

gacias fiscaes, nos Estados.
Em todas as demais contadorias seccionaes dos Minis-

térios ou das administrações centraes. os saldos que se acha-

rem nas condições do artigo precedente, depois de debitados

aos responsáveis, serão, no ultimo dia do periodo addieional,

transferidos por movimento de fundos para o Thesouro_ Na-
cional, mediante relação individuada em três vias. com indi-

cação' dos cargos, funeções ou residências dos responsáveis

como dispõe o artigo seguinte.

'Paragrapho único. Encerradas taes contas nas adminis-

trações centraes, passarão as mesmas a ser escripturadas no-

minalmente pela Contadoria Central da Republica, segundo o

disposto no art. 8o
, n. 8, alinea III, lettra c.

Art. 726. Dos saldos que, no encerramento do exercício,

forem verificados nas condições do art. 724. serão, pela Di-

rectoria da Contabilidade do Ministério da Fazenda, na Capi.al

Federal e Estado do Rio de Janeiro, e pelas delegacias fis-

caes, nos demais Estados, organizadas relações em três vias,

indicando o nome e o cargo ou funeção publica do responsável,

sua repartição ou residência, importância e motivo das re-

sponsabilidades verificadas.

A primeira via de taes relações, bem como das organi-

zadas, pelas demais administrações, nos termos do artigo pre-

cedente será directamente encaminhada ao representante do

Ministério Publico junto ao Tribunal de Contas, para proceder

na forma do disposto nos arts. 898 a '900; a segunda via será

encaminhada á Contadoria Central da Republica, para os effei-

tos do art. 8
o

, n. 8, alinea III, lettra c, e a terceira ficará ar-

chivada na repartição que a tiver organizado.
,

Art 727. A Directoria da Contabilidade do Ministério

da Fazenda c as delegacias fiscaes nos Estados, á vista da ter-

ceira via das relações a que se refere o artigo anterior, provi-

denciarão para que, no ultimo dia do exercício, cada um dos

responsáveis seja individualmente debitado em livros ae con-

tas correntes, com indicação do cargo ou residência de cada

um, bem como das razões do debito.

Art 728. Feito o debito pela forma acima indicada, será

o saldo geral dos diversos responsáveis transferido ao exer-

cício seguinte, como. manda o art. 622.
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Ari. 720. Dos balanços definitivos de cada exaroioio, or-
ganizados em todas as conladorias secoionaes, constarão no-
minalmente õs diversos responsáveis por saldos era poder,
quer tenham sido taes saldos transferidos ao Thesouro Na-
cional por movimento de fundos, quer passados ao exercício
seguinte nu mesmo Thesouro e suas delegacias nos Estados.

Art. 730. As quantias que forem posteriormente pagas
pelos responsáveis, por conta ou por saldo de seus débitos,
não serão levadas á receita orçamentaria como indemniza-

mas sim ao credito dos mesmos responsáveis, para aba-
timcnto ou encerramento das respectivas contas.

Art. 731. Kmquanto não definitivamente liquidados, os
saldos em poder de responsáveis, accumulados de exer-
cício a exorcicio, farão sempre parte dos balanços financeiros,
mensaes ou definitivos, não podendo nenhuma repartição or-
denar a baixa de qualquer responsabilidade sem que tenha
sido recolhida aos cofres públicos a respectiva importância,
ou si ma sido legalmente relevada, median-
te rei Tribunal de Contas.

Ari. 732. Os saldo- em poder do responsáveis deverão
Dolhldof a repartição onde figuram os corre-

spondentes débitos, afim de se poder dar baixa nas1 respon-
sabilidades extinctas, como prescreve o art. 730.

Si, porém, por qualquer rircumstaneia, houver sido esse
bimento ordenado em estação differente, proceder-se-á

copio prescreve a secç3o V do capitulo II do titulo V do pre-
sente regulamento.

Art. 73;?. Do todos os créditos feitos a responsáveis por
saldos em poder cumpre que seja iramediatamente avisada a
Contadoria Central da Republica, independente do lançamen-

• no balanço mensal.
*í 1." A Contadoria Central da Republica, recebendo taes

guardará a chegada do balanço mensal aos mesmos
. uma vez verificada a existência do credito, pro-

iMcr.á aos respectivos lançamentos na escripturação a seu
oargo, documentando-os com os avisos que tiver recebido.

§ 2." Si aquella contadoria verilicar que de algum balanço
constam créditos de que não tenha recebido eommunicaçao,
reclamal-a-á iramediatamente da repartição em falta, appli-
cando-lhe as penas administrativas que no caso couberem.

Art. 734. Independente das relações directamente remet-
finas pela contadorias soecionaes. nos termos da segunda

te do art. 726. a Contadoria Central da Republica, depois
moerrado cada exercício, remetterá directamente ao repre-

sentante do Ministério Publico junto ao Tribunal de Contas

mas demonstração do estado geral das contas dos diversos

responsáveis, indicando

:

a) o estado de taes contas no exercício anterior;

b) os créditos feitos durante o exercício, em virtude de

recolhimento aos cofres públicos ou de relevação devidamente
u-gistrada pelo Tribunal de Contas;

c) os novos débitos oriundos &e actos de gestão pratioa-

dos no exercício expirante;
d) o estado actual, no fim desse exercício.

Paragrapho unien. Essa demonstração constará de duas
partes: uma. synthelica. resumindo os débitos e créditos pe-
las repartições onde durante o exercicio se verificaram; ou-
tra, analytica. com a individuação e mais detalhes exigidos

na primeira parte do art. 726.
Arf. 733. A. contabilidade relativa aos diversos respon-

di .ci 1
i

;
. para os effeitos de administração, equiparada á dos

próprios dinheiros públicos, respondendo os funecionarios
delia encarregados pelas omissões, malversações ou negligen-

cia commettidas, e de que tenham resultado ou possam resul-

tar prejuízos para a Fazenda Publica.
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TITULO VII

Das normas administrativas gue devem preceder o empenho
das despesas

CAPITULO I

DAS CONCURRENCIAS

Secção 1 — Normas geraes

Art. 736. As concurrencias que, segundo o disposto no
art. 244, devem preceder á assignatura de contractos com o
E3tado, realizar-se-ão nas repartições subordinadas aos di-
versos Ministérios, nas épocas e segundo a forma e as moda-
lidades estabelecidas nas instrueções de serviço, observadas
sempre as normas geraes estabelecidas no presente regula-
mento .

Art. 737. A's- mesmas normas obedecerão as concurren-
cias abertas para a venda de géneros 'ou próprios nacionaes,
material inservivel, resíduos de fabricação e outros bens do
domínio patrimonial ou industrial do Estado.

Art. 738. As concurrencias serão publicas ou administra-
tivas :

§ 1.° Far-se-4 concurrencia publica:

a) para fornecimentos, embora parcellados, custeados por
créditos superiores a 5:000$, salva a excepção do paragrapho
seguinte;

b) para execução de quaesquer obras publicas de valor
superior a 10:000$000;

c) para a alienação de bens do domínio patrimonial da
União, moveis ou immoveis.

§ 2.° Terá logar a concurrencia administrativa, ou per-
manente :

a) para os fornecimentos ordinários ás repartições pu-
blicas, sempre que a administração entender mais conveniente
esse regimen aos interesses do serviço;

6) para os casos de emergência em que seja dispensável
a concurrencia publica, mas cujo sigillo ou urgência não fi-

quem prejudicados com os breves prasos e ligeiras formali-
dades das concurrencias administrativas;

c) para a venda dos resíduos de fabricação, material in-
servivel ou miudezas cuja diminuta importância não deva
constituir objecto de concurrencia publica;

d) para os fornecimentos ou obras publicas aquém dos
limites fixados na lettra a do paragrapho precedente.

Art. 739. Serão dispensáveis as concurrencias nos casos

previstos nas lettras a e e do art. 246 deste regulamento, ob-
sei vando-se. porém, quando possível, o disposto na lettra b

de § '_" do artigo precedente.
AH: 740. Haja ou não declaração no acto que convocar

as concurrencias, presume-se sempre que o Governo 3e re-

serva o direito de annullar qualquer concurrencia, por des-
pacho motivado, si houver justa causa.

Art. 741. Em todas as concurrencias, publicas ou admi-
nistrativas, a questão da idoneidade dos proponentes será
examinada e julgada previamente, antes de abertas as pro-
postas. As propostas cujos autores não tiverem sido conside-
rados idóneos não serão abertas.
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§ 1.° Aos concorrentes será licito reclamar contra a in-

clusão ou exclusão de qualquer concurrente na lista de ido-

neidade, mediante prova dos factos que allegarem.

§ 2." Sempre que os chefes das repartições publicas apu-
rarem, em processos administrativos, irregularidades que de-

nunciem dolo ou má fé por parte dos proponentes ou dos con-

tractanlos de fornecimentos e serviços públicos, deverão íevar

o facto ao conhecimento do ministro a que estiverem subor-
oinados, o qual, verificados 03 factos expostos no processo,

declarará por despacho inidonea a pessoa, firma ou emprezu
de que se tratar, dando disso conhecimento aos demais Minis-

térios e mandando que tal despacho seja publicado.

De laes despachos lerão registro especial Iodas as repar-

tições publicas que dos mesmos tiverem conhecimento, de-

vendo esse registro ser consultado sempre que se tenha Ho

julgar a idoneidade dos concurrentes.

Art. 742. Em todos os fornecimentos a serem feitos
1 ás

repartições publicas federaes, terão sempre preferencia, em
egualdade do condições, os proponentes nacionaes.

Art. 7í3. A concurrencia cabo de direito ao autor da
proposta mais barata, por minima que seja a differença entre

ella e qualquer outra.
Art. 74

'* . E' licito ao Governo estipular uma segunda
condição que, no caso de absoluta egualdade entre duas pro-
postas com direito á melhor classificação, sirva para decidir

a quem cabe a preferencia.

Secção II — Das concutrencias publicas

Art. 7-15. A emeurrencia publica far-se-á por meio de
publicação, no Diário Official ou nos jornaes officiaes dos
Estados, de um edital expedido pela reparlição que haja de
firmar o contracto do fornecimento ou prestação de ser-

viços e no qual deverão ser indicados:

a) a autoridade que presidirá a concurrencia, o logar
dia e hora em que deverão ser abertas e lidas as pro-
postas;

b) o objecto da concurrencia, indicadas com a mais
extrema minúcia todas as condições technic-as1 e adminis-
trativas, como a designação, marca, peso, medida ou volume
dos objectos a fornecer; condições de entrega e de verifica-
ção; plantas, desenhos, natureza da construcção e do ma-
terial a empregar, praso máximo do inicio e da terminação
das obras, e todos os demais detalhes indispensáveis á per-
feita identificação do objecto da concurrencia, que versará
apenas sobre o preço ou da unidade ou da totalidade da
obra, dn arrendamento ou do fornecimento, conforme o que
tiver sido posto em licitação;

c) o local onde podem ser examinadas as amostras, no
caso de fornecimento cu.i 1 objecto não possa ser desienado

de modo inconfundível, ou as plantas e desenhos, quando se

tratar de construcções ou obras d'arte;

d) os documentos comprobatórios de idoneidade ou de
quaesquer outros requisitos que se tornem indispensáveis
para poderem os proponentes ser admlttidos á concur-
rencia;

el a importância do deposito provisório em dinheiro ou
em títulos da divida publica, a ser feito previamente pelos

concurrenies para. garantia da assignaf.ura dos respectivos
contractos, nas adjudicações qnp lhe couberem, bem como
a thesouraria onde deverá ser feita a caução.

Art. 746. O edital de concurrencia deverá ser publi-

cado pelo menos quinze dias antes do dia fixado para a aber-
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tura das propostas e sucoessiva adjudicação, deveíido as ré-5

partições que os expedirem fazer repetir a publicação nesse
período, tantas vezes quantas julgarem necessárias á sua
maior divulgação.

Art. 747. No dia e hora estabelecidos no edital de
concurrencia, a autoridade que a presidir declarará a mesma
aberta e passará a receber as propostas dos licitantes que
se apresentarem.

Si até essa hora nenhum concurrente se houver apre-
sentado, o funccionario que servir de secretario ou escrivão
lavrará uma acta, de que constará tal circumstancia. Essa
acta, depois de assignada pelo presidente, será, com todos os
papeis á mesma relativos, encaminhada ao chefe da repar-
tição, para proceder pela maneira prevista na lettra e do
art, 246.

Art. 748. As propostas apresentadas pelos concurrentes
serão pelos mesmos assignadas e rubricadas em todas as
paginas e deverão ser entregues lacradas á autoridade que
presidir á concurrencia.

Art. 749. As propostas não poderão conter senão uma
formula de completa submissão a todas as clausulas do edital

o o preço que o proponente offerece.
Não se tomarão em consideração quaesquer offertas de

vantagens não previstas no edital de concurrencia, nem as
propostas eme contiverem apenas o offerecimento de uma re-
ducção sobre a proposta mais barata.

Art. 750. Verificada, em primeiro logar, a idoneidade dos
concurrentes, serão as propostas abertas e lidas deante de
todos os proponentes que se apresentarem para assistir a

essa formalidade. Cada um rubricará, folha a folha, a de
todos os outros, em presença do presidente, que por sua vez
as authenticará com a sua rubrica.

Antes de qualquer decisão serão todas as propostas pu-
blicadas na íntegra, nos mesmos jornaes em que se publica-
ram os editaes da concurrencia.

Art. 751 . As propostas provenientes do estrangeiro ou
que forem recebidas pelo Correio serão egualmente abertas,
pela forma supra indicada, ainda que não se achem pre-
sentes os licitantes, que poderão ser representados por pr.o-

curaqores, si assim o entenderem.
Art. 752. Da reunião para recebimento e abertura das

propostas lãvrar-se-á uma acta circumstanciada, na qual se
mencionarão todas as propostas apresentadas, reclamações
feitas e demais oceurrencias que interessem ao julgamento
da licitação.

Art. 753. Feita a publicação recommendada no art. 750,
a mesa encarregada de presidir a concurrencia passará a
estabelecer, em quadros apropriados, o confronto dos preços
offerecidos nas propostas, segundo a qualidade e natureza
de cada objecto ou de cada serviço.

Em processo annexo serão, sob o mesmo numero de
ordem com que figurarem no quadro geral os respectivos
concurrentes, reunidos e catalogados os desenhos, amostras
Ô demais documentos exhibidos pelos interessados.

Art. 754. Peita a classificação dos concurrentes, serão
o quadro comparativo, as actas lavradas e os documentos an-
nexos encaminhados ao chefe da repartição com um breve
relatório do presidente da concurrencia, que salientará qual
a proposta mais vantajosa.

Art. 755. Examinado o processo da concurrencia pelo
chefe da repartição ou por funccionario pelo mesmo desi-

gnado, e si nenhuma irregularidade for verificada, será es-

colhida, salvo outras razões de preferencia antecipadamente
assignaladas no edital, a proposta mais barata, que não po-
derá exceder de 10 % os preços correntes da praça sob pena
do annullação da concurrencia.

Fazenda 3â
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Poderá mb proferida mai.- de uma proposta guando a

concorrência .se fizer por unidade e o menor preço desta.

em relação á mesma qualidade, diversificar em cada uma
daquellas.

Art. 756. No caso de absoluta ogualdade de condições

enlre duas propostas e Q* -especlivos proponentes, podará
a administração proceder a uma nova eoncurreiícia entre

ambos, que versará sobre o maior abatimento por cada um
feito sobre a offcrta empatada.

rii nealium delles quizer, porém, fazer aquelle abati-

mento, prooeder-se-á a sorteio, para decidir a qual dos pro-
ponentes caberá a adjudicação.

Sec<;uo 111 — Das concwrencias administrativas ou
permanentes

Ail. 757. As cpncurrencias administrativas ou perma-
nentes, a que se reíero o § 2o do art. 73b, terão logar, nos casos

da letra a desse dispositivo, mediante inscripção, nas conta-

bilidades dos Ministérios e nas repartições interessadas nos

fornecimentos, dos nomes dos negociantes que se propuzerem
a fornecer os art ígo* de consumo habitual, com a indicação

dos preços offerecidos, qualidade e mais esclarecimentos

reputados necessários; e mediante convite por carta ou memo-
randum, dirigido aos negociantes do artigo, nos casos das
lettras b e c do sobredito paragrapbo, bem como naquelles
em que, embora se trate de género de consumo habitual, não
na do mesmo inscripção alguma nas repartições a que se

refere a primeira parte deste artigo.

Art. 758. A inscripção far-se-á mediante requerimenfo
ao chefe da repartição ou ao ministro, conforme determinação
regulamentar, acompanhada das informações necessárias ao
julgamento da idoneidade do proponente, indicação do3 artigos
e preços dos fornecimentos pretendidos.

Art. 759. Julgada dentro de dez dias a idoneidade do
proponente, será ordenada a sua immediata inscripção,, si

este se subordinar ás condições exigidas paia o fornecimento.
Art. 760. Os preços offerecidos não poderão ser alterados

antes de decorridos quatro mezes da data da insoripção, sen-
do que as alterações communicadas cm requerimento, só se
tornarão effectivas após 15 dias do despacho que ordenar a
sua annotação.

Ait. 761. Nos casos de convite, quando não haja inscri-

pção do artigo que se pretenda adquirir, a proposta apresen-
tada pelos concurrentes poderá ser admittida a registro, por
despacho do chefe da repartição, vigorando a mesma pelo
praso estabelecido no artigo precedente, si assim convier ao
negociante.

Art. 762. O fomeoimento de qualquer artigo caberá ao
proponente que houver offerecido preço mais barato, não
podendo, em caso algum, o negociante inscripto recusar-se a
satisfazer a encommenda, sob pena de ser excluído o seu
nomo ou firma do registro ou inscripção e de correr por conta
delle a diffeTença.

Art. 763. As concurrencias administrativas, nos casos de
emergência previstos na lettra b do § 2o do art. 738, subordi-
nar-se-ão. em ludo quanto lhes forem applicaveis, ás mes-
mas normas estabelecidas neste regulamento para as con-
currencias publicas, excepto ã publicação de editaes e das
propostas recebidas.

§ 1." Os convites para taes concurrencias serão enviados
a todos os negociantes do artigo que se deseje adquirir, para
o que serão consultados os almanaks commerciaes, listas te-
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lephonicas, registros da repartição e outros elementos de que
a mesma possa dispor.

§ 2.° Taes convites deverão ser escriptos com tinta de
cópia á mão. ou a macliina, e registrados por ordem chrono-
lógica em livro de copiador rubricado folha a folha pelo chefe
da repartição ou por funecionario pelo mesmo designado.

§. 3.° A entrega dos convites expedidos poderá ser feita
em mão aos interessados ou por via postal . Quando o convite
for entregue pessoalmente, cobrar-se-á recibo do destina-
tário, ou de quem o represente, em livro especial de proto-
collo, quando a remessa se fizer pelo correio, deverá a carta
ser registrada, archivando-se o correspondente recibo entre
os papeis que deverão constituir o processo da conour-
rencia.

CAPITULO II

DOS CONTRACTOS

Secção 1 — Normas geraes

Art. 764. São providos mediante contracto todos os for*

necimentos, transportes, acquisições, alienações, alugueis ou
serviços relativos aos diversos departamentos da administra-

ção publica.
Art. 765. Todos os contractos de que resultem receitas

ou despesas para o Estado devem ser precedidos de concur-

rencia publica ou administrativa, segundo as normas estabe-

lecidas no capitulo precedente, excepto os casos indicados em
leis eispeciaes e os de que trata o art. 739.

Art. 766. Os contractos administrativos regulam-se

pelos mesmos princípios geraes que regem os contractos de

direito commum, no que concerne ao accôrdo das vontades e

ao objecto, observadas, porém, quanto á sua estipulação, ap-

provação e execução, as normas prescriptas no presente ca-

pitulo.
Art. 767. Para a validade dos contractos serão neces-

sárias as seguintes formalidades:

a) que sejam celebrados por autoridade competente para

empenhar despesa, em virtude de lei ou de delegação, obser-

vadas as condições desta;
'

b) que sejam realizados para a execução de serviços au-

torizados na lei e dentro do quantitativo e duração dos cré-

ditos á conta dos quaes deva correr a despesa;

c) a citação expressa, em suas clausulas, da lei que os

autoriza, e a verba ou credito por onde deve correr a despesa;

d) que nelle se faça a indicação minuciosa e especifi-

cada dos serviços a se realizarem e dos objectos a serem for-

necidos e os respectivos preços; ,. _
e) que guardem conformidade com as propostas prefe-

ridas nas concurrencias;
. „„„„„„

f) oue nos contractos em que sejam estipulados preços

em moeda estrangeira, se declare a data ou a taxa do cambio

para a conversão, na forma do disposto no art. 232 deste re-

gulamento, e de accôrdo com a condição que houver sido fi-

xada no edital de concurrencia; .

4? que sejam lavrados nas repartições ás quaes inte-

-esses o serviço ou nos Ministérios, salvo nos casos em que,

f lei devam ser lavrados por tabellião, e traduzidos legal-

mente em vernáculo, si lavrados em lingua estrangeira;

h) que respeitem ás disposições do direito commum e

da legislação fiscal; ; •
_

i) que sejam registrados pelo Tribunal de Contas., .
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Paragrapho único. Nos .contractos para arrendamento de

prédios e obras de grande vulto, custeadas por verbas orça-

mentarias, será permittido praso maior* de uni anno, no li-

mite máximo de cinco annos, considerando-se, neste caso, em-
penhadas desde o inicio do exercício, as prestações a serem

pagas no seu curso.
Art. 708. A alienação dos bens immoveis, dos navios ou

dos estabelecimentos industriaes do Estado só poderá ser feita

mediante autorização em lei de orçamento ou em lei especial.

Paragrapho único. Pode ser autorizada por acto do Po-
der Executivo a alienação ou permuta de bens adjudicados
á União em pagamento de créditos ou de impostos, emquanto
não incorporados os mesmos ao património nacional.

Art. 769. Nos actos de prorogação, suspensão ou rescisão

dos contractos, deverão ser respeitadas todas as formalidades
exigidas para a legalidade dos mesmos, inclusive registro

pelo Tribunal de Contas.
Paragrapho único. Nãd se comprehende na exigência

deste artigo a prorogação de praso para a conclusão de obras
ou de fornecimentos, da qual, entretanto, se dará conheci-
mento áquelle Tribunal, para o efféito do disposto no ar-
tigo 850 deste» regulamento.

Art. 770. Em todos os conlractos com a Fazenda Na-
cional, deverão os conlractantes prestar uma caução real, em
dinheiro ou cm títulos da divida publicas para garantia da
fiel execução dos compromissos assumidos, só podendo a
mesma ser restituída mediante provas da execução ou re-
scisão legal dos conlractos e depois do registro a que se re-

fere o art. 384.

§ 1." Em casos especiaes e para os contractos a longo
prasbs poderá ser acceita caução de bens immoveis, em pri-

meira hypotheca, depois de Ouvido o consultor da Repu-
blica quanto á situação jurídica do immovel e a validade da
caução

.

§ 2° A administração publica, em casos especiaes, po-
daria prescindir da exigência de caução para os fornecimen-
tos ou serviços a serem effectuados por pessoa ou firma,
tanto nacional como estrangeira, de notória idoneidade, bem
como para o fornecimento de materiaes 3 géneros que por
sua natureza ou pelo uso especial a que se destinem devam
ser adquiridos no logar da producção ou fornecidos directa-
mente pelo produetor, ou para as obras de arte, machinas,
instrumentos e trabalhos de precisão, cuja execução deva
cOmmetter-sc a artistas especiaes.

Art. 771. As multas applicadas em virtude de contractos
celebrados com a administração publica só poderão ser rele-
vadas em caso de força maior devidamente comprovada, ou
nos casos especiaes previstos nos próprios contractos, me-
diante assentimento do Tribunal de Contas.

Art. 772. As disposições sobre os contractos anplicam-
se aos ajustes, accòrdos ou obrigações que derem origem ad
recolhimento de receita ou ao pagamento de despesas de
qualquer natureza.

Secção II — Estipulação dos contractos

Art. -773. Os contractos se estipulam na presença de um
funccionario publico para isso delegado.

A delegação deriva da lei ou do presente regulamento, ou
ainda dos regulamentos especiaes approvados para os diversos
serviços públicos. Si essa delegação não estiver prevista na lei

nu em nenhum regulamento, poderá ser feita uos casos especiaes
que se verificarem, por acto expresso do ministro competente,
a ser junto ao contracto.
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Art 774. Na estipulação dos contractos não elevem ser in-

cluídas clausulas relativas a juros ou commissoes bancarias a

fornecedores ou empreiteiros sobre as sommas de dinheiro que

seiam obrigados a antecipar para a execução dos contractos. _

Não devem, egualmente, ser incluidas clausulas oe isenção

de direitos aduaneiros, impostos e taxas para o material impor-

tado pelos contractantes de serviços federaes. Relativamente a

futuros direitos, taxas e impostos ou modificação dos existen-

tes, deverá declarar-se no próprio contracto aquelle dos con-

irítpiantps sobre o oual devam recahir.
lr

A?) 7751 A estipulação dos contractos administrativos com-

prehende clausulas essenciaes e clausulas accessorias.

§ 1 ° São clausulas essenciaes e como taes nao podem ser

omittidas em. contracto algum, sob pena de nullidade:
_

a) as referentes ao objecto do contracto, com jndieaoao

minuciosa dos materiaes a serem fornecidos ou dos trabalhos

que tiverem de ser executados, bem como dos prasos de en-

trega ou conclusão e dos respectivos preços;
,„„„(QT1

b) as que definem as obrigações reciprocas dos contractan-

tes quanto á execução ou rescisão dos contractos,

e) a eme deve fazer menção expressa da disposição de lei

eme autoriza a celebração do contracto, bem como da verba or-

çamentaria ou credito addicional por onde deve correr a des-

Se a declaração de haver sido esta empenhada á conta dos

referidos créditos, quando previamente conhecida a importân-

cia exacta ou approximada dos compromissos assumidos,
a

d) a relativa á natureza e importância da garantia que os

pnntrfiPtantes dpvem dar para assegurar o implemento das obrj-

eacões psI puladas? a clausula penal e declaratória da acção

mTl admmisSão publica possa exercer sobre a caução, no^ a
de1Smpfe

Ç
men

P
to das obrigaçõ^ assumidas

j
Jem «"^

indicação do logar em que o contractaníe ou seu liador e.egem

SGU
S^os

1

contlacíos com pessoas naturaes ou jurídicas do-

miciliadas nc? es&angeiro, a clausula que declare competente

^fôrò Stcional bSfeiropara dirimir quaesquer questões ju-

riiciarins originadas dos mesmos contractos,

na clausula onde expressamente se declare que o contra-

io nfin eSrá em vigor sem que tenha sido registrado pelo

feutíal d£ Contas não se responsabilizando o Governo por
'

SSmnSaéSo alguma si aquelle instituto denegar o registro.

8 2.» São clausulas accessorias todas as demais regula-

dora! das condições necessárias á integral e perfeita execução

dos
A
on

t

,rn$g*- QuamJo 0S contractos a serem celebrados não

fPTiham verba própria para o devido pagamento na lei orça-

Sítaria'SÍ
a

vfi(Se. portanto dependam de.abertura deHg-
A\tn nu dp alsmma operação financeira, íaz-se mister a auui

Síria previa do Ministro da Fazenda, que deverá, depois, as-

SISIi-ob juntamente com o titular da pasta a que pertencer

° Sei
Pa?aKrapho único. Os contractos que assentem era opera-

éõasd^ abertura de créditos não podem ser celebrados antes

aue laes expedienfes se tenham realizado, para que possam

er logar o empenho da dpspesa e a inclusão da clausula de

íthp traia a lettra r do § I
o do artigo precedente.

que to-ata a letrxa a s ^ duração certa ,
adstn-

eti á vidência dos respectivos créditos, não podendo o preso

exceder ^dT cinco "annos. segundo o disposto no paragrapho

UnÍC
Nã

d
o° p?d"fs

7
er alterada a duração dos contractos já ceie

bíadWquápdo estejam em corso de execução, salvo o disposto

11C P
Arf

r
778° Em

C

nenhum
L
ciso- poderá ser permittida a ce-

lebrado d
?
e contractos verbaes com a Fazenda Pub ,ca s ndo

mulos de pleno direito os ajustes que assim forem concluídos.
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Paragrapho único. A nullidade de taes contractos e ajus-

tes ou dos actos ; raticados com inobservância da3 leis que os

regularem, não obslt. ; responsabilidade dos funccionarios pú-
blicos que tomarem parte nos primeiros e praticarem os se-

gundos.
Art. 779. Aos fuiiçcionarios públicos é expressamente

vedado fa; >m o (inverno, directa ou indireota-

imenlo, por 00 representantes de terceiros.

Art. 780. As despesas de cópia, sello e outras, relativas

aos contractos, cajaem aq empreiteiro ou contractante, salvo

os casos (jspcciaes em que, por interesso exclusivo do Estado o

por convenrãn expressa nas clausulas contractuacs, devam fi-

car as mesmas a cargo do próprio Governo da União.
Paragrapho único. Os contractos devem declarar o modo

por que se cfíectuqu ou se effectuará o pagamento do sello

proporcional devido.
Art. 781. Os contractos que se fazem nas Secretarias de

Estado devem cslipular-se perante o ministro, ou o secretario

geral, ou os directores geraes competentes.

Em todas as demais repartições devem ser celebrados pe-

rante os respectivos aneles, observadas, quanto á autorização

dos ministros o approvacão provia das minutas, as disposições

dos regulamentos orgânicos de taes repartições, ou dos regula-

mentos espeoiaes de serviços.
' Art. 782. Nos ,ontractos á serem celebrados com pessoas

.iuridicas, deve ser provada a existência legal destas, com a

apresentação dos documentos que comprovem o preenchimen-
to de todas as formalidades exigidas pela lei para tal fim.

Si se tratar de companhias ou sociedades constituídas no
estrangeiro, cumpre provar que estão legalmente autorizadas

a funocionar no Brasil.

Art. 783. Todos os contractos com a administração pu-
blica, salva a . Xcepção da lettra g do art. '767, serão lavrados

em livros especialmente destinados a esse fim, com termos de

abertura e encerramento, rubricadas as folhas pelo ohefe da
repartição ou pelo funecionario graduado que o mesmo de-

signar.
Dos contractos lavrados serão extrahidas tantas cópias

quantas forem necessárias á approvacão e execução dos

mesmos.

Secção III — Approvacão dos contractos

Art. 784. Os actos de) aijudieação definitiva e os con-
tractos celebrados com a administração publice. entendem-se
sempre sujeitos, no tocante ao Estado e no seu único inte-
resse, á condição suspensiva de sua approvacão, ainda mesmo
que tal condição não tenha sido expressamente estipulada no
edital de coneurrencia e no contracto firmado, e não são exi-
gíveis sinão depois de npprovados» pelo ministro1 competente
ou pelo funecionario delegado e de terem sido registrados
pelo Tribunal de Contas, sem que da não execução caiba di-
reito a reclamação de qualquer espécie ou responsabilidade
para o Thesouro.

Art. 785. Quanto aos contractos que não são celebra-
dos nos Ministérios, a autoridade delegada deverá transmi-
tir cópia authentica dos mesmos ao Ministério competente,
juntando-lhe os respectivos documentos e um suecinto re-
latório.

Art. 786. O ministro pôde delegar a approvacão dos
contractos .não celebrados na administração central, não po-
"denda, porém, ser outorgado, para esse fim, o mesmo fun-
ecionario perante o qual foi o contracto estipulado.
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Art. 787.. O ministro e a autoridade delegada para 'a ap*
provação dos contractos examinam e reeonhecem a regulari-
dade das estipulações e a sua inteira conformidade com o
edital da cóncurrencia e condições! pre-estabelecidas, e, isto
verificado, deverão exarar no respectivo processo seu despa-
cho de approvação.

Art. 788. Por grave motivo de interesse publico e do
Estado, o ministro pôde abster-se de tornar exequível qual-
quer contracto, embora reconhecido regular.

Art, 789. Os contractos celebrados pelo governo serão
publicados no Diário Official, dentro de 10 dias de sua assi-
gnatura e, em egual praso, a contar da publicação, remettidos
ao Tribunal de Contas, em profocollo, do qual constem o dia
e hora da entrega.

Paragrapho único. Si o Governo não fizer a remessa do
contracto dentro do praso estabelecido no artigo precedente,
o_ representante do Ministério Publico promoverá, dentro de
cinco dias, o julgamento do mesmo contracto, em petição in-
struída com o numero do Diário Official em que elle estiver
publioádo.

Art. 790. A -decisão do Tribunal de Contas sobre o re-
gistro dos contractos deverá ter logar dentro de 15 dias, a
contar da entrada dos mesmos naquelle Tribunal. Finda este
prasOj sem ter havido julgamento, o contracto será tido como
registrado para todos os effeitos.

Art. 791. O praso de 10 dias estabelecido no art. 789
para a publicação dos contractos no Diário Official applioa-
se aos contractos celebrados fora da Capital Federal e será
contado da data da assignatura delles e mais tantos dias quan-
tos forem precisos para alcançar a mesma Capital, á razão
de 24 kilometros ou quatro léguas

1 por dia, como se pratica
nos casos de direito commum.

Art. 79?. Serão considerados inexistentes os contractos
sobre os quaes deixar de pronunciar-se o Tribunal de Contas
por não terem sido publicados no praso legal, embora lhes
tenham sido posteriormente remettidos, com excepção uni-
camente daquelles para os quaes tenha sido dispensada a pu-
blicação, por ser a mesma prejudicial á defesa nacional.

Art. 7'9'3. Dada a hypothese do Tribunal de Contas re-
cusar registro a algum contracto, o Presidente da Republica,
quando assim o' exigirem os interesses do Estado ou a conve-
niência da ordem publica, poderá, dentro do praso de 90 dias,

a contar da publicação da decisão daquelle Tribunal, mandai'
executal-o, sem apreciar os fundamentos daquelle instituto,

mas invocando unicamente as razões de Estado que assim o
exigem. Nesse sentido lançará despacho na exposição que lhe
for apresentada pelo Ministro respectivo.

Ao Tribunal de Contas caberá ordenar o registro simples,

segundo se convencer, ou não, da procedência dos fundamentos
da exposição uue o Ministro houver apresentado ao Chefe da
Nação.

No caso do registro sob protesto, deverá o Tribunal de
Contas leval-o ao conhecimento das Mesas das duas Casas do
Congresso Nacional, dentro de quatro dias, si estiver o Con-
gresso funccionando, e nos primeiros 15 dias da sua reunião,
si tal registro se der no intervallo das sessões, acompanhando
ás communicações cópias dos fundamentos da recusa do re-

gistro, dos pareceres do representante do Ministério Publico,

da exposição de motivos do "espectivo Ministro e do exemplar
do contracto registrado sob protesto.

Art. 704. Os contractos estipulados pela forma prescripta
no preyonte regulamento e registrados pelo Tribunal de Con-
tas têm força de fitnlo authentico para todos os effeitos

legaes e estão por isso sujeitos a todas as formalidades estabe-
lecidas pelas leis geraes para os actos públicos.
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Secção IV — . Execução dos contractos

Art. 795. Aos Ministros de Estado o aos chefes das re-

partições cabe prover á integral execução dos contractos cele-

brados com a administração publica e approvados segundo as
disposições da secção precedente.

Art. 796. Nos regulamentos especiaes do cada serviço
dovem ser estabelecidas as normas de assistência, fiscalização
e direcção necessárias ú bôa execução dos fornecimentos,
transporte ou serviço, .segundo sua natureza.

Art. 797. O funecionario incumbido da direcção dos
trabalhos e da fiscalização dos fornecimentos e transportes
rií!i pede lazer accxeacinio nem qualquer outra variação noe
contractos estipulados.

Quando, porém, qualquer modificação se torne necessá-
ria, a bem do serviço publico, cabe-lhe propol-a immediata-
mente a autoridade superior ou ao Ministro- de que dependa,
com u:na exposição minuciosa de motivos, acompanhada dos
documentos necessários para comproval-a.

Taes modificações não poderão ser executadas sinão de-
pois de autorizadas pelo Ministro competente, segundo as re-
gras pre-estabelecidas para os contractos ou ajustes, sob
pena de responsabilidade dos funecionarios que as admittireni
e fizerem executar com preterição dessa formalidade indis-
pensável .

Das modificações autorizadas, no exclusivo interesse da
administração publica, dará o Ministro conhecimento, em
aviso circumstanciado, ao Tribunal de Contas, providenciando,
riu SSguida, para que uma cópia desse aviso seja annexada ao
rontracto que terá de servir de base á tomada de contas do
responsável

.

Art. 798. Nenhuma rescisão de contracto, mediante in-

demnização, será feita sem prévia autorização do Congresso
Nacional

.

^
'

Art. 799. Sempre que em contracto celebrado com a
administração houver sido pactuada clausula rescisória e
der-so a oceurrencia de factos que importem a resolução da
convenção, independente do qualquer interpellação adminis-
trativa ou judicial, cumpre ao chefe da repartição competente
promover perante o Ministro respectivo a resiliacão do con-
tracto.

Ar 1

. 800. No caso de julgar a parte contractante que ui

lhe inflingiu damno ou lesão e intentar, para obter repara-
rão, o rneio regular de direito, cabe aos Ministérios proporcio
nar ao Procurador da Republica, que houver de defender, pe-
rante o Poder Judiciário, o direito da União, todos os ele-
mentos conducentes a tal fim.

Avt , 801. Promovendo a applicação da clausula resci-
sória do contracto ou a cffectividade da estipulação de cadu-
cidade das concessões, o chefe da repartição a quem tal com-
petir documentará a incidência do facto do qual resultar a
rescisão ou caducidade, bem como a ausência do caso de força
maior, que possa arredar a applicação da clausula irritante.

Art. 802. Si houver reclamação contra a fiel applicação
da clausula e allegação de violação de direitos, só uma decis&a
proferida pelo Poder Judiciário, annullatoria do acto admi-
nistrativo da União, condemnando esta á reparação do damno,
modificará a situarão criada péla rescisão do contracto, ou
péla caducidade da" concessão, não reconsideradas pela auto-
ridade, administrativa.
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TITULO VIII

Dos bens públicos

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 803. Pertencem á União os bens públicos:

a) de uso commum do povo, taes como os mares, nos,
.estrada?, ruas e praças, situados em território sujeito á ju-
risdicção do Governo Federal

;

6) de uso especial, taes como os edifícios ou terrenos, ap-
plicados a serviço ou estabelecimento federal;

c) dominicaes, isto é, os que constituem o património da
União, como objecto de direito pessoal ou real.

Art, 804. Os bens do domínio publico, capitulados na
lettra a do artigo precedente, são por sua natureza inaliená-
veis; os do domínio patrimonial do Estado comprehendidos
nas lettras b e c do mesmo artigo, só poderão ser alienados
nos co?os e pela forma que a lei prescrever.

Art. 805. O uso commum dos bens públicos pôde ser
gratuito ou retribuído, segundo as disposições das leis íe-
deraes em vigor.

Ait. 806. Excepto quando se exigir qualquer retribuiçEo
pelo sou uso, os bens públicos indicados na lettra a do artigo
803 não se comprehendem nas obrigações de inventario ava-
liativo e escripturaçãò de que tratam os artigos seguintes.

CAPITULO II

DOS BENS PATRIMONIAES DO ESTADO

Secção I — Normas geraes

Art. 807. Os bens patrimoniaes do Estado, comprehen-
didos nas alíneas b e c do precedente art. 803, são immoveis
ou moveis, disponiveis ou não disponíveis.

Art. 808. São bens immovei8 por sua natureza, ou por

destino, ou pelo objecto a que se referem, todos os compre-

hendidos na secção I do capitulo I do titulo único do livro II

do Código Civil.

São ainda considerados como immoveis, para os effeitos

da organização dos inventários, os museus, as pinacothecas,

as bibliothecas, os observatórios, os laboratórios, os estabele-

cimentos industriaes e agrícolas com os respectivos appare-

lhos e instrumentos, as estradas de ferro conjuntamente com

o material rodante necessário ao serviço, os quartéis, as forta-

lezas desarmadas, as fabricas de pólvora, de artefactos de

guerra, os arsenaes e demais bens de egual natureza do domí-

nio privado da União.
Art 809. São bens moveis por sua natureza ou por de-

terminação de lei os de que trata a secção II, do capitulo I,

do titulo único, do livro II, do Código Civil. Comprehendem-

se entre esses os diversos materiaes para os serviços pú-

blicos, o dinheiro, valores, títulos e os effeitos que existam

na caixa ou nos cofres do Estado. ... .

Art 810. Classificam-se como disponíveis os bens do

Estado, qualquer que seja sua proveniência, dos quaes se
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possa effectuar venda, permuta ou cessão, ou com os quaes
se possa fazer operações financeiras em virtude de disposi-
ção de leis especiaes de autorização.

Art. 811. Consideram-so não disponíveis os bens que' são
necessários e têm applicação aos serviços públicos e em re-

lação aos quaes, quer pelo destino dos mesmos, quer por
disposição de lei, não pôde o Estado praticar nenhum dos
actos indicados no artigo anterior.

Secção //-—/)(># b*\i$ immoveis

Art, 812. Os bons immoveis da União são administrados
pelo Ministério da Fazenda. A administração dos immoveis
applicaveis cm serviços subordinados a outros Ministérios o

da competência destes omquantn durar a applicação. Cessada
esta, passarão esses bens ao Ministério da Fazenda, indepen-
dente de acto especial.

Art. 813. Correrão por conta de cada Ministério as des-
pesas com a conservação ou adaptação dos immoveis cuja
administração lhes tenha sido consignada, independente de
parecer ou audiência da Directoria do Património Nacional.

Art. 814 . As demolições ou reconstrucções, bem como a

alienação dos bens immoveis, quando autorizada pelo Con-
gresso, não poderão, porém, ser levadas a effeito sem a au-
diência prévia da Directoria do Património Nacional, por
intermédio do Ministério da Fazenda, emjjqra custeadas ou
administradas por oulros Ministérios.

Art. 815. Os bens patrimoniaes immoveis distinguem-se
em fructiferos e infructi feros, segundo sejam ou não susce-
ptíveis de produzir renda, e, uns e outros, devem ser regis-
trados no Ministério da Fazenda, em registros analyticos a
cargo da Directoria do Património .Nacional, qualquer que
seja o Ministério a cujos serviços fenham sido destinados.

§ 1.* Nesse registro serão indicados:

a) a situação, denominação e qualidade;
ò) as dimensões, confrontações e características princi-

paes;
cl a proveniência a titulo de domínio;
d) o custo de acquisição ou a estimativa do valor actual;
e) a renda annual;
/) as servidões e os ónus de qualquer natureza de que

estiverem gravados;
fí) o uso em que estão empregados e o Ministério a cuja

administração tenham sido confiados.

§ 2.° Em tacs registros analyticos devem ainda distin-

guir-se os bens fructiferos dos infructiferos.

§ 3." Um resumo de tal registro, indicando apenas o

dos immoveis será pela Directoria do Património Nacional
transmittido á Contadoria Central da Republica, logo que tenha
sido ultimada a inscripção, em face dos inventários iniciaes.

Egual resumo será annualmenli' remedido, contendo as
inscripções ou modificações que posteriormente occorrerem,
e das quaes deva tomar conhecimento a mesma Contadoria,
para os effeitos da escripturação geral, a seu cargo, do activo

o passivo da União.
Art. 816. Para os fins do disposto no artigo anterior o

Ministério da Fazenda promoverá, annualmente, nas épocas
o segundo as normas estabelecidas pela Contadoria Central da
Republica, o inventario geral de todos os bens immoveis da
União, discriminando os que estiverem applicados aos ser-

viços federaes, estaduaes ou municipaes, e indicando todos os
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elementos necessários ao conhecimento delles e do respectivo
valor.

Art. 817. O' inventario annual dos bens immoveis da
União assentará em inventários paroiaes organizados pelos
Ministérios' que tiverem taes bens sob sua administração, e
deverá conter todas as indicações constantes dos §§ I

o
e 2"

do art. 815.
O arrolamento dos bens administrados pelo Ministério da

Fazenda será feito pela própria Directoria do Património Na-
cional .

Art. 818. Os inventários parciaes de cada Ministério
serão organizados em três vias, com os detalhes exigidos no
artigo precedente, devendo uma ser enviada á Directoria do
Património Nacional, a segunda á Contadoria Central da Re-
publica e ã terceira ficar arobivada na directoria de conta-
bilidade do Ministério respectivo.

Paragrapho único. A falta de organização e remessa,
dentro dos prasos marcados, dos inventários parciaes de cada
Ministério, sujeitará o funecionario ou os funcoionarios
responsáveis pela omissão ou demora,- ás penas do art. 221,
que se tornarão effectivas pela maneira indicada nos arti-

gos 14 e 15, deste regulamento, salvo o caso de força maior
devidamente provado e justificado;

Art. 819. As directorias de contabilidade dos diversos
Ministérios, com fundamento nos inventários parciaes que
lhes forem remettidos, manterão um registro analytico de to-
dos os bens patrimoniaes sob sua administração, em harmo-
nia com o registro idêntico a cargo da Directoria do Patri-
mónio Nacional, o do qual deverão constar as especificações
e detalhes exigidos nos paragraphos I

o e 2o do art. 815 deste
regulamento

.

Art. 820. Todos os augmentos, diminuições e transfor-
mações que se operarem no valor e na consistência dos bens
immoveis patrimoniaes devem ser registrados nos inventá-
rios parciaes, no inventario geral e nos registros a cargo das
directorias de contabilidade dos Ministérios e da Directoria
do Património Nacional.

Para tal fim, a administração a que estiverem esses bens
confiados, á proporção que occorrerem taes variações, deverá
communical-as, em todos os seus detalhes, ê contabilidade
ministerial a que estiver subordinada, a qual, depois de tel-as
annotado no registro a seu cargo, as levará simultaneamente
ao conhecimento da Directoria do Património Nacional e da
Contadoria Central da Republica.

Paragrapho único. A communicação transmittida á Con-
tadoria Central da Republica tem por fim proporcionar-lhe
Os indispensáveis elementos de cotejo do inventario geral que
lhe deverá ser annualmente remèttido pela Directoria do Pa-
trimónio Nacional e documentar os respectivos lançamentos
na escripturação a seu cargo.

Art. 821 1

. Os bens patrimoniaes, existentes em paizes
estrangeiros, serão inventariados pelas legações, consulados e

Delegacia do Thesouro em Londres, e os inventários remet-
tidos, segundo o caso, ao Ministério do Exterior ou da Fa-
zenda.

Estes, depois de terem contemplado nos registros a seu
cargo os respectivos dados, procederão na conformidade do
disposto no artigo 818.

Art. 822. As acquisições de novos bens deverão ser in-
scripl.as no registro geral a cargo da Directoria do Patrimó-
nio Nacional, após o processo de incorporação, que lhe deverá
ser eommunicado pelo Ministério em que esta se verificar.

Paragrapho único. A bem do exacto cumprimento do
disposto neste artigo, todas as repartições que tiverem com-
petência para empenhar despesas com a acquisicão de bens
immoveis, e que de facto as empenharem, darão disso conhe-
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cimento á Directoria do Património Nacional e á Contadoria
Central da Republica, na mesma data em que tiver logar o
empenho.

De posse desse aviso, e si até ao fim do exercicio finan-
ceiro não tiver sido feita a communicação de que trata este
artigo, providenciarão aquellas repartições no sentido de ave-
riguar si se tornou ou não effectiva a incorporação do im-
movel ao património nacional.

Art. 823. As medições, as demarcações, ou aviventações
de rumos, dos bens do domínio nacional, como próprios con-
finantes, serão levadas a effeito pela Directoria do Patrimó-
nio Nacional, que, ultimados os actos respectivos e feita a
planta, encaminhará o processo ao Ministro da Fazenda, a
quem compele promover, por intermédio do9 procuradores da
Republica, a homologação de taes medições e demarcações.

Art. 824. Afim de que se possa precisar com exactidão
a renda dos bens do domínio privado nacional, e melhor fazer
a estimativa da receita patrimonial, os bens immobiliarios.
que forem consignados a serviço da administração, com verba
no orçamento da despesa para provel-os, serão havidos e es-
cripturados como dados em locação ou arrendamento por
parte da administração do domínio nacional ao Ministério
que os tiver sob sua administração, mediante estipulação de
preço,' registrada a despesa no Tribunal de Contas, como se
procede nas operações por jogo de contas, quanto ao suppri-
mepfo de material feito de uma a outra repartição, conforme
dispõe o art. 848.

Art. 825. Os materiaes de edifícios demolidos podem ser
concedidos, mediante estipulação contractual, aos empreitei-
ros da reconstrucção ou reparação dos mesmos edifícios, figu-
rando essa concessão no contracto, com a especificação do
material cedido e a fixação dos preços correspondentes.

Art. 826. A Directoria do Património Nacional, por si

ou por intermédio do serviço de vigilância e inspecção que
instituir, velará para que não sejam mantidos em uso publico
ou administrativo sinão aquelles terrenos nacionaes ao mes-
mo uso estrictamente necessários.

Uma vez verificado excesso ou abuso no destino dado ao
local, deverá a mesma directoria levar o facto ao conheci-
mento do Ministro da Fazenda, que providenciará para que
volte á administração do património, e se torne produetiva
para o Estado, a parte dos terrenos reconhecida excessiva ou
não applicavel ao uso publico ou aos serviços da adminis-
tração.

Secção III — Dos Itens moveis

Sub-secção I — Normas geraes

Art. 827. Os bens moveis do Estado distinguem-se em:

o.) moveis destinados ao serviço civil da administração
oublica, isto r, as mobílias das ^reparticõos, collercõps de
leis. de decretos e de regulamentos, machinas, apparelhos,
utensílio?, materiae3 para transformações ou consumo e ou-
tros:

b) objectos moveis destinados á defesa nacional, isto

é. todo o material fluctnante. semovente ou de guerra para
o Exercito ou para a Marinha;

c) os direitos de obrigação e as acções respectivas, que
pelo art. 48. do Código Civil, são considerados bens moveis.

\rt. 828. A administração dos bens moveis compete ao9
Ministérios qua os houverem adquirido.

No que concerne, porém, á formação dos inventários, á
escripturação dos materiaes e das variações nos mesmos ope-
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radas, em substancia e valor, todas as administrações gover-
nativas, civis ou militares, estão subordinadas á vigilância e
inspecção do Ministério da Fazenda e do Tribunal de Contas.

§ í.° A fiscalização do Ministério da Fazenda será exer-
cida pela Directoria do Património Nacional, quanto á consis-
tência e destinos dos bens do domínio mobiliário da União, e
pela Contadoria -Central da Republica quanto 'ás normas de
escripturação e inventario

.

§ 2.° O Tribunal de Contas exercerá vigilância sobre a
acquisição, a conservação e o emprego do material, indi-
cando aos Ministérios ou ao Congresso as providencias a esse
fim convenientes.

Para esse effeito e por funccionarios que designar, po-
derá fazer inspecções salteadas na escripturação e assistir aos
balanços semestraes.

Art. 829. Todos os objectos moveis, qualquer que seja
a categoria a que pertençam, devem ser confiados a agentes
responsareis.

A entrega se effectua por meio de inventario, conferido
e reconhecido exacto pelo responsável por sua guarda e con-
servação, o qual assignará também o termo de responsabili-
dade a que se refere o art. 908, ou Relegará essa incumbên-
cia segundo faculta o paragrapbo único do mesmo artigo.

Art. 830. Os bens moveis da União serão registrados,
segundo instrucções e modelos previamente organizados pela
Contadoria Central da Republica:

a) analyticamente, nas diversas repartições que directa-
mente os administrarem;

b) syntheticamente: nas directorias ou secções de con-
tabilidade das repartições superiores ou dos Ministérios a
que disserem respeito; na Directoria do Património Nacio-
nal e na Contadoria Central da Republica.

Paragrapho único. A escripturação analytica a que se
refere a lettra a deste artigo indicará, além de quaesquer
outros detalhes que possam ser exigidos pelos regulamentos
internos de cada repartição, a proveniência, a natureza, o
preço, a importância total e o destino dos materiaes existen-
tes nas repartições, almoxarifados, secções e demais depen-
dências da administração publica.

Art. 831. O registro de que trata p artigo anterior terá
vqv base:

a) nas repartições indicadas na lettra a do art. 830:

1°, o inventario inicial que todas ficam obrigadas a
organizar e concluir dentro do primeiro anno da execução
deste regulamento;

2°, os documentos comprobatórios das entradas e sabi-
das que se verificarem, a qualquer titulo, bem como das va-
riações operadas, por valorização, transformação ou depre-
ciação parcial ou total;

b) nas directorias ou secções de contabilidade das re-
partições superiores ou dos Ministérios respectivos, as pri-

meiras ou segunda3 vias dos inventários iniciaes e annuaes
que lhes devem ser remettidas pelas repartições subordi-
nadas;

c) na Directoria do Património Nacional, pela primeira
via dos inventários iniciaes e annuaes relativos aos bens con-

signados a cada Ministério e organizados pelas contabilidades

dos mesmos:
d) na Contadoria Central da Republica, á vista do inven-

tario geral organizado pela Directoria do Património Nacional,

depois de cotejado este nas suas partes com as segundas vias

dos inventários parciaes de cada Ministério.
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Ari. 832. O inventario, quanto aos bens comprehendidos
nas lettras a e b do art. 827, deverá conter, além de quaes-
quer outros detalhes que possam ser exigidos:

o) a designação dos estabelecimentos e dos lugares em
que se encontram os objectos;

// a porfeila identificação destes, consistente na denomi-
nação e descripção, segundo as diversas naturezas o espécies,

e na indicação do numero do registro, que será sempre apposto
aos próprios objectos, quando de uso permanente;

•; a qualidade e quantidade dos objectos, segundo as dif-

ferentes espécies, feita especial distincção entre o material
permanente, o de transformação e o de consumo;

d) o estado de conservação, conforme se trate de objectos
novos, usados ou fora de uso;

c) o valor.

Paragrapho único. Os direitos de obrigações e as acções
a elles correspondentes serão descriptos em inventario sepa-
rado .

Art. 833. Nos inventarias e na escripturação respectiva
nenhum objecto deverá figurar sem valor, por menor que seja

este.

Os bens moveis insorevem-se no inventario pelo preço de
sua acquisição, emquanto se conservarem em bom estado, ob-
servadas, quanto á transformação, as disposições da sub-secção
seguinte; e pelo preço de avaliação, quer quanto aos inventá-
rios iniciaes, quando não se conheça o custo exacto, quer quan-
do se encontrarem depreciados.

As avaliações e depreciações serão julgadas pelos chefes
das repartições, em processos regulares, mediante as normas
fiscaes que forem adoptadas nos regulamentos ou instrucçõee
para os diversos serviços públicos, e observado a respeito o
que dispõe o art. 910.

Taes processos constituirão os documentos de carga ou
descarga dos agentes consignatários responsáveis pelo mate-
rial.

Art. 834. Os inventários iniciaes, annuaes ou de ter-
mino de gestão devem ser organizados, pelo meuos, em três
exemplares, assignados pelo agente consignatário * «elo
funccionario da administração local que tiver presidido á
formação dos mesmos inventários.

Esses três exemplares serão assim distribuidos : um fi-
cará em poder do responsável; outro será archivado na ad-
ministração local e o terceiro deverá ser encaminhado ao
iMiniâterio respectivo.

Art. 835. Do exemplar encaminhado a cada Ministério
serão, pelas competentes directorias de contabilidade, extra-
hidas duas cópias, devidamente conferidas e authenticadas,
as quaes, acompanhadas de um resumo geral de todos os
bens moveis a cargo de cada Ministério, organizado segundo
o disposto no artigo subsequente, serão enviadas á Dire-
ctoria do Património Nacional e á Contadoria Central da Re-
publica.

Art. 836. Cada inventario dos bens moveis indicados no
art. 827 deve ter uma recapitulação, distincta por categoria
e espécie de materiaes.

Estas recapitulações constituem a conta do debito a
manter-se em evidencia para cada consignatário ou respon-
sável, na escripta de que trata o art. 839 e servirão para
organização de resumo geral a que se refere o artigo ante-
rior, no qual se fundará a escripturação a cargo das repar-
tições indicadas nas lettras c e d do art. 831.

Art. 837. Os consignatários ou depositários dos obje-
ctos e materiaes de que tratam as lettras a e b do art. 827,
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respondem pessoalmente pelos bens recebidos em custodia,
em relação aos quaes não tenham obtido' descarga legal.

Taes consignatários ou depositários 'não podem dar en-
trada ou sabida de cousa alguma nos armazéns, depósitos,
casas fortes .ou quaesquer outros logares de custodia de bens
moveis de qualquer natureza, sem uma ordem escripta, de
conformidade com os regulamentos especiaes de cada repar-
tição, cabendo-lhes sempre recusar o cumprimento de
ordens para carga ou descarga de materiaes diversos
dos que eflectivamente tenham de ser recebidos ou forne-
cidos.

Os consignatários dos direitos e acções, indicados na
lettra c do art. 827 respondem pelo movimento que soffram
os créditos a seu cargo.

Art. 838. Cada consignatário ou depositário de objectos
, moveis de qualquer natureza, como os almoxarifes, eco-
nomos e outros agentes responsáveis, deverá manter em evi-
dencia a situação da contabilidade do material pelo qual re-
sponde, segundo a qualidade, o fim a que se destina e a clas-
sificação resultante do respectivo inventario ou dos do-
cumentos de debito e credito.

Para esse fim deverão ter livros ou cartões de entrada
e sahida, nos quaes, além do material constante dos inven-
tários, escripturarão a debito os novos objectos entrados e
a credito todos os. fornecidos, bem como as variações ou trans-
formações havidas, mantendo sempre em evidencia o saldo
em ser, tanto em quantidade, qualidade e espécie como pelo
valor total.

Art. 839. Independentemente da escripturação a cargo
de cada responsável, de que trata o artigo anterior, ás dire-
ctorias ou secções de contabilidade das repartições a que es-
tiverem subordinados os agentes responsáveis por bens mo-
veis incumbe instituir e escripturar todos os livros necessá-
rios para manter em evidencia a gestão de cada consignatá-
rio e facilitar e preparar a tomada de contas dos mesmos.;

§ 1.° Para os fins do disposto na ultima parte deste arti-

go, a escripturação a cargo das secções de contabilidade será
mensalmente conferida com a dos consignatários e com es
balanços semestralmente dados no material, cabendo ás mes^-

mas secções, levantar as contas dos responsáveis relativas a
cada anno financeiro, as quaes serão submettidas, até 31 de
março do anno seguinte, ao julgamento do Tribunal de Con-
tai.

§ 2.° A falta de cumprimento do disposto no paragrapho
precedente serial punida pelo Tribunal de Contas, segundo o
disposto no art. 221 deste regulamento.

Art. 840. Os bens mobiliários da União, que se deterio-

rarem e tornarem imprestáveis serão alienados e o produ-
cto lecolhido aos cofres públicos, como receita, salvo caso

de haver sido, em preceito de lei, autorizada ou decretada
outra applieação ao produeto da venda.

Sub-secção II— Da transformação e consumo dos bens
moveis

Art. 841. A transformação e o consumo dos bens moveis

da União serão regulados nos regimentos internos e instru-

cções de serviço das diversas repartições publicas, obedecidas

a respeito as normas geraes e especiaes estabelecidas no pre-

sente regulamento.
Art. 842. ConsMeram-se transformados os mawiaes de

c;ualquer natureza que:

; a) forem applicados como matéria prima ou semi-manu-
facturados, na producção das diversas usinas e officinas do
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Estado para constituição de stocks destinados a attender ás
necessidades do serviço;

b) houverem tido applicação directamente ou in natura
em obras novas ou na ampliação ou melhoramento dos já
existentes;

c) forem applicados na renovação de material que já
tenha tido baixa por imprestável ou fora de uso.

Art. 843. Consideram-se consumidos os materiaes appli-
cados na conservação e custeio dos serviços do Estado, com
excepção daquelles que por sua durabilidade por mais de dous
exercícios, devam ser considerados materiaes permanentes.

Art. 844. Dos materiaes fornecidos para transformação
ou consumo ás diversas usinas ou officinas do Estado se fará
carga aos respectivos mestres, contra descarga equivalente ao
almoxarife ou encarregado do material.

§ 1." Os mestres das officinas terão egualmente livros de
entrada e sahida para o material que requisitarem e applica-
rem, bem como registros analyticos da respectiva producção.

No custo ria producção serão computadas as despesas
de mão de obra e as percentagens de despesas geraes e de
administração e depreciação de machinas e ferramentas deter-
minadas pela média trimestral da producção em confronto
com as respectivas folhas de pagamento e tabeliãs de depra-
ciação.

,§ 3 o A producção das officinas e as obras novas de qual-
quer naiureza só poderão dar entrada nos armazéns, ou ser
consignada aos agentes responsáveis, mediante guia discrimi-
nada do custo da producção, indicando o quantum de material,

mão de obra e percentagens de custeio e depreciação por cada
uma (Jas officinas que tenham cooperado na producção.

§ 4." As guias a que se refere o paragrapho anterior serão
extrahidas em duas vias, sendo uma para documentar a en-
trada do material e ficar em poder do responsável pela sua
guarda, e outra para servir de base aos lançamentos a cargo da
respectiva secção de contabilidade.

Aos mestres das officinas se dará recibo da producção em
livros de protocollo de remessa, nos quaes deverão ser annota-
dos os números e as datas das guias extrahidas.

Art. 845. A extracção da guia a que se refere o § 3o do
artigo anterior terá logar sempre que se der a intervenção de
qualquer officina nos trabalhos a executar, quer se trate de
obra nova, de renovação ou de conservação de material ou
qualquer outro bem do Estado, e ainda que a obra produzida
não possa, pelas suas dimensões ou natureza, dar entrada nos
armazéns a cargo do responsável. Nesta hypothese cabe a este
extrahir o documento de sahida contra a repartição ou pessoa
a quem tenha de ser consignada a producção.

Art. 846. O material em ser a cargo dos mestres das offi-
cinas, bem como as obras em andamento por occasião da
organização dos inventários e balanços annuaes, serão nos
mesmos computados, aquelle pelo preço constante dos respe-
ctivos pedidos e estas pelo valor que- então tiverem, inclusive
a mão de obra e as percentagens estabelecidas.

Art. 84(7. Compete ás secções de contabilidade dos esta-
belecimentos industriaes do Estado a fiscalização das despesas
de pessoal e material em confronto com a respectiva pro-
ilucção, bem como a verificação dos stocks de material e obras
em andamento, a cargo dos mestres das officinas, em face d3
escripturação correspondente.

Art. 848. Os supprimentos de materiaes ou a prestação
de serviços de umas a outras repartições differentes, embora
subordinadas ao mesmo Ministério, dependem, para sua eff«-
ctividade. do registro rio Tribunal de Contas, si para o custeio
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da despesa- não houver credito distribuído á repartição
suppnda.

Art. $49. O supprimento, porém, de materiaes ou a
prestação de- serviços de uns a outros departamentos dentro
da mesma repartição independem de autorização ou registro
daqueite Tribunal, mas devem sempre ser convenientemente
documentados e escripturados para não embaraçar a tomada
de contas de cada um dos responsáveis

.

TITULO IX

Dos responsáveis por bens publicas

CAPITULO -I

DÃS CAUÇÕES

Secção I — Normas geraes

Art. 850. Os funccionarios encarregados de pagamentos,
arrecadação ou guarda de dinheiros públicos ou responsáveis
por quaesquer bens da União só entrarão em exercicio após
haverem prestado as cauções fixadas em regulamentos, ou,
em falta destes, em tabeliãs organizadas triennalmente pelos
ministérios e registradas pelo Tribunal de Contas.

§ 1.° Do registro e conteúdo das tabeliãs dará o Tribunal
conhecimento ao Thesouro para que sejam acceitas novas cau-
ções ou alteradas as existentes, de accôrdo com a nova fi-

xação .,

§ 2.° No caso de se tornarem precisas alterações nas
tabeliãs, antes de findo o triennio, fal-as-ão os Ministros,
communicando o facto ao Tribunal de Contas, para o respe-
ctivo registro.

§ 3." Será responsável solidariamente pelo alcance, até
o limite da caução regulamentar, a autoridade que houver
permittido o exercicio de qualquer funccionario, indepen-

' ciente de caução, salvo caso de substituição necessária do
responsável por fallecimento ou falta imprevista deste.

No caso de ser alterada para mais a importância de
qualquer caução, segundo o disposto nos paragraphos ante-
riores, os responsáveis serão intimados a reforçar suas cau-
ções no praso de 60 dias, que poderá ser prorogado por egual
tempo, a juizo dos Ministros de que dependerem.

Art. 851. A caução a que se refere o artigo antecedente
será sempre pignoratícia e constituída por apólices da di-

vida publica federal, cadernetas das caixas económicas fe-
derae3 ou dinheiro, salvo:

á) tratando-se de importância superior a 50:000$, em
que é permittida a garantia hypothecaria;

6) quando inferior a 10:000$, e o permittirem regula-
mentos especiaes, caso em que poderá ser acceita a simples
caução fideijussoria, dada por associações de classe ou outras
instituições de notória idoneidade, fiscalizadas pelo Governo,
e cujo capital integral não seja inferior á metade do valor

das fianças por ellas prestadas.
Art. 852. As cauções de valor superior a 10:000$ serão

obrigatoriamente prestadas no Thesouro Nacional ou em suas
delegacias fiscaes nos Estados.

As de importância inferior, reaes ou fideijus3orias, po-
derão ser prestadas nas repartições de que os funccionarios
dependerem, tomando-se effectivas, quando reaes, pelo sim-
ples deposito, na respectiva thesouraria, dos valores dados em

Fazenda, 33
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caução. Si era taes repartições não houver theaourariaí, o
deposito será feito no Thesouro Nacional ou suas delegacias.
O recibo deste constituirá o instrumento bastante da caução.

Ari. 853 . As cauções, excepto as que forem constituídas
por hypotllocaa, não dependerão do julgamento do Tribunal
de Contas, cabendo, porém, a este verificar si foram prestadas
por todos os responsáveis por bens públicos.

Art. 854. As cauções deverão ser prestadas dentro de 60
dias, contados da data em que os responsáveis tiverem oo-
nhecimento official de sua, nomeação, podendo esse prazo ser

prorogado por egual tempo pelos Ministros das pastas a que
estiverem subordinados os responsáveis.

Art. 855. A caução prestada pelos responsáveis por bens
públicos de qualquer natureza responde não só pela gestão
pessoal destes, desde o inicio do exercício do respectivo cargo,

como pela dos fieis, ajutiantes ou propostos que tenham ou
venham a ter.

Art. 856. As cauções de qualquer natureza só podarão
ser levantadas depois de feita ou approvada pelo Tribunal de
Contas a tomada de contas dos responsáveis, segundo o dis-

posto no capitulo subsequente, expedida a necessária quita-

ção e ordenado o levantamento, e de ter sido este mandado
cumprir pelos chefes das repartições a que estiverem subor-

dinadas as thesourarias em que se tenha effeetuado o depo-

sito.

Art. 857. Os processos de prestação ou levantamento das

cauções exigidas neste regulamento serão considerados de
natureza urgente em todas as repartições por onde hajam de
transitar.

Secção II — Das cauções reaes

Sub-secção I — Da caução em dinheiro ou am titulo*

Ari . 858. As cauções prestadas em dinheiro, apólices da
divida publica ou cadernetas das caixas económicas federaes,

serão recebidas nas thesourarias do Estado, mediante guias

expedidas na forma do art. 673, das quaes deverão constar o

nomo e cargo do funecionario que presta a caução, a data d«
sua nomeação e o titulo desta, a especificação dos valores
caucionados bem como a importância da garantia pela qual

re.- pendem, fixada segundo o disposto no art. 850.
Das cauções assim prestadas farão as repartições de que

dependerem os responsáveis as devidas annotações nos ter-

mos da posse, assentamentos ou títulos de nomeação de cada
íuiiceionarto, indicando a data e o numero do conhecimento
do deposito, bem como a espécie em que este se tornou effe-

ctivo.
^rt. 859. A prestação de cauções em dinheiro independe

de qualquer outra formalidade além da expedição da guia a

que se refere o artigo precedente.
Art. 860. A prestação de cauções em apólices da divida

publica cu em cadernetas das caixas económicas federaes de-
verá se? previamente requerida aos chefes das repartições de
que os funecionarios dependerem, si não forem de valor su-
perior a 10:000$, ou ao Ministro da Fazenda e aos delegados
fiscaes nos Estados, quando excederem aquelle limite.

Ao requerimento deverão ser juntos os documentos ne-
cessários á prova da idoneidade da garantia offerecida.

g l.° Esses documentos consistem em:

«) quanto ás apólices, em certidão declarando que houve
a emissão dos títulos offerecidos, si forem ao portador, e que
se acham inscriptas em nome do requerente e livres e desem-
baraçadas de qualquer ónus, si forem nominativas;
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b) quanto ás cadernetas das caixas eponomicas, em cer-
tidão declarando não existir em relação áo respectivo depo-
silo embargo, penhora ou qualquer outro pnus.

§ 2.° Nos requerimentos para prestação de cauções em
apólices e em cadernetas das caixas económicas é também de
rigor a', menção exacta dos números das apoíices, valor de
cada uma, taxa do juro, espécie deste e data da emissão, e do
numero e série das cadernetas com o deposito respectivo.

Art. 861. Julgada a idoneidade e a sufficiencia dos titu-
les offerecidos em caução, ordenará a autoridade a quem
tenha sido requerida a prestação da mesma que se extraia a
guia para a eífectividade do deposito, nos termos do art. 858.

Art. 862.- O Thesouro Nacional, asdelegacias fiscaes nos
Estados è as domais repartições junto ás quaes se tornar effo-
ctivã a- prestação de cauções em apólices da divida publica ou
em' cadernetas das caixas económicas providenciarão, sem de-
mora, para a averbação da competente clausula nos assenta-
mentos a cargo da Caixa de Amortização ou das delegacias fis-

caes em que se achem inscriptas as apólices, bem como nas
cadernetas daquellas caixas ou suas filiaes.

Art. 863. Afim "de evitar que os depositantes das caixas
económicas fiquem impossibilitados, não só de receber os ju-
ros, mas também de augmentar os capitães das cadernetas da-
das em caução, cumpre ás delegacias fiscaes e aos conselhos
das caixas economizas providenciar para que sejam abertas
e entregues aos mesmos depositantes segundas vias de taes
cadernetas, em cada uma das quaes deverá figurar a quantia
depositada na primeira, com a declaração de não poder ser,

retirada, por estar caucionada, e de sobre ella se abonar so-
mente o respectivo juro.

Sub-secção II — Da garantia hypothecaria

Art. 864. A prestação da garantia hypothecaria, no caso

da lettra a do art. 851, será requerida ao Ministro da Fazenda
ou aos delegados fiscaes nos Estados, mediante exhibição dos

documentos comprobatórios de plena propriedade dos bens

offerecidos em primeira hypotheca:

§ 1." Taes documentos são:

a) o titulo de propriedade do immovel;
b) prova da quitação de impostos federaes, estaduaes ou

municipaes;
c) certidão negativa da existência de hypotheca ou qual-

quer outro ónus, e, sempre que no caso couber, apólice de se-

guro em companhia legalmente habilitada a funecionar no
Brasil

.

§ 2.° Os requerimentos para prestação de garantia hypo-

thecaria deverão conter sempre, além do preço em que são

estimados os immoveis, a declaração de que o requerente se

obriga a promover opportunamente a especialização da respe-

ctiva hypotheca perante o juízo competente, segundo as dis-

posições legaes que regem a matéria.

Art. 865. Julgada idónea e sufficiente a garantia dos

immoveis offerecidos, serão entregues ao interessado, me-
diante recibo, os documentos juntos ao processo e necessá-

rios para a especialização da hypotheca, e só depois de acceita

pelo "Ministro da Fazenda ou pelo delegado fiscal, em sessão

de Junta de Fazenda, conforme o caso, a sentença de especia-

lização passada em julgado, devidamente inscripta a hypo-

theca, seguirá o processo os seus ulteriores termos até final

decisão do Tribunal de Contas. a
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Art. 866. A decisão do Tribunal de Contas que approvar

a caução constituída por hypotheca será annotada no termo
de tosse, assentamento e titulo de nomeação do responsável.
Da mesma 1'órma serão annotadas a aoceitação das sentenças
de especialização das hypothecas e a respectiva inscripção.

Ari. &òt. A especialização da hypotiieea dos nninuvoís
dados em garantia da gestão dos responsáveis por bens pú-
blicos da União devera ser processada no Juízo Federal da
Béde cía repartição perante a qual for prestada aquella ga-
rantia, c a inscripção na, sede dos immoveis.

Art. 868. Os responsáveis são obrigados a apresentar, de
três em Ires annos, aos chefes das repartições competentes
prova de quitação de impostos dos immoveis que constituí-
rem a sua caução e, annualmente, a de que continuam a pagar
sobre os mesmos os prémios de segui o.

Art. 869. O valor dos immoveis dados em garantia hy-
pothecaria deve, pelo menos, exceder da torça parte o quan~
:'»/?» da caução fixada, afim de evitar-se prejuízo para a Fa-
zenda Nacional, quando se bouver de lazer o abatimento da
quaria parle, previsto em lei, caso lbo venham a ser taes im-
moveis adjudicados.

Art. 870. A Directoria Geral dõ Thesouro Nacional e as
delegacias fiscaes nos Estados verificarão sempre, pelos mens
a seu alcance, o estado de conservação dos immoveis dados em
ycaução, communicando immediatamente ao Ministro da Fa-
zenda, para adopção das providencias que se tornarem ne-
cessárias, qualquer circumstancia que possa determinar des-

valorização ou depreciação dos mesmos immoveis.

Secção III — Das cauções fideijussorias

Art. 872. A condição exigida na parte final da lettra b

do art. 851 ás associações de classe ou outras instituições de
notória idoneidade, fiscalizadas pelo Governo, será prestada
mediante requerimento dirigido ao chefe da repartição de

ileperida o responsável, com indicação do nome da insti-

tuirão cuja garantia se offerece.

Ari. 872. A condição exigida na parte final da lettra b,

rt 851. de não ser o capital das instituições de que trata
o artigo antecedente inferior á metade do valor total das fi-

anças por ellas prestadas, será provada com a exhibição do
uliimo balanço ou relatório approvado na forma dos respe-
ctivos estatutos.

Art. 873. Provadas a personalidade jurídica e a idonei-
dade da instituição offerecid? para a prestação da fiança o

acceita e^ía pelo chefe da repartição de que dependa o re-
sponsável, mandará aquellc lavrar o respectivo termo, em
livro especialmente destinado a esse fim, assignando-o cou-

"mente com o representante legal da instituição fiadora.

Paragrapho único. Toda e qualquer oceurrencia poste-
rior relativa á fiança de que se trata deverá ser annotada á
matgeoi dos respectivos termos"^

Art. 874. Na hypothese de vir a ser declarada inexis-
tente a fiança por dissolução ou insolvência da instituição
que a houver prestado, serão os interessados compellidos a
prestar caução em dinheiro ou em títulos, na forma, do dis-
posto na secção precedente, caso não possam apresentar nova
instituição em. condições de offerecer as garantias exigidas
no interesse da Fazenda Publica.

§ 1." Acceita, porém, nova caução fideijussoria. em sub-
stituição da primitiva, deverá aquella fazer retrotrabir og
seus effeitos até á data do começo do exercício do respon-
sável.

•
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§ 2.° No caso de reforço da caução, a responsabilidade
deste deve, egualmcnte, retrotrahir ao começo do exercício do
responsável, condição esta que deverá constar do novo termo.

No primitivo termo será annotada a lavratura dos sue-
cessivos termos de reforço.

Art. 875. A caução fideijussoria só poderá ser levantada
depois que o Tribunal de Contas der ao responsável plena
quitação e ordenar a baixa da fiança e que a autoridade com-
petente, seiente do julgado do mesmo tribunal, determinar o
seu cumprimento.

Esta condição será observada em qualquer caso, ainda
'mesmo que os afiançados não hajam exercido os respectivos
cargos

.

CAPITULO II

DAS TOMADAS DE CONTAS

Secção I .— Normas geraes

Art. 876. Todos os responsáveis, de direito ou de facto,
por dinheiros, valores e outros bens da União, ou pelos quaes
deva esta responder, ainda mesmo que residam fora do paiz,
ficam sujeitos á jurisdicção do Tribunal de Contas, que, de
accôrdo com a lei, fixará a situação desses responsáveis para
com a Fazenda Nacional, exceptuados os Ministros de Estado.

Art. 877. As tomadas de contas estabelecem a situação
jurídica dos responsáveis: as sentenças condemnatorias. pro-
feridas pelo Tribunal de Contas e verificadas nos accórdãos
dos respectivos processos, predispõem a Fazenda Nacional a
entrar em juizo com a sua intenção fundada de facto e de di-
reito, para o fim de promover a cobrança executiva de suas
dividas activas provenientes dos alcances apurados e fixados
por aquellas sentenças, quando para saldar taes dividas não
baste a alienação administrativa das cauções, segundo o dis-
posto no art. 897.

Art. 878. Aos responsáveis corre o imperioso dever de
prestar as suas contas á Fazenda Nacional, em qualquer
época, dentro da prescripção legal; não lhes aproveitando a
d-emora ou o atraso que, porventura, houver na organização
do processo, para o effeito de isental-os das indemnizações
de quaeeqner faltas ou alcances observados na liquidação das
responsabilidades.

Art. 879. A tomada de contas, quando formulada após o
encerramento do exercício, tem ainda por fim conhecer e cor-
rigir os abusos e irregularidades, prevenir as insolvabilidades,
promover o recolhimento dos dinheiros públicos e velar para
que os impostos, direitos e taxas fiscaes sejam bem arre-
cadados e bem applicados.

Art. 880. A' prestação de contas perante o Tribunal estão
sujeitos os responsáveis, como: os thesoureiros, pagadores,
fieis de armazéns, administradores de mesas de rendas, de
postos fiscaes. de trapiches e capatazias, de próprios e fa-
zendas da União, os almoxarifes, os davicularios, os cone-
ctores, os commissarios, cirurgiões e pharmaceuticos da Ar-
mada, os agentes-compradores, os directores de arsenaes e
hospitaes. os mestres e contra-mestres das officinas dos es-
tabelecimentos induslriaes civis o militares, os capitães dos
portos, os encarregados dos pharóes, os thesoureiros das cai-
xas económicas e montes de soccorro, os engenheiros dos dis-

triefos telegraphicos, os administradores e agentes dos correios,

estacões telegraphicas e de estradas de ferro custeadas pela
União, os cobradores, os encarregados dos consulados e todo?
os outros demais responsáveis por qualquer forma compre-
hendidos no art, 876.
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Ait. 881. A essa prestação estão também sujeitos todos
quantos receberem dinheiro por adeantamentos ou para com-
missões, mi tiverem valore? sob sua guarda em virtude de
contrários oom <> Governo, c, bem assim, lodoa os funcciona-
rio? estipendiado? pelo? cofres públicos, que derem causa á

perda de valores pertencentes á Fazenda Nacional ou pelor

quaes esta deva responder, com a excepção prevista no final

do art. 87G.

Ari. S82. A jurisdicção e competência do Tribunal de
Contas para a tomada de contas dos responsáveis e adopção
das providencias acautóftdoras dos interesses da Fazenda Na-
cional vinculados ,á matéria, regulam-se pelas disposições de
leis pspnriaoí o regulainentos orgânicos do mesmo Tribunal.

Vrt. 883. Para conhecimento exacto de, quantos possam
estar sujeitos a prestação de contas, os dive-?os Ministérios,

no rriez de janeiro de cada anno, enviarão ao Tribunal de
Contas uma relação complota e circumstanciada de todos

duantos tenham recebido, administrado, despendido ou guar
dadn-ben- pertencentes á União, discriminados os responsáveis
pelas repartições á que pertencerem.

§ 1.° Tendo presentes as ditas relações, o Tribunal as exa-
minará, em confronto com os regulamentos e actos relativos

ao numero de responsáveis de cada repartiçãc expedindo in-
strurçõps para que lhes tomem as concas.

!5 2." O Tribunal fará publicar no Diário Offtcial, por
t-inco rlia.s consecutivos, as relações enviadas pelos Ministé-
rios, para que cheguem ao conhecimento dos que nella foram
ou deixaram de ser contemplados, admittindo no praso de
trinta dias da ultima publicação reclamações contra a inclu-
são ou exclusão.

S 3." O Ministério Publico perante o Tribunal de Contas
terã resrisfro dos responsáveis sujeitos A tomada de contas,
para nne possa promover o inicio do respectivo processo nos
«eguintee casos:

rtl de nfío ter fido começo passados 60 dias das épocas
fixadas na lei ou regulamento:

f>> quando o responsável deixar o cargo;

r\ si op verificarem administrativamente falffls nos va-
lores confiados A fruarda do responsável e por qnalnuer meio
tpnh?fn n>H»« conhecimento oâ representantes e auxiliares do
Ministério Publico.

Arf. RS/i. A fornada dp contas dos responsáveis será feita

•»nnn^'mer'o. fpnrto nor base a« demonsfraeões p os balanços
mene^ps organizadas em f.ice da escrintnracão nor partida*
rlohrnHis n rnvrn da ^Pt-cHn rlp contabilidade, a qual incumba a
fiscalização immpdiafa dos. responsáveis, nos termos dos
nrfs ~ p s.10. desfp rpcrulamenfn.

Tae; rlpmonstrncnes p balanços serão, quanto possível.

ors-apizados sob a direcção e fiscalização das delecanões do
Tríhn-nal de Conins. m\r> recorrprão. em enso de duvida. ao«
dociiTv.opfos oriffinae«. miando não tenham e«fes recebido 0i*í-

v •

\ tomada dp ronfas dos exac^ores fhesonreirns e paga-
dores fPT-á por base nlím ria psrrínfnraçãn principal nor par-

tidas dobradas n BsmnfUraoto auxiliar, em livros de contas
rorrpnfes. das npemrões fa reóeifa e desnf>«a. cons* antes de

balancetes or^an^ndos p linuidadns mensalmente, segundo os
preceitos es^heleeidos no art. °10.

AH. 895. O serviço mensal de tomadas de contas, orga-
nizado nMq fo>ma ind ;cada no arfísro anterior, deverá estar

inpfallado cm todas as speeõps. repartições ou directorlas da
contabilidade da TTnião no praso de um anno da data do pre-
sente regulamento, salvo caso de força maior, a juízo da
Contadoria Central da Republica.
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Asei'. 886.' Em quanto não estiver organizado o serviço

mensal de tomadas -

de contas, segundo o' disposto nos dons
artigos precedentes, e no caso de não haverem sido, por qual-
quer motivo', tomadas as contas annualmente, deverá o Tri -

bima! promover a tomada de contas dos responsáveis, a crua!
assentará nos documentos e na escripturação que regular-
mente <enha sido feita.

. § 1." IA tomada de contas deverá ter inicio improroga-
velmente, no caso de dous mezes, após o termo da gestão dos
responsáveis.

Para o cumprimento deste preceito, deverão os chefes dé
repartições communicar ao Ministério Publico junto ao Tri-
buna' de Contas a exoneração nu o fallecfmento de qualquer-

,
funcçionario sujeito á fom-ada de contas, informando o periodo
e a natureza da gestão a ser liquidada.

S 2° No caso de desfalque ou desvio de bens da União, a!

tomada de contas deverá ser Iniciada immediatamente, afim'
de se apurar a situação do responsável.

§ 3.° Ao iniciar-se o serviço annual de tomada de contas,
de que trata o art. 884. e. no caso de existirem gestões ante-
riores ainda não liquidadas, serão dados' balanços nos bens
confiados aos responsáveis, lavrando-se os necessários termos
? inventários, que servirão de base á escripturação exigida
polo rifado artigo. '*a*sssé

Á gestão anterior deverá, ser opportunamente liquidada,
sem prejuizo da tomada annual das contas,

Art. 887. Embora sõ possam ser julgadas definitiva-
mente pelo Tribunal de Contas, serão apuradas, em processo
organizado nas respectivas secções de contabilidade dos Mi-
nistérios ou das repartições superiores, a que pertencerem os

responsáveis:

n
s

as contas dos responsáveis por valores e dinheiros em-
pregados nas forças do Exercito em movimento:

h) a dos responsáveis por funeções exercidas ? borcVt

dns navios e hospitaes da Armada;
n) a dos empregados dos correios, telegraphos e das es- .

iradas de ferro e companhias de navegação, pertencentes á

União, que receberem ou guardarem dinheiros, bens ou valo-

res do Estado ou pelos quaes deva este responder.

Arf, 888. Nos processos de tomadas de contas devem ser

considerados alcances e, como taes, passíveis das penas da lei:

a) os saldos em poder do responsável;

b) as rendas arrecadadas e não escripturadas convementa-

mente:
c) as despesas glosadas, por terem sido impugnadas:

# as differenças verificadas para menos nos livros da es-

r.ripturação ou nos documentos da receita, e para mais nos

da despesa: .,

e) o adeanfamento cuja applicação não tiver sido devida-

mente comprovada e for conservado em poder do responsável

sem ordem expressa da autoridade competente:
_

f) as faltas verificadas em valores, materiaos ou effei-

tos de íjtfalquer espécie, confiados á guarda do responsável.

o-* as differenças verificadas a favor da Fazenda Nacional

nas operações de debito e credito dos cofres especiais.

Paragrapho único. Não são, porém, considerados al-

cance-;:

o) as quantias eguaes ou inferiores a mil réis salvo

quando as fracções representarem differenças integrantes de

alcance já recolhido;
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6-, os saldos de caixa apurados nas contas prestadas men-
salmente pelos thesoureiros, pagadores e demais responsáveis

df-ssa natureza, e que passarem á conta do mez seguinte;

c) as importâncias das multas do imposto de consumo,
depositadas nos cofres das repartições para o uso de recursos,

ernquanlo estes não forem decididos, ou julgado prescripto o

direito da parte.

Secção II — Das tomadas de contas dos exactores, thesourci-
8 pagadores

Ari. 889. A tomada de contas dos exactores federaes terá

por base os balancetes mensaes organizados, liquidados e es-

cripturados segundo o disposto no capitulo III do titulo III

do presente regulamento.
A dos thesoureiros e pagadores será preliminarmente or-

ganizada segundo o disposto no art. 884, á vista dos balan-
cetes mensaes que todas as estações arrecadadoras e paga-
doras devem remetter ás respectivas repartições de contabi-
lidade, acompanhados das guias de recolhimento da receita,

da3 primeiras vias dos documentos da despesa e dos termos
de verificação dos caixas, assignados estes pelo exactor ou
pagador e por duas testemunhas idóneas designadas pela au-
toridade competente, do preferencia funecionarios federac9
ou, estaduaes, quo tenham assistido a verificação dos valores
nas mesmas exislení

AfU 690. A liquidação dos balancetes mensaes de que
trata o artigo precedente será feita sem demora, de accôrdo
com es ern vigor para o processo de to-
madas de contas, o á vista dos documentos da receita e des-
pesa, e dos termos de balanços que os acompanharam; con-
cluirá por uma demonstração summaria da receita e da des-
pesa e da situação do responsável perante a Fazenda Publica.

Art. 891. A demonstração assim organizada, acompanhada
dos documentos que lhe serviram de base, será submettida ao
exame dos delegados do Tribunal de Contas, das juntas de
Fazenda ou dos chefes das repartições, os quaes, verificando
a legalidade de todas as operações delia constantes, mandarão
registral-a nos livros de contas correntes a que se refere a
terceira parte do art. 88'». para o fim do se levantar em tempo
opportuno a tomada annual das contas.

No caso de se apurar qualquer illegalidade ou desvio do
bens públicos, será intimado o responsável para que entre
com a respectiva importância dentro de 30 dias, sob pena de
suspensão do exercício do cargo.

Art. 892. As pessoas designadas para a verificação dos
valores e assignalura dos termos de balanço de caixas ficam
solidariamente responsáveis á Fazenda Publica pelos pre-
juízos epie lhe acarretarem por inaptidão, culpo oh negli-
gencia. Para esse effeito ficam ellas sujeitas ao Tribunal de
Contas e ficam subrogadas, quando tenham pago á Fazenda,
nos direitos desta contra o exactor ou pagador, até á con-
currencia da somma que desembolsarem.

Art. 893. No fim de cada exercício financeiro, verificada
a exactidão de todos os livros auxiliares com a escripturação
principal por partidas dobradas, farão os delegados do Tri-
bunal de Contas, as Juntas de Fazenda ou os chefes da? repar-
tições, cotejar com aquella escripturação os dados constantes
das contas indivldnaes de cada responsável, abertas no livro
de contas correntes instituído pelo art. 884, 3* parte, man-
dando certificar no pé de cada uma delias a exactidão da con-
ferencia procedida e passando em seguida a organizar os pro-
cessos de tornadas de contas, que consistirão em cópias au-
Ihenticas das contas individuaes abertas aos responsáveis,
devidamente contrasteadas.
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Ai't. 894. Recebidos os processos no Tribunal de Contas,

annuaes, .serão elles, com uma breve informação das delega-
ções, acerca da regularidade das contas 'prestadas, remettidos
ao Tribunal de Contas para julgamento, afim de ser o re-
sponsável julgado quite, em- credito ou em debito com a Fa-
zenda Federal.

Art. 895. Recebidos os processos no Tribunal de Contas,
-terão elles o andamento e o estudo determinados no regula-
mento orgânico daquelle instituto e nas instrucções especiaes
para o processo de tomadas de contas, até final julgamento.

Art. 896. Na hypothese de ser o responsável julgado em
debito com a Fazenda Publica, não acudindo o responsável
ou seus herdeiros e fiadores, proceder-se-á á alienação ad-
ministrativa da caução, proseguindo-se na execução da sen-
tença.

Árt. 897. A alienação administrativa da caução será re-
querida pelo representante do Ministério Publico ao Tribunal
e, sendo concedida, expedir-se-á ordem á repartição compe-
tente para recolher immediatamente aos cofres públicos,
como renda eventual, a totalidade da caução ou parte desta,
sufficiente para cobrir o alcance, juros da mora e quaesquer
despesas que porventura devam ser indemnizadas, ficando o
restante da caução escripturada no cofre de depósitos públi-
cos, em nome do seu possuidor.

§ 1.° Recolhida aos cofres públicos a importância da
caução, será o facto communicado immediatamente ao Tri-
bunal, mediante a transmissão do talão do recebimento.

§ 2." A' vista desta communicação, expedir-se-á quita-
ção ao responsável, si a Fazenda Nacional houver sido integral-

mente indemnizada; em caso contrario, será feita a conta da
importância a ser recolhida, enviando-se a mesma conta ao
representante do Ministério Publico, com uma cópia do ac-

córdão, para o cffeito do artigo subsequente.
Art. 898. O representante do Ministério Publico, rece-

bidos os documentos a que se refere o artigo anterior, re-

mettel-os-á ao procurador da Republica competente para
promover a cobrança da parte do alcance não indemnizado,
cabendo-lhe, porém, fiscalizar o andamento dos respectivos
feitos e representar sobre qualquer irregularidade verificada,
devendo ter para isso os necessários registros das sentenças
em execução

.

Art. 899. O procurador da Republica ou o procurador
seccional, a quem competir por lei a cobrança executiva, pro-
moverá a execução da sentença do Tribunal, podendo solici-

tar do respectivo representante qualquer esclarecimento ne-
cessário ao processo judicial, ficando obrigado a prestar ao
Ministério Publico junto ao Tribunal as informações que lhe
forem solicitadas.

Art. 90O. Incorrerá em crime de responsabilidade, pu-
nível com as penas do art. 207 do Código Penal, o represen-
tante da Fazenda que não iniciar o executivo fiscal no praso
de 15 dias do recebimento dac documentos para a cobrança
do alcance.

Paragrapho único. Para o effeito da apuração dessa
responsabilidade, dado o não cumprimento pelo procurador
da Republica ou pelos procuradores seccionaes do disposto
no artigo precedente, o presidente do Tribunal de Contas re-
presentará ao procurador geral da Republica, denunciando o
facto, e tanto este como o presidente do Tribunal incorrerão
em idêntica responsabilidade, si, dentro de egual praso, não
derem as providencias que lhes incumbem para a punição da-
quelle.

Logo mie seja iniciado o executivo fiscal, o represeri-
tsnte da Fazenda participará, immediatamente, o facto ao
presidente do Tribunal, ao qual communicará qualquer inci-
dente que suste o andamento da execução.
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Secção IV — Da tomada de contas dos almoxarifes e demais
responsáveis por bens públicos

Art. 906. A tomada animal das conta 1
? dos responsáveis

por materiaes, na qual assentará a liquidação definitiva das
contas de sua gestão, terá por base os inventários annuaes dos
bens a seu cargo, e será organizada pelas repartições superio-
res de que dependam, pela forma e com os elementos indicados
nos arts. 839 e 884 deste regulamento, e encaminhada ao Tri-
bunal de Contas até 31 de março do anno seguinte, como dis-
põe o § I

o do citado art. 839.
Art. 907. A tomada definitiva de contas dos administra-

dores de capatazias das alfandegas, fieis de armazém, almoxa-
rifes e commissarios da Armada, guardas de deposito de trem

.
bellico e de quaesquer outros valores pertencentes á União,
terá por base os inventários realizados ao encetar e ao termi-
nar o responsável a sua gestão. Taes inventários, como peças
essenciaes que são á definição perfeita das responsabilidades,
não poderão nunca ser dispensados, qualquer que seja o pre-
texto, nem ao responsável aproveitará a allegação de haver
recebido quaesquer materiaes sem estarem competentemente
inventariados, segundo exijre o art . 829, segunda parte

.

Paragrapho único. No caso de extravio ou perda, por caso
fortuito ou força maior, dos inventários a que faz referencia
este artigo, servirão de assento, para a tomada de contas, os
termos de verificação que serão feitos semestralmente por
funccionarios designados pela autoridade competente e consta-
rão também de termos lavrados nos livros dos responsáveis e
por estes assignados.

Art. 908. Além do inventario a que se deve proceder,
se> "pre que houver mudança ou substituição de responsáveis
pela guarda 'de bens ou valores pertencentes á União, será la-

vrado um termo de responsabilidade, que será assignado pelo
que termina e pelo que começa a gestão.

Paragrapho único. Quando, por motivo de força maior,
previamente justificada, for impossível ao responsável substi-

tuído assistir aos inventários ou assignar o termo de respon-
sabilidade a que se refere este artigo, poderá delegar a tercei-

ros essa incumbência e, não o fazendo, proceder-se-á ao in-

vonlario á sua revelia, sendo o termo de responsabilidade ati-

íhenticado pela assignatura da autoridade a que for subordi-

nado o responsável.
Art. 909. Nas contas dos responsáveis por géneros, mer-

cadoria?, moveis, semoventes, utensílios, medicamentos, sobre-

salpntes. ferramentas, materiaes'. matéria prima, etc. não de-
vem ser compensadas as faltas dos artigos de uma qualidade

pelas sobras das dos outros, sendo estas sobras consideradas

como pertencentes á Fazenda Nacional.

§ 1.° Quando forem, porém, da mesma natureza fiscal è

tão semelhantes que se possam confundir os géneros ou ma-
teriaes que faltam com os accrescimos, o tomador de contas

pôde aclmiftir compensação das faltas com as sobras, peça por

peca, medida ou peso, segundo sua qualidade de conformidade

com os preços de acquisição. si forem do mesmo valor, ou, no
easo c) e não poder ser este verificado, pelo da avaliação.

§2.° Não se compensarão as faltas a os valores verificados

em processos de tomada de contas referentes a gestões diver-

sas, ainda miando seja idêntica a proveniência das contas, quer

sob a feição de espécie da responsabilidade, quer da natureza

do cargo de que tal responsabilidade promova.
Art. 910. A exoneração da responsabilidade decorrente da

falta, deterioração ou diminuição de bens públicos, por caso
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fortuito, força maior ou nalural perecimpnto, verificar-se-á

mediante prova rigorosa do facto, do que resulte convicção de
inimpufahilidade ao agente, por dolo ou culpa, mesmo leve,

oriunda da negligencia ou descuido, assim em usar dos meios
adequados no recebimento, guarda, conserva ou entrega dos

bens a elle confiados, como na estripturacão regulamentar que
devo manter, nos termos do art. 838 do presente regulamento.

Art. 911. No processo, instrucção e .julgamento daa con-

tas dos responsáveis de que trata a presente secção além do
disposto neste regulamento serão observadas as instrucçõe9

especiaes sobre o serviço de tomadas do contas, organizado polo

Tribunal de Contas ou pelo mesmo approvadas.
Art. 912. No caso de ser julgado em debito qualquer dos

responsáveis comprehendidos nos arts. 906 e 907, proceder-

se-á á alienação administrativa da respectiva caução, como
prescrevem os arts. 896 e 897, proseguindo-se no executivo

fiscal com inteira observância dos seguintes arts. 898 a 900,

caso o producto da caução alienada não baste para indemni-
zar a Fazenda Publica do prejuizo soffrido ou alcance veri-

ficado.

TITULO X

/ Disposições geraes

Art. 913. Nos inventários e na oscripturação dos mate-
riaes, a quantidade destes, em peso, medida, superfície ou
volume deverá sor expressa segundo o systema métrico deci-

mal em vigor.
Ari. 914. As rectificações, que se tornarem necessárias na

eecripluração. nas demonstrações periódicas ou nas contas,
devem ser feitas sem rasuras, á tinta carmim, e de modo a dei-
xar ver as palavras ou números pre-exjsl entes.

Em columna própria de observação ou em nota á margem
dos livros ou documentos deverá ser produzida a razão da
rectificação feita.

Paragrapho único. Nas confas judiciaes não pôde ser in-

troduzida modificação de forma.
As rectificações que possam occorrer por effeito das ve-

rificações prescriptas serão indicadas cm columna apropriada
ou na de observações, ou na margem do documento, ou ainda
em folha separada, expostos os motivos de taes rectificações.

Art. 915. Os estornos que tenham de sor feitos cm qual-
quer livro de escripturação devem sempre reportar-se á data,

folio o numero de ordem do lançamento primitivo, no qual se
aunofarão também a data, folio e numero de ordem da partida
do estorno.

Art. hl. As ronfas. as demonstrações, as nofas, 03 inven-
tários e as situações que devem ser periodicamente transmit-
tidos á autoridade competente, nos termos do presente regu-
lamento, serão sempre organizados e remettidos nos prasos
fixados, ainda mesmo que nesses elementos não se tenha re-
gistrado alteração alguma. Neste caso se repetirá a totalidade
das contas e demonstrações precedentes, com o acerescimo da
declaração de não ter havido movimento ou alteração i\n pe-
ríodo de tempo a que se referem os novos documentos apre-
sentados.

Art. 91?. A partir da data da execução do presente
regulamento devem sor revistos todos os regulamentos, instru-
cções e disposições sob qualquer forma expedidos pelos di-

caoões se tornem necessárias para pol-os em harmonia com
versos Ministérios e repartições, e em que quaesenuer modifi-
as normas geraes prescriptas pela lei n. 4.536, de 28 de ja-



neiro de, 1922, e pelo presente regulamento, tendo por fim sim-
plificar-lhes as disposições e reduzil-os, consoante as exigên-
cias especiaes dos diversos serviços, á indispensável unidade
de conceito e de applicação- pratica.

Serão também revistos os modelos de escripturação, li-

vros, registros, demonstrações e outros documentos prescri-
ptos no presente regulamento o nas instrucções especiaes em
vigor para a escripturação por partidas dobradas, em todas
ás directorias, escriptoríos ou secções de contabilidade dos
Ministérios e das repartições aos mesmos subordinadas, bem
como os actualmente em uso nas thesourarias, pagadorias
almoxarifados, estabelecimentos industriaes e outros, pras-
cripLos em regulamentos especiaes, instrucções, circulares ou
outras disposições dos diversos Ministérios ou administrações
centraes ou divisionaes;

A revisão das disposições e dos modelos supracitados será
levada a effeito aos cuidados da Contadoria Central da Repu-
blica, com a iniciativa e concurso das diversas repartições
onde tal revisão haja de ser feita.

Art. 918. Os projectos de regulamento de administração
publica, de instrucções ou de outras disposições que se rela-
cionem directa ou indirectamente com quaesquer serviços
de contabilidade e os que possam interessar á administração
geral da Fazenda Publica serão, segundo dispõe o art. 10
deste regulamento, previamente levados ao conhecimento da
Contadoria Central da Republica, para que os examine em
confronto com a legislação de Fazenda e, uma vez achados con-
formes, ou emendados, mediante entendimento prévio com
os Ministérios ou repartições proponentes, os submetterá á ap-
provação ou visto do Ministro da Fazenda, quando não esteja

em sua alçada approval-os directamente.
Art. 919. A Contadoria Central da Republica fica obriga-

da, sob as penas do art. 221, a, sempre que tiver conhecimento
próprio ou por meio de representação escripta de qualquer
funccionario, denunciar ao Ministro da Fazenda, para que este

tome as providencias legaes ou administrativas que se fize-

rem necessárias, todos aquelles chefes de repartições, de di-

visões, de secções ou de serviço que, por qualquer forma, se

oppuzerem, embaraçarem ou negligenciarem quanto á insti-

tuição e regular funccionamento das normas de contabilida-

de prescriptas neste regulamento e nas instrucções para a es-

cripturação por partidas dobradas mandadas adoptar pelo

Ministério da Fazenda.
Art. 920. Os funccionarios que forem pela Contadoria

Central da Republica, no uso da autorização á mesma confe-

rida pelo capitulo I da lei n. 4.536, de 28 de janeiro de 1922,

commissionádos para installar. orientar, dirigir ou fiscalizar

quaesquer serviços de contabilidade nas repartições publicas,

civis ou militares, gosarão, no desempenho das attribuições

que lhes são delegadas e qualquer que seja a sua categoria, da

mesma autoridade e das mesmas prerogativas conferidas por

lei áquella Contadoria, competindo a todos os directores de

repartição, chefes de divisão, de secção ou de serviços, bem
como aos thesoureiros, pagadores almoxarifes e demais res-

ponsáveis por bens públicos exhibir-lhes quaesquer livros de

escripturação e prestar-lhes todos os esclarecimentos que

forem exigidos como indispensáveis ao bom desempenho da-

quellas incumbências.
iParagrapho único. Os funccionarios commissionad/os

pela Contadoria Central da Republica, por acto próprio ou do

Ministério da Fazenda, mediante proposta sua, para o desem-

penho de qualquer uma das incumbências a que se refere este

artigo, communicarão por escripto ao Contador Geral o re-

sultado de seus trabalhos, e lembrarão as providencias que en-

tendam deverem ser adoptadas, depois de terem recommenda-
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do ás repartições instruídas ou fiscalizadas a correcção de
qualquer falta ou engano que possam ser desde logo sanados,

na conformidade das ordens e insirucçõcs em vigor.

Ait.. 1)21 . A Directoria Geral de Contabilidade Publica
passará a deuominar-se Directoria da Contabilidade do Minis-
tério da Fazenda, .realizando somente os serviços dessa natu-
reza no mesmo Ministério.

Art . 922. Para que seja, quanto antes, posto em dia o
serviço de tomada de contas cm atraso até o presente regu-
lamento entrar em execução, o Tribunal de Contas promoverá
a constituição de commissões especiaes, organizadas com pes-
soal seu, do Ministério da Fazenda ou de qualquer outro Mi-

to, que ae tomarão mediante exame arithmetico e con-
frontação dos documentos justificativos das despesas, dando-
se quitação aos responsáveis, quando regulares.

3 l." Si for apurado alcance, será, então, processada a
conta de accôrdo com a legislação em vigor.

§ 2." Nas commissões constituídas por empregados de
outros Ministérios, ou addidos, a chefia, pelo menos, deverá
caber a um empregado do Tribunal de Contas ou, na falta

deste, a primeiros ou segundos escripturarios do Thesouro
Nacional, designados pelo Presidente do mesmo Tribunal.

TITULO XI

Disposições transitórias

Art. 923. Até que seja definitivamente organizado, o
quadro do pessoal da Contadoria Central da Republica será o
seguinte, com os vencimentos da tabeliã annexa:

1 contador-geral;
1 sub-contador;
3 guarda-livros chefes de secção;
9 guardas-livros ajudantes;
1 secretario;
i protocollista;
3 dactylographos;

18 auxiliares technicos;
1 continuo archivista;
3 serventes;

§ i." As primeiras nomeações dos funecionarios deste
quadro serão feitas em commissão, por espaço de três annos,
devendo as mesmas recahir, obrigatoriamente, nos funeciona-
rios de que se compõe actualmente o quadro da secção de es-

cripturação por partidas dobradas do Thesouro Nacional, desde
que, a juizo do Contador Geral da Republica, tenham demon-
strado capacidade technica. Somente após esse periodo e ve-
rificada a plena execução dos serviços creados por esta lei

serão providos com as nomeações effectivas aquelles funecio-
narios que tiverem provado a sua competência.

§ 2." Para provimento das vagas restantes no quadro te-

chnico terão preferencia:

a) Os funecionarios de Fazenda e, após elles, os de conta-
bilidade de outros Ministérios e os addidos que, também a
juizo do Contador Geral da Republica, tenham trabalhado,
demonstrando aptidão, no serviço de escripturação por par-
tidas dobradas;

b) os addidos nas mesmas condições.

Art. 921. Aos actuaes directores dos serviços de contabi-
lidade são asseguradas todas as vantagens do cargo, podendo,
entretanto, o Governo transferil-os de umas para outras re-
partições, conforme lhe parecer conveniente.
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Art. 926. Bevogam-se as disposições em contrario.

Homero Baptista.

TABELLA A QUE SE REFERE O ART. 923

1 contador-geral. . .

1 sub-contador. . . .

3 guarda livros che-
fes de secção. .

9 guardas livros aju-
dantes

18 auxiliares technicos
1 secretario
1 protoeollista. . . .

3 dactylographo3 . . .

1 continuo-archivisfa.
3 serventes

Ordenado Gratificação

12:000$(XOO 6:000$000
10:Q0Q$QW 5:000f000

8:000$000 4:OOG$000 12:0OO$O0O

Vencimento
por cargo

18:000$000
I5:00o$000

6:400$O0O
4:8~00$000
6:4O0$OOO
2:800$000
3:20u$000
2:400$000
1 : 6003000

3:200$000
2:400$000
3 :200$000
1:400$000
1 :60(.$000
1 :200$000
8O0ÇO0O

9: 600$000
7 :200|00O
9:600$000
4:200$00O
4:800$000
3:600$000
2:400*000

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1922. — Homero Ba-
ptista .

DECRETO N. 16.791— mu 8 de novembro de 1922

Supprime, no Thesouro Nacional, dez logares de terceiros es-
cripturarios e dez de quartos escripturarios, ora vagos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no § 3 o do art. 150 da lei

n. 4.555, de 10 de agosto findo, resolve supprimir, no The-
souro 'Nacional, dez logares de terceiros escripturarios e dez
(ogares de quartos escripturarios ora vagos.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1922, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO N. 15.793 — de 9 DE novembro DE 1922.

Autoriza o ministro da Fazenda a cmittir apólices da divida

publica, ntr n importância necessária para pagamento,

em moeda corrente, estipulado na clausula XXV do con-

tracto celebrado entre o Governo Federal e. a Companhia
Nacional de Construcçõcs Civis ,• ãydraulicas

O Presidente da Republica do? Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização centida no art. 96, n. XVI, da lei

n. 4.242, do 9 de janeiro de 1921, revigorada pelo art. 152,

tia lei n. 4.555, de 10 de agosto deste anno, e para execução

do decreta n. 15.039, de 6 do outuoro do mesmo anno, de-

creta :

Art. 1." Fica o ministro da Fazenda autorizado a emittir

apólices da divida publica interna da União, do valor do

1:0008 cada uma, dos juros de 5 % ao anno, até ao maxini"
necessário para perfazer o total de 8.256:646$500, destinado
ao pagamento, em moeda corrente, estipulado na clausula

XXV do contracto celebrado entre o Governo Federal e a

Companhia Nacional de 'Qonstruoções Civis e Hydraulicas,

em 12 de maio de 1922.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1922, 101" da Indepen-
dência c 34° da Republica.

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.

—**»-— '.; arc
'"

DECRETO N. 15.806 — de 11 D8 novembo de 1922

Autoriza a emissão de 1.9000:000$ cm apólices da divida pu-
blica interna da União, destinadas á construcção de ires

sanatórios para tuberculosos, c dá outras providencias

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização contida no art. I
o

, e § 5° do art. 5°

dn decreto legislativo n. 4.42,8, de 28 de dezembro de 1921,
decreta:

Art. 1.° Fica o ministro da Fazenda autorizado a emittir
apólices da divida publica interna da União, do valor nominal
do 1 :0008 cada uma, juros de 5 % ao anno, ató a importância
1.900:0008. papel. para. convertidas em moeda corrente ate'

attingir e.=sa quantia, custear a construcção de três sanatórios
para tuberculosos por Cris«iuma Filho & Comp., Drs. Fer-
nando de Magalhães e Mazzini Bueno e Dr. Octávio do Rego
Lopes.

Art. 2.° Fica aberto, ao Ministério da Fazenda, o credito
de 1.900:0008. papel, para occorrer ás despezas de que trata
o art. I

o
.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 11 dei novembro d? 19°?. 101' cia Tno*<?-

pendencia e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista,



DECRETO N. 15.807 — de 11 de novembro de 1922

Rectifica o decreto numero 45:747, de 10 de outubro ultimo,
que concedeu autorização para funccionar na Republica
á companhia €ltalo-Argentina de Seguros .Geraes-», com
sede em Buenos Aires, Republica Argentina

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

.attendendo ao que expoz a Inspectoria de Seguros em officio

n. 356, de 17 de outubro ultimo, dirigido ao Ministério dos
Negócios da Fazenda, resolve declarar que o nome da
sociedade cujo funccionamento na Republica foi autorizado
por decreto n. 15.717, de 10 também de outubro findo, é

«Instituto Italo-Argentino de Seguros Generales», e não «Com-
panhia Italo-Argentina de Seguros Geraes».

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1922, 101° da Inden-
pendencia e 34° da Republica.

Epitagio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.808 — DE 11 de novembro de 1922

Concede o direitv de montepio a D. Maria da Gloria Dutra
Meneghezzi, viuva do inspector de quarta classe, em com-
missão, da Repartição Geral dos Telegraphos. Arnaldo
Meneghezzi, e dá outras providencias

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

.Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu

sancciono a seguinte resolução

:

Art. 1.° Fica concedido a D. Maria da Gloria Dutra
Meneghezzi, viuva do inspector de quarta classe, em com-
missão, da Repartição Geral dos Telegraphos Arnaldo Me-
neghezzi, o direito de montepio, que se fará no cargo que elle

exercia .

Art. 2.° A contribuinte pagará as jóias e as contribui-

ções vencidas de uma só vez ou por desconto em folha.

Art. 3." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 11 de novembro de 1922, 101° da Inde-

pendência o 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.813 — Da 13 de novembro de 1922

Approva o novo regulamento sobre guias de exportação

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

na forma do disposto no art. 160 da lei n. 4.555, de 10' de

agosto do corrente anno, resolve approvar o regulamento sobre
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guias de exportação que a este acompanha, e vae assignado
pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda.

Rio de Janeiro, 13 de novembro cie 1922, 101° da Indepen-
dência e 34* da Republica.

EPITACIO PB98ÔA.

Homero Baptista.

Regulamento das guias de exportação

CAPITULO I

DAS GUIAS DE EXPORTAÇÃO

Art. 1." As guias de exportação, de que trata o art. 190
do Regulamento da Marinha Mercante e Navegação de Cabo-
tagem, a que se refere o decreto n. 10.524, de 23 de outubro
de 1913. ficam extensivas a todas as mercadorias, nacionaes
ou nacionalizadas, que sahirem de um para outros portos na-
cjonaes e ás que sahirem de qualquer localidade do território

nacional para o exterior do Brasil.

Art. 2." As mercadorias sabidas de um para outro porto
do Brasil ou de uma localidade para outra de qualquer outro
Estado do Brasil, em transito pelas Republicas vizinhas, ficam
sujeitas ás guias de exportação de que trata o artigo an-
terior.

Paragrapho único. Para que não se verifique o facto d»
existirem dous documentos correspondentes a uma só merca-
doria, não será permiltido o processo, em duas repartições
fi«raes, de guias correspondentes a uma única exportação.

A guia das mercadorias, com destino ao exterior, que
transitarem por mais de uma repartição, dentro ou não do
mesmo Estado, será feita no ponto expeditor, conforme o mo-
delo A (exportação para localidades brasileiras), «endo a guia
do modelo B (exportação para o exterior do Brasil) organi-
sada nn ultimo porto ou localidade brasileiros em que tran-
sitarem as mercadorias.

Quando, porém, as mercadorias sahirem de uma locali-
dade interior, sem soffrer transbordo ou mudança de con-
d.ucção nas localidades fronttiriças, caso commum no Estado
do Rio Grande do Sul. as guias do modelo B serão feitas no
local da expedição.

Ari. 3.* São consideradas mercadorias, para os fins dos
art*. 1° e 2

o
, as moedas metallicas e fiduciárias nacionaes e

estrangeiras, as encommendas. os animaes, a exportação feita
pelo Governo Federal, as provisões para os navios estrangei-
ros e o combustível embarcado em cada porto para consumo
de bordo.

Paragrapho único. Só não é ^exigível guia de exportação
para as encommendas ou amostras cujo valor commercial não
exceder de 20$, e para a bagagem que acompanhar o passa-
geiro, excepto quando esta contiver mercadoria estrangeira,
embora já nacionalisada.

CAPITULO It

DO NUMERO DE GUIAS E DO SEU DESTINO

Art. 4.* As guias de exportação para os portos nacionae*
fcerfto apresentadas, em três vias, á repartição fiscal do logar
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de exportação, que lhes dará os seguintes, destinos, depois de
preenchidas todas as formalidades legaes:

'

a) a I
a via ficará archivada na repartição expeditora;

b) a 2Wia será rernettida á repartição do destino da mer-
cadoria;

c) a 3 a via será rernettida á Directoria de Estatística
Commercial, no Rio de Janeiro, como determina o art. 13.

Art. 5° As guias cie exportação para o exterior do Brasil
serão, também, apresentadas á repartição fiscal do logar de
cxportaição, em duas vias; a primeira via será ahi archivada
e a segunda rernettida á Directoria de Estatística Commercial,
de accòrdo com o art. 13.

CAPITULO III

DOS EMOLUMENTOS

Art. 6." As primeiras vias serão escriptas á mão ou á
maehina, em tinta indelével, e selladas com estampilhas no
valor de 2$; podem as demais vias ser copiadas por qualquer
processo, desde que fiquem facilmente legíveis.

Paragrapho único. Na falta de estampilhas o sello sara
cobrado por verba, lançada no documento competente.

CAPITULO rv

DOS MODELOS DAS GUIAS DE EXPORTAÇÃO

Art. 7.° Das guias de exportação, organizadas de accôrdo
com os modelos annexos, devem constar:

o) a numeração.

Compete esta exclusivamente á autoridade fiseal.

A numeração das guias para o exterior será diversa da
das guias que se referirem á exportação para localidades na-
cionaes; a numeração começará pelo numero 1 em cada mez;

6) o nome do exportador, sua residência ou a sede da
firma commercial;

c) a nacionalidade da mercadoria.

Mercadoria nacional — a que é produzida no Brasil; na-
cionalizada — a estrangeira que pagou direitos aduaneiros
no Brasil;

d) procedência da mercadoria:

A localidade ou Estado brasileiro de onde procede a mer-
cadoria;

e) Nofiií? da firma a que é consignada a mercadoria ou a

declaração «a ordem», quando, assim, fôr exportada;

f) a localidade e Estado brasileiros ou a localidade e

paiz estrangeiros do ulterior destino da mercadoria.

A localidade ou paiz para o qual foi vendida a mercadoria,

embora soffra esta transbordo ou passe em transito por outra

localidade brasileira ou paiz estrangeiro.

No caso de exportação sem destino prefixado, o exportador

fica obrigado a communicar á Directoria Geral de Estatistica

Commercial até o 60° dia da data da exportação o ultimo porto

por elle conhecido da estadia ou paragem da mercadoria por

elle exportada.
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g) em transito:

A declaração do nome da republica vizinha, de outro
qualquer paiz, ou do porto nacional por onde pa9sa em transito
a mercadoria, para chegar ao seu destino ulterior;

h) meio de transporte:

O nome • a nacionalidade da embarcação, nome da estrada
de ferro ou de outro qualquer meio de conducção;

i) data da sahida da embareação que transportar a mer-
cadoria;

/) frete da mercadoria em moeda nacional.

O exportador terá que declarar, na guia, o frete marítimo
ou terrestre que pagar pelo transporte do ponto de expedição
ao local do destino das mercadorias referidas na guia;

Pnmpre que o frete for declarado approximado o expor-
tador é obrigado a ratificar ou rectificar o valor declarado
dentro dn 30 dias da data da sahida do navio.

k) a marca, o numero, a quantidade e a espécie dos
volumes;

l) a especificação da mercadoria.

O exportador deverá indicar as mercadorias com as de-
nominações próprias, de accôrdo com a venda realizada o a
respectiva factura commercial, e de conformidade' com o dis-

posto no art. 12;

m) o peso em kilogrammas.

O peso bruto dos volumes e o bruto ou liquido de cada
e&pecie de mercadoria.

O exportador, sempre que fôr possível, declarará o peso
liquido da mercadoria, isto é, o peso da mercadoria separada
de seus envoltórios, tanto externos como internos. Em caso
contrario, declarará o bruto da mercadoria, isto é, o da mer-
cadoria, com o dos papeis, capas e outras matérias necessárias
o seu bom acondicionamento, excluídos, unicamente, os que
forem de madeira tosca;

n) o valor commercial em moeda nacional.

O valor por que foi vendida a mercadoria, excluído o
frete do local de exportação ao do destino.

Art. 8.° Além dos pesos, o exportador declarará a quanti-
dade ou medição das mercadorias que são geralmente nego-
ciadas nessas espécies.

Art. P.° Modelo das guias,: As guiag deverão ser impressas
por conta de cada exportador, de conformidade com os modelos
anncxos, com as dimensões de 0m,33 por 0m,22, e do modo se-

guinte: cm papel amarello as de exportação para o exterior do
Brasil modelo B . e em papel branco as que se referirem a
mercadorias destinadas a localidades brasileiras (modelo A),
terão todas no verso, onde nada poderá ser cscripto pelo ex-
portador, a^ úastrucções constantes dos modelos annexos.

Art. 10. Não poderão constar da mesma guia mercadorias
qu^ si1 destinem a mais do um porto ou localidade, nem mer-
cadorias nacionaes e nacionalizadas, excepto quando, em um
mesmo volume, houver essas duas espécies, caso em que o
exportador fica obrigado a declarar, após cada addição, se a
mercadoria é nacional ou nacionalizada.

Art . 11. Cada mercadoria deverá trazer a declaração do
seu peso e valor commercial:. é prohibido englobar, em um só
peso (bruto da mercadoria, ou liquido) um num só valor.
mercadorias differentes.

Art. 12. Não serão permiltidas declarações genéricas, taes
como: tecidos ou tecidos de algodão, obras de ferro, artigos
de amarinho, bebidas, fruetas, mobílias, ferragens, machinas,
produetos chimicos, géneros alimentícios, louças, ©te.



Na guia deverá constar: tecido de algodão cru, tecido de
algodão tinto, tecido de algodão branco ou estampado, roupas
feitas de algodão, renda de algodão, de linho, etc: fogões de
ferro, ferros de engommar, etc.

Quando sé tratar de artigos de armarinho, productos chi-
micos, bebidas e fructos, dever-se-á especificar cada artigo,
assim como cada producto chimico, indicado o nome de cada
espécie, seu peso e valor. Com relação á mobilia, deverá
constar: cadeira de madeira, secretária de aço, etc. Sobre
ferragens, a designação de cada qualidade; sobre madeiras,
mencionar o nome da arvore, jacarandá, peroba, etc, se em
.toros, em taboas, e assim por deante.

No caso do artigos que, por sua multiplicidade difficul-
tem o preparo do despacho, a guia de exportação poderá ser
"substituida por cópia fiel da factura original dirigida ao desti-
natário .

. Essa factura, devidamente authenticada pela repartição
do posto de embarque deverá ser annexada á respectiva guia
que conterá apenas a designação genérica das mercadorias.

CAPITULO V

DOR DEVBMS DAS RRR4RTIÇÕI3S FISCAES

Art. 13. Todas as terceiras vias das guias de exportação
para localidades brasileiras e as segundas correspondentes a
mercadorias que sahirem para o exterior, tenham ou não em-
barcado as mesmas, devem ser enviadas, pela respectiva repar-
tição fiscal, á Directoria de Estatística Commercial, no Rio da
Janeiro, semanalmente, pelo Correio, e sob registro, acompa-
nhadas, de um officio em que sejam declarados a quantidade e
os números de cada espécie de documentos remettidos. As
guias serão numeradas de accôrdo com o que determina a lettra

a do art. 7°.

Paragrapho único. A Alfandega do Rio de Janeiro fará
entrega das mencionadas guias, todas as semanas, por pro-
tocollo. mediante recibo.

Art. 14. Para que a Directoria de Estatistica Commercial
possa saber que nenhuma guia deixou de lhe ser entregue, por
extravio do Correio ou descuido das repartições fiscaes, de-
verão estas, no principio de cada mez, communiear-lhe, por
officio, qual o numero de cada espécie de guias processadas no
mez anterior.

Paragrapho único. No caso de extravio da? segundas vias,

as primeiras serão, quando requisitadas remettidas á Dire-
ctoria de Estatistica Commercial, que as devolverá á reparti-

ção fiscal remettente, logo que tenha extrahido as necessárias
notas ou cópias.

Art. 15. Si as mercadorias constantes de uma guia ou
parte delias não puderem embarcar ou seguir, o empregado
aduaneiro, incumbido de seu desembaraço, fará a declaração
no verso da mesma, no logar respectivo, do não embarque das
mercadorias ou mencionará os volumes que deixaram de em-
barcar ou seguh-. Todas as notas feitas nas primeiras vias de-
verão ser reproduzidas nas segundas e terceiras.

Paragrapho único. As mercadorias que deixarem de em-
barcar ficam sujeitas a novas guias.

Art. 16. Os volumes só poderão ser abertos para verifi-

cação do conteúdo no porto ou localidade do destino, salvo si

houver denuncia ou suspeita fundada, caso em que poderá ser

feita a verificação antes do embarque ou sahida.

Art. 17. funecionario fiscal, verificada qualquer ir-

regularidade na guia que lhe fôr exhibida, convidará o expor-

tador a fazer a necessária correcção e, no ca6o dè recusa por



parte deste, dará conhecimento do facto á autoridade oompé-
tente. para que lhe seja applicada a respectiva multa.

Êarstfrrapho unícot Cabo. igualmente, ao funecionario
fiscal rectificar, nas guias o nome e data .(a partida do navio
em mie forem embarcadas as mercadorias.

Art . 18. E' prohihida nas repartições fiscae9 a exhibiçao
das guias de exportação a pessoas estranhas ao objecto das
mesmas

CAPITULO VI

DA8 MULTAS

Art. 19. Aos infractores das presentes disposições, além
das penalidades constantes das leis em vigor, serão impostas,
pelos chefe as multas seguintes;

a) de 20$ a Ml aos que deixarem de faaer a BSpeOl-
ficação detalhada da mercadoria;

o) de 20$ a 50$ aos que englobarem, num só peso (bruto
da mercadoria ou liquidou, ou num s<5 valor, mercadorias
differentes;

c) de 2f*$ a
">" s aos que deixaram d/> dar n peso nu o

valor de qualquer mercadoria;
d) de 50$ a 200$ aos que fizBrem falsas declaraç&es

'quanto ii espec e dos volumes, pesos ou valor oommeroiaT;
e) de 20$ a 5o* ao« que deixarem de declarar qualquer

mercadoria:
f) de 20$ aos que se servirem de guias differentes dhí

modelos annexos:
d) do 50$ a 100$ aos que declararem ser a mercadoria

nacional, quando nacionalizada ou estrangeira o vice-versa;
M de 30$ aos oue deixarem de declarar a verdadeira lo-

calidade o paiz do destino da mercadoria, no caso de exporta-
ção para o exterior, e quando se tratar de exportação dentro
do paiz, a localidade e Estados brasileiros a que a mesma se

destina:
i) de 50$ a 100$ aos que deixarem de fazer a declaração

de que trata a lettra f do art. 7 o
:

/) de 20§ a 50$ aos que oonimef terem quaesquer outros
erros ou omissões;

/í) de iOn^ a 50n.« si, destinada; ao exterior, tiverem as

mercadorias entrada no navio ou forem encontradas em
qualquer vehiculo sem estar a competente guia já desemba-
raçada pela repartição fiscal;

/) de 5/)3 ;| WOÍ ao exportador que der na guia, como
destino da mercadoria, um paiz estrangeiro quando ella as

destinar, embora em transito, pelas republica* visinhas. as

localidade-; nacipnaçj e vice-versa;
m) de 20$ ftps que deixarem de declarar o frete marí-

timo ou terrestre da mercadoria ° V1 T 10 ° fiz '' 0111 Pm moeda
estrangeira;

?») de I0f\$ a 500$ ;ís companhias de navegação, seus
agentes ou im capitão ou itresire da embarcação nacional ou
estrangeira qqq receberem, em portes nacionaes, combustível
para consumo de bordo, sem que lenha sido apresentada, de
accôrdo com estas disposições, a respectiva fruia á repartição
competente;

o) de iOOt a õoo* ao commandante da embarcação que
receber a bordo qualquer carga sujeita á guia, sem que esta
tenha sido apresentada á repartição competente; ao Chefe da
estação ou proprietário de vehiculo ique, em idênticas con-
dições, conduzir para o exterior qualquer mercadoria;

p) as multas serão em dobro em caso de reincidências;
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q) as multas serão impostas aos exportadores ou em-
barcadores se fôr verificada qualquer infracção antes do em-
barque ou sahida da mercadoria, e aos destinatários se veri-
ficada no porto ou localidade de destine e serão graduadas,
dentro dos limites estabelecidos, conforme a gravidade da
falta

.

Art. 20. Metade das multas será adjudicada ao funecio-
nario1 da repartição fiscal ou da Directoria de Estatística
Comimeroial que verificar a infracção e fizer á autoridade
competente o respectivo çominunicado

,

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 21 . Continuarão em pleno vigor as disposições con-
tidas no decreto a. 7.473, de 29 de julho de 1909, que re-
gula o serviço de estatistica da exportação para o exterior e
do' commercio inter-estadoal.

Art. 22. Nos casos omissos neste regulamento e que
forem do natureza urgente, os chefes das repartições fiscaes
e da Directoria de Estatistica Commercial resolverão como
julgarem mais conveniente, sujeito, porém, o acto ao Minis-
tério da Fazenda, para decisão final.

Art. 23. A adopção dos modelos officiaes annexos será
obrigatória: para a exportação que se fizer peltís portos da
Capital Federal e dos Estados do Rio de Janeiro, S. Paulo e
Espirito Santo, depois de 30 dias a contar da publicação deste
regulamento e, 60 dias, para a dos demais portos da Re-
publica.

Art. 24. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1922. — Homero
Baptista.

DECRETO N. 15.814 — de 13 de novembro de 1922

Approva a reforma de estatutos da Companhia de Seguros de
Vida «Sttí America-»

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

a f.tendendo ao que requereu a Companhia de Seguros de Vida
«Sul America», sociedade anonyma, com sede nesta Capital, re-

solve approvar a reforma feita em seus estatutos pela as-

sembléa geral extraordinária de 9 de outubro de 1922, sob as

seguintes clausulas:

I

A Companhia fará no Thesouro Nacional o deposito de

duzentos contos de réis, de accôrdo com o art. 10, § I
o

, do de-

creto n. 14.593, de 31 de dezembro de 1920.

n

Sujeitar-se-ha integralmente ás disposições da legislação

vigente e que vier a vigorar sobre a matéria do seu negocio.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1922, 101° da Indepen-

dência o 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.
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DECRETO N. 15. 8 ir. — r>i: 18 DE NOVEMBRO de 19Í2

da fazenda n ceder um edifício para ser-
vir <!> sede no Instituto Histórico e Oeogrnphici) 8rasi-
b'ii.i, < dá outras providencias

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da faculdade que lhe confere o n. 14 do art . 123 do
decreto n. i . 555. de 10 de agosto de 1022, decreta:

Art. 1." Fica o Ministério da Fazenda autorizado a ce-
der ao Instituto Histórico e Geographieo Brasileiro ura edi-
fício em condignos de servir para sede da mesma associação,
mediante aecordo pelo qual sejam transferidos ao Património
Nacional o terreno que o instituto possuo na explanada do
antigo morro do Senado <• os direitos que porventura tenha
no prédio em que se acha actualmente insfallado.

Art. 2." Uma vez feito o accôrdo e effectuada a transfe-
rencia a que. se refere o artigo anterior, ficará o edifício
pertencente em inteiro e completo domínio ao património
do mesmo Instituto Histórico e Geographico Brasileiro.

Art. 3." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. II de novembro de 1022, 101" da Inde-
pendência e 34" da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DEORETO N. lõ.SfiT — DE li de novembro de 1922

Approva a reforma dos Estatutos do Banco do Brasil, feita
pela assembléa geral extraordinária realizada em 31 de
outubro do corrente anno

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra-
sil, lendo em vista o disposto no n. 1 do artigo 29 do de-
creto legislativo n. 1.455, de 30 de dezembro de 1905, ,

Resolve approvar a reforma dos Estatutos do Banco do
Brasil, feita pela assembléa geral extraordinária, realizada
em 31 de outubro do corrente anno e constante da acta que
a este acompanha.

Rio de Janeiro 14 de novembro de 1922, 101° da Inde-
pendência e 3.4" da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.838 — de 14 de novembro de 1922

Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 9.386:000$, para
par/amento á Companhia Nacional de Navegação Costeira,
em virtude do contracto de IS de setembro de 1948 e

art. 123, n. 21, da lei n. í.ôôS, de 10 de agosto de 1922

O Presidente da Republica rios Estados Unidos do Brasil,
usando da autorização contida no art. 123, n. 21, da lei nu-
mero 4.555, de 10 de agosto ultimo, resolve abrir ao Minis-
fprio da Fazenda o credito de 9.386:0001. para pagamento de



~ 537

accôrdo.com os arts 162, u. m, §2
df 1(fn

n
'4*555, 'de 10

cbras que fizer para o Governo.
_

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1922, 101° da Inde-

pendência e 34» da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.840 - de 14 de novembro de 1922

KfAS Sai **$**& ST3&Í
.

. <f»p*« d, ^Z^eTwtstemofBraúl Raihoay Com-
ctadas com The Great Wjstern

.

o,
Qbrag

pany Limited<
e abre ««J^i em

V

op0Kc« da
Publicas um credito de iguaí w p

despezas resul-

divida publica ^^'JoZSsWntes afim de ga-

tantes da ^^^J^ffT^ftam das. safras de

g^^X«S^«b aferidacompanhia.

O presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando
P
da autorização constant do art. 95 ^^ ,

decreto n. 4.555, de 10 d
e W™ "gentes, afim de garan-

execução das proyidenms julgada mgeni6^
o ^

tir o "transporte, ^^«Jgfíhe Great Western of Brazil

1Q99 nas regiões servidas peia me vj^<»

Company, Limited.
Ministério da Viação e Obras Pu-

Art. 2." Fica abfto ao Mimster 10 cm v
divida publ

blicas o creditojde 44.000 -000$ era ap

o

dog juros de

S» 2SS ísuSWaS^ evidencias de que

86 tT

lS- 30 A emissão dos títulos a que se refere o art. 2*

ficada cargo do Ministério da ^zenda

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 192-, 10

1

pendência e 34» da RepubUca. ^^
,7, Pires do Rio.

Eomero Baptista.
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DECRETO fí. 15.848 — or. li i)E novembro de 192.?

ihrç ao Ministério da Viacâo Obra» Publicas o credito, cm
apólices do divida publica, >"<' o máximo n< cessaria paru

que possa tornar+te effectivo <> adiantamento, em moeda
corrente. ,i 1O.fi0O:ÒOO$0&d, n Leopoldina Nailway Com-
,,11111!. JJmited, para os fins que indica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra-
sil, usando da autorização constante do art. 97, n. 44, c) do
decrelo n. í.

r
>55. de 10 de agosto ultimo, e para attender á

execução das providencias julgadas urgentes, afim de ga-
rantir o transitório, integral e opportuno, das safras do anno
do 102?. nas regiões servidas poln The Leopoldina Railway
Company, Limited, decreta:

\'l. 1'. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras
VnMioas o ctodito em apólices da divida publica interna da

do valor d" t :0OO$O00 cada uma. dos juros de 5 %
00 Htmo. aW an máximo fio para que possa tornar-se
i'tlectiv.> n adiantamento, cm moeda corrente, de róis
Ut.SÕ00:O0O$000, i rnUridn oompaoMs, na forma do ajuste
<iue visando aquelle intento será pom alia oppot^unatnente
i elebi ado.

\i! " \ i a que se refere o arl. I
o

i Ministério da Fazenda.

EpirACio Pessoa.

/. Pires do Rio

» • Homero Baptista.

DECRETO N. 15.844 — dk 14 de novembro de 1922

Resolve a encampação da linha férrea dc Curralinho d DXa~\
mantina e a sua incorporação á Estrada de Ferro Central
do Brasil

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização que lhe confere o art. 97, n. 42, do
decreto n. 4.555. de 10 de acosto do 1922. decreta:

Art. 1." Fica resolvida i encampação da linha férrea de
Curralinho a Diamantina, de mie é concessionaria a Compa-
nhia Entrada de Ferro Virforia a Minas, nos termos do de-
creto n. 12.094, lo 7 do jnnbo de 191<V sobre as seguintes
bases:

a) a referida linha férrea, mm fodo o seu material fixo,

rodante e de tracção, officinas. dependências e bemfeito-
rias. e materiaes em ser do almoxarifado, é transferido ao ple-
no domínio da União, modianto oscripfura publica e respe-
ctiva fransrripeão. livro o desembaraçada de qualquer di-
vida para com terceiros. =alvn n disposto na seguinte alinea;

• b) o Governo Federal assume a responsabilidade do paga-
mento dos juro? e amortização das obrigações emittidas pela
companhia para a eonStrucção daquella linha férrea, em vir-
tude da autorização dada pela assembléa geral de accionis-
tas, realizada em 3 de agosto de I90í>. e de contracto feito

com o «Credit Mobilier Français». em 21 de dezembro de 1909,
sendo esta responsabilidade limitada, quanto aos juros, a con-
tar dos que vencem em 15 de maio do anno próximo futu-
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íq, e só cabendo ao Governo fazer a amortização correspon-
dente a 29.77-1 (vinte e nove mil e setecentos e setenta e
uma) obrigações, que feem de ser resgatadas, tudo na forma
do mesmo contracto;

c) o Governo poderá "encarregar a companhia de fazer o
pagamento dos jurogi e amortização daR obrigações de que
trata a alínea anterior, entregando-lhe semestralmente, com a
necessária antecipação., a quantia que para tanto for neces-
sária. Neste caso as prestações correspondentes a cada semes-
tre só serão effectuadas depois de estar liquidada pela compa-
nhia o pagamento anterior, o que ella justificará com a en-
trega doa coupons pagos, competentemente inutilizados, dos
títulos resgatados das obrigações c do recibo do deposito, em
banco escolhido pelo Governo, do saldo a pagar;

d) ficam extinctos. todos os direitos, favores e conces-
sões conferidos á companhia pelo citado decreto n. 12.09Í.
de 7 de junho de 1916, na parto referente a linha férrea de
Curralinhb a Diamantina e cessará a partir de 15 do corrente
mez o pagamento dos juros garantidos sobre é> capital fixádn
na clausula IV do mesmo decreto;

e) a companhia, em temoo algum, reclamará do Governo
Federal aualquer indemnização, pagamento ou encampação
pela cessão, que faz, da mencionada linha férrea, com todas
a.; suas dependências e material;

f) a companhia desiste, outrosim. de Ioda e qualquer re-

clamação ou indemnização que possam ser determinadas por
actos ou factos do mesmo Governo anteriormente a esta ces-
são o digam respeito á referida linha férrea e ao seu material.

Art. 2." Recebida mediante inventario a linha férrea de
Curral inho a Diamantina, ficará incorporada á Estrada de
Ferro Central do Brasil.

Rio de Janeiro, IA de novembro de 1922. 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

Epitagio Pessoa.

J. Pires do Rio.

5Homero Baptista.

DECRETO N. 15.845 — de 14 de novembro de 1922

Abre ao Ministério da Viação c Obras Publicas o credito de

3.823-.543S872 (três mil oitocentos e vinte e três contos

quinhentos e quarenta e ires mil oitocentos e setenta e

dous réis), ouro, e o de 424:857$795 (quatrocentos e vin-

te e quatro contos oitocentos e cincoenta e sete mil sete-

centos e noventa e cinco réis), papel, em, títulos da divida

interna e externa de 7 %, valor nominal, para pagamento

d Companhia Estrada de Ferro de Goyaz

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização que lhe confere, o art. 52 da lei nu-

mero 4.440, de 31 de dezembro de 1921, que revigorou o

dispositivo n. X do art. 2 o da lei n. 4.230, de 31 de dezem-

bro de 1920, e o art. 97, n. XLV, do decreto legislativo nu-

mero 4.555, de !<0 de agosto do corrente anno;

Considerando que o Governo Federal d devedor á Com-
panhia Estrada de Ferro de Goyaz do saldo de 3.823:5438872

(três mil oitocentos c vinte e três contos quinhentos e qua-

renta e três mil oitocentos e setenta e dous réis), ouro, e

424:8578795 (quatrocentos e vinte e quatro contos oitocentos
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e cincoenta o sele mil setecentos e noventa e cinco réis), pa-
pel, conforme foi reconhecido em despacho proferido no re-

querimento de 10 do corrente mez da mesma companhia; e

Considerando que as importâncias acima declaradas re-
presentam o compromisso do Thesouaro Nacional decorrente
doa contractos celebrados com a referida companhia, de ao*
côrdo com «is decretos ns. 7.J562. de 23 de setembro de 1909,
e 12.183, de 30 de agosto de 1916, e o decreto n. 13.7G3, de
G de junho de 1920, na pai te em que este se refere á oceupa-
ção do trecho inicial da linha férrea de Formiga, eompre-
hendido entre os kilometroa o 250;

Decreta

:

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras
Publicas o credito de 3.823 :543$872, ouro, e 424:857$795,
papel, em títulos da divida interna e externa de 7 %, valor
nominal, para pagamento á Companhia Estrada de Ferro de
Goyaí, mediante as necessárias operações de credito que fará
o Ministério <Ja Fazenda e na forma do despacho preferido no
requerimento de 10 do corrente mez da mesma companhia:

a) da quantia de 2.8e8:032$938, ouro, pela aoquisição do
trecho oceupado pelo Governo Federal no acto da rescisão do
ultimo contracto cie 1916, conforme o mencionado decreto nu-
mero 13.763, de 6 de junho de 1920, art. 2°;

b) rias quantias de 995:510?934, ouro, e 424:857$79õ, pa-
pel, por materiaes, fornecimentos e serviços de construcção
executados pela mesma companhia no prolongamento da li-

nha principal e no ramal de Uberaba.

Rio de Janeiro. 14 de novembro dp 1922. 10 1" da inde-
pendência e 34° da Republica.

Epitacio Pessoa.

/. Pires do Rio.

Homero Baptista.

DECRETO N. 15.846 — DE li DE NOVEMBRO nu 1922

Approva o regulamento para a construcção de cinco mil pré-
dios para os funecionarios públicos ou operários ds.

União

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

na forma do disposto na lettra b do art. 9
o do decreto n. 4.561,

de 21 de aposto do corrente anno, resolve approvar o regula-
mento que a este acompanha, assignado pelo ministro de Es-
tado dos Negócios da Fazenda, e relativo á construcção de
cinco mil prédios para os funecionarios públicos ou operários
da UniSo.

Rio de Janeiro. 14 de novembro de 1922, 101° da Inde-
pendência c 34" da Republica.

Epit.^io Pessoa.

Ilomero Baptista.
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Regulamento para a execução do decreto n. 4.364, de 21 de
agosto de 1922

CAPITULO I

DOS FAVORES E DAS PESSOAS A QUE ELLES SE DESTINAM

Art. 1 ° O Governo facilitará aos operários ou aos fun-
ccionarios federaes, civis ou militares, a acquisição de um
prédio para habitação:

I — Mandando construir por contracto, ou administrati-
vamente, até 5.000 prédios do valor máximo de 10:000$ cada
um, que venderá aos referidos operários ou funccionarios me-
diante as condições estabelecidas nos arts. 4o

e seguintes;

II — Concedendo empréstimo rias condições seguintes:

a) até a importância de 25:000$ ao operário ou ao fun-
ccionario civil que possuir o terreno onde vae edificar, ter-
reno este cujo valor representará 30 % da quantia a ser em-
prestada;

b) até 100 vezes a importância mensal de montepio e
meio soldo dos officiaes de terra e mar e do montepio dos
funccionarios civis no momento do empréstimo.

III — Cedendo terrenos da União que não sejam neces-
sários a outros fins, sendo esta cessão gratuita no caso pre-
visto no n. 1 e em condições razoáveis de preço nos demais
casos.

a) entender-se-ha por preço razoável o que resultar de
ur desconto de 30 % sobre o valor real do terreno;

b) o pagamento cio terreno poderá ser feito mediante des-
conto em folha até 15 % dos vencimentos e remunerações que
o interessado tenha.

IV — Cedendo, na hypothese das construcções de que tra-

ta o n. 1, quaésquer installações que diminuam o custo das
casas

.

V — Isentando do imposto de importação o material im-
prescindível ás construcções, de accôrdo com o disposto no
art. 16.

VI — Isentando do imposto do sello e de qualquer outro
que julgar conveniente os contractos que tiverem de ser ce-

lebrados cm virtude deste regulamento, e agindo junto ao po-
der competente para a isenção do imposto de transmissão de

propriedade.

Paragrapho único. E' facultada a acquisição ou constru-
cção do prédio do valor superior ao do empréstimo, uma vez

que o operário, funecionario ou o official concorra com a
importância correspondente á differença.

Art. 2." O funecionario ou official de terra ou mar que
já possuir um prédio poderá fazer empréstimo, para reparar,
ampliar ou desembaraçar de qualquer ónus o prédio de
sua propriedade, ficando este próprio nacional ou inaliená-
vel, como estabelece o art. 7

o
e seu paragrapho unicp.

CAPITULO II

DOS MEIOS

Art. 3." A execução do disposto no art. I
o ns. I e II,

lettra a, será feita por conta da operação de credito até
30.000:000$, autorizada no art. 9 o

, lettra a, do decreto nu-
mero 4.561, de 21 de agosto de 1922; e a do n. II, lettra b,
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isto é, dos empréstimos aos lunccionarios que teem meio
soldo e montepio ou montepio por meio de emissão de apó-
lices de 1003, juros de 6 % ao anno, pagos semestralmente,
amortizadas por sorteio mensal, no mesmo prazo do emprés-
timo realizado.

CAPITULO III

DA REALIZAÇÃO E AMOOTIZAÇÃO DOS EMPRE8TIMO

Ai 1 . 4." A compra do prédio ou. a tomada do empréstimo
será requerida, pelo operário ou funccionario, ao ministro
da Fazenda, por intermédio do ministério por onde vença o

requerente; os lunccionarios das caixas económicas encami-
nharão os seus requerimentos por intermédio dos conselhos
das mesmas.

I. Do requerimento soliciUido a acquisiç&o do prédio
ou empréstimo deverá constar :

a) repartição a que pertence o requerente, categoria ou
posto, residência, estado civil, importância da consignação
devida de accôrdo com o art . 6*, a qual não poderá exceder
de 2/3 dos vencimentos;

b>) que se obriga a pagar todos os impostos e taxas exi-

gíveis;

c) que autoriza o desconto da prestação mensal neces-
sária á amortização da divida;

d) que ainda autQriza o Governo a descontar de uma só

vez os impostos a que estiver sujeito o prédio, logo que sejam
reclamados;

e) que se promptifica a segurar o ifnmpvel no valor do
empréstimo e a fazer todas as obras que forem necessárias á
conservação do mesmo prédio.

Paragrapho único. O funccionario civil ou militar ou
operário que pretender empréstimo nos termos do n. II,

do art. I
o deverá juntar a seu requerimento inicial os se-

guintes documentos:

a) o titulo de propriedade do terreno onde pretende
edificar;

b) prova de que a propriedade se acha livre e desemba-
raçada de qualquer ónus;

c) projecto da eonstrucção em vista, acompanhado do
respectivo orçamento o da minuta do contracto a ser lavrado
com o constructor; no caso de acquisição de prédio já cons-
truído, documento dessa mesma natureza.

Ari. 5." Despachado pelo ministro da Fazenda o reque-
rimento inicial, o funccionario ou operário entrará no goso
dq prédio ou do empréstimo. Na primeira hypothese assi-
gnaiá uni titulo provisório na Directoria do Património Na-
cional, que (essa mesma data officiará á repartição a que
pertencer o funccionario ou operário para os effeitos dp des-
oonto ein folha. Na segunda hypothese o funccionario rece-
berá, na Directoria de Contabilidade do Thesouro, uma ca-
derneta com indicação do numero de apólices concedidas, as
quaes serão entregues á medida que forem sendo reclamadas.
No caso, porém de empréstimo a funecionarios que não
deixam pensão, a entrega das apólices se fará mediante apre-
sentação de guia assignada pelo director do Património Na-
cional.

Paragrapho único. Para effectividade do empréstimo de
que trata a lettra a do art. 1*, o requerente deverá transfe-
rir previamente para a União o terreno em que ,OTiJle

•difioar.
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Art, 6.° A obrigação contratada para a acquisição áú

prédio será servida:

a) no caso do art. i, n. I e lettra a do n. II, mediante
prestações mensaes descontadas na respectiva folha, de modo
a ficar integralizado, dentro de 15 annos, o pagamento do
custo do prédio accrescido dos juros de 6 % e mais despeza»
na proporção da importância com que houver sido onerado
o Thesouro Nacional em virtude da operação de credito de
que trata o art. 3°;

b) no caso da lettra b do n. II do mesmo artigo, me-
diante prestações mensaes consignada* em folha de 1 % do
valor do empréstimo requerido, isto é, correspondente á
amortização e aos juros das apólices. Os descontos se torna-
rão effectivos a partir do recebimento do empréstimo.

Art. 7.° O prédio adquirido em virtude do art. I
o
, n. I,

e lettra a, do n. II e seu paragrapho único, será propriedade
nacional emquanto não for liquidado o respectivo contracto
pelo pagamento integral da divida.

Paragrapho único. A casa adquirida por empréstimo
nos termos da lettra b do n. II do mesmo art. I

o não estará
sujeita á condição acima; será, entretanto, inalienável em
vida do official ou funccionario, ainda mesmo que seja de
valor maior que o do empréstimo, constituindo bem de fa-

mília, cuja pensão responderá peia divida, si ainda houver
na occasião do fallecimento do official ou funccionario.

Art. 8.° A amortização da divida poderá ser antecipada
por entradas equivalentes a uma ou mais apólices das quo
forem emittidas, sendo permittido realizar essa antecipação

também por meio dessas apólices.

CAPITULO rv

DA FISCALIZAÇÃO

Art!. 9.° Compete á Directoria do Património Nacional:

a) informar os requerimentos a que allude o art. 4o
, ve-

rificando essencialmente si o empréstimo requerido é equi-

valente ao valor da construcção ou compra do prédio,

ò) organizar- os projectos das víllas a serem executados

pelo Governo ou approvar os que forem apresentados ao Go~
verno por iniciativa particular, fiscalizando a respectiva con-

strucção;
c) proceder á avaliação dos terrenos e das casas que os

requerentes se propuzerero a comprar;

d) informar sobre a opportunidade da entrega das apó-

lices aos beneficiados;

e) approvar os projectos, orçamentos e minutas de con-

tractos entre o construetor e o funccionario, designando um
engenheiro para acompanhar a execução do referido con-

/)' representar a Fazenda Nacional nas liquidações em
praça ou a pedido.

CAPITULO V

DA LIQUIDAÇÃO DO EMPRÉSTIMO

Art. 10. O empréstimo pôde ser liquidado pelo contri-

buinte ou por seus herdeiros. k

I. Pelo contribuinte: pelo pagamento de debito;
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ir. Pelos herdeiros: si o operário, funccionario ou of-

ficial fallecer antes de ter liquidado a divida, e si sua viuva

ou herdeiro não saldarem immediatamente a mesma divida,

applicar-se-ha uma das seguintes regras:

n) .a prestação mensal será descontada da pensão ou

pensões deixadas, desde que esse desconto seja possivel;

b) si as pensões não comportarem o desconto, a diffe-

rença poderá ser paga em folha, si a viuva ou algum her-

deiro exercer funeção publica que permitta consignar, ou
directamente, devendo neste caso dar fiador idóneo;

c) si a viuva ou algum dos herdeiros tiver vencimentos
pelos cofres públicos e quizer soffrer o desconto na respe-
ctiva folha, a prestação mensal poderá ser paga integral-

mente por este meio;
d si não se verificar nenhum dos casos anteriores o pa-

gamento pt»r prestações mensaes poderá ser feito- directa-

mente, prestada a fiança idónea.

Paragrapho único. Em todos os casos poderá o Governo
fazer novo contracto com os herdeiros para, com a amplia-
ção do prazo, diminuir a prestação mensal.

Art. 11. Quando a viuva ou herdeiro não dispuzer de
fiador idóneo ou não quizer continuar com o contracto, $er-

lhe-ha facultado pedir a venda do prédio; solvida a divida para
corri a Fazenda Nacional, caberá ao requerente o saldo,

ki o houver.
Art. 12. Si a viuva, ou o herdeiro ou o fiador não pa-

gar três prestações seguidas, ficará rescindido o contracto e o
prédio será vendido em hasta publica para satisfação da di-

vida, èpertencendo o saldo a quem de direito. Para a acqui-
sição desse prédio, em igualdade de condições, terá prefe-
rencia o operário, funccionario ou official que não se haja
ainda utilizado dos beneficios deste regulamento.

Art. 13. No caso de perda de emprego ou posto, deixan-
do o operário, funccionario ou official de receber vencimen-
tos pelos cofres públicos, a liquidação se fará como no caso
do herdeiro.

CAPITULO VI

DA ESCRIPTURAÇÃO E SORTEIO

Art. li. Das operações de que trata o presente regula-
mento lar-se-ha no Thesouro Nacional uma escripturação es-
pecial, de modo a se poder conhecer a situação de cada pres-
tamista, bem como a responsabilidade do Thesouro pelos tí-

tulos emittidos.

I A receita proveniente do pagamento a que se referem
os artigos 5°, (3°, 8o

, 10, 11, 12, 13 e 17, será escripturada como
deposito e constituirá um fundo especial destinado ao res-
gate e ao serviço de juro das apólices.

II) O resgate mensal comprehenderá tantos titulos quan-
l os oa 100$ recebidos mensalmente, deduzido o juro total
correspondente ao mesmo mez.

III) A repartição pagadora das folhas, em que são fei-
tos os descontos, communicará mensalmente, até o dia dez,
mesmo que o pagamento das referidas folhas ainfla não tenha
sido feito, ao Thesouro o estado da divida dos prestamistas.

VI) Mensalmente será publicada no Diário Official no
dia 26, ou a 27, si no dia 26 não circular o mesmo Diário,
a relação numérica das apólices que, por deverem ser
resgatadas, não vencem juros no mez seguinte.



V) . Aos apeninos e funccionarios, será fornecida uma
caderneta, riscada conforme o modelo junto, para que possam
fazer a fiscalização de sua divida, pedindo a suspensão da
consignação^ quando a repartição competente não o fizer ex-
officio; para a acquisição da caderneta cada prestamista pa-
gará 5$000 ao receber a sua.

DISPOSIÇÕES GBRAES '~
i

Art. 15. Para barateamento das construcções pôde o Go-
verno, quando os funccionarios requererem, contractar com
uma empreza constructora ou associação de classe idónea a
acquisição de terreno e a eonstrucção de séries de 100' casas do
diversos valores.

Art. 16. Considerar-se-ha material indispensável ás cons-
trucções : ferro laminado ou em vergalhões, telas metallicas,
cimento, apparelhos sanitários, banheiro, azulejo, ladrilho.
ferragens, tintas, vidros, material de bombeiro, de gazista e
de electricista. Nos casos omissos, o ministro da Fazenda
resolverá, concedendo reducção de taxa.

Paragrapho único. Para obter a isenção de taxas, é ne-
cessário que os funccionarios interessados ou as emprezas
requeiram, segundo o que determina a respeito o decreto nu-
mero 14.813, de 20 de maio de 1921.

Art. 17. Verificada a falta de conservação do prédio, em-
quanto património da União, será concedido ao devedor ura
prazo razoável, a critério do Governo, para a realização das
obras necessárias, e si estas não forem executadas, ficará re-
scindido o contracto, procedendo-se á venda do prédio, lá se.-,

melhança do estabelecido no art. 12.

Art. 18. Ao Governo compete, quando julgar convenien-
te, expedir instrucções cm casos especiaes para a execução^
deste regulamento.

Art. 19. Dentro dos dous primeiros annos de sua execução
o presente regulamento poderá soffrer. as modificações que
u pratica, indicar.

i?azentla
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DECRETO N". i 5 . N 7 O — de 29 dê Novembro de 1922

Abre, nu lítinísterio da Fatchdu o credita* sUpplemenlaf de
t$.()Q9';0Q7$!)14, papel, paru uecorrer «o fulfavu n/u du au-
lliifiiin de vencimentos, salários, jornaes, diárias ou aien-
satidades de que traiu o art. 150 da lei n~. í.ó'5'5', de \(i de
agosto findo

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Usando da autorização contida nu art. 150 da lei nu-
mero 4.555, de 10 de agosto findo,

RçsoiVè abrir ao Ministério da Fazenda o credito súp-
plementar de 1 2 . 009 : 007-^9 i í, papel, para Decorrer ao paga-
mento do augincnto de vencimentos, salários, jornaes, diárias
cu mensalidades de que trata o referido art. 150, sendo:
para o Ministério de Estado da Justiça e Negócios Interiores,
4.899 :009$333, papel; para d Ministério do Estado da Viação
é Obras Publicas, 6.523: i63$33l, papel e para o Ministério de
Estado da Agricultura, Industria c Commercio, 586:535$250,
papel.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1922, 101° da Inde-
pendência e 34" da Republica.

•Arthur da Silva Bernardes.

R. A. Sampaio Vidal.

DECRETO N. .15.872 - de 6 BE dezêAídRo de 1923

Revoga o decreto que concedeu dutorizttcâo d Sociedade Ánô->

nymci de Seguros «La Rural»,, com sede em, Ruenos
,
Aires,

Republica Argentina; para fuliçcionar no Brasil, e cassa

a respectiva porta, pdtenjke

O Presidente da Republica dos ÍMados Unidos do Brasii

attendendii a que a Sociedade Anonyma de Seguros «La Rural»,

com sede em Buenos Aires, Republica Argentina; autorizada a

íunecionar tio Brasil em seguros terrestres e marítimos polo de-

creto n. i:i.079. d" 9 de juiíin de 1919, suspendeu suas opera-

ções; resolve revogar o deceptò «cima citado e cassai; a respe-

ctiva caria parente.

Rio de Janeiro, de dezembro de. 1922, lrOÍ* da Inde-

pendência e 34° da Republica.

AnTiiui! pa Silva Bernardes.

R. A. Sampaio Vidol.

DECRETO A'. 15.875 -- de 14 de dezemdro de 1922

c >âe na Dispensário da irmã Paulo, para sua definitiva MÍ-
'

siaUàção, os lotes de terr-enos ns . I VJ a 1 16, sitos á avenida

íleín th Sã

O Presidente da Republica dos Estados Unido do Brasil,

usniulo da autorização contida no n. 2 do art. 146 da lei nu-

mero 4.555, de 10 de agosto do corrente anno, resolve:

iVder ao Dispensário cia Irmã Paula, para sua definitiva

installaçclo, os lotes ns.. 143, 144, 145 c 146 de terrenos p.ro-



i" 1 "; iiaeionáfes, silo- » avoniõa Mem de Sá. ao Disiricto Fe
ueral.

Rio de Junoiro. II de dezembro Je 1923. 101" da inde-
pendência c :í da Republica,

Aivinni da Silva Bernardes.

Vi. /l
. Sampaio Vidal.

DECRETO N. 13.^70 — de 15 de dezjíMBKO de 1922

Ab*'e
an?Mn¥inUterío ''" FJuenàa " credito especial de
.W-.OUUS pum occorrer ds despezas com a inslallneâu doa
novos serviços do Thesouro Xacional

O Presidente da Republica doe Eátados Unidos do
ttrasii, usando da autorização contida tio uri. um do decreto
n. lo.jw, de l'8 de dezembro de 1921, resolve abrir ao Minis-
tério da fazenda o credito especial de 30:000$, para occorrer
ao pagamento tias despesas com a installacãó dos novos servi-
ços uu iiicsouri.1 Nacional,

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 19.':'. 104° da Indepen-
dência e 3í" da Republica-,

AhTJII IR DA SltVA rSEIlNAKOKS.

l\. A. Sampaio Vidal.

DECRETO N. 15.877 — DÊ 15 de dezembro de 1922

Abre no Ministério da Fazenda o vredilo especial de réis
I.i:2í2$:{;>(> para occorrer ao pagamento do pessoal da of-
ficina i/e electricidade e dos serventes da quadro effectívo
da <asa da Moeda R lieriodo de 22 de agosto a o I de de-
lembro do corrente anuo

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil
usando da autorização oontida no artigo 4o do decreto n. í.550
d*- 17 de agosto ulfinio. resolve abrir ao Ministério da Fa-
zenda o credito especial de 16:242$35Q para occorrer ás des-
pezas tom o pagamento dopessoal -da oíficina de electricidade
o dos serventes do quadro effeetivo da Casa da Moeda no pe-
i lodo de 22 de agosto a 31 de dezembro dq corrente anno.

Mio de Janeiro, 15 de dezembro de 19Ê3, 101° da Indepen-
dência e 34° da Republica.

AhthúR da Silva Beiunahdjes.

R. A. Sampaio -Vidal.. <

DECRETO N. 15.S78 — de 15 de dezembro de 1922

Crèa uma mesa de rendas alfandegada em Guajarú-Mirim
Estudo de Matto Grosso

»

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasilusando da automação contida no art. 139, da lei n. 4.555, dê



-i- 5Í9 _

10 de agosto /lo corrente, anno, resolve crear uma mesa de
rendas alfandegada em Guajará-Mirira,' no Estado de Matto
Grosso, com jurisdicção nos rios Mamoré o Guapon'», e dire-
ctamente subordinada á Alfandega de Manáos, no Estado do
Amazonas

.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1922, 101" da Indepen-
dência e 34" da Republica..

Artiiur da Silva Bernardes.

II, A, Sampaio Vidal. ";

DECRETO N. 15.892 — nr: 20 nrc dezembro de 1922

Autoriza o ministro da Fazanda, a emitiir apólices da divida
publica até a importância de 200:000$ para occorrer ás.

despszas com d acquisiçãc de dous prédios destinados d
Administração dos Correios do Rio Grande do Norte

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
para a execução do decreto n. 15.665, de 7 de setembro do cor-
rente anno, resolve autorizar o ministro da Fazenda a emiftir
apólices da divida publica interna da, União, do valor de réis

1 :000$ cada uma, juros rle 5 % ao anno, até a importância de
200:000$, para occorrer ás despezas com a acquisição de dous
prédios destinados á Administração dos Correios do Rio Grande
do Norte, de accòrdo com os contractos já celebrados.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1922, 1 01 ° da Tmde-

pèi lencia e 34" da Republica .

Arthur da Silva Bernardes.

R. A. Sampaio Vidal.

DECRETO N. 15.893 — de 20 de dezembro de 1922

Approva. com modificações, os estatutos da Companhia Nacio-
nal de Ser/ii,rn Mula o Contra Fpr/n

O Presidente"' da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

altendendo ao que requereu a Companhia Nacional de Seguro

Mul.uo Contra Fogo, Sociedade Mutua, com sede nesta Capital,

resolve approvar as alterações feitas em sons estatutos pela

assembléa geral extraordinária, realizada em 2G de agosto de

1922. com as seguintes modificações:

Onde convier accrescente-se o seguinte artigo additivo:

«A porcentagem devida ao director e ao gerente não po-

derá ser excedente á quinta parte dos lucros líquidos. (\r>

accôrdo com o que dispõe o ari . 45 do regulamento que baixou
com o decreto n. 14.593, de 31 de dezembro de 192*0.»

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1922. 101° da Indepen-
dência e 31° da Republica.

Arthur da Silva Bernardes .

R. A. Sampaio Vidal.



DJ5GRET0 \ I .1 dezembro de 1922

Cede n Associar o Beneficente do Corpo dé Su.b~offiiti.aes da
Arnimlii, para sua definitiva inslaJJaçãa, os lotes iI<

ê /</-
'•<•"•" " 106 e ""'. si*/ nvrwisla lhnnijii.' Valladares

o Presidenta da Republica do« Estados Unidos do Brasil,
usando ria autorização contida no n. 22 >ln art. 123 da lei
ii. 4.555, de lo do agosto Ao corrente anno, resolve ceder á
Associação Beneficente do Corpo de Sub-officiaes ria Armada,

sua definitiva installaç&o, os lotes ris.' 105 e 106 de ter-
renos próprios nacionaes «sitos á avenida Henrique Valladares,
H" Districto Federal, sob a condição de reverterem 06 mesmos
.-1" Governo da União, sem qualquer ónus, no caso de dissolução
da referida associaria.

Rio dè Janeiro, 29 de dezembro de 1922, i 1" da Indepen-
doríeia o 34° da Republica.

ARTiim n.\ Sn. v.\ BraNAanrs.

7?. .\ . Sampaio Vidal.

APPENDICE

(JECRETO N. 15, 133 - DE ?3 DE novembro dh 1921

Approva a d' iiberaçõo da nfsembléa geral áú Bmrr.n italo-
Belaa, realizada em ia de junho de 1919, augnieniande o
seu capital social pata cincaewta milhões ih- francos

t

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
attendendo ao que requereu p Banco rtalo-Bel|a, c

em Ihtuerpia, Bélgica, p autorizado a funccinnár na Repu-
blica pelo decreto n. 8.74<\ de 25 de maio dò 19.11:

Resolve approvar a deliberação tomada pela assembléa'
geral do referido banco, pela qual o seu capital social ficou
augmentado para cincoenta milhões do francos.

Rio de Janeiro. 23 de novembro de 1021, lOi" da Indepen-
dência e 33° da Republica.

Epitacio Pessoa.

Homero Baptista,



CURCTTLj^lIRIES





CIRCULARES

1922
Oircular 11. 1

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 3 de
janeiro de 1922.

Declaro aos Srs. inspectores das alfandegas que, na forma esta-

belecida pelo art. 29, paragrapho único, da lein. 4.440, de 31 de
dezembro de 1921, autorizem a restituição dos direitos dos
barcos a remo e vela importados no exercício de 1921 e bem assim
ordenem o cancellamento dos termos de responsabilidade, assignados

por autorização deste ministério, para todo o material desportivo im-

portado directamente pelas sociedades athleticas, de foot-ball e remo
que estejam filiadas a ligas ou federações reconhecidas pela Confede-

ração Brasileira de Desportos com sede nesta capital, de accordo com
a lista que segue o referido art. 29.

Homero Baptista

.

Circular n. 2

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 3 de

janeiro de 1922.

Declaro aos Srs. inspectores de alfandegas e administradores

de Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos fins, que,

nos termos do art. 56 da lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921,

fica prohibida a exportação do ouro, prata e outros metaes pre-

ciosos, amoedados ou em barras, e artefactos.

Homero Baptista.

Circular n. -í

Ministério dos Negueios da Fazenda — Rio de Janeiro, 3 de

janeiro de 1922.

Declaro aos Srs . inspectores das alfandegas, para seu conhecimento

e devidos effeitos, que, por força do art. 42 da lei n. 4.440, do 31 de



dezembro de l'J21, a isenção da taxa de armazenagem de que trata
a lei n. 4.3ÍB, de 28 de agosto de 1021, ai t. l«, fica prorogada até 30 do
Março deste anuo para ai mercadorias entradas c depositadas nos
armazéns das alfandegas e portos até :il de dezembro de 1921

.

Homero Baptista

Circular n . A

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 6 de
janeiro de 1922.

Hecommendn aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este
ministério, providenciem no sentido de serem acceitos, como dinheiro
era espécie, os cheques visados do Manco do Brasil e suas agencias.

Homero Baptista,

Circular n. r*

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 26 de
janeiro de 1022.

IJeclaro aos Srs. inspectores das alfandegas e administradores
das mesas de rendas, para o seu conhecimento e fins convenientes,
que o regimen da importação do papel destinado ás revistas será o
mesmo vigorante no anuo passado, assignando, porém, os importadores
termo cm que se. responsabilizem polo pagamento dos direitos do con-
formidade com a lei orçamentaria actual, caso o Congresso nao modi-
fique essa lei.

IIoihito Baptista,

Circular n, O

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 10 de
fevereiro de 1922.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este

ministério, para seu conhecimento e fins convenientes, que, empe-
nhado em que a próxima eleição presidencial, até onde possa ir a

influencia do Governd da União, seja a expressão fiel do voto
popular, o Sr. Presidente da Republlea tem por muito recommen-
dado que nenhum funecionario publico se prevaleça do seu cargo
para desvirtuar de qualquer modo a livre manifestação dos elei-

tores. Acatando, como lhe cumpre, a opinião pessoal de cada um,
o Governo não tolerará, todavia, que nenhum delles, seja qual for

a sua categoria, ponha ao serviço das suas preferencias a autori-

dade de que se acha investido, e punirá iramediata e severamente
todo aquelle que se. desviar dessa orientação.

Homero Baptista.



Oiro ul ai- íi, f

Ministério dos Negócios dá .-Fazenda; — Rio de'Janeiro, 22 do
fevereiro de 1922.

'
>

Attendendo ao que requereu The United Àrnericaft Lines Incor-
poration, por seus agentes Th.eodor Wille & Gorap., declaro aos Srs
inspectores d*s alfandegas e administradores das mesas de rendas,
para sen conhecimento, que os vapores da empreza' de navegação Ro.rr
bteamships Company, de que trata a Circular n. 33, de 18 de' dezem-
bro de 1920, passaram a pertencer á companhia requerente.

Homero Baptista.

Circular n. 8

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 13 de
março de 1922.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a esto mís-
nisterio, para seu conhecimento e devidos effeitos, que as disposições
dos artigos 8 e 10, do Código de Contabilidade, organizado pelo do-
creto n. 4.S36, de 28 de janeiro de 1922, nao sao applicaveis ao
exercício do 1921, o qual deverá ser encerrado de accordo com o
artigo 84 da lei n. 2.8*2 de 3 de janeiro de 1914.

Homero Baptista,

Cix-culai* n. &

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 27 de
março da 1922.

Attendendo ao que requereu Wilholmscn Steamship Line, em-
preza de navegação noruegneza, por seus agentes nesta Capital
Federal, E. Johnstou & Co., Limited, declaro aos Srs. inspectores

das alfandegas o, mesas de rendas, para seu conhecimento e fins

convenientes, que os favores de que trata a circular n. 48, de
outubro de 1921, foram concedidos não só aos vapores jâ incor-

porados, mas também «os que vierem a ser incorporados á com-
panhia requerente,

Homero Baptista,

Circulai* n. IO

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 22 de
março de 1922.

De conformidade com o que foi resolvido sobre o objecto do
telegramma de 10 de janeiro do corrente anno do encarregado do
serviço de partidas dobradas na Alfandega de S. Francisco, Estado
de Santa Catharina, declaro aos Srs. chefes das repartições subor-

dinadas a este Ministério que, de accôrdo com as disposições e

normas que estão sendo adoptadas no Thesouro Nacional para a

classificação das despesas de pessoal e material, a partida n. 2 do
art. 205, °das Instrucções de 2 de setembro de 1919, deverá ser



escripturaJa, substituindo-se, na Conta Thcsouro Nacional, o
addendo c

'
de créditos — por — c do decreto n. 15.341, de 30 de

Janeiro de 1922. Posteriormente, porém, e quando forem conce-
didos os créditos legaes, encerrar-se-ha a conta Thesouro Nacional,
c do decreto n. 15.431, levando-se o saldo devedor da mesma ao
titulo Thcsouro Nacional, c de Créditos, ficando assim todos os
lançamentos na rigorosa conformidade das instrucções citadas.

Homero Baptista

Circula^" íi. 11

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 31 de
março de 1922.

Declaro aos Srs. chefes de repartições subordinadas a este Mi
nisterio, para seu conhecimento e devidos fins, que, attendendo ao
que me foi solicitado pela The Western Telegraph Company, Li-

mited, contractante do serviço de cabos submarinos ao longo do
littoral, resolvi conceder as regalias de navio de guerra ao vapor
Colónia, fretado pela referida Companhia para auxiliar o serviço de
reparos e melhoramentos na sua rede em alto mar, emquanto o
mesmo vapor estiver ao seu serviço.

Homero Baptista.

Circular n. 1.2

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Ja-iciro, 7 de
abril de 1922.

Attendendo ao que requereu «Rotterdara Zuid Araerika Lyn»,
ompreza de navegação hollandeza, por seus agentes nesta Capital Fe-

. dcral, E. Johnston & Cia, Limited, declaro aos Srs. inspectores das
alfandegas e mesas de rendas, para seu conhecimento e fins conve-
nientes, que, por despacho de 28 do mez próximo findo, resolvi con-
ceder os lavores de que trata o decreto n. 4.95a, de 4 de maio de 1872,

não só aos vapores já incorporados á mesma empreza, mas também
aos que vierem a ser incorporados, desde que sejam observadas as

exigências do decreto n. 14.1554, de 15 de setembro de 1920, na parte
relativa a defesa sanitária dos portos do Brasil e as disposições do

art. 159, lettra L, capitulo XIX, do regulamento approvado pelo

decreto n. 10.524, de 23 de outubro de 1913.

Hum ro Baptista.

Circular A. 13

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 10 de
marro de 1922.

De conformidade com o qua foi resolvido na representação do Cen-
tro do Commercio e Industria do Rio de Janeiro, dirigida a este minis-
tério em 5 de agosto do anno passado, declaro aos Srs. inspectores das
alfandega, para os devidos fins, que, não tendo sido revogadas pelo de-

creto n. 4.0.')7, de 14 de janeiro de 1920, as disposições contidas no



titulo IV da Nova Consolidarão das Leis das Alfandegas e Mesas de
Rendas, não dever-ão continuar a exigir que os- despachos de merca-
dorias nas mesmas repartições, só tenham andamento quando pro-
cessados por despachantes aduaneiros, por isso que, embora a. lei não
permitta que pessoas não habilitadas agenciem taes despachos, essa
prohibiçáo não se deverá entender com os commerciantes, proprie-
tários das mercadorias, e que no caso agem por conta própria o não
como intermediário .

Homero Baptista.

Circular u. 14=

' Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 13 de
abril de 1922.

O Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, tendo em vista
o que propoz o presidente da Commissão de Cadastro e Tomba-
mento dos Próprios Nacionaes, no processo em que é requerente
Alfredo Alexandre Franklin, e considerando que os foreiros que
deixarem de pagar, durante três annos consecutivos, os foros a que
se obrigaram no contracto de aforamento de terrenos nacionaes in-
correm em commisso

;

Considerando que, dada esta hypothese, é licito á Fazenda Na-
cional propor, perante o Poder Judiciário, a respectiva acção

;

Considerando, porém, que, decretado o commisso, ficaria livre

á Fazenda aforar novamente o terreno e nada impediria o concurso
do primitivo foreiro, desde que elle se subordinasse ás condições
de um novo contracto:

Resolve declarar aos Srs. delegados fiscaes, para seu conheci-
mento e devidos fins: quando os foreiros de terrenos nacionaes
houverem, por três annos consecutivos, deixado de satisfazer o
pagamento dos foros, caso em que é licito á Fazenda Nacional pro-
mover a decretação do commisso, poderão elles, se assim o prefe-

rirem, pagar os foros em atrazo, assignado previamente termo, em
que reconheçam haver incorrido em commisso e se sujeitem a novo
contracto de aforamento, mediante as taxas de foro e laudemio es-

tabelecidas de conformidade com a lei em vigor e incidente a pri-

meira sobre o valor que tiver o terreno na época do novo contracto.

Em tal hypothese multa alguma será cobrada. Si, entretanto, não
quizerem os emphyteutas sujeitar-se a estas condições, deverá
ser promovida immediatamente, perante o Poder Judiciário, a com-
petente acção, afim de que, decretado. o commisso e extincta a em-
phyteuse, se proceda a novo aforamento. Façam os Srs. delegados

fiscaes a revisão da divida dos foreiros, afim de procederem como
aqui lhes é determinado.

Homero Baptista.

Circular n. lê»

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 11 de

maio de 1922.

Tendo em vista o officio n. 167, de 5 de outubro de 1920, da

Delegacia Fiscal em Goyaz, encaminhando ao Thesouro o processo

de aposentadoria pretendida pelo agente fiscal dos impostos de

consumo naquelle Estado, António José Taveira, declaro aos Srs. de-

legados fiscaes nos Estados e demais chefes de repartições subor-



dinadas a este ministério, para seu conhecimento e devidos fios,

que não èstandi expressamente reconhecido o direito dos agentes
fiscaes^fos impostos de consumo á aposentadoria, não devem os
ditos fuiiccionarios ser niandrdos á inspecção de saúde paraaquelle
ctteito.

Homero Baptista.

< irculiii- n. IO

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 16 de
maio de 1922.

Declaro aos Srs. chefes das íeparticões subordinadas a este mi-
nistério, iiara seu conhecimento e devidos effeitos, que, nos pro-
cessos de restituição da importância de >()2() por kilo de xarque
produzido e exportado, mandada conceder aos xarqueadores nacio-
naes, a partir de 1921, pelo art. 49 da lei n. 4.440, de 31 de de-
zembro de 1921, rectificado pelo decreto n. 15.253, de 17 de janeiro
do corrente anuo, como compensação dos direitos pagos pelas ma-
térias primas destinadas á sua industria, devem observar as se-
guintes instrucções:

1.' Os xarqueadures. por si ou procurador bastante, apresen-
tarão requerimento a este ministério, quando estabelecidos no
Estado do Rio de Janeiro, e os dos demais Estados ás alfandegas
ou mesas de rendas que conferiram a guia ou expediram o certi-

ficado de exportação ou ás delegacias fiscaes onde não existam
taes repartições e a exportação se faça por via-ferrea.

2.
1 Aos requerimentos deverão ser juntos:

a) certidão de quitação dos impostos correspondentes á explo-
ração da industria e relativa ao anuo ou semestre da restituição

pedida e, caso seja isenta do tributo, o documento comprobatório
desse favor

;

b) guias estaduaes de exportação ou documento fornecido pela
Repartição estadual competente que prove a allegação

;

c) documento comprobatório do embarque ou transito pelas
alfandegas de Montevideo ou Buenos Aires, quando se tratar de
xarque sahido pelas fronteiras ;

d) relação devidamente datada e assignada pelo interessado,
indicando o numero e data das guias ou certificados de exportação
processados nas repartições federaes e estaduaes, ou das notas de
despachos feitas pelas estradas de ferro, bem como a quantidade
de fardos e de kilos constantes desses documentos.

3." Quando a exportação houver sido feita por via férrea, os
documentos exigidos na lettra b da regra 2a serão substituídos por
certidões fornecidas pela administração das estradas de ferro a
requerimento dos interessados e das quaes constem: os despachos
ou notas da expedição com o respectivo numero e data ; os nomes
das estações de embarque e destino ; a qualidade da mercadoria, o
seu acondicionamento e peso, bem como o nome do expedidor.

4." Os requerimentos deverão comprehender a exportação rea-

lizada em cada semestre dos annos de 1921 e 1922 ou de cada anno
por inteiro se a exportação fôr de pequenas quantidades, não sendo
permittidos pedidos que abranjam períodos menores, salvo se toda
a exportação feita pelo requerente não exceder de taes periodos.

5. a A repartição a que forem originariamente apresentados os
requerimentos, autoal-os-ha na forma das disposições em vigor c,

juntando aos mesmos» as guias a que allude o art. 6o do decreto
n. 3.678, de 16 de junho de 1900, quando a exportação se fizer pelos

portos nacionaes, ou os processos (petição e quarta via do certi-



ficado) referidos no art. I
o do decreto n. 8/547, de 1" de fevereiro,

de 1911, quando se tratar de xarque sahido péla fronteira, instituirá
sobre todos esses documentos .as necessárias verificações, podendo
exigir dos interessados quaesquer outros documentos ou informa-
ções que se tornarem precisos para o completo reconhecimento do
seu direito. Esse reconhecimento deve ser feito pelo peso liquido
do xarque exportado, deduzindo-se do peso bruto a tara de
500 grammas para cada fardo e a de 10 "/„ para as caixas, levan-
do-se em conta as quantidades constantes das guias estaduaes que
mencionarem o pagamento do imposto de exportação quando, pela
alfandega ou mesa de rendas federaes, não forem juntadas as guias
federaes competentes e, nesta hypothese, o interessado juntará o
conhecimento do embarque do xarque.

6.
K Não devem ser acceitas as guias de exportação que não

confirmarem por extenso as declarações feitas por algarismos, bem
como as que trouxerem espaços em branco entre a descripção das
mercadorias e o fecho respectivo.

7-" O embarque do xarque nos portos e a expedição pela fron-
teira serão fiscalizados pessoalmente por empregados do quadro
das repartições e não por guardas, devendo ser feitas as notas
relativas ao embarque e expedição e colhidos os recibos dos res-
pectivos conduetores.

Homero Baptista.

Oirculax* 11. XT

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro 22 de
maio de 1922.

Àttendendo ao que requereu a empreza de navegação a vapor
eutre portos do Brazil c dos Estados Unidos da America do Norte,
denominada S. O. Stray & Cia, por seu gerente nesta Capital Federal,
Alf. Peterson, declaro aos Srs. inspectores das alfandegas e mesas
de rendas, para seu conhecimento e fins convenientes, que foram
concedidas a todos os vapores da referida empreza actualmente incor-

porados e bem assim aos que venham a ser incorporados, as regalias

constantes do decreto a. 4.935, de 4 de maio de 1872-, desde que
sejam observadas as exigências do decreto 13.003, de 15 de setembro
do anno findo, na parte relativa á defesa sanitária dos portos do
Brasil e do art. 145, letra e, capitulo XVlf do Regulamento aprovado
pelo decreto n. 10-. 524, de 23 de outubro de 1903.

Homero Baptista

Circulai* n. IS

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 22 de
maio de 1922.

De posse do aviso que me dirigiu o Ministério da Viação e Obras
Publicas em 22 de dezembro ultimo, sob n. 799, declaro aos
Srs. chefes das repartições subordinadas a este ministério, que a

correspondência telegraphica destinada ao exterior da Republica e

dirigida por determinados funecionarios que gozam de franquia,

deve ser entregue directamente ás Companhias de Cabos, com as

quaes devem ser também directamente liquidadas as respectivas

leontas, e não por intermédio da Repartição Geral dos Telegraphos

Homero Baptiéa*

V



< 'ijrouláur 11. ií»

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 30 de
maio de 1922.

RecomiiKiido aos Srs. delegados fiscaes do Thesouro Nacional,
nos Estados, que providenciem, com a máxima urgência no sentido
de pôr cm dia o serviço de balanços e demais escripturação da
repartição a seu cargo, remettendo á Contadoria Central de Conta-
bilidade Publica, até o ultimo dia de cada mez, o balanço das ope-
rações de receita e despesa do mez anterior, de conformidade com
o art. 4 do Código de Contabilidade, organizado pelo decreto
n. 4.536, de 28 de janeiro do corrente anno. Outrosim, declaro,
para seu conhecimento e devidos fins, que a falta de cumprimento
dessa obrigação sujeitará o responsável, ou responsáveis, ás penas
do art. 40, a que se refere o art. 7" do mesmo Código.

Homero Baptista

< 'Lrcultbi* ii. SO
Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 9 de

junho de 1922.

De conformidade com o que foi resolvido sobre o requerimento
de 3 de novembro do anno passado, de F. A. Huntress, represen-
tante da The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Company,
Ltd. e outras emprezas, c em additamento á circular deste minis-
tério n. 42, de 30 de setembro daquclle anno, declaro aos
Srs. "nspectores das alfandegas e administradores das mesas de
rendas da União que, não obstante ter sido alli declarado, para ao
effeitos do disposto no art. 8', n. 1, do regulamento annexo do
decreto n. 8.592, de 8 de março de 1911, que a Companhia Cerâ-
mica Brasileira, com sede no Districto Federal, onde mantém uma
secção de fabricação de isoladores e outros artefactos' cerâmicos
de electricidade, está em condições de fornecer produetos similares

ao estrangeiro, continua, como fora até então, assegurada a isenção
de direitos não só para os isoladores de 20.000 volts para cima,
constituídos de dois ou mais corpos que se ajustam em cimento e

para os que vêem armados em' peças de metal ; bem assim para os
demais artefactos cerâmicos de electricidade que ainda não forem
fabricados no paiz.

Homero Baptista.

Circular n. SI

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 9 de
junho de 1922.

De conformidade com o que foi resolvido sobre o officio da
Associação Commercial de S. Paulo, de 24 de dezembro do anno
findo, e em vista da solicitação constante do aviso do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, n. 41, de 15 de abril ultimo, declaro
aos Srs. inspectores das Alfandegas e administradores das .mesas de
rendas da União, que a remessa das amostras dos produetos chi-

micos aos laboratórios de analyses annexos ás mesmas alfandegas,
recommendada pela citeular deste ministério n. 51, de 3 de no-
vembro do anno passado, deve ser limitada aos casos cm que
houver suspeita de fraude ou de burla.

Homero Baptista.



Oii»cnla,r íx. 33
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d°S NegOd0S da Fazenda

- - Rio de janeiro, 9 de
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tan»ento a clrcuiar n. 9, de 23 de janeiro ultimo, declaroaos brs. chefes de repartições subordinadas a este ministério, para

seu conhecimento e devidos fins, que é extensiva aos productos
tributados, pela primeira vez, por força da vigente lei orçamentaria
da

)

receita, existentes em stock nos estabelecimentos commerciaes
a 1 de janeiro do corrente anno, a faculdade concedida pela citada
circular n. 9, de 23 de janeiro do corrente anno.

Homero Baptista.

Cir-culai- n. 33
Ministério dos Negócios da, Fazenda. — Rio de Janeiro, 14 de

junho de 1922.

Attendendo ao que me foi solicitado pelo aviso n. 854, de 11
de março do corrente anno, do Ministério da Viação e Obras
Publicas, declaro aos Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro Nacional
nos Estados, para seu conhecimento e devidos fins, que resolvi
nutorisal-os a permittirem o encontro de contas, relativamente ás
requisições de numerário das Administrações dos Correios, quando
as respectivas delegacias não dispuzerem de recursos para atten-
del-as, organisando às administrações, simultaneamente, guia de
recoHrimento de saldos e requisições de supprimento de numerário
de ijpàl quantia á do recolhimento.

Homero Baptista.

Cix*cizlar n. 34
Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 21 de

junho de 1922.

Attendendo ao que requereu a « Artus Danziger Reederei und
Handels Aktien Gesellschaft», linha de navegação danziguense, com
sede em Dantzig, cidade livre da Allemanha, por seus agentes e pro-
curadores Herm Stoltz & Cia., declaro aos Srs. Inspectores das Al-

fandegas e Mesas de Rendas, para seu conhecimento e fins conve-
nientes, que foram concedidos a iodos os vapores da referida em-
preza actualmente incorporados e bem assim aos que venham a ser
incorporados as regalias constantes do decreto n. 4.955, de 4 de,
maio de 1872, desde que sejam observadas as exigências do decreto

n. 15.003, de 15 de setembro do anno findo, na parte relativa á de-

fesa sanitária dos portos do Brasil, e do art. 145, lettra c, capitulo

XVII do regulamento approvado pelo decreto n. 10.524, de 23 de
outubro de 1903.

Homero Baptista.

Circular n. SEJ

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 21 dê

junho de 1922.

Attendendo ao que requereu a « Aktien Gesellschaft Hugo Stin-

nes fuer Seeschiffahrt und Ueberseehandel», linha de navegação

Faseada 3f*



allemã, com sede em Hamburgo, por seus .agentes e procuradores
iierm Stoltz & Cia , declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e
Mesas de Rendas, para seu conhecimento e Hn6 convenientes, que
foram concedidos a todos os vapores da referida empreza actual-
mente incorporados e bem assim aos que venham a ser incorpo-
rados as regalias constantes do decreto n. 4.955, de 4 de maio
de 1872, desde que sejam observadas as exigências do decreto
n. 15.003, de 15 de setembro do anuo findo, na parte relativa á de-
fesa sanitária dos portos do Brasil, e do art. 145, lettra c, capi-
tulo XVII do regulamento approvado pelo decreto n. 10.524, do
3 de outubro de 1903.

Homero Baptista.

Cfroulstr n. ?36

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 23 de
junho de 1922.

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições de Fazenda, para os
devidos elieitos, que este Ministério, attendendo ao que requereu a

firma Houlder Brothers Company Limited, representantes nesta Ca-
pital da «Companhia Naviera Sota y Asnar- , proprietária dos va-
porei «Altobizkar Mendi . Ai/kori Mendi», «Alu Mendi , Andraka
Mendi», Arinda Mendi», «Aritz Mendi», «Arnabal Mendi», «Arno
Mcndi>, Arnotegey .Mendi , Artagan Mendi», Artxandi Mendi

,

«Arola Mendi , Altnbe Mendi , Abodi Mendi-, <Abraitz Mendi
,

«Artea Mendi
,

• Artza Mendi , Astondo Mendi», Artxeri Mendi»,
«Axpc*Mendr , Biskargi Mendi», •Aya-Mendi», Eretza M*adi»,
«Gorbea Mendi», «Igotz Mendi», llumtzar Mendi», «Jata Mendi»,
Otdunte Mendi», <Unbc Mendi , «Upo Mendi», «Urkiloa Mendi»,
Trko Mendi ,

• Altsti Mendi
, -Arin Mendi , Enderra Mendi,

«Ituri Mendi ,
Zabal Mendi . resolveu, por despacho de 31 de

maio ultimo, conceder aos mesmos vapores e para os que de futuro
vier a lançar na carreira os favores consignados no decreto
n. 4.955, de 4 de maio de 1872.

Homero Batista.

Circulai* n. 37

Ministério dos Negócios da Fazenda— Rio de Janeiro, 26 de
junho de 1922.

De conformidade com o que foi resolvido sobre o objecto do
telegramma a. 5, de 5 de janeiro ultimo, da Inspectoria da Alfan-

dega de Paranaguá, Estado do Paraná, c do qual resultou o aviso
do Ministério da Agricultura, Industria e Commercio, n . 1 .488, de
29 de março do corrente anno, declaro aos Srs. Inspectores das Al-

fandegas e Administradores das Mesas" de Rendas da União, para
seu conhecimento e devidos effeitos, que pela redacção dos artigos

56 de lei n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921, e 39 da vigente lei orça-

mentaria da Receita, continua em vigor no corrente exercício a

exigência do exame, analyse e certificado referidos no citado artigo

56, ficando os exportadores da herva-matte apenas dispensados do
pagamento das taxas relativas a taes exames, analyses e certificados

nos termos do art. 39 da actual lei da Receita.

Homero Baptista.



Oireulai- n. ."A&S

Ministério dos Negócios .da Fazenda — Rio de [anciro, 21 de
julho de 1922.

Atteudendo ao que solicitou o Ministério da Guerra, em aviso
n. 313, de 29 de maio ultimo, declaro aos Srs. Chefes das Reparti-
ções subordinadas a este A^inisterio que, a partir do 1" semestre
de 1923, façam observar pelas respectivas secções pagadoras, as
disposições dos arts. 10 e 57 do regulamento approvado pelo
decreto n. 15.221, de 31 de dezembro de 1921, relativas aos certi-
ficados de residência dos officiaes da I

a classe da reserva da I
a linha

do Exercito.

Homero Baptista.

Circular u. ?^0

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 26 de
junho de 1922.

• Para que possam ser iniciados os trabalhos a cargo da Conta-
doria Central de Contabilidade, relativos aos bens públicos, recom-
mendo aos Srs. delegados fiscaes do Thesouro Nacional nos Es-
tados que providenciem, com a máxima urgência, no sentido de
ser remettida ao Thesouro Nacional uma relação dos próprios na-

cionaes, que estiverem sob a sua dependência, definindo-lhes a si-

tuação, o estado de conservação, o destino que lhes haja sido dado
e o seu valor ou estimação, de maneira a que possa ser organisado

o inventario de todos os bens immoveis da União a que se refere

o art. 81 do Código de Contabilidade, baixado pelo decreto n. 4.536,

de 28 de janeiro do corrente anno.

Homero Baptista.

Circular n. 30

Ministério dos Negócios da Fazenda — Riò de Janeiro, 26 de

junho de 1922.

Tendo a Delegacia Fiscal na Bahia, em telegramma de 22 de

junho ultimo, consultado sobre o modo de proceder para o preparo

das folhas de pagamento de juros de apólices da Divida Publica,

declaro aos Srs. delegados fiscaes das Delegacias de I
a e 2a classes,

para os devidos fins, que a 2a Contadoria deve fornecer á I
a

,
nas»

épocas próprias, os livros de « inscripção e transferencia de apóli-

ces > da Divida Publica, afim de por elles ser organisada a demons-

tração dos juros a pagar.

Homero Baptista.

Circular n. 131

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 3 de

agosto de 1922.

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este

Ministério, para seu conhecimento e fins convenientes, haver o

Governo resolvido dispensar da incorporação ao Exercito e á Ma-



rinha, para as próximas manobras, os íunccionarios reservistas que
forem absolutamente necessários ao bom andamento do serviço
publico de que estiverem incumbidos ; ficando os mesmos Srs. chefes
obrigados a communicar ás autoridades militares competentes o
motivo da não incorporação dos íunccionarios considerados impres-
cindíveis ao serviço.

Homero Baptista.

<Jíreulíii- 11. :t:i <*)

Ministerio^os Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 16 de
agosto de 1922.

Attcndcndo ao que solicitou o Ministério da Agricultura, In-
dustria e Commercio, no aviso n. 118, de 11 de julho próximo findo,
declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas c Administradores das
Mesas de Rendas que a? informações sobre importação de material
agrícola, de que trata a circular n. I, de 9 de janeiro de 1920, devem
ser prestadas á Directoria de Inspecção c Fomento Agrícolas em
quadros como o que a esta acompanha.

Homero Baptista.

Circulai' n. :34

Ministério dos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro, 26 de
agosto de 1922.

Iteclaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este
Ministério, para seu conhecimento e fins convenientes, que as novas
moedas de alumínio e cobre, destinadas á conimemoração do Cen-
tenário da Independência do Brasil, dos valores de 500 réis e \$,
cunhadas em virtude da autorização contida no art. 146, n. I, do
decreto n. 4.555, de 10 deste mez, pesam, respectivamente, quatro
e oito grammas, medem 22,5 e 26,7 millimetros de modulo e teem
os seguintes característicos:

Anverso — Ao centro os retratos conjugados do primeiro Im-
perador e do actual Presidente da Republica, encimados pelo « Cru-
zeiro do Sul » e ladeados pelas inscripções: « Acclamador da Inde-
pendência — Pedro I e X Presidente da Republica — Epitacio Pes-
soa, e no enxergo a palavra « Brasil >

.

Verso — Ao centro, o facho do progresso separa os emblemas
da Monarchia e da Republica, que se vêem sobre duas palmas de
louro, tendo, por baixo, as eras: — 1822 - 1922; superiormente,
lê-se a inscripção: — 7 de Setembro — 500 réis ou \$ c, cir-

.cumdando a orla «Centenário da Independência».
As referidas moedas começarão a circular de 1 de setembro

próximo futuro.

Homero Baptista.

Circulai" u. 3E>.

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 28 de
agosto de 1922.

Recommendo aos Srs. chefes das Repartições subordinadas a

este Ministério qu'e, em relação ao fornecimento, circulação e escri-

pturação das moedas de alumínio e cobre cunhadas na conformidade

* A Circular de n. 32 não foi publicada, por Irntar de assumpto de naluieza
reservada.



.da autorização- constante do ãrt. 145 n. I do decreto n. 4.555 de
10 deste mez, e a que se refere a circular a. observem as 'se-
guintes instrucções:

I
a — A Casa da Moeda, em virtude de ordem da Directoria de

Contabilidade do Thesouro Nacional, supprirá directamente ás De-
legacias Fiscaes, nos Estados, das moedas de alumínio e cobre e
dará sciencia, desde logo, á mesma Directoria das remessas que
forem sendo realizadas

.

2a — As Delegacias Fiscaes communicarão immediatamente á
mesma Directoria o recebimento dessas remessas e escripturarão as
quantias, que forem recebendo em livro especial, de accôrdo com o
modelo junto.

3a — Nesse livro serão diariamente escripturadas as operações
realizadas, dando-se sahida ás moedas de alumínio e cobre e entra-
da ao papel moeda dos valores de 2$ e 1$000.
• 4a — A partir de I

o de setembro próximo o Thesouro Nacional
e as Delegacias Fiscaes farão a emissão das novas moedas de alu-
mínio e cobre, por meio de troco ou pagamento, e logo que estejam
súppridas das referidas moedas essas repartições, bem como as
demais estações pagadoras, não mais farão pagamentos em notas
de 2$ e lfOOO.

5a — As notas dos referidos valores que já existirem no The-
souro e Delegacias Fiscaes e as que forem recebidas por troco ou
recolhimento serão, desde essa data, escripturadas naqiielle livro e
inutilizadas com um carimbo que deverá conter o nome da Delega-
cia e as lettras T. Alum.

6a — Nos balanços mensaes e definitivos as Delegacias Fiscaes
demonstrarão, em conta especial, o estado da caixa de substituição

de papel moeda pelas moedas de alumínio e cobre.
7a — Mensalmente, balanceada essa caixa, as Delegacias Fis-

caes enviarão á Caixa de Amortização as notas de 2$ e 1$ que hou-
verem recebido ou sido obtidas pelo troco das moedas, em caixotes

separados e acompanhados de orficios áquella Caixa e á Directoria

de Contabilidade do Thesouro Nacional.

Homero Baptista.



Caixa especial da emissão da

Deve

Datas
Alumínio c

cobre
Notas

1905

Outubro 2

10

211

Importância recebida nesta

data da Casa da Moeda
cm moeda de alumínio
e cobre dos valores. ..

.

thesoureiro O escrivão

í.oonsooo

<

Importância recebida de
diversos por troco de
alumínio e cobre 4on?.oooo

thesoureiro escrivão

. 600$000

thesoureiro escrivão

Observações — Todas as quantias deverão ser escriptas por
recebimentos da moeda de alumínio e cobre da Casa da Moeda
$500 e 1J000. Do mesmo modo se procederá quanto ás remessas de
valores de IfOOO e 2*000.



moeda de 'alumínio e cobre

Haver

Datas Alumnio e
cobre

Notas

1905

Outubro 10

20

31

Importância trocada nesta
data a diversos

escrivão

400^000

600JS000

Importância trocada nesta

O .escrivão

Importância;* em notas de
1$ e 2$ remettidas á

Caixa de Amortização
1:000*000

escrivão

extenso nas cargas de receita como nas de despezas . Nas cargas dos
deve ser declarado o valor recebido em cada espécie de moeda de
notas á Caixa de Amortização, declarando quantas de cada um dos



< !ii*culana 11. tiCi

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio cie Janeiro, 30 de
agosto de 1922.

O Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, tendo pre-

sentes os recursos de A. Carvalhaes, de Manáos, de Moreira Bar-
bosa & Comp. e de Rodolpho Hess <S Conip. desta praça, relativos

primeiro á classificação de cylindro e embolo de vidro para
seringas de injecção hypoderuiica, o segundo á de agulhas de
platina, com pavilhão de cobre, e o terceiro á de uma seringa
completa, com cylindro e embolo de vidro, duas agulhas de platina

e estojo de metal, e,

Considerando que os numerosos processos sobre classificação
desses objectos evidenciam que não é ella uniforme nas Alfandegas
da Republica

;

Considerando que a circular n. 49, de 30 de dezembro de 1918,
além de incompleta, distingue, para effeitos de taxação, objectos
perfeitamente semelhantes, o que é contra a indole da Tarifa das
Alfandegas

;

Considerando que não ha motivo plausível para distinguir,

entre as seringas para injecções hypodermicas, as do autor Pravaz,
das de Liier, Lieberg e outros, para o fira de taxar as daqueile por
unidade e as destes por peso

;

Considerando que o art. 876 da Tarifa, quando classifica as

agulhas de Pravaz para injecções hypodermicas e semelhantes
(pequenos seringas) chama impropriamente de agulha o que é um
apparclho para injecções

;

Considerando, entretanto, que a expressão entre parenthesis—
pequenas, seringas — esclarece o intuito de ahi classificar as

seringas pára injecções hypodermicas completas ;

Considerando que as agulhas de platina, com pavilhão de cobre,
não podem ser classificadas no art. 876, ultima parte, porque essa
espécie é só attinente ás agulhas < de qualquer qualidade com cabo
de ouro e prata», objectos esses mui distinctos das agulhas de
platina para injecções hypodermicas

;

Considerando que agulha de platina é, sem duvida alguma,
uma obra de platina, e, assim, expressamente classificada no
art. 668 da Tarifa, combinado com a nota n. 88 ;

Considerando que o cylindro e embolo de vidro, quando impor-
tados separadamente das outras peças complementares da seringa

para injecções hypodermicas, tem cabível classificação em peças
avulsas de vidro no art. 928 da Tarifa

;

Considerando que o projecto de revisão da Tarifa das Alfan-

degas, preparado neste Ministério e já approvado pela Camará dos
Deputados, suffraga estes conceitos e que esse projecto é elemento
subsidiário seguro para interpretação, principalmente, neste
assumpto cuidadosamente examinado por occasião da elaboração
daqueile projecto

;

Resolve recommendar aos inspectores das Alfandegas que

:

1" — As pequenas seringas para injecções hypodermicas, de
qualquer autor ou fabricante, em estojos, caixas de metal ou de
papelão, completas, com duas agulhas que lhe sejam complemen-
tares, classificam-se no art. 876 da Tarifa, para o pagamento da
taxa de 1$200 por unidade

;

2' — As agulhas de platina, com pavilhão de cobre ou outro

metal ordinário, quando importadas separadamente ou em quanti-

dade excedente á tolerada no n. I
o desta circular, classificam-se no



.art. 668 da Tarifa, para pagamento da taxa de £'300, por gramrnn,
com o abatimento de 30 %, estabelecido em a nota 88

;

32 — Finalmente, o cylindro ôco e o embolo de vidro, quando
importados separadamente, classificam-se no art. 928 da Tarifa,
para pagamento da taxa de 5f;20Q por kilogrammâ.

Homero Baptista .

Circular- n. 3^

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 31 de
agosto de 1922. • .•"';

O Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda recommenda
aos chefes das repartições subordinadas a este Ministério que faci-
litem ao director do Museu Histórico, ou á pessoa por elle desi-
gnada, examinar os objectos de arte existentes nessas repartições
e que possam, quando requisitados, ser recolhidos áquelle Museu.

Homero Baptista,

Cii-eular- n. 38

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 18 de
setembro de 1922.

Attendendo ao que propoz o Ministério da Justiça e Negócios
Interiores em aviso n. 86, de 23 de agosto próximo findo, declaro
aos inspectores das alfandegas e administradores das mesas de
rendas da Republica, para seu conhecimento e fins convenientes,
que os importadores de substancias toxicas deverão solicitar licença

do Departamento Nacional de Saúde Publica por telegramma, para
cada partida, mencionando o nome do responsável pela retirada

com a designação da firma commercial a que pertence, a natureza
das substancias importadas e respectivas quantidades, a proce-

dência das substancias, a sede da casa commercial importadora, o

inúmero da factura com a respectiva data, o nome do vapor que
transportou a mercadoria e a data de sua chegada ao porto.

Os mesmos Srs. inspectores das alfandegas e administradores
das mesas de rendas são obrigados a prestar ao Departamento Na-
cional de Saúde Publica informações sobre a idoneidade dos impor-
tadores, afim de que possa ser concedida a referida licença, que
então será dada sob a responsabilidade da autoridade fiscal que
houver prestado a informação.

Homero Baptista.

Cireulax* n. 40 <*)

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 30 de
setembro de 1922.

Declaro aos Srs. chefes de repartições subordinadas a este

Ministério que, attendendo á circumstancia de não ser possível

fazer, de uma só vez, suficientemente, os supprimentos em moedas

!'l A Circular rle n. 39 nao foi publiedá, por tratar rte assumpto de nalur ez

reservada.
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de cobre c alumínio, de que necessitam a Caixa de Amortização e

as repartições pagadoras deste Ministério, para a emissão, por meio
de troco ou pagamento) das mesmas moedas, a suspensão de paga-
mentos cm cédulas de 1> e 2>, de que trata a alínea 4* da circular

n. 35, de 28 de agosto próximo findo, só se deverá tornar cffectiva

quando fôr expressamente determinada por este Ministério.

Homero Baptista.

Circular n. 4-1

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 30 de
setembro de 1922.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este

Ministério, para seu conhecimento e devidos fins, que nos termos
do artigo 20 da lei n. 4.440/ de 31 de dezembro de 1921, o salitre

do Chile, como adubo necessário á actividade agrícola, gosa de
isenção de direitos de importação c paga, apenas, 2°/„ — papel —
de expediente.

Homero Baptista,

Cír<»ula<r n. ti .V

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de janeiro, 30 de
setembro de 1922.

Attendcndo ao que requereu a •> Skoglands Linjc (Brasil) Li-

mited >, estabelecida á Avenida Rio Branco, 9, 2' andar, salas
ns. 221 227, empreza de vapores para os portos do Brasil, declaro
aos Srs. inspectores das Alfandegas e Mesas de Rendas, para seu
conhecimento e fins convenientes, que foram concedidas ao vapor
Kari Skogland •> as regalias constantes do decreto n. 4.955, de

4 de maio de 1872, desde que sejam observadas as exigências do
decreto n. 15.003, de 15 de setembro do armo findo, na parte
relativa á defesa sanitária dos portos do Brasil, e do art. 145,

lettra c, capitulo XVII, do regulamento approvado pelo decreto

n. 10.524, de 23 dç outubro c|e 1903.

Homero Baptista,

Circulai* n~4S

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 7 de ou-
tubro de 1922.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este

Ministério, para seu conhecimento e devidos fins, que, nos termos
po disposto do art.- 12 da lei orçamentaria n. 2.719, de 31 de de-
zembro de 1912, reproduzido no art. 17 da lei da receita para
1914, os inspectores das alfandegas têm competência para conceder
as isenções que estiverem em vigor, previstas no art. 2' das Preli-

minares da Tarifa, exceptuadas as constantes dos §§ 22, 26 e 32 do
mesmo artigo.



As mercadorias e objectos comprehendidos no dispositivo indi-
cado escapam á'exigencia do deposito prévio dps direitos de que
.tratam o art. 3"-, § 4'\ da lei da receita n. 2.919, de 31 de dezembro
de 1914, e árt. 3", § 5o

, da lei orçamentaria do aiino seguinte,

Homero Baptista,

Oíveiilíir n, 43

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de janeiro, 7 de ou-
tubro de 1922.

O Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda:

Considerando que o tecido de algodão denominado «cordonel»,
constituído por fortes cordões torcidos, formados por três grupos
de cinco fios cada um, não está especificado na tarifa e tem sido,
por isso, considerado como mercadoria omissa para pagar direitos

á razão de 50 % do respectivo valor
;

Considerando, porém, que, dado o seu elevado custo, seme-
lhante tratamento tarifário é quasi prohibitivo de sua importação,
que, entretanto, se deve procurar facilitar, por se tratar de producto
destinado exclusivamente á industria de pneumáticos, que, como a

de outros artefactos de borracha, muito convém animar e desen-
volver no paiz

;

Considerando, além disso, que, por seu aspecto e modo de
fabrico, o «cordonel» tem incontestável analogia com a lona ou
meia lona, própria para velas,' toldos e usos semelhantes, e que,

por :onseguinte, justo é assemelhal-o a esse tecido para pagamento
de direitos, em face do que dispõe o art. 13 das Preliminares da

Tarifa :

Resolve recommendar, de ordem do Sr. Presidente da Republica,

seja classificado o referido tecido como lona, do art. 474 da Tarifa,

para pagar a taxa de 1$200 por kilo, ficando entendido que o critério

ora estabelecido não poderá determinar restituições de direitos sa-

tisfeitos em virtude de classificação diversa, adoptada nas reparti-

ções aduaneiras antes da data em que tiverem conhecimento desta

resolução.

Homero Baptista,

Oirculav n. 44

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 13 de

outubro de 1922.

Declaro aos Srs. chefes das diversas repartições subordinadas

a este Ministério, para seu conhecimento e fins convenientes, que as

novas moedas de prata do valor de 2j?000, cunhadas em virtude da

autorização contida no art. 2o do decreto n. 4.182, de 13 de novem-

bro de 1920, teem o peso de oiti grámmas, 2 ;
i millimetros de diâ-

metro e os seguintes caracteriíticos: Anverso — Ao centro os re-

tratos conjugados do primeiro Imperador e do actual Presidente

da Republica, encimados pelo Cruzeiro do Sul e ladeados pelas

inscripções: Acclamador da Independência —Pedro I, e Presidente

da Republica — Epitacio Pessoa, e no exergo a palavra Brasil ».

Verso — No centro de um cartão, cujas bordas terminam, em orna-

mentos, vêm-se as armas do primeiro Império e da Republica,



tendo na base as eras — 1822-1922; sobre o cartão a legenda —
Primeiro Centenário da Independência - e no exerço as palavras— mil réis — encimadas pelo algarismo 2. Circula o planeta da
moeda uma ordem de pérolas.

Homero Baptista.

Oivcaiíti- 11. f r>

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 18 de
outubro de 1922.

Declaro aos Srs. chefes de repartições subordinadas a este
Ministério, para seu conhecimento c fins convenientes, que a de-
signação de ftscaes encarregados de verificar o destino das merca-
dorias, que gosam de isenção de direitos cabe aos Srs. Delegados
Fiscaes nos Estados, não em virtude do artigo 438 da Nova -Conso-
lidação das Leis das Alfandegas, como constada circular n. 14, de
27 de abril de 1903, mas de accôrdo com o disposto no artigo 2" das
instrucções de 31 de março de 1891.

Homero Baptista.

Circular n. IO

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 25 de
outubro de 1922.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este
Ministério, para seu conhecimento e devidos fins, em additamento
á circular n. 16, de 16 de maio do corrente anno, deste Ministério,
observem o seguinte:

I — Quando o xarque houver sido exportado pelo comprador
que para esse fim o tenha adquirido directamente dos xarqueadores,
estes juntarão ao requerimento de que trata a alinea I da referida
circular 16, copias das facturasde vendas, extrahidàs dos seus li-

vros, as quaes deverão ser devidamente conferidas pelo funecio-
nario que for designado, verificando na escripta co.iimercial do
vendedor e na do comprador :

a) si efectivamente foi escripturada a operação de compra c
venda a que se referir a factura ;

b) si o xarque foi realmente exportado pelo comprador e qual
o numero da guia ou despacho de exportação.

Na factura se fará a declaração de que a conferencia foi feita e a
cila será annexada a respectiva guia federal de exportação, assim
como a estadual si esta houver sido expedida.

II — Quando uma só guia comprehender a exportação englobada
de xarque adquirido de differentes produetores, nella serão feitas

as necessárias annotações, deduzindo-se a quantidade constante das
facturas á proporção que forem essas sendo apresentadas e confe-

ridas. Nessa hypothese a guia será conservada no archivo da re-

partição, e da factura deverá constar haver sido feita a deducção, e

bem assim o numero. e data da guia, o nome do vapor e o do porto

de destino da mercadoria.

Homero Baptista.



Circulai- n. -é/V

- Ministério dos Negócios da Fazenda -- Rio de Janeiro, 31 de
outubro de 1922.

J '

Declaro aos Srs. inspectores das Alfandegas, para seu conhe-
cimento e devidos fins, que os favores de isenção ou reducção de
direitos, constantes da vigente lei da receita e outras, soffrem a li-
mitação imposta pelo art. 8" do decreto n. 947 A, de 4 de no-
vembro de 1890 e pelo art. 8" do decreto n. 8.592, de 8 de março
de 1911, exceptuado apenas o caso em que a lei expressamente ex-
cluir a restricção ou indicar especificadamente os objectos que de-
vem gosar da concessão.

Homero Baptista.

Cii-culai* íi. <JLS

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 24 de
novembro de 1922.

.Attendendo ao que solicitou o Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, no aviso n. 76, de 22 de julho do corrente anno, declaro
aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Ministério,
para seu conhecimento e fins convenientes, que as consultas sobre
incidência do imposto do sello sanitário devem ser dirigidas ao De-
partamento Nacional de Saúde Publica "por intermédio do Thesouro
Nacional, Recebedoria do Districto Federal, Delegacias Fiscaes c
Alfandegas.

7?. A. Sampaio Vidal.

Circular n. &Ç> (*>

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 9 de
dezembro de 1922.

,

Attendendo ao que propoz o Ministério da Guerra; declaro aos
Srs. inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de
Rendas da Republica, para seu conhecimento e devidos fins, que os
pedidos de licença para retirar armas e munições especificadas na
circular n. 14, de 15 de maio de 1920, do Ministério da Fazenda,
devem ser feitos mediante requerimento afim de se poder verificar

o cumprimento das condições da circular de 7 do mesmo mez e

anno, do Ministério da Guerra.

R. A. Sampaio Vidal.

Circular n. Kl

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 9 de
dezembro de 1922.

Attendendo ao que propoz o Director do Património Nacional,

cm officio de lí ite setembro ultimo, declaro aos Srs. delegados

("') A Circular cie ri. 1? não í"i publicada, por tratar de assumpto do natureza

eivada.



Fiscaes do Thesouro Nacional nós Estados, pura seu conhecimento
e fins convenientes, que os termos de aioramento de terrenos de
marinhas, de accrcscidos e outros devem mencionar que o paga-
mento dos forosdecadaanno fe effuCtuafá a-.liaiitadamente até 31 de
março, SOb pena de multa de 20 .

R. A. Sampaio Vidal.

Oiiviil.ir 11. E»S

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 13 de
dezembro de 1922.

.Recommendo aos Srs. chefes das repartições subordinada a

este Ministério o máximo esforço para o lim de mílhorar a arr> c>
daçào ilas rendas federaes.

A situação financeira do paiz impõe esse dever a todos os fli

cionarios — como elemento fuudamental do equilíbrio orçamentar

Para esse fim é necessário: i

I
o — que os Srs. chefes das repartições expeçam circulares c

tratem pessoalmente e com todo o interesse de aperfeiçoar o lan-

çamento de impostos, observar rigorosamente as classificações nas

alfandegas e os casos concretos c restrictos das isenções de direitos,

manter em actividade intensa c constante a fiscalização geral da ar-

recadação, exercendo a maior vigilância sobre os trabalhos dos
respectivos funecionarios

;

2'V-queno exercício de seu cargo os funecionarios tenham
sempre cm vista o interesse superior da Fazenda Nacional, evitando
systeaiaticamente quaesquer suggestões estranhas, o que hei por
multo recommendado

;

3 que estudem eom toda a attenção o Regulamento (jeral da
Contabilidade Publica da União para que o cumpram fielmente em
todas as suas disposições

;

4' — que mantenham em dia a contabilidade da respectiva re-

partição, enviando os balancetes tnensaes com regularidade, devendo
também remetter um delles a este Gabinete com um quadro compa-
rativo da arrecadação dos dois últimos exercícios;

5" — que coaiinuniqucm sem demora aos superiores hicrarchicos

as difficuldades emergentes no exercício de suas funeções para que
possam ser logo removidas

;

6" — que em julho e janeiro remetiam a este Ministério um re-

latório circumstanciado sobre os serviços a seu cargo, indicando os
nomes dos funecionarios que mais se distinguiram no cumprimento
dos seus deveres, para que esta nota, registrada cm livro especial,

sirva de base ás promoções c ao aproveitamento para os cargos de
confiança.

R. A. Sampaio Vidal.

Clrtrula-r n. £13

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 15 de
dezembro de 1922.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este

Ministério, para seu conhecimento e fins convenientes, que as re-

partições arrecadadoras devem juntar aos processos de recursos a

guia pela qual é extrahido o Conhecimento do deposito exigido para



• O encaminhamento do mesmo recurso, e da qual devem constar:
a) o nome do depositante; b) a data do- deposito ; c) a impor-
tância depositada; d) o numero do talão da caução; e) o recibo
'da thesourada

Fica, assim, revogada a exigência da juntada da caução do
deposito ao processo do recurso, feita pela circular n. , de 3 de
agosto ultimo, expedida pela Directoria da Receita Publica, em vir-
tude de despacho deste ministério.

R. A. Sampaio Vidal. <

Oii?cula,x* n. £>-£-

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 16 de
c.e-:embro de 1922.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este

inisterio, para seu conhecimento e devidos fins, que este Ministe-
io resolveu adoptar os modelos que a esta acompanham, propostos
pela Recebedoria do Districto Federal, para guias de pedido de
registro de consumo e sello sanitário, em substituição ao modelo I,

estabelecido pelo art. 15 do regulamento aunexo ao decreto

n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921, sendo os mesmos de uso obri-

gatório, podendo, entretanto, ser as guias adquiridas ou impressas
onde quer que seja.

R. A. Sampaio Vidal,

GUIA DE PEDIDO DE REGISTRO

Consumo
(1)

O abaixo assignado, registrado no anno anterior, sob o n. ..

(2)
, a rua. .

.

(3)

vem, de conformidade com as disposições do regulamento do im-

(4)

posto de consumo, registrar o seu estabelecimento para o

de de 192.

Fumos *
Bebidas i

Phosphoros • $

Sal $

Calçados $

Perfumarias. . . á

Conservas $

Vinagres I

Velas. . , |
Bengalas. ,> $

Tecidos $



Artefactos de tecidos. . . $
Papel para forrar casa . . $
Cartas de jogar . . . . $
Chapéos $
Discos para giamuphones $
Louças e vidros .... 5
Ferragens $
Café
Manteiga
OI»ras de adorno, etc, . . J
Obras de ourives . . . . S

Moveis %
Armas de fogo, etc. . 5
Lâmpadas e pilhas eléctricas $

í
JS

$
Multas de % .... f

Total.

Registrado pela patente u tendo pago
Rs #

fNomc da Repartição) de de 192,

Notas:

\.\— Numero da patente de registro do anno passado.
2." — Estabelecido ou desejando estabelecer-se, ou residente.
3." — Commcrcio por grosso, a varejo, ambulante ou fabrica.

Quando ambulante, declarar o numero da caixa, chapa, ou vehiculo

c fabrica o numero de operários, apparelhos e machinas, bem como
a força motora e sua natureza.

4." — Discriminar o artigo ou artigos em que pretende com-
merciar ou fabricar.

5.° — Nome da localidade.

GUIA DE PEDIDO DE REGISTRO

Scllo sanitário

(D
O abaixo assignado, registrado no anno anterior, sob n.

(2)

a rua

(3)

n com o. .

.

vem, de conformidade com as disposições do regulamento do sello

(4)

sanitário, registrar o seu estabelecimento, para o

(5)

, de de 192.

Commercio por grosso $.

Commcrcio a varejo. . . , #.



Fabrica ....;....
Multa de 20 % .

.

Total.

Registrado pela patente n.

tendo pago .'

. .

,

Rs $

( Nome da repartição ), de de 192

.

Notas

:

1." — Numero da patente de registro do anno passado.
2.° — Estabelecido ou desejando estabelecer-se, ou residente.
3." — Commercio por grosso, a varejo, ambulante ou fabrica.

Quando ambulante, declarar o numero da caixa, chapa ou vehiculo

e fabrica, o numero de operários, apparelhos e machinas, bem como
a força motora e sua natureza

.

4.° — Discriminar o artigo ou artigos em que pretende com-
merciar ou fabricar.

5." — Nome da localidade.

Circular u. SS

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 19 de

dezembro de 1922,

Attendendo ao que solicitou o Ministério da Justiça e Negócios

Interiores, em aviso n. 113, de 20 de novembro próximo findo,

declaro aos Srs. Chefes das Repartições do Ministério da Fazenda

que a licença para despacho de substancias toxicas deverá ser

pedida á autoridade sanitária federal do logar onde estiver situada

a Alfandega ou Mesa de Rendas, não sendo necessário pedir licença

ao Departamento Nacional de Saúde Publica senão nos casos em
que não houver no logar a autoridade competente.

Fica, assim, alterada a Circular deste Ministério, n. 38, de 18

de Setembro ultimo.

R. A. Sampaio Vidal.

Circular n. S6

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 19 de

dezembro de 1922.

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições do Ministério da Fa-

zenda para seu conhecimento e fins convenientes, haver resolvido,

attendendo ao que solicitou a Delegacia Fiscal do Thesouro Na-

cional em Minas Geraes, em officio n. 107, de 18 de outubro pro-

Fozenda
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ximo passado, que a carimbagem das notas de 1$ e 2$, recolhidas
em troco das moedas de bronze de alumínio, seja feita pelo systema
de picote, corno já se pratica na Caixa de Amortização, devendo
ser as notas relacionadas, empacotadas, rotuladas distinctamente,
com indicação da natureza do troco.

R. A. Sampaio Vidal.

Circular n. r>T

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 27 de
dezembro de 1922.

Recommei do aos Srs. Chc r
das Repartições subordinadas a

est2 Ministério, que enviem, com máxima urgência, uma relação
dos funccionarios addidose extranumerarioscom exercício nas suas
repartições, afim de que possa ser satisfeito o pedido constantes do
aviso circular n. 1.966, de 27 de novembro ultimo, do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores.

R. A. Sampaio Vidal.

Circular n. S®

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 29 de
dezembro de 1922.

Devendo entrar em vigor a 1 de janeiro próximo vindouro o
Regulamento Geral de Contabilidade Publica approvado pelo De-
creto n. 15.783, de 8 de novembro ultimo, e publicado no Diário
Official do dia 10 do mesmo mez, recommendo aos Srs. chefes das
Repartições subordinadas a este Ministério o seu exacto cumpri-
mento, tendo especial attenção para o que dispõem os arts.14, 17 e

221 do mesmo regulamento.

R. A. Sampaio Viual.

Circular 11. »9

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 30 de
dezembro de 1922.

Havendo a delegacia fiscal do Thesouro Nacional em Pernam-
buco consultado sobre a data do encerramento do exercício de 1922,

declaro aos Srs. chefes das Repartições^ subordinadas a este Minis-
tério, que, tendo sido o dito exercicio*iniciado antes de estar em
pleno vigor o Código de Contabilidade da União, deverá ser encer-
rado em 31 de maio próximo vindouro, prolongando-se até 30 de
setembro o período de liquidação.

O exercício de 1923, porém, deverá ser iniciado com todas as

suas operações, obedecendo rigorosamente ás normas estabelecidas

no regulamento expedido pelo decreto n. 15.783, de 8 de novembro
ultimo, devendo o encerramento effectuar-se em 31 de março de 1924.

R. A. Sampaio Vidal.

Rio de Janeiro — Imprensa Nacional
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